
 

 

 

 

DEPARTAMENTO DE DIREITO 

DOUTORAMENTO EM DIREITO 

ESPECIALIDADE EM CIÊNCIAS JURÍDICAS 

UNIVERSIDADE AUTÓNOMA DE LISBOA 

“LUÍS DE CAMÕES” 

 

 

O DIMENSIONALISMO JURIDICO DOS ANIMAIS 

 

Tese para a obtenção do grau de Doutor em Direito 

 

 

Autora: Cristina Maria Miranda Alves Braamcamp Sobral 

Orientadora: Professora Doutora Stela Marcos de Almeida Neves Barbas 

Número da candidata: 20130466 

 

Julho de 2019 

                                                                    Lisboa 



 2 

  

Agradecimentos 

 

Esta tese muito deve ao contributo de diversas pessoas e instituições, a quem quero 

manifestar publicamente a minha gratidão. As minhas primeiras e mais expressivas 

palavras de agradecimento devo dirigi-las à Prof.ª Doutora Stela  Marcos de Almeida 

Neves Barbas, minha grande mestre e orientadora que me sugeriu o tema deste trabalho 

e a quem devo a confiança que em mim depositou, para além da amizade, motivação, 

disponibilidade e do rigor com que sempre me acolheu e esclareceu todas as minhas 

dúvidas.  

 

Devo também, uma palavra de reconhecimento aos meus colegas e amigos, sobretudo 

os que mais de perto me acompanharam e incentivaram. Enquadrando-se neste tema, 

uma referência muito especial aos meus animais que passaram, e que estão na minha 

vida, pelo incondicional carinho e dedicação.  

 

Determinante também foi, ainda, o contributo e os apoios concedidos pela Universidade 

Autónoma de Lisboa. 

 

As últimas palavras de agradecimento reservo-as para a minha família, em especial ao 

meu filho, que desde o início acompanhou este processo e que nunca desistiu de me 

apoiar e incentivar.  

 

 



 3 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nossas dúvidas são traidoras e nos fazem perder 

o que, com frequência, poderíamos ganhar, por 

simples medo de arriscar.  

 William Shakespeare 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                          Ao meu filho, Miguel e a 
                           meus pais  

 

 



 4 

RESUMO  

Esta tese tem como objetivo primeiro abrir a discussão acerca da necessidade de se 

discutir o enquadramento jurídico dos animais não–humanos e de se lhes atribuir a 

personalidade jurídica afastando a visão do Direito civilista tradicional.  O nosso sistema 

jurídico, profundamente antropocêntrico (atualmente, vivemos sem contestação no 

tecnocentrismo), continua a colocar os animais numa posição periférica e, diante do 

despertar da consciência da nossa animalidade e das relações do homem com o meio 

ambiente torna-se necessário a consciencialização de uma outra visão dos animais.  

 Não nos acantonamos na consagração da tipologia de seres sencientes manifestamente 

redutora, receosa e insuficiente do Direito. Defende-se assim, que os animais possam vir 

a ser considerados sujeitos de direito ou sujeitos de direitos personificados não-

humanos. Naturalmente, dado o dinamismo e a transversalidade dos animais no sistema 

jurídico justifica-se o rejuvenescimento do direito e a criação do Direito dos Animais.  

Para além destes pontos, impunha-se o estudo dos animais nas várias vertentes jurídicas, 

as quais inculcam algumas matérias objetivamente paradoxais e contraditórias e de 

particular relevância os novos movimentos constitucionalistas. Filosoficamente 

elencam-se algumas das principais correntes, o seu papel em algumas religiões e por 

último focamos o campo da genética e experimentação.   

Divide-se esta tese em quatro partes: I. impunha-se a visão dos animais pelas principais 

religiões e subsequentemente algumas correntes filosóficas; II - Segue-se a apresentação 

da fundamentação da necessidade de se atribuir a personalidade jurídica aos animais 

não-humanos, os novos direitos constitucionais e comparação de direitos, bem como a 

perspetiva do Direito Civil; III. Espetáculos, desporto; IV.  Ambiente e experimentação.  

Conclui a autora que os animais podem ter uma personalidade jurídica não -humana. 

Da tese consta ainda uma introdução, uma conclusão, uma bibliografia e três anexos, 

que fazem parte integrante.   

Palavras-chave: Animais não-humanos; direito; personalidade jurídica; sujeitos de 

direito; estatuto jurídico.  
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Abstract  

 

This doctoral thesis aims first to open the discussion about the necessity to discuss the 

legal framework of nonhuman animals and to assign them legal personality, moving 

away from the view of traditional civil law. 

 

Our legal system, which is deeply anthropocentric (today we live unchallenged in 

technocentrism), continues to place animals in a peripheral position and, in the face of 

the awakening of the consciousness of our animality and of man's relations with the 

environment, of another view of animals. 

  

We do not quarantine ourselves in the consecration of the typology of sentient beings 

manifestly reductive, fearful and insufficient of the Law. It is advocated, as soon as the 

animals can be considered subjects of right or subjects of rights personified non-humans. 

Of course, given the dynamism and transversally of animals in the legal system, it is 

justified to rejuvenate the law and to create the discipline of Animal Rights. 

 

Beyond these points, it was necessary to study the animals in the various legal aspects, 

which inculcate some objectively paradoxical and contradictory matters and of 

particular relevance the new constitutionalist movements. Philosophically some of the 

main currents are listed, their role in some religions and lastly, we focus on the field of 

genetics and experimentation. 

 

This doctoral thesis is divided into four parts: I. The view of animals by the main 

religions and subsequently some philosophical currents was necessary; II - There 

follows the presentation of the reasoning for the need to attribute legal personality to 

non-human animals, the new constitutional rights and the comparison of rights, as well 

as the perspective of Civil Law; III. Shows, sports; IV. Environment and 

experimentation. 

 

The author concludes that animals may have a non-human legal personality. This 

doctoral thesis also includes an introduction, a conclusion, a bibliography, and tree 

annexes, which are part of the thesis.  

 

Keywords:  Non-human animals; Law; legal personality; subjects of law; legal status. 
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INTRODUÇÃO         

 

O homem é o único animal que se recusa a ser. O único a 
reprimir esta comunidade à qual pertence, apesar de ser o único [...] que precisa de 

se tranquilizar constantemente sobre sua famosa diferença, como se reconhecesse o 

que compartilhamos com os animais - dos quais somos feitos.   

                                                      Jean-Baptiste Jeangène Vilmer  
                                                     (Éthique animale, Ethique et Philosophie morale, 2010) 

 

 

§ 1º - ENQUADRAMENTO 

 

 

 

A definição do objeto de qualquer investigação é o mais comum, mas no caso, 

pretende-se também abrir um desafio para o Direito, pela premissa inicial, incomum, 

da razão de se estudar os animais em Direito. Qualquer resposta a esta questão é, 

geralmente, precedida de muita polémica, embora a vida humana dependa da vida dos 

animais, a nossa história diz-nos, que “o homem há - de sempre gostar mais de se 

medir do que se ver.” 1 

       

  

O nosso estudo assenta, não só numa nova perspetiva de conceptualização dos animais 

numa categoria de pessoas jurídicas não humanas, mas também, no estudo de algumas 

vertentes jurídicas do direito consagrar os animais. Pela diversidade jurídica de que são 

alvo, pela sua natureza viva, senciente, pensamos que chegou a hora de se fazer a 

transição para se lhes poder atribuir uma personalidade jurídica não humana a qual, 

inculca a importância de se criar um estatuto próprio e de uma disciplina jurídica2, o 

Direito dos animais. 

 
1 Louis de Broglie enunciando uma frase de Péguy , Para além da ciência, Filosofia e Religião , Edições 

Tavares Martins, 1980, pág. 111 

2 Em França, em 2018 foi editado o primeiro código jurídico do animal.  Este livro único, que reúne 

toda a legislação atual sobre animais, será usado por magistrados, promotores, advogados e até 
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É uma questão que se reescreve pelo próprio Homem – o que o distingue dos animais 

(é, com efeito, uma questão antropológica). “Provavelmente, no Sonho de d`Alembert, 

o Cardeal Melchior de Polignac avaliou a diferença especifica humana que reside na 

faculdade da linguagem: ao grande orangotango exposto numa grade de vidro no 

jardim do Rei, disse-lhe: fala e eu te batizarei”.3 /4   

 

Do ponto de vista formal, o dimensionalismo jurídico, pretende abraçar a perspetiva da 

abrangência do direito no que diz respeito aos animais, em alguns casos paradoxal, 

mas, defender uma outra perspetiva ou extensão do conceito de personalidade jurídica 

aos animais não-humanos. 

    

 

 
veterinários. “Foram agregamos todos os textos - leis, decretos, decretos, regulamentos e diretivas - de 

sete códigos oficiais - civil, penal, rural, ambiental, etc. - as regras europeias, mas também as decisões 

de jurisprudência mais significativas que se relacionam com animais de estimação, gado ou selvagem ", 

Este é um código privado, isto é, ele não cria nova lei, mas apenas consolidar os já existentes, e que 

deixa o disposto nos textos onde estão em origem” em entrevista a Jean-Pierre Marguénaud, professor 

de direito privado na Universidade de Limoges, que criou o primeiro diploma universitário em direito 

animal em França. Este código é um trabalho em co-autoria com Jacques Leroy (Universidade de 

Orleans) e outros quatro académicos. Edições LexisNexis 

 

3 Pierre- Jérôme Delage, La condition animale- essai juridique sur les justes places l´Homme et de l´ 

animal. Edi. mare & martin  pág. 59 , citando  Denis Diderot 

4  Curiosamente, em finais do seculo XIX, foram os princípios contra a crueldade animal, de uma 

associação de defesa dos animais que serviram, analogicamente, para defender uma criança órfã vítima 

de maus tratos, porque não existia qualquer associação, ou lei de proteção às crianças no Estado de 

Nova Iorque. O processo Mary Ellen McCormack, tornou-se famoso porque se tratava de uma menina 

órfã de pais e adotada num orfanato em Nova Iorque e após a adoção era diariamente sujeita a inúmeros 

maus tratos por parte da sua madrasta e apresentava aterradoras marcas físicas no seu corpo, levando os 

vizinhos a intentar um processo judicial para a criança ser retirada aos seus pais adotivos. Para a 

defender foi escolhido, Henry Bergh o famoso advogado, filantropo e fundador da Sociedade Americana 

de Prevenção contra a crueldade aos animais, American Society for the Prevention of Cruelty to Animals 

(ASPCA). Na audiência, o registo das suas alegações, descrevem que realçou o facto de não fazer 

sentido estar no tribunal em defesa de uma criança, como presidente da sociedade de defesa contra a 

crueldade aos animais, mas poderia adotar os mesmos princípios que norteavam a proteção aos animais 

a favor daquela criança indefesa e que corria o perigo da continuação de maus tratos pelos seus pais 

adotivos.  Na Decisão final, Mary Ellen foi retirada de casa dos seus pais adotivos e colocada numa 

instituição para jovens. Foi Mary Ellen que finalmente colocou uma face humana nos abusos contra 

crianças até aos dias de hoje. Referência ao artigo publicado no New York Times, 10 april 1874:   “The 

children of New York are sadly in need of a champion . . .” (The New York Evening Telegram, 1866); 

“It is not alone the lower animals that are subject to ill-treatment and cruelty.” (The Northern Budget, 

Troy, N.Y., 1867), pode ler-se on-line New York Times, Mary-Ellen.   
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Não podemos cair numa visão reducionista da sua condição de coisa, ou ser senciente. 

É muito mais do que se entrelaça no alcance do conceito jurídico de seres sencientes, a 

delimitação jurídica dos animais e consequentemente, a necessidade de emergir uma 

nova conceptualização de personalidade jurídica não humana a ser concedida aos 

animais.  

 

 

Com efeito, no centro da questão há problemáticas e dificuldades que derivam, por um 

lado, o desígnio social de se reconhecer só a personalidade jurídica aos homens e às 

pessoas coletivas, por outro, os animais nesta matéria são sacrificados na sua inserção 

(direta ou indireta) de coisificação pelo Direito.  

 

Qualquer estabelecimento de fronteiras neste domínio não deixa de estar sujeita a 

inúmeras inseguranças e justos receios, porém não significa, desde já que se esteja a 

tomar uma posição radicalista, especista5, de teriofilia,6 (ou de proclamar os princípios 

do animalismo7), mas representa uma intenção de destapar uma realidade 

 

5  De onde emerge o preconceito <<especista>>, a ideia de que a espécie humana é única. Fernando 

Araújo, A Hora dos Direitos dos Animais . Ed. Almedina, pág. 35. “Pode-se dizer que a Universidade de 

Oxford foi o berço para o surgimento do movimento de libertação animal, pois foi nos seus corredores 

que professores e estudantes começaram a criar uma teoria de considerar os interesses dos animais não-

humanos. A geração do Grupo de Oxford vivenciava uma época em que os movimentos pelos direitos 

civis estavam em plena evolução, e a busca pelo fim do preconceito parecia ter-se esquecido dos 

animais não-humanos. Foi neste instante que, estabelecendo uma relação entre o racismo, o sexismo e o 

classismo, Richard Ryder cunhou a expressão “especismo” (speciesism) O grupo de Oxford receberia 

mais três adeptos, Andrew Linzey, Stephen Clark
 
e Peter Singer. Singer expunha que a última fronteira 

remanescente de discriminação era a do especismo, devendo avançar-se para um movimento de 

libertação, a expandir os horizontes morais, de modo que práticas anteriormente consideradas naturais e 

inevitáveis fossem vistas como inaceitáveis”. Tagore Trajano de Almeida Silva, Direito Animal e Pós - 

Humanismo: formação e autonomia de um saber pós- humanista, Revista Brasileira Direito Animal, V. 

8, n.º 14, 2013, pág. 101  

6 O sentimento de amor pelos animais ( descontada a perversão da bestialidade) humaniza ou degrada a 

nossa humanidade ? No seu sentido original , a teriofilia  - noção pioneira elaborada e vulgarizada por 

George Boas ( noção que não deve confundir-se com a zoofilia – designa uma mescla de solicitude e de 

compaixão, por um lado, e por outro uma crença primitiva na superioridade dos não humanos, um 

fascinio pela pureza inimputável e determinista da “naturalidade” deles, pela sua não-maculação por 

uma “intencionalidade”. Fernando Araújo, ob. Cit. pág. 18.    

7 Expressão criada por George Orwell. Depois da vitória de terem expulso o dono da quinta, seriam os 

animais a tomarem conta dela e estabeleceram os sete princípios, que norteariam a sua vivência 

quotidiana a partir daquele momento. Estes princípios escritos pelos porcos na parede, deveriam reger a 
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absolutamente oportuna e atual, a de que chegou o tempo de o Direito, deixar de 

ignorar os animais.  

A maior parte de nós horrorizar-se-ia se tivesse que degolar um porco, mas o presunto 

comemo-lo tranquilamente. Eu não esmagaria jamais uma centopeia na grama, todavia, 

comporto-me com violência frente aos mosquitos. Chego até a discriminar entre uma abelha e 

uma vespa (embora ambas possam ser uma ameaça para mim, possivelmente porque reconheço 

à primeira, virtudes que não reconheço à segunda). Poder-se-ia dizer que, se nosso conceito de 

vida vegetal ou animal está um pouco esfumado, não o está, o da vida humana. E, entretanto, o 

problema curvou teólogos e filósofos ao longo dos séculos. Se porventura um macaco, 

oportunamente educado (ou geneticamente manipulado), fora capaz, não digo já́ de falar, mas 

sim de teclar num computador proposições sensatas, sustentando um diálogo; manifestando 

afetos, memória, capacidade de resolver problemas matemáticos; recetividade ante os 

princípios lógicos da identidade e do terceiro excluído, considerá-lo-ia um ser quase humano? 

Reconheceríamos-lhe direitos civis? Veríamo-lo como humano porque pensa e ama? 

Entretanto, não consideramos, necessariamente, humano a quem ama, e de facto matamos os 

animais até sabendo que a mãe «ama» os seus próprios filhos.8  

 

Não deixamos de criticar a indiferença do domínio humano relativamente à visão 

clássica de integrar os animais no conceito de coisas9, deixando por isso transparecer o 

 
vida de todos e correspondiam a Sete Mandamentos: “1- Qualquer coisa que ande sobre duas pernas é 

inimigo; 2- Qualquer coisa que ande sobre quatro patas, é amigo; 3- Nenhum animal usará roupa; 4- 

Nenhum animal dormirá na cama; 5- Nenhum animal beberá álcool; 6- Nenhum animal matará outro 

animal; 7- Todos os animais são iguais.”  A Quinta dos Animais, Edições Antígona, 2013, pág. 34-35 

8 Umberto Eco e Carlo Maria Martini (Arcebispo de Milão), Em que crêem os que não crêem? O 

diálogo epistolar sobre a ética no fim do milénio, Revista Liberal, junho de 1995, pág 16   

9 Como sabemos, o Direito Romano mostrou-se avesso a indicar uma noção jurídica de coisa, 

preferindo enunciar esparsas categorias de res..... Sublinhe-se ainda que as escolas dos comentadores e 

glosadores se limitaram a analisar as distinções provenientes do Direito romano sem introduzir grandes 

inovações. Nem sequer os filósofos que se debruçaram posteriormente, sobre esta realidade 

contribuíram para uma teorização do conceito de coisa. Cf. José́ Luís Bonifácio Ramos, O animal: coisa 

ou tertium genus?,  Separata da Revista O Direito, Ano 141, 2009, Almedina, pág. 1072  

O animal como bem: a vocação dos animais de serem considerados coisas é uma fórmula clássica se 

todos os bens são coisas, todas as coisas podem não ser bens. Os animais são, com efeito, uma 

categoria de bens que não devem ser coisas. Esta condição resulta da noção de apropriação a qual 

advém de fatores psicológicos e técnicos…Nem todas as coisas podem ser apropriadas. Dentro destas 

temos os bens sagrados (res sacrae) e as coisas comunitárias (res communes), assim num breve olhar 

podemos fazer aqui um exercício de antítese que contribuirá para a noção jurídica de bem. Pierre-
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domino do medo da sua personificação e o combate à contextualização de mecanismos 

da justiça, que evoluem muito lentamente em determinadas matérias, e neste domínio 

de englobar seres com capacidade de sofrer e alguns com uma grande aproximação 

cognitiva ao próprio Homem, afastando-os da coisificação. Reforçamos, mas 

entendemos que não se esgota na ideia incita da proclamação de Jeremy Bentham, que 

não se trata de lhes reconhecer qualquer racionalidade, mas sim se são capazes de 

sofrer. 

 

 

Os animais têm sido tratados pelo Direito duma forma periférica, ou seja, centrados 

numa filosofia assente no seu estatuto económico, da ética e bem – estar, quando, o 

cerne do problema, não se esgota nestes aspetos, mas no respeito da sua 

individualidade própria, da necessária intencionalidade do Direito em lhes atribuir um 

estatuto próprio, porque constituem um dos pontos cardeais da sociedade humana (e 

não nos esqueçamos da nossa animalidade)10/ 11 

 

 

A dignidade que se deve atribuir aos animais no direito à vida, quanto à sua 

integridade física, moral e emocional constitui um facto cientificamente incontestável12 

e tem vindo a ter um profundo reconhecimento por parte da sociedade. Também este 

 
Jerôme Delage, La condition animale – Esssai juridique sur les justes places de l´Homme et de 

l´animal. Mare & martin, 2014, pág. 132       

10 Também na musica a nossa animalidade é realçada na ópera As Bodas de Fígaro, de Augustin Caron 

Pierre Beaumarchais, cuja história começa nos preparativos de casamento de Figaro ( 

empregado/serviçal do Conde de Almaviva) com Susana ( também ela serviçal da Condessa Rossina) . 

No II Acto, Figaro, sente-se bastante ofendido e magoado, quando Susana lhe conta que o Conde 

pretendia exercer “ O Direito de Senhor” (a prerrogativa de com ela passar a noite de núpcias).  E assim, 

Figaro clama amargurado - beber sem ter sede e fazer amor a qualquer hora, senhora, são as únicas 

coisas que nos distinguem dos outros animais. (Esta ópera  é magnificamente imortalizada pela 

composição musical de Wolfang Amadeus Mozart).  

11 Permitimo-nos relembrar, George Orwell, Os animais diante da janela olhavam dos porcos para os 

homens, dos homens para os porcos, e novamente dos porcos para os homens: mas já era impossível 

distingui-los uns dos outros. É acerca desta circularidade que cabe refletir.  (prefácio), ob. Cit.,pág. 

132 

12 Por exemplo, em 1973, Karl von Frish ganhou o Prémio Nobel principalmente porque conseguiu 

demonstrar que as abelhas possuem um dos sistemas mais complexos e organizativos de comunicação 

depois da linguagem humana. Os sinais transmitidos entre elas, são deliberadamente formas de 

comunicação e, acentuam-se consoante a distância do seu alimento. Steve M. Wise, Drawing the line, 

Persus Book, 2003, pág. 78  
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reconhecimento foi já especialmente proclamado, do ponto de vista legislativo, por 

exemplo, no artigo 13º do Tratado de Funcionamento da União Europeia, o qual 

reconhece a sua sensibilidade. Diz o artigo,  na definição e aplicação das politicas da 

União nos domínios da agricultura, da pesca, dos transportes, do mercado interno, da 

investigação e desenvolvimento tecnológico e do espaço, a União e os Estados-

Membros terão plenamente em conta as exigências em matéria de bem-estar dos 

animais, enquanto seres sensíveis, respeitando simultaneamente as disposições 

legislativas e administrativas e os costumes dos Estados-Membros, nomeadamente em 

matéria de ritos religiosos, tradições culturais e património regional.  

 

 

Etimologicamente, a palavra animal deriva do étimo latino anima, que significa 

movimento, o que, traduz a ideia contrária à imutabilidade da noção de coisas, que 

durante seculos, ficou estagnada nos ordenamentos jurídicos (embora no nosso país as 

alterações que se recentemente se registaram no Código Civil e Código Penal já 

representam uma evolução).  

 

As vozes literárias, que humanizaram os animais e que sublinham a intensidade de 

sentimentos, senão na totalidade dos casos e os tornaram celebres fazendo parte da 

nossa cultura citemos, desde o seculo XVII, As Fábulas, de Jean de la Fontaine que 

conforme consta do prefácio – “É uma pintura em que podemos encontrar o nosso 

próprio retrato”. 13 Escritores que manifestaram a sua paixão e criticam a supremacia 

 

13  Não; a coruja é apenas um emblema; mas a aranha, se pudéssemos transferi-la a um homem, daria 

a esse homem os rudimentos da geometria e o sentimento musical. Com um bando de cegonhas, 

andorinhas ou grous, faço-te de um caseiro um viajeiro. O princípio da fidelidade conjugal está no 

sangue da rola, o da enfatuação no dos pavões... Em suma, os deuses puseram nos bichos da terra, da 

água e do ar a essência de todos os sentimentos e capacidades humanas. Os animais são as letras soltas 

do alfabeto; o homem é a sintaxe. Esta é a minha filosofia recente; esta é a que vou divulgar na corte 

do grande Ptolomeu. Conto Alexandrino, Capítulo I, No mar , de Machado de Assis, Volume de contos. 

Rio de Janeiro : Garnier, 1884, http://www.bibvirt.futuro.usp.br . Também outros contos conhecidos, 

como é o caso das Fábulas, de la Fontaine, A Lebre e a Tartaruga, O Homem, A Cigarra e a 

Formiga, O Leão e o Rato, O Carvalho e o Caniço, a Raposa e as Uvas. Manuel Maria Barbosa do 

Bocage, Obras Poéticas, Vol. 3, Imprenza Portuguesa, 1875, Guerra Junqueiro, exaltando o amor 

incondicional do cão em “Fiel”. Obviamente que a fama de Walt Disney resultou da sua famosa criação 

do Rato Mickey, inigualável na arte cinematográfica.    
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humana em relação aos animais, por exemplo, Miguel Torga em Os Bichos, 

Mikhailovich Dostoiévski na descrição dramática do sofrimento animal em O Crime e 

Castigo, quando o protagonista mata a sua égua duma forma violentíssima e dramática 

na rua, perante a revolta de todos os presentes.  

 

 

Na história, o Homem divorciou-se, um pouco, de qualquer ponto de vista que atribua 

aos animais valores, com exceção do Imperador de Roma, Calígula ao nomear o seu 

cavalo Incitatus imperador14.  No entanto, celebres batalhas foram ganhas pela 

utilização de animais, como elefantes, sendo a mais famosa a batalha de Arbelas, entre 

Dario e Alexandre o Grande em 331 a.C . 15 

 

 

Grandes filósofos clássicos (Sócrates, Platão e Aristóteles) interessaram-se sobretudo 

pelo homem e não manifestaram cuidados particulares com os animais. Para uma outra 

corrente, era necessário, respeitar o animal, protegê-lo. Assim Pitágoras, para quem a 

crença na metempsicose estava a par com a moral perante os animais, recetáculos 

possíveis das nossas almas depois da morte, Plutarco e Porfírio que formularam teses 

em que, no plano teórico, era sublinhado o parentesco do homem e do animal e, no 

plano prático, criticavam o abate e o consumo de carne.  No pensamento judaico 

encontram-se também as duas posições: o homem, representante de Deus na Terra, é 

usufrutuário da natureza, mas este estatuto privilegiado não o autoriza a fazer tudo o 

que quer. Assim pode-se matar um animal, mas não o fazer sofrer nem abusar. Daí 

 
 

14 Incitatus  nomeado senador pelo seu dono, o imperador Calígula.  Das demências mentais de 

Calígula, nomeou o seu cavalo de nome Incitatus ( ano 37-41 d.c.) cônsul de Bitinia ( uma província no 

norte da atual Turquia). A adoração do imperador pelo seu cavalo, foi de tal ordem que ficaram 

conhecidos os mantos de cor púrpura (cor reservada aos imperadores), as joias que o ornamentavam e, 

conta-se também que decretou o silencio absoluto na cidade de Roma para que o animal conseguisse 

descansar e estar apto para as famosas corridas romanas. 

 

15 Foi através de um pombo correio que chegou a Inglaterra a primeira mensagem completa sobre a 

vitória de Wellington sobre Napoleão na batalha de Waterloo em 1815. A estas aves foram atribuídas 

importantes missões como observadores fotográficos durante as Guerras Mundiais, para o que lhes eram 

adaptados aparelhos fotográficos de reduzidas dimensões, munidos de disparadores automáticos. 

António Pereira da Costa, Dos Animais (O Direito e os Direitos), Coimbra Editora, 1998, pág. 13 



 21 

resultaram as técnicas religiosas do abate e a interdição da caça. Com o pensamento 

cristão religioso da Idade Média no Ocidente, há um recuo filosófico do respeito pelo 

animal, com algumas exceções como São Francisco de Assis, situação que se manteve 

até à renascença, com exceção de Montaigne. 16  

 

 

De sublinhar, a posição pioneira no nosso ordenamento jurídico defendida por 

Menezes Cordeiro, ao entender a necessária autonomização da qualificação jurídica 

dos animais das coisas móveis e em sua opinião, a denomina-los como seres 

Semoventes 17 (cujo significado remete-nos para as coisas que não estão na absoluta 

liberdade de uso e fruição do seu dono em virtude da sua qualidade de seres sensíveis) 

1.Também Gomes Canotilho pergunta justamente, numa obra coletiva sobre os 

desafios para a Igreja de Bento XVI, se  um desses desafios não seria o de desenvolver 

uma ecologia em que as diferenças entre  algo e alguém , não remetam para o domínio 

das coisas, a problemática humana dos outros seres vivos da Terra, mas tal facto não 

deve significar que os animais sejam “coisas”. 18 

 

Diante deste propósito a abordagem completamente inovadora no nosso sistema 

jurídico deverá abrir novas portas à ciência jurídica. Não deixa, contudo, de ser 

extremamente importante e primordial sociologicamente a evolução crescente de 

movimentos em defesa dos animais 19 e da sensibilização da sociedade.   

 

 

 
16 Descreve ainda o autor, António Pereira da Costa, Pitágoras comprava os animais aos caçadores e aos 

pescadores para os libertar e Plutarco como caso de consciência vender e mandar para o matadouro um 

boi que durante muito tempo o tinha servido, ob. Cit. pág. 13  

  

17 Ob. Cit. Tratado de Direito Civil Português, I Parte Geral , Tomo II, Coisas, Os animais – A 

protecção jurídica, Ed. Almedina  , “ pág. 225. 

18 Leia-se no artigo de opinião sobre os Direitos dos Animais , de  Anselmo Borges, Jornal Publico , 17 

de setembro de 2011 

19 Por exemplo, o movimento internacionalmente conhecido por People for the Ethical Treatment of 

Animals (PETA), o Eurogroup for Animal Welfare, a  World Society for the Prevention of Cruelty to 

Animals (RSPCA) e em Portugal a Liga Portuguesa dos Direitos do Animal (LPDA) 
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Entendemos que o divorcio ou a separação da intocável sacralização da personalidade 

jurídica atribuída só à pessoa humana,20 vergar-se-á diante de todo o conhecimento e 

respeito pelos animais, como seres sencientes e necessariamente criará a verdadeira 

quebra do paradigma legislativo de não restringir à pessoa humana, só pelo facto de 

serem humanos. O caminho de se coadunar, a personalidade jurídica irrestrita à pessoa 

humana e coletiva, estendendo-se, ao reconhecimento da sua existencialidade própria e 

dignidade.21  

 

20 Também na Bíblia Sagrada, os animais aparecem como um todo ou espécie e o Homem, é um Ser 

individual:  Origem do Mundo e da Humanidade, Génesis 1.- A Criação, 1.24 – Deus disse: Que a 

Terra produza seres vivos conforme a espécie de cada um: animais domésticos, repteis e feras, cada um 

conforme a espécie. E  1.26 – Façamos o homem à nossa imagem e semelhança. Que ele domine os 

peixes do mar, as aves do céu, os animais domésticos, todas as feras e todos os repteis que rastejam 

sobre a terra.  
“Mas seria errado também pensar que os outros seres vivos devam ser considerados como meros objetos 

submetidos ao domínio arbitrário do ser humano. Quando se propõe uma visão da natureza unicamente 

como objecto de lucro e interesse, isso comporta grave consequências também para a sociedade. A visão 

que consolida o arbítrio do mais forte favoreceu imensas desigualdades, injustiças e violências para a 

maior parte da humanidade, porque os recursos tornam-se propriedade do primeiro que chega ou de 

quem tem mais poder”. Carta Encíclica LAUDATO SI’, Santo Padre Francisco, sobre o Cuidado da Casa 

Comum, 24 de maio 2015 

21 O caminho está a ser iniciado, exemplo desta defesa é a Declaração de Toulon de 29 de março de 

2019, (criada na trilogia de seminários sobre a personalidade jurídica do animal, a Declaração de Toulon 

foi concebida como uma resposta de universitários juristas para a Declaração de Cambridge de 7 de 

julho de 2012). Desde logo no Preambulo salientam-se os trabalhos realizados noutros campos 

disciplinares de pesquisa científica, principalmente pelos pesquisadores das neurociências que chegaram 

à conclusão de que os humanos não são os únicos a possuir uma estrutura neurológica de consciência, 

sendo esta compartilhada com os animais não-humanos. Lamentam, também, que o Direito não tenha 

levado em conta tais avanços científicos para fazer evoluir profundamente o conjunto das normas 

jurídicas que concerne os animais. Constatando que na maioria dos sistemas jurídicos os animais ainda 

são considerados como coisas e não tem personalidade jurídica, e que não se lhes confere o direito que 

eles merecem por sua condição de ser vivo. Declaram que de uma maneira universal, os animais devem 

ser considerados como pessoas, e não coisas.  

“Seguro é que estamos perante um novo quadro jurídico, novos critérios, distintos conceitos, emergentes 

oportunidades de crescimento colectivo e amplos desafios. Os tribunais estarão, certamente, como 

sempre, na primeira linha do debate, gerindo os mais acesos espaços de confronto ideológico e ajudando 

a polir novas arestas de uma sociedade que todos desejamos mais justa e mais humana” . Carlos Manuel 

Gonçalves de Melo Marinho Juiz Desembargador, Os animais e a jurisprudência dos tribunais, Palestra 

proferida na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra em 19 de Abril de 2018  

Desde que Charles Darwin formulou, as hipóteses da continuidade evolutiva dos seres vivos e do lugar 

ocupado pela sensibilidade do reino animal. “Ninguém se pode admirar que haja ainda tantos pontos 

obscuros relativamente à origem das espécies e das variedades, se refletirmos na nossa profunda 

ignorância sobre tudo o que se prende com as relações recíprocas dos inúmeros seres que vivem em 

redor de nós. Estou plenamente convencido que as espécies não são imutáveis; estou convencido que as 

espécies que pertencem ao que chamamos o mesmo género derivam diretamente de qualquer outra 

espécie ordinariamente distinta, do mesmo modo que as variedades reconhecidas de uma espécie, seja 

qual for, derivam diretamente desta espécie; estou convencido, enfim, que a seleção natural tem 
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§ 2º - DELIMITAÇÃO DO OBECTO DO ESTUDO 

 

 

 

Em Portugal tem sido manifesto o desinteresse, diriamos até desanimante, da doutrina 

e jurisprudência,22 no tocante aos estudo dos direitos dos animais,  em relação ao qual, 

é comummente ligada aos sectores do activismo associativo, a veterinários e agrícolas 

e outras  razões, mas também, se podem encontrar na ausência de motivação pelo 

tema.  

 

 

Nesta matéria a jurisprudência pouco expressiva e a dominante, diz respeito à 

responsabilidade civil em acidentes de viação e raros são os de outra natureza, como 

por exemplo, a questão que suscitou muita controvérsia sobre a causa justificativa do 

desporto de tiro aos pombos. Neste sentido o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça 

apresentou argumentos que espelhava o insensível pensamento jurídico relativo aos 

animais, “o conceito de necessidade é polissémico, porque é susceptível de significar, 

 
desempenhado o principal papel na modificação das espécies, posto que outros agentes tenham nela 

partilhado igualmente”. Charles Darwin, A Origem das Espécies, Ano 2003, E-book baseado na 

tradução de Joaquim da Mesquita Paul, publicada por Lello & Irmão – Editores, pág. 18  

 

 

 

22 As generalidades dos acórdãos dos tribunais dizem respeito aos danos causados por animais no âmbito 

da responsabilidade civil extracontratual nos acidentes de viação, e neste ponto na sua generalidade em 

autoestradas.  A título de mera curiosidade, os julgamentos com animais já remontam a alguns seculos e 

exemplo disso, são alguns casos de animais que foram apresentados perante a justiça.  Em 1474, em 

Basileia, um galo foi condenado à morte, e queimado amarrado a um poste por ter sido considerado 

culpado de haver posto um ovo, desafiando as leis da natureza;  em 1554 o Bispo de Lausanne 

excomungou determinadas sanguessugas que sugavam os peixes da sua diocese; em 1974 na Líbia, um 

cão foi julgado pelo crime de ter mordido um homem, e por isso condenado a um mês de prisão, a pão e 

água, e libertado depois de cumprir a sentença; e em 1990  um cão da raça “ akina ino ” foi condenado à 

morte por ter atacado e quase morto o neto  dos seus donos , no estado norte americano de New Jersey,  

tendo acabado por ser indultado pelo Governador do estado, com a condição da expulsão do animal, e 

proibido de regressar , depois de uma campanha pelo seu indulto, em que se envolveram a Brigitte 

Bardot e o próprio governo nipónico, (refira-se que esta raça de cão originária do Japão,  cuja origem 

remota a 3000 anos, foi considerada pelo governo nipónico, em 1931, monumento nacional).  António 

Pereira da Costa, Dos Animais, (o Direito e os Direitos), Coimbra Editora, 1998, pág. 11   
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além do mais, indispensabilidade, justificabilidade, utilidade, e estado de privação, 

envolvendo as primeiras significações um sentido essencialmente jurídico e a última 

um sentido económico. Tendo em conta os termos da lei e a realidade das coisas 

animais, o conceito jurídico sem necessidade aponta no sentido de significar, no 

confronto com o Homem e o seu desenvolvimento integral, sem justificação razoável 

ou sem utilidade. A morte dos animais traduz-se na eliminação da sua estrutura vital, 

enquanto a sua lesão grave se consubstancia no resultado de uma acção ou omissão, ou 

seja, no ferimento, golpe profundo ou extenso ou dor intensa.  O sofrimento cruel e 

prolongado dos animais é, por seu turno, a sua dor física assaz intensa e por tempo 

considerável face ao circunstancialismo envolvente. Aproximando os referidos 

conceitos normativos dos factos provados, não se vislumbra que no âmbito da 

actividade desportiva em causa os pombos sejam afectados de sofrimento cruel e 

prolongado. Com efeito, a circunstância de antes da libertação dos pombos lhe serem 

arrancadas algumas penas da cauda, ao que parece com vista a imprimir-lhes a 

irregularidade do voo, não pode ser considerada nem lesão nem geradora de 

sofrimento cruel”.23 

 

Qual o sentido de lhes atribuir uma personalidade jurídica autónoma? Ou de se criar 

uma terceira categoria - tertium genus? Porquê um estatuto autónomo de direitos? 

 

Sendo os animais seres vivos, animados, dotados de sentimentos, a delimitação do 

objecto parte logo da extrema dificuldade da noção de se atribuírem direitos a uns e 

porque não aos outros? E quais os animais que deverão ser abordados numa teorização 

jurídica que não se limite, a enquadrá-los num certo antropocentrismo jurídico, por 

exemplo do Direito do Ambiente.  Pretende-se neste estudo delimitar os animais 

sobretudo no direito privado, embora tenhamos de penetrar em algumas matérias do 

terreno do direito publico.   

 

 
23 Ac. 04B3354 cujo Relator Salvador da Costa, data 19.10.2004, pode ler-se na integra em  

www.dgsi.pt/jstj.nsf.  A este respeito veja-se Jorge Bacelar Gouveia, A prática de tiro aos pombos, a 

nova lei de proteção dos animais e a constituição portuguesa, Parecer de Direito, ob. Cit.  
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Embora os animais não sejam, ainda, sujeitos de direitos, há contudo deveres 

regulamentados e universalmente aceites de direitos dos animais, os quais inculcam 

objectivamente deveres para o homem, cite-se por exemplo, a Declaração Universal 

dos Direitos dos Animais24,  que embora não seja vinculativa, preconiza sumariamente, 

como princípios gerais: “ todo o animal possui direitos, todo o animal  nasce igual 

perante a vida,  têm os mesmos direitos à existência, e  têm o direito a ser respeitados”.  

 

Tratando-se de um instrumento de soft law, “corresponde a um processo de produção 

de standards normativos, que têm como vocação a regulação de comportamentos 

sociais, sem carater vinculativo e a cujo incumprimento não estão associadas sanções 

jurídicas. A sua adopção tem natureza voluntária e concretiza-se na combinação de 

peer pressure e brench marking, assente no efeito de demonstração de boas práticas 

eficazes na solução de problemas concretos, cuja violação é sancionada com sanções 

não jurídicas mas em muitos casos extremamente eficazes em termos de pressão sobre 

os destinatários para conformação com o standard normativo”. 25     

 

 

Desde que foi redigida esta declaração levantou inúmeras dúvidas, pelo facto de se 

atribuírem direitos aos animais, quando eles não podem ser objecto de deveres. Desde 

logo e sem mais considerações, como é possível afirmar que todos os animais têm os 

 
24 Convenção proclamada pela UNESCO  em 15 de outubro de 1978. Em sede de Direito da União 

Europeia referencia-se também a Convenção Europeia para a protecção dos animais de companhia, 

publicada pelo Decreto 13/93 de 13 de Abril, já objecto de alterações pelos DL 315/2003 de 17/12, pelo 

DL 265/2007 de 24/07, pelo DL 255/2009 de 24/09, e pelo DL   260/2012 de 12 /12. A este proposito 

refiram-se ainda alugumas Convenções Internacionais por exemplo a Convenção de Washington sobre o 

Comercio Internacional das Especies da Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção de 1973,  A 

Convenção de Berna, sobre a Vida Selvagem e os Habitats Naturais na Europa, assinada em 19/09/1979, 

e aprovada para ratificação  em Portugal pelo Decreto nº 95/81 de 23 de Julho.   

25 Miguel Santos Neves,   diz ainda o autor, que “a crescente relevância da soft law no desenvolvimento 

do direito internacional e no reforço da globalização após 1945 constitui uma das tendencias 

estruturantes do direito internacional actual que se materializa em mecanismos distintos que varia com o 

tipo de soft law em causa. A soft law primária ou autónoma teve um impacto inovador ao constituir o 

pilar estruturante da génese de novas área do direito internacional, como scedeu nos casos da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 … A soft law  secundária está associada a, e 

dependente de instrumentos de hard law, em especial tratados internacionais, contribuindo para a sua 

interpretação ou integração de lacunas, Direito Internacional da Água e conflitualidade internacional: 

implicações no reconhecimeno da água como direito humano”. Jurismat, Revista Jurídica, n.º 3, 2013, 

pág. 265 
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mesmos direitos, se são os próprios defensores da causa animal que se vêem forçados a 

estabelecer limites, sob pena de se ter de tutelar o simples micróbio. 26 

 

 

A perspetiva do direito civil no tocante à qualificação dos animais atualmente, num 

tertium genus, não significa que exista um divorcio completo da sua integração no 

conceito de coisas, muito pelo contrário, o legislador continua a conferir e a integrá-los 

no regime aplicável às coisas. Neste sentido Menezes Cordeiro aconselha a 

necessidade de se rever o seu estatuto. Refere ainda o autor que o direito português 

permite qualificar os animais como um tipo específico de coisa, ou pôr em causa a 

estrita dicotomia pessoa/coisa. A ideia de coisa como algo de totalmente submetido à 

vontade humana deve ser abandonada.27 

 

Tem sido crescente, e reconhecido o respeito pelos animais como seres sencientes, 

quer no passado século XX, quer atualmente e pode avaliar-se pelo dinamismo das 

associações, algumas de cariz ambientalista e que já fomentou na Europa, o despertar 

para a necessidade de alteração do seu estatuto jurídico, como é o caso da legislação 

suíça, e recentemente a alemã e a francesa.  É sabido, em primeiro lugar, que o mundo 

não pode ser dividido arbitrariamente em elementos e em espécies, como se 

intercedessem ligações e mesmo laços de dependência entre cada um deles: é, no 

fundo, a ideia de unidade do Universo, mas em termos tais que não é apenas uma 

realidade científica, mas uma verdadeira necessidade moral.28 

 

Por outro lado, quanto a uma classificação, o Código Civil não faz uma distinção obvia 

dos tipos de animais, mas limita-se a enunciá-los nos modos de aquisição do direito de 

propriedade em bravios, os selvagens e os não selvagens, conforme resulta dos artigos 

 
26 Mafalda Miranda Barbosa,  in  Breve reflexão acerca do problema do estatuto juridico dos animais : 

perspectiva juscivilística”, Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra , Vol. 89 n. 1 , 

2013 ,pág. 311.  

27 Tratado de Direito Civil Português, I Parte Geral , Tomo II, Coisas, Os animais – A protecção jurídica 

Ed. Almedina “, pág. 225. 

28 Alfredo Gaspar, Sobre o crime de maus tratos a animais, Sciencia iuridica , Revista de Direito 

Comparado Português e Brasileiro, Tomo XXXV, 1986, pág 162 
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1319º e 3120.º   

 

Nem o direito, nem a vida são estáticos, perfeitos e auto - suficientes, ao contrário, 

trazem consigo componentes e variáveis metajurídicos que permeiam todo o seu 

processo de criação. A intencionalidade do diálogo centrado nas questões que 

envolvem o ser humano, olvidando o outro lado do universo o não-humano faz com 

que o Direito Animal transite para a necessidade de uma nova abordagem jurídica.29  

 

 

Teremos certamente de interrogar se ao criar um estatuto próprio quais os interesses de 

proteção que terão de ser conferidos: será a atribuição de uma personalidade jurídica 

limitada? Se o animal nunca poderá exercer os seus direitos pode o homem conferir-

lhe direitos?  A nova formula de relação jurídica deve nortear novos princípios 

próprios da dignidade animal e a garantia de protecção por parte do Estado a situar os 

novos sujeitos, estabelecendo uma dupla proteção do direito: a garantir direitos 

subjetivos protegidos pelo Estado e a preservação de eventuais violações por parte dos 

particulares. 

 

 

A dupla perspetiva de proteção dos animais enseja uma interpretação voltada a duas 

dimensões possíveis deste direito fundamental, numa relação vertical entre Estado e o 

animal não - humano, impondo objectivos e finalidades como tarefa ou objetivo estatal 

e numa relação horizontal entre o humano e não-humano, devendo todo operador do 

direito ao aplicar as normas infraconstitucionais.  

 

 

 
29 Tagore Trajano de Almeida e Silva, Direito Animal e Ensino, Revista Brasileira de Direito Animal, 

vol. 8, n.º 12, Jan-abril, 2013 pág. 13  
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Necessária é também a consagração de uma disciplina autónoma reservada ao estudo 

do Direito do(s) Animal(ais). Para identificar as normas de direito animal, deve-se 

delimitar um subsistema no interior do sistema jurídico, independentemente da norma 

pertencer a mais de um subsistema jurídico. De facto, o Direito Animal não é 

composto apenas por normas de natureza holística, animalista ou ecológica, mas 

também por normas setoriais de relevância ambiental, penal, civil, administrativa e 

normas que só́ a partir do caso concreto se pode delimitar como voltada à proteção dos 

animais.30  

 

 

Também pelo facto de os animais serem seres vivos, suscitou ao legislador 

determinados problemas, como se afere da necessidade de os autonomizar 

designadamente na matéria reservada à responsabilidade civil através dos artigos 493º 

e 502º ambos do Código Civil. Ainda no estudo do regime jurídico que lhes é 

aplicável, sublinhamos o regime especial do compra e venda de animais defeituosos do 

artigo 920º do Código Civil, que na falta dos usos remete para legislação especial, o 

que implica que ainda hoje se tenha de aplicar o 16 de Dezembro de 1886 (e no caso 

de solípedes para o exército o Decreto nº 18563 de 5 de Junho de 1930). 

 

Nos crimes contra animais, a posição do legislador no Direito Penal deixa-nos algumas 

reservas, não só no tocante à determinação do bem jurídico que se pretende proteger, 

bem como, na visão redutora da lei ao criminalizar as práticas de maus tratos e 

abandono só aos animais de companhia. E a questão começa desde logo com a 

interrogação de se saber, quais são os animais de companhia que são abrangidos.  

   

 A nossa exposição não se situa só no acantonamento do direito civil, mas porque se 

 
30 Tagore Trajano de Almeida e Silva, citando Boaventura de Sousa Santos, Direito animal e pós-

humanismo, Revista de Direito Animal e  ensino, ano 2 , n.º 10, 2013, pág. 13, pode ler-se on-line na 

integra em https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream 
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tratar de uma temática curiosamente esquecida a apresentação do estudo jurídico da 

genética animal e dos novos contratos de compra e venda tenderá a constituir uma 

nova abordagem do direito.  Num outro ponto, a motivação do estudo jurídico sobre a 

genética animal leva-nos a uma conclusão curiosa e historicamente conhecida, assente 

em considerações sobretudo económicas e comerciais, que é o facto de a genealogia 

animal ao longo dos anos31, ter-se pautado por um rigoroso determinismo. Sabe-se, 

que na reprodução animal a identidade ou identificação da sua progenitura, quer por 

via natural ou artificial, tem preconizado historicamente, até aos dias de hoje, uma 

forma de valorização, não admitindo qualquer espécie de anonimato do material 

genético, sendo assim obrigatória a identificação do gene do progenitor para efeitos de 

filiação.  

 

Deste estudo genealógico chegamos à conclusão do paradoxo jurídico que existe com 

os humanos, na admissibilidade da indeterminação da identidade genética e estamos a 

referir-nos à procriação medicamente assistida heteróloga32, isto é, na admissibilidade 

da procriação por inseminação com material genético de um dador anónimo. 33  

 

Uma outra questão é a que diz respeito igualmente de particular relevância, e que têm 

de ser objecto de uma ponderação ética e jurídica própria, são as que dizem respeito à 

experimentação.  

 

 
31 A título de exemplo refiro a raça dos cavalos lusitanos cujas inscrições registais de genealogia datam 

do sec. XIX ( 1830)  , e no Registo Nacional de Equinos (R.N.E,)  há 2592 cavalos nascidos, e 

registados antes de 1900.  Veja-se a título de exemplo Anexo I .  

32  Disposição normativa dos art. 15 e 19º da lei 32/2006 de 26 de Junho, que regula a utilização de 

técnicas da Procriação Medicamente Assistida 

33 Significa  que a criança nascida tem um pai biológico (o dador), e um pai afectivo.  “ Neste caso, por 

definição o marido não será o pai biológico , e sabe disso.... na verdade  o marido e  a mulher aderiram a 

um projecto familiar que consistiu na investidura do homem no estatuto social e afectivo de pai, sabendo 

que ele não era o progenitor , cfr. Pereira Coelho , in Curso de Direito da Família  , Vol. II, Tomo I, 

Coimbra Editora 2006  , pág. 143.   “ A criança fruto de procriação artificial heteróloga : será como a 

classifica Roger Nerson um filho biologicamente adulterino“, in Stela Barbas, Direito ao património 

genético” , Almedina, 2006, pág. 249 
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Intrinsecamente ligada a esta temática, o registo das patentes genéticas animais é 

complexa, não é pacifica e merece reflexão, bem como a sua clonagem.   

 

 

Entendemos também que este estudo ficaria incompleto sem a referência à 

interpretação do papel dos animais em certas religiões. Se é bem verdade que a criação 

do universo poderia ser um bom ponto de partida a existência dos animais nunca foi 

alheia à religiosidade, ou não, do Homem.  

 

 

Avaliando todos os critérios de razoabilidade na ponderação dos interesses em causa, 

concluo, e justifico o dimensionalismo jurídico, pela transversalidade dos animais nos 

vários ramos de Direito.  Se por um lado, o Direito Civil coisificou-os, os usos e 

costumes reportam para uma individualidade e autonomismo muitas vezes sui generis. 

Assim, defendo que se deve atribuir aos animais uma personalidade jurídica de pessoa 

não humana e consequentemente da necessidade de uma disciplina própria o Direito 

dos Animais.  
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§ 3º - METODOLOGIA  

 

 

Orientámo-nos por uma análise não só critica do direito vigente, muitas vezes, 

paradoxal na própria regulamentação que lhes diz respeito, em profunda contradição 

com a legislação, propugnado assim o respeito pela sua natureza senciente. 

 

Para alem dos problemas de aplicação do Direito, deparamo-nos com níveis de 

dificuldade não só na tentativa de criar uma terceira categoria de personalização 

jurídica, inculcando objetivamente de que os animais têm personalidade própria – 

pessoas não-humanas, como, subjetivamente na pré-compreensão da juridicidade em 

geral. Para alem de muitos exemplos da vida real ligados à natureza animal, temos em 

conta as situações que escapam ao domínio do jurídico.  

 

Se gradualmente buscámos e tentámos criar um entrelaçar na compreensão do estudo 

do direito em autêntica articulação com a natureza viva dos animais, mas sobretudo, 

pelo respeito que lhes deve ser conferido, tendo em conta a sua historicidade cuja 

realidade não poderia ser olvidada.  

 

Neste ponto, o direito civil autonomizou-os do conceito de coisas mantendo, no 

entanto, todo o tradicionalismo dogmático, por exemplo, na forma de aquisição de 

propriedade, e nos contratos de compra e venda de animais. 

  

 

Impunha-se na primeira parte a abordagem dos animais nas principais religiões, quer 

numa perspetiva teleológica, quer do ponto de vista da ética. A complexidade do estudo 

da relação dos animais com o homem recua a tempos ancestrais e a religiosidade 

humana, não foi indiferente. Recuamos ao pré-cristianismo para se alicerçarem 

algumas raízes, ou não, da visão humana ocidental para com os animais. Daí o 

rompimento com as inspirações gregas e judaicas para entrarmos numa nova 
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temporalidade cristã. Claramente que é uma matéria encarada diferentemente por uns, e 

por outros, como no judaísmo, hinduísmo, jainismo, budismo e nas principais tradições 

chinesas, dependendo em todas elas das suas convicções.  Desta ligação ou 

consagração, em alguns casos, é plena de rituais e por esse facto merecia uma expressa 

referência aos animais sacrificiais ou sacrificados.  

 

 

Filosoficamente, a questão tem merecido a reflexão e o pensamento de inúmeras 

posições e correntes muito diversas, sendo as orientações principais na ética animal, um 

espaço de grande controvérsia. Tratamos, assim da problemática que tem sido objeto de 

reflexões filosóficas desde Aristóteles à atualidade. O pensamento ocidental, em 

matéria de respeito pelos animais, tem as suas razões no pensamento greco-latino e no 

pensamento judeu. Ambos formularam teses variadas que configuraram posições 

conflituantes. Ainda neste ponto, a evolução das principais correntes do pensamento 

filosófico acrescenta a versatilidade e dificuldade desta temática, dada a misteriosa 

ligação do Homem à natureza e, em especial ao mundo animal.        

 

 

Na segunda parte desenvolvemos toda a argumentação pela irrefutável necessidade de 

se criar uma personalidade jurídica não – humana aos animais. Tratando-se do ponto 

culminante desta tese, acima de tudo apresentamos a defesa e o acolhimento de grandes 

doutrinadores, bem como na visão actualista da jurisprudência.  

 

Autonomiza-se, porque entendemos ser de particular relevância, a nova tendência dos 

movimentos constitucionalistas. A problematização do enquadramento dos animais em 

algumas constituições na Europa, como são os casos da constituição da confederação 

Suíça, e da República Alemã, bem como, os casos de alguns países da América Latina, 

como é o caso do Brasil, Bolívia, Equador e um exemplo paradigmático da India. 

Ainda neste aspecto de sublinhar a influencia das religiões incitas na defesa animal, 

como é o caso do Egipto.  

 

E neste sentido, impunha-se, também a comparação de direitos no que diz respeito às 
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novas conceptualizações assumidas pelos ordenamentos jurídicos na Europa, como são 

o austríaco, o alemão, francês e suíço.  

 

Também a adequação do direito e a inventariação das matérias que lhes dizem respeito 

impunha  uma observância da realidade jurídica, uma análise critica e na dilucidação da 

abrangência das vertentes jurídicas que lhes dizem respeito, por isso apresentamos o 

estatuto jurídico dos animais e as principais alterações legislativas na lei civil.  Nesta 

linha a apresentação da abordagem do Direito Civil nas suas variantes, não só na 

sequência da autonomização imposta da qualificação de coisas pela introdução do 

artigo 201 B, 201 C e 201 D no Código Civil como, tendo em conta a consideração do 

eco da sua historicidade, no direito de propriedade, onde continuam a ser integrados. 

De notar também, em sede de alterações as regras especificas da responsabilidade civil 

e no particularismo resultante da alteração legislativa do artigo 493 A, que diz respeito 

à indemnização em caso de lesão ou morte de animal.  Ainda neste ponto sublinhamos 

as alterações e quais as implicações no âmbito do Direito da Família. Na esteira da 

sistemática do Direito Civil entendemos que poderemos ser inovadores e alargar o 

âmbito dos sujeitos sucessórios aos animais. Nesta parte autonomizamos as alterações 

no Código Penal no tocante aos crimes de maus – tratos e abandono os quais são 

profundamente merecedores de reflexão.  

 

 

Reservamos na terceira parte o capítulo, que diz respeito aos espetáculos que utilizam 

os animais e a crítica acentua-se sobretudo nos que preconizam os maus tratos como é o 

caso do circo e das touradas. No desporto, onde a tangência muitas vezes esbarra em 

dúvidas conflituantes, in casu o hipismo, em certa medida a falcoaria e os delfinários e 

noutros casos, como na pesca lúdica e o tiro aos pombos, práticas cujo sucesso da 

competição depende da morte do animal.  

 

 

No capítulo segundo tratamos da problemática que tem sido objeto de inúmeras 

reflexões filosóficas desde Aristóteles à atualidade. Filosoficamente, a questão tem 

merecido a reflexão e o pensamento de inúmeras posições e correntes muito diversas, 
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sendo as orientações principais na ética animal, um espaço de grande controvérsia. O 

pensamento ocidental, em matéria de respeito pelos animais, tem as suas razões no 

pensamento greco-latino e no pensamento judeu. Ambos formularam teses variadas que 

figuraram duas posições conflituantes. 

 

 

Também se reserva um capítulo à problemática do estudo dos animais integrados no 

Direito Ambiental ou como visão alargada dos direitos da natureza. Atualmente, em 

grande parte fruto dos movimentos de defesa animal e de movimentos doutrinários 

internacionais a sua autonomização é inquestionável, por isso uma breve incursão sobre 

a defesa da sua identidade própria.  

 

 

Por último, debruçamo-nos sobre a temática da experimentação científica nos animais. 

Embora já debatida por alguma doutrina, qualquer estudo neste domínio é seguramente 

insuficiente e a singular relevância, tendo sempre em vista o não sofrimento, ou 

sofrimento desnecessário torna imperativa a sua abordagem. A acrescer neste ponto a 

identificação genética e chegamos à conclusão, neste ponto do paradoxismo da 

sociedade, ou seja, se nos humanos permite-se o anonimato do dador nas inseminações 

artificiais e nos animais a questão é absolutamente inversa. Também nesta apresentação 

a referência aos animais transgénicos, o problema da manipulação de genes que incute 

uma consciencialização jurídica que não tem merecido por parte da doutrina um dever 

de atenção.  

 

Entendemos que o principal interesse, deste estudo, não é entrar em generalizações, 

mas antes particularizar e enfatizar o papel dos animais dada a sua singularidade.   

como sujeitos de direito.  

 

Assim, preferiu-se, nesta tese, a descrição concreta das normas jurídicas que  são 

aplicáveis aos animais, evidenciando a dificuldade pela abrangência do direito que nos 
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conduz a uma transversalidade do sistema jurídico olvidando-se, no entanto, da sua 

natureza de seres vivos.   

 

O paradigma da natureza animal tem de ser aceite pelo direito, numa focalização 

construtivista, entendendo-se como o meio a partir do ponto de vista daqueles que nele 

vivem de conhecer o mundo.  

 

Para concluir, das inúmeras referências bibliográficas e textos que estudamos e 

pesquisamos e em Portugal, nesta temática não sejam, ainda, muito abundantes 

queremos destacar o pensamento dos Professores Doutores Fernando Araújo e Menezes 

Cordeiro. 
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PARTE I   
 

CAPITULO I - ANIMAIS, DEUSES E HOMENS 
 

§ 4º - A CONSAGRAÇÃO RELIGIOSA  

 

 

 

4.1. - PRÉ-CRISTIANISMO 

 

      

A criação do universo parece um bom ponto de partida. A história bíblica da criação 

estabelece de forma muito clara a natureza da relação entre o homem e o animal tal como 

o povo hebreu a via. 34   E Deus disse: Que as águas fiquem cheias de seres vivos e os 

pássaros voem sobre a Terra sob o firmamento do céu.  Que a Terra produza seres vivos 

conforme a espécie de cada um: animais domésticos, repteis e feras, cada um conforme 

a sua espécie. E assim se fez. E então Deus disse, façamos o homem à nossa imagem e 

semelhança Que ele domine os peixes, as aves do céu, os animais doméstico, todas as 

feras e todos os repteis que rastejam sobre a terra.  35   / 36   

 

 

Desde logo, as primeiras letras do Génesis constituem a base germinal da concepção 

geocêntrica do Universo, da autoria de Ptolomeu – que predominou até à sua 

desautorização copernicana, na primeira metade do seculo XVI- consistente numa 

rendição, matematicamente alicerçada, do heliocentrismo. 37  

 
34 Peter Singer, A libertação Animal, Pensamento Pré-cristão, Via Óptima, 2ª Edição, 2008 pág. 174 
35 Em nota explicativa a estas passagens, existe um único Deus vivo e criador, a Natureza não é divina 

nem está povoada por outras divindades, a humanidade é chamada a tomar e transformar o Universo 

colaborando na obra de Deus, bem como, importa notar o desvelo peculiar do Criador pelos seres vivos, 

feitos e abençoados por Ele. Bíblia Sagrada, Génesis, Origem do Mundo e da Humanidade, 1 A Criação, 

21-24, Paulus, 

36 Domínio,  não significa, pois, na linguagem bíblica, subjugação despótica: até porque a proeminência 

dos interesses humanos só fazia sentido dentro do quadro mais geral da Criação não sendo dado ao homem 

dispor dos frutos da Criação senão dentro dos limites que assegurassem a respetiva preservação, e, através 

dela, da vida terrena – toda ela, incluindo a vida humana. Fernando Araujo, A Hora dos direitos dos 

Animais, ob. Cit. pág. 68 

 

37 Filipe Cabral, Fundamentação dos direitos dos animais - A existencialidade jurídica, Edições 

Alfarroba, 2015, pág. 21  
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Após a queda do homem (pela qual a Bíblia responsabiliza uma mulher e um animal) 

passou a ser claramente permitido matar animais.38 Depois veio o diluvio e quando as 

águas baixaram “Deus abençoou Noé e os seus filhos, dizendo: “Sede fecundos, 

multiplicai-vos e enchei a Terra. Todos os animais da Terra vos temerão e respeitarão: 

as aves do céu, os repteis do solo e os peixes do mar estão sob o vosso poder. Tudo o 

que vive e morre servir-vos-á de alimento. Entregue-vos tido como vos entreguei os 

vegetais. Mas não comais carne com o sangue, que é a vida dela. Vou pedir contas do 

sangue que é a vossa vida: vou pedir contas a qualquer animal e ao homem vou pedir 

contas da vida do seu irmão”. 39  

 

A segunda tradição clássica do pensamento ocidental é a grega e nesta, encontramos 

tendências contraditórias. Embora o pensamento grego, não seja uniforme, divide-se em 

grandes escolas rivais.  Desde logo, Pitágoras de Samos (570 a.C. – 495 a.C.), filosofo 

e matemático, por exemplo, mantinha uma alimentação vegetariana, a qual estava 

 
38 Peter Singer, A libertação Animal, Pensamento Pré-cristão, ob. Cit. pág. 175-176  

39 Bíblia Sagrada, Génesis, Origem do Mundo e da Humanidade, 9 

Na encíclica LAUDATO SI’ do Santo Padre Francisco, sobre o Cuidado da Casa Comum (67)” Não somos 

Deus. A terra existe antes de nós e foi-nos dada. Isto permite responder a uma acusação lançada contra o 

pensamento judaico-cristão: foi dito que a narração do Génesis, que convida a «dominar» a terra (cf. Gn 1, 

28), favoreceria a exploração selvagem da natureza, apresentando uma imagem do ser humano como 

dominador e devastador. Mas esta não é uma interpretação correcta da Bíblia, como a entende a Igreja. 

Se é verdade que nós, cristãos, algumas vezes interpretámos de forma incorrecta as Escrituras, hoje 

devemos decididamente rejeitar que, do facto de ser criados à imagem de Deus e do mandato de dominar 

a terra, se deduza um domínio absoluto sobre as outras criaturas. É importante ler os textos bíblicos no 

seu contexto, com uma justa hermenêutica, e lembrar que nos convidam a «cultivar e guardar» o jardim 

do mundo (cf. Gn 2, 15). Enquanto «cultivar» quer dizer lavrar ou trabalhar um terreno, «guardar» 

significa proteger, cuidar, preservar, velar. Isto implica uma relação de reciprocidade responsável entre o 

ser humano e a natureza. 68. Esta responsabilidade perante uma terra que é de Deus implica que o ser 

humano, dotado de inteligência, respeite as leis da natureza e os delicados equilíbrios entre os seres deste 

mundo, porque «Ele deu uma ordem e tudo foi criado; Ele fixou tudo pelos séculos sem fim e estabeleceu 

leis a que não se pode fugir!» (Sl 148, 5b-6). Consequentemente, a legislação bíblica detém-se a propor 

ao ser humano várias normas relativas não só às outras pessoas, mas também aos restantes seres vivos: 

«Se vires o jumento do teu irmão ou o seu boi caído no caminho, não te desvies deles, mas ajuda-os a 

levantarem-se. (...) Se encontrares no caminho, em cima de uma árvore ou no chão, um ninho de pássaros 

com filhotes, ou ovos cobertos pela mãe, não apanharás a mãe com a ninhada» (Dt 22, 4.6). Nesta linha, 

o descanso do sétimo dia não é proposto só para o ser humano, mas «para que descansem o teu boi e o teu 

jumento» (Ex 23, 12). Assim nos damos conta de que a Bíblia não dá lugar a um antropocentrismo 

despótico, que se desinteressa das outras criaturas”. Carta Encíclica, 24 de maio 2015 
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intimamente ligada às suas concepções sobre a transmigração da alma e acreditava numa 

contínua reencarnação da alma nos corpos de humanos, animais e vegetais até que a 

imortalidade fosse alcançada. Sabe-se que ele considerava seriamente o sofrimento 

animal, e todos os discípulos deveriam aderir ao vegetarianismo, de modo que o 

consumo de carne era proibido.40  

 

Nesta matéria de todas as teses, o Ocidente não vai realmente reter a herança daqueles 

que preferiam o pensamento aristotélico e da sua afirmação radical da fronteira 

Homem/animal. A este título é verdade que Aristóteles no seu Tratado dos Animais41 

desenvolveu a ideia da continuidade dos seres vivos. Com efeito, embora rejeitasse a 

metempsicose, Aristóteles admitia a existência de uma alma em qualquer ser 

participante da Vida  e de quem a sua natureza viva e variada tinha de ser considerada. 

42 Para Teofrasto o divino não se cerca de sangue. Refuta uma presuntiva sacralização 

resultante da focalização impulsiva violenta da vítima. Esta posição de Teofrasto e 

relevante e rica de implicações porque reconstrói historicamente e filosoficamente o 

 

40 Gabriel Garmendia da Trindade, Animais como Pessoas: a abordagem Abolicionista de Gary L. 

Francione, Universidade Federal de Santa Maria Centro de Ciências Sociais e Humanas, ,2013, pág. 26 

 
41 A título de exemplo é curioso o estudo comparativo de Aristóteles. “Há́ animais que vivem em grupo 

e outros solitários, sejam eles do tipo que marcha, voa ou nada; outros ainda adoptam qualquer 

um destes dois modos de vida. Entre os que vivem em grupo como entre os solitários, uns têm 

instinto gregário, outros individualista. Das aves que vivem em grupo podemos referir a família 

dos pombos, o grou e o cisne (as rapinas nunca são gregárias); entre os que nadam, muitas 

espécies de peixes, por exemplo os chamados migradores, os atuns, a sereia e os bonitos. O 

homem pertence aos dois tipos. O instinto social é próprio dos seres que se mobilizam todos 

para uma actividade comum, o que nem sempre acontece com os gregários. Estão neste caso o 

homem, a abelha, a vespa, a formiga e o grou. De entre eles há́ os que obedecem a um chefe, 

como os grous e as abelhas; há́ também os que, como as formigas e milhares de outros seres, não 

têm chefe. Quer os animais gregários como os que levam uma vida solitária ou são sedentários 

ou se deslocam”. História dos Animais, Vida em grupo ou solitários, 448 a, Livro I, I.N.C.M., janeiro 

2006 pág. 55 
42 Pierre – Jérôme Delage, La condition animale – essais juridique sur les justes places de l´Homme et 

de l´animal. Mare & martin, 2014, pág. 94 -95  
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significado originário do sacrifício. O filosofo de Ereso reclama aos homens a razão, a 

justiça, a piedade perdida como ordem do mundo. 43 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
43 Gino Ditadi, Rifiuto del sacrifício di sangue ed estensione del diritto agli animali, in Teofrasto, 

Tratado de Biodirito, La Questione Animale, Guiffré Editore, pág. 53-55  
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4.2. - CRISTIANISMO 

     

 

Antes de Jesus Cristo – precisamente no século de Cícero – o discurso sobre a diferença 

entre Homem/animal havia ganho com o domínio romano. Mas neste mesmo período é 

de assinalar um outro facto de verdadeira importância a absorção da filosofia na 

teleologia. 44 

 

 

Com o pensamento cristão religioso da Idade Média no Ocidente, há um recuo filosófico 

do respeito pelo animal, com algumas exceções como São Francisco de Assis (que 

defendia a inclusão dos animais nas missas e olhava para todas as criaturas do universo 

como obras da Criação de Deus , “ Não te envergonhes se, às vezes os animais estiverem 

mais próximos de ti do que as pessoas. Eles também são teus irmãos”), situação que se 

manteve com a Renascença, que adotou soluções próximas das de Plutarco e Porfírio e 

com o cartesianismo.45  

 

 

Outros pregadores cristãos, como São Basílio, São Crisóstomo, São Isaac e São 

Neotério, fomentaram a bondade para com os animais. Todavia, o cristianismo em geral 

foi profundamente influenciado pela perspetiva aristotélica, a qual desconsiderava os 

 
44 Ibidem, pág. 100.  
45 António Pereira da Costa, ob. Cit. pág. 14. Comenta-se sobre a profunda ligação que o frade católico 

demonstrava com os membros de outras espécies. Ele teria libertado animais de armadilhas, devolvido 

peixes à água, amansado e domesticado um lobo, além de ter se comunicado constantemente com insetos, 

aves e outros não-humanos para os quais pregava sermões e orava. Além disso, há́ de se frisar que São 

Francisco de Assis dedicava cuidados aos não-humanos “em nome da glória divina”. Ou seja, o amor para 

com os animais nada mais seria do que uma forma de enaltecer as criações de Deus. Gabriel Garmendia 

da Trindade, Animais como pessoas: a a bordagem Abolicionista de Gary L. Francione, Dissertação de 

Mestrado, Universidade Federal de santa Maria, Centro de Ciências Sociais e Humanas, 2013, pág. 33 
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interesses não- humanos e por exemplo Santo Agostinho, sugerira que a violência para 

com os animais é aceitável, pois que estes foram entregues ao homem pelo Senhor.46 

 

Para Santo Agostinho a mente, a inteligência, a linguagem, a ética e a compreensão 

alojavam-se apenas na alma racional e que existia apenas para os seres humanos. Só os 

seres humanos podiam memorizar, recordar, imaginar ou saber se aquilo que eles 

entendiam era ou não a verdade. Reconhecia aos animais não humanos o poder de ter 

memória e até instintivamente de entender o que lhes dava prazer e dor, mas não 

reconhecia que eles pudessem entender o que era o "saber." 47 

 

Já para São Tomás de Aquino, os animais são capazes de participar da bondade divina 

de maneira mais eminente do que outros. No entanto, os animais são ordenados para o 

uso do homem no curso natural das coisas ... Consequentemente, o homem usa-os sem 

qualquer injustiça, podendo mata-los ou emprega-los noutras circunstâncias, ou em 

quaisquer coisas inferiores, eles têm mais valor intrínseco do que essas coisas. 

Reconhecia que os animais tinham os mesmos órgãos sensoriais e assim podiam podem 

comunicar uns aos outros.48 Tem assim uma visão positiva das paixões, ajudando-nos 

no desenvolvimento de virtudes e na busca de nossa felicidade. Os animais são capazes 

de certas paixões, de acordo com inclinações naturais próprias da sua natureza. De 

acordo com São Tomás de Aquino, os seres sencientes que incluem humanos e outros 

animais são motivados a agir por paixões.49 / 50   O conjunto do universo, com as suas 

 
46 Gabriel Garmendia da Trindade, Animais como pessoas: a a bordagem Abolicionista de Gary L. 

Francione, ob. Cit. pág. 35 
47 Steven Wise, M., Rattling the cage - Towards legal rights for animals, Hachette Books, 2014, pág. 18 

48 Judith Barad, Inconsistency on the nature and the treatment of animals, Indiana State University, 

2011, pdf  

49 Edyta M. Imai, Contemplation and the Human Animal in the Philosophy of St. Thomas Aquinas, 

Loyola University Chicago, pdf 

50 Isto aconteceu na vida de muitos santos cristãos e de outras tradições e, se uma só pessoa pode 

conduzir a uma tal pacificação e transformação dos animais, imagine-se o que poderia acontecer se a 

paz profunda, a sabedoria e a santidade se generalizarem entre os humanos, estado a que exortam todas 

as tradições espirituais e que a tradição bíblica considera vir a ser o estado dos tempos messiânicos, 
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múltiplas relações, mostra melhor a riqueza inesgotável de Deus. São Tomás de Aquino 

sublinhava, sabiamente, que a multiplicidade e a variedade «provêm da intenção do 

primeiro agente», o Qual quis que «o que falta a cada coisa, para representar a bondade 

divina, seja suprido pelas outras», (Summa theologiae I, q. 47, art. 1.) pois a sua bondade 

«não pode ser convenientemente representada por uma só criatura». Por isso, precisamos 

de individualizar a variedade das coisas nas suas múltiplas relações Assim, compreende-

se melhor a importância e o significado de qualquer criatura, se a contemplarmos no 

conjunto do plano de Deus. Tal é o ensinamento do Catecismo: “A interdependência das 

criaturas é querida por Deus. O sol e a lua, o cedro e a florzinha, a águia e o pardal: o 

espetáculo das suas incontáveis diversidades e desigualdades significa que nenhuma 

criatura se basta a si mesma. Elas só existem na dependência umas das outras, para se 

completarem mutuamente no serviço umas das outras”.51 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
anunciado no Livro de Isaías (ii, 6-9), em que a paz voltará a reinar entre todas as espécies, o qual entre 

nós Padre António Vieira viu como a consumação do Reino divino ou Quinto Império. Paulo Borges e 

Daniela Vello, ob. Cit. pág. 42   

 
51 Carta Encíclica LAUDATO SI’ do Santo Padre Francisco, sobre o Cuidado da Casa Comum § 86, 

maio, 2015  
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4.3. - JUDAISMO  

    O Homem não tem superioridade sobre os animais 

                        Ecclesiastes 3:19 

  

O Judaísmo surgiu no médio oriente no primeiro milénio distinguindo-se de outras 

tradições locais, focando-se desde o início na glorificação de uma só divindade. A 

tradição da religião judaica ensina que “se deve respeitar e preservar as múltiplas 

espécies criadas por Deus “(Scwartz, 23). As escrituras referem que os animais foram 

muito importantes na criação do universo, por exemplo no Genesis 6-8), Deus protege 

todas as criaturas. Assim Tanakh informa os seres humanos que a divindade espera que 

todas as criaturas sejam prosperas. Depois de criar as criaturas dos mares e pássaros, o 

Creador ordenou << sejam férteis e multiplicai-vos, encham as águas dos oceanos e  

deixem os pássaros multiplicar>>( Genesis 1:22). Assim como, talvez das passagens 

do Torah mais importantes, seja a de que os animais são  criaturas vivas (nefesh chaya 

ou hayyah). 52  

 

Paradoxalmente, no entanto, uma análise mais profunda indica-nos que nos antigos 

territórios de Israel as atitudes para com os animais eram um pouco distintas, dado que, 

de entre as classes de animais alguns seriam criados para os sacrifícios rituais de 

purificação, 53 o que aliás corresponde aos ensinamentos bíblicos (Levitico I: 2), como 

os carneiros as cabras e as ovelhas.  No entanto, o judaísmo enfatiza que o reino animal 

deve ser respeitado e tratado com respeito. Sublinha a visão do tratamento piedoso de 

todas as criaturas vivas como estrutura central da moral de vida, embora autorize os 

humanos a usa-los como alimentação, vestuário e propriedade. Este conceito de 

gentileza (tsa´ar ba´alei chayim) para com os animais também se aplica aos rituais de 

 
52 Lisa Kemmerer, Animals and world religions, Oxford University Press, 2012, pág. 181-183  
53 Os rituais de purificação constituíam um pré-requisito para aqueles que se deslocavam ao santuário para 

oferecer outros sacrifícios, como forma de purificação mas também porque resultavam de outras forças 

naturais como eram os casos dos nascimentos de crianças ( Levítico 12:I – 8) , problemas de pele ( Levitico 

13:I – 46) etc.  
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sacrifício que são regulados rigidamente, isto é, de acordo com a tradição dos rabinos 

há três medidas a tomar: ser um executor do sacrifício qualificado, o material a ser usado 

deve ser apropriado e cumprido o ritual. Neste ponto há a salientar que o sacerdote 

executor (shochet) deve ser uma pessoa sensível e instruída no ritual judaico, 

mentalmente limpo, mãos firmes e ter recebido treino rigoroso; a faca (shochet), deve 

ter, pelo menos, o dobro do diâmetro do pescoço do animal e deve estar limpa para não 

provocar qualquer tipo de imperfeição ou dor no animal e, quanto ao ritual de abate 

(schechitah) não pode demorar mais de um secundo. 54 

 

A enfase no judaísmo, mesmo considerando as tradições do sacrifício é manifestar os 

valores intrínsecos aos animais como seres sencientes interagindo com os humanos 

numa comunhão de vida. Neste sentido podemos estabelecer dois momentos 

relativamente aos sacrifícios e rituais de animais à luz da imitatio Dei. O judaísmo é rico 

em regular as relações humanas com os animais. As Escrituras claramente proíbem 

ações humanas que ponham em perigo o bem-estar dos animais. Baseando-nos no Torah 

parece-nos que o Criador receia que os homens percam e sentido da responsabilidade e 

do seu justo lugar. 55 

 

 

 

 

 

 

 
54 Dan Cohn-Sherbok, Hope for the Animal Kingdom – A Jewish Vision, A Communion of Subjects – 

Animals in Religion, Science & Ethics, pág. 80 a 90 
55 Lisa Kemmerer, ob. Cit pag. 169-184  
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4.4. - ISLAMISMO  

 
 

 
Todos os animais que deambulam pela terra e todas as aves que dão 

asas ao seu voo são comunidades como a vossa própria 
                                    Corão ( 6:38)  
 

 

 

É frequentemente proclamado, que uma posição pode representar o verdadeiro Islão, no 

entanto, o que existe é uma não unificação entre o Islamismo e o Muçulmanismo para a 

visão dos animais não humanos. Islão significa, literalmente “submissão” e como ideal 

de conhecimento pelos seus seguidores, um estado de Deus pela Sua criação (khalq). Os 

seres humanos são muitas vezes descritos nos testos árabes como os animais falantes e 

na cultura pré-islâmica havia vários cultos, taboos e tribos com nomes de animais. Na 

dieta islâmica a carne é permitida, o que aliás é explicito no Corão como um dos prazeres 

do céu (Corão 52:22 e 56:21), com exceção do sangue e dos suínos. No entanto, nas 

palavras do Profeta devem os animais ser mortos mediante o ritual de sacrifício. 56  

 

 

O Corão57, o texto sagrado e fundacional da religião Islâmica, recitado pelo Profeta 

Muhammad, descreve que tudo existe pertenceu e pertence ao Criador: o universo é 

assim o poder divino e uma criação pessoal do profeta Allah (Deus) (Marshal, 128). 58 

 

 

 

 
56 Richard Foltz, Islam, A Commmunion of Subjects, Columbia University Press, pág. 149 – 156  

57 As raízes da religião Islâmica fundam-se na Arábia Saudita no seculo dezassete. A literatura sagrada 

islâmica inclui o Tanakh/ Velho Testamento e o Novo Testamento. O Islão aceita, e incorpora alguns 

profetas antecedentes da tradição judaica e descreve no Tankh, tal como Jesus e sua mãe, Maria, como 

profetas e exemplos morais. Lisa Kemmerer, Animals and world religions, Oxford University Press, 2012, 

pág. 240-245 

58 Lisa Kemmerer, ob. cit.  
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A natureza é uma masterpiece do “esforço do criador” (Odemir 21) que resulta da visão 

do esplendor de Allah, “Para qualquer lado que tu te voltes estará a face de Allah” (Corão 

2:115), “ De certeza que no céu e na terra há sinais para a tua fé; na sua própria criação 

os animais são distribuídos perto e longe, sinais para os verdadeiros fieis.... sinais para 

o homem entender” (45:1-8). Assim porque os muçulmanos são capazes de encontrar 

Allah  em qualquer fonte ou mosquito o mundo natural é uma avenida sagrada e a 

natureza tem direitos que devem ser respeitados, direitos que veem do Criador. Allah é 

o “Senhor de todas as criaturas“ (Corão 69:28-52), e neste sentido há inúmeras 

passagens do Corão que revelam que qualquer criatura, incluindo o mais perigoso 

peregrino falcão e o peixe-gato africano têm os seus interesses e têm valor por si . Allah 

não criou o universo somente para os seres humanos (Corão 55:10). 59 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
59 Ibidem. 
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4.5. - BUDISMO  

Todas as criaturas temem o perigo e a vida é querida para 

todos. Quando o homem considerar isto, ele não matará nem 
causará a morte. 

                        Dhammapada   

 

Há duas premissas básicas no budismo que têm de ser entendidas pela visão de Buda do 

universo que não foi criado por uma única entidade, ou por um único ponto específico 

de tempo, mas desenvolveu-se por ele próprio no tempo e no espaço. E esta visão de 

unidade de uma mão e de uma união, parece que se referia ao que nos dias de hoje nós 

designamos pela teoria do Bing Bang. Por esta razão o budismo olha para a vida do 

universo como uma totalidade de elementos que eles próprios, têm o direito de existir 

livremente sem qualquer tratado de destruição para servir qualquer pessoa, grupo 

direção humana ou divina autoridade. Assim é reconhecida a harmonia da continuidade 

na qual os seres humanos devem desenvolver a bondade a todas as criaturas vivas que 

existam no universo, qualquer que seja a sua proximidade ou distancia, visível ou 

invisível, grande ou pequeno, corajoso ou tímido. 60 

 

“Eu devo guiar todos os seres vivos, os que nascem, os que nascem ovos, os que nascem 

do ventre materno, os que nascem espontaneamente, os que têm forma e os que não têm 

forma, os que têm capacidade de abstração e os que não têm capacidade de abstração, e, 

enfim, todos os seres vivos imagináveis para o estado de tranquilidade eterna e sem 

sofrimento”. 61 Esta é a ideia de cessação da perceção dualista do mundo. No budismo 

todos os seres são sagrados e a existência humana é inseparável de todos os seres, há 

 
60 Professor Bhikkhu Dhammavihari, Animal Rigths - as a Buddhists what do we thing of them, 

UrbanDharma.org , 2017  
61 Buda Shakyamuni  
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assim uma ideia de compaixão universal onde não há qualquer separação da ideia de 

Pessoa e não Pessoa (o “Eu” e o “não Eu”). 62   

 

Pela perspetiva do budismo todos os seres vivos poderão reencarnar em um dos cinco 

destinos (gatti) i.e. deuses (muitas vezes divididos em reinos de devas ou asuras, ou 

semi-deuses). O universo, no entanto, é um vasto campo não supervisionado de 

reciclagem no qual, qualquer ser senciente circula de uma forma para outra forma. 63   

 

Esta mutabilidade da identidade individual implica que todos nós somos livremente 

imputados noutras criaturas vivas divinas, ou animais “Todos os seres que atravessam 

os sextos sentidos podem ser nossos pais ou mães” na visão de Mahãyãna Buddha. 

Também o profeta falou contra a imolação de animais nos sacrifícios ou rituais 

conectando-se à tradição Vedic (D.i. 127f) e contra o comercio de seres vivos sendo este 

um dos cinco modos de emprego a ser evitado pelos budistas leigos (A.iii.208). Esta 

perceção aplica-se a todas as formas de vida, no entanto, o tamanho do animal é um fator 

determinante para a graduação da magnitude do crime contra seres sencientes. Matar um 

elefante é mais grave do que matar um cão porque traduz um maior esforço e intenção 

o que consequentemente implica uma pena maior ( MA.i.165f). Esta última questão 

leva-nos a notar que no budismo não há princípios antropomorficos o que pode ser 

contrabalançado nesta questão ética. 64   

 
62  O conceito de “pessoa” como o conceito do eu, é feito apenas de elementos não-pessoa, sol, nuvens, 

trigo, espaço, e assim por diante. Graças a estes elementos, há algo a que chamamos uma pessoa. Mas 

erigir uma barreira entre a ideia de pessoa e a ideia de não pessoa é erróneo. Se dizemos, por exemplo, 

que o cosmos deu à luz a humanidade e que outros animais, plantas, a lua, as estrelas, etc., existem para 

nos servir, estamos presos na ideia de pessoa. Estes tipos de conceitos são usados para separar o eu do 

não eu e pessoa de não – pessoa e são erróneos. Paulo Borges, Os animais nas religiões, textos de apoio 

no âmbito do curso pós-graduação Direito dos animais, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 

Centro de Investigação de Direito Privado, 2018  
63 Jan Harris, Budshism A vast unsupervised recycling plan – Animals and the Buddhist Cosmos, A 

Communion of Subjects, Animals in Religion, Science & Ethics, Columbia University Press (URLs) 

2006, pág. 209   
64 Ibidem, pág. 211-213 
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4.6. - HINDUÍSMO  

Quando tu sentires o sofrimento de qualquer criatura viva no 

teu coração, isso é consciência.  

                                   Bhagavad Gitã 5.18 

 

Os animais ocupam um lugar especial no Hinduísmo, não são considerados seres 

inferiores, mas manifestações de Deus e na escala da evolução comparam-se ao homem.  

São frequentemente mencionados em mitos, lendas e ocupam um papel importante no 

panteão hindu como veículos de muitos deuses e divindades onde encarnaram como são 

os casos dos deuses Vshnu ou Shiva 65. O hinduísmo é uma religião de compaixão por 

todas as criaturas vivas as quais têm alma e as escrituras, sugerem  que se tratem os 

animais cordialmente, não se lhes deve provocar dor ou actos de crueldade e há uma 

especial responsabilidade de se praticar dharma66 que influi na nossa libertação.67   

 

Embora exista a ideia de sacralização de alguns animais, como é o caso dos macacos e 

das vacas não fazem parte, contudo, da história completa de os animais serem 

considerados não-humanos. O pensamento hindu é em si mesmo muito complexo e pode 

ilustrar alguns comportamentos contraditórios. Há uma vigorosa disputa entre os teístas 

 
65 Os animais servem de símbolos por exemplo, os oito elefantes colocados em oito posições diferentes 

representam as oito posições de direção do universo (ashtadikpalas)  e sinal de sorte e de abundancia, as 

serpentes porque vivem no subsolo, consideradas semi - divinas ,incorporam a segurança e vigilância dos 

tesouros da terra como minerais e pedras preciosas. As vacas ocupam um importante papel sendo o 

consumo da sua carne proibido porque a sua sacralização advém do criador Brahma e emergiram das 

águas agitadas dos oceanos. Também para Lord Krishna que passou a sua infância a cuidas de gado vacum 

considerou-as uma bênção pela produção de leite. Jayaram v , Treatment of Animals in Hinduism , 

hiduwebsite.com 

 

66 A palavra Dharma ou dhamma (Pali) é uma palavra do idioma antigo sânscrito que significa 

literalmente “aquilo que sustenta, que mantém” e é usada na maioria ou em todas as filosofias e religiões 

de origem indiana, as fés dhármicas, ou seja, o hinduísmo (Sanatana Dharma), o budismo, o jainismo e 

o sikhismo. O termo deve, portanto, ser entendido em seu contexto original (i.e. metafísico), de 

conformidade com um princípio divino ou criativo em ação num indivíduo e na natureza. Representa a lei 

interna do indivíduo, à qual a obediência deve ser dada se a vida individual for viver de acordo com uma 

Vontade Divina, dharma.org.web  
 
67 Jayaram v , Treatment of Animals in Hinduism, ob.cit.  
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hindus como os Rãmãnuja, aqueles que acreditam que há muitos ãtmans, mas cada um  

é um é um ser, e os teólogos não – dualistas (advaitin) que advogam que o Ser é 

quantitativamente e qualitativamente idêntico, embora só exista um só universo. No 

entanto a ideia de que todos os seres vivos têm valor espiritual é o mesmo. Talvez a 

equiparação mais importante da visão Hindu dos seres não – humanos é relatada e 

complementada pela visão da transmigração das almas ou renascimento (punar – 

bhãva). É a mesma consciência que pode aparecer em tempo diferente e em diferentes 

formas de vida. A noção essencial é, certamente, a de que cada um de nós pode 

personificar-se numa planta, ou em forma de animal. Esta ideia de reencarnação, 

conceptualiza que cada alma pode aparecer sob formas diferentes quer humanas, quer 

não humanas, o que traduz a premissa de que há uma solidariedade orgânica entre a 

humanidade e a natureza. 68 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
68 Lance Nelson, Cows, Elephants, Dogs, and Other Lesser Embodiments of Ãtman, Reflexions on Hindu 

Attitudes Towards Nonhuman Animals,  A Communion of Subjects, Animals in Religion, Science & 

Ethics, Columbia University Press (URLs) 2006, pág. 179-193    
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4.7. - JAINISMO  

    A vida é querida para todos os seres 

    Acaranga Sutra (texto jainista: India, séc. V/IV) 

 

 

De acordo com o Jainismo existem oito milhões e quatrocentos mil espécies de formas 

de vida. Estes seres fazem parte da roda da vida, morte e reencarnação. Cada ser vivo 

habita numa força de vida ou jiva, que ocupa e habita em todo o ambiente. Quando um 

corpo morre,  jiva deseja dele sair e deslocar-se para outro nível dependendo do karma 

que no corpo habitou durante a sua vida.69 

 

A cosmologia Jaina consiste basicamente na história do universo e numa forma de figura 

feminina. O início da criação (manusya-loka) foi a de três continentes e dois oceanos 

onde os animais e os humanos aí podem ser encontrados. Em ordem a um único mundo 

espiritual a evitando as consequências do karma negativo a religião Jainista advoga um 

tratamento benevolente para com os animais.  Todos os animais incluindo os humanos 

poderão reencarnar nos oito céus e sete infernos dependendo das suas ações em vida os 

mais auspiciosos reencarnarão no céu. Assim tal como noutras religiões da India, o 

Jainismo não só proclama uma biológica e psicológica continuidade entre os animais e 

os humanos. Esta continuidade diz respeito também aos insectos, micro-organismos e 

todos os elementos de vida da mesmo continuum. A tradição Jainista desenvolveu assim 

um código de ética que abole toda a forma de violência em qualquer circunstância e os 

animais deverão ter liberdade de seguir o seu próprio caminho e destino como parte da 

sua virtude. 70     

  

 
69 Chistopher Chapple, Inherent Value without Nostalgia: Animals and the Jaina Tradition,  A 

Communion of Subjects, Animals in Religion, Science & Ethics, Columbia University Press (URLs) 

2006, pág. 242-243  
70 Ibidem, ob. Cit. pág. 248 
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4.8. - AS TRADIÇÕES CHINESAS 

4.8.1. - O TAOISMO  

Salvem tudo o que se contorce e corre, toda a multidão de seres vivos. 

Permitam que todos atinjam a satisfação e impeçam-nos se sofrer uma 
morte precoce. Possam eles nunca cair mas múltiplas adversidades. 

(texto taoista; China, séc, V)  

 

 

 O lugar dos animais, no taoísmo71 é um tópico complexo e pouco estudado. Em termos 

da cultura e da sociedade tradicional chinesa, a criação de animais e o ritual envolvendo 

sacrifícios de animais e oferendas de sangue eram a norma. Embora os animais tenham 

ocupado uma posição central em toda a história chinesa, especialmente na forma de 

carne abatida e oferendas rituais, atualmente não é claro como os animais foram 

realmente tratados ou quais tipos de práticas de abate. A perspetivas taoísta é também 

uma das mais autorizadas e influentes: é a encontrada no Zhuangzi, onde os animais são 

vistos como personificações de Tao e como professores em especial dos humanos. Os 

textos taoístas clássicos, rejeitam as práticas rituais recebidas com base no sacrifício de 

animais, bem como na domesticação, que é vista como uma distorção da natureza inata, 

tanto humana como “não humana”. 72 

 

71 Antes da globalização do taoísmo, a partir do final do século XX, o taoísmo era apenas uma religião 

indígena chinesa profundamente enraizada na cultura tradicional chinesa e praticada principalmente por 

pessoas de etnia han. Como tal, as comunidades taoístas geralmente adotaram valores e práticas culturais 

tradicionais chineses, incluindo tradições alimentares. Quando os taoistas se afastaram das tradições 

chinesas recebidas a estes eram exigidas  justificações, na maioria das vezes na forma de sistemas de 

valores alternativos, soteriologias e teologias. (Soteriologia é uma categoria comparativa usada para 

designar o discurso, estudos ou teorias sobre atualização, libertação, perfeição, realização, salvação, já a 

Teologia é uma categoria comparativa designando discurso no sagrado, com a concepção do sagrado 

diferindo e dependendo do específico aderente ou na tradição. A cosmologia Taoísta inclui a estrutura dos 

Três Céus (santian) povoada por deuses especificamente taoístas, deuses definidos como emanações puras 

de Tao. Esses seres celestes não comiam carne, não consumiam sangue e respondiam apenas a petições 

escritas (zhang) emitidas por sacerdotes taoístas ordenados (daoshi). Os taoístas eram nutridos 

simplesmente por sua localização entre Éteres cósmicos e palácios astrais, e oritual daoísta "ortodoxo" era 

centrado em oferendas sem sangue e sem carne. Nos rituais taoístas, os animais eram libertos da servidão 

sacrificial. Parece que um compromisso taoísta com o vegetarianismo permanente surgiu pela primeira 

vez no contexto do monasticismo taoísta, com ambas as formas de expressão religiosa (vegetarianismo e 

monasticismo) ocorrendo sob a influência do budismo. Louis Komjathy Animals and Daoism, Cultivating 

Perfection: Mysticism and Self-Transformation in Earty Quanzhen Daoism, Advocacy for animals, 

advocacy.britannia.com , 2007 

 
72 Ibidem.  
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Os taoistas não criam uma barreira entre as pessoas humanas e os animais, ou mais 

genericamente entre a humanidade e a natureza. De facto, vêm os humanos e os animais 

mutuamente dependentes e regularmente são suscetíveis a trocarem-se, ou seja, esta 

mudança e transformação é vista pelos taoistas como universal e necessária porque só 

assim os humanos se podem adaptar às mudanças do cosmos e caminhar por ele. Num 

mais profundo, mas básico sentido, Tao uniu os humanos e animais e ensinou com nós 

os devemos tratar com respeito. No entanto não sendo Tao um filosofo dos direitos dos 

animais no sentido mais moderno pensou que é natural utiliza-los para a alimentação e 

serviços sem, contudo, contrariar a sua natureza. O taoismo implica o respeito pela 

moralidade e pela natureza das coisas, o seu lugar no vasto e sempre em alteração da 

atmosférica cósmica. 73  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
73 E.N. Anderson & Lisa Raphals, Daoism and Animals, A Communion of Subjects, Animals in 

Religion, Science & Ethics, Columbia University Press (URLs) 2006, pág. 287  
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4.8.2. - CONFUCIONISMO 

      O ren é amar os outros  

            Confúcio, Anacletos, XII, 22 

 

O Confucionismo é um humanismo ético e não propriamente uma religião. 74 O 

confucionismo, é o grande sistema de auto cultivo moral e de civilização social, no 

entanto, pode ter-se dificuldade em encontrar uma passagem que seja inequivocamente 

lida como um endosso de uma ética amiga dos animais. A tradição confuciana evita o 

antropocentrismo ("centrada no ser humano") em favor do antropocosmos (ou vê os 

seres humanos como parte integrante do cosmos), e aponta para o filósofo do século XI 

Zhang Zai, que desenvolveu um sofisticado sistema moral baseado no força vital (qi) 

permeando e constituindo o universo e que proclamou << O céu é meu pai, a terra é 

minha mãe e todas as coisas que existem são meus irmãos e irmãs>>.75 

 

 
 No entanto, se começarmos por responder à questão da visão clássica dos animais na 

literatura confucionista a passagem duma leitura, abre algum caminho: enquanto 

encostado à sua parede um rei vê um homem com um sino puxando um boi assustado 

para ser sacrificado. Depois de o rei lhe ter pedido que libertasse o boi o homem 

perguntou-lhe se o sacrifício deveria ser omitido, ao que o rei lhe respondeu que não 

 
74 Paulo Borges, Os animais nas religiões, textos de apoio no âmbito do curso pós-graduação Direito dos 

animais, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, ob.cit.  

 

75 Primeiro e mais importante entre as virtudes do confucionismo está o ren - um termo que é 

etimologicamente ligado às palavras para "ser humano" e "raça humana" (também ren) e também é 

traduzido de várias maneiras como "amor", "benevolência", "bondade". "Humanidade" ou "humanidade". 

O grande teórico confucionista depois de Confúcio, um pensador conhecido como Mencius (Mengzi, ou 

“Mestre Meng”), que pode ter estudado com o neto de Confúcio, expandiu a natureza da humanidade e a 

questão de só a ela poder ser estendida ao mundo não humano. Mencius é mencionado como tendo dito 

que a humanidade é uma questão de graus de relacionamento: os mais importantes são aqueles dentro da 

família; a humanidade é praticada pela primeira vez lá e então estendida mais amplamente. Dessa forma, 

a benevolência e a virtude de alguém podem impactar positivamente a comunidade humana em geral, e a 

cultivar sua própria humanidade e virtude, e, ele assim esperava, promover uma florescente sociedade 

humana. Matt Stefon, Humans and Animals in the Classical Confucian Tradition, Advocacy for animals, 

advocacy.britannia.com, Novembro, 2012 
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deveria usar um ser inocente assustado para ser consagrada à morte, mas poderia usar 

uma ovelha já morta. Esta atitude do rei traduz a inabilidade humana de lidar com o 

sofrimento dos outros. Esta posição traduz a clássica verdade do confucionismo que 

realça as relações morais entre os homens como prioritárias e desenvolvendo este 

conhecimento devemos amar todas as criaturas vivas. A prioridade deve permanecer no 

sentimento de compaixão e sofrimento e cada perda de vida traduz uma responsabilidade 

moral a cada um. Há tanto sofrimento no mundo que o homem não deve suportar nos 

outros fazê-lo aos outros nem aos animais seus semelhantes. 76 

 

Com efeito, se recordarmos entre outros, o ensinamento de Confúcio, para se ser humano 

não basta nascer com um corpo biologicamente humano, ser humano não é uma 

qualidade com que se nasça garantidamente `a partida, mas antes um potencial cujo 

desenvolvimento e actualização constituem uma tarefa ética que depende da educação, 

não como instrução, mas no pleno sentido de formação e cultura, como disse Zhangai 

Zai “ Apreender é fazer de si mesmo um ser humano”. 77 

 

 
76 Rodney Taylor, Of Animals and Humans – The Confucian Perspective, A Communion of Subjects, 

Animals in Religion, Science & Ethics, Columbia University Press (URLs) 2006, pág. 293 – 307  

77 Paulo Borges e Daniela Velho, Ob. Cit. pág. 19 
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VH[XDLV�H�VDFULItFLRV�GH�FULDQoDV�SUDWLFDGR�HQWUH�RV�DQWLJRV�IHQtFLRV�H�RV�KDELWDQWHV�SDJmRV�GH�&DQDm���(VWD�
UHIHUrQFLD� HQFRQWUD�VH� QD�%tEOLD�� /HYLWLFR� �������)DORX�PDLV� R� 6(1+25� D�0RLVpV�� GL]HQGR�� (� GD� WXD�
GHVFHQGrQFLD�QmR�GDUiV�QHQKXP�SDUD�ID]HU�SDVVDU�SHOR�IRJR�SHUDQWH�0RORTXH��H�QmR�SURIDQDUiV�R�QRPH�
GH�WHX�'HXV����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������

���e�FXULRVD�D�OLJDomR�GDV�SUiWLFDV�ULWXDLV�D�GHWHUPLQDGRV�FRPSRUWDPHQWRV�OLJDGRV�j�IHLWLoDULD�H�PDJLD���
(LV�GXDV�UHDOLGDGHV�GLIHUHQFLDGDV��TXH��HP�FRPXP�WrP�D�SUHVHQoD�GH�DQLPDLV�RX�GH�SDUWH�GHOHV��1RWH�VH��
QR�SULPHLUR�FDVR��DV�YiULDV�DPELYDOrQFLDV�R�PiJLFR�WLQKD�OLFHQoD�UpJLD�SDUD�FXUDU��PDV�IRL�SURFHVVDGR�SHOR�
6DQWR�2ItFLR��UH]DYD��PDV�WDPEpP�OLD�QDV�HVWUHODV��&RPR�DJLDP�DV�DXWRULGDGHV�IDFH�D�HVWH�WLSR�GH�SUiWLFDV"�
$�UHVSRVWD�YDL�YDULDU�FRQVRDQWH�D�pSRFD��'H�TXDOTXHU�PRGR��HUD�XPD�TXHVWmR�TXH�RFXSDYD�D�&RURD�H�D�
,JUHMD�� $V�2UGHQDo}HV� $IRQVLQDV� TXH� HQWUDUDP� HP� YLJRU� HP� ����� H� ������ GHGLFDUDP� XP� WtWXOR� DRV�
IHLWLFHLURV��HQWHQGHQGR�TXH�RV�TXH�XVDVVHP�GH�SUiWLFDV�PiJLFDV�GHVWLQDGDV�D�SURYRFDU�D�PRUWH�RX�D�GHVRQUD�
GH�DOJXpP�GHYHULDP�VHU�FRQGHQDGRV�j�PRUWH��HQTXDQWR�RV�TXH�XWLOL]DVVHP�HVVDV�DUWHV�SDUD�SURFXUDU�EHQV�
VHULDP�FRQGHQDGRV�D�DoRLWHV�� VH� IRVVHP�SHVVRDV�YLV��RX�D�GHJUHGR�SRU� WUrV�DQRV�SDUD�&HXWD��QR�FDVR�GH�
VHUHP� ³GH� PDLRU� FRQGLomR´�� $V�2UGHQDo}HV� 0DQXHOLQDV� IRUDP� EHP� PDLV� SUHFLVDV�� GLVFULPLQDQGR� XP�
FRQMXQWR� GH� SUiWLFDV� H� FUHQoDV� H� ID]HQGR�OKH� FRUUHVSRQGHU� DV� UHVSHWLYDV� SHQDV�� )HLWLoRV� FRP� UHFXUVR� D�
REMHWRV� VDJUDGRV� VHULDP� SXQLGRV� FRP� SHQD� GH� PRUWH�� ,GrQWLFD� SHQDOL]DomR� VHULD� DSOLFDGD� DRV� TXH�
LQYRFDVVHP���HVStULWRV�GLDEyOLFRV!!��RX�XVDVVHP�GH�IHLWLoRV���SDUD�TXHUHU�EHP�RX�PDO�D�RXWUHP!!��3DUD�
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GLYLQGDGHV��RX�D�VDFUDOL]DomR�GH�DQLPDLV�FRPR�GLWDPHV�GH�FHUWRV�ULWRV��RX�RIHUHQGDV�D�

'HXVHV�H�D�PXOWLSOLFLGDGH�GDV�UHOLJL}HV�WRUQD�LPSRVVtYHO�DSUHVHQWDU�XPD�UHVSRVWD�XQtYRFD���

�

(P�3RUWXJDO�D�OLEHUGDGH�GH�UHOLJLmR�WHP�H[SUHVVD�FRQVDJUDomR�FRQVWLWXFLRQDO�QR�DUWLJR�

���� H� HP� QRWD� D� HVWH� DUWLJR�� GL]�*RPHV�&DQRWLOKR�� TXH� HQJORED� QR� VHX� QRUPDWLYR� RV�

GLUHLWRV� LQGLYLGXDLV�GH�OLEHUGDGH�UHOLJLRVD�H�GLUHLWRV�FROHWLYRV�GH�OLEHUGDGH�UHOLJLRVD��2�

OHTXH�GRV�GLUHLWRV�LQGLYLGXDLV�LQWHJUDGRUHV�GD�OLEHUGDGH�UHOLJLRVD�p�DPSOR��SRLV�LQFOXL�R�

GLUHLWR� GH� H[SUHVVDU� H[WHUQDPHQWH� DV� FUHQoDV�� PHGLDQWH� LQGXPHQWiULD�� VtPERORV����� RV�

GLUHLWRV�FROHWLYRV�FXMRV�WLWXODUHV�VmR�DV�LJUHMDV�H�RXWUDV�FRQILVV}HV�LQFOXHP�R�GLUHLWR�j�DXWR�

RUJDQL]DomR�����$�JDUDQWLD�GD�OLEHUGDGH�UHOLJLRVD�H[SULPH�VH�WDPEpP�QD�SURLELomR�GH�WRGD�

D�GLVFULPLQDomR�RX�SULYLOpJLR�SRU�PRWLYRV�UHOLJLRVRV������

�

1R�TXH�GL]�UHVSHLWR�j�OLEHUGDGH�UHOLJLRVD�D�/HL���������GH����GH�MXQKR���HVWDEHOHFH�QR�

DUWLJR����RV�SULQFtSLRV�GD�OLEHUGDGH�GH�FRQVFLrQFLD��GH�UHOLJLmR�H�GH�FXOWR�VHQGR�LQYLROiYHO�

H�JDUDQWLGD�D�WRGRV�HP�FRQIRUPLGDGH�FRP�D�&RQVWLWXLomR��D�'HFODUDomR�8QLYHUVDO�GRV�

'LUHLWRV�GR�+RPHP��R�GLUHLWR�LQWHUQDFLRQDO�DSOLFiYHO�H�GD�SUHVHQWH�OHL��

�

2V�DQLPDLV�WDPEpP�VmR�DERUGDGRV�QHVWH�GLSORPD�QD�PDWpULD�FRPSOH[D�TXH�p�DTXHOD�TXH�

WHQWD�UHVROYHU�D�SUREOHPiWLFD�GH�FHUWRV�ULWXDLV�UHOLJLRVRV�H�TXH�FRQIOLWXDP�FRP�R�EHP�

HVWDU� DQLPDO��2� OHJLVODGRU� SRUWXJXrV� RSWRX� SRU� XPD� VROXomR� OHJLVODWLYD� SROLWLFDPHQWH�

FRUUHWD�� SRUTXH� p� GH� GLItFLO� DSOLFDELOLGDGH� HP�PDWpULD� GH� ILVFDOL]DomR��5HIHUH� DVVLP� R�

�������������������������������������������������
RV�FDVRV�GH�DGLYLQKDomR�DV�SHQDV�SDVVDYDP�SRU�DoRLWHV��PDUFDomR�GH�DPEDV�DV�IDFHV�FRP�VLQDO���II!!���
GHJUHGR�SDUD�6��7RPp�H�SHQDV�SHFXQLiULDV��3URFXUDQGR�)LQV�2FXOWRV�$QLPDLV�H�0DJLD���,VDEHO�'UXPPRQG�
%UDJD�H�3DXOR�'UXPPRQG�%UDJD��RE��&LW��SiJ�������
$WXDOPHQWH��(P�3RUWXJDO��DLQGD�Ki�ULWXDLV�FRP�DQLPDLV�FRPR�p�R�FDVR�GD�YLOD�GH�-DQDV��FRQFHOKR�GH�6LQWUD��
ORFDO�RQGH�WRGRV�RV�DQRV�QR�GLD����GH�DJRVWR�D�URPDULD�GHQRPLQDGD�GH�³�$�%rQomR�GRV�DQLPDLV´�QD�TXDO��
WRGRV�RV�DQLPDLV��SULQFLSDOPHQWH�GR�JDGR�ERYLQR��FDSULQR�PDV�WDPEpP�p�FRPXP�DSDUHFHUHP�FmHV�H�JDWRV�
H��WRGRV�DFRPSDQKDGRV�SHORV�VHXV�GHWHQWRUHV��GmR�WUrV�YROWDV��j�,JUHMD�HP�VHQWLGR�FRQWUiULR�DRV�SRQWHLURV�
GR�UHOyJLR�SDUD�VHUHP�DEHQoRDGRV�H�OLYUHV�GH�PDOHLWDV�SDUD�WRGR�R�DQR���
�
ϴϮ�&RQVWLWXLomR�GD�5HS~EOLFD�3RUWXJXHVD�SiJ����������
���3XEOLFDGD�QR�'LiULR�GD�5HS~EOLFD�Q��������,�6HULH��$��DOWHUDGD�HP�DOJXQV�DUWLJRV�SHOD�/HL����±�%�������
GH����GH�GH]HPEUR��
�
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DUWLJR������VRE�D�HSLJUDIH�$EDWH�UHOLJLRVR�GH�DQLPDLV��TXH�R�DEDWH�UHOLJLRVR�GH�DQLPDLV�

GHYH�UHVSHLWDU�DV�GLVSRVLo}HV�OHJDLV�DSOLFiYHLV�HP�PDWpULD�GH�SURWHomR�GRV�DQLPDLV��

�

$�GLILFXOGDGH�VXUJH��GHVGH�ORJR��QD�GLPHQVmR�GD�OLEHUGDGH�UHOLJLRVD��TXH�VHQGR�XP�GLUHLWR�

IXQGDPHQWDO�QmR�SHUPLWH�D�LQJHUrQFLD�GD�DXWRULGDGH�SXEOLFD��2X�VHMD��VH�SRU�XP�ODGR�R�

(VWDGR�QmR�SRGH�LQJHULU�VH�QD�UHOLJLmR��SRU�RXWUR��QHVWD�QRUPD�HVWDEHOHFH�XP�OLPLWH�QR�

ULWXDO�GR�VDFULItFLR�GR�DQLPDO�SDUD�D�VXD�SURWHomR���+i�GHWHUPLQDGRV�ULWRV�TXH�SURFXUDP�

VHU�XPD�RIHUHQGD��FRPR�DLQGD�KRMH��p�SUDWLFDGR�SHOR�MXGDtVPR��2V�VDFULItFLRV�GH�DQLPDLV��

DYHV�RX�DWp�PHVPR�GH�XPD�SHTXHQD�PHGLGD�GH�IDULQKD�H�WULJR��FRQIRUPH�D�SRVVLELOLGDGH�

GD� SHVVRD�� p� XP� PDQGDPHQWR� GD� 7RUi� FRQIRUPH� FRQVWD� HP� YiULRV� OXJDUHV��

HVSHFLILFDPHQWH�QR�/LYUR�GH�/HYtWLFR� �9D\LFUi�� ���/LYUR�GD�7RUi���3RU� LVVR�D�SDODYUD�

�VDFULItFLR��HP�KHEUDLFR�p��FRUEDQ��GR�PHVPR�UDGLFDO�TXH�VLJQLILFD��DSUR[LPDomR�����

7DPEpP�QR�MXGDtVPR�H[LVWHP�ULWXDLV�TXH�LPSOLFDP�R�VDFULItFLR�GH�DQLPDLV�SDUD�SURFXUDU�

DVVHJXUDU�D�VXD�SXUH]D�SDUD�FRQVXPR�KXPDQR��FRPR�p�R�FDVR�GRV�DEDWHV�.RVKHU��GHULYDGR�

GD�SDODYUD�NDVKHU�TXH�VLJQLILFD��ERP��RX��SUySULR��HP�KHEUDLFR����

�

e� R� WHUPR� GHVLJQDGR� SDUD� DOLPHQWRV� TXH� VHJXHP� DV� OHLV� MXGDLFDV� GD� DOLPHQWDomR�

GHQRPLQDGDV�NDVKUXW��TXH�GHWHUPLQDP�SDGU}HV�HP�WRGDV�DV�HWDSDV�GR�SURFHVVR��GHVGH�R�WLSR�GH�

DQLPDO� DEDWLGR�� IRUPD� GH� DEDWH� H�PRGR� GH� FRQVXPR��$�REVHUYkQFLD� GDV� UHJUDV� DFLPD� VREUH� R�

FRQVXPR�GH�FDUQH�UHTXHU�SURFHVVRV�HVSHFLDLV�GH�DEDWH��&RPR�p�SURLELGR�DRV�MXGHXV�FRPHU�TXDOTXHU�

WLSR�GH�VDQJXH��RV�DQLPDLV�SDUD�DEDWH��GHSRLV�GH�DEHQoRDGRV��GHYHP�WHU�VXDV�JDUJDQWDV�FRUWDGDV��

PDLV�SUHFLVDPHQWH��HOHV�GHYHP�VHU�PRUWRV�FRP�XP�~QLFR�JROSH�GH�XPD�IDFD�PXLWR�DILDGD�GH�WDO�

PDQHLUD�TXH�XP�FRUWH�LPHGLDWR��OLPSR�H�SURIXQGR�VHMD�IHLWR�DWUDYpV�GD�WUDTXHLD��GR�HV{IDJR��GDV�

DUWpULDV�FDUyWLGDV�H�GDV�YHLDV�MXJXODUHV��SDUD�TXH�R�PDLRU�SRVVtYHO�TXDQWLGDGH�GH�VDQJXH�IOXLUi��$�

FDUQH�GHYH�HQWmR�VHU�PHUJXOKDGD�HP�iJXD�H�VDOJDGD��DLQGD�FRP�R�REMHWLYR�GH�UHPRYHU�TXDOTXHU�

YHVWtJLR�GH�VDQJXH�����

�������������������������������������������������
ϴϰ�2�6HQWLGR�GRV�VDFULItFLRV�QR�7HPSOR��&KDEDG�RUJ�VLWH���MRUQDO�RQ�OLQH�HP���GH]HPEUR�������

����'R�SURFHVVR�&KD
DUH�6KDORP�9H�7VHGHN�Y��)UDQFH���$SSOLFDWLRQ�QR������������GR�7ULEXQDO�(XURSHX�
GRV�'LUHLWRV�GR�+RPHP�TXH� GHFLGLX�� ³D� OLEHUGDGH�GH�PDQLIHVWDU� D� UHOLJLmR�� JDUDQWLGD�SHOR�$UWLJR���GD�
&('+��QmR� LQFOXL�QHFHVVDULDPHQWH�D� OLEHUGDGH�GH�UHDOL]DU�R� ULWXDO�GH�DEDWH�GH�DFRUGR�FRP�DV� ULJRURVDV�
QRUPDV�UHOLJLRVDV�GR�UHTXHUHQWH��GHVGH�TXH�RV�PHPEURV�GD�DVVRFLDomR�UHTXHUHQWH�SRVVDP�REWHU�FDUQH�HP�
FRQIRUPLGDGH� FRP� SDGU}HV�� (VWH� SURFHVVR� WHYH� RULJHP� QXPD� SHWLomR� FRQWUD� D� 5HS~EOLFD� )UDQFHVD��
DSUHVHQWDGD�j�&RPLVVmR�QRV�WHUPRV�GR�DQWHULRU�DUWLJR������GD�&RQYHQomR��SRU�XPD�DVVRFLDomR�UHJLVWDGD�DR�
DEULJR�GR�GLUHLWR�IUDQFrV��D�DVVRFLDomR�OLW~UJLFD�MXGDLFD�&KD
DUH�6KDORP�9H�7VHGHN��$�DVVRFLDomR�UHFRUUHQWH�
DOHJRX�XPD�YLRODomR�GR�DUWLJR����GD�&RQYHQomR�GHYLGR�j�UHFXVD�GDV�DXWRULGDGHV�IUDQFHVDV�HP�FRQFHGHU�OKH�
D� DSURYDomR� QHFHVViULD� SDUD� R� DFHVVR� DRV� PDWDGRXURV� SDUD� H[HFXWDU� R� DEDWH� ULWXDO� GH� DFRUGR� FRP� DV�
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�
�
7DPEpP�SDUD�RV�PXoXOPDQRV�R� DEDWH� WHP�XP� ULWXDO� H� D�SDODYUD�iUDEH�KDODO� VLJQLILFD�

SHUPLVVtYHO�H�DV�UHJUDV�GH�DEDWH�VmR�EDVHDGDV�QD�OHL�LVOkPLFD��2�DQLPDO�WHP�TXH�HVWDU�YLYR�

H� VDXGiYHO��XP�PXoXOPDQR� WHP�TXH� UHDOL]DU�R�DEDWH�GD�PDQHLUD� ULWXDO�DSURSULDGD��H�D�

JDUJDQWD�GR�DQLPDO�GHYH�VHU�FRUWDGD�SRU�XPD�IDFD�DILDGD�FRUWDQGR�D�DUWpULD�FDUyWLGD��D�

YHLD�MXJXODU�H�D�WUDTXHLD�GH�XP�Vy�JROSH��2�VDQJXH�GHYH�VHU�GUHQDGR�GD�FDUFDoD����

�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�

�������������������������������������������������
SUHVFULo}HV� UHOLJLRVDV� XOWUDRUWRGR[DV� GH� VHXV� PHPEURV�� $OHJRX� DLQGD� XPD� YLRODomR� GR� $UWLJR� ��� GD�
&RQYHQomR��QD�PHGLGD�HP�TXH�DSHQDV�D�$VVRFLDomR�&RQVLVWRULDO�-XGDLFD�GH�3DULV�SRGH�GDU�HVVD�DXWRUL]DomR��

1D�$OHPDQKD�R�3ULPHLUR�6HQDGR�GR�7ULEXQDO�&RQVWLWXFLRQDO�)HGHUDO�GHFODURX�TXH�RV���D���F�F���D����Q�����
SDUWH� �� GR�7LHUVFKXW]JHVHW]� �/HL� GH� 3URWHomR� GRV� $QLPDLV�� GHYHP� VHU� LQWHUSUHWDGRV� QR� VHQWLGR� GH� VHU�
FRQIHULGR�DRV�WDOKDQWHV�PXoXOPDQRV�XPD�DXWRUL]DomR�H[FHFLRQDO�SDUD�R�DEDWH�UHOLJLRVR�VHP�RV�PpWRGRV�GH�
LQVHQVLELOL]DomR��RX�VHMD�� � VHP�R� �DWRUGRDPHQWR�GR�DQLPDO��2�7ULEXQDO�FRQVLGHURX�HVWDU�VH�SHUDQWH�XPD��
TXHVWmR�GH�OLEHUGDGH�GH�SURILVVLRQDO�H�QmR�GH�UHOLJLmR��5HVVDOWRX��WDPEpP�TXH�VH�XP�PXoXOPDQR�GHYRWR�
RSWD�SRU�HVVD�SURILVVmR��HOH�GHYH�REVHUYDU�DV� OHLV� UHOLJLRVDV��$VVLP�D� LQWHUSUHWDomR�GDV� GLVSRVLo}HV�TXH�
UHJXODP�D�SUiWLFD�GH�XPD�SURILVVmR�GHYHP�WDPEpP�FRQVLGHUDU�R�GLUHLWR�IXQGDPHQWDO�GD�OLEHUGDGH�UHOLJLRVD��
HP�UHVSHLWR�DR�SULQFtSLR�GD�SURSRUFLRQDOLGDGH��3RUWDQWR��UHIHUH�VH�QR�SURFHVVR�D�SHVVRD�TXH�SUHFLVDU�GH�
SHUPLVVmR�SDUD�R�DEDWH�ULWXDO�GHYH�DSHQDV�GHFODUDU�D�VXD�FRQYLFomR�UHOLJLRVD�DR�(VWDGR�H�HVWH�GHYH�DEVWHU�
VH�GH�ID]HU�XP�MXt]R�GH�YDORU�VREUH�HVVD�FUHQoD��FRQFHGHQGR�D�GHYLGD�SHUPLVVmR��3URF����%Y5���������GH�
��GH�MDQHLUR�GH�������SRGH�OHU�VH�HP�EXQGHVYHUIDVVXQJVJHULFKW�GH��
1RV�(VWDGRV�8QLGRV�GD�$PpULFD��R�SURFHVVR�&KXUFK�RI�WKH�/XNXPL�%DEDOX�$\H��,QF��Y��&LW\�RI�+LDOHDK�HP�
�����FRQVLGHURX�TXH�R�FRQMXQWR�GH�QRUPDV�ORFDLV�TXH�SURLELDP�R�DEDWH�ULWXDO�RX�R�VDFULItFLR�GH�DQLPDLV�
SRVVXtD�FDUiWHU�GLVFULPLQDWyULR�FRQWUD�D�UHOLJLmR�6DQWHULD��2V�DGHSWRV�GHVVD�UHOLJLmR��DIUR�FDULEHQKD�SUDWLFDP�
R�VDFULItFLR�GH�DQLPDLV�GH�IRUPD�FRRUGHQDGD�FRP�RXWURV�ULWXDLV�UHOLJLRVRV��2�WULEXQDO�REVHUYRX�DLQGD�TXH��
HPERUD�DV�UHIHULGDV�QRUPDV�QmR�PHQFLRQDVVHP�D�UHOLJLmR��WLQKDP�FRPR�ILQDOLGDGH�HVSHFtILFD�D�DEROLomR�GR�
VDFULItFLR� GH� DQLPDLV�� VHP� DSUHVHQWDU� LQWHUHVVH� JRYHUQDPHQWDO� FRQYLQFHQWH�� &RQFOXLX�� DVVLP� SHOD�
LQFRQVWLWXFLRQDOLGDGH�GDV�PHQFLRQDGDV�QRUPDV�SRU�RIHQVD�j�&OiXVXOD�GR�/LYUH�([HUFtFLR��)UHH�([HUFLVH�
&ODXVH���GD�3ULPHLUD�(PHQGD�GD�&RQVWLWXLomR�GRV�(VWDGR��8QLGRV�GD�$PpULFD�&HUWLRUDUL�WR�WKH�8QLWHG�6WDWHV�
&RXUW�RI�$SSHDOV�IRU�WKH�(OHYHQWK�&LUFXLW���(VWDGR�GD�)ORULGD���1R����±�����$UJXHG�1RYHPEHU��������²
'HFLGHG�-XQH�����������

�
ϴϲ�7KH�*XDUGLDQ���,QWHUQDWLRQDO�1HZV��RQ��OLQH��������͘ �2V�DQLPDLV�OtFLWRV�SDUD�RV�PXoXOPDQRV�WrP�GH�SDVVDU�
SRU� XP�SURFHVVR� GH� DEDWH� HVSHFLILFR� ��=LEK�� SDUD� TXH� D� VXD� FDUQH� YHQKD� D� VHU� FRQVLGHUDGD�+DODO�� HVWH�
SURFHVVR�HQJORED�YDULDV�FRQGLo}HV�UHIHUHQWHV�QmR�Vy�j�IRUPD�GR�DEDWH��PDV�WDPEpP�DR�WUDWDPHQWR�GR�DQLPDO�
DSyV�R�DEDWH��DVVLP�FRPR�HP�UHODomR�j�SHVVRD�TXH�R�DEDWHUi��2�DEDWH�GH�DQLPDLV�,QVWLWXWR�+DODO�GH�3RUWXJDO��
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�

1R�TXDGUR�QRUPDWLYR�GD�8QLmR�(XURSHLD�RV�SULQFLSDLV�GLSORPDV��QHVWD�PDWpULD�� VmR�R�

DUWLJR� ���� GD� &DUWD� GRV� 'LUHLWRV� )XQGDPHQWDLV� GD� 8QLmR� (XURSHLD�� H� R� DUWLJR� ���� GD�

&RQYHQomR� (XURSHLD� SDUD� D� 3URWHomR� GRV� 'LUHLWRV� GR� +RPHP� H� GDV� /LEHUGDGHV�

)XQGDPHQWDLV�� VREUH� D� /LEHUGDGH� GH� SHQVDPHQWR�� GH� FRQVFLrQFLD� H� GH� UHOLJLmR�� R�

5HJXODPHQWR� �&(�� Q��� ���������� TXH� LQFLGH� VREUH� RV� PpWRGRV� HVSHFLDLV� GH� DEDWH�

SUHVFULWRV�SRU�ULWRV�UHOLJLRVRV��R��5HJXODPHQWR���&(��Q������������GH����GH�$EULO�GH������

GR� 3DUODPHQWR� (XURSHX� H� GR� &RQVHOKR� � TXH� HVWDEHOHFH� UHJUDV� HVSHFtILFDV� GH� KLJLHQH�

DSOLFiYHLV�DRV�JpQHURV�DOLPHQWtFLRV�GH�RULJHP�DQLPDO�H�JDUDQWLGR�R�EHP�HVWDU�GRV�DQLPDLV�

HQTXDQWR�VHUHV�VHQVtYHLV��R�DUWLJR������GR�7UDWDGR�GH�)XQFLRQDPHQWR�GD�8QLmR�(XURSHLD��

�

$� PDWpULD� VREUH� D� IRUPD� GR� DEDWH� DQLPDO� QRV� ULWRV� UHOLJLRVRV� � p� FRQWURYHUVD� QD� VXD�

QDWXUH]D��SRUTXDQWR��GHVGH�ORJR���HVWDEHOHFH�R�DUWLJR�����GR�7UDWDGR�GH�)XQFLRQDPHQWR�

GD�8QLmR�(XURSHLD� �QD�GHILQLomR�H�DSOLFDomR�GDV�SROtWLFDV�GD�8QLmR�QRV�GRPtQLRV�GD�

DJULFXOWXUD�� GD� SHVFD�� GRV� WUDQVSRUWHV�� GR� PHUFDGR� LQWHUQR�� GD� LQYHVWLJDomR� H�

GHVHQYROYLPHQWR� WHFQROyJLFR� H� GR� HVSDoR�� D� 8QLmR� H� RV� (VWDGRV�0HPEURV� WHUmR�

SOHQDPHQWH�HP�FRQWD�DV�H[LJrQFLDV�HP�PDWpULD�GH�EHP�HVWDU�GRV�DQLPDLV��HQTXDQWR�VHUHV�

VHQVtYHLV��UHVSHLWDQGR�VLPXOWDQHDPHQWH�DV�GLVSRVLo}HV�OHJLVODWLYDV�H�DGPLQLVWUDWLYDV�H�RV�

FRVWXPHV�GRV�(VWDGRV�0HPEURV��QRPHDGDPHQWH�HP�PDWpULD�GH�ULWRV�UHOLJLRVRV��WUDGLo}HV�

FXOWXUDLV�H�SDWULPyQLR�UHJLRQDO���(�R�SRQWR�GHOLFDGR�LQLFLD�VH�SUHFLVDPHQWH�DTXL��RX�VHMD��

DWp� TXH� SRQWR� R� EHP�HVWDU� GRV� DQLPDLV� SRGH�� RX� QmR�� VHU� QHJDWLYDPHQWH� DIHWDGR� SHOD�

WUDGLomR�GH�FHUWRV�ULWXDLV�UHOLJLRVRV���

�

e�XP�GLUHLWR�DGTXLULGR�QR�TXDGUR�FRPXQLWiULR��D�OLEHUGDGH�UHOLJLRVD�TXH�HVWi�FRQVDJUDGR�

QR� DUWLJR� ���� GD�&DUWD� GRV�'LUHLWRV� )XQGDPHQWDLV� GD�8QLmR�(XURSHLD�� VRE� D� HSLJUDIH�

/LEHUGDGH�GH�SHQVDPHQWR��GH�FRQVFLrQFLD�H�GH�UHOLJLmR�H�TXH�HVWDWXL�TXH�WRGDV�DV�SHVVRDV�

WrP�GLUHLWR�j�OLEHUGDGH�GH�SHQVDPHQWR��GH�FRQVFLrQFLD�H�GH�UHOLJLmR��(VWH�GLUHLWR�LPSOLFD�
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D�OLEHUGDGH�GH�PXGDU�GH�UHOLJLmR�RX�GH�FRQYLFomR��EHP�FRPR�D�OLEHUGDGH�GH�PDQLIHVWDU�

D� VXD� UHOLJLmR� RX� D� VXD� FRQYLFomR�� LQGLYLGXDO� RX� FROHWLYDPHQWH�� HP� S~EOLFR� RX� HP�

SULYDGR�� DWUDYpV� GR� FXOWR�� GR� HQVLQR�� GH� SUiWLFDV� H� GD� FHOHEUDomR� GH� ULWRV�� $VVLP��

TXDOTXHU�SHVVRD�WHP�D�OLEHUGDGH�GH�PDQLIHVWDU�D�VXD�UHOLJLmR�SHODV�SUiWLFDV�GH�FHOHEUDomR�

H�ULWRV��$OpP�GLVVR��Ki�TXH�VDOLHQWDU�TXH�D�&DUWD�DWULEXL�XPD�DFHomR�DPSOD�DR�FRQFHLWR�

GH�©UHOLJLmRª�TXH�SUHYr��VHU�VXVFHWtYHO�GH�DEUDQJHU�TXHU�R�IRUXP�LQWHUQXP��LVWR�p��R�IDFWR�

GH� WHU� FRQYLFo}HV�� TXHU� R�IRUXP� H[WHUQXP�� RX� VHMD�� D�PDQLIHVWDomR� HP� S~EOLFR� GD� Ip�

UHOLJLRVD������������

3RU�VHX� ODGR��R�5HJXODPHQWR�Q�������������GH����GH�VHWHPEUR�GH�������HVWDEHOHFH�DV�

UHJUDV�FRPXQV�SDUD�D�SURWHomR�GR�EHP�HVWDU�GRV�DQLPDLV�QR�PRPHQWR�GR�DEDWH�RX�RFFLVmR��

'HVGH�ORJR��QRV�FRQVLGHUDQGRV�GHVWH�UHJXODPHQWR��p�HQXQFLDGR�R�EHP�HVWDU�GRV�DQLPDLV�

FRPR�XP�SULQFtSLR��FRQVDJUDGR�QR�3URWRFROR�Q������UHODWLYR�j�SURWHomR�H�DR�EHP�HVWDU�

GRV�DQLPDLV��DQH[R�DR�7UDWDGR�TXH�LQVWLWXLX�D�&RPXQLGDGH�(XURSHLD��'L]�R�SUHDPEXOR��D�

SURWHomR�GRV�DQLPDLV�QR�PRPHQWR�GR�DEDWH�RX�RFFLVmR�p�XP�WHPD�TXH�SUHRFXSD�R�S~EOLFR�

H�LQIOXHQFLD�D�DWLWXGH�GRV�FRQVXPLGRUHV�HP�UHODomR�DRV�SURGXWRV�DJUtFRODV��3RU�RXWUR�

ODGR��UHIRUoDU�D�SURWHomR�GRV�DQLPDLV�QR�PRPHQWR�GR�DEDWH�FRQWULEXL�SDUD�PHOKRUDU�D�

TXDOLGDGH� GD� FDUQH� H�� LQGLUHWDPHQWH�� WHP� HIHLWRV� SRVLWLYRV� DR� QtYHO� GD� VHJXUDQoD� QR�

�������������������������������������������������
��� -i� QR�7UDWDGR� GH�$PHVWHUGmR� �DVVLQDGR� HP� �� GH� RXWXEUR� GH� ������� TXH� DOWHUD� R� 7UDWDGR� GD�8QLmR�
(XURSHLD��RV�WUDWDGRV�TXH�LQVWLWXHP�DV�&RPXQLGDGHV�(XURSHLDV�H�DOJXQV�DFWRV�UHODWLYRV�D�HVVHV�WUDWDGRV��QR�
3URWRFROR�UHODWLYR�j�SURWHomR�H�DR�EHP��HVWDU�GRV�DQLPDLV�UHIHUH�GHVGH�ORJR�TXH�p�GHVHMiYHO�JDUDQWLU�XPD�
SURWHomR� UHIRUoDGD� H� XP� PDLRU� UHVSHLWR� SHOR� EHP�� HVWDU� GRV� DQLPDLV�� HQTXDQWR� VHUHV� GRWDGRV� GH�
VHQVLELOLGDGH��$VVLP�QHVWH�SURWRFROR�p�SUHFRQL]DGR�QD�GHILQLomR�GDV�SROLWLFDV�FRPXQLWiULDV�QRV�GRPtQLRV�
GD� DJULFXOWXUD�� GRV� WUDQVSRUWHV�� GR�PHUFDGR� LQWHUQR� H� GD� LQYHVWLJDomR�� D�&RPXQLGDGH� H� RV� (VWDGRV� ��
0HPEURV� WHUmR� SOHQDPHQWH� HP� FRQWD� DV� H[LJrQFLDV� HP�PDWpULD� GH� EHP�HVWDU� GRV� DQLPDL�� UHVSHLWDQGR�
VLPXOWDQHDPHQWH� DV� GLVSRVLo}HV� OHJLVODWLYDV� H� DGPLQLVWUDWLYDV� H� RV� FRVWXPHV� GRV� (VWDGRV� ±�0HPEURV��
QRPHDGDPHQWH�HP�PDWpULD�GH�ULWRV�UHOLJLRVRV��WUDGLo}HV�FXOWXUDLV�H�SDWULPyQLR�UHJLRQDO���
�
���$FyUGmR�GR�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD���*UDQGH�6HFomR���SURFHVVR�&���������GH����GH�PDLR�GH��������GD�DomR�
LQWHQWDGD�SHOD��/LJD�YDQ�0RVNHHsQ�HQ�,VODPLWLVFKH�2UJDQLVDWLHV�3URYLQFLH�$QWZHUSHQ�9=:��FRQWUD�9ODDPV�
*HZHVW��VHQGR�LQWHUYHQLHQWH��*OREDO�$FWLRQ�LQ�WKH�,QWHUHVW�RI�$QLPDOV��*$,$��9=:ǡ�VREUH�3URWHomR�GR�
EHP�HVWDU�GRV�DQLPDLV�QR�PRPHQWR�GD�RFFLVmR�VHP�DWRUGRDPHQWR���GD�)HVWD�PXoXOPDQD�GR�6DFULItFLR��QRV�
ORFDLV�GH�DEDWH�WHPSRUiULRV�H[LVWHQWHV�QRV�PXQLFtSLRV�GD�5HJLmR�GD�)ODQGUHV��$�Ǽ)HVWD�GR�6DFULItFLRª�±�
XPD�FHOHEUDomR�RUJDQL]DGD�WRGRV�RV�DQRV��GXUDQWH�WUrV�GLDV��SHORV�PXoXOPDQRV�SUDWLFDQWHV��D�ILP�GH�FXPSULU�
XP�SUHFHLWR�UHOLJLRVR�HVSHFtILFR���
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WUDEDOKR�QRV�PDWDGRXURV����1HVWH�SRQWR��Ki�D�UHDOoDU��FRQIRUPH�HVWDWXL�R�3URWRFROR�Q������

TXH� VDOLHQWD�� WDPEpP�� D� QHFHVVLGDGH� GH� UHVSHLWDU� DV� GLVSRVLo}HV� OHJLVODWLYDV� H�

DGPLQLVWUDWLYDV�H�RV�FRVWXPHV�GRV�(VWDGRV�0HPEURV�QRPHDGDPHQWH�HP�PDWpULD�GH�ULWRV�

UHOLJLRVRV��WUDGLo}HV�FXOWXUDLV�H�SDWULPyQLR�UHJLRQDO�DR�GHILQLU�H�DSOLFDU�DV�SROtWLFDV�>GD�

8QLmR@� QR� GRPtQLR� GD� DJULFXOWXUD� H� GR�PHUFDGR� LQWHUQR�� HQWUH� RXWURV�� ,PSRUWD�� SRU�

FRQVHJXLQWH�� H[FOXLU� RV� HYHQWRV� FXOWXUDLV� GR� kPELWR� GH� DSOLFDomR� GR� SUHVHQWH�

UHJXODPHQWR�� TXDQGR� D� REVHUYkQFLD� GRV� UHTXLVLWRV� GH� EHP�HVWDU� GRV� DQLPDLV� DIHWH�

QHJDWLYDPHQWH�D�SUySULD�QDWXUH]D�GH�WDLV�HYHQWRV��(VWH�UHJXODPHQWR�QmR�p�DSOLFiYHO�VH�RV�

DQLPDLV�TXH�VHMDP�PRUWRV�HP�PDQLIHVWDo}HV�FXOWXUDLV�RX�GHVSRUWLYDV��

�

7DPEpP�� QRV� WHUPRV� GR� DUWLJR� ���� VREUH� RV�PpWRGRV� GH� DWRUGRDPHQWR�� GLVS}H� TXH�RV�

DQLPDLV� Vy� SRGHP� VHU�PRUWRV� DSyV� DWRUGRDPHQWR� HIHWXDGR� HP� FRQIRUPLGDGH� FRP� RV�

PpWRGRV� H� UHTXLVLWRV� HVSHFtILFRV� UHODFLRQDGRV� FRP� D� DSOLFDomR� GHVVHV� PpWRGRV�

HVSHFLILFDGRV�QR�$QH[R�,��GHYHQGR�D�SHUGD�GH�FRQVFLrQFLD�H�VHQVLELOLGDGH�VHU�PDQWLGD�DWp�

j�PRUWH�GR�DQLPDO������1D�8QLmR�(XURSHLD�VmR�XWLOL]DGRV�GRLV�VLVWHPDV�GH�LPRELOL]DomR�

�������������������������������������������������
ϴϵ�$�OHJLVODomR�FRPXQLWiULD�HP�PDWpULD�GH�VHJXUDQoD�DOLPHQWDU�DSOLFiYHO�DRV�PDWDGRXURV�IRL�SURIXQGDPHQWH�
DOWHUDGD�FRP�D�DSURYDomR�GR�5HJXODPHQWR��&(��Q������������GH����GH�DEULO�GH������GR�3DUODPHQWR�(XURSHX�
H�GR�&RQVHOKR��UHODWLYR�j�KLJLHQH�GRV�JpQHURV�DOLPHQWtFLRV�H�GR�5HJXODPHQWR�Q������������GH����GH�DEULO�
GH��������(VWHV�UHJXODPHQWRV�HQIDWL]DP�D�UHVSRQVDELOLGDGH�GRV�RSHUDGRUHV�GDV�HPSUHVDV�GR�VHWRU�DOLPHQWDU�
SDUD�JDUDQWLU�D�VHJXUDQoD�GRV�DOLPHQWRV�

���2�SUREOHPD�GR�DWRUGRDPHQWR�p�WmR�FRPSOH[R�TXH�D�&RPLVVmR�(XURSHLD�VROLFLWRX�DR�3DUODPHQWR�(XURSHX�
H� DR� &RQVHOKR�� XP� UHODWyULR���� TXH� p� FRQKHFLGR� SRU� 5HODWyULR� %25(67�� UHODWLYR� DRV� VLVWHPDV� GH�
LPRELOL]DomR� GH� ERYLQRV� DEDWLGRV� VHP� DWRUGRDPHQWR� SRU� LQYHUVmR� RX� RXWUD� SRVLomR� QmR� QDWXUDO�� 'L]� R�
UHODWyULR��1RV� PDWDGRXURV�� RV� ERYLQRV

�
VmR� LPRELOL]DGRV� QD� SRVLomR� YHUWLFDO� �� QXP� FRPSDUWLPHQWR� GH�

LPRELOL]DomR�DQWHV�GR�DWRUGRDPHQWR��TXH�p�JHUDOPHQWH�HIHWXDGR�SRU�PHLR�GH�XP�rPEROR�UHWUiWLO�SHUIXUDQWH��
3DUD�R�HIHLWR�IRL�HODERUDGR�XP�UHODWyULR�GD�$VVRFLDomR�(XURSHLD�GH�6D~GH�$QLPDO�GH��������RV�FLHQWLVWDV�
UHPHWHP�SDUD�XP�HVWXGR�UHDOL]DGR�HP������TXH�FRPSDUD�XP�WLSR�GH�FRPSDUWLPHQWR�HP�TXH�RV�DQLPDLV�
VmR�LPRELOL]DGRV�HP�SRVLomR�YHUWLFDO��FRPSDUWLPHQWR�&LQFLQQDWL��RX�$6&3$��H�XP�FRPSDUWLPHQWR�HP�TXH�
RV�DQLPDLV�VmR�GHLWDGRV�GH�ODGR�RX�GH�FRVWDV��FRPSDUWLPHQWR�:HLQEHUJ���'HVWH�HVWXGR�FRQFOXLX�VH�TXH�D�
LPRELOL]DomR�HP�SRVLomR�YHUWLFDO�WHP�YDQWDJHQV�HP�WHUPRV�GH�EHP�HVWDU�GRV�DQLPDLV��'HVGH�D�LQWURGXomR�
GR� FRPSDUWLPHQWR� :HLQEHUJ�� IRUDP� IHLWDV� DOWHUDo}HV� VLJQLILFDWLYDV� j� FRQFHomR� RULJLQDO� GRV� VLVWHPDV�
URWDWLYRV��,QYHUWHU�D�SRVLomR�GRV�DQLPDLV�Gi�RULJHP�D�YiULRV�SUREOHPDV�QR�TXH�UHVSHLWD�DR�VHX�EHP�HVWDU��
R� DQLPDO� p� H[SRVWR� QXPD� SRVWXUD� QmR� QDWXUDO�� VRIUHQGR�SUHVVmR� DEGRPLQDO� H� VWUHVV� GHYLGR� j� SRVLomR�
LQYHUWLGD�� HVSHFLDOPHQWH� VH� DVVLP� IRU� PDQWLGR� GXUDQWH� XP� ORQJR� SHUtRGR� GH� WHPSR�� 2� VLVWHPD� GH�
LPRELOL]DomR�GRV�ERYLQRV�DEDWLGRV�VHP�DWRUGRDPHQWR�p�HVFROKLGR�SHORV�RSHUDGRUHV�GRV�PDWDGRXURV�GH�
PRGR� D� VDWLVID]HU� RV� UHTXLVLWRV� GH� RUGHP� UHOLJLRVD� GDV� FRPXQLGDGHV� HP� FDXVD�� 3DUD� DOpP� GLVVR�� RV�
RSHUDGRUHV� SUHWHQGHP�XP� VLVWHPD�TXH� SHUPLWD� D� UiSLGD� SHUGD� GH� FRQVFLrQFLD� GRV� DQLPDLV�� JDUDQWD� D�
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SULQFLSDLV��R�VLVWHPD�YHUWLFDO��HP�TXH�RV�DQLPDLV�VmR�VDQJUDGRV�HP�SRVLomR�YHUWLFDO�TXH�

WDPEpP� p� XWLOL]DGR� SDUD� DWRUGRDU� RV� DQLPDLV� FRP� GLVSRVLWLYR� GH� rPEROR� UHWUiWLO� H� R��

VLVWHPD� URWDWLYR�� HP� TXH� RV� DQLPDLV� VmR� VDQJUDGRV� DSyV� URWDomR� SDUD� XPD� SRVLomR�

LQYHUWLGD�RX�ODWHUDO��DSHQDV�DXWRUL]DGR�SDUD�DEDWH�VHP�DWRUGRDPHQWR����

�

(�QR�Q�����GHVWH�PHVPR�DUWLJR��H[FOXL�HVWHV�UHTXLVLWRV�GR�Q������DRV�DQLPDLV�TXH�VmR�REMHWR�

GRV�PpWRGRV�HVSHFLDLV�GH�DEDWH�UHTXHULGRV�SRU�GHWHUPLQDGRV�ULWRV�UHOLJLRVRV��GHVGH�TXH�R�

DEDWH�VHMD�HIHWXDGR�QXP�PDWDGRXUR��6REUH�HVWD�PDWpULD�R�$FyUGmR�GR�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD�

�*UDQGH�6HFomR��GH����GH�IHYHUHLUR�GH������GR�SURFHVVR�&����������TXH�WHYH�SRU�REMHWR�

XP� SHGLGR� GH� GHFLVmR� SUHMXGLFLDO� DSUHVHQWDGR�� SHOD� &RXU� DGPLQLVWUDWLYH� G¶DSSHO� GH�

9HUVDLOOHV�VREUH�R�5HJXODPHQWR��&(��Q�R����������GR�&RQVHOKR��GH����GH�MXQKR�GH�������

UHODWLYR� j� SURGXomR� ELROyJLFD� H� j� URWXODJHP� GRV� SURGXWRV� ELROyJLFRV� QRV� SURGXWRV�

SURYHQLHQWHV� GH� DQLPDLV� TXH� IRUDP� REMHWR� GH� DEDWH� ULWXDO� VHP� DWRUGRDPHQWR� SUpYLR��

HIHWXDGR�HP�FRQIRUPLGDGH�FRP�DV�FRQGLo}HV�IL[DGDV�QR�5HJXODPHQWR��Q�R�����������GR�

&RQVHOKR��GH����GH�VHWHPEUR�GH�������&(���TXH�GL]�UHVSHLWR�j�SURWHomR�GRV�DQLPDLV�QR�

PRPHQWR� GD� RFFLVmR�� (VWH� DFyUGmR� UHVXOWRX� GH� XP� SURFHVVR� LQWHQWDGR� ������ SHOD�

DVVRFLDomR�IUDQFHVD�2$%$��2HXYUH�G
$VVLVWDQFH�DX[�%rWHV�G
$EDWWRLUV���2UJDQLVPR�GH�

DVVLVWrQFLD� DRV� DQLPDLV� GHVWLQDGRV� DR� VDFULItFLR�� TXH� IRL� DSUHVHQWDGR� DR� 0LQLVWUR� GD�

$JULFXOWXUD� IUDQFrV� XP� SHGLGR� GLULJLGR� SHOD� SURLELomR� GD� PHQomR� GH� �DJULFXOWXUD�

ELROyJLFD����$%���QD�SXEOLFLGDGH�H�QD�HPEDODJHP�GH�KDPE~UJXHUHV�GH�FDUQH�GH�ERYLQR�

FHUWLILFDGRV�FRPR��KDODO���SURYHQLHQWHV�GH�DQLPDLV�DEDWLGRV�VHP�DWRUGRDPHQWR�SUpYLR��

VROLFLWDGR�DR��,QVWLWXW�1DWLRQDO�GH�O
2ULJLQH�HW�GH�OD�4XDOLWp�SDUD�TXH�IRVVH�H[FOXtGR��GR�

UyWXOR� �$%�� D� FDUQH� GH� DQLPDLV� DEDWLGRV� VHP� DWRUGRDPHQWR� SUpYLR�� 1D� VHQWHQoD�

DWHQGHQGR��j�UHJXODPHQWDomR�MXUtGLFD��UHODWLYD�j�SURGXomR�ELROyJLFD�H�j�URWXODJHP�GRV�

SURGXWRV� ELROyJLFRV� j� OX]� GR� DUWLJR� ���R�7)8(�� QmR� DXWRUL]D� D� DSRVLomR� GR� ORJyWLSR�

�������������������������������������������������
VHJXUDQoD� GR� WUDEDOKR� H� VHMD� HFRQRPLFDPHQWH� YLiYHO�� 3RGH� OHU�VH� QD� LQWHJUD� HP��
�KWWS���HF�HXURSD�HX�IRRG�DQLPDOV�ZHOIDUH�SUDFWLFH�VODXJKWHU�LQGH[BHQ�KWP�

�

�

�
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ELROyJLFR�GD�8QLmR�(XURSHLD��HP��SURGXWRV�SURYHQLHQWHV�GH�DQLPDLV�TXH�IRUDP�REMHWR�GH�

DEDWH� ULWXDO� VHP� DWRUGRDPHQWR� SUpYLR�� HIHWXDGR� HP� FRQIRUPLGDGH� FRP� DV� FRQGLo}HV�

IL[DGDV�QR�5HJXODPHQWR��&(��Q�R�����������GR�&RQVHOKR��GH����GH�VHWHPEUR�GH�������

UHODWLYR�j�SURWHomR�GRV�DQLPDLV�QR�PRPHQWR�GD�RFFLVmR��QRPHDGDPHQWH�QR�VHX�DUWLJR�

��R��Q�R������

�

'HVGH� ORJR� VH� LQIOXL� TXH� D� UHJUD� JHUDO� QD� 8QLmR� (XURSHLD� DGPLWH� R� DEDWH� ULWXDO� D�

GHWHUPLQDGRV� SHORV� ULWRV� UHOLJLRVRV�� GHVGH� TXH�� VHMD� IHLWR� QXP� PDWDGRXUR�� PDV�

VLPXOWDQHDPHQWH��Ki�TXH�YHULILFDU�VH�RV�PpWRGRV�XWLOL]DGRV�QR�ULWXDO�HVWmR��SRU�XP�ODGR��

DEUDQJLGRV�SHOR�SUHFRQL]DGR�QR�DUWLJR������Q������GD�&DUWD��GRV�'LUHLWRV�)XQGDPHQWDLV�GD�

8QLmR�(XURSHLD�H�SRU�RXWUR��Ki�TXH�DWHQGHU�DR�EHP�HVWDU�GRV�DQLPDLV�� 

�

�

�

�

�

�

�

�������������������������������������������������

���2�REMHFWLYR�GD�OHJLVODomR�GD�8(�HP�PDWpULD�GH�URWXODJHP�HFROyJLFD�p��SURWHJHU�H�MXVWLILFDU�D�FRQILDQoD�
GRV�FRQVXPLGRUHV�HP�SURGXWRV�URWXODGRV�FRPR�ELROyJLFRV���SHOR�TXH�p�LPSRUWDQWH�JDUDQWLU�TXH�RV�DOLPHQWRV�
TXH�RVWHQWDP�R�ORJyWLSR�GD�SURGXomR�ELROyJLFD�GD�8(�VmR�SURGX]LGRV�GH�IRUPD�HILFD]�GH�DFRUGR�FRP�DV�
QRUPDV�PDLV�ULJRURVDV��QRPHDGDPHQWH�QR�TXH�GL]�UHVSHLWR�DR�EHP�HVWDU�GRV�DQLPDLV��3RUWDQWR��R�ORJyWLSR�
GD�SURGXomR�ELROyJLFD�HXURSHLD�QmR�SRGH�VHU�XWLOL]DGR�SDUD�FDUQH��SURYHQLHQWH�GH�DQLPDLV�TXH�WHQKDP�VLGR�
VXEPHWLGRV�D�XP�ULWXDO�GH�VDFULItFLR�VHP�DWRUGRDPHQWR�SUpYLR���XPD�YH]�TXH�XPD�SUiWLFD�GH�DEDWH�GHVWH�
WLSR�QmR�VDWLVID]�RV��PDLV�HOHYDGRV�SDGU}HV�GH�TXDOLGDGH���EHP�HVWDU�DQLPDO����6LOYLD�=DQLQL��(O�VDFULILFLR�
VLQ�DWXUGLPLHQWR�SUHYLR�QR�UHVSHWD�VXILFLHQWHPHQWH�HO�ELHQHVWDU�GH�ORV�DQLPDOHV��QR�D�OD�HWLTXHWD�HFROyJLFD��
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CAPITULO II 

 

§ 6º- ALGUMAS DAS PRINCIPAIS CORRENTES FILOSOFICAS  

 

 

O erro da ética até ao momento tem sido a crença de que só se 

deva aplicá-la em relação aos homens.  

 
                            Albert Schweitzer  

           (Ética do respeito à vida – Cultura e Ética, 1964) 

 

Filosoficamente, a discussão sobre o papel dos animais tem sido objeto de inúmeras 

posições e correntes muito diversas. As orientações principais na ética animal, são um 

espaço de grande controvérsia, no entanto, podemos apontar as mais comuns: as teorias 

dos deveres indiretos e as teorias dos deveres diretos. O pensamento filosófico serviu-

se e serve-se para contribuir e construir o debate ético acerca dos direitos de seres 

sencientes, ultrapassando atualmente a ideia assente na sua irracionalidade ou se poderão 

sentir dor e prazer.  

 

 

 

6.1. - O PITAGORISMO  

 

O Pitagorismo é a filosofia do antigo filósofo grego Pitágoras (a.C. 570 – a-C. 490 aC), 

que prescreveu um modo de vida muito estruturado e adotou a doutrina da metempsicose 

que, de acordo com esta teoria, as almas transmigravam  após a morte para um novo 

corpo, humano ou animal, para que se purificassem e se imortalizassem para que 

pudessem retornar à divindade. Em consequência, sentiam que deviam fraternidade aos 
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animais e por isso, recusavam-se a consumir carne porque estar-se-ia a contaminar as 

almas. 96 

 

Também de acordo com Dicaearchus, uma das doutrinas mais conhecidas de Pitágoras 

era que "todos os seres animais são da mesma família" o que sugere que devemos ser 

tão hesitantes em comer outros animais, quanto outros humanos. Uma das linhas mais 

claras nas evidências iniciais de Pitágoras é no entanto, a sua experiência nos rituais 

religiosos. Isócrates enfatiza que “ele mais visivelmente do que outro prestou atenção 

aos sacrifícios e rituais nos templos” e Heródoto dá um exemplo: os pitagóricos 

concordavam com os egípcios em não permitir que os mortos sejam enterrados em lã. 97 

A consequência do vegetarianismo é o sinal da postura alternativa dos pitagóricos a 

famosa tradição de recusar-se a realizar sacrifícios de animais. Todavia, por ser ponto 

central do sistema de crenças tradicionais e elemento fundamental das festas religiosas 

políades, a prática devia entrar em conflito de forma tão radical com o sistema religioso 

tradicional ao ponto de merecer uma flexibilização quase imediata. Fundamentada na 

recusa em provocar a morte do animal para o sacrifício, a ritualidade da alimentação 

pitagórica procura instaurar uma comensalidade com os deuses, que, dessa forma, 

elimina a separação clara dos alimentos divinos e humanos que subjaz ao sacrifício 

 

96 Pierre – Jérôme Delange, La Condition animale, Essais Juridique sur les justes places de l´Homme et de 

l´animal , Éditions maré Y martin, 2015, pág. 93  

 

97 No entanto, Aristóteles relata que “os pitagóricos se abstêm de comer o ventre e o coração, a anémona-

do-mar e algumas outras coisas, mas usam todos os outros alimentos de origem animal” (Aulus Gellius 

IV. 11. 11-12). Isto soa, como se Pitágoras proibisse a ingestão de apenas certas partes de animais e certas 

espécies de animais, em vez de todos os animais; tais proibições específicas são fáceis de acompanhar 

noutros lugares do ritual grego. Certamente, o sacrifício de animais era o acto central do culto religioso 

grego e aboli-lo completamente seria um passo radical. O relatado por Aristóteles, em resposta à pergunta 

“o que é mais justo?”, Pitágoras terá respondido “o sacrifício” (Iamblichus, VP 82). Defende-se que 

Pitágoras poderá ter argumentado que era legítimo matar e comer animais sacrificados, com o argumento 

de que as almas dos homens não entram nesses animais (Iamblichus, VP 85 Stanford Encyclopedia of 

Philosophy sobre Pitágoras, pode ler-se on-line em plato.stanford.edu/entries/pythagoras    Anos mais 

tarde Porfírio, filosofo neoplatonista, vem defender indubitavelmente o vegetarianismo em On 

Abstinence. Por um lado, a sua abstinência é motivada pelo objetivo, de libertar-se do corpo e do reino 

sensível o máximo possível, mas também nas preocupações éticas dado que concede certa racionalidade 

aos animais e, em geral, enfatiza o que eles têm em comum connosco, seres humanos. Ele afirma que é 

claramente injusto prejudicar aqueles que não pretendem fazer mal contra nós, portanto, o vegetarianismo 

também é uma questão de justiça. Porphyry , plato.stanford.edu/entries/porphyry 
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olímpico tradicional, operando uma inversão na antropologia teológica. Por esse motivo, 

os pitagóricos, acolhendo essa tradição, abstinham-se ao longo de toda a vida de comer 

animais e, quando ofereciam aos deuses algum animal no lugar de si mesmos, depois de 

tê-lo somente degustado, viviam na realidade intocados pelos outros animais (Porph. De 

Abst. 2.28: 2). 98 

 

 

 

 

6.2. - A RACIONALIDADE ARISTOTELICA  

 

 
A fronteira entre o Homem e os animais resulta da herança aristotélica. Quando 

Aristóteles definiu o homem como “homem racional” acima de todos os outros animais 

na hierarquia de valores, fez ecoar as ideias do seu professor, Plato, tal como Plato havia 

ecoado dos seus antecessores. 99    

 

Sem olvidar outros aspetos, realçamos a teoria moral do perfeccionismo Aristotélico

100

 

98 Gabriele Cornelli O pitagorismo como categoria historiográfica, Centro de Estudos Clássicos e 

Humanísticos; Imprensa da Universidade de Coimbra, Dezembro,2019, pág. 89-92 

99 Tom Regan, Defending Animal Rights, University of Illinois Press, Urbana and Chicago, 2001, 

pág. 129 

 

100Aristóteles foi também o fundador da biologia no Ocidente. ...a História dos Animais é dedicada à 

recolha dos factos naturais sobre os animais; os tratados sobre as Partes dos Animais e sobre a Progressão 

dos Animais versam a sua causa material, isto é, nos termos do texto, as suas "partes", homeómeras e 

anomeómeras (ou tecidos e órgãos), salvo as reprodutivas, do ponto de vista da sua adequação à execução 

das suas funções e fins próprios; o De Anima analisa a causa formal dos animais, isto é, a alma, igualmente 

nas suas partes e funções; os pequenos tratados de história natural (Parva Naturalia) juntamente com o 

Movimento dos Animais lidam com as funções comuns à alma e ao corpo, com excepção da reprodução; 

esta está a cargo do último grande tratado do lote, a Geração dos Animais, votado a expor as partes e 

funções reprodutivas, também elas comuns à alma e ao corpo. 0 Lugar da História dos Animais na Obra 

de Aristóteles - A propósito da primeira tradução portuguesa do tratado de Maria de Fátima Sousa e Silva, 

Philosopliica, Imprensa Nacional Casa da Moeda, 2006, pág.285. 
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centrada na visão única do <<homem, animal racional>> e admite, que os animais 

partilham com os humanos algumas capacidades psicológicas, incluindo, por exemplo, 

sensações e desejos, mas declina qualquer capacidade de racionalidade. Os animais 

existem para a alimentação e vestuário, mas não há qualquer indício que Aristóteles 

admita infligir-se dor aos animais não humanos, sem razão.101  

 
Para Aristóteles os animais são orientados por almas sensíveis, mas são movidos por 

desejos externos objectivados. Contudo a partilha de uma natureza animal comum ao 

homem não é suficiente para justificar igual consideração, defende assim que os animais 

existem para servir os interesses dos humanos. 102 “(...) as plantas existem para a 

subsistência dos animais, (...) e os outros animais existem para o bem do homem, os 

animais domésticos para uso e alimentação, os selvagens para alimentação e outras 

carências, de modo a obtermos vestes e outros instrumentos a partir dele. 

Se a natureza nada faz de imperfeito ou em vão, então, necessariamente criou  todos 

estes seres em função do homem”.103    

 

 

 

 

 

 

6.3. - A PERSPETIVA MECANICISTA DE DESCARTES  

 

 

O racionalismo prudente opõe-se ao racionalismo cartesiano e a sua tese de animais 

máquinas, desenvolvida em particular Descartes é uma extensão da filosofia moral 

comum desde Aristóteles e mantém uma distinção da natureza entre humanidade e 

animalidade nos critérios de racionalidade e linguagem. Humanos e animais diferem em 

 
101 Tom Regan, Defending Animal Rights, University os Illinois Press, urbana and Chicago, 2001, pág. 6 

102 Não é de admirar a posição de Aristóteles para com os animais dado que defendia a escravatura. Era 

convicção deste pensador que alguns homens eram escravos por natureza e por isso julgado inferior, 

Aristóteles considera-os como” instrumentos vivos” alguém que apesar de ser homem converte-se em 

propriedade.  Peter Singer, Libertação Animal, Edições Via Óptima, 2ª edição, 2008, pág. 176  

 

103 Aristóteles, Politica, Edições Nova Veja, 2019, pág. 76 
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certos aspectos devido à vontade, liberdade e dignidade do homem. Os animais, 

portanto, não têm direitos como as pessoas, mas têm deveres para com eles. Descartes 

propôs, de facto, "encontrar uma prática pela qual, conhecendo a força e as ações do 

fogo, da água, do ar, das estrelas, dos céus e de todos os outros corpos que nos cercam, 

como que conhecemos os vários ofícios de nossos artesãos, poderíamos empregá-los da 

mesma maneira para todos os usos a que são apropriados, e assim nos tornar mestres e 

possuidores da natureza.104  

 

Em pleno século XVII, no surgimento do mecanicismo, é René Descartes que vem 

propor uma nova teoria para a natureza dos animais, reconduzindo-os a autênticas 

máquinas, “o corpo como uma máquina que saída das mãos de Deus, é 

incomparavelmente mais bem ordenada e tem em si movimentos mais admiráveis do 

que qualquer das que os homens podem inventar”.105 

 

Os animais são desprovidos de alma e consciência, não têm linguagem, não sentem dor 

ou prazer, qualquer barulho provindo de um cão a gemer ou chorar é idêntico aos das 

máquinas mal oleadas. Porque os animais são desprovidos de qualquer sentimento. 106  

 

Quando estabelecemos um mecanismo generalizado dos corpos, inscrevendo o corpo 

humano dentro dos outros corpos, e quando uma alma é colocada como uma substância 

realmente distinta desse corpo, chegamos à ideia de que é esta alma que constitui a 

diferença específica do homem em relação a outros animais. Quando Descartes 

considera que é a palavra que constitui o facto distintivo do homem, é de facto com a 

condição de que entendemos por isso, não os movimentos naturais que apenas 

 

104 M. Jayb Beriner, Stéphanie Pigeon, Marine Val,  La notion de personne , La question de son 

éventuelle extension,  Université Clermont Auvergne École de droit , mai, 2018, pág. 64 

105 René Descartes, Discurso do Método, Guimarães Editores, 2010, pág. 91 

106 Gary L Francione , Animals – Property or Persons?, in Animal Rights – Current Debates and New 

Directions edited by Cass R. Sunstein and Martha C. Nussbaum cit., pág. 111 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testemunham nossas paixões (e quem são então compartilhadas por animais), mas as 

palavras que são mantidas sem serem determinadas e, portanto, atuam como reveladoras 

de nossos pensamentos (pensamentos que os animais não têm com precisão); portanto, 

embora a natureza atue de acordo com as leis mecânicas, como Descartes afirma na 

Carta a Mersenne de 20 de fevereiro de 1639, devemos considerar que a razão é uma 

"não natureza". 107 

 

Em plena época do iluminismo, Immanuel Kant postulando o princípio supremo da 

moral sustentou os nossos deveres indiretos relativos aos animais. Assim se um homem 

abater o seu cão por este já não ser capaz de o servir, ele não infringe o seu dever em 

relação ao cão, pois o cão não pode julgar, mas o acto é desumano e fere em si a 

humanidade.... Age de tal maneira que uses a humanidade, tanto na tua pessoa como na 

de qualquer outro sempre e simultaneamente como fim e nunca simplesmente como 

meio... Para que não deixe extinguir essas qualidades, ele terá de praticar uma bondade 

semelhante em relação aos animais, pois uma pessoa que revele crueldade a lidar com 

animais não será menos rude a lidar com os homens. ... Assim, os nossos deveres em 

relação aos animais são indirectamente deveres em relação à humanidade. “. Este 

principio resulta numa ética deontológica e a forma como vê a racionalidade só os seres 

 

107 Refere ainda a autora que Ser capaz de acreditar que um cão com uma pata partida não sente dor 

quando chora é uma conquista extraordinária, mesmo para um filósofo. No entanto, de acordo com a 

interpretação padrão, é exatamente nisso que Descartes acreditava. Ele sustentou, a tese "monstruosa" de 

que "os animais não têm sentimento ou consciência de qualquer tipo. No entanto, de acordo com a 

interpretação padrão, é exatamente nisso que Descartes acreditava. Ele sustentava, a tese de que "os 

animais não têm nenhum sentimento ou consciência de nenhum tipo" é a famosa doutrina de Descartes 

sobre a "máquina animal" ("máquina de bete"); uma doutrina que um crítico condena como "uma triste 

previsão de uma era de mente mecanizada" que "viola brutalmente a antiga amizade amável dos seres 

vivos". Julie Henry, Le statut de l'homme de Descartes à Spinoza,  Ècole Normale Superieure de Lyon,  

Dans le cadre du séminaire doctoral de l'ED 487 "Philosophie : histoire, représentations, création", 2009  

Quando Descartes chama algo de 'mecanismo' ou 'máquina', automaticamente exclui a presença de 

sensações ou sentimentos; o corpo é, para Descartes, uma máquina exatamente no mesmo sentido que o 

corpo do animal: 'Deus fez o nosso corpo como uma máquina, e ele queria que funcionasse como um 

instrumento universal, que sempre operaria da mesma maneira de acordo com sua leis próprias ”A 

expressão “máquina-bête ” pode, portanto, ser bastante enganadora, uma vez que a fisiologia mecânica 

que Descartes tem em mente opera igualmente no caso dos homossapiens .  John Cottingham, 'A Brute to 

the Brutes?': Descartes' Treatment of Animals, Cambridge University Press on behalf of Royal Institute 

of Philosophy Stable University, Royal Institute of Philosophy  
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humanos têm estatuto moral.” 108 (O século XVIII foi também o período da redescoberta 

da “Natureza”: o bom selvagem de Jean-Jacques Rousseau, vagueando nu entre os 

bosques, colhendo frutos e bagas pelo caminho, constituiu o apogeu desta idealização 

da natureza. Ao vermo-nos a nós mesmos como parte da natureza reconquistámos um 

sentido de parentesco com as <<bestas>>). 109  

 

 

 

 

6.4. - O UTILITARISMO  

 

Ainda no seculo XVIII, Jeremy Bentham, considerado, o pai do utilitarismo pôs em 

causa a perspetiva tradicional sobre os direitos dos animais. Como declarou numa 

mensagem emblemática. “A questão não é Será que podem racionar? nem, Será que 

podem falar? Mas, será que podem sofrer?  110  Bentham está aqui a sustentar, para que 

um ser seja eticamente considerável, basta que seja senciente, isto é, que tenha a 

capacidade de sentir dor ou prazer. Bentham sugere também que o modo como 

desconsideramos o sofrimento dos animais não-humanos é comparável à 

desconsideração de alguns têm pelos seres humanos de outras raças. Parece ter sido 

assim o primeiro autor a sugerir uma analogia entre o racismo e a atitude que muito mais 

 

108 Pedro Galvão, Os animais têm direitos? Perpsctivas e argumentos, Dinalivro, 2011, pág. 13-15. 

Refere ainda o autor que segundo Kant, então, as nossas obrigações em relação aos animais são 

inteiramente redutíveis a obrigações para com os seres humanos — ou, mais precisamente, para com os 

agentes racionais. Não devemos aos animais qualquer consideração directa. Muitas vezes impõe-se 

atender aos seus interesses, pelo que temos o dever de não os maltratar, mas este dever justifica-se 

exclusivamente em termos das obrigações de cultivar um carácter virtuoso e de respeitar os agentes 

racionais. Ética Kantiana e o estatuto moral dos animais Departamento de Filosofia da Universidade de 

Lisboa Grupo LanCog do Centro de Filosofia da Universidade de Lisboa  

109 Peter Singer, Libertação Animal, Edições Via Óptima, 2008, pág. 188 

110An Introduction to the Principles of Morals and Legislation, The Library of Economics and Liberty, 

Oxford: Clarendon Press, 1907  
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tarde seria designada como especismo: a discriminação baseada na espécie. 111   

 

Ao longo da história da filosofia e da religião, um dos homens que tomaram o 

sentimento, o sofrer do outro, o desejo de bem-estar do outro como o ponto de partida e 

de chegada para uma relação moral com os animais, à margem da supremacia da razão 

é Arthur Schopenhauer ao desenvolver um pensamento no qual reconhece a essência do 

mundo na vontade e não na razão. Deste modo, o reconhecimento de que a essência do 

mundo se encontra na vontade, significa o reconhecimento de que os animais e humanos 

são contemplados por essa mesma vontade. Deste modo quer o ser humano, quer o 

animal possuem ambos entendimento separando-os apenas diferenças de graus. Estas 

diferentes gradações do entendimento também acontece entre os animais não humanos, 

consoante o animal ou a espécie de que se trata. O entendimento ou o conhecimento 

surge como uma característica importante para a sobrevivência do animal, para 

satisfazer a sua vontade. Por isso Schopenhauer afirma " (...) todo o animal possui 

intelecto (...) com o propósito de descobrir e obter o seu alimento”. 112 

 
111 Pedro Galvão, Ob. Cit. pág. 15. No século XVIII o debate passa a centrar-se menos na preocupação 

com a demosntarção da superioridade da especie humana dentro da <<cadeia do ser>> e com os requesitos 

lógicos do postulado da imortalidade da alma, e mais sobre a própria natureza dos animas. … O 

darwinismo aliou-se , numa das suas vertentes, com uma tensão progressisa que se rebelou contra o 

inigualismo irremediável que parecia transparecer na concepção da <<Grande Cadeia do Ser>>. É o 

darwinismo que destrói – no plano da ciência, primeiro, no plano cultural e axiológico, depois- a distinção 

entre criaturas <<superiores>> e <<inferiores>>, insistindo na igual adaptabilidade ambiental de cada 

especie, demonstrada pelo seu sucesso dentro processo evolucionista, num processo de flutuação … É 

uma << revolução cientifica>> tão forte e radical que hoje é raro encontrar-se um cientista que não 

subscreva a s teses básicas do evolucionismo. 7. Questões da <<alma>> entre o cartesianismo e a 

Revolução Darwinista, Fernando Araújo, Ob. Cit. pág. 93  

112 Deste modo o ser humano em Arthur Schopenhauer deixará de existir apenas como ser exclusivamente 

racional, característica distintiva que serviu ainda para justificar a sua superioridade e a diferença com 

que se relacionava com os animais, permitindo-lhe, também por esse motivo, exercer todo o tipo de poder 

sobre os mesmos. O ser humano, de acordo com Schopenhauer, tem uma linguagem, sabe criar conceitos, 

opera julgamentos, reflecte, compreende o presente, o passado e o futuro, escolhe entre várias alternativas 

aquela que considera melhor. Como conhece o animal o mundo? Conhece pelo facto de ter entendimento. 

Assim dotar um animal de entendimento significa atribuir-lhe a capacidade deste percepcionar com 

consciência o mundo exterior. Por intermédio das representações intuitivas
 
o animal conhece a realidade, 

apresenta a capacidade de distinguir os objectos uns dos outros, compreende as relações de efeito e causa. 

Deste modo, os animais "possuem incontestavelmente entendimento", inteligência, constituindo a 

apreensão do mundo uma faculdade não meramente exclusiva do homem. Maria Antonieta da Luz Preto, 
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6.5. -  A ÉTICA UTILITARISTA DE PETER SINGER 

Dentro da perspetiva da ética utilitarista, mas inserindo-as nas teorias que defendem os 

deveres diretos do homem para com os animais, Peter Singer critica o especismo 

equiparando-o ao racismo e sexismo.  Reconhece o estatuto moral, embora não defenda 

que todos os seres sencientes têm o mesmo estatuto moral. Defende que duma certa 

forma os Homens e os animais têm interesses semelhantes.  Mas poderia justificar-se 

uma certa discriminação moral. Precisamos de encontrar uma posição intermédia que 

evite o especismo ao mesmo tempo que não considere a vida dos deficientes e senis de 

forma tão leviana, como agora são consideradas as vidas dos porcos e dos cães de forma, 

que nem se tome como sacrossanta a vidas dos porcos e dos cães, a pensarmos ser 

incorreto libertá-los de uma dor inelutável. 113 

 

 

 

 

6.6. – TOM REGAN E OS SUJEITOS DE UMA VIDA  

 

 

 

Uma outra corrente, embora divergente do utilitarismo ético é a preconizada por Tom 

Regan, que acredita em direitos deontológicos, opondo-se ao utilitarismo, mas critica a 

moralidade tradicional de restringir os direitos aos seres humanos e defende que o valor 

da dignidade não admite graus, é igual. Propõe que se adote um critério mais inclusivo 

na atribuição de direitos, o que o levou a introduzir o conceito sujeitos-de-uma-vida 

(subject-of-a-life). Aqueles que são sujeitos-de-uma-vida têm uma vida mental 

caracterizada por um grau apreciável de unidade psicológica, o que não significa que 

 
Guerreiro, O Estatuto Ético do Animal em Arthur Schopenhauer Universidade de Lisboa, Faculdade de 

Letras, 2014, pág. 8 - 67 

113 Peter Singer, Ob. Cit. pág. 18  
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sejam racionais ou autónomos. Elucida desta forma o conceito sujeitos-de-uma-vida, é 

uma condição suficiente para beneficiar da proteção de certos direitos deontológicos.   

114 

 Regam defende ainda que os sujeitos de uma vida, têm o direito moral básico de viver 

a vida por eles, como sujeitos singulares que têm interesses, que aprendem com a 

experiência, têm emoções como o medo e prazer.  Compartilham connosco um conjunto 

de capacidades mentais, possuindo uma vida mental rica e complexa, podemos atribui-

lhes um valor intrínseco idêntico aos animais humanos.  115  

 

 

6.7. - A CORRENTE ABOLICIONISTA 

 

 

Uma outra visão mais radical, é defendida por Gary Francione que defende que todos os 

seres sencientes têm o direito de não serem tratados como propriedade. Todos têm o 

direito à vida, mesmo os insetos que podemos matar involuntariamente.  A corrente 

abolicionista entende que se tem de abolir toda a forma de exploração animal, rejeitando 

qualquer descriminação humana e especista e reconhece os direitos dos animais como 

um principio da não violência116.  Francione sustenta que a morte é o maior dano que o 

senciente pode sofrer, sendo inegável que um ser que desenvolveu uma consciência 

sobre a dor tem interesse em permanecer vivo, a senciencia não é um fim em si mesmo. 

117 

 

 

 
114 Pedro Galvão, Ob. Cit. pág. 18. .  

115 Tom Regan, Animal Rights, Human Wrongs, An Introduction to Moral Philosophy, lanham Rowman 

& Littlefield Publishers, 2002, pág. 92-96  

116 Advocate for Animals!: An Abolitionist Vegan Handbook, Gary Francione and Anna Charlton, Edic. 

Exempla Press, 2017  

 

117 Gary Francione , Introduction to Animal Rigths: Your Child or the Dog!, Philadelphia, Temple 

University Press , 2000, pág. 137 
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As ideias Abolicionistas “desenham uma linha” dentro de certas ações e uma progressão 

no legislativo genuinamente humano, mas adaptando para direitos legislativos aos 

animais. Francione defende assim a transição gradual para uma total proibição da 

exploração dos animais em todos os regimes legais.118   

 

 

 

6.8. - O CONTRATUALISMO  

 

 

O contratualismo ético é uma teoria da obrigação moral, isto é, uma perspetiva que nos 

oferece um critério para distinguir os actos certos dos errados — e que, além disso, visa 

explicar o que os torna certos ou errados. Na abordagem contratualista, como se tem 

desenvolvido nas últimas décadas, baseia-se a ética num acordo hipotético. Podemos 

dizer que, para um contratualista, um acto é certo (i.e. eticamente permissível ou 

aceitável) se, e apenas se, está em conformidade com os princípios de conduta que 

seriam escolhidos ou acordados pelos agentes racionais em determinadas circunstâncias. 

119   

 

 
118 Glen Wright, Animal Law and Earth Jurisprudence – A Comparative Analysis of the Status of 

Animals in two Emerging Critical Legal Theories, abril, 2017  pode ler-se on line em: 

earthlawcenter.org 

119 Actualmente, na ética filosófica, o pensamento contratualista desdobra-se em três perspetivas 

principais, que se distinguem entre si pelo modo como caracterizam a situação contratual e os agentes 

contratantes. Embora sejam nomeadas a partir dos filósofos mais associados à sua origem — Hobbes, 

Rawls e Scanlon —, são mais abrangentes do que as teorias definidas de cada um destes autores. Temos, 

então, o contratualismo hobbesiano, no qual a ética se apresenta como o resultado de um acordo para 

proveito mútuo, celebrado por agentes motivados pelo interesse pessoal. No enquadramento deste 

contratualismo, qualquer tentativa de justificar deveres para com os animais parece-me condenada ao 

fracasso. Pedro Galvão, Há Lugar para os Animais no Contrato Ético? Uma Crítica a Carruthers  

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, Grupo LanCog do Centro de Filosofia da Universidade 

de Lisboa, pág. 2   
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Numa outra visão, o contratualismo (teoria Hobesiana) entende, que é o homem que 

representa a ética como resultado de um acordo entre seres racionais, ou seja, tal como 

o nome indica, o conceito de moralidade envolve um contrato entre as pessoas que 

voluntariamente queiram preconizar. A moral emerge de um mutuo acordo de liberdade 

humana e entre cada um dos agentes que racionalmente nele acreditam para os seus 

próprios interesses. Nada é moralmente certo ou errado, justo ou injusto a moralidade é 

criada, não descoberta, pelos seres humanos. Os animais não se incluem neste acordo 

porque não têm estatuto moral, não são suficientemente capazes de estabelecer qualquer 

reciprocidade e por isso podem ser rejeitados, mas não devem ser sujeitos a crueldade 

porque essa crueldade desenvolve um carater preservo do ser humano. Entre os 

defensores do contratualismo estão Thomas Hobbes e contemporaneamente John Rawls 

e Jan Narveson.  120  

 

 

 

 

 

 

 

6.9. - A ÉTICA AMBIENTAL 

 

 

Em parte, por ser tão nova, pelo menos na filosofia ocidental a ética ambiental, fundada 

por Aldo Leopold, entende que os sistemas éticos tradicionais do Ocidente não 

atribuíram estatuto moral aos seres não-humanos.  Os animais e as plantas, os solos e as 

águas que se incluem na comunidade de beneficiários éticos tradicionalmente nunca 

gozaram de qualquer estatuto moral. Como analise critica desta teoria, Pedro Galvão diz 

que os defensores da liberdade dos animais, além de se verem envolvidos numa 

controvérsia com muitos filósofos conservadores que advogam um apartheid entre o 

 
120 Tom Regan, Defending Animal Rights,University of Illinois Press, Urbana and Chicago, 2001 pág. 9  
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homem e as <<bestas>>, poderão confrontar-se com uma dissensão inesperada de ética 

ambiental, que poderá revelar-se triangular. 121 

 

 

Concluindo, qualquer debate sobre a ética animal é extremamente complexo. Perante 

todas as opiniões que se possam categorizar ou postular, é necessário ter presente que 

devemos agir de acordo com determinados códigos morais que colhessem princípios de 

atribuir o respeito absoluto aos animais pela sua identidade.  A aceitação do principio de 

Peter Singer de que todos os animais são iguais implica, desde logo, o reconhecimento 

de direitos aos animais sencientes, reconhecimento esse que se integra num processo de 

alargamento do âmbito de aplicação dos direitos fundamentais a categorias cada vez 

mais amplas de beneficiários: depois dos escravos, os negros, as mulheres, os menores, 

e agora os animais. 122     

 

 
121 Ob. Cit. pág. 131-138 

122 Helena Pereira Coelho, Manual de Biodireito, Almedina, 2008, pág. 133 
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GH�FDPLQKDU��GH�HVWDU�GH�Spғ�RX�UHFOLQDGRV��GH�DUUDVWDU�VH�RX�GH�VDOWDU��GD�YLJtOLD�H�GR�VRQR��'DGR�TXH�
SRVVXtPRV�H[WUHPLGDGHV�� VDEHPRV� WRGRV�R�TXH�VLJQLILFD�JROSHDU�XPD�PDWpULD� UHVLVWHQWH��SHQHWUDU�HP�
XPD�VXEVWkQFLD�EUDQGD�RX�OtTXLGD��GHVID]HU�DOJR��WDPERULODU��SLVDU��GDU�SDWDGDV��WDOYH]�LQFOXVLYH�GDQoDU��
3RGHULD�FRQWLQXDU�ORQJR�PRPHQWR�HQXPHUDQGR�HVWD�OLVWD��TXH�DEUDQJH�WDPEpP�R�YHU��R�RXYLU��R�FRPHU�
RX�EHEHU��R�WUDJDU�RX�H[SHOLU���8PEHUWR�(FR�H�&DUOR�0DULD�0DUWLQL��$UFHELVSR�GH�0LOmR��(P�TXH�FUrHP�
RV� TXH� QmR� FUrHP"�2� GLiORJR� HSLVWRODU� VREUH� D� pWLFD� QR� ILP� GR�PLOpQLR�� 5HYLVWD� /LEHUDO�� MXQKR� GH�
������ SiJ�� �����
�

ͳʹͷ�'LGLHU�*XpYHO��SURIHVVRU�GH�GLUHLWR�SULYDGR�H�FLrQFLDV�FULPLQDLV�QD�8QLYHUVLGDGH�3DULV��QD�DEHUWXUD�
GD�PHVD�UHGRQGD��VXERUGLQDGD�DR�WHPD�/D�SHUVRQQDOLWH�MXULGLTXH�PRGH�GH�SURWHFWLRQ�GHVBDQLPDX[�HW�
GH� O¶HQYLURQQHPHQW�� RUJDQL]DGD� HP� ��� GH� PDLR� QD� 0DLVRQ� GX� %DUUHDX�� (FKR�� 3KLOLSSH� 'XSLFKRW��
DGYRJDGR�H�SURIHVVRU�GD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�6RUERQQH��
���������±�����������������ǡ������������
���������������Ǥ���Ǥ��ǡ�ͻ�������������ʹͲͳͺ�
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4XH� p� SRLV�� D� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� SDUD� R�'LUHLWR"� 3RGHU� ±VH� �LD� SUHWHQGHU� TXH� D�

UHVSRVWD� D� HVWD� TXHVWmR� p� VXVFHWtYHO� GH� IRFDJHP� D� SDUWLU� GH� XPD� RXWUD� HQWLGDGH�

QRUPDWLYD�PDLV�DPSOD��D�LGHLD�GH�SHVVRD����SDUD�R�GLUHLWR��'LU�VH�i�TXH�D�SHVVRD�p�R�

KRPHP����p�GHOH�TXH�GHYH�SDUWLU�R�SHQVDU�MXUtGLFR�GD�WXWHOD�JHUDO�GH�SHUVRQDOLGDGH��p�

QHOH�TXH�VH�GHYHUi�EDVHDU�D�MXULGLFLGDGH�H�R�VHQWLGR�GH�XPD�WDO�WXWHOD�H�VHUi�SDUD�HOH�

TXH�VH�SUHRUGHQDUi�D�UHJXODPHQWDomR�MXUtGLFD�GD�WXWHOD�JHUDO�GD�SHUVRQDOLGDGH��������

�

2� GHEDWH� VREUH� D� QRomR� GH� SHVVRD� H� VXD� LPSRUWkQFLD� SDUD� D� OHL� p� XP� GRV� PDLV�

HPSROJDQWHV�GRV�~OWLPRV� DQRV��2� IDFWR�GR� VLQyQLPR�HQWUH�SHVVRD� H� VHU�KXPDQR� VHU�

DFHLWH�VHP�G~YLGD�Ki�VpFXORV��WHP�PXLWR�D�YHU�FRP�D�IRUPDomR�GRV�VLVWHPDV�MXUtGLFRV�

GR�PXQGR�RFLGHQWDO� H� D� WUDQVSRVLomR� GH� FDWHJRULDV�PDUFDGDPHQWH� DQWURSRFrQWULFDV��

1R� HQWDQWR�� D� DEHUWXUD� JUDGXDO� GHVVDV� FDWHJRULDV� D� QRYDV� UHDOLGDGHV� H� GHPDQGDV�

VRFLDLV� OHYDQWRX� YLJRURVDPHQWH� TXHVW}HV� VREUH� D� QRomR� GH� SHVVRD� H� SHUVRQDOLGDGH�

MXUtGLFD� H� VXD� SRVVtYHO� H[WHQVmR� WDPEpP� DRV� DQLPDLV��1mR� VH� SRGH� QHJDU� TXH�� QRV�

~OWLPRV�GRLV�VpFXORV��H[SHULPHQWDPRV�XP�LQWHUHVVH�FUHVFHQWH�H�H[SRQHQFLDO�SHOR�VHU�

KXPDQR�H�XP�UHFRQKHFLPHQWR�SURJUHVVLYR��D� IDYRU�GR�VHU�KXPDQR��GH�GLUHLWRV�FDGD�

�������������������������������������������������

����$�SHVVRD�FRPR�WHUPR�OHJDO�p�WUDGLFLRQDOPHQWH�GHULYDGD�GH�XP�VHU�KXPDQR��GH�XP�LQGLYtGXR�RX�GH�
XP�JUXSR�GH�SHVVRDV��'H�XP�SRQWR�GH�YLVWD�DEVWUDWR��VLJQLILFD�TXH�XPD�SHVVRD�MXUtGLFD�UHSUHVHQWD�XPD�
VXEVWkQFLD�MXUtGLFD�j�TXDO�VmR�DWULEXtGRV�RV�GLUHLWRV�H�GHYHUHV�FRPR�VXD�SUySULD�TXDOLGDGH��+DQV�.HOVHQ�
VXVWHQWD�TXH�HVVD�VXEVWkQFLD�UHDOPHQWH�QmR�H[LVWH��³$�SHVVRD�H[LVWH�DSHQDV�QD�PHGLGD�HP�TXH�³WHP´�
GHYHUHV�H�GLUHLWRV��j�SDUWH�GHOHV��D�SHVVRD�QmR�WHP�H[LVWrQFLD�DOJXPD�´�e�SRU�LVVR�TXH�XP�VHU�KXPDQR�p�
LQWHUSUHWDGR�FRPR�XP�GHWHQWRU�DEVWUDWR�GH�GLUHLWRV�VXEMHWLYRV��H�QmR�D�SHVVRD�QR�VHQWLGR�MXUtGLFR��(VVD�
FRQFHSomR�UHVXOWD�QD�FRQVWUXomR�QRUPDWLYD�GH�XPD�SHVVRD��$�SHVVRD�p�FRQVLGHUDGD�XP�PHUR�SRQWR��XP�
IDWR�LGHDO�H�QXQFD�UHDO��.HOVHQ�GHVLJQD�HVVH�SRQWR�FRPR��SHUVRQLILFDomR�GR�FRQMXQWR�GH�QRUPDV��TXH�
UHJXODP� D� FRQGXWD� GH� XP� VHU� KXPDQR��1R� HQWDQWR�� XPD� HQWLGDGH� FRPR� D� SHUVRQLILFDomR� GH� QRUPDV�
OHJDLV� QmR� H[LVWH� QR� PXQGR� UHDO� H[WHUQR�� $� RUGHP� MXUtGLFD� SRGH� DWULEXLU� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� D�
TXDOTXHU�VHJPHQWR�GR�PXQGR�H[WHULRU��PHVPR�j�LPDJLQDomR�GH�DOJR�LQH[LVWHQWH�QR�PXQGR�H[WHULRU��$�
UHODomR�HQWUH�HVVH�SRQWR�DEVWUDWR�H�R�GHVWLQDWiULR�GDV�WDUHIDV�p�FKDPDGD�GH�³DWULEXLomR´��e�SRU�LVVR�TXH�
D�SHVVRD�HP�XP�VHQWLGR�MXUtGLFR�p��QD�SHUVSHWLYD�QRUPDWLYLVWD��FRQVLGHUDGD�XP�³SRQWR�GH�DWULEXLomR´�
�.DUHO� %HUDQ�� 7KH� 3HUVRQ� DW� /DZ� IURP� WKH� SRLQW� RI� YLHZ� RI� SXUH� /HJDO� 6FLHQFH�� *HQHUDO� 7KHRU\��
)DFXOW\�RI�/DZ��&KDUOHV�8QLYHUVLW\��&]HFK�5HSXEOLF��7KLV�SDSHU�ZDV�SUHSDUHG�DV�SDUW�RI�WKH�UHVHDUFK�
SURMHFW�RI�WKH�&KDUOHV�8QLYHUVLW\�/DZ�)DFXOW\��SiJ�����±����1D�YHUGDGH�.HOVHQ�GHIHQGH�QD�VXD�REUD�
7HRULD�3XUD�GR�'LUHLWR�TXH� D� FLrQFLD� MXUtGLFD� DVVHQWD� XQLFDPHQWH�QD�QRUPD� MXUtGLFD�TXH� FRQIHUH�XP�
SRGHU�MXUtGLFR�D�XP�GHWHUPLQDGR�LQGLYLGXR��2EUD�FLW��SiJ��������

���� 2� 'LUHLWR� *HUDO� GH� 3HUVRQDOLGDGH�� 5DELQGUDQDWK� 9�� $�� &DSHOR� GH� 6RXVD�� &RLPEUD� (GLWRUD��
�����UHLPSUHVVmR��SiJ�����
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YH]�PDLV� DPSORV� RX�PDLV� DPSORV� HP� UHODomR� DR� Q~PHUR� H� JpQHUR� GDV� DWULEXLo}HV��

5HIHULUPR�QRV� DRV� GLUHLWRV� KXPDQRV� GH� WHUFHLUD� H� TXDUWD� JHUDomR� QDV� SDODYUDV� GH�

DXWRUHV�FRPR�(VSRVLWR��SUHRFXSDGR�FRP�D�FHQWUDOLGDGH�GD�SHVVRD��FRQVWLWXL�XP�WySLFR�

GR�SHQVDPHQWR�ELRpWLFR�PDLV�UHFHQWH��QR�TXDO�IRUDP�IHLWDV�WHQWDWLYDV�SDUD�LQWURGX]LU�

RV� DQLPDLV� FRP� FDXWHOD�� HVWHQGHU� IRUPDV� GH� SURWHomR� RX� FXVWyGLD�� QmR� SRUTXH� RV�

DQLPDLV� WHQKDP� HVVHV� GLUHLWRV�� PDV� SRUTXH� RV� FRQFHGHPRV�� (VVDV� WHQWDWLYDV� TXDVH�

VHPSUH� FROLGHP� FRP� REVWiFXORV�� LGHQWLILFDGRV� FRP� DV�PDQHLUDV�PDLV� SURYiYHLV� GH�

SHQVDU� HP� DILUPDU� D� FHQWUDOLGDGH� GDV� SHVVRDV� QR� 'LUHLWR� �HQWHQGLGDV� FRPR� VHUHV�

KXPDQRV��� EHP� FRPR� FRP� DV� GLUHWUL]HV� PHWRGROyJLFDV� FOiVVLFDV� TXH� H[FOXHP�

TXDOTXHU� WHQWDWLYD� GH� DEULU�PHVPR� XPD� SHUJXQWD�� TXH� R� WHUPR� SHVVRD� SRGH� LQFOXLU�

RXWUDV�FDWHJRULDV�GH�VXMHLWRV�DOpP�GR�VHU�KXPDQR��TXH��DOLiV��.HOVHQ�DGPLWLX������

�

$�DVVHUomR�GH�TXDOTXHU� WLSR�GH�SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD�QmR�VH�SRGH�FRQIXQGLU�FRP�D�

SHUVRQDOLGDGH�KXPDQD��4XDOTXHU�VROXomR�RX�KLSyWHVH�GH�VHUHV�LUUDFLRQDLV�DGTXLULUHP�

MXULGLFDPHQWH� XPD� TXDOTXHU� HVSpFLH� GH� SHUVRQLILFDomR�� RULJLQD� D� HODERUDomR� GH�

GLUHLWRV� H� REULJDo}HV� VRFLDLV� UHFtSURFDV�� TXHUHPRV� FRP� LVWR� GL]HU�� TXH� R� FRQWH~GR�

IRUWHPHQWH� SHUVRQDOL]DGR� SUHVVXS}H� D� SHUVRQDOLGDGH� KXPDQD� HQTXDQWR� XQLGDGH�

IXQFLRQDO������

$� SRVLomR� GHIHQVRUD� GD� LJXDOGDGH� GH� WUDWDPHQWR� SDUD� RV� DQLPDLV� KXPDQRV� H� QmR�

KXPDQRV�� SRUTXH� SRUWDGRUHV� GH� LJXDO� ³YDORU� LQWUtQVHFR´� p� FRQWHVWDGD� SHOD�

�������������������������������������������������
����0DULWD�*LPpQH]�&DQGHOD��3HUVRQD�\�$QLPDO��XQD�DSUR[LPDFLyQ�VLQ�SUHMXLFLRV��G$�'HUHFKR�
$QLPDO��)RUXP�RI�$QLPDO�/DZ�6WXGLHV��������YRO��������SiJ������

6RPHQWH��XP�GRJPDWLVPR�DFUtWLFR�SRGH�SHQVDU�TXH�XP�VLVWHPD�GH�OHL�SRVLWLYD�SRGH�VHU�SRVVtYHO�VHP�
SUHVVXSRVWRV��.HOVHQ�IRL�VLQFHUR�VREUH�VHX�PpWRGR�GH�WUDEDOKR�TXDQGR�DGPLWLX�TXH�VXD�IDPRVD�QRUPD�
EiVLFD� FRPR� FRQGLomR� VLQH� TXD� QRQ� HUD�� HP� HVVrQFLD�� XP� SULQFtSLR� DUELWUiULR�� $� �QHFHVVLGDGH�� GH�
�MXVWLILFDomR��H��UDFLRQDOL]DomR��SRGH�VHU��XPD��GDV��GLIHUHQoDV��TXH�H[LVWHP�HQWUH�VHUHV�KXPDQRV�H�
DQLPDLV��2�FRPSRUWDPHQWR�H[WHUQR�GRV�VHUHV�KXPDQRV�QmR�p�PXLWR�GLIHUHQWH�GRV�DQLPDLV��RV�JUDQGHV�
SHL[HV�FRPHP�RV�SHTXHQRV��,VVR�VH�DSOLFD�WDQWR�DRV�VHUHV�KXPDQRV�TXDQWR�DRV�DQLPDLV�� �1R�HQWDQWR��
TXDQGR�XP�SHL[H�KXPDQR�VH�FRPSRUWD�GH�PDQHLUD� LQVWLJDGD�SRU�VHXV� LQVWLQWRV�� HOH�SURFXUD� MXVWLILFDU�
HVVH�FRPSRUWDPHQWR�SDUD�VL�SUySULR�H�SDUD�D�VRFLHGDGH��SDUD�DFDOPDU�VXD�FRQVFLrQFLD�FRP�D�LGpLD�GH�
TXH� VHX� FRPSRUWDPHQWR� SDUD� FRP� VHXV� VHPHOKDQWHV� p� ERP�� ´.HOVHQ� ������ ���� 0yQLFD� *DUFtD�
6DOPRQHV�� �2Q�.HOVHQ¶V�6HLQ��DQ�DSSURDFK�WR�.HOVHQLDQ�VRFLRORJLFDO� WKHPHV��8QLYHUVLW\�RI�+HOVLQNL��
7KH�(ULN�&DVWUHQ�,QVWLWXWH�RI�,QWHUQDWLRQDO�/DZ�DQG�+XPDQ�5LJKWV��1R)R���>0D\�������SiJ��������

ͳʹͻ�����������
���������������������ǡ���������������Ǥ��Ǥ����������������ǡ���Ǥ����ǡ��SiJ������
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JHQHUDOLGDGH�GD�'RXWULQD��5REHUWR�$QGRUQR�SHUJXQWD��D�HVWH�SURSyVLWR��VH�FRP�D�WHVH�

GR�UHFRQKHFLPHQWR�GH�³GLUHLWRV�DRV�DQLPDLV´�HP�YH]�GH�VH�HOHYDU�RV�DQLPDLV�DR�QtYHO�

GDV�³SHVVRDV´��QmR�VH�HVWDUi�DQWHV�D�ID]HU�GHVFHU�RV�KRPHQV�DR�QtYHO�GRV�DQLPDLV��$�

GHIHVD�GH�XP�HVWDWXWR�MXUtGLFR�GLVFULPLQDWyULR�HQWUH�DQLPDLV�KXPDQRV�H�QmR�KXPDQRV�

UDGLFD� QR� IDFWR� GH� HOHV� VHUHP� FRQVLGHUDGRV� FRPR� QmR� SRUWDGRUHV� GD� HPLQHQWH�

GLJQLGDGH�GH�SHVVRD�KXPDQD�H�FRQVWLWXL�WDPEpP�XPD�GLVFULPLQDomR�MXVWD�HP�UD]mR�GD�

FRQVWLWXLomR� JHQpWLFD� SRUTXH� Vy� UHFRQKHFHPRV� D� WLWXODULGDGH� GDTXHOD� GLJQLGDGH� D�

TXHP�IRU�PHPEUR�GD�HVSpFLH�KXPDQD�H�SRU�LVVR�SRUWDGRU�GH�XP�SDWULPyQLR�JHQpWLFR�

SUySULR�GHVVD�HVSpFLH������

�

2�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�XPD�QRYD� IURQWHLUD� DR� UHFRQKHFHU�VH� D�SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD�

QmR� KXPDQD� DRV� DQLPDLV� VLJQLILFD�� GHVGH� ORJR�� XP� FRPEDWH� j� FRLVLILFDomR�� SRUpP��

HVWD� QmR� VLJQLILFD� QHFHVVDULDPHQWH�� XPD� HVSpFLH� GH� UHWURDomR� QR� FRQFHLWR� GD�

SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD�� QHP� VH� VLWXD� QR� FDPSR� GRV� GHWHQWRUHV� GH� GLUHLWRV�

GHVSHUVRQLILFDGRV��PDV��VLQRQLPR�GH�XPD�FRQVDJUDomR�GR�GLUHLWR�QR�HVWDEHOHFLPHQWR�

GH�FRQFHVVmR�GH�XP�UHFRQKHFLPHQWR�QD�FRQVWUXomR�GH�XPD�VRFLHGDGH�PDLV�FRQVFLHQWH�

PHQRV� HJRFrQWULFD� QD� YLVXDOL]DomR� GD� SHVVRD� HQTXDQWR� FDWHJRULD� RQWROyJLFD�� 'L]�

0DIDOGD�0LUDQGD� %DUERVD���� FLWDQGR�� D� HVWH� SURSyVLWR�� TXH� RV� DXWRUHV� WrP� IRUMDGR�

FRQVWUXo}HV�GRXWULQDLV�TXH�YmR�GHVGH� D� ILJXUD�GRV�GLUHLWRV� VHP�VXMHLWR�� j� UHIHUrQFLD�

DRV� HVWDGRV� GH� YLQFXODomR� RX� UHWURDomR� GD� SHUVRQDOLGDGH���� H� j� GHIHVD� GH� XPD�

SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�SDUFLDO������

�

&HUWD� GRXWULQD� FRQVLGHUDYD� TXH� Vy� D� HTXLSDUDomR� HQWUH� DQLPDLV� H� KXPDQRV��

QRPHDGDPHQWH�TXDQWR�DR�UHFRQKHFLPHQWR�GH�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�H�j�DWULEXLomR�GH�

GLUHLWRV�jTXHOHV��FRQVWLWXLULD�XP�DXWrQWLFR�DYDQoR�QR�VHQWLGR�GD�SURWHomR�GRV�DQLPDLV�

H�TXDQWR�j�TXHVWmR�GH�VDEHU�VH�R�DQLPDO�SRGH�VHU�VXMHLWRV�GH�GLUHLWRV��HQWHQGLD�TXH��HP�

�������������������������������������������������
ͳ͵Ͳ�+HOHQD�3HUHLUD�GH�0HOR��0DQXDO�GH�%LRGLUHLWR��(GLo}HV�$OPHGLQD��������SiJ����������
ͳ͵ͳ�%UHYH�UHIOH[mR�DFHUFD�GR�SUREOHPD�GR�HVWDWXWR�MXUtGLFR�GRV�DQLPDLVǡ����Ǥ�ʹʹ͸��
ͳ͵ʹ�&DUORV�0RWD�3LQWR��7HRULD�*HUDO�GR�'LUHLWR�&LYLO��&RLPEUD�(GLWRUD���������SiJ������
ͳ͵͵����������������ǡ�7HRULD�*HUDO�GR�'LUHLWR�&LYLO��������H�VV���
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SULQFLSLR� UHOHYDQWH� TXH� REVWDFXODUL]H� D� LGHLD� GH� SUHILJXUDU� R� DQLPDO� FRPR� VXMHLWR�

MXUtGLFR�� WHQGR�HP�FRQWD�RV�GHFLVLYRV� LPSHUDWLYRV��GH�QDWXUH]D�pWLFD�H� MXUtGLFD��TXH�

SURPRYHP� D� SURWHomR� DQLPDO�� $� SDU� GHVWDV� FRQVLGHUDo}HV�� TXHUHPRV� GL]HU� TXH� D�

LGHLD� DSUHVHQWD� LQHJiYHLV� YDQWDJHQV� HP� UHFHQWUDU� R� DQLPDO�� HYLWDQGR� DV� SHULJRVDV�

HVFROKDV�GD�DOWHUQDWLYD�GR�WHUWLXP�JHQXV�H��DOpP�GLVVR��FRQVROLGD�D�SURWHomR�MXUtGLFD�

TXH�RV�QRYRV�GLUHLWRV�LPS}HP��������

�

�

$� TXHVWmR� GR� UHFRQKHFLPHQWR� GH� GLUHLWRV� GRV� DQLPDLV�� HP� VL� PHVPD� FRPSOH[D��

DFDUUHWDUi�XPD�LQGLYLGXDOLGDGH�UHIOHWRUD�GR�VHX�PHFDQLVPR��DR�OKHV�VHUHP�VXEPHWLGDV�

H[SUHVV}HV�GH�SHUVRQDOLGDGH������2V�HVWXGDQWHV�DSUHQGHP�TXH�DV�SHVVRDV��JHUDOPHQWH�

VHP�RXWUD�GHILQLomR��GLYLGHP�VH�HP�SHVVRDV�SVtTXLFDV�RX�KXPDQDV�H�SHVVRDV�PRUDLV�

����RX�RV�VHXV�VLQyQLPRV��TXH�VmR�D�SHVVRD�RX�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD����e�HYLGHQWH�TXH�

D�FRQGLomR�GH�FRLVDV�FRQIXQGH�VH�FRP�D�VLPSOHV�LGHLD�GH�PiTXLQDV��$�SHUVRQLILFDomR�

GRV� DQLPDLV� QRUPDOPHQWH� p� XWLOL]DGD� VRE� WUrV� HOHPHQWRV�� D� VXD� FDSDFLGDGH� GH�

VRIULPHQWR��D�DIHLomR�TXH�QyV�SDUWLOKDPRV�SRU�HOHV�H�XPD�GHVFREHUWD�GR�VHX�PXQGR�

PHQWDO��TXH�QmR�GHL[D�GH�VHU�XPD�IRUPD�GH�VXEMHWLYLGDGH��1yV�FULDPRV�XPD�WHQWDWLYD�

GH�RV�GHQRPLQDU�GH��FULDWXUDV!�TXH�SRGH�UHSUHVHQWDU�XP�DYDQoR�SDUD�D�GLJQLGDGH�������

�������������������������������������������������
ͳ͵Ͷ� ������� �������� ������ǡ��������� ������ ��� ��������� ���À����� ���� �������ǡ��������� ��� ��
� ǡ� ͳ͑�
��������ǡ�ʹͲͳ͹ǡ��Ǥ͑�ͳǡ����Ǥ�ͺ͵�3DUD�$OEHUWR�GH�6i�H�0HOOR��RV�DQLPDLV�PHUHFHP�SURWHomR�MXUtGLFD�QmR�
DSHQDV� FRPR� SDUWH� GR� HFRVVLVWHPD�� PDV� HQTXDQWR� VHUHV� LQGLYLGXDOPHQWH� FRQVLGHUDGRV�� 'L]� DVVLP� R�
DXWRU��TXH�QmR�Yr�RV�DQLPDLV�FRPR�WLWXODUHV�GH�GLUHLWRV��D�SDU�GDV�SHVVRDV�ItVLFDV�KXPDQDV�H�GDV�SHVVRDV�
PHUDPHQWH� MXUtGLFDV� FROHWLYDV�� FRPR� DV� DVVRFLDo}HV� H� DV� VRFLHGDGHV�� 2V� DQLPDLV� QR� RUGHQDPHQWR�
MXUtGLFR�SRUWXJXrV��RE��&LW��SiJ������
����³�¬�OD�ILQ�GX�PRLV�GCRFWREUH�MH�UHQFRQWUH�XQ�FROOqJXH�FLYLOLVWH��-H�VXLV�GHPDQGH���3DXO�HVW�PRUW������
4XRL�LO�HVW�PRUW�"�7RXWHV�PHV�FRQGROpDQFHV���-H�UpDOLVH�DORUV�TXH�FH�FROOqJH�SHQVH�j�3DXO�'HOQR\�QRWUH�
SURIHVVHXU� GH� PpWKRGRORJLH� MXULGLTXH�� HW� MH� OXL� GLW�� -H� QH� SDUOH� SDV� GH� � FH� 3DXO�Oj�� PDLV� G�XQ� 3DXO�
EHDXFRXS� SOXV� FpOqEUHV� �� 3DXO� OH� SRXOSH�� /�RUDFOH� G�2EHUKDXVHQ�� FHWWH� SLHXYUH� IDLWH� FLWR\HQQH�
G�KRQQHXU�GH�%DUFHORQH��TXL�QH�V�HVW�MDPDLV�WURPSpH�GDQV�VHV�SURJQRVWLFV�ORUV�GH�OD�&RXSH�GX�PRQGH�
GH� IRRWEDOO� �eYLGHPPHQW�� YRXV�� OHV� SULYDWLVWHV�� YRXV� SHQVH]� TXH� VHXOV� OHV� KRPPHV� RQW� GHV� GURLWV�
VXEMHFWLIV���YRXV�QH�YRXV�LQWpUHVVH]�DX[�DQLPDX[�TXH�FRPPH�GHV�FKRVHV��GHV�REMHFWV�HW�SDV�FRPPH�GHV�
WLWXODLUHV�GH�GURLWV��ª����±�/D�SHUVRQQDOLWp��MXULGLTXH��GH�3DXO���3DXO�D�W�LO�GURLWV�"�/HV�DQLPDX[�HW�OHV�
GURLWV�VXEMHFWLIV���0LFKHO�'HOQR\��5HYXH�GH�OD�)DFXOWp�GH�GURLW�GH�/�8QLYHUVLWp�GH�/LpJHV���/RXYDLQ�OD�
1HXYH��D����Q�����������SiJ�����������
����0DULH�$QJqOH�+HUPLWWH��/D�QDWXUH��VXMHW�GH�GURLW�"��SiJ�������FRQVXOWDGR�HP��������������SRGH�OHU�
VH�RQ�OLQH�HP�ZZZ�FDLUQ�LQIR�UHYXH�DQQDOHV��������

$� pWLFD� GH�.DQW� HQWHQGH� TXH� RV� DQLPDLV� QmR� SRGHP� VHU� SURWHJLGRV� SRU� VL� PHVPRV� SRUTXH� QmR� WrP�
GLJQLGDGH��3URWHJLGRV��HOHV�VmR�LQGLJQRV�GHVVD�SURWHomR��HOHV�SHUPDQHFHP�FRPR�PHLRV��QmR�ILQV��$�VXD�
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�

$� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� WHQGH� D� VHU� XP� FRQFHLWR� HPLQHQWHPHQWH� IRUPDO� FRP� XPD�

QDWXUH]D�TXDOLWDWLYD��SRLV� WUDWD�VH�GH�GHILQLU�D�FDGD�VHU�KXPDQR�D�VXD�LQWHULRULGDGH�H�

H[WHULRULGDGH�SUySULD�GH�GLUHLWRV�H�GH�REULJDo}HV��2X�VHMD��VH�p�EHP�YHUGDGH�TXH�FDGD�

SHVVRD�ItVLFD�WHP�XPD�LQGLYLGXDOLGDGH�SUySULD��LUUHSHWtYHO��GHILQLQGR�R�KRPHP�FRPR�

VHU� LJXDO� QD�PHGLGD� GRV� VHXV� GLUHLWRV� H� REULJDo}HV�� WDPEpP�p� LQTXHVWLRQiYHO� TXH� D�

FDSDFLGDGH� QDWXUDO� GH� FDGD� XP� p� SHUILOKDGD� FRP� XPD� FDSDFLGDGH� MXUtGLFD� SUySULD��

4XHUHPRV�FRP�LVWR�GL]HU�TXH�QmR�VRPRV��QHP�QXQFD�IRPRV�WRGRV�LJXDLV�������&LWDQGR�

'LRJR� /HLWH� GH�&DPSRV��DWp� Ki� SRXFRV� DQRV�� RV� SUp�QDWRV� H� RV� UHFpP�QDWRV� HUDP�

GHOLEHUDGDPHQWH�LJQRUDGRV�SHOD�³FLrQFLD´�H�SHORV�SUiWLFRV��2V�EHEpV�HUDP�GHVFULWRV��

QR�VHFXOR�;;��DWp�Ki�SRXFRV�DQRV��FRPR�VXE�KXPDQRV�RX�SUp�KXPDQRV����HP�PDWpULDV�

FRPR�D�YLGD�KXPDQD��D�UHDOLGDGH�p�R�'LUHLWR����������

�������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
SURWHomR�Vy�ID]�VHQWLGR�j�OX]�GR�TXH�UHDOPHQWH�VLJQLILFD��KXPDQLGDGH��3RU�RXWUR�ODGR��VH�RV�DQLPDLV�VmR�
SURWHJLGRV� SRU� VL�PHVPRV�� LVVR� VLJQLILFD� TXH� HOHV� UHFHEDP� GLJQLGDGH��$JRUD�� TXHP� GLULD� VHULDPHQWH�
TXH�RV�DQLPDLV��TXDQGR�SURWHJLGRV��QmR�HVWmR�SURWHJLGRV�SRU�VL�PHVPRV"�4XHP�DOHJDULD�TXH�HYLWDU�R�
VRIULPHQWR�QmR�p�XP�ILP�HP�VL�PHVPR��DRV�ROKRV�GH�WRGRV"�e�LQHJiYHO�TXH�D�pWLFD�GR�EHP�HVWDU�DQLPDO�
FRPR� LQGLYtGXRV� p� XP� GLUHLWR� GLUHWR� GRV� DQLPDLV�� 'HYH�VH� DGPLWLU�� SRUWDQWR�� TXH� DWULEXtPRV� XPD�
GLJQLGDGH�DRV�DQLPDLV�TXH�SUHWHQGHPRV� OHJDOPHQWH�SURWHJHU� LQGLYLGXDOPHQWH��(��QR�HQWDQWR��D�QRVVD�
OHL� QmR� DGPLWH� LVVR�� 3RLV� WHU� GLJQLGDGH� QmR� p� VHU� XP�PHLR�� p� WHU� GLUHLWRV�� H� SDUD� VHU� XP� VXMHLWR� GH�
GLUHLWRV��R�TXH�p��SDUD�D�PDLRULD�GRV� MXULVWDV�� VH�QmR� WLYHU�XPD�SHUVRQDOLGDGH� OHJDO��TXH� UHFXVDPRV�D�
DQLPDLV� QmR� KXPDQRV"�1mR� p�PLVWHULRVR"� 6H� QyV� SURWHJHPRV� RV� DQLPDLV� SDUD� VL�PHVPRV�� VH� DOJR� p�
GHOHV�� VH� HOHV� WrP�� HP� VXPD�� XPD� GLJQLGDGH�� SRU� TXH� HOHV� QmR� VmR� SHVVRDV� OHJDLV"�$� UHVSRVWD�PDLV�
yEYLD� VHULD� D� VHJXLQWH�� 4XH� RV� DQLPDLV� WHQKDP� GLJQLGDGH� QmR� LPSOLFD� TXH� VHMD� QHFHVViULR� GDU�OKHV�
SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�����'DYLG�&KDXYHW��4XHOOH�SHUVRQQDOLWp�MXULGLTXH�HVW�GLJQH�GHV�DQLPDX[�"��5HYXH�
)UDQoDLVH�GH�7KHRULH�GH�3KLORVRILH�HW�GH�&XOWXUH�-XULGLTXH���'URLW���������Q������������������SiJ�������

ͳ͵͹� $WXDOPHQWH�� YLJRUD� R� SULQFLSLR� GD� LJXDOGDGH� SDUD� KRPHQV� H� PXOKHUHV�� PDV� SRU� H[HPSOR�
SUHFRQL]DYD�±VH�QR�WH[WR�RULJLQDO�GD�&RQVWLWXLomR�GH����GH�$EULO�������DUW�������~QLFR�����$�LJXDOGDGH�
SHUDQWH�D�OHL�HQYROYH��R�GLUHLWR�D�VHU�SURYLGR�QRV�FDUJRV�S~EOLFRV��FRQIRUPH�D�FDSDFLGDGH�RX�VHUYLoRV�
SUHVWDGRV��H�D�QHJDomR�GH�TXDOTXHU�SULYLOHJLR�GH�QDVFLPHQWR��QREUH]D��GH�WtWXORV�QRELOLiUTXLFRV���VH[R��
RX�FRQGLomR�VRFLDO��VDOYDV��TXDQWR�j�PXOKHU�DV�GLIHUHQoDV��UHVXOWDQWHV��GD�VXD�QDWXUH]D�H�GR�EHP�GD�
IDPtOLD�� H� �� TXDQWR� DRV� HQFDUJRV� RX� YDQWDJHQV� GRV� FLGDGmRV� LPSRVWDV� SHOD� GLYHUVLGDGH� GDV�
FLUFXQVWDQFLDV�RX�SHOD�QDWXUH]D�GDV�FRLVDV��
����1yV´����(VWXGRV�VREUH�R�'LUHLWR�GDV�3HVVRDV��&DS��,,,��$OPHGLQD��������SiJ�����
�
ͳ͵ͻ�+i�TXH�QRWDU�TXH�YiULDV�VDEHGRULDV�H�FXOWXUDV�GD�KXPDQLGDGH�VXEYHUWHP�RV�SUySULRV�FRQFHLWRV�GR�
³HX´� H� ³RXWUR´� �� ³QyV´� H� ³RXWURV´� H� ³SHVVRD´� H� ³QmR�SHVVRD´� DR� FRQVLGHUDUHP� WRGRV� RV� VHUHV� H�
IHQyPHQRV�SURIXQGDPHQWH�LQWHUFRQHFWDGRV�H�LQWHUGHSHQGHQWHV�QD�WHVVLWXUD�QmR�GXDO�GD��UHDOLGDGH�TXH�
FRQGX]� DVVLP� D� WUDQVFHQGHU� QmR� Vy� D� GXDOLGDGH� HQWUH� KXPDQRV� H� QmR�KXPDQRV�� PDV� PHVPR� D�
GXDOLGDGH�HQWUH�R�PXQGR�DQLPDGR�H�LQDQLPDGR��([HPSOR�GLVWR�p�R�GR�PHVWUH�EXGLVWD�FRQWHPSRUkQHR�
7KLFK� 1KDW� +DQQ�� TXH� FRQVLGHUD� TXH� R� GHVFULPLQDU� H� HULJLU� XPD� IDOVD� EDUUHLUD� HQWUH� D� ³LGHLD� GH�
SHVVRD´� H� D� GH� ³QmR�SHVVRD´� WHYH� FRPR� FRQVHTXrQFLD� R� DQWURSRFHQWULVPR�� R� FRQVLGHUDU�VH� TXH� RV�
DQLPDLV�� DV� SODQWDV� H� R� PXQGR� QDWXUDO� H[LVWHP� SDUD� VHUYLU� D� HVSpFLH� KXPDQD�� FRP� R� FRQVHTXHQWH�
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3DUD�0DULH�%pQpGLFWH�'HVYDOORQ��IDFH�DR�RUGHQDPHQWR�MXUtGLFR�IUDQFrV�D�TXHVWmR�GH�

GRWDU� R� DQLPDO� GH� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� HVWHMD� GHVFDUWDGD�� SRGH� VHU� DSURSULDGR�

SHUJXQWDU�SULPHLUR��TXDO�p�D�GHILQLomR�OHJDO�GR�DQLPDO"�3DUD�D�DXWRUD�PXLWRV�HVWDGRV�

DGRWDUDP� SDUD� RV� DQLPDLV� XPD� GHILQLomR� OHJDO� QHJDWLYD�� 1D� $OHPDQKD�� ÈXVWULD� H�

6XtoD��SRU�H[HPSOR��RV�WH[WRV�GL]HP�TXH�DQLPDLV�QmR�VmR�FRLVDV��$�3RO{QLD��FRQVDJUD�

FLYLOPHQWH�TXH�R�DQLPDO�p�XP�VHU�YLYR�FDSD]�GH�VRIUHU�H�QmR�p�XP�REMHWR��HQTXDQWR�D�

,UODQGD�HVWDWXL�QD�VXD�OHJLVODomR�TXH�p�DQLPDO�TXDOTXHU�PHPEUR�GR�UHLQR�DQLPDO�TXH�

QmR�VHMD�R�VHU�KXPDQR��)UDQoD� WHP�GXDV�GHILQLo}HV�SRVLWLYDV��D�SULPHLUD��GDWDGD�GH�

������ TXH� GLVS}H�� QR� DUWLJR� ������ GR� &yGLJR� 5XUDO� H� GD� 3HVFD� 0DUtWLPD�� TXH�

�TXDOTXHU� DQLPDO� TXH� VHMD� VHQVtYHO� GHYH� VHU� FRORFDGR� SHOR� VHX� SURSULHWiULR� HP�

FRQGLo}HV�FRPSDWtYHLV�FRP�RV�LPSHUDWLYRV�ELROyJLFRV�HVSpFLH��H�PDLV�UHFHQWHPHQWH��D��

GHILQLomR� GR� DUWLJR� ���� ��� GR� &yGLJR� &LYLO�� LQWURGX]LGR� SHOD� OHL� GH� ������

PRGHUQL]DQGR�R�HVWDWXWR�MXUtGLFR�GR�DQLPDO���2V�DQLPDLV�VmR�VHUHV�YLYRV��VHQFLHQWHV�H�

VXMHLWRV� jV� OHLV� TXH� RV� SURWHJHP�� RV� DQLPDLV� HVWmR� VXMHLWRV� DR� UHJLPH� GH�

SURSULHGDGH������

�

)HUQDQGR�$UD~MR�VXVWHQWD�TXH�R�DUJXPHQWR�GD�LQFRPSDUDELOLGDGH�H�GD�GHJUDGDomR�GRV�

GLUHLWRV� QmR� p� QRYR� QD� KLVWyULD� GDV� LGHLDV�� HOH� p� UHFRUUHQWH� QD� [HQRIRELD� GDV�

VRFLHGDGHV� IHFKDGDV�� QD� HVWUDWLILFDomR� GDV� VRFLHGDGHV� GH� FDVWDV� H� Mi� IRL� XWLOL]DGR�

³FRQWUD�D�DWULEXLomR�GH�GLUHLWRV�DRV�³HVFUDYRV�QDWXUDLV´´�H�³FRQWUD�R�UHFRQKHFLPHQWR�

GD� LJXDOGDGH� MXUtGLFD� GRV� VH[RV� HP� QRPH� GD� JRYHUQDELOLGDGH� GD� IDPtOLD� RX� GD�

VDOYDJXDUGD�GH�SUHUURJDWLYDV���EiVLFDV!!�GD�SDUWH�PDVFXOLQD�QD�QRVVD�VRFLHGDGH´��(��

SRU�RXWUR�ODGR��KXPDQRV�H�QmR���KXPDQRV�WHUmR��QDWXUDOPHQWH��GLUHLWRV�GLVWLQWRV��H[��
�������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
LQYHVWLPHQWR�PDVVLYR�QXPD� WHFQRORJLD�TXH�SHUPLWH�H[SORUDU�RV� VHUHV�YLYRV�H�D�QDWXUH]D�HP�SURO�GR�
PHUR�EHP�HVWDU�GH�XPD�HVSpFLH��R�TXH�WRGDYLD��GHYLGR�j�QDWXUH]D�LQWHUGHSHQGHQWH�GH�WRGDV�DV�FRLVDV��
HVWi� FDGD� YH]� PDLV� D� WHU� R� HIHLWR� LQGHVHMDGR� GH� DIHFWDU� JUDYHPHQWH� D� YLGD� KXPDQD� SRU� YLD� GDV�
DOWHUDo}HV� FOLPiWLFDV�� GD� SRSXODomR�� GD� GHVWUXLomR� GD� ELRGLYHUVLGDGH� H� GR� VXUJLPHQWR� GH� QRYDV�
GRHQoDV�� HQWUH� RXWURV� DVSHFWRV� GDV� PXWDo}HV� DQWURSRJpQLFDV� HP� FXUVR� QR� PXQGR� QDWXUDO� GR� TXDO�
VRPRV�LQVHSDUiYHLV��3DXOR�%RUJHV�H�'DQLHOD�9HOKR��2V�$QLPDLV�1RVVRV�3Uy[LPRV��(GLo}HV�0DKDWPD��
�����SiJ������

����/D�SHUVRQQDOLWH�MXULGLTXH�PRGH�GH�SURWHFWLRQ�GHVBDQLPDX[�HW�GH�O¶HQYLURQQHPHQW��-RXUQDO�6SpFLDO�
GHV�6RFLHWHV��FRQVXOWDGR�RQ�OLQH�HP��ZZZ�MVV�IU����GH�MXQKR�GH������

�
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GLUHLWR� D�YRWDU� H�GLUHLWR� j� OLEHUGDGH�GH� H[SUHVVmR�QmR�SRGHP�VHU� FRQFHGLGRV� D�QmR�

KXPDQRV��������

�

1mR� VH� WUDWD� GH� VH� FULDU� TXDOTXHU� LGHLD� GH� VH� DWULEXLU� DRV� DQLPDLV� D� FRQVFLrQFLD� GR�

GLUHLWR� RX� GH� VH� DWULEXLU� XPD� PDQLIHVWDomR� GH� FRQVFLrQFLD� GR� GLUHLWR� VREUH� DV�

EHVWDV����� 2V� DQLPDLV�� HPERUD� QmR� VHMDP� SHVVRDV� KXPDQDV� RX� MXUtGLFDV�� VmR� VHUHV�

YLYRV�GRWDGRV�GH�LQGLYLGXDOLGDGH�SUySULD�����GH�VHQWLPHQWRV��GH�GRU��GH�VRIULPHQWR�H��

SRUWDQWR�� WDPEpP� SRGHP� WHU� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� SUySULD�� (VWD� GHIHVD� GD�

QHFHVVLGDGH� GH� DWULEXLomR� GD� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� DR� DQLPDO� SRGH� VHU� YLVWD� VRE�

�������������������������������������������������
ͳͶͳ�$�+RUD�GRV�'LUHLWRV�GRV�$QLPDLV��RE��&LW��SiJ������
ͳͶʹ�&RQIRUPH�UHIHUH�-HDQ�3LHUUH�0DUJXpQDXG��QHVWH�SRQWR��VXPDULDPHQWH��D�LGHLD�GH�'HVFDUWHV�VREUH�D�
LQWHOLJrQFLD�DQLPDO� IRL�GHVPHQWLGD�SHOD�FLrQFLD��H�VHQGR�D�LQWHOLJrQFLD�DQLPDO� IRUWHPHQWH�LQVWLQWLYD�R�
QtYHO� FRJQLWLYR�� FLWDQGR� .RQUDG� /RUHQ]�� UHFRQKHFH� TXH� QmR� VH� SRGH� QHJOLJHQFLDU� D� DSUHQGL]DJHP���
4XDQWR�jV�PDQLIHVWDo}HV�GH�FRQVFLrQFLD�GR�GLUHLWR�VREUH�DV�EHVWDV�WRUQD�VH�QHFHVViULR�HQWHQGHUPRV�R�
TXH�p�D�FRQVFLrQFLD�H�R�GLUHLWR��4XDQWR�DR�GLUHLWR�PDQLIHVWD�VH�VHJXQGR�0��/H�'R\HQ�&DUERQQLHU�GRLV�
IHQyPHQRV��R�GDV� UHJUDV�GH�GLUHLWR�H�GH�MXOJDPHQWR��'L]�DLQGD�R�DXWRU�TXH�RV�DQLPDLV�SRVVXHP�XPD�
FRQVFLrQFLD�GR�GLUHLWR�XPD�YH]�TXH�OKHV�SHUPLWH�RUJDQL]DUHP�VH�FRQIRUPH�p�LOXVWUDGR�EULOKDQWHPHQWH�
SRU�OD�)RQWDLQH�H�*HRUJHV�2UZHOO���,Q���/�$QLPDO�HQ�'URLW�3ULYp���3XEOLFDWLRQV�GH�OD�)DFXOWp�GH�'URLW�HW�
GHV�6FLHQFHV�eFRQRPLTXHV�GH�/�8QLYHUVLWp�GH�/LPRJHV���(GLWLRQV�������SiJ������������
�

����8P� SURHPLQHQWH� JUXSR� LQWHUQDFLRQDO� GH� QHXURFLHQWLVWDV� FRJQLWLYRV�� QHXURIDUPDFRORJLVWDV�� QHXUR�
ILVLRORJLVWDV�� QHXURDQDWRPLVWDV� H� QHXURFLHQWLVWDV� FRPSXWDFLRQDLV� UHXQLX�VH� QD� 8QLYHUVLGDGH� GH�
&DPEULGJH�SDUD� UHDYDOLDU�RV� VXEVWUDWRV�QHXURELROyJLFRV�GD�H[SHULrQFLD�FRQVFLHQWH�H�FRPSRUWDPHQWRV�
UHODFLRQDGRV�HP�DQLPDLV�KXPDQRV�H�QmR�KXPDQRV��(PERUD�D�SHVTXLVD�FRPSDUDWLYD�VREUH�HVWH� WySLFR�
VHMD�QDWXUDOPHQWH�GLILFXOWDGD�SHOD�LQFDSDFLGDGH�GH�DQLPDLV�QmR�KXPDQRV��H�PXLWDV�YH]HV�KXPDQRV��GH�
VH� FRPXQLFDU� FODUD� H� SURQWDPHQWH� VREUH� VHXV� HVWDGRV� LQWHUQRV�� DV� VHJXLQWHV� REVHUYDo}HV� SRGHP� VHU�
GHFODUDGDV� LQHTXLYRFDPHQWH�� $� DXVrQFLD� GH� XP� QHRFyUWH[� QmR� SDUHFH� LPSHGLU� TXH� XP� RUJDQLVPR�
H[SHULPHQWH�HVWDGRV�DIHWLYRV��(YLGrQFLDV�FRQYHUJHQWHV� LQGLFDP�TXH�RV�DQLPDLV�QmR�KXPDQRV� WrP�RV�
VXEVWUDWRV� QHXURDQDWyPLFRV�� QHXURTXtPLFRV� H� QHXURILVLROyJLFRV� GRV� HVWDGRV� FRQVFLHQWHV�� MXQWDPHQWH�
FRP� D� FDSDFLGDGH� GH� H[LELU� FRPSRUWDPHQWRV� LQWHQFLRQDLV�� &RQVHTXHQWHPHQWH�� R� SHVR� GD� HYLGrQFLD�
LQGLFD� TXH� RV� VHUHV� KXPDQRV� QmR� VmR� ~QLFRV� HP� SRVVXLU� RV� VXEVWUDWRV� QHXUROyJLFRV� TXH� JHUDP� D�
FRQVFLrQFLD��$QLPDLV�QmR�KXPDQRV�� LQFOXLQGR� WRGRV�RV�PDPtIHURV� H�DYHV��H�PXLWDV�RXWUDV�FULDWXUDV��
LQFOXLQGR� SROYRV�� WDPEpP� D� SRVVXHP��7KH�&DPEULGJH�'HFODUDWLRQ� RQ�&RQVFLRXVQHVV�� �� GH� MXOKR� GH�
������SRGH�OHU�VH�QD�LQWHJUD�HP�IFPFRQIHUHQFH�RUJ�LPJ�&DPEULGJH'HFODUDWLRQ2Q&RQVFLRXVQHVV�SGI���

���2�/LYUR�GR�KRPHP�FRPHoD�FRP�XPD�JUDQGH�OLomR�GH�KXPLOGDGH��$SHVDU�GD�FRPSOH[LGDGH�GD�HVWUXWXUD�
KXPDQD�� R� Q~PHUR� GH� JHQHV� p� FRPSDUiYHO� DR� H[LVWHQWH� HP� JHQRPDV�PXLWR�PDLV� SHTXHQRV��2� WULJR�
SRVVXL�SHUWR�GH�WUH]H�PLO�JHQHV��HQTXDQWR�XP�YHUPH�WHP�GH]RLWR�PLO�H�XPD�SODQWD�YLQWH�H�VHLV�PLO��QR�
HQWDQWR��XP�UDWR�WHP�VRPHQWH�PHQRV�WUH]HQWRV�JHQHV��$�GLIHUHQoD�H[LVWHQWH�UHODWLYDPHQWH�DR�JHQRPD�
GH�XP�FKLPSDQ]p�p��DLQGD�PHQRU��ILFDQGR�UHGX]LGD�D�SRXFRV�JHQHV�H�SURWHtQDV�PDV�RV�VXILFLHQWHV�SDUD�
SHUPLWLUHP�TXH�D�HVSpFLH�KXPDQD�IDOH��UDFLRFLQH��HWF���&RP�HVWH�DYDQoD�ILFRX�SURYDGR�TXH�QmR�Ki�XPD�
FRUUHODomR�HQWUH�D�FRPSOH[LGDGH�GH�XP�RUJDQLVPR�H�D�TXDQWLGDGH�GH�'1$�TXH�SRVVXL��$�GLIHUHQoD�
IXQGDPHQWDO�IDFH�DRV�UHVWDQWHV�DQLPDLV�SDUHFH�DVVHQWDU�QD�JUDQGH�FRPSOH[LGDGH�GR�JHQRPD�KXPDQR�
H� QDV� PDLRUHV� SRVVLELOLGDGHV� GH� FRPELQDo}HV�� 6WHOD�0DUFRV� GH� $OPHLGD� 1HYHV� %DUEDV�'LUHLWR� GR�
*HQRPD�+XPDQR��&ROHFomR�7HVHV�GH�'RXWRUDPHQWR�$OPHGLQD��������SiJ������
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GRLV�DVSHWRV��2�SULPHLUR� VHULD�D� H[LVWrQFLD�GH� WpFQLFD� MXUtGLFD� �QRWDGDPHQWH�D�GDV�

SHVVRDV�FROHWLYDV��TXH�SHUPLWLULD�H� IDFLOLWDULD�HVWD�DWULEXLomR��R�VHJXQGR�VHULD�XPD�

HVSpFLH�GH�³SURPRomR´�VLPEyOLFD�SHOR�IDFWR�GH�R�DQLPDO�VHU�FDSD]�GH�VRIUHU������

�

�

�3DUD�&DUOD�$PDGR�*RPHV�� IDFH� j�PXOWLSOLFLGDGH�GH� HVSpFLHV� DQLPDLV� FRPSRQHQWHV�

GR�HFRVVLVWHPD��GD�VXD�DIHWDomR�KLVWyULFD�H�FLYLOL]DFLRQDO�D�FHUWRV�XVRV�KXPDQRV��QD�

VXD� PDLRULD�� WHQGHQFLDOPHQWH� VXEVWLWXtYHLV� �FRP� PHQRU� RX� PDLRU� FRPRomR� VRFLDO�

FRPR� p� R� FDVR� GDV� WRXUDGDV��� QRV� PHVPRV� WHUPRV�� SDUD� DV� DOWHUDo}HV� DOLPHQWDUHV��

FRPR�SRU�H[HPSOR�GHL[DU�GH�FRPHU�EDFDOKDX���SRU�HVWDU�SHUWR�GRV�tQGLFHV�GH�H[WLQomR�
�������3DUD�D�DXWRUD�D�TXHVWmR�PDLV�FRUUHWD�p�D�GH�LPSRU�DR�+RPHP�GHYHUHV�SDUD�FRP�

RV� DQLPDLV��$FUHVFHQWD� DLQGD� D� DXWRUD�� FLWDQGR� *HRUJHV� &KDSRXWLHU�� HP�4XHOTXHV�

UHIOp[LRQV� VXU� OD� QRWLRQ� GH� GURLWV� � GH� O�DQLPDO� � TXH�� D� TXHVWmR� GD� DWULEXLomR� GD�

SHUVRQLILFDomR�GR�DQLPDO�p�VXVFHWtYHO�GH�DFDUUHWDU�PDLV�ULVFRV�GR�TXH�EHQHItFLRV�XPD�

YH]� TXH�� L�� D� DWULEXLomR� GH� GLUHLWRV� LPSOLFDULD�� WHQGHQFLDOPHQWH�� D� LPSRVLomR� GH�

GHYHUHV�±�FRPR�RV�FXPSULULD�R�DQLPDO�FDVR�OKH�IRVVHP�LPSXWDGRV�GDQRV�GHFRUUHQWHV�

GD�VXD�FRQGXWD��VH�HOH�p�LQGLIHUHQWH�j�QRomR�KXPDQD�GH�LOLFLWXGH"��LL��$��DWULEXLomR�GH�

GLUHLWRV�VHULD�IRUoRVDPHQWH�VHOHWLYD��XPD�YH]�TXH�QD�PDLRU��SDUWH�GRV�FDVRV��R�DQLPDO�

RV� FRQVLGHUD� VXSpUIOXRV� ±� SHQVH�VH� QRV� GLUHLWRV� GH� SURSULHGDGH�� VXFHVVyULRV��

REULJDFLRQDLV����� LLL�� D� DWULEXLomR� GH� GLUHLWRV�� DVVHQWH� QD� SHUVRQLILFDomR� �� SRGHULD�

FRQVWLWXLU�XP�ULVFR�GH�UHYROXomR�FLYLOL]DFLRQDO�SDUD�D�TXDO�p�GXYLGRVR�TXH�HVWHMDPRV�

SUHSDUDGRV��VHMD�SRUTXH��FRPR�QRWD�0DUJXpQDXG�³�LVVR�UHGXQGDULD�LQHYLWDYHOPHQWH�QD�

SURLELomR� DEVROXWD� GH� H[SHULPHQWDomR� FLHQWLILFD�� QR� YHJDQLVPR� H� QD� SURLELomR� GH�

�������������������������������������������������
����+HOHQD�7HOLQR�1HYHV��FLWDQGR�/DXUHQFH�7ULEH��FRQVWLWXFLRQDOLVWD�QRUWH�DPHULFDQR��TXH�D�DWULEXLomR�
GD�SHUVRQDOLGDGH�YLVWD�FRPR�XPD�WpFQLFD�MXUtGLFD��FRQVLGHUDQGR�RV�DUJXPHQWRV��TXH�QRUPDOPHQWH�VmR�
XWLOL]DGRV�SDUD�QHJDU�R�UHFRQKHFLPHQWR�GRV�GLUHLWRV�GRV�DQLPDLV�QmR�SDVVDP�GH�PLWRV���Mi�TXH�Ki�PXLWR�
WHPSR�R�'LUHLWR�GHVHQYROYHX�D�WHRULD�GD�SHVVRD�FROHWLYD��SHUPLWLQGR�TXH�HVWHV�SRVVDP�VHU�VXMHLWRV�GH�
GLUHLWR�� LQ�$�QDWXUH]D�MXUtGLFD�GRV�DQLPDLV��&ROHomR�7HVHV��)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�
/LVERD��������SiJ�������
����6RPH�FRG�SRSXODWLRQV�DW�KLVWRULF�ORZ��GLVSRQtYHO�HP�ZZZ��OLYHVFLHQFH�FRP������SRSXODWLRQV�
KLVWRULF�ORZV�KWPO�������FRQVXOWDGR�HP�������������
�
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DQLTXLODU� DQLPDLV� H� QmR� VHU� DWUDYpV� GDV� WpFQLFDV� DQWLFRQFHFLRQDLV� ±� VDOYR� OHJLWLPD�

GHIHVD�����

�

�

&RPR� H[SOLFDU�VH� RX� MXVWLILFDU� D� LQYHVWLGXUD� GH� DWULEXLU� DRV� DQLPDLV� D� TXDOLGDGH�GH�

VHUHP� VXMHLWRV� GH� GLUHLWRV� RX� PHVPR� GH� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� WHQGHQFLDOPHQWH�

KXPDQL]DGD��6HUi�TXH�VH�SUHWHQGH�R�LQYHUVR"�2X�VHMD��GHQWUR�GHVWH�DSDUHQWH�SDUDGR[R��

3LHUUH�-pU{PH� 'HODJH� HYLGHQFLD� TXH� QXPD� OyJLFD� UHVWULWD� QmR� VH� SUHWHQGH� DSDJDU�

TXDOTXHU� EHVWLDOLGDGH� DRV� DQLPDLV� WRUQDQGR�RV� LJXDLV� DR� +RPHP�� D� VHU� DVVLP��

LPSOLFDULD�D�SRVVLELOLGDGH�GH�KXPDQL]DomR�GRV�DQLPDLV�H�D�DQLPDOL]DomR�GR�+RPHP��

'HIHQGH� DLQGD� R� DXWRU� TXH� D� DQLPDOLGDGH� GR� +RPHP� SRGHUi� DFDUUHWDU� DOJXPD�

IUDJLOLGDGH��SRUTXH�R�+RPHP�p�XP�VHU�HPLQHQWHPHQWH�YXOQHUiYHO��(�SDUD�JDUDQWLU�D�

SULPD]LD�KXPDQD�KLHUDUTXL]DUDP�VH�YDORUHV�QmR�GHL[DQGR�GH�FRORFDU�R�+RPHP�QXP�

OXJDU� SURIXQGDPHQWH� VROLWiULR� HP� TXH� HOH� VH� SURWHJHX� H� HVWDEHOHFHX� R� OLPLWH� GR�

'LUHLWR�QD�GLYLVmR�GDV�SHVVRDV�H�GDV�FRLVDV��FRPR�VH�DVVLP�VH�DWULEXtVVH�DR�+RPHP�D�

GLJQLGDGH�H[FOXVLYD�������������

�

�

�������������������������������������������������
���'LUHLWR� GRV� DQLPDLV�� XP� UDPR� HPHUJHQWH"� ,Q�� $QLPDLV�� 'HYHUHV� H� 'LUHLWRV� ±� &RQIHUHQFLD�
SURPRYLGD�SHOR�,QVWLWXWR�&LrQFLDV�-XUtGLFR�±�3ROLWLFD��HP����GH�GH]HPEUR�GH�������SXEOLFDGD�HP��H�
ERRN��SiJ��������
ͳͶ͹�/D�FRQGLWLRQ�DQLPDOH��HVVDL�MXULGLTXH�VXU�OHV�MXVWHV�SODFHV�GH�O�+RPPH�HW�GH�O�DQLPDO��(GLo}HV�
PDUp�	�PDUWLQ�±�'URLW�3ULYH�	�6FLHQFHV���SiJ�������

����$� HVVrQFLD� GR� FRPSRUWDPHQWR� pWLFR� QmR� SDUHFH� WHU� FRPHoDGR� FRP� RV� VHUHV� KXPDQRV��+i� GDGRV�
QRWiYHLV�GH�HVWXGRV�IHLWRV�HP�DYHV��FRPR�RV�FRUYRV���H�HP�PDPtIHURV��FRPR�RV�PRUFHJRV��RV�ORERV�H�
RV�FKLPSDQ]pV��TXH�LQGLFDP�FODUDPHQWH�TXH�HVSpFLHV�QmR�KXPDQDV�VH�SDUHFHP�FRPSRUWDU��DRV�QRVVRV�
ROKRV�VRILVWLFDGRV��GH�XPD�IRUPD�pWLFD��([LEHP�VLPSDWLD��DSHJDPHQWRV��HPEDUDoR�H�YHUJRQKD��RUJXOKR�
GRPLQDQWH� H� KXPLOGH� VXEPLVVmR�� 6mR� FDSD]HV� GH� FHQVXUDU� H� UHFRPSHQVDU� DV� DFo}HV� GH� DQLPDLV�
FRQJpQHUHV��8PD�HVSpFLH�GH�PRUFHJRV�FRQKHFLGD�SHOR�QRPH�GH�PRUFHJR�YDPSLUR�FRQVHJXH�GHWHFWDU�
DTXHOHV� TXH� ID]HP� EDWRWD� H� WUDWD� WDPEpP� GH� RV� FDVWLJDU�� 2V� FRUYRV� ID]HP� R�PHVPR�� ([HPSORV� GH�
FRPSRUWDPHQWR�pWLFR�VmR��FRPR�VHULD�GH�HVSHUDU��DLQGD�PDLV�FRQYLQFHQWHV�HQWUH�RV�SULPDWDV�H�QmR�VH�
FRQILQDP� GH� PRGR� DOJXP� DRV� FKLPSDQ]pV�� RV� QRVVRV� SDUHQWHV� PDLV� FKHJDGRV�� �([FHUWR� GH� ±� $R�
(QFRQWUR� GH� (VSLQRVD� ±� $QWyQLR� 'DPiVLR� ±� 3XEOLFDo}HV� (XURSDǦ� $PpULFD� ±� �D� (GLomR� ±� ����� ±�
9HUVmR� SRUWXJXHVD� GH� $QWyQLR� 'DPiVLR� ±� SiJ�� �����'�*���)� ±� $QWyQLR�'DPiVLR�� 1HXURELRORJLD� H�
&RPSRUWDPHQWRV�eWLFRV��$�LQYHVWLJDomR��2V�SUHGHFHVVRUHV��$�FRRSHUDWLYLGDGH���)D]HU�R�'LUHLWR��-RmR�
/XtV�%HQWR�3HQD�GRV�5HLV��3URFXUDGRU�*HUDO�$GMXQWR��&HQWUR�GH�(VWXGRV�-XGLFLiULRV��)HYHUHLUR�������
SiJ������

�
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$� TXHVWmR� GD� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� QmR� ±� KXPDQD� WDPEpP� WHP� UHSHUFXVV}HV� QR�

FDPSR� GD� FRHUrQFLD� GD� VXD� UHSUHVHQWDomR�� GHVLJQDGDPHQWH� QD� VXD� UHSUHVHQWDomR�

SURFHVVXDO�H�SRU�YLD�GHVWD��D�VXD�SHUVRQLILFDomR�TXH�Mi�UHPRQWD�D�DOJXQV�VpFXORV�DWUiV��

'XUDQWH�D�(UD�0HGLHYDO��FRP�DV�³LQYDV}HV�EiUEDUDV´�H�R�GHVPRURQDPHQWR�GR�,PSpULR�

5RPDQR��HQWURX�VH�HP�GHFOtQLR�D�SUySULD�FRQFHSWXDOL]DomR�GR�DQLPDO�SDUD�R�GLUHLWR��

FRQIRUPH�REVHUYDPRV�QD�FXULRVD�VLWXDomR�KDYLGD�QDTXHOH�SHUtRGR�HP�TXH�RV�DQLPDLV�

SDVVDUDP� D� VHU� ³VXMHLWRV� GH� GLUHLWR� QD� UHODomR� SURFHVVXDO´�� FRPR� VH� LQIHUH� GRV�

GLYHUVRV�SURFHVVRV�HP�TXH�DRV�DQLPDLV�IRL�DWULEXtGDV�D�FRQGLomR�GH�SDUWH��GHWHQWRUHV��

SRUWDQWR�� GH� FDSDFLGDGH� SURFHVVXDO�� IUHTXHQWHPHQWH� FRPR� UpXV�� $VVLP�� GXUDQWH� D�

,GDGH�0pGLD�KRXYH�XPD��HVWUDQKD�DRV�ROKRV�GH�TXDOTXHU�SURFHVVXDOLVWD�KRGLHUQR��GH�

³LJXDOGDGH�SURFHVVXDO´�HQWUH�RV�DQLPDLV�H�R�KRPHP��FRP�DQLPDLV�VHQGR�SUHVRV�MXQWR�

FRP� VHUHV� KXPDQRV� QDV� FDGHLDV� H� DWp� FRQGHQDGRV� j�PRUWH� KRPHP�H� DQLPDO� ODGR� D�

ODGR� QR� PHVPR� SDWtEXOR� RX� IRJXHLUD�� UHFHEHQGR� R� PHVPR� WUDWDPHQWR� GXUDQWH� R�

SURFHVVR��VRIUHQGR��DPERV��RV�PHVPRV�VXSOtFLRV������

�

��

$�WtWXOR�GH�H[HPSOR�H�FXULRVLGDGH��FLWHPRV�R�FDVR�GH�XP�IDPRVR�DGYRJDGR�IUDQFrV�GR�

VHFXOR� ;9,�� %DUWKRORPHZ� &KDVVHQpH�� TXH� FRQVWUXLX� D� VXD� UHSXWDomR� FRPR�

PDQGDWiULR� GH� DOJXQV� GH� UDWRV�� TXH� IRUDP� DFXVDGRV� SHOR� WULEXQDO� HFOHVLiVWLFR� GH�

$XWXQ�� 2� SURFHVVR� DVVHQWRX�� QR� IDFWR� GH� RV� UDWRV� WHUHP� FRPLGR� DUELWUDULDPHQWH� H�

GHVWUXtGR� FDPSRV� GH� WULJR� GD� SURYtQFLD�� $� TXHL[D� IRUPDO�� DSUHVHQWDGD� SHOR�

PDJLVWUDGR�YLJiULR�RILFLDO�GR�ELVSDGR��PDQGDWDGR�SDUD�HVWHV�SURFHVVRV��GHFLGLX�FLWDU�

RV�FXOSDGRV�SDUD�FRPSDUHFHUHP�HP�GHWHUPLQDGR�GLD�� H� WDPEpP�QRPHRX�&KDVVHQpH�

SDUD� RV� GHIHQGHU�� &RQIURQWDGR� SHOD� LQTXHVWLRQiYHO�Pi� UHSXWDomR� GRV� VHXV� FOLHQWHV��

&KDVVHQpH� YLX�VH� IRUoDGR� D� HPSHQKDU� WRGRV� RV� VHXV� HVIRUoRV� H� FDSDFLGDGHV�

LQWHOHFWXDLV� XVDQGR� SDUD� R� HIHLWR� WRGRV� RV�PHLRV� OHJDLV� H� SURFHVVXDLV� GLODWyULRV�� GH�

FKLFDQD��RXWUDV�WpFQLFDV�GH�REMHomR�H�GH�ODFXQDV�MXUtGLFDV�SDUD�TXH�FRQVHJXLVVH��TXH�

QR�PtQLPR��KRXYHVVH�SRU�SDUWH�GR� MXL]�XPD�VHQWHQoD�PLWLJDGD�� �(P�SULPHLUR� OXJDU��

DSRQWRX�D�GLILFXOGDGH�HP�FRQWDFWDU�RV�VHXV�FOLHQWHV��SRUTXH�HQFRQWUDYDP�VH�GLVSHUVRV�

�������������������������������������������������
ͳͶͻ�/XFLDQR�5RFKD�6DQWDQ�ǡ�*XDUGD�UHVSRQViYHO�H�GLJQLGDGH�GRV�DQLPDLV�����&RQJUHVVR�,QWHUQDFLRQDO�
GH�'LUHLWR�$PELHQWDO��)DXQD�����À�������ï�������H�,QVWUXPHQWRV�/HJDLV´��UHDOL]DGR�HP�6mR�3DXOR�
MXQKR�GH�����ǡ���������������Ͳ͵ǤͲͶǤʹͲͳ͹ǡ�������Ǥ���
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HP� GLYHUVDV� SURYtQFLDV� H� KDELWDYDP� HP� YiULDV� FLGDGHV� GR� UHLQR�� H� SRU� LVVR�� XPD�

VLPSOHV� QRWLILFDomR� HUD� LQVXILFLHQWH� SDUD� RV� FLWDU� D� WRGRV�� � )RL� EHP�VXFHGLGR� QHVWD�

SUHWHQVmR�H�XPD�VHJXQGD�FRQYRFDWyULD� IRL�REWLGD�SDUD�FLWDomR��SXEOLFDGD�QR�S~OSLWR�

GD� LJUHMD� LQDELWDGD� SHORV� UDWRV�� � 'HSRLV� GH� H[SLUDGR� R� SUD]R� FRQFHGLGR� QD� FLWDomR�

OHJDOPHQWH� HIHWXDGD� �FHUWDPHQWH� TXH� FRUUHVSRQGH� j� DWXDO� FLWDomR� SRU� HGLWDO� ±�

DGLWDPHQWR� QRVVR��� IRL� MXVWLILFDGD� D� DXVrQFLD�� SHOD� GLVWkQFLD� TXH� SDUD� PXLWRV� VHULD�

ORQJD�H�WDPEpP�SRUTXH�WHULDP�GLILFXOGDGHV�QD�YLDJHP�SHORV�LQ~PHURV�SHULJRV�TXH�RV�

SRGHULDP�HVSHUDU��5HIHUHQFLD�H[SUHVVD�D�HVWHV�SHULJRV�HUDP�RV�VHXV�LQLPLJRV�QDWXUDLV��

RV� JDWRV�� TXH� FHUWDPHQWH� SHOD� VXD� DVW~FLD� HVWDULDP� PXLWR� DWHQWRV� H� YLJLODQWHV� j�

SDVVDJHP� GRV� UDWRV�� 3RU� HVWHV� DVSHWRV��&KDVVHQpH� LQIRUPRX� RILFLDOPHQWH� R� WULEXQDO�

TXH�GH�DFRUGR�FRP�D�OHL�XPD�SHVVRD�SDUD�FRPSDUHFHU�HP�VHJXUDQoD�HP�WULEXQDO�WHULD�

GH�VHU�FLWDGD�H��QR�FDVR�GH�QmR�SRGHU�VHU�QRWLILFDGD�HP�VHJXUDQoD��HOH�LULD�H[HUFHU�R�

GLUHLWR�GH� UHFXUVR� H�GH� UHFXVD�GH�REHGLrQFLD�SRU� HVFULWR�SHOD�SUHFOXVmR� H[SUHVVD�GD�

LQWLPDomR��(VWH�SRQWR� IRL�REMHWR�GH�XPD� IHUYRURVD�DUJXLomR�SRU�SDUWH�GH�&KDVVHQpH�

TXH� ILFRX� IDPRVR� SHOD� VXD� IHUYRURVD� SURWHomR� DRV� URHGRUHV�� (PERUD� QmR� H[LVWDP�

UHJLVWRV�GDV�VHQWHQoDV��p�VREHMDPHQWH�FRQKHFLGD�D�REUD�HVFULWD�GHVWH�LOXVWUH�DGYRJDGR�

QR�/LYUR�³$�([FRPXQKmR�GRV�DQLPDLV� LQVHFWRV�±�'H�H[FRPPXQLFDWLRQH�DQLPDOLXP�

LQVHFWRUXP´�������

�������������������������������������������������
����2ULJLQDOPHQWH�SXEOLFDGR�HP�������p�FRQVLGHUDGR�XP�WUDWDGR�GH�GLUHLWR�R�TXDO�YHUVD�TXHVW}HV�OHJDLV�
FRPR�D� WUDQVPLVVmR�GD�SURSULHGDGH��FRQWUDWRV�� WHVWDPHQWRV��DOJXPD�MXULVSUXGrQFLD�RULJLQDO��8PD�GDV�
FXULRVLGDGHV� GHVWH� WUDWDGR� GL]� UHVSHLWR� D� XPD� GLVVHUWDomR� SHOR� SHGLGR� GRV� KDELWDQWHV� GH� %HDXQH� DR�
7ULEXQDO� GH� $XWXQ� SDUD� TXH� IRVVH� GHFUHWDGR� H� VHUHP� FRQVLGHUDGRV� H[HFUiYHLV�� RX� VHULDP�
H[FRPXQJDGRV�� WRGRV� RV� LQVHWRV� FRQVLGHUDGRV� QRFLYRV�� GH� QRPH� /RFXV� �XPD� HVSpFLH� GH� PRVFD��� 2�
SHGLGR� IRL� DFHLWH� H� DV� FULDWXUDV� FRQVLGHUDGDV� PDOGLWDV�� 1R� HQWDQWR� &KDVVHQpH� FRQVLGHUDYD� TXH� D�
SULQFLSDO� TXHVWmR� HUD� D�GH� FRPR� LQWHUGLWDU� RV� LQVHWRV�PDOGLWRV�� VH� HVWHV� Mi� KDYLDP� VLGR� SURLELGRV� GH�
FLUFXODUHP��H�GHSRLV�GH�WHUHP�FDXVDGR�R�GDQR��RX�SDUD�VH�DEVWHUHP�GH�R�FDXVDU�H�VHUHP�FRQGHQDGRV�D�
SULVmR�SHUSpWXD��'LYLGLX�R� WUDWDGR�HP�FLQFR�SDUWHV� � ,�� LQIRUPDU�HP� ODWLP�D�SRSXODomR�GRV�QRPHV�GH�
WRGRV�RV�LQVHWRV��,,����FRPR�VHULDP�HVWHV�DQLPDLV�FRQYRFDGRV��,,,�±�QR�FDVR�GH�VHUHP�FRQYRFDGRV�SRU�
SURFXUDGRUHV�VH�WHULD�GH�VHU�SHVVRDOPHQWH���R�TXH�LPSOLFDULD�GHVGH�ORJR�XPD��GHUURWD�SRUTXH�QmR�KDYLD�
SURFXUDGRUHV�VXILFLHQWHV�SDUD�WDQWDV�FULDWXUDV��,9�±�TXDO�VHULD�R�SURFXUDGRU��R�ELVSR�RX�MXL]�TXH� WHULD�
FRPSHWrQFLD� SDUD� GHFUHWDU� D� H[FRPXQKmR� RX� H[HFUDomR� �� HP� TXLQWR� OXJDU� R� TXH� FRQVWLWXL� XPD�
H[HFUDomR� H� TXDO� D� VXD� GLIHUHQoD� GD� H[FRPXQKmR� ��(YDQV��(GZDUG� 3D\VRQ�$QLPDO� 7ULDOV��+HVSHUXV�
3UHVV�/LPLWHG��������SiJ������� � �2V�DWDTXHV�GH� LQVHWRV�FRQVWLWXtDP�RXWUD�SUHRFXSDomR�SDUD�RV�TXH�VH�
GHGLFDYDP� j� DJULFXOWXUD�� (UDP� HQWHQGLGDV� FRPR� FDVWLJR� GLYLQR� HQYLDGR� SDUD� SXQLU� RV� SHFDGRUHV��
FRQVHTXHQWHPHQWH��D�LUD�GLYLQD�Vy�SRGHULD�VHU�DSODFDGD�DWUDYpV�GH�H[HUFtFLRV�HVSLULWXDLV�GLYHUVRV���
$�XWLOL]DomR�GD�H[FRPXQKmR�D�UHVSHLWR�GRV�DQLPDLV��GHL[D�QRV�SHQVDU�TXH�RV�DQLPDLV�IRUPDYDP��FRP�
RV�KXPDQRV��XPD�PHVPD�FRPXQKmR�VXEPLVVD�D�'HXV��8P�GRV�DUJXPHQWRV�H[SUHVVRV�SRU�&KDVVHQpH�
TXDQGR�SOHLWHDYD�SDUD�D�SRVVLELOLGDGH�GD�H[FRPXQKmR�GRV�DQLPDLV�HUD�DVVHQWH�QD�LGHLD�GH�TXH�³7RGDV�
DV� FULDWXUDV� VmR� VXEPLVVDV� D� 'HXV�� DXWRU� GR� GLUHLWR� FDQyQLFR�� RV� DQLPDLV� VmR� DVVLP� VXEPLVVRV� jV�
GLVSRVLo}HV� GHVVH� GLUHLWR´�� /D� SHUVRQQDOLWp� MXULGLTXH� GHV� DQLPDX[� MXJpV� DX�0R\HQ� ÆJH� �;9,,,�;9,�
6LqFOHV���'DYLG�&KDXYHU��HG��/��+DUPDWWDQ��������SiJ������
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�
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6H� RV� GLUHLWRV� GRV� DQLPDLV�� RX� GD� HVSpFLH� � IRUHP� HTXLSDUDGRV� DRV� � GLUHLWRV� GR� VHU�

KXPDQR��YHULILFD�VH�TXH�DPERV� WrP�GLUHLWR�j� �GHIHVD� �GH� � VHXV� �GLUHLWRV� � HVVHQFLDLV���

WDLV� � FRPR� � R� � GLUHLWR� � j� � YLGD�� � DR� � OLYUH� � GHVHQYROYLPHQWR� � GH� � VXD� � HVSpFLH�� � GD��

LQWHJULGDGH� � GH� � VHX� � RUJDQLVPR� � H� � GH� � VHX� � FRUSR�� � EHP� FRPR� R� GLUHLWR� DR� QmR�

VRIULPHQWR�����'DQLHOOH��7HW���5RGULJXHV�����SURS}H��TXH��RV��DQLPDLV��QmR���KXPDQRV��

VHMDP� �FRQVLGHUDGRV�VXMHLWRV�GH�GLUHLWR�� LQFOXtGRV�QD�FDWHJRULD�GH�SHVVRDV��H�H[SOLFD�

TXH�D�SDODYUD��SHVVRD�QR�SRQWR�GH�YLVWD�MXUtGLFR��GL]�UHVSHLWR�DR��HQWH��VXVFHWtYHO��GH��

GLUHLWRV� � H� � REULJDo}HV�� � RX� � VHMD�� � VXMHLWR� � GH� � GLUHLWRV� � H� � WLWXODU� � GDV� � UHODo}HV��

MXUtGLFDV�� � 0DV� XPD� YH]� TXH� WRGR� R� WLWXODU� GH� IDFWR� GH� UHODo}HV� MXUtGLFDV� p�

REULJDWRULDPHQWH��VXMHLWR��GH��GLUHLWR���p��REYLDPHQWH��FODUR��TXH��D��QRomR��GH��VXMHLWR��

GH��GLUHLWR��QmR��HTXLYDOH��j��LGHLD��GH��VHU��LQGLYtGXR���H��SRUWDQWR���RV��DQLPDLV��FRPR��

WLWXODUHV��GH��UHODo}HV��MXUtGLFDV��SRGHP��VHU��FRQVLGHUDGRV��VXMHLWRV�GH�GLUHLWR�H�VHULDP�

QRUPDOPHQWH� LQFOXtGRV� QD� FDWHJRULD� GH� SHVVRDV�� � DLQGD� � TXH� � QmR� � VHMDP� � SHVVRDV��

ItVLFDV��RX��MXUtGLFDV��GH��DFRUGR��FRP��R��VHQWLGR�WHUPLQROyJLFR��(�DFUHVFHQWD�TXH�p�

LPSRUWDQWH� HVFODUHFHU� TXH�� HP� MXt]R�� RFRUUH� D� UHSUHVHQWDomR� GRV� DQLPDLV� QmR� ��

KXPDQRV�� DVVLP� FRPR�� FRP� RV� � TXH� WDPEpP� VmR� FRQVLGHUDGRV� � LQFDSDFLWDGRV��

MXULGLFDPHQWH�� � 'HVWD� IRUPD�� QmR� SUHYDOHFH� D� DXWRQRPLD� GD� YRQWDGH�� PDV� VLP�� D�

REULJDWRULHGDGH�GH�UHSUHVHQWDWLYLGDGH�FDOoDGD�QR�LQWHUHVVH�VXEMHWLYR����

�

2UD��D�TXHVWmR�GRV�GLUHLWRV��DOpP�GD�KXPDQL]DomR� OHYDQWDULD� LQGDJDo}HV�FRPSOH[DV��

SRU�H[HPSOR��R�GLUHLWR�GRV�DQLPDLV�LPSOLFDULD�XPD�UHQ~QFLD�DRV�GLUHLWRV�GRV�KRPHQV�
�������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
3RU�H[HPSOR��QR�$OHQWHMR��XPD�SUDJD�GH�JDIDQKRWRV�FDXVRX�HVWUDJRV�VLJQLILFDWLYRV�QDV�VHDUDV�GH�WULJR�
QDV�UHJL}HV�GH�eYRUD�H�2XULTXH�QR�DQR�������(P�$JRVWR�GH�������2�0HUF~ULR�GH�/LVERD��QRWLFLDYD�RV�
HVWUDJRV�GH�XPD�SUDJD�GH�JDIDQKRWRV�QR�$OHQWHMR��D�TXDO�GHVWUXtUD�RV�FHUHDLV�H�IUXWDV�HP�YiULDV�SDUWHV�
GR�$OHQWHMR�����$Wp�DV�FKDUQHFDV�WrP�SDGHFLGR�R�HIHLWR�GR�VHX�HVWUDJR��SRUTXDQWR�R�WURYLVFR�� ODQGUR��
HVWHYD� H�SLRUQR� ILFDUDP�FRPLGRV�GHL[DQGR�±OKHV� VRPHQWH�RV�SDXV�� 7HP�VH� UHFRUULGR�DR� UHPpGLR�GD�
,JUHMD�SRU�PHLR� GRV� H[RUFLVPRV� H� FRP�HIHLWR� Mi� HVWD� SUDJD� WHP�DSODFDGR�FRP�DV� VXDV�KRVWLOLGDGHV��
'LDV�GHSRLV��R�PHVPR�SHULyGLFR�LQIRUPRX��TXH��D�SUDJD�GRV�JDIDQKRWRV�WHP�FHVVDGR�FRP�R�UHPpGLR�
HILFDFtVVLPR�GRV�H[RUFLVPRV�GD�,JUHMD���LQ�$QLPDLV�H�&RPSDQKLD��2E��FLW��SiJ�������
�
����(GQD�&DUGR]R�'LDV��$�7XWHOD�-XUtGLFD�GRV�$QLPDLV���%HOR�+RUL]RQWH��������SiJ�������7HVH��GH��
'RXWRUDGR���)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR��8QLYHUVLGDGH�)HGHUDO�GH�0LQDV�*HUDLV����
�
ͳͷʹ�2�'LUHLWR�	�RV�$QLPDLV�±�XPD�DERUGDJHP�pWLFD��ILORVyILFD�H�QRUPDWLYD��(GLWRUD�-XUXi��&XULWLED�
������S������
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VREUH� RV� DQLPDLV"� ,PSOLFDULD� SDUDUPRV� GH� FRPHU� RXWURV� DQLPDLV�� QHJDQGR� D� QRVVD�

QDWXUH]D�RPQtYRUD"�2EULJDULD�RV�FLHQWLVWDV�D�SDUDUHP�WRGDV�DV�SHVTXLVDV�TXH�IL]HUDP�

DR�FRQKHFHU�RV�DQLPDLV�FRPR�FRQKHFHPRV�KRMH�H�VDEHPRV�TXH�JROILQKRV�VmR�FULDWXUDV�

FRP� LQWHOLJrQFLD�GH�FULDQoDV�GH�FLQFR�DQRV�GH� LGDGH��H�TXH�RV�SULPDWDV�DQWURSRLGHV�

VmR�FDSD]HV�GH�VH�FRPXQLFDU�FRP�VHUHV�KXPDQRV�SHOD�OLQJXDJHP�GRV�VXUGRV�PXGRV��

$FDUUHWD�HVFROKDV�XWLOLWiULDV�HQWUH�RV�QRVVRV� LQWHUHVVHV�H�RV�LQWHUHVVHV�QmR�KXPDQRV"�

2�GHEDWH� DFHUFD�GD� H[WHQVmR� GH�GLUHLWRV� D� RXWURV� VHUHV� YLYRV� QmR�KXPDQRV� HVEDUUD��

SRUWDQWR�� LQHYLWDYHOPHQWH�� HP� FRPSOLFDGRV� SDUDGR[RV�� (� SRU� TXH� Vy� RV� JUDQGHV�

SULPDWDV�H�QmR�RV�FmHV�RX�JROILQKRV��H�DWp�PHVPR�DV�IRUPLJDV��SRGHULDP�WHU�GLUHLWRV"�

6H�DVVLP�IRU��RV�DWXQV�WrP�GLUHLWRV�GH�QmR�VHUHP�DEDWLGRV�QDV�UHGHV�GH�SHVFD������

�

1R� VHX� FRQMXQWR� SRGHPRV� SHUJXQWDU�R� TXH� p� D�SHUVRQDOLGDGH� DQLPDO"�4XDO� p� D� VXD�
�������������������������������������������������

����$OIUHGR� 'RPLQJXHV� %DUERVD�0LJOLRU,�� LQ�$� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� GRV� JUDQGHV� SULPDWDV�� (VWH�
DXWRU� GHIHQGH� TXH� VH� GHYH� DWULEXLU� D� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� DRV� JUDQGHV� SULPDWDV� H� DVVLP� FRQFOXL��
(QILP�� p� VHQVR� FRPXP� TXH� Ki̗� XP� VXEVWUDWR� DQLPDO� LQHUHQWH� D� WRGRV� RV� VHUHV� YLYRV�� SDUWLOKDGR�
HVSHFLDOPHQWH�HQWUH�DV�HVSpFLHV�GR�JUXSR�GRV�KRPLQRLGHV��JUDQGHV�SULPDWDV�RX�SULPDWDV�VXSHULRUHV���
RQGH�QRV� LQFOXtPRV��$OJR�TXH�DSUR[LPD�R�KXPDQR�GRV�RUDQJRWDQJRV�H�DIDVWD�DPERV�GRV�FmHV�H�GDV�
IRUPLJDV��'Dt�SRU�TXH�RV�JUDQGHV�SULPDWDV� VmR�R�SULPHLUR�SDVVR�HP�GLUHomR�DR�UHFRQKHFLPHQWR�GH�
GLUHLWRV�DRV�DQLPDLV�H�j�VXD�SHUVRQDOL]DomR��4XLoi̗��FRPR�GLVVHPRV�QR�LWHP�SUHFHGHQWH��D�SRQWH�SDUD�
TXH�WRGRV�RV�RXWURV�DQLPDLV�DWUDYHVVHP��PDLV�WDUGH��R�DELVPR�KRMH�H[LVWHQWH�HQWUH�REMHWR�H�VXMHLWR�GH�
GLUHLWR�� &HGR� GHPDLV� SDUD� DILUPDU� VH�� TXDQGR�� FRPR� H� RQGH� LVVR� SRGHUi̗� RFRUUHU�� 1mR� VH� TXHU�
DQLPDOL]DU� R� KRPHP�� GHVSUH]DQGR� VHXV�PpULWRV� H� FRQTXLVWDV��2� TXH� VH� S}H� HP� FDXVD�� QHVWD� WHVH�� p�
MXVWDPHQWH�D�LPSRVVLELOLGDGH�GH�VXVWHQWDomR�GR�PRGHOR�GLFRWyPLFR�DWXDO�EDVHDGR�QR�SRGHU�GR�VXMHLWR�
GH� GLUHLWR� VREUH� R� REMHWR� GH� GLUHLWR�� HP� UHODomR� j� DQLPiOLD� H�� VREUHWXGR�� jTXHOHV� TXH�� j� QRVVD�
VHPHOKDQoD��RVWHQWDP�FDUDFWHUtVWLFDV�TXH�RV�FLHQWLVWDV�DSHOLGDUDP�GH�KXPDQOLNH��7HVH�DSUHVHQWDGD�j�
)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�6mR�3DXOR�SDUD�REWHQomR�GR�WtWXOR�GH�'RXWRU�HP�'LUHLWR��6mR�
3DXOR�� ������ SiJ�� ���� SRGH� VHU� FRQVXOWDGD� HP� � ZZZ�WHVHV�XVS�EU�WHVHV�GLVSRQLYHLV��������WGH�
�����������������

5HFHQWHPHQWH�D�FLrQFLD�p�XQDQLPH�QR�VHQWLGR�GH�UHFRQKHFHU�DRV�SHL[HV�D�VHQVDomR�GH�GRU��6REUH�HVWD�
PDWpULD�'RU��TXH�p�GHILQLGD�FRPR�VHQVDomR�DYHUVLYD�H�VHQVDomR�DVVRFLDGD�DR�WHFLGR�UHDO�RX�SRWHQFLDO�
GDQR�� &RQVHTXHQWHPHQWH�� XPD� YH]� TXH� RV� SHL[HV� VHQWHP� D� GRU� FRQVFLHQWHPHQWH�� HOHV� GHYHP� VHU�
FDSD]HV�GH� VRIUHU��2� VRIULPHQWR�� DVVLP�FRPR�TXDOTXHU� RXWUR� VHQWLPHQWR�� p� VHPSUH�XPD�H[SHULrQFLD�
VXEMHWLYD�� SHVVRDO� H� VHP� G~YLGD�� QmR� Vy� SDUD� RV� SHL[HV�� GLItFLO� GH� GHVFUHYHU� FLHQWLILFDPHQWH�� FRPR�
WDPEpP�SDUD�D�VHQFLrQFLD�H�D�FRQVFLrQFLD��1R�HQWDQWR��Ki�FDGD�YH]�PDLV�HYLGrQFLDV�GR�ODGR�FLHQWtILFR�
GH�TXH�RV�SHL[HV�WDPEpP�WrP�HVVDV�FDSDFLGDGHV��0HVPR�TXH�HOHV�QmR�WHQKDP�XP�QHRFyUWH[�KXPDQR��
DSDUHQWHPHQWH�RXWUDV�SDUWHV�GR�FpUHEUR�GR�SHL[H�SDUHFHP�VHU� UHVSRQViYHLV�SHOR�SURFHVVDPHQWR�GDV�
HPRo}HV� H�GD� FRQVFLrQFLD��$OpP�GLVVR�� DOJXPDV�REVHUYDo}HV�QRWiYHLV� IRUDP� IHLWDV��$R�FRQWUiULR� GR�
HTXtYRFR� SRSXODU� GD� �PHPyULD� GH� WUrV� VHJXQGRV��� RV� SHL[HV� WrP� XPD� H[FHOHQWH� PHPyULD� GH� VHX�
DPELHQWH� HVSDFLDO�� (OHV� XVDP� SRQWRV� GH� UHIHUrQFLD� SDUD� RULHQWDomR� H� OHPEUDP�VH� GHOHV� TXDQGR�
SODQHMDP�URWDV�GH�IXJD�GLIHUHQWHV�RX�TXDQGR�HQFRQWUDP�R�FDPLQKR�SDUD�VDLU�GH�XP�ODELULQWR��+HOHQD�
%DXHU�� )LVKHV�� 7KH� )RUJRWWHQ� 6HQWLHQW� %HLQJV�� 0$� $QLPDO� /DZ� DQG� 6RFLHW\� �8$%�� G$�'HUHFKR�
$QLPDO��)RUXP�RI�$QLPDO�/DZ�6WXGLHV��������YRO��������������
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IXQomR"�4XDO�p�D�FDWHJRULD�GH�OHLV�TXH�VH�SRGHUmR�HQFRQWUDU��RX�GHVFREULU�GD�TXDVL��

SHUVRQDOLGDGH� GRV� DQLPDLV�� 3HUDQWH� D� OHL� FLYLO� RV� DQLPDLV�� VmR� VLPSOHVPHQWH� FRLVDV�

FRUSRUDLV� H�PRYHLV�� SRU�YH]HV� LPRYHLV�� SRU�GHVWLQR��(P�TXDOTXHU� FDVR�QmR�SRGHUmR�

VHU� HQFDUDGRV� FRPR� SHVVRDV�� $JLWD�VH� D� OHL� SHQDO� H� D� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� GRV�

DQLPDLV� TXHVWLRQD�VH� H� FRPHoD� D� FRORFDU�VH� ���� 2� GLUHLWR� j� SURWHomR� GD� OHL� SHQDO� p�

FRUUHODWLYDPHQWH�FRQVLGHUDU�FRPR�TXH�UHVSRQViYHO�SHORV�VHXV�DWRV��2�DQLPDO�SRGH�VHU�

YLVWR� FRPR� ³XPD� HVSpFLH� GH� SHVVRD�� L�H��� FRPR� EHQHILFLiULR� GH� XPD� TXDVH� ±�

SHUVRQDOLGDGH������

�

�

1mR�GHYHPRV�DEDQGRQDU�TXDOTXHU�WLSRORJLD��RX�DSUHVHQWDU�MXVWRV�UHFHLRV�GH�DWULEXLomR�

GH� XPD� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD�� DWp� SRUTXH� QmR� VH� LPS}H� D� IRUPD� KXPDQD� SDUD� D�

SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD��H�GLVVR�p�H[HPSOR�D�SHVVRD�FROHWLYD����� �6XEOLQKDPRV�TXH�VH�

GHIHQGH� SDUD� RV� DQLPDLV� D� DWULEXLomR� GR� WLSR� GH� SHVVRDV� QmR� KXPDQDV�� H� FRPR� WDO�

GHYHP� VHU� FRQVLGHUDGRV� VXMHLWRV� GH� GLUHLWRV� SUySULRV�� � � 1R� HQWDQWR�� VH� DOJXPDV�

G~YLGDV� VXUJLVVHP� RX� SXGHVVHP� FULDU� PDLV� LQWHUURJDo}HV� GR� TXH� FHUWH]DV� QHVVD�

PDWpULD��QR�FDVR�GH�QmR�KDYHU�TXHP�RV�UHSUHVHQWDULD�SURFHVVXDOPHQWH��QR�FDVR�GH�VH�

OKHV�DWULEXLU�XPD�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�QmR�KXPDQD��PDV�HVWD�TXHVWmR��Mi�VH�HQFRQWUD�

GLVVLSDGD���

�

�

�������������������������������������������������

����'HODJH��3LHUUH��-HU{PH��¬�SURSRV�G�XQ��DXWHXU����$OEHUW�'HODFRXU��RX�OD�TXDVL���SHUVRQQDOLWp�GHV�
DQLPDX[��5HYXH�6HPHVWULHOOH�GH�'URLW�$QLPDOLHU�±�56'$���������SiJ������H�VV���

(PERUD�KDMD�GLYHUJrQFLDV�HQWUH�D�GRXWULQD��DFUHGLWR�TXH�DV�VHPHQWHV�GD�³SHUVRQDOLGDGH´�GRV�DQLPDLV�Mi�
SRGHP� VHU� HQFRQWUDGDV� QDV� OHLV�PRGHUQDV� FRQWUD� FUXHOGDGH� DQLPDO��2V� DQLPDLV� HVWmR� VHQGR� WUDWDGRV�
FRPR�SHVVRDV�GH�XPD�IRUPD�PXLWR�LPSRUWDQWH�HOHV�TXDOLILFDP�FRPR�YtWLPDV�GLJQDV�GH�VHU�SURWHJLGDV�
SHOD�OHJLVODomR�SHQDO��LQGHSHQGHQWHPHQWH�GD�VXD�FRQGLomR�GH�SURSULHGDGH�QR�FRQWH[WR�GR�GLUHLWR�QmR���
FULPLQDO�/XLV�&KLHVD��3RUTXH�p�XP�GHOLWR�HVPDJDU�XP�SHL[LQKR�GRXUDGR"�'DQR��9tWLPD�H�D�(VWUXWXUD�
GRV�&ULPHV�QD�&UXHOGDGH�&RQWUD�RV�$QLPDLV��5HYLVWD�%UDVLOHLUD�GH�'LUHLWR�$QLPDO��Y����Q�������������
SiJ������

����2X�QmR�VHUi�DQWHV�TXH�WXGR�QmR�SDVVD�GH�PDLV�XPD�H[SUHVVmR�GR�PHGR�GDV�RULJHQV��GD�UHMHLomR�GD�
QRVVD�DQLPDOLGDGH��DOEHUJDGRV�DPERV�QR�GHVSUH]R�H�QR� ULGtFXOR�FRP�TXH�GHVSUH]DPRV�DV�³�EHVWDV´"�
)HUQDQGR�$UD~MR��RE��&LW��SiJ�������

�



� ��

1HVWH� VHQWLGR�� FRQFRUGDPRV� FRP� $OH[DQGUD� /HLWmR� TXH� SURS}H� TXH� SDUD� DOpP� GDV�

³SHVVRDV´� H� GDV� ³FRLVDV´� VH� IDOH� HP� ³RXWURV� VXMHLWRV� GH� GLUHLWR´�� TXH� VHULDP��

H[DWDPHQWH�� RV� DQLPDLV�� 1DWXUDOPHQWH� TXH� D� VXEMHWLYLGDGH� DQLPDO� QmR� LQFOXL�

FDSDFLGDGH� MXUtGLFD�� PDV� WDPEpP� DV� SHVVRDV� SRGHP� HVWDU� GHVWLWXtGDV� GHVWD� HP�

DOJXPDV�VLWXDo}HV�HVSHFLILFDV��PHQRUHV��LQFDSD]HV��LQWHUGLWRV��HWF������

�

(P�VHQWLGR�WpFQLFR��D�H[WHQVmR�GR�FRQFHLWR�GH�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�SRGH�HVWHQGHU�

VH�DRV�DQLPDLV�H�D�QtYHO�LQWHUQDFLRQDO�WHP�VLGR�GHVEUDYDGR�HVWH�HVWH�FDPLQKR��1mR�VH�

WUDWD� GH� GDU� D� HVSDGD� PDLRU� D� TXHP� WHP� XP� EUDoR� PDLV� SHTXHQR�� PDV� HVWDPRV��

FHUWDPHQWH��QR�LQtFLR�GH�XPD�QRYD�FRQFHSWXDOL]DomR�GD�LGHLD�GH�SHVVRD�������

�

6HJXQGR�R�SURIHVVRU�0DUJXpQDXG��D�FRQFHVVmR�GH�XPD�SHUVRQDOLGDGH�WpFQLFD�MXUtGLFD�

DR� DQLPDO� QmR� VHULD� WULYLDO�� SRLV� FRQVLGHUD�� QHVWH� VHQWLGR�� DV� SDODYUDV� GR� SURIHVVRU�

'HPRJXH��TXH�D�TXDOLGDGH�GH�XP��VXMHLWR�GH�GLUHLWR�SHUWHQFH�DRV� LQWHUHVVHV�TXH�RV�

KRPHQV� TXH� YLYHP� HP� VRFLHGDGH� UHFRQKHFHP� TXH� HOHV� VmR� VXILFLHQWHPHQWH�

LPSRUWDQWHV� SDUD� SURWHJr�ORV� SHOR� SURFHVVR� WpFQLFR� GD� SHUVRQDOLGDGH�� $VVLP��

VHJXQGR� R� DXWRU�� QmR� VH� WUDWDULD� GH� FRQFHGHU� XPD� QRYD� SHUVRQDOLGDGH� D� DQLPDLV�

VXVFHWtYHLV�� PDV� GH� SHUPLWLU� TXH� DQLPDLV� GRPpVWLFRV� H� RV� RXWURV� IRVVHP�

YHUGDGHLUDPHQWH�SURWHJLGRV�SRU�VL�PHVPRV�������

�������������������������������������������������
ͳͷ͸�2V�HVSHWiFXORV�H�RXWUDV�IRUPDV�GH�H[LELomR�GH�DQLPDLV����������ȋ��Ȍ�������ǡ���������ǡ���
�ǡ�
ʹͲͳ͸�ǡ����Ǥ�ͳͻ��

����+i�PDLV�GLIHUHQoD�HQWUH�GRLV�KRPHQV��TXH�HQWUH�XP�DQLPDO�H�XP�KRPHP��0LFKHOH�0RQWDLJQH�'LVVH�
DOJXUHV� 3OXWDUFR� TXH� D� GLIHUHQoD� HQWUH� XP� DQLPDO� H� RXWUR� p�PHQRU� GR� TXH� D� TXH� YDL� GH� XP�D� RXWUR�
KRPHP��5HIHULD�VH�j�DOPD�H� jV�TXDOLGDGHV� LQWHOHFWXDLV��3RU�PLP�� DFKR�TXH�Ki�XPD� WDO� GHVSURSRUomR�
HQWUH�(SDPLQRQGDV��WDO�TXDO�R�LPDJLQR��H�FHUWD�SHVVRD�PXLWR�PLQKD�FRQKHFLGD��TXH�QmR�KHVLWDULD�HP�VHU�
PDLV�SHUHQWyULR��GL]HQGR�TXH�D�GLIHUHQoD�HQWUH� WDO�H� WDO�KRPHP�p�PDLRU�GR�TXH�HQWUH�WDO�KRPHP�H�WDO�
ELFKR�� ´�$K�� FRPR�SRGH�XP�KRPHP� VHU� VXSHULRU� D�RXWUR�´� >7HUrQFLR@��2�HVStULWR�KXPDQR�FRPSRUWD�
WDQWRV�JUDXV�TXDQWDV�EUDoDV�YmR�GDTXL�DR�FpX��1R�TXH�FRQFHUQH�j�DSUHFLDomR�GDV�FRLVDV��p�HVSDQWRVR�
TXH�WXGR�MXOJDQGR�SHODV�VXDV�TXDOLGDGHV�HVSHFtILFDV�QmR�QRV�HQFDUHPRV�GD�PHVPD�PDQHLUD��(ORJLDPRV�
XP�FDYDOR�SRU�VHU�YLJRURVR�H�iJLO��2V�(QVDLRV��/LYUR�,,��&DSLWXOR�;/,,��'DV�GHVLJXDOGDGHV�HQWUH�QyV��
SiJ�������

ͳͷͺ� $PHOLD� &UR]HV�� 'X� 'URLW� GH� /¶DQLPDO� DX� 'URLW� $QLPDOLHU�� � 2X� O¶H[WHQVLRQ� GH� OD� QRWLRQ� GH�
VHQVLELOLWp�j�O¶pSUHXYH�G¶XQH�GRPLQDWLRQ�GH�O¶+RPPH�VXU�O¶DQLPDO���¶XQLYHUVLWp�GH�6WUDVERXUJ��$QQpH�
XQLYHUVLWDLUH������������SiJ��������



� ��

�

2V�DQLPDLV�GHYHP�VHU�FRQVLGHUDGRV�VXMHLWRV�H�QmR�REMHFWRV�GH�GLUHLWR��GHYHQGR�VHU�

OKHV� UHFRQKHFLGD� XPD� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� VXL� JHQHULV� RX� XPD� SHUVRQDOLGDGH�

MXUtGLFD�PRUDO�� QmR� REVWDQWH�QmR� VHU�YLiYHO� D� DWULEXLomR� GH� FDSDFLGDGH� MXUtGLFD��7DO�

FRPR� DFRQWHFH� SDUD� PHQRUHV�� LQFDSD]HV� H� LQWHUGLWRV�� VmR� HVWHV� VHUHV�� SRU�

LQFDSDFLGDGH�� UHSUHVHQWDGRV�SHOR�0LQLVWpULR�3~EOLFR�RX�SRU�GHWHUPLQDGDV�FDWHJRULDV�

GH� WXWRUHV� H� QmR� VH� WUDWD� GH� DWULEXLomR� GH� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� WRXW� FRXUW��PDV� GD�

FULDomR�GH�XPD�ILJXUD�MXUtGLFD�LQWHUPpGLD�EDVHDGD�QD�H[LVWrQFLD�GH�XP�GLUHLWR�GLIXVR��

$�QDWXUH]D�REMHWLYD�H�VXEMHWLYD�GR�DQLPDO�QmR�VH�FRDGXQD�FRP�D�QDWXUH]D�GDV�FRLVDV�

LQHUWHV�� WDO� FRPR� KRMH� HVWi� GHILQLGD�� 'HIHQGH�VH� D� FULDomR� GH� XPD� WHUFHLUD� ILJXUD�

MXUtGLFD�� D�SDU�GDV�SHVVRDV� H�GDV� FRLVDV� D� ILJXUD� GR� DQLPDO�� HQTXDQWR� VHU�GRWDGR�GH�

VHQVLELOLGDGH�H�REMHFWR�GH�UHODo}HV�MXUtGLFDV������

�

1D� PHVPD� RUGHP� GH� LGHLDV� 0DULWD� *LPpQH]�&DQGHOD�� GHIHQGH� TXH� H� D� DSDUrQFLD�

KXPDQD� Mi� QmR� p� R� HOHPHQWR� GHWHUPLQDQWH� SDUD� VH� VHU� UHFRQKHFLGR� FRPR� SHVVRD�

SRGHUtDPRV� SHQVDU� TXH� XP� GRV� REVWiFXORV� PDLV� LPSRUWDQWHV� SDUD� DPSOLDU� RX�

IOH[LELOL]DU�D�FDWHJRULD�GH�SHVVRD�GHVDSDUHFHX�RX�VH�DEUH�D�YLD�SDUD�³RXWUDV�SHVVRDV�

QmR� KXPDQDV´� �� SRGHUHP� YLU� D� WHU� R� WUDWDPHQWR� MXUtGLFR� GH� UHFRQKHFLPHQWR� jV�

HQWLGDGHV�FRP�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD��1R�HQWDQWR�QmR�p�DVVLP�GDGR�TXH�D�UHVLVWrQFLD�

SDUD�DPSOLDU�D�FDWHJRULD�GH�SHVVRDV�p�XP�GDGR�LQGXELWiYHO�UHIHUHQGDGR�SHOD�GRXWULQD��

SHOR�PHQRV�HP�(VSDQKD��4XH�VH�SRVVD�ID]HU�XPD�UHIHUHQFLD�j�SHVVRD�DQLPDO�QmR�HVWi�

QR� KRUL]RQWH� GH� PXLWRV� MXULVWDV� H� DRV� TXH� SRVVDP� SHQVDU� QHVWD� LGHLD� GH� XVDU� HVWD�

DVVLPLODomR� SURGX]�OKHV� XPD� UHDomR� GH� FHSWLFLVPR� RX� GH� LUULWDomR� �1mR� REVWDQWH� D�

LGHLD�GH�HVWHQGHU�DRV�DQLPDLV�D�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�Mi�DSDUHFHX�FRPR�FRQVHTXrQFLD�

GD�DILUPDomR�GD�VHQFLHQFLD�GRV�DQLPDLV�TXH�p�XP�GDGR�FLHQWLILFDPHQWH�FRPSURYDGR��

�������������������������������������������������
ͳͷͻ�3URMHWR�GH�/HL�Q������;,,,�GR�3$1�SDUD�DOWHUDomR�DR�&yGLJR�&LYLO��UHFRQKHFHQGR�RV�DQLPDLV�FRPR�
VHUHV�VHQVtYHLV�����GH�DEULO�GH�������SiJ���������������
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H�TXH�HVWi�D�PRGLILFDU�D� WUDGLFLRQDO�FRLVLILFDomR�GRV�DQLPDLV�SURFHGHQWH�GD� WUDGLomR�

URPDQD�����������

�

$VVLP�� QmR� FKRFD� VH� IRU� GHIHQGLGD� D� DWULEXLomR� GH� XPD� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� QmR�

KXPDQD� DRV� DQLPDLV�� $OLiV�� VH� H[LVWLU� TXDOTXHU� FROLVmR�� HVWDPRV� GH� DFRUGR� FRP� D�

RULHQWDomR�GH�*HRUJH�&KDSRXWKLHU���

�

VH�D�IRUPXODomR�GRV�GLVFXUVRV�PRUDLV�H�GH�FULDomR�GH�OHLV�SHUPDQHFHP�SDUD�SURWHJHU�D�HVSpFLH�KXPDQD��

R�KRPHP�SRGH�SHUIHLWDPHQWH�DWULEXLU�GLUHLWRV�jV�RXWUDV�HQWLGDGHV��D�HOH�SUySULR�H�SDUWLFXODUPHQWH�DRV�

DQLPDLV��VHUHV�VHQVtYHLV�SDUD�SRGHU�SURWHJr�ORV�GH�PDXV�WUDWRV��HYHQWXDOPHQWH��6H�VH�FRQVLGHUDU�TXH�DV�

OHLV�H�RV�UHJXODPHQWRV�Mi�SURWHJHP�RV�DQLPDLV�SRGHPRV�FRQVWDWDU�TXH�RV�GLUHLWRV�GRV�DQLPDLV��VmR��Mi�

HQWUH�QyV��RX�HOHV�DSDUHFHP�FRPR�R�LQYHUVR�GH�GHYHUHV��RX�RV�FRQVWUDQJLPHQWRV�TXH�D�HVSpFLH�KXPDQD�

LPS}H��SHOD�OHL��SDUD�UHVSHLWDU�RV�DQLPDLV���(VWHV�GLUHLWRV�RX�HVVDV�UHVWULo}HV�PHUHFHP�VHU�HQWHQGLGDV��

1R� SODQR� ILORVyILFR� HODV� FRQGX]HP� j� IRUPXODomR� GXPD� PRUDO� SUDWLFD� JUDGXDOLVWD�� D� TXDO� GHL[D� DRV�

KRPHQV�R�VHX�MXVWR�OXJDU�H�PDQWrP�R�VHX�SULPDGR�VH�DSDUHFHUHP�FRQIOLWRV�HQWUH�GLUHLWRV�IXQGDPHQWDLV�

GR�KRPHP�H�R�GLUHLWR�GRV�DQLPDLV�������

�������������������������������������������������

����3HUVRQD�\�$QLPDO��XQD�DSUR[LPDFLyQ�VLQ�SUHMXLFLRV�G$�'HUHFKR�$QLPDO��)RUXP�RI�$QLPDO�/DZ�
6WXGLHV���YRO��������������SiJ�������

����$WXDOPHQWH� VH� p� UHFRQKHFLGR� TXH� RV� DQLPDLV� WrP� XPD� IRUPD� GH� FRQVFLrQFLD�� FRPR� GHYH� D� OHL�
TXDOLILFD�ORV"� $� 'HFODUDomR� GH� 7RXORQ� �GH� ��� GH�PDUoR� GH� ������ IRL� SURFODPDGD� GXUDQWH� D� VHVVmR�
VROHQH�GR�VHPLQiULR�VREUH�$�SHUVRQDOLGDGH�MXULGLTXH�GR�DQLPDO��,,��UHDOL]DGR�QD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�
GD�8QLYHUVLGDGH�GH�7RXORQ��)UDQoD��SRU�/RXLV�%DOPRQG��&DUROLQH�5HJDG�H�&pGULF�5LRW���Gi�D�UHVSRVWD�
SDUD�HVWD�SHUJXQWD�H��DVVHQWRX�QR�DYDQoR�GR�FRQKHFLPHQWR�FLHQWtILFR�SDUD�DILUPDU�TXH�D�SHUVRQDOLGDGH�
MXUtGLFD�GHYH�VHU�DWULEXtGD�DRV�DQLPDLV���1HVWD�GHFODUDomR�GHIHQGH�VH�³TXH�p�XUJHQWH�FRORFDU�XP�WHUPR�
ILQDO� H� GHILQLWLYR� DR� UHJLPH� GH� UHLILFDomR�� 4XH� RV� FRQKHFLPHQWRV� DWXDLV� LPS}HP� XP� QRYR� ROKDU�
MXUtGLFR� VREUH� R� DQLPDO� H� SRU� FRQVHTXrQFLD�� D� TXDOLGDGH� GH� SHVVRD� QR� VHQWLGR� MXUtGLFR� GHYH� VHU�
UHFRQKHFLGD� DRV� DQLPDLV�� 4XH� R� UHFRQKHFLPHQWR� GD� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� GR� DQLPDO� DSUHVHQWD�VH�
FRPR�XPD�HWDSD�LQGLVSHQViYHO�j�FRHUrQFLD�GRV�VLVWHPDV�MXUtGLFRV�H�DSHQDV�D�YLD�GD�VXD�SHUVRQLILFDomR�
MXUtGLFD�p�FDSD]�GH�WUD]HU�VROXo}HV�VDWLVIDWyULDV�H�IDYRUiYHLV�D�WRGRV��4XH�DV�UHIOH[}HV�TXH�FRQFHUQHP�D�
ELRGLYHUVLGDGH�H�R�IXWXUR�GR�SODQHWD�GHYHP�LQWHJUDU�DV�SHVVRDV�ItVLFDV�QmR�KXPDQDV��4XH�DRV�ROKRV�GR�
'LUHLWR��D�VLWXDomR�MXUtGLFD�GR�DQLPDO�PXGDUi�SHOD�VXD�HOHYDomR�DR�QtYHO�GH�VXMHLWR�GH�GLUHLWR���

�
���� �4XHOTXHV� UpIOH[LRQV� VXU� OD� QRWLRQ� GH� GURLW� GH� O�DQLPDO� ��&KDSLWUH� �� �� -RXUQDO� ,QWHUQDWLRQDO� GH�
%LRpWLTXH�� ,QWHUQDWLRQDO� -RXUQDO�RI�%LRHWKLFV��9RO�� ���� -DQYLHU�0DUV�� �����Q��� ���eGLWLRQV�$OH[DQGUH�
ODFDVVDJQH���

���3DUD�TXH�R�GLUHLWR�GHFLIUH�HVWHV�URVWRV�QD�SOHQLWXGH�GDV�VXDV�H[LJrQFLDV��&RPR�GLPHQV}HV�LUUHGXWtYHLV�
GD� UHDOLGDGH� �PXQGR� �VH� QmR� GR�PHLR� �PLOLHX�� TXH�SUHVVXS}H� �H� HP�FXMD� FRQVWUXomR�SDUWLFLSD���0DV�
HQWmR� WDPEpP� FRPR� FRQGLo}HV� GD� VXD� H[SHULrQFLD� GH� UHDOL]DomR�� (� GD� DXWRQRPLD� ORJUDGD� GHVWD�
H[SHULrQFLD�� (� GHFHUWR� SRUTXH� FRQVWUXLU� QRYDV� JHUDo}HV� GH� GLUHLWRV���� RX� H[LJLU� XP� DODUJDPHQWR�
GLDFUyQLFR�GR�HVSDoR�GD�LQWHUVXEMHWLYLGDGH��H�GR�UHVSRQGHUH�MXUtGLFR�SHQDO���RX�VXEPHWHU�R�LQVWLWXWR�GR�
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2SRUWXQD� H�QHFHVViULD� p�XP� UHMXYHQHVFLPHQWR�GR�'LUHLWR�QR� HVWXGR�GD� SHVVRD� ���� H�

GRV� VXMHLWRV�GH�GLUHLWR�� UHIRUoDQGR�D� LGHLD�GH�TXH�D�SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD�QmR�SRGH�

HVJRWDU�VH�QDV�SHVVRDV�KXPDQDV�ItVLFDV�H�SHVVRDV�FROHWLYDV������

�

�

�

�

�

�������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
SDWULPyQLR� D� XPD� UHFRPSUHHQVmR� GLDOpWLFD� �FRQIHULQGR�OKH� HP� VLPXOWkQHR� SRVVLELOLGDGHV� GH�
UHSUHVHQWDomR�SULYLOHJLDGDV�������QmR�p�DSHQDV�UHDJLU�FRPR�OH[�DRV�DSHORV�HP�FDXVD��DRV�SUREOHPDV�TXH�
HVWHV� GHQXQFLDP��� e� WDPEpP� H� DLQGD� RIHUHFHU� RXWUDV� WDQWDV� SRVVLELOLGDGHV� GH� HVSHFLILFDomR�
SUREOHPiWLFD��VH�QmR�PHVPR�GH�PXWDomR�RX�GH�UHLQYHQomR�FRQVWLWXWLYDV��DRV�SULQFtSLRV�GD�OLEHUGDGH��
DXWRQRPLD��GD�VROLGDULHGDGH�H�GD�FRUUHVSRQVDELOLGDGH�H�DRV�FRPSURPLVVRV�TXH�HVWHV�HVWDELOL]DP��FRP�
R�DOFDQFH�TXH�&DVWDQKHLUD�1HYHV�QRV�HQVLQRX�D�UHFRQKHFHU���5HVSRQGHQGR�j�LQWHUSHODomR�GD�QDWXUH]D�H�
j�pWLFD�GR�FRQWLQXXP�GDV�HVSpFLHV�FRP�DV�SRVVLELOLGDGHV�H�RV�PRGRV�GH�ID]HU�VHQWLGR�GR�SURMHWR�TXH�
GLVWLQJXH�R�GLUHLWR��RX�FRPR�),6+�GLULD��FRP�D�IUDJLOLGDGH�H�D�IRUoD�GDV�SUiWLFDV�TXH�FRQVWLWXHP�R�VHX�
��PRGR�GH�VHU!!��GRLQJ�ZKDW�FRPHV�QDWXUDOO\���(QTXDQWR�H�QD�PHGLGD�HP�TXH�HVWH�PRGR�GH�VHU��H�D�
D[LRORJLD�GD�SHVVRD�TXH�R�VXVWHQWD��PDV�HQWmR�WDPEpP�D�PDWUL]�FLYLOL]DFLRQDO�TXH�HVWD�DVVXPH��VH�QRV�
LPSRQKDP�±�RX�FRQWLQXHP�D�LPSRU�VH�QRV�±�FRPR�XPD�UHVSRVWD��RX�FRPR�XP�SURMHFWR��LQGLVSHQViYHO���
-RVp�0DQXHO�$URVR�/LQKDUHV���$�pWLFD�GR�FRQWLQXXP�GDV�HVSpFLHV�H�D�UHVSRVWD�FLYLOL]DFLRQDO�GR�GLUHLWR��
EUHYHV�UHIOH[}HV��%ROHWLP�GD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR��&RLPEUD��Y������������
�
�
ͳ͸͵�$�GHVFREHUWD�GR�HX��HQTXDQWR�SHVVRD��FDWHJRULD�HQJOREDQWH�GD�DOPD�H�GR�FRUSR�LQGLVVRFLiYHLV��
GRWDGRV�GH�UD]mR�H�SHUIHFWtYHLV��p�UHFHQWH��PHVPR�QR�SHQVDPHQWR�RFLGHQWDO��'LRJR�/HLWH�GH�&DPSRV��
1yV��RE��&LW���&DS��,��SiJ�����
ͳ͸Ͷ�$WXDOPHQWH� QR� kPELWR� GD� ³LQWHOLJrQFLD� DUWLILFLDO´� Mi� VH� GLVFXWH� D� SRVVLELOLGDGH� GH� VH� DWULEXLU� D�
SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� DRV� ³URERWV´�� 1HVWH� VHQWLGR� R� 3DUODPHQWR� (XURSHX� DSUHVHQWRX� HP� ������ GH�
������j�&RPLVVmR�D�SURSRVWD��Mi�DSURYDGD�SHOR�&RPLWp�GH�$VVXQWRV�-XUtGLFRV������������,1/���GH�VH�
DWULEXLU� D� ³SHUVRQDOLGDGH� HOHWUyQLFD´� �� 'L]� R� SUHDPEXOR� DOtQHD� +�� (QTXDQWR� R� VXDYH� LPSDFWR� �VRIW�
LPSDFW��QD�GLJQLGDGH�KXPDQD�VHUi�GLItFLO�GH�VHU�HVWLPDGR��PDV�VHUi�QHFHVViULR�GH�VHU�FRQVLGHUDGR��VH�
H�TXDQGR�RV� URERWV� VXEVWLWXLUmR�RV�KRPHQV� H� FRPSDQKHLULVPR�H� HQTXDQWR� DV�TXHVW}HV�GD�GLJQLGDGH�
KXPDQD� SRVVDP� VXUJLU� GR� FRQWH[WR� GH� ³VXEVWLWXLomR´� RX� UHIRUoR� GH� VHUHV� KXPDQRV�� �1HVWD�PHVPD�
RUGHP�GH� LGHLDV�� VRE�RXWUDV� IRUPDV�FRQFHSWXDLV�GH� VXMHLWRV�GH�'LUHLWR�� FLWDPRV�RV�PRYLPHQWRV�H�HP�
DOJXQV� SDtVHV� Mi� VH� FRQVWLWXtUDP� HP� FRPLWpV� SDUODPHQWDUHV�� FRPR� p� R� FDVR� GH� ,VUDHO� H� (VFyFLD�� HP�
GHIHVD�GDV�*HUDo}HV�)XWXUDV��(VWHV�PRYLPHQWRV�SUHWHQGHP�D�UHVSRQVDELOL]DomR�GDV�JHUDo}HV�DWXDLV�QR�
ULVFR�H�QR�SHULJR��GD�RPLVVmR�GH�VH�WRPDUHP�PHGLGDV�TXH�HYLWHP�GDQRV�LUUHYHUVtYHLV��FRPR�p�R�FDVR�GR�
DPELHQWH�� HQHUJLDV� QmR� UHQRYiYHLV�� iJXD�� DQLPDLV� H� QDWXUH]D��8P�GRV�PRYLPHQWRV�PDLV� HPHUJHQWHV�
QHVWH�SRQWR�p�D�RUJDQL]DomR�QmR�JRYHUQDPHQWDO�:RUOG�)XWXUH�&RXQFLO�������
�
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�

1mR�p�XP�RUDQJRWDQJR��GH�QRPH�6DQGUD��TXH�SRGHUi�WHU�D�KRQUD�GH�ILJXUDU�XP�GLD�QRV�

PDQXDLV�GD�KLVWyULD�GR�GLUHLWR�GR�DQLPDO��FRPR�VHQGR�R�SULPHLUR�DQLPDO�D�EHQHILFLDU�

GR� UHFRQKHFLPHQWR� H� GD� TXDOLGDGH� GH� SHVVRD� MXUtGLFD� �SDUHFH� TXH� IRL� GHFUHWDGR� R�

KDEHDV�FRUSXV�D�IDYRU�GH�XP�FKLPSDQ]p��SHOR�VXSUHPR�WULEXQDO�GD�$OEkQLD�������

�

1R� HQWDQWR�� HVWD� LGHLD� GH� SHUVRQDOL]DomR� QmR� KXPDQD� GHYH�VH� j� SRVLomR� DVVXPLGD�

SHOR�0LQLVWpULR�GR�$PELHQWH�H�GDV�)ORUHVWDV�GD�,QGLD�TXH�SURLELX�R�XVR�RX�GHWHQomR�

GH�JROILQKRV�H�RXWURV�FHWiFHRV��FRPR�EDOHLDV�HP�ORFDLV�S~EOLFRV�SDUD�HQWUHWHQLPHQWR��

RX�TXH�WHQKDP�VLGR�FDSWXUDGRV��(VWD�FRQVLGHUDomR�SRU�SDUWH�GR�JRYHUQR�UHJLRQDO�GH�

%DQJDORUH�����WHYH�FRPR�EDVH�RV�HVWXGRV�FLHQWtILFRV��TXH�VmR�XQDQLPHV��HP�VXEOLQKDU�

R�JUDX�HOHYDGR�GH�LQWHOLJrQFLD�GHVWHV�DQLPDLV��FRPSDUDQGR�RV�FRP�RXWURV�H�SRU�LVVR��

SRGHULDP� VHU� FRQVLGHUDGRV� SHVVRDV� QmR� KXPDQDV� H� WHU� GLUHLWRV� HVSHFtILFRV�� 1HVWH�

VHQWLGR�� R� HQWHQGLPHQWR� IRL� R� GH� FRQVLGHUDU� PRUDOPHQWH� LQDFHLWiYHO� PDQWr�ORV� HP�

FDWLYHLUR��D�TXDOTXHU�WtWXOR���2�JRYHUQR�LQGLDQR�YHLR�HVFODUHFHU�TXH�D�LGHLD�GH�SHVVRD�

�������������������������������������������������

����5HIHUrQFLD�D�2OLYLHU�/H�%RW��56'$��������������-HDQ�3LHUUH�0DUJXpQDXG ��/D�IHPHOOH�FKLPSDQ]p�
&pFLOLD�� SUHPLHU� DQLPDO� UHFRQQX� FRPPH� SHUVRQQH� MXULGLTXH� QRQ� KXPDLQH� �� &RPPHQWDLUH� GH� OD�
GpFLVLRQ� (;37(�152�3����������� $�)�$�'�$�� UHVSHFWR� GHO� FKLPSDQFp� &pFLOLD�VXMHWR� QR� KXPDQR�
UHQGXH� OH� �� QRYHPEUH� ����� SDU� OH� WULEXQDO� GH�0HQGR]D��5HYXH� 6HPHVWULHOOH� GH� 'URLW� $QLPDOLHU� ±�
56'$���������SiJ�����

����%DQJDORUH� ,QGLD�V�0LQLVWU\�RI�(QYLURQPHQW�DQG�)RUHVW�DQG�&OLPH�&KDQJH�±�*RYHUQPHQW�RI�
,QGLD��:LOGOLIH�����GH�PDLR�GH������H�)HGHUDWLRQ�RI�,QGLDQ�$QLPDO�3URWHFWLRQ�2UJDQL]DWLRQV��),$32���
������(VWD�LGHLD�GH�SHUVRQDOL]DomR�QmR�KXPDQD�JDQKRX�IRUPD�MXUtGLFD�QD�'HFODUDomR�0XQGLDO�VREUH�RV�
'LUHLWRV�GRV�&HWiFHRV� �SURPXOJDGD�QD� FRQIHUrQFLD� UHDOL]DGD�SHOR�&ROpJLR�GH�(VWXGRV�$YDQoDGRV�GD�
8QLYHUVLGDGH� GH� +HOVtQTXLD�� )LQOkQGLD� UHDOL]DGD� HP� ��� H� ��� GH� 0DLR� GH� ������ TXH� SUHFRQL]D� QR�
SULPHLUR� SRQWR� TXH� FDGD� LQGLYLGXR� FHWiFHR� WHP� R� GLUHLWR� j� YLGD�� 2V� SULQFtSLRV� JHUDLV� SUHFRQL]DGRV�
GHVWD� 'HFODUDomR� HVWDEHOHFHP� DLQGD� FRPR� SUHPLVVDV� IXQGDPHQWDLV� TXH� QHQKXP� FHWiFHR� GHYH� VHU�
PDQWLGR�HP�FDWLYHLUR�H�VHU�REMHWR�GH�FDWLYHLUR�RX�VHUYLGmR��QHQKXP�FHWiFHR�GHYH�VHU�VXMHLWR�D�TXDOTXHU�
WUDWDPHQWR�FUXHO�� WRGRV�RV�FHWiFHRV�WrP�R�GLUHLWR�GH�VHU�OLYUHV�H�YLYHU�QR�VHX�PHLR�QDWXUDO�H�WRGRV�RV�
FHWiFHRV� QmR� SRGHP� VHU� GH� SURSULHGDGH� GH� TXDOTXHU� HVWDGR�� RUJDQL]Do}HV�� JUXSRV� KXPDQRV� RX� GH�
TXDOTXHU� LQGLYLGXR��&RPR� LQVWUXPHQWR�GH�VRIW� ODZ��DGRWDPRV�D�SRVLomR�GH�0LJXHO�6DQWRV�1HYHV��DR�
UHIHULU��D�VRIW�ODZ�HQYROYHP�XPD�LQWHQVD�H�SHUPDQHQWH�LQWHUDomR�HQWUH�R�GLUHLWR�H�D�FLrQFLD�WpFQLFD�H�D�
FRQVHTXHQWH� QHFHVVLGDGH� GH� VH� DGDSWDU� RV� VWDQGDUGV� QRUPDWLYRV����� DVVHJXUD� XPD� IOH[LELOLGDGH� H�
DGDSWDELOLGDGH�D�PXGDQoDV�UiSLGDV��DR� LPSRU�³FXVWRV�GH�VREHUDQLD´�PHQRUHV�HP�iUHDV�VHQVtYHLV��2E��
&LW��3iJ���������
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MXUtGLFD� p� GLIHUHQWH� GH� WHU� GLUHLWRV� H� SURWHomR�� DVVLP� RV� JROILQKRV� GHYHULDP� VHU�

UHFRQKHFLGRV� OHJDOPHQWH� FRPR� SHVVRDV� QmR� KXPDQDV� FRP� FDSDFLGDGH� SDUD� FHUWRV�

HIHLWRV� OHJDLV�� PDV� QmR� OKHV� HUD� FRQFHGLGR� TXDOTXHU� VWDWXV� RX� GLUHLWRV� GH� SHVVRD��

7DPEpP�QD�5HS~EOLFD�,QGLDQD��R�WULEXQDO�GH�1RYD�'HOL��SHOR�MXL]�0DQPRKDQ�6LQJK�

IRL�GHFUHWDGD�SRU�VHQWHQoD�D�OLEHUWDomR�GH�TXDWURFHQWRV�SiVVDURV��D�XP�FRPHUFLDQWH�GH�

DYHV�� SRUTXH� RV� PDQWLQKD� HP� JDLRODV� SDUD� SRVWHULRUPHQWH� VHUHP� YHQGLGRV� H�

H[SRUWDGRV���1D�VXD�GHFLVmR�DILUPRX�TXH�R�FRPHUFLR�GH�SiVVDURV�p�XPD�YLRODomR�GH�

GLUHLWRV�GDV�DYHV��7HQKR�D�LGHLD�FODUD�GH�TXH�WRGRV�RV�SiVVDURV�QR�FpX�WrP�R�GLUHLWR�

IXQGDPHQWDO�GH�YRDU�QR�FpX�H�QHQKXP�VHU�KXPDQR�WHP�GLUHLWR�GH�GHWr�ORV�HP�JDLRODV��

FRP�ILQV�FRPHUFLDLV�RX�TXDLVTXHU�RXWURV�����1LQJXpP�VH�HVWi�LPSRUWDQGR�VH�HOHV�IRUDP�

YtWLPDV� GH� FUXHOGDGH� RX� QmR�� DSHQDV� QD� OHL� TXH� GL]� TXH� DV� DYHV� WrP� R� GLUHLWR�

IXQGDPHQWDO� GH� YRDU� H� QmR� SRGHP� VHU� HQJDLRODGRV�� H� WHUmR� GH� VHU� VROWDV� QR� FpX��

3iVVDURV� WrP�GLUHLWRV� IXQGDPHQWDLV�TXH� LQFOXHP�R�GLUHLWR�GH�YLYHU�FRP�GLJQLGDGH�H�

QmR� SRGHP� VHU� VXEPHWLGRV� j� FUXHOGDGH� SRU� QLQJXpP�� QHP� WHUHP� RV� VHXV� GLUHLWRV�

YLRODGRV�´�����

�

5HFHQWHPHQWH�� R� WULEXQDO� GR� HVWDGR� LQGLDQR� GH� 8WWDUDNKDQG� GHFODURX� TXH� WRGRV� RV�

DQLPDLV��LQFOXLQGR�DYHV�H�RV�DTXiWLFRV��VmR�HQWLGDGHV�OHJDLV��FRP�GLUHLWRV�GHYHUHV�H�

UHVSRQVDELOLGDGHV� GH� XPD� SHVVRD��(VWD� VHQWHQoD� UHVXOWRX� GD� SHWLomR� LQWHQWDGD� SHOR�

PRYLPHQWR�GH�GHIHVD�GRV�FDYDORV��TXH�VmR�IRUoDGRV�D�DQGDU�GLVWkQFLDV�PXLWRV�JUDQGHV�

HP� HVIRUoR�� QRV� FDPLQKRV� HQWUH� D� ,QGLD� H� R� 1HSDO�� 1D� DomR� MXGLFLDO� HUD� WDPEpP�

SHWLFLRQDGD�D�SURWHomR�D�WRGRV�RV�DQLPDLV�WHQGR�HP�YLVWD�R�VHX�EHP�HVWDU�H�SURWHomR��

�������������������������������������������������

����&DVH�&5/�0&�±������������3HRSOH�IRU�$QLPDOV�	�$QU���Y��0'�0RKD]]LP�$QU���'HKOL�+LJKW�&RXUW�
����GH�$JRVWR������SRGH�OHU�VH�R�DUWLJR�FRPSOHWR�HP��%LUGV�KDYH�IXQGDPHQWDO�ULJKWV��FDQ
W�EH�NHSW�LQ�
FDJHV��+&��WLPHVRILQGLD�LQGLDWLPHV�FRP��������������&XULRVR�GH�QRWDU�TXH�HVWD�VHQWHQoD�QmR�p�LQpGLWD�
QDTXHOH�SDtV� VREUH�RV� GLUHLWRV�GDV� DYHV� GH� YLYHUHP�HP� OLEHUGDGH��8PD�RXWUD� VHQWHQoD� p�3XQMDE� DQG�
+DU\DQD�+LJK�&RXUW�5XOHV�7KDW�$QLPDOV�$UH�/HJDO�3HUVRQV��%XW� WKHQ�� FDQ� \RX�HDW� µOHJDO� SHUVRQV¶"�
6REUH� R� FDVR� GH� HQYHQHQDPHQWR� GH� FmHV� QDV� UXDV� IH]� KLVWyULD� DR� GHFUHWDU�TXH� WRGRV� RV� DQLPDLV� VmR�
FULDWXUDV�YLYDV�H�WrP�RV�VHXV�SUySULRV�GLUHLWRV��������������

�
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'XPD� IRUPD� HQIiWLFD� D� VHQWHQoD�� FXLGDGRVDPHQWH�� GLVWLQJXH� SHVVRDV� QDWXUDLV� H�

DUWLILFLDLV���

�

����� $� H[SUHVVmR� ³SHVVRD´� p� JHUDOPHQWH� DSOLFDGD� j� SHVVRD� KXPDQD�� PDV� WDPEpP� HVWD�

H[SUHVVmR� p� XVDGD� OHJDOPHQWH� SDUD� VH� DSOLFDU� D� SHVVRDV� QR� VHQWLGR� MXUtGLFR� GH� GLUHLWRV� H�

GHYHUHV�������$V�~QLFDV�SHVVRDV� UHFRQKHFLGDV�SHOD� OHL� LQJOHVD�FRPR�SHVVRDV�QDWXUDLV� VmR�RV�

VHUHV� KXPDQRV�� ����� $V� SHVVRDV� DUWLILFLDLV�� VmR� FRQVWUXo}HV� OHJDLV� FRQFHSWXDOL]DGDV� SDUD�

FHUWRV� JUXSRV� DUWLILFLDLV� RX� DVVRFLDo}HV�� �����$� QDWXUH]D� GD� SHUVRQDOLGDGH� Mi� IRL� REMHWR� GH�

LQ~PHUDV� FRQVWUXo}HV� WHyULFDV�� 7HQGR� HP� FRQWD� YiULRV� FRQKHFLPHQWRV� VREUH� D� QDWXUH]D� GR�

UHLQR� DQLPDO�� WDO� FRPR�� HPRo}HV�� LQWHOLJrQFLD�� OLQJXDJHP�� PHPyULD�� FXOWXUD�� FRRSHUDomR��

SHUVSHWLYDV�� DXWRFRQKHFLPHQWR�� DOWUXtVPR� H� LQWHOLJrQFLD�� 2� DUWLJR� ��� GD� &RQVWLWXLomR����

VDOYDJXDUGD� RV� GLUHLWRV� KXPDQRV� H� SURWHJH� ³D� YLGD´�� ³9LGD´� VLJQLILFD� PDLV� GR� TXH�

VREUHYLYrQFLD� RX� H[LVWrQFLD� RX� YDORU� LQVWUXPHQWDO� FRPR� YDORU� SDUD� VHUHV� KXPDQRV�� PDV�

RULHQWD�D�YLGD�SDUD�VLJQLILFDGRV�LQWUtQVHFRV��KRQUD�H�GLJQLGDGH��7RGRV�RV�DQLPDLV�WrP�KRQUD�H�

GLJQLGDGH��&DGD�HVSpFLH� WHP�XP� LQHUHQWH�GLUHLWR�D�YLYHU�H� UHTXHU� VHU�SURWHJLGR�SHOD� OHL��2V�

GLUHLWRV�H�SULYDFLGDGH�GRV�DQLPDLV�WrP�GH�VHU�UHVSHLWDGRV�H�SURWHJLGRV�SRU�DWDTXHV�LOHJDLV��$�

VXD� ³/RUVKLSV´� �1REUH]D� ±� WUDGXomR� QRVVD�� GHYH� HQYROYHU� R� WHUPR� HVSpFLHV� H� PHOKRUHV�

LQWHUHVVHV�� $V� VRFLHGDGHV�� WHPSORV� KLQGXV�� VDJUDGDV� HVFULWXUDV�� ULRV� Mi� IRUDP� GHFODUDGRV�

VXMHLWRV�OHJDLV�H�SRU�LVVR��HP�RUGHP�D�SURWHJHU�H�SURPRYHU�R�EHP�HVWDU�GRV�DQLPDLV�LQFOXLQGR�

DV�DYHV�H�RV�DTXiWLFRV�HVWi�GHFODUDGR�H�FRQIHULGR�DWULEXLU�R�HVWDWXWR�OHJDO�GH�SHVVRDV�MXUtGLFDV��

2V�DQLPDLV�GHYHP�HVWDU�VDXGiYHLV��FRQIRUWiYHLV��EHP�QXWULGRV��VDOYRV��FDSD]HV�GH�H[SUHVVDU�

VHP�GRU��VRIULPHQWR��PHGR�H�SUHVVLRQDGRV��$�HOHV�IRL�GHFODUDGD�D�MXVWLoD��������

�

&XULRVDPHQWH�� IRL� QD� $UJHQWLQD� TXH� VH� HQFRQWUD� D� MXULVSUXGrQFLD�� TXH� YHLR� DEULU� D�

FDL[D�GH�3DQGRUD��SHODV�Do}HV�TXH�LQWHQWDUDP�VHPSUH�HP�GHIHVD�GRV�VHXV�FOLHQWHV��LQ�

FDVX�� RV� SULPDWDV�� � 3HOD�2UJDQL]DomR�1mR�*RYHUQDPHQWDO� GD�$UJHQWLQD� �$)$'$� �

$VVRFLDFLRQ� GH� )XQFLRQDULRV� \� $ERJDGRV� SHORV� 'HUHFKRV� GH� ORV� $QLPDOHV��� 2�

FDPLQKR� SHUFRUULGR� SRU� HVWD� DVVRFLDomR� GH� GHIHVD� DQLPDO�� HUD� UXJRVR�� PDV� D� VXD�

�������������������������������������������������
����7KH�&RQVWLWXWLRQ�RI�,QGLD�3DUW��,,,�±�)XQGDPHQWDO�5LJKWV�����1R�SHUVRQ�VKDOO�EH�GHSULYHG�RI�KLV�OLIH�
RU�SHUVRQDO�OLEHUW\�H[FHSW�DFFRUGLQJ�WR�SURFHGXUH�HVWDEOLVKHG�E\�ODZ��ZZZ�LQGLD�JRY�LQ�VLWHV��

ͳ͸ͻ�5HVHUYHG�-XGJPHQW��,Q�WKH�+LJK�&RXUW�RI�8WWDUDNKDQG�DQG�1DLQLWDO��:ULW�3HWLWLRQ��3,/��QR�����RI�
������8QLRQ�RI�,QGLD�	�RWKHUV���GDWH�RI�-XGJPHQW�������������SiJ����±�����SRGH�OHU�VH�D�VHQWHQoD�RQ�
OLQH�HP�ZZZ�OLYHODZ�LQ��
�
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GHWHUPLQDomR� IRL� D� FKDYH� GR� VXFHVVR�� 1XPD� SULPHLUD� OHLWXUD�� DWULEXLU�VH� R� +DEHDV�

&RUSXV�QD�GHIHVD�DQLPDO�SDUHFLD�WRWDOPHQWH�LQYHURVtPLO��'HVGH�ORJR��SHOR�DUWLJR������

GD� &RQVWLWXLomR� DUJHQWLQD� ��� 1LQJXpP� SRGH� VHU� SUHVR� HP� YLUWXGH� GH� XPD� RUGHP�

HVFULWD� SHOD� DXWRULGDGH� FRPSHWHQWH� !!� H� LQVHULGR� QR� FDStWXOR� � 6HJXQGR� GH� ³1RYRV�

GLUHLWRV�H�JDUDQWLDV�³���GL]�R�DUWLJR�����SDUDJUDIR�TXDUWR���4XDQGR�R�GLUHLWR�OHVLRQDGR��

UHVWULQJLGR�� DOWHUDGR� RX� DPHDoDGR� IRUD� GD� OLEHUGDGH� ItVLFD�� RX� HP� FDVR� GH�

DJUDYDPHQWR� LOHJtWLPR� QD� IRUPD� RX� QDV� FRQGLo}HV� GH� GHWHQomR�� RX� QR�

GHVDSDUHFLPHQWR� IRUoDGR�GH�SHVVRDV�� D�DomR�GH�KDEHDV� FRUSXV� SRGH�VHU� LQWHUSRVWD�

SHOR�DIHWDGR�RX�RXWUR�TXDOTXHU�HP�VHX� IDYRU�H�R� MXL]�UHVROYHUi�GH� LPHGLDWR�PHVPR�

GXUDQWH�D�YLJrQFLD�GR�HVWDGR�GH�VLWLR��WUDGXomR�QRVVD�����

�

�

7DPEpP�D�OHL�QDFLRQDO�DUJHQWLQD�Q���������TXH�GL]�UHVSHLWR�j�SURFHGrQFLD�GR�SHGLGR�

GH� KDEHDV� FRUSXV� UHIHUH� TXH� FRUUHVSRQGHUi� DR� SURFHGLPHQWR� GH� KDEHDV� FRUSXV�

TXDQGR�VH�GHQXQFLH�XP�DWR�GH�DXWRULGDGH�SXEOLFD�TXH�LPSOLTXH��Q�����D�/LPLWDomR�RX�

DPHDoD� DWXDO� GH� OLEHUGDGH� DPEXODWyULD� VHP� XPD� RUGHP� HVFULWD� GD� DXWRULGDGH�

FRPSHWHQWH�� H� QR� Q��� ��� � /LPLWDomR� RX� DPHDoD�DWXDO� GH� OLEHUGDGH� DPEXODWyULD� VHP�

XPD�RUGHP�HVFULWD�GD�DXWRULGDGH�FRPSHWHQWH��3RU�~OWLPR��R�Q�����GHVWH�PHVPR�DUWLJR�

ID]� UHIHUrQFLD� j� DJUDYDomR� GD� IRUPD� LOHJtWLPD� H� FRQGLo}HV� HP� TXH� VH� FXPSUH� D�

SULYDomR�GD�OLEHUGDGH�VHP�SUHMXt]R�GDV�IDFXOGDGHV�SUySULDV�GR�MXL]�GR�SURFHVVR�QR�

FDVR�GH�KDYHU��'H�VDOLHQWDU�R�HVWXGR�GHVWD�DVVRFLDomR�QRV�FDVRV�TXH�DQWHFHGHUDP�RV�

SHGLGRV�GH�KDEHDV�FRUSXV�DRV�*UDQGHV�3ULPDWDV��&LWDPRV�R�FDVR�TXH�VH�DFHLWD�FRPR�

VHQGR�R�SULPHU�H[RUGLR�GH�KDEHDV�FRUSXV��UHIHULUPR�QRV�DR�SURFHVVR�QR� WULEXQDO�GD�

%DKLD��QR�%UDVLO�GR�FDVR�³6XLFD´�LQWHQWDGR�HP�������0DLV�WDUGH��HP�������QD�FLGDGH�

GH�6mR�3DXOR��IRUDP�LQWHQWDGRV�RV�SURFHVVRV�QD�GHIHVD�GH�³/LOL�H�0HJK´��QR�5LR�GH�

-DQHLUR�� HP� ����� R� FDVR� GH� ³-LP\´�� WRGRV� HOHV� DMDXODGRV� HP� MDUGLQV� ]RROyJLFRV��

7DPEpP� QD� $UJHQWLQD� RV� FDVRV� GH� ³7RWL´�� ³7RWR´� H� ³0RQWL´� H� XP� GRV� PDLV�

PHGLiWLFRV��R�OHDGLQJ�FDVH��GR�RUDQJRWDQJR�³6DQGUD´���1HVWH�FDVR��R�SHGLGR�GH�KDEHDV�

FRUSXV� IRL� IXQGDPHQWDGR� QD� LGHLD� GH� SHVVRD�� 'L]� R� DUWLJR� ��� GR� &yGLJR� &LYLO�

$UJHQWLQR�� ³6mR� SHVVRDV� WRGRV� RV� HQWHV� VXVFHWtYHLV� GH� DGTXLULU� GLUHLWRV� RX� FRQWUDLU�

REULJDo}HV��$V�SHVVRDV�� GH� DFRUGR� FRP�R�DUWLJR� ���GR�PHVPR�&yGLJR�� VmR�GH�XPD�

H[LVWrQFLD� LGHDO�RX�YLVtYHLV��3RGHP�DGTXLULU�GLUHLWRV�H�FRQWUDLU�REULJDo}HV�UHJXODGRV�
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SHOR�PRGR�H�IRUPD�GHWHUPLQDGRV�SRU�HVWH�FyGLJR��$�VXD�FDSDFLGDGH�RX�LQFDSDFLGDGH�

QDVFH�GHVWD�IDFXOGDGH�TXH�QRV�FDVRV�p�FRQFHGLGD�RX�QHJDGD�SHOD�OHL´��'H�QRWDU�DLQGD��

R�DUWLJR����³7RGRV�RV�HQWHV�VXVFHWtYHLV�GH�DGTXLULU�GLUHLWRV�RX�FRQWUDLU�REULJDo}HV�TXH�

QmR� VmR� SHVVRDV� GH� H[LVWrQFLD� YLYtYHO�� VmR� 3HVVRDV� GH� H[LVWrQFLD� LGHDO� RX� SHVVRDV�

MXUtGLFDV´�� 1D� WUDPLWDomR� MXGLFLDO� GHVWH� SURFHVVR� D� &DPDUD� )HGHUDO� GH� &DVDFLyQ�

3HQDO�� GHFODURX� TXH� ��� D� SDUWLU� GH� XPD� LQWHUSUHWDomR� MXUtGLFD� GLQkPLFD� H� QmR�

HVWiWLFD��GHYHUi�VHU�UHFRQKHFLGR�DR�DQLPDO�R�FDUDWHU�GH�VXMHLWRV�GH�'LUHLWRV��SRUTXH��

RV�VXMHLWRV�QmR�KXPDQRV��$QLPDLV��VmR�WLWXODUHV�GH�GLUHLWRV��SHOR�TXH�LPS}H�VH�D�VXD�

SURWHomR� QR� kPELWR� FRPSHWHQWH�� $SHVDU� GHVWD� DILUPDomR� D� &DVDFLyQ� 3HQDO� QmR�

UHFRQKHFHX�R�KDEHDV�FRUSXV�DR�RUDQJRWDQJR�6DQGUD��PDV�RUGHQRX�TXH�D�SULPDWD�IRVVH�

HQYLDGD�SDUD�XP�VDQWXiULR�GD�VXD�HVSpFLH�QR�%UDVLO��(P������IRL�GH�QRYR�LQWHQWDGD�

QRYD�SHWLomR��GHVWD�YH]�SDUD�&HFtOLD��DR�UHTXHUHU�D�FRQFHVVmR�GH�+DEHDV�&RUSXV�SDUD�

D� VXD� OLEHUWDomR����� XP�FKLPSDQ]p� IrPHD�� �$�DomR� SHWLFLRQDGD�� IXQGDPHQWRX�VH�� QR�

IDWR� GH� TXH� VH� WUDWDYD� GH� DQLPDO� DSULVLRQDGR� HP� FRQGLo}HV� SUHFiULDV� QXP� MDUGLP�

]RROyJLFR�H�TXH�HVWH�FKLPSDQ]p�HUD�XP�VXMHLWR�GH�GLUHLWR�H�QmR�XP�REMHWR��$�6HQWHQoD�

IDYRUiYHO�FRQFHGHX�R�SHGLGR�GH�OLEHUWDomR�GD�FKLPSDQ]p��H�GL]�FODUDPHQWH�³5HVXOWD�

LQQHJDEOH�TXH�ORV�JUDQGHV�VLPLRV��HQWUH�ORV�TXH�VH�HQFXHQWUD�HO�FKLPSDQFp��VRQ�VHUHV�

VLQWLHQWHV�SRU�HOOR� VRQ�VXMHWRV�GH�GHUHFKRV�QR�KXPDQRV��7DO�FDWHJRUL]DFLyQ�HQ�QDGD�

GHVQDWXUDOL]D�HO�FRQFHSWR�HVJULPLGR�SRU�OD�GRFWULQD��(O�FKLPSDQFp�QR�HV�XQD�FRVD��QR�

HV� XQ� REMHWR� GHO� FXDO� VH� SXHGH� GLVSRQHU� FRPR� VH� GLVSRQH� GH� XQ� DXWRPyYLO� R� XQ�

LQPXHEOH�� /RV� JUDQGHV� VLPLRV� VRQ� VXMHWRV� GH� GHUHFKR� FRQ� FDSDFLGDG� GH� GHUHFKR� H�

LQFDSDFHV�GH�KHFKR��HQ�WDQWR��VH�HQFXHQWUD�DPSOLDPHQWH�FRUURERUDGR�VHJ~Q�OD�SUXHED�

SURGXFLGD�HQ�HO�SUHVHQWH�FDVR��TXH�ORV�FKLPSDQFpV�DOFDQ]DQ�OD�FDSDFLGDG�LQWHOHFWLYD�

GH�XQ�QLxR�GH���DxRV�´����

�������������������������������������������������
����&HFtOLD��TXH�HUD�D�~QLFD�VREUHYLYHQWH�GH�XP�JUXSR�GH�TXDWUR�FKLPSDQ]pV�GR�]RR��HQWURX�QXP�HVWDGR�

GHSUHVVLYR�GHSRLV�GD�PRUWH�GRV�VHXV�FRPSDQKHLURV�GH�MDXOD�QXP�FXUWR�HVSDoR�GH�WHPSR��6HQWHQoD�TXH�
VH�MXQWD�D�HVWH�HVWXGR���DQH[R�,���

����7HUFHU�-X]JDGR�GH�*DUDQWtDV�3RGHU�-XGLFLDO�0HQGR]D�³3UHVHQWDFL2yQ�$�)�$�'�$�([SWH��152��3�
���������� ��5HVSHFWR�GHO� ³&(&,/,$´��FKLPSDFp� �� VXMHWR�QR�+XPDQR�0HQGR]D�����GH�QRYLHPEUH�GH�
������� SRGH� FRQVXOWDU�VH� D� VHQWHQoD� LQWHJUDO� HP� ����������KDEHDV�FRUSXV�FHFtOLD�� (VWD� TXHVWmR�
VXVFLWRX� LQ~PHURV� DUWLJRV� HP� UHYLVWDV� GD� HVSHFLDOLGDGH� FRPR� p� R� FDVR�� SRU� H[HPSOR�� GD� 5HYLVWD�
%UDVLOHLUD�GH�'LUHLWR�$QLPDO�RX�QD�*Uk�±�%UHWDQKD�-RXUQDO�RI�$QLPDO�(WKLFV���
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�

6REUH� HVWD� IHOL]� VHQWHQoD�� TXH� PHUHFH� XP� HVWXGR� GHWDOKDGR� VREUH� D� H[WHQVmR� GRV�

GLUHLWRV� IXQGDPHQWDLV� GRV� KXPDQRV� DRV� JUDQGH� VtPLRV�� Ki� WUrV� SRQWRV� D� VHUHP�

DVVLQDODGRV�� (P� SULPHLUR� OXJDU�� UHIOHWLU� VREUH� R� FDUDFWHU� LQpGLWR� GH� VH� ROKDUHP� RV�

GLUHLWRV� GRV� DQLPDLV� H�� DQWHV� GH�PDLV�� SHOD� DGPLVVmR� GD� SHWLomR� GH� KDEHDV� FRUSXV�

DSUHVHQWDGD�SRU�XPD�DVVRFLDomR�GH�SURWHomR�DRV�DQLPDLV��VREUH�XP�SULVLRQHLUR�GR�]RR�

GH�0HQGR]D� �H�VH� UHFRQKHFHU�R�DQLPDO�FRPR�XP�VXMHLWR�GH�GLUHLWR�H� �RELWHU�GLFWXP�

SURYLGD�GH�REULJDWRULHGDGH��2�VHJXQGR�SRQWR��YHUGDGHLUDPHQWH�KLVWyULFR��DVVHQWD�QR�

UHFRQKHFLPHQWR�GR�DQLPDO�FRPR�SHVVRD�MXUtGLFD�QmR�KXPDQD�H�HP�WHUFHLUR�OXJDU��DV�

FRQVHTXrQFLDV�SUiWLFDV�GHVWD�UHYROXomR�WHyULFD�IRL�D�WUDQVIHUrQFLD�GR�FKLPSDQ]p�SDUD�

XP�VDQWXiULR�GH�FKLPSDQ]pV�QR�%UDVLO������

�

1RV� (VWDGRV�8QLGRV� GD�$PpULFD�� 6WHYH�:LVH����� H� D� VXD� RUJDQL]DomR� ,QWHUQDFLRQDO�

1RQKXPDQ�5LJKWV�3URMHFW��HQFDEHoDUDP�D�SHWLomR�QR�VXSUHPR�WULEXQDO�GR�(VWDGR�GH�

1RYD� ,RUTXH� TXH�� QDTXHOH� HVWDGR����� IRL� SLRQHLUD� QD� SUHWHQVmR� GH� YHU� GHIHULGR� R�

�������������������������������������������������
���-HDQ�3LHUUH�0DU*JXpQDXG��/D�IHPHOOH�FKLPSDQ]p�&pFLOLD��SUHPLHU�DQLPDO�UHFRQQX�FRPPH�SHUVRQQH�
MXULGLTXH� QRQ� KXPDLQH��'L]� DLQGD� R� DXWRU� VREUH� HVWH� SURFHVVR� TXH� R� MXL]�0DXULFLR� FRQVDJUD� ORQJR�
GHVHQYROYLPHQWR� jV� TXHVW}HV� GR� LQWHUHVVH� HP� DJLU� GD� DVVRFLDomR� GH� SURWHomR� DRV� DQLPDLV� H� VREUH� D�
FRPSHWrQFLD�GR� WULEXQDO�HP�VH�SURQXQFLDU� VREUH�D�TXHVWmR�GH�FRQFHVVmR�GR�KDEHDV� FRUSXV�D� VtPLRV��
VHUmR� HOHV�SHVVRDV� MXUtGLFDV� KXPDQDV"�2V� HQVLQDPHQWRV� GR� VHX�SRQWR�GH�YLVWD� QD� DWULEXLomR�GH�XPD�
SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�DRV�DQLPDLV�H�D�FRUUHODomR�HQWUH�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�GR�DQLPDO�H�RV�GLUHLWRV�
TXH�OKH�VmR�FRQIHULGRV�p�XP�SDVVR�KLVWyULFR�JLJDQWH�QD�HYROXomR�GR�GLUHLWR�GR�DQLPDO����RE�FLW���SiJ�����

����$GYRJDGR�QRUWH�DPHULFDQR��TXH�VH�HVSHFLDOL]RX�QRV�GLUHLWRV�GH�SURWHomR�DQLPDO��IXQGDPHQWDOPHQWH�
QRV�SULPDWDV�H� LQWHOLJrQFLD�DQLPDO�H� OHFLRQD�DV�GLVFLSOLQDV�GH�GLUHLWRV�GRV� DQLPDLV� QD� �+DUYDUG�/DZ�
6FKRRO�� 9HUPRQW� /DZ� 6FKRRO�� -RKQ� 0DUVKDOO� /DZ� 6FKRRO�� /HZLV� 	� &ODUN� /DZ� 6FKRRO�� H� 7XIWV�
8QLYHUVLW\� 6FKRRO� RI� 9HWHULQDU\�� 'HSRLV� GHVWD� DomR� Mi� IRUDP� LQWHQWDGDV� QRYDV� Do}HV� TXH� VmR�
FRQKHFLGDV� SHORV� QRPHV� GRV� DQLPDLV� FRPR� p� R� FDVR� GR� FKLPSDQ]p� .LNR�� GHIRUPDGD� D� VXD�
SHUVRQDOLGDGH�SRUTXH� p� DWRU� HP� VHULHV�GH� WHOHYLVmR� H� HQFRQWUD�VH�SDUFLDOPHQWH�GHSULPLGR��R� FDVR� GH�
+HUFXOHV�H�/HR��GRLV�FKLPSDQ]pV�YLWLPDV�GH�SUiWLFDV�ODERUDWRULDLV�H�TXH�HVWmR�D�DJXDUGDU�D�GHFLVmR�SDUD�
VHUHP� OLEHUWDGRV� QXP� VDQWXiULR� GH� SULPDWDV� H� R� FDVR� GRV� HOHIDQWHV� %HXODK�� .DUHQ� H� 0LQQLH� TXH�
YLYHUDP� WRGD� D� VXD� YLGD� HQMDXODGRV� H� IRUoDGRV� D� DWXDo}HV� FLUFHQVHV� SDUD� GLYHUWLPHQWR� GR� SXEOLFR��
7RGRV�HVWHV�FDVRV�HVWmR�D�DJXDUGDU�DV�UHVSHWLYDV�VHQWHQoDV��

����1RV� (VWDGRV� 8QLGRV� GD� $PpULFD�� HP� ������ Ki� XPD� GHFLVmR� PXLWR� IDPRVD� GRV� GHIHQVRUHV� GRV�
DQLPDLV� TXH� ILFRX� FRQKHFLGD� SHOR� FDVR� 6WDWH� YV�� /H� 9DVVHXU� LQWHQWDGD� SRU� XP� HVWXGDQWH� GD�
XQLYHUVLGDGH�GR�+DYDL�SDUD�OLEHUWDomR�GH�GRLV�JROILQKRV�GH�XP�ODERUDWyULR�PDULQKR��FRQILQDGRV�D�XP�
H[tJXR� HVSDoR� H� QD� SHWLomR�� WDPEpP� HUD� SHGLGR� R� UHFRQKHFLPHQWR� GRV� DQLPDLV� FRPR� ³SHVVRDV�
QDWXUDLV´��� ��3RGH�OHU�VH�HP�,QWHUPHGLDWH�&RXUW�RV�$SSHDOV��6WDWH�Y��/H�9DVVHXU��2�SURFHVVR�QmR�WHYH�
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SHGLGR� GH� VH� HTXLSDUDU� RV� SULPDWDV� D� SHVVRDV� H� FRQVHTXHQWHPHQWH� R� SHGLGR� GH� ���

FRPPRQ�ODZ�G
KDEHDV�FRUSXV��D�XP�FKLPSDQ]p�GH�QRPH�7RPP\�����

�

3DUD�RV�TXH�GHIHQGHP�HVWDV�LGHLDV��RV�DQLPDLV��FRPR�D�PDLRULD�GH�QyV��WrP�LQWHUHVVHV�

FRQVLGHUDGRV� UHOHYDQWHV�� R� TXH� VLJQLILFD� TXH� HOHV� SRGHP� SHQVDU� UDFLRQDOPHQWH��

HYLWDQGR�D�GRU� H�R� VRIULPHQWR�� H�SURFXUDQGR�R�EHP�HVWDU��PDV� VRPHQWH� DR�SHTXHQR�

�������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
TXDOTXHU�SURYLPHQWR�H�ILFRX�FRQKHFLGD�D�HVWDWHJLD�GH�GHIHVD�FRPR�D�HVFROKD�GD�GHIHVD�GR�GLDER��WKH�
FKRLVH�RI�HYLOV�GHIHQVH���FI��*�/��)UDQFLRQH�3HUVRQDOLWp��SURSULHWp��HW�FDSDFLWH�OHJDO��LQ��3HWWHU�6LQJHU�2�
SURMHFWR�GRV�JUDQGHV�VLPLRV������RE��FLW��SiJ����� �3RGH�OHU�VH�D�DomR�MXGLFLDO�FRPSOHWD� �HP�$QLPDO��
OHJDO� 	� KLVWRULFDO� &HQWHU� �� ,QWHUPHGLDWH� &RXUW� RI� $SSHDOV� RI� +DZDLL� �� ������ 3��G� ����� �� 0DLV�
UHFHQWHPHQWH��R�7ULEXQDO�6XSUHPR�GR�(VWDGR�GH�1RYD�,RUTXH�� WDPEpP�SHWLFLRQDGR�SHOD�RUJDQL]DomR�
,QWHUQDFLRQDO�1RQKXPDQ�5LJKWV�3URMHFW�,QF��FRQFHGHX�R�+DEHDV�&RUSXV�D�XP�HOHIDQWH�GH�QRPH�+DSS\�
TXH�YLYLD�QR�-DUGLP�=RRORJLFR�GH�%URQ[�VLWXDGR�QR�HVWDGR�VHQGR�DVVLP�GDGD�D�RUGHP�GH�WUDQVIHUrQFLD�
SDUD�XP�VDQWXiULR�H�D� UHVSHWLYD�FXVWyGLD� ILFD�D�FDUJR�GD�3HUIRUPLQJ�$QLPDO�:HOIDUH�6RFLHW\�� ,�$�6��
SDUW� WKH� 6XSUHPH�&RXUW� RI� WKH�6WDWH� RI�1HZ�<RUN��&RXUWKRXVH� ,QGH[�1R�� ��������� �SRGH� OHU�VH� QD�
LQWHJUD� HP� 1RQ�+XPDQ� 5LJKWV� 3URMHFW��� ������ � 7DPEpP� QR� FDQWmR� VXtoR� GH� %DVLOHLD�6WDGW�� IRL�
DXWRUL]DGR� SHOR� 7ULEXQDO� D� ID]HU� XP� UHIHUrQGXP� VREUH� D� FRQFHVVmR� GH� GLUHLWRV� IXQGDPHQWDLV� DRV�
SULPDWDV� QmR�KXPDQRV� $� SURSRVWD� IRL� ODQoDGD� SHOR�� 6HQWLHQFH� 3ROLWLFV�� XPD� DVVRFLDomR� OLJDGD� DRV��
GLUHLWRV�GRV�DQLPDLV�QD�OXWD�FRQWUD�D�GLVFULPLQDomR�FRP�EDVH�QDV�HVSpFLHV��2�REMHWLYR�GD�LQLFLDWLYD�HUD�
R�GH�JDUDQWLU�RV�GLUHLWRV�IXQGDPHQWDLV�j�YLGD�H�j�LQWHJULGDGH�PHQWDO�H�ItVLFD�GRV�SULPDWDV�QmR�KXPDQRV�
�JUXSR�TXH�LQFOXL�DQLPDLV�FRPR�FKLPSDQ]pV��RUDQJRWDQJRV�H�ERQRERV���2�REMHWLYR�GHVWD�SURSRVWD�HUD�
HYLWDU� D� PRUWH� GH� FHQWHQDV� GH� SULPDWDV� HP� %DVLOHLD�� RQGH� VH� VLWXDP� DV� SULQFLSDLV� LQG~VWULDV�
IDUPDFrXWLFDV��1R�HQWDQWR��R�JRYHUQR�FDQWRQDO�GHFODURX� LQYiOLGD�HVWH� UHIHUHQGXP�DUJXPHQWDQGR�TXH�
YLRODYD�DV�GLVSRVLo}HV�GD�FRQVWLWXLomR�VXtoD�VREUH�SURWHomR�DQLPDO��7KHORFDO�FK�����GH�MDQHLUR�GH������

����7DPEpP� QRV� (VWDGRV� 8QLGRV� IRL� GLVFXWLGD� XPD� TXHVWmR� OLJDGD� DRV� GLUHLWRV� GH� LPDJHP� GH� XP�

PDFDFR��(P�-XOKR�GH������RV�MRUQDLV��GH�TXDVH�WRGR�R�PXQGR��IRUDP�LQXQGDGRV�FRP�XPD�IRWRJUDILD�
GH� XP� PDFDFR� VRUULGHQWH�� $� TXHVWmR� SDUHFLD� VHU� DEVROXWDPHQWH� FRPXP�� PDV� R� IDFWR� LQWHUHVVDQWH��
UHVXOWDYD�GH�WHU�VLGR�XPD�VHOILH�WLUDGD�SHOR�SUySULR�PDFDFR�GH�QRPH�1DUXWR�TXH�WLQKD�UHWLUDGR�D�FDPHUD�
DR� IRWyJUDIR� LQJOrV� 'DYLG� 6ODWWHU� QD� IORUHVWD� 1RUWK� 6XODZHVL� QD� ,QGRQpVLD�� � � (VWD� VHOILH� TXH� IRL�
SURQWDPHQWH� SXEOLFDGD� SHOR� 'DLO\� 0LUURU�� WRUQRX�VH� UDSLGDPHQWH� SRSXODU� SHOR� LQWHUHVVH� VXVFLWDGR�
PXQGLDOPHQWH�� 3RU� HVWH� IDFWR� IRL� SXEOLFDGD� QD�:LNLSHGLD� FRPR� D� SULPHLUD� VHOILH� GH� XP� DQLPDO��1D�
H[SOLFDomR� SXEOLFLWDGD�QD�:LNLSHGLD� UHIHUHQFLDYD�VH� �VH�TXH� HVWD� IRWRJUDILD� HUD�GR� GRPtQLR�SXEOLFR��
SRUTXH�UHVXOWDYD�GH�XP�WUDEDOKR�GH�XP�QmR�±�KXPDQR�H�SRU�LVVR�HVWDYD�LVHQWD�GH�GLUHLWRV�GH�DXWRU��'H�
LPHGLDWR� SHOD� 3HRSOH� IRU� WKH� (WKLFDO� 7UHDWPHQW� RI� $QLPDOV� �3(7$��� HP� ������ IRL� LQWHQWDGD� QD�
&DOLIRUQLD�D�DomR�MXGLFLDO�WHQGR�VLGR�OHYDQWDGD�D�TXHVWmR�GRV�GLUHLWRV�GH�DXWRU�GR�SUySULR�VtPLR�H�SRU�
LVVR�FDUHFLD�GH�DXWRUL]DomR��2�SURFHVVR�FRUUHX�WHUPRV�QR�8QLWHG�6WDWHV�'LVWULFW�&RXUW���1RUWK�'LVWULFW�
RI�&DOLIRUQLD�±�FDVR�Q������FY�������:+2��QR�TXDO�FRQVWD�FRPR�TXHL[RVR�R�VtPLR�1DUXWR�H�RXWURV�H�R�
UpX�'DYLG�6ODWWHU��1D�DUJXPHQWDomR�DSUHVHQWDGD�SHORV�TXHL[RVRV�IRL�DOHJDGR�TXH�RV�GLUHLWRV�GH�DXWRU�
VmR� H[WHQVLYRV� D� WRGRV�� LQFOXLQGR� XP� DQLPDO� TXH� FULRX� XP� ³RULJLQDO� WUDEDOKR� GH� DXWRU´�� 3HGLGR� R�
SDUHFHU�SHOR�WULEXQDO�DR�&RS\ULJKW�2IILFH�GRV�(VWDGRV�8QLGRV��IRL�HQWHQGLGR�TXH�1DUXWR�QmR�SRGH�VHU�
FRQVLGHUDGR�³DXWRU´�SRUTXH�HVWH�RUJDQLVPR�HQWHQGH�TXH�RV�DQLPDLV�� DWp�DJRUD��QmR�HVWmR� DEUDQJLGRV�
SHORV�GLUHLWRV�GH�DXWRU��2�MXL]�DFDERX�SRU�GHWHUPLQDU��TXH�TXDOTXHU�IRWRJUDILD�WHP�GLUHLWRV�GH�DXWRU�H�
FRQFOXLX�� TXH� D� FRPSRVLomR� p� LPSRUWDQWH�� R� kQJXOR� GR� GLVSDUR�� R� FDPSR� GH� YLVmR� H� WRGRV� HVWHV�
HOHPHQWRV�MXQWRV�FULDP�R�OXJDU�H�WHPSR�H[DWR��VXILFLHQWHV�SDUD�SURYDU�D�KDELOLGDGH�H�FULDomR�LQWHOHFWXDO�
SDUD� VHU� DEUDQJLGRV�SHORV�GLUHLWRV� GH� DXWRU� H� DVVLP�FRQFHGLD�R�SHGLGR� DRV�TXHL[RVRV�� �3RGH� OHU�VH� D�
VHQWHQoD�RQ�OLQH�HP�KWWSV���DVVHWV�GRFXPHQWFORXG�R���VFRXUWV�FDQG�������������SGI����
�
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JUXSR�FKDPDGR�GH�³JUDQGHV�SULPDWDV´�QR�TXDO�VH�LQFOXHP�R�SUySULR�KRPHP�H��DOpP�

GHOH��RV�RXWURV��LVWR�p��RV�FKLPSDQ]pV��JRULODV��RUDQJRWDQJRV�H�ERQRERV�TXH�FRQKHFHP�

RV�SLODUHV�GD�PRUDOLGDGH��0DV�DRV�JUDQGHV�SULPDWDV�SRGHP�VHU�UHFRQKHFLGRV�GLUHLWRV�

VXEMHWLYRV"� $� UHVSRVWD� SRGH� VHU� HQFRQWUDGD� WDQWR� QR� MXVQDWXUDOLVPR� TXH� FRQFHEH�

GLUHLWRV�LQDWRV��SDUWLOKDGRV��VHJXQGR�-XVWLQLDQR��HQWUH�WRGDV�DV�FULDWXUDV�YLYDV��TXDQWR�

QD� WHRULD� GR� LQWHUHVVH� GH� ,KHULQJ�� HP� RSRVLomR� j� WHRULD� GD� YRQWDGH� GH�:LQGVFKHLG��

&RQMXQWDPHQWH�� HOHV� SRGHP� H[SOLFDU� XP� QRYR� FRQFHLWR� GH� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD�

PtQLPD�SDUD�RV�JUDQGHV�SULPDWDV�������
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����$OIUHGR�'��%DUERVD�0LJOLRUH��$�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�GRV�JUDQGHV�SULPDWDV��7HVH�DSUHVHQWDGD�j�
)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�6mR�3DXOR�SDUD�REWHQomR�GR�WtWXOR�GH�'RXWRU�HP�'LUHLWR��6mR�
3DXOR��������SiJ����$�WHPiWLFD�PRUDO�GRV�QmR�KXPDQRV�H�GD�LJXDOGDGH�DOpP�GD�KXPDQLGDGH��HTXDOLW\�
EH\RQG� KXPDQLW\�� IRL� R� SRQWR� GH� SDUWLGD� SDUD� R� *UDQGH� 3URMHFWR� GRV� 3ULPDWDV� � �� 7KH� *UHDW� $SH�
3URMHFW��� FULDGR� H� FKHILDGR� SRU� 3DROD� &DYDOLHUL� H� SRU� � 3HWHU� 6LQJHU�� $� REUD� GHIHQGH� D� LGHLD� GH�
FRPXQLGDGH� HQWUH� KRPHQV� H� RV� JUDQGHV� SULPDWDV� DVVHQWH� HP� SUHPLVVDV� GR� VHX� GLUHLWR� LQDOLHQiYHO� j�
YLGD��j�VXD�OLEHUGDGH�LQGLYLGXDO�H�j�SURLELomR�WRWDO�GH�WRUWXUD�H�DRV�PDXV�WUDWRV��1HZ�<RUN��6W��0DUWLQ¶V�
3UHVV�������

�
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2�IDFWR��GH�FDGD�YH]�TXH�Ki�XP�PRYLPHQWR�D�FRQIHULU�GLUHLWRV�D�QRYDV�³HQWLGDGHV´��R�

SURSyVLWR��p�HQFDUDGR�FRPR�HVWUDQKR��DVVXVWDGRU�RX�FDULFDWR��(P�SDUWH��SRUTXH�DWp�VH�

HQFDUDU�R�IDFWR�FRPR�GLUHLWR��QyV�QmR�FRQVHJXLPRV�GHL[DU�GH�YHU�D�VLWXDomR�FRPR�XP�

GLUHLWR� D� QmR� VHU� TXH� VHMD� SDUD� QRVVR� XVR�� (VWRX� VHULDPHQWH� D� SURSRU� TXH� VHMDP�

FRQFHGLGRV� GLUHLWRV� OHJDLV� jV� IORUHVWDV�� RFHDQRV�� ULRV� H� RXWUDV� FRLVDV� TXH� QyV�

SRGHUHPRV� FKDPDU� GH� ³REMHWRV� QDWXUDLV´� GR� DPELHQWH�� LQVHULGRV� QR� DPELHQWH� FRPR�

XP�WRGR������

�

3DUDGLJPiWLFR�� p� R� FDVR� GR� 5LR� 9LODFDPED� QR� (TXDGRU�� SRU� WHU� VLGR� R� SULPHLUR�

H[HPSOR� GD� 1DWXUH]D� D� VHU� UHFRQKHFLGR� FRPR� VXMHLWR� GH� GLUHLWRV���� H� PDLV�

�������������������������������������������������
����7UDWRX�VH�GR�FHOHEUH�FDVR�6LHUUD�&OXE�YV��0RUWRQ��TXH�IRL�REMHWR�GH�XPD�DomR�MXGLFLDO�QRV�WULEXQDLV�
GD�&DOLIyUQLD�H�GL]LD� UHVSHLWR�j�FRQFHVVmR�GH� OLFHQoD�DPELHQWDO�SHOR�8�6�)RUHVW�6HUYLFH�j�FRQKHFLGD�
HPSUHVD�:DOW�'LVQH\�(QWHUSULVHV��,QF��$�FRQFHVVmR�GHVWD�OLFHQoD�SHUPLWLD�D�FRQVWUXomR�GH�XP�SDUTXH�
GH� GLYHUV}HV� GD�:DOW� 'LVQH\� QD� UHJLmR� GHVWH� YDOH� VHOYDJHP� FKDPDGR�0LQHUDO� .LQJ�� ORFDOL]DGR� QR�
6LHUUD�1HYDGD��FXMD�iUHD�p�PXLWR�FRQKHFLGD�SHODV�VHTXRLDV�Dt�H[LVWHQWHV��$�DVVRFLDomR�GH�SURWHomR�DR�
PHLR� DPELHQWH�6LHUUD�&OXE� LQWHQWRX� XPD� DomR� MXGLFLDO� FRP� YLVWD� j� LQWHUUXSomR� GR� HPSUHHQGLPHQWR�
DSUHVHQWDQGR�FRPR�DUJXPHQWR�D�SURWHomR�GR�HTXLOtEULR�DPELHQWDO�GD�UHJLmR��(P�SULPHLUD�LQVWkQFLD�R�
WULEXQDO� MXOJRX� HVWD� DomR� LPSURFHGHQWH� EDVHDQGR�VH� QD� IDOWD� GH� OHJLWLPLGDGH� GD� DVVRFLDomR�� 1R�
6XSUHPR� WULEXQDO�QRUWH�DPHULFDQR�&KULVWRSKHU�'��6WRQH��SURIHVVRU�GH�GLUHLWR�QRV�(VWDGRV�8QLGRV�GD�
8QLYHUVLW\�RI�6RXWKHUQ�&DOLIRUQLD��HVFUHYHX�R�DUWLJR�6KRXOG� WUHH�KDYH�VWDQGLQJ"�7RZDUG� OHJDO�ULJKWV�
IRU�QDWXUDO�REMHFWV��QR�TXDO�GHIHQGLD� D� FRQFHVVmR�GH�SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� j�1DWXUH]D�� WHQGR� FRPR�
SULPRUGLDO� GLUHLWR� DV� iUYRUHV� GR� SDUTXH�� (VWD� SRVLomR� LQpGLWD�� j� GDWD�� JDQKRX� YLVLELOLGDGH�� SHOD�
LQH[LVWrQFLD�GH�MXULVSUXGrQFLD�VREUH�HVWH� WHPD���1R�HQWDQWR��SHOD�YRWDomR�GH�TXDWUR�MXt]HV�FRQWUD�WUrV�
TXH� YRWDUDP� D� IDYRU� QmR� WHYH� HVWD� DomR� SURYLPHQWR��� 3URIHVVRU� RI� /DZ�� 8QLYHUVLW\� RI� 6RXWKHUQ�
&DOLIRUQLD��$�%��������+DUYDUG��//�%��������<DOH��&KDLUPDQ��&RPPLWWHH�RQ�/DZ�DQG�WKH�+XPDQLWLHV��
$VVRFLDWLRQ�RI�$PHULFDQ�/DZ�6FKRROV��6KRXOG�WUHHV�KDYH�VWDQGLQJ"�7RZDUGV�OHJDO�ULJKWV�IRU�QDWXUDO�
REMHFWV� ª�� 6RXWKHUQ� &DOLIRUQLD� /DZ� 5HYLHZ�� ������ ������ S�� ��������� SRGH� OHU�VH� RQ� OLQH� HP��
KWWS���LVLWHV�KDUYDUG�HGX�IV�GRFV�LFE�WRSLF�������ILOHV�6WRQH�7UHHVB6WDQGLQJ�SGI�

����e�R�SULPHLUR�H[HPSOR�GH�UHFRQKHFLPHQWR�MXGLFLDO�GRV�GLUHLWRV�GD�1DWXUH]D��1R�FDVR��9LODFDPED�p�
XP�ULR�HTXDWRULDQR�TXH�DEDVWHFH�YiULDV�SURSULHGDGHV�QD�VXD�PDUJHP��HQWUH�HOD�D�SURSULHGDGH�GH�GRLV�
FLGDGmRV�QRUWH�DPHULFDQRV�UHVLGHQWHV�QR�(TXDGRU�GHVGH������H�HP������R�*RYHUQR�3URYLQFLDO�GH�/RMD�
LQLFLRX�REUDV�GH�DPSOLDomR�GD�HVWUDGD�HQWUH�9LODFDPED�H�4XLQDUD��$OpP�GH�LQLFLDU�D�FRQVWUXomR�VHP�R�
OLFHQFLDPHQWR�DPELHQWDO��D�HPSUHVD�S~EOLFD�UHVSRQViYHO�SHOD�H[HFXomR�GDV�REUDV�QD�HVWUDGD�GHSRVLWRX�
SHGUDV�H�PDWHULDO�GH�HVFDYDomR�QDV�PDUJHQV�GR�ULR��2V�GHMHWRV�GRV�GHSyVLWRV�GD�REUD�QR� OHLWR�GR�ULR�
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UHFHQWHPHQWH�RV�FDVRV�GRV�ULRV�:KDQJDQXL�QD�1RYD�=HOkQGLD������*DQJHV�H�<DPXQD�

QD�5HSXEOLFD�3RSXODU�GD�,QGLD������

�

2�FDVR�GR�5LR�9LODFDPED��QR�(TXDGRU��p�R�SULPHLUR�FDVR�GH�UHFRQKHFLPHQWR�MXGLFLDO�

GRV�GLUHLWRV�GD�1DWXUH]D� H�R�SULPHLUR� ³HQWH´� �QmR�SHVVRD� MXUtGLFD��QD�KLVWyULD� D� VHU�

UHFRQKHFLGR�FRPR�VXMHLWR�GH�GLUHLWR��$�EDVH�OHJDO�SDUD�DWULEXLU�GLUHLWRV�j�1DWXUH]D�IRL�

D� &RQVWLWXLomR� GR� (TXDGRU�� YLJHQWH� GHVGH� ����� H�� p� D� QRUPD� GR� DUWLJR� ��� � TXH�

UHFRQKHFH� LQHTXLYRFDPHQWH� D� 1DWXUH]D� FRPR� WLWXODU� GH� GLUHLWRV�� ³$UW�� ���/DV�

SHUVRQDV��FRPXQLGDGHV��SXHEORV��QDFLRQDOLGDGHV�\�FROHFWLYRV�VRQ�WLWXODUHV�\�JR]DUiQ�

GH� ORV� GHUHFKRV� JDUDQWL]DGRV� H� Q� OD� &RQVWLWXFLyQ� \� HP� ORV� LQVWUXPHQWRV�

LQWHUQDFLRQDOHV�ů/D�QDWXUDOH]D�VHUi�VXMHWR�GH�DTXHOORV�GHUHFKRV�TXH�OH�UHFRQR]FD�OD�

�������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
SURYRFDUDP�VpULRV�GDQRV�j�1DWXUH]D�H�DR�UHGRU�GDV�SURSULHGDGHV��,VVR�SRUTXH�RV�GHWULWRV�GD�FRQVWUXomR�
IRUDP�GHLWDGRV�GHQWUR�GR�5LR�9LODFDPED�H�SURYRFDUDP�HURVmR�GDV�PDUJHQV�R�TXH�SURYRFRX�QD�pSRFD�
GDV�FKXYDV��HP�������JUDYHV�HQFKHQWHV��FRPR�QmR�VH�YLD�Ki�PDLV�GH����DQRV��)HOLSH�.OHLQ�*XVVROL��$�
QDWXUH]D� FRPR� VXMHLWR� GH� GLUHLWR� QD� &RQVWLWXLomR� GR� (TXDGRU�� FRQVLGHUDo}HV� D� SDUWLU� GR� FDVR�
9LODFDPED��SRGH�OHU�VH�QD�LQWHJUD�HP�ZZZ�LQGH[ODZ�RUJ�LQGH[�SKS�USHM�DUWLFOH�YLHZ�����

����2�ULR�:KDQJDQXL��YHQHUDGR�SHOR�SRYR�PDRUL�SRU�UD]}HV�HVSLULWXDLV��WRUQRX�VH�QXP�FDVR�LQpGLWR�D�
QtYHO� PXQGLDO�� $� FRQFHSomR� GD� FULDomR� GD� QDWXUH]D� SDUD� RV� PDRULV� LQFXOFD� TXH� WRGDV� DV� FRLVDV�
DQLPDGDV�H�LQDQLPDGDV�UHVXOWDP�GD�VXD�SUySULD�JHQHDORJLD��7KH�ULYHU�LV�D�SHUVRQ¶��1mR�LQWHUHVVD�FRPR�
HVWD�VHQWHQoD��HVFULWD�HP�LQJOrV�FRPXP�HQYROYH�DOJXP�EULOKR�H�GHVFDUDGDPHQWH�UHIHUH�GXDV�SDODYUDV�
FRPXQV��³ULR´�H�³SHVVRD´��3RU�FRQWUDVWH�SDUD�R�SRYR�GH�$WLKDXQXL�D�3DSDUDQJL��³$WLKDXQXL´���D�LGHLD�
SRGH� VHU� VLPSOHVPHQWH� LGHQWLILFDGD� SRU� XP� VLPSOHV� QRPH��7H� $ZD� 7XSXD�� $� UD]mR� SDUD� HVWH� FODUR�
HQWHQGLPHQWR�GHILQH�D� UHODomR�KXPDQD�HQWUH�R�KRPHP�H�D�QDWXUH]D��$JRUD�7H�$ZD�7XSXD�³7$7´�p�
HQWHQGLGR�FRPR�XPD�HQWLGDGH�FRPR�XPD�SHVVRD�MXUtGLFD�H�FRPR�XPD�HQWLGDGH�YLYD�GH�SOHQR�GLUHLWR��
7RP�%DUUDFORXJK��+RZ�IDU�FDQ�WKH�7H�$ZD�7XSXD��:+$1*$18,�5,9(5��SURSRVDO�EH�VDLG�WR�UHIOHW�
WKH� ULJKWV� RI� QDWXUH� LQ� 1HZ� =HDODQG"� � $�'LVVHUWDWLRQ� IRU� WKH�'HJUHH� RI� //%�+216�� 8QLYHUVLW\� RI�
2WDJR��������SDJ����(VWH�HVWDWXWR�IRL�R�UHFRQKHFLPHQWR�GH�����DQRV�GD�KLVWyULD�GD�1RYD�=HOkQGLD�QD�
TXDO��R�SRYR�$WLKDXQXL�VHPSUH�WHYH�D�VXD�DXWRULGDGH��2�UHFRQKHFLPHQWR�GR�HVWDWXWR�OHJDO�GR�ULR�UHVXOWD�
GR�$FRUGR�GH�UHFRQKHFLPHQWR�DVVLQDGR�SHOD�&RURD�H�RV�:KDQJDQXL�,ZL�HP����GH�DJRVWR�GH�������SRGH�
VHU�FRQVXOWDGR�HP�������������ZZZ�ZUPWE�FR�Q]�QHZ����7XXWRKX:KDNDWXSXD)LQDO6LJQHG�SGI��

����7DPEpP� QD� 5HS~EOLFD� 3RSXODU� GD� ËQGLD� RV� ULRV� *DQJHV� H� <DPXQD� IRUDP� GHFODUDGRV� HQWLGDGHV�
YLYDV�FRP�R�HVWDWXWR�GH�³SHVVRDV�YLYDV�±�OLYLQJ�SHUVRQV��HP����GH�DEULO�GH�������2�WULEXQDO�VXSHULRU�GR�
(VWDGR� GH�8WWDUDNKDQG�� QR� QRUWH� GD� ËQGLD�� GHFUHWRX� TXH� RV� ULRV�*DQJHV� H� <DPXQD�� RQGH� RV� KLQGXV�
SUDWLFDP� ULWXDLV� UHOLJLRVRV�� VmR� D� SDUWLU� GH� DJRUD� FRQVLGHUDGDV� ³HQWLGDGHV� YLYDV� FRP� R� HVWDWXWR� GH�
SHVVRD� MXUtGLFD´� FRP� RV� GLUHLWRV� FRUUHVSRQGHQWHV�� GHYHUHV� H� KDELOLWDo}HV� DR� GH� XPD� SHVVRD� YLYD��
'HFUHWRX�DLQGD�R�7ULEXQDO��TXH�VH�SUHWHQGH�DVVHJXUDU�TXH�WHQKDP�R�PHVPR�VWDWXV�H�RV�PHVPRV�GLUHLWRV�
GDV�SHVVRDV�H�QR�FDVR�GH�VHU�FRQWDPLQDGR�p�FRQVLGHUDGD�HVVD�FRQGXWD�FRPR�XPD�YLRODomR�GR�GLUHLWR�j�
YLGD�� � 'RLV� RILFLDLV� VXSUHPRV� UHSUHVHQWDP� RV� ULRV� HP� WRGRV� RV� VHXV� HIHLWRV� OHJDLV�� 1D� ,QGLD� HVWD�
FRQVDJUDomR�Mi�QmR�p�UHFHQWH�GDGR�TXH�IORUHVWDV��PRQXPHQWRV��SkQWDQRV��TXHGDV�GH�iJXD�H�ODJRV�Mi�VmR�
FRQVLGHUDGRV� HQWLGDGHV� ³QmR� ±KXPDQDV´ FRP� GLUHLWRV� 3XEOLFDGR�%%&��1(:6�� HP� ���$EULO� ������
SRGH�OHU�VH�HP�ZZZ�EEF�FRP�QHZV�ZRUOG�DVLD�LQGLD����������
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&RQVWLWXFLyQ´���

�

$� QRYD� FDWHJRULD� 1DWXUH]D�VXMHLWR�� QR� FDVR�� R� UHFRQKHFLPHQWR� H[SUHVVR� SHOD�

&RQVWLWXLomR� (TXDWRULDQD� GH� GLUHLWRV� j� 1DWXUH]D�� RX�3DFKDPDPD�� FHOHEUDQGR� D� OD�

QDWXUDOH]D�� OD� 3DFKD� 0DPD�� GH� OD� TXH� VRPRV� SDUWH� \� TXH� HV� YLWDO� SDUD� QXHVWUD�

H[LVWHQFLD� >���@�ů(QJORED� RV� YLYRV�� RV�PRUWRV�� H� RV� TXH� DLQGD� HVWmR� SDUD� QDVFHU��$�

H[WHQVmR�GR�VLJQLILFDGR�GR�WHUPR�3DFKDPDPD�HYRFD�PXLWR�PDLV�TXH�D�QRomR�GH�PmH�

TXHULGD�� DWUHODGD� GHVGH� D� FRORQL]DomR� DQGLQD� j�9LUJHP�0DULD� GRV� FDWyOLFRV��7UD]� j�

WRQD� WDPEpP� D� 1DWXUH]D� VHOYDJHP�� YLROHQWD� H� LPSXOVRUD� GRV� VHQWLGRV� VH[XDLV�� 1R�

DUWLJR� ��� H[SUHVVD� D� DWULEXLomR� GH� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� j�1DWXUH]D�� RX� VHJXQGR� D�

FODVVLILFDomR�GH�)iELR�8OKRD�&RHOKR��R�UHFRQKHFLPHQWR�GD�1DWXUH]D�FRPR�VXMHLWR�QmR�

KXPDQR�GHVSHUVRQLILFDGR��SRUTXH�RV�GLUHLWRV��ORQJH�GH�VHUHP�DPSORV��VmR�DTXHOHV�TXH�

D�PHVPD�&RQVWLWXLomR�SUHYr�QRV�DUWLJRV����H����������

�

8P� FDVR�� WDPEpP� SDUDGLJPiWLFR� p� R� GD� 1RYD� =HOkQGLD��PDV� WHPRV� GH� SHUFHEHU� R�

FRQFHLWR�TXH�HQUDL]RX�HVWD�QRYD�FRQFHomR��PDV�SULPHLUR��Ki�TXH�HQWHQGHU�R�FRUDomR�

GR�SRYR�0DRUL� H�R� VHX� UHODFLRQDPHQWR� FRP�D�QDWXUH]D�TXH� VH� LGHQWLILFD�FRP�D� VXD�

FRUGLDOLGDGH� H� D� LGHQWLILFDomR� GD� GLPHQVmR� HVSLULWXDO� GD� QDWXUH]D� FRP� R� SRYR�� $�

�������������������������������������������������
���� )HOLSH� .OHLQ� *XVVROL�� $� QDWXUH]D� FRPR� VXMHLWR� GH� GLUHLWR� QD� &RQVWLWXLomR� GR� (TXDGRU��
FRQVLGHUDo}HV� D� SDUWLU� GR� FDVR� 9LODFDPED�� SiJ�� ���� RQ�OLQH� HP�
ZZZ�UHYLVWDGLUHLWR�XIF�EU�LQGH[�SKS�UHYGLU�DUWLFOH�YLHZ)LOH�������� $UW�� ��� /D� QDWXUDOH]D� R� 3DFKD�
0DPD�� GRQGH� VH� UHSURGXFH� \� UHDOL]D� OD� YLGD�� WLHQH� GHUHFKR� D� TXH� VH� UHVSHWH� LQWHJUDOPHQWH� VX�
H[LVWHQFLD�\�(O�PDQWHQLPLHQWR�\� UHJHQHUDFLyQ GH�VXV�FLFORV� YLWDOHV�� HVWUXFWXUD�� IXQFLRQHV�\�SURFHVRV�
HYROXWLYRV��7RGD�SHUVRQD��FRPXQLGDG��SXHEOR�R�QDFLRQDOLGDG�SRGUi�H[LJLU�D� OD�DXWRULGDG�S~EOLFD�(O�
FXPSOLPLHQWR� GH� ORV� GHUHFKRV� GH� OD� QDWXUDOH]D�� 3DUD� DSOLFDU� H� LQWHUSUHWDU� HVWRV� GHUHFKRV� VH�
REVHUYDUDQORV�SULQFtSLRV�HVWDEOHFLGRV�HP�OD�&RQVWLWXFLyQ��HP�OR�TXH�SURFHGD��(O�(VWDGR�LQFHQWLYDUi�D�
ODV�SHUVRQDV�QDWXUDOHV�\�MXUtGLFDV��\�D�ORV�FROHFWLYRV��SDUD�TXH�SURWHMDQ�OD�QDWXUDOH]D��\�SURPRYHUi�HO�
UHVSHWR� D� WRGRV� ORV� HOHPHQWRV� TXH� IRUPDQ�XQ� HFRVLVWHPD��$UW�� ���� /D� QDWXUDOH]D� WLHQH�GHUHFKR� D� OD�
UHVWDXUDFLyQ�� (VWD� UHVWDXUDFLyQ� VHUi� LQGHSHQGLHQWH� GH� OD� REOLJDFLyQ� TXH� WLHQHQ� HO� (VWDGR� \� ODV�
SHUVRQDV� QDWXUDOHV� R� MXUtGLFDV� GH� LQGHPQL]DU� D� ORV� LQGLYLGXRV� \� FROHFWLYRV� TXH� GHSHQGDQ� GH� ORV�
VLVWHPDV�QDWXUDOHV�DIHFWDGRV��(P� ORV�FDVRV�GH� LPSDFWR�DPELHQWDO�JUDYH�R�SHUPDQHQWH�� LQFOXtGRV� ORV�
RFDVLRQDGRV� SRU� OD� H[SORWDFLyQ� GH� ORV� UHFXUVRV� QDWXUDOHV� QR� UHQRYDEOHV�� HO� (VWDGR� HVWDEOHFHUi� ORV�
PHFDQLVPRV� PiV� HILFDFHV� SDUD� DOFDQ]DU� OD� UHVWDXUDFLyQ�� \� DGRSWDUi� ODV� PHGLGDV� DGHFXDGDV� SDUD�
HOLPLQDU�R�PLWLJDU�OmV�FRQVHFXHQFLDV�DPELHQWDOHV�QRFLYDV����
�
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FRQFHomR� GD� FULDomR� GH� WRGDV� DV� FRLVDV� GR� XQLYHUVR� TXHU� DV� DQLPDGDV�� TXHU� DV�

LQDQLPDGDV� WrP� D� UD]mR� QD� VXD�JHQHDORJLD��'H� DFRUGR� FRP�RV�0DRUL� R� WUDEDOKR� GD�

QDWXUH]D��GHVGH�RV�DQLPDLV��SODQWDV�� ULRV��PRQWDQKDV�H� ODJRV�VmR�PXLWR�SUy[LPRV�RX�

SDUHQWHV� SULPLWLYRV� H� PHUHFHP� R� PHVPR� UHVSHLWR� FRPR� VH� VH� WUDWDVVH� GH� XP� VHU�

KXPDQR�����

�

7DPEpP�QD�,QGLD��IRUDP�UHFRQKHFLGRV�GRLV�ULRV�FRPR�³HQWLGDGHV�YLYDV�H�OHJDLV�FRP�

HVWDWXWR�GH�³SHVVRDV�MXUtGLFDV´�D�TXH�FRUUHVSRQGHP�GLUHLWRV��GHYHUHV�H�LGHQWLGDGH�GH�

SHVVRDV�ItVLFDV��$�6HQWHQoD�MXGLFLDO�GHFUHWDGD�SHOR�WULEXQDO�GH�8WWDUDNKDQG�ORFDOL]DGR�

QRV�+LPDODLDV�� GHFODURX� TXH� VmR� HQWLGDGHV� YLYDV� H� DGTXLUHP�R� HVWDWXWR� GH� SHVVRDV�

MXUtGLFDV�FRPR�IRUPD�GH�SUHVHUYDU�H�FRQVHUYDU�RV�GRLV�ULRV��SURWHJHU�H�UHFRQKHFHU�D�

Ip�QD�VRFLHGDGH��1XPD�GHFLVmR�GH�GR]H�SiJLQDV�DFHQWXD�VH�D�SUHRFXSDomR�HP�TXH�VH�

HQFRQWUDP�RV� ULRV�TXH�HVWmR�D�SHUGHU�D�VXD�H[LVWrQFLD��$�VLWXDomR� UHTXHULD�PHGLGDV�

H[WUDRUGLQiULDV���

�

$�SHVVRD� MXUtGLFD�SRGH�VHU�TXDOTXHU� VXMHLWR�PHVPR�TXH�QmR�VHMD�KXPDQR��PDV�TXH�

OKH� VHMD� DWULEXtGD� SHOD� OHL� DWULEXWRV� GH� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� SRU� ERDV� UD]}HV�� (�

SDUD� SURWHJHU� R� UHFRQKHFLPHQWR� GD� FRQILDQoD� GD� VRFLHGDGH� QRV� ULRV� *DQJHV� H�

<DPXQD�� IRUDP� GHFODUDGRV� SHVVRDV� MXUtGLFDV�� 7RGRV� RV� KLQGXV�� GHYHP� DRV� ULRV�

*DQJHV�H�<DPXQD�D�VXD�H[LVWrQFLD�H�EHP�HVWDU�ItVLFR�H�HVSLULWXDO��$VVLP�FRQILUPD�VH�

TXH�SHOR�JUDQGH�GHVHQYROYLPHQWR�VRFLR��FXOWXUDO�H�FLHQWtILFR�D�HYROXomR�ILFFLRQDO�GD�

�������������������������������������������������
���� /LQGD� 7H� $KR� ³1JD� :KDNDWDXQJD� :LDPDRUL�� )UHVKZDWHU� 6HWWOHPHQWV´� 7UHDW\� RI� :DLWDQJL�

6HWWOHPHQWV� �%ULGJHW� :LOOLDPV� %RRNV�� :HOOLQJWRQ�� ������ SiJ�����季 �(VWH� UHFRQKHFLPHQWR� IRL�
HYLGHQFLDGR� SHOD�'HFODUDomR�8QLYHUVDO� GRV�'LUHLWRV�GD�0mH�7HUUD� H�SHOD�SURWHomR� FRQVWLWXFLRQDO� GR�
(TXDGRU��R�FRQFHLWR�GD�0mH�7HUUD�±�3DFKDPDPD�±��2�SHGLGR�DVVHQWD�QR�IDFWR�GH�RV�VHUHV�KXPDQRV�VmR�
RX� GHYHULDP� VHU� D� VXSHULRULGDGH� PRUDO� GH� HQWHQGLPHQWR�� QR� HQWDQWR� IL]HUDP� FUHVFHU� R� FRQFHLWR� GH�
SURSULHGDGH� TXH� Vy� VHUYH� SDUD� VDWLVIDomR� KXPDQD�� (P� YH]� GLVVR�� D� 0mH� 1DWXUH]D� GHYHULD� VHU�
FRQFHSWXDOL]DGD� FRPR� SHVVRD� SDUD� WRGRV� RV� HIHLWRV� OHJDLV�� 7RP�%DUUDFORXJK��+RZ� IDU� FDQ� 7(+�7(�
$:$�7838$��RE��FLW��SiJ����
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SHUVRQDOLGDGH� WRUQD� LQHYLWiYHO�D�SHVVRD� MXUtGLFD�� �1HVWH� VHQWLGR��SRGH�VHU�TXDOTXHU�

HQWLGDGH�YLYD��LQDQLPDGD��REMHWRV�RX�FRLVDV������ 

�

(VWD� QmR� p� XPD� PHUD� GLVWLQomR� DFDGrPLFD�� D� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� UHIHUH�VH� HQWmR� DR�

GLVSRVLWLYR� SDUWLFXODU� SHOR� TXDO� D� OHL� FULD� RX� UHFRQKHFH� XQLGDGHV� jV� TXDLV� DWULEXL� FHUWRV�

SRGHUHV� H� FDSDFLGDGHV�� 3RGHPRV�� SRUWDQWR�� GHILQLU� XPD� SHVVRD� SDUD� ILQV� GH� MXULVSUXGrQFLD�

FRPR� TXDOTXHU� HQWLGDGH� �QmR� QHFHVVDULDPHQWH� XP� VHU� KXPDQR�� j� TXDO� GLUHLWRV� RX� GHYHUHV�

SRVVDP� VHU� DWULEXtGRV�� $VVLP�� HVWi� EHP� HVWDEHOHFLGR� H� FRQILUPDGR� SHODV� DXWRULGDGHV� SHOD�

MXULVSUXGrQFLD�H� WULEXQDLV�GH�YiULRV�SDtVHV��TXH�SDUD�XP�PDLRU� LPSXOVR�GR�GHVHQYROYLPHQWR�

VRFLRSROtWLFR�FLHQWtILFR� D� HYROXomR� GH� XPD� SHUVRQDOLGDGH� ILFFLRQDO� SDUD� VHU� XPD� SHVVRD�

MXUtGLFD� WRUQD�VH� LQHYLWiYHO�� (VWD� SRGH� VHU� TXDOTXHU� HQWLGDGH�PHVPR� LQDQLPDGD�� REMHWRV� RX�

FRLVDV�� 3RGH� VHU� XPD� LQVWLWXLomR� UHOLJLRVD� RX� TXDOTXHU� XQLGDGH� ~WLO� TXH� SRVVD� REULJDU� RV�

WULEXQDLV� D� UHFRQKHFr�OD�� (VWH� UHFRQKHFLPHQWR� p� SDUD� VHUYLU� DV� QHFHVVLGDGHV� H� D� Ip� GD�

VRFLHGDGH��$�XPD�SHVVRD�MXUtGLFD��FRPR�D�TXDOTXHU�RXWUD�SHVVRD�QDWXUDO��WDPEpP�OKH�SRGHP�

VHU�FRQIHULGRV�GLUHLWRV�H�REULJDo}HV�H�VHU� WUDWDGD�GH�DFRUGR�FRP�D�OHL��(P�RXWUDV�SDODYUDV��D�

HQWLGDGH�DJH�FRPR�XPD�SHVVRD�QDWXUDO��PDV�VRPHQWH�DWUDYpV�GH�XPD�SHVVRD�GHVLJQDGD��FXMRV�

DWRV�VmR�SURFHVVDGRV�GHQWUR�GR�kPELWR�GD�OHL�����

�

2� SUREOHPD� GD� DWULEXLomR� GH� GLUHLWRV� D� RXWUDV� HQWLGDGHV� FRQWLQXD� D� DVVHQWDU� QD��

�������������������������������������������������
����$�3HVVRD� -XUtGLFD� �WUDGXomR� QRVVD�� ��-XULVWLF� 3HUVRQ´!!� QmR� SRGH� VHU� UHFRQKHFLGD� FRPR� XPD�
SHVVRD�KXPDQD�QDWXUDO��TXH�Vy�VLJQLILFD�SHVVRD�KXPDQD��6H�WUDoDUPRV�QD�KLVWyULD�D�LGHLD�GH�³3HVVRD´�
QRV�YiULRV�SDtVHV�HQFRQWUDPRV�GLIHUHQWHV�VLJQLILFDGRV�HP�GLIHUHQWHV�pSRFDV��(P�DOJXQV�SDtVHV�DOJXQV�
VHUHV�KXPDQRV�QmR�HUDP�FRQVLGHUDGRV�SHVVRDV�SHUDQWH�D� OHL��1R�GLUHLWR� URPDQR�R� ³HVFUDYR´�QmR�HUD�
SHVVRD�������&RP�R�GHVHQYROYLPHQWR�GD�VRFLHGDGH�VXUJLUDP�GHVHQYROYLPHQWRV�VRFLDLV�GH�FRRSHUDomR�H�
TXH� DODUJRX� R� HVSHFWUR� GR� FtUFXOR� GRV� LQGLYtGXRV����� $V� SHVVRDV� QDWXUDLV� VmR� RV� VHUHV� KXPDQRV�� RV�
KRPHQV��PXOKHUHV�H�FULDQoDV�HP�RSRVLomR�FRP�DV�VRFLHGDGHV�FRPHUFLDLV�H�FRUSRUDo}HV�TXH�VmR�SHVVRDV�
DUWLILFLDLV�� ����$V�SHVVRDV�OHJDLV�SRGHP�VHU�HQWLGDGHV��1yV�SRGHPRV��QR�HQWDQWR��GHILQLU�SHVVRD�FRP�R�
SURSyVLWR� MXULVSUXGHQFLDO� GH� GHILQLU� TXDOTXHU� HQWLGDGH�� �QmR� QHFHVVDULDPHQWH� KXPDQR�� H� DWULEXL�OKH�
GLUHLWRV� H� GHYHUHV��1HVWH� VHQWLGR�� SRGH� VHU� TXDOTXHU� HQWLGDGH� YLYD�� LQDQLPDGD�� REMHWRV� RX� FRLVDV�� $�
SHVVRD�MXUtGLFD�FRPR�TXDOTXHU�RXWUD�SHVVRD�QDWXUDO�WHP�SHUDQWH�D�OHL�GLUHLWRV�H�REULJDo}HV��,Q�WKH�+LJK�
&RXUW�RI�8WWDUDNKDQG�+&�DW�1DLQLWDO��:ULW�3HWLWLRQ��3,/��1R������RI�������$�FRQFHSomR�GRPLQDQWH��
Vy�DWULEXL�j�SHVVRD�KXPDQD�D�TXDOLGDGH�GH�VHU�VXMHLWR�GH�GLUHLWRV��PDV�WDO�IDFWR�QmR�GHYH�VLJQLILFDU�TXH�
RV�DQLPDLV�VHMDP�FRLVDV� ����

ͳͺͶ�,Q�7KH�+LJK�&RXUW�RI��8WWDUDNKDQG�DW�1DLQLWDO�:ULW�3HWLWLRQ��3,/��1R�����RI��������0DUFK�����
�������6HQWHQoD�TXH�VH�MXQWD�D�HVWH�WUDEDOKR�±�$QH[R�,,�
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GLFRWRPLD�HQWUH�SHVVRD��H��SURSULHGDGH���TXH�HVWi�DEHUWD�DR�GHVDILR��3RGH�VHU�R�FDVR��

GH� D�SURSULHGDGH� HVWDU� FHQWUDGD� QD� SDUDGLJPiWLFD� DILUPDomR� GH� YHQGD� H� GRPLQDomR�

GHVSyWLFD� ���� PDV� D� OLQKD� TXH� VHSDUD� D� SURSULHGDGH� H� RXWUD� HQWLGDGH� HVWi� DEHUWD� j�

GLVFXVVmR�SDUD�XP�RXWUR�GLD������

�

&RQFOXLQGR��D�LGHLD�GH�SHVVRD�PRUDO�DVVHQWD�VREUHWXGR�QXPD�FRQVWUXomR�WpFQLFD�R�TXH�

QmR�VLJQLILFD�TXH�KDMD��REMHWLYDPHQWH�TXDOTXHU�OLPLWDomR�DR�DODUJDPHQWR�GH�XPD�QRYD�

FRQFHSWXDOL]DomR� GD� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD�� 2X� VHMD�� VH� D� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD�

HQJORED�D�SHVVRD�ItVLFD�H�D�SHVVRD�PRUDO��SRUTXH�QmR�HQJOREDU�GHQWUR�GD�SHVVRD�ItVLFD�

D�SHVVRD�KXPDQD�H�D�QmR�KXPDQD��HVWD�~OWLPD�UHVHUYDGD�DRV�DQLPDLV��

�
�
� ��

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�������������������������������������������������

����7RP�%DUUDFORXJK��+RZ�IDU�FDQ�WHK�7(�$:$�7838$��RE��FLW��SiJ������

�

�
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�

�������2�',5(,72�$1,0$/�

�

�

$� TXHVWmR� DQLPDO� p� JOREDO� H� HYLGHQFLD�VH� ORJR�� FRP� XP� ROKDU� VREUH� D� HYROXomR�

HPHUJHQWH�GR�'LUHLWR� DQLPDO�� TXH� VH�DILUPD�FDGD�YH]�PDLV� FRPR�XP� LQVWUXPHQWR�GH�

PXGDQoD� TXH� R� 'LUHLWR� SUHFLVD�� SDUD� VH� DEULU� D� QRYDV� SHUVSHWLYDV� H� DGPLWLU� QRYDV�

IURQWHLUDV�� TXH� VH� SRGHP� UHVXPLU� QD� 'HVFRLVLILFDomR�� QD� &RQVWLWXFLRQDOL]DomR� GRV�

DQLPDLV�H�QD�*OREDOL]DomR�GRV�DQLPDLV������

�

�

$�SULQFLSDO�UD]mR�DSRQWDGD�SRU�DOJXPD�GRXWULQD�SDUD�MXVWLILFDU�D�IUDJLOLGDGH�GR�DQLPDO�

SHUDQWH�R�'LUHLWR�UHVLGLULD�QD�IDOWD�GH�GLIHUHQFLDomR�GR�DQLPDO�HP�IDFH�GD�FDWHJRULD�GDV�

FRLVDV��1D�YHUGDGH��SDUD� D�PDLRU�SDUWH�GRV�RUGHQDPHQWRV� MXUtGLFRV�R� DQLPDO� DLQGD� p�

FRQVLGHUDGR� XPD� FRLVD� PyYHO�� VHJXQGR� RV� FULWpULRV� �GXSODPHQWH�� ELSRODUHV� GRV�

&yGLJRV�&LYLV��FRLVDV�RX�SHVVRDV��FRLVDV�PyYHLV�RX�FRLVDV�LPyYHLV��(VWD�ELSRODULGDGH��

FHUWDPHQWH�GDWDGD��WHP�VLGR��WRGDYLD��SRVWD�HP�FDXVD�SRU�QRUPDV�TXH�LQFLGHP�VREUH�RV�

DQLPDLV�HP�WHUPRV�GLYHUVRV�GDTXHOHV�TXH�D�QDWXUH]D�GH�XPD�FRLVD��PyYHO��MXVWLILFDULD��

&RP�HIHLWR��H�VHP�SUHWHQV}HV�GH�H[DXVWLYLGDGH��FXPSUH�REVHUYDU�TXH��SRU�H[HPSOR��H�

DLQGD�TXH�UHVVDOYDQGR�D�ODFXQD�GD�OHL�TXDQWR�D�SXQLo}HV�GH�LQIUDo}HV��QmR�IDULD�VHQWLGR�

DSOLFDU�D�XPD�FRLVD�D�SURLELomR�GH��VHP�QHFHVVLGDGH� OKH� LQIOLJLU�VRIULPHQWR��DSOLFDGD�

QR� DUWLJR� ��� Q��� �� GD� /HL� GH� 3URWHomR� GRV� $QLPDLV��� VRE� SHQD� GH� VDQFLRQDPHQWR�

FRQWUDRUGHQDFLRQDO� H�PHVPR� FULPLQDO�� SRU� H[HPSOR�� QmR� IDULD� VHQWLGR� DSOLFDU� D� XPD�

FRLVD�D�SURLELomR�GH�VHU�FDSWXUDGD�HP�KRPHQDJHP�D�REMHWLYRV�GH�PDQXWHQomR�GH�XP�

QtYHO� DGHTXDGR� GH� UHJHQHUDELOLGDGH� �FDoD�� SHVFD��� SRU� H[HPSOR�� QmR� IDULD� VHQWLGR�

��������������������������������������������������������
ͳͺ͸��������
������Ǧ�������ǡ�����������������×�����������������ǡ�����������������������ǡ�ʹ����
���­�����ʹͲͳ͹ǡ����Ǧ�����Ǧ	��������������ǡ�����������
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DSOLFDU�D�XPD�FRLVD�D�REULJDomR�GH�WUDQVSRUWH�HP�WHUPRV�GH�VDOYDJXDUGD�GH�XP�QtYHO�

PtQLPR�GH�EHP�HVWDU����������

�

�

$� UDL]� GD� QDWXUH]D� KXPDQD� p� DQLPDO�� H� R� HVSHOKR� GD� QRVVD� DQLPDOLGDGH� VmR� RV�

��QWLPHQWRV� FRPXQV�� SDUWLOKDGRV� SRU� H[HPSOR�� SHOD� GHIHVD� QDWXUDO� H� LQVWLQWLYD� QD�

GHIHVD�GH�PRUWH�YLROHQWD�RX�GH�DJUHVV}HV�GD�QRVVD�OLEHUGDGH��$�VXSHULRULGDGH�KXPDQD��

DVVHQWH�QD���UDFLRQDOLGDGH�QmR�p�PRWLYR�VXILFLHQWH��QHP�EDVWDQWH�SDUD�QmR�DFHLWDUPRV�R�

'LUHLWR� GRV� DQLPDLV����� 2� DSHOR� DR� UHFRQKHFLPHQWR� GH� XP� GLUHLWR� GRV� DQLPDLV�

GLVWDQFLD�VH�GD�SOXUDOLGDGH�GH�QRUPDV�MXUtGLFDV�FLYLV�H�SHQDLV��TXH�GLVFLSOLQDP�DOJXPDV�

SUDWLFDV� FRPSRUWDPHQWDLV� TXH� YLVDP�� QD� VXD� PDLRULD�� DSHQDV� UHJXODPHQWDU� RV� PDXV�

WUDWRV��

�

$�GHIHVD�GH�XPD�SURWHomR�MXUtGLFD��FDGD�YH]�PDLV�HPHUJHQWH�QD�VRFLHGDGH�H�TXH�VH�WHP�

YLQGR� D� HQUDL]DU� � HP� DOJXPD� OLWHUDWXUD� MXUtGLFD�� PXLWR� HPERUD� HP� 3RUWXJDO� DLQGD�

HVFDVVD������OHYD�QRV�j�GLItFLO�TXHVWmR�GH�VDEHU�VH�RV�DQLPDLV�SRGHUmR�VHU�REMHWR�GH�XP�

UDPR�GH�GLUHLWR�DXWyQRPR��RX�VH�H[LVWLUi��XP�GLUHLWR�HPHUJHQWH�TXH�RV�GHIHQGD��$�HVWH�

UHVSHLWR�FRORFDP�VH�DOJXPDV�TXHVW}HV�GH�LQFRQWHVWiYHO�HYLGHQFLD��D�SULPHLUD��UHVLGH�QD�

GLIHUHQoD�HQWUH�R�GLUHLWR�DQLPDO�H�R�GLUHLWR�GRV�DQLPDLV��2X�QXPD�RXWUD�SHUVSHWLYD�PDLV�

UDGLFDO��UHVLGH�QR�IDFWR�GH�QRV�TXHVWLRQDUPR�QRV��VH�ID]�VHQWLGR�IDODUPRV�QXP�GLUHLWR�

SDUD�DQLPDLV���

�

��������������������������������������������������������
ͳͺ͹�&DUOD�$PDGR�*RPHV��'LUHLWR�GRV�DQLPDLV��XP�UDPR�HPHUJHQWH"��$QLPDLV��'HYHUHV�H�'LUHLWRV�� H�
ERRN�GD�&RQIHUHQFLD�SURPRYLGD�SHOR�,&-3��HP����GH�GH]HPEUR�GH���������������������Ǧ�����SiJ�����
ͳͺͺ��2�HVWXGR�GH�'LUHLWR�DQLPDO�Mi�VH�HQFRQWUD�DFDGHPLFDPHQWH�VXVWHQWDGR�SHOR�HQVLQR�HP�XQLYHUVLGDGHV�
FRPR�+DUYDUG�/DZ�6FKRRO�±�$QLPDO�/DZ��QD�*HRUJH7RZQ�±�/DZ�DQG�OHJLVODWLRQ��8QLYHUVLW\�&HQWHU��QD��
8&/$�6FKRRO��RI�/DZ�±�$QLPDO�/DZ���Vy�QRV�(VWDGRV�8QLGRV�GD�$PpULFD�H[LVWHP�DWXDOPHQWH�PDLV�GH�
FHQWR�H�YLQWH�HVFRODV�GH�GLUHLWR�QD�iUHD�GR�'LUHLWR�$QLPDO��(P�)UDQoD�D�)DFXOWp�GH�'URLW�	�GHV�6FLHQFHV�
eFRQRPLTXHV��GD�8QLYHUVLWp�GH�/LPRJHV�H�HP�(VSDQKD�D�8QLYHUVLWi�$XWRQRPD�GH�%DUFHORQD��VmR�DOJXQV�
H[HPSORV����

ͳͺͻ�'HVWDFD�VH�D�REUD�GH�)HUQDQGR�$UD~MR�(VWi�QD�KRUD�GRV�GLUHLWRV�GRV�DQLPDLV��&RLPEUD�(GLWRUD��eWLFD�
$SOLFDGD���$QLPDLV��(GLo}HV������������-RUJH�%DFHODU�*RXYHLD��$�SUDWLFD�GH�WLUR�DRV�SRPERV��D�QRYD�OHL�
GH�SURWHomR�GRV�DQLPDLV�H�D�FRQVWLWXLomR��5HYLVWD�-XUtGLFD�GR�8UEDQLVPR�H�$PELHQWH���&RLPEUD��Q�������
-XQKR���������$QWyQLR�3HUHLUD�GD�&RVWD�'RV�DQLPDLV���2�'LUHLWR�H�RV�'LUHLWRV����&RLPEUD�(GLWRUD��������
)LOLSH�&DEUDO��)XQGDPHQWDomR�GRV�GLUHLWRV�GRV�DQLPDLV�±�D�([LVWHQFLDOLGDGH�MXUtGLFD����$OIDUURED���������
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2V� DQLPDLV� VmR� HQFDUDGRV�� DLQGD� KRMH�� HVVHQFLDOPHQWH� FRPR� HOHPHQWRV� GH� GRPtQLR��

SUHHQFKHQGR� TXHVW}HV� FXOWXUDLV�� VRFLDLV� H� UHOLJLRVDV� �FLWHPRV� D� QDUUDWLYD� GD�&ULDomR��

'HXV�FULRX�R�+RPHP�j�VXD�LPDJHP�H�VHPHOKDQoD��4XH�HOH�GRPLQH�RV�SHL[HV�GR�PDU��

DV�DYHV��GR�FpX�H� WRGRV�RV�VHUHV�YLYRV�TXH�UDVWHMDP�VREUH�D�7HUUD������VHP� OHYDU�HP�

FRQWD� D� QHFHVVLGDGH� GH� VH� OKHV� FULDU� XP� HVWDWXWR� SUySULR�� $� YDORUDomR� GD� QDWXUH]D�

MXUtGLFD�SUySULD�TXH�GHIHQGHPRV��DVVHQWH�QD�FDSDFLGDGH�FRJQLWLYD��VHQVRULDO�H�UHVSHLWR�

SHOD� VXD� QDWXUH]D� LQGX]� D� QHFHVVLGDGH� GH� VH� FULDUHP� GLUHLWRV� SUySULRV�� � 2� FRQWH~GR�

SRVLWLYR�GR�GLUHLWR��QD�SDUWH�TXH�GL]�UHVSHLWR�DRV�DQLPDLV�WHP�VLGR�UHVXOWDGR�GD�HQRUPH�

SUHVVmR�VRFLDO�H�SXEOLFD�VHQVtYHO�j�FRQGLomR�DQLPDO����

�

�

$� TXHVWmR� GRV� ³GLUHLWRV� GRV� DQLPDLV´� p� DWXDOPHQWH� REMHWR� GH� XP� DPSOR� GHEDWH�

ILORVyILFR�� MXUtGLFR�� VRFLDO� H� SROtWLFR� HP� PXLWRV� SDtVHV�� HVSHFLDOPHQWH� RV� GH� FXOWXUD�

RFLGHQWDO��2�VHQWLGR�TXH�VH�SRGH�GHVFRUWLQDU�p�GH�XPD�JUDGXDO�FRQVFLHQFLDOL]DomR�GD�

VRFLHGDGH��FRP�UHIOH[RV�QD�SURGXomR�OHJLVODWLYD��QR�VHQWLGR�GH�SURWHJHU�R�EHP�HVWDU�GR�

DQLPDO������

�

$ILUPDU�TXH�R�'LUHLWR�$QLPDO�SRGH�VH�FRQVWLWXLU�FRPR�GLVFLSOLQD�DXWyQRPD�QRV�FXUVRV�

GH� GLUHLWR� WHP� VLGR� REMHWR� GH� PXLWD� FRQWURYpUVLD� QR� PXQGR� DFDGpPLFR�� 2� 'LUHLWR�

$QLPDO�p�XP�FDPSR�HVSHFtILFR�GR�PXQGR�MXUtGLFR�FRP�QRUPDV�H�SULQFtSLRV�SUySULRV��

VHQGR�FRQFHELGR�FRPR�XPD�UHODWLR�DG�DOWHUXP�� LVWR�p��XPD� LQIOXrQFLD�P~WXD�HQWUH�R�

FRPSRUWDPHQWR� KXPDQR� HP� FRUUHVSRQGrQFLD� FRP� RV� LQWHUHVVHV� MXULGLFDPHQWH�

SURWHJLGRV�GRV�QmR�KXPDQRV��(VWD�LQWHUDomR�HQWUH�VXMHLWRV�MXUtGLFRV�±�DQLPDO�KXPDQR�H�

QmR�KXPDQR�±�UHSUHVHQWD�D�QRYD�UHODomR�MXUtGLFD�SUHVHQWH�QR�FRQWH[WR�GDV�QRUPDV�GH�

'LUHLWR� $QLPDO�� 1HVVH� VHQWLGR�� p� LPSRUWDQWH� XQLILFDU� D� WHUPLQRORJLD� GD� GLVFLSOLQD��

DGRWDQGR� D� QRPHQFODWXUD� ³'LUHLWR�$QLPDO´�� D� ILP� HYLWDU� LQWHUSUHWDo}HV� VHFWiULDV� TXH�

GLYLGDP� D� PDWpULD� H� VHX� REMHWR� GH� HVWXGR�� (VWD� HOXFLGDomR� LPSHGH� D� FRQIXVmR� GH�

��������������������������������������������������������
ͳͻͲ�
±�����ǡ��������������������������������ǡ�Ǧ�������­ ��ͷǤ͸ͼ�ǡ����À������������ǡ����­ ����������ǡ�
�������
ͳͻͳ�$QGUp�*RQoDOR�'LDV�3HUHLUD��³2�WLUR�DRV�SRPERV´�±�$�-XULVSUXGrQFLD�FULDGRUD�GH�'LUHLWR��(VWXGRV�
HP�+RPHQDJHP�DR�3URI��'RXWRU�$QWyQLR�&DVWDQKHLUD�1HYHV��9ROXPH�,,��'LUHLWR�3ULYDGR��%ROHWLP�GD�
)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD��������SiJ������
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WHUPRV� H� H[SOLFDo}HV� D� FULDU� LQ~PHUDV� WHUPLQRORJLDV�� WDLV� FRPR�� ³GLUHLWRV� DQLPDLV´��

³GLUHLWR�GRV� DQLPDLV´�� ³GLUHLWRV�GRV� DQLPDLV´�� ³GLUHLWRV� GRV�QmR��KXPDQRV´�� ³GLUHLWRV�

GRV�DQLPDLV�QmR�KXPDQRV´��HWF��SDUD�WUDWDU�GR�PHVPR�SURFHVVR�GH�HYROXomR�GR�'LUHLWR�

$QLPDO������

�

6HMD� FRPR� IRU�� p� SUHFLVR� UHSHQVDU� R� KXPDQR� QD� VXD� SOXUDOLGDGH� GH� GLPHQV}HV� ±�

PROHFXODU�� FRUSRUDO�� SVtTXLFD�� VRFLDO�� DQWURSROyJLFD�� ILORVyILFD�� DQLPDO�� HWF�� 2� SyV�

KXPDQLVPR� HQIUHQWD� D� DUURJkQFLD� KXPDQD� DR� SURPRYHU� D� FHQWUDOL]DomR� GH� WHPDV�

PDUJLQDOL]DGRV�DWUDYpV�GD�DGRomR�GH�SRVWXUDV�SHGDJyJLFDV�HQFRUDMDGRUDV�GR�LQGLYtGXR�

HP� IDFH� GH� QRYRV� WHPDV� DWp� HQWmR� FRQVLGHUDGRV� WDEXV�� HQWUH� HOHV�� D� SURWHomR� GRV�

DQLPDLV��$R�SURSRU�D�FULDomR�GD�GLVFLSOLQD�'LUHLWR�$QLPDO�D�VHU� OHFLRQDGD�MXQWR�FRP�

GLVFLSOLQDV� FOiVVLFDV�� EXVFD�VH� WUD]HU� GH� YROWD� R� +RPHP� QD� VXD� FRQGLomR� ]RROyJLFD��

SHUPLWLQGR� TXH� XPD� PDWpULD� HVSHFtILFD� GLDORJXH� FRP� RXWURV� VDEHUHV� �JOREDO� OHJDO�

SOXUDOLVP�� � H� TXH� HVWHMD� HP� FRQVWDQWH� LQWHUDomR� FRP� RV� PDLV� YDULDGRV� FDPSRV� GR�

FRQKHFLPHQWR�� (VWH� QRYR� SDUDGLJPD� D� VHU� DGRWDGR� SHOD� FRPXQLGDGH� MXUtGLFD� p� D�

UHSUHVHQWDomR� GH� XP� FRPSURPLVVR� ILUPDGR� HQWUH� DFDGpPLFRV�� MXULVWDV�� (VWDGR� H�

VRFLHGDGH�HP�EXVFD�GD�PXGDQoD�GR�VWDWXV�MXUtGLFR�GR�DQLPDO������

�

3DUD� -HDQ�3LHUUH�0DUJXHQDXG� R� WHUPR� GURLW� DQLPDO� R� GLUHLWR� DQLPDO� UHPHWH� SDUD� R�

��������������������������������������������������������
ͳͻʹ�$FDGHPLFDPHQWH��SRGH�VH�GL]HU�TXH�IRL�R�GLiORJR�GH�LQJOHVHV�H�QRUWH�DPHULFDQRV�TXH�SURGX]LX�RV�
PDLRUHV�IUXWRV�SDUD�D�FRQVWUXomR�GH�XP�DOLFHUFH�SDUD�D�GRXWULQD�GR�'LUHLWR�$QLPDO��2V�SDtVHV�DQJOR�
VD[{QLFRV� GHVHQYROYHUDP� GHQWUR� GH� VXDV� XQLYHUVLGDGHV� FRUUHQWHV� ILORVyILFDV� TXH� LQIOXHQFLDUDP� R�
PRGR�GH�HQWHQGHU�HVWH�FDPSR�MXUtGLFR�DWp�KRMH��GH�HQWUH�DV�TXDLV�VH�GHVWDFDP�GXDV�FRQFHSo}HV��D�GH�
EHP�HVWDU�DQLPDO��DQLPDO�ZHOIDUH��H�D�GRV�GLUHLWRV�GRV�DQLPDLV��DQLPDO�ULJKWV���(VWDV�GXDV�FRUUHQWHV�
GRPLQDP�R�GHEDWH�FRQWHPSRUkQHR�GD�GLVFLSOLQD�'LUHLWR�$QLPDO��3RGH��VH�GL]HU�TXH�SDUD�R�EHP�HVWDU�
DQLPDO� �DQLPDO�ZHOIDUH��� QmR� Ki� HUUR� RX� QHJDWLYD�PRUDO� GLULJLGD� DRV� VHUHV� KXPDQRV� TXDQGR� XVDP�
QmR�KXPDQRV�HP�SHVTXLVD��DOLPHQWR��SDUD�FDoD�RX�GHVSRUWR��GHVGH�TXH�RV�EHQHItFLRV�JOREDLV�VXSHUHP�
RV�PDOHItFLRV� RFDVLRQDGRV� DRV� DQLPDLV��'H� RXWUR� ODGR�� GR� SRQWR� GH� YLVWD� GRV� GLUHLWRV� GRV� DQLPDLV�
�DQLPDO�ULJKWV���TXDOTXHU�SUiWLFD�GH�XWLOL]DomR�DQLPDO�GHYH�VHU�DEROLGD��XPD�YH]�TXH�HVWHV�VHUHV�YLYRV�
QmR�GHYHP�VHU�YLVWRV�FRPR�REMHWRV�RX� LQVWUXPHQWRV�GR�KRPHP��7DJRUH�7UDMDQR�GH�$OPHLGD�6LOYD���
'LUHLWR�$QLPDO� H�3yV� ��+XPDQLVPR�� IRUPDomR� H� DXWRQRPLD� GH� XP� VDEHU� SyV�� KXPDQLVWD��5HYLVWD�
%UDVLOHLUD�'LUHLWR�$QLPDO��9�����Q�������������SiJ�������

�
ͳͻ͵�,ELGHP��

�
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FDUiFWHU� GR� GLUHLWR� TXH� VHUi� DQLPDO�� RX� VHMD�� FRPR� R� DQLPDO� SRGHUi� VHU� FUXHO�� RX� DR�

GLUHLWR�FDEHUi�FRQVLGHUDU�R�GLUHLWR� DQLPDO� WDO� FRPR�VH�SRGH� IDODU�GH�DUWH�DQLPDO��3RU�

RSRVLomR�R�GURLW�DQLPDOLHU�R�GLUHLWR�GRV�DQLPDLV�UHPHWH�QRV�SDUD�R�HVWXGR�GDV�UHJUDV�

MXUtGLFDV�UHODWLYDV�DRV�DQLPDLV�HVWDEHOHFLGDV�SHORV�KRPHQV�SDUD�UHJXODU�DV�VXDV�UHODo}HV�

FRP� RV� DQLPDLV��2�GLUHLWR� GRV� DQLPDLV� FRPSRUWD� GXDV� UHJUDV�� DV� UHJUDV� GH� SURWHomR�

DQLPDO�H�DV�UHJUDV�TXH�YLVDP�SURWHJr�ORV�FRQWUD�RV�PDXV�WUDWRV�������

�

1D� JHQHUDOLGDGH� DFHLWD�VH� TXH� XPD� GLVFLSOLQD� p� DXWyQRPD� TXDQGR� WHP� XP� REMHWR�

SUySULR�H�XP�FDPSR�GH�QRUPDV�MXUtGLFDV�GLIHUHQFLDGDV��2�GLUHLWR�DQLPDO�p�XP�UDPR�GR�

GLUHLWR� UHFHQWH� D� GHVHQURODU�VH� H� TXH� LQWHJUD� XP� PDUFR� QRUPDWLYR�� TXH� WHP� SRU�

ILQDOLGDGH� D� GHIHVD� H� SURWHomR� GRV� DQLPDLV� QmR� KXPDQRV�� 6H� D� RULJHP� GR� GLUHLWR�

DPELHQWDO� UHVXOWRX� GD� QHFHVVLGDGH� GH� HQIUHQWDU� D� FULVH� HFROyJLFD� HP� VHGH� MXUtGLFD�� R�

GLUHLWR� DQLPDO� HQFRQWUD�VH� QD� QHFHVVLGDGH� GH� UHVSRQGHU� SHUDQWH� D� VRFLHGDGH� jV�

SUHRFXSDo}HV�GDV�SHVVRDV�VREUH�RV�DQLPDLV������

��

4XDOTXHU�SHQVDPHQWR�QHVWD�PDWpULD�LQLFLDU�VH�i�FRP�D�LPSUREDELOLGDGH�GH�FRQVHQVR��R�

TXH�LQFXOFD�SDUD�D�SUREOHPiWLFD�GH�VH�VDEHU��HP�TXH�FDVRV�H[LVWLUmR�'LUHLWRV�VREUH�RV�

DQLPDLV�� H� TXDLV� VHULDP� RX� SRGHUmR� VHU� HVVHV� GLUHLWRV�� 4XDQGR� VH� SHUJXQWD� VH� RV�

DQLPDLV� WrP� GLUHLWRV�� FRPR� GHYHUHPRV� HQWHQGHU� D� TXHVWmR"� 'DU� XPD� UHVSRVWD�

DILUPDWLYD� WRXW� FRXUW�� LPSRUWDYD�SHQVDU�TXH� WRGRV�RV�DQLPDLV�� LQFOXLQGR�DV�RVWUDV�� DV�

PRVFDV� H� RV� YHUPHV� WLYHVVHP� GLUHLWRV� H� FRUUHU�VH�LDP�� FHUWDPHQWH�� LQ~PHURV� ULVFRV��

&DXWHORVDPHQWH� p� DFHLWH� HVWDEHOHFHU� FULWpULRV�� FRPR� SRU� H[HPSOR�� GH� VH� DWULEXtUHP�

GHWHUPLQDGRV�GLUHLWRV�D�FHUWRV�DQLPDLV�FRPR�p�R�FDVR�GD�HVSpFLH�GRV�YHUWHEUDGRV���1R�

VHQWLGR�DPSOR�GH�³GLUHLWRV´�TXDOTXHU�SHUVSHWLYD�pWLFD�DGPLWH�D�H[LVWrQFLD�GH�GLUHLWRV��������

�
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3DUD�3HWHU�6LQJHU��D�LJXDOGDGH�p�XPD�LGHLD�PRUDO��H�QmR�D�DILUPDomR�GH�XP�IDFWR��1mR�

H[LVWH�QHQKXPD�UD]mR�REULJDWyULD�GR�SRQWR�GH�YLVWD�OyJLFR�SDUD�XPD�GLIHUHQoD�IDFWXDO�

GH� FDSDFLGDGH� HQWUH� GXDV� SHVVRDV� MXVWLILFDU� TXDOTXHU� GLIHUHQoD� QD� FRQVLGHUDomR� TXH�

GDPRV�jV�VXDV�QHFHVVLGDGHV�H�LQWHUHVVHV��2�SULQFtSLR�GD�LJXDOGDGH�GRV�VHUHV�KXPDQRV�

QmR� FRQVWLWXL� XPD� GHVFULomR� GH� XPD� VXSRVWD� LJXDOGDGH� IDFWXDO� H[LVWHQWH� HQWUH� RV�

KXPDQRV��WUDWD�VH�GH�XPD�SUHVFULomR�GR�PRGR�FRPR�GHYHPRV�WUDWDU�RV�KXPDQRV�������

�

�

4XDQGR� VH� IDOD� QR� GLUHLWR� GRV� DQLPDLV� SRGH� HQWHQGHU�VH� FRPR� H[SUHVVmR� GH� VHQVR�

HOtSWLFR�� RX� DWtSLFR�� DWULEXLQGR�VH� QRUPDOPHQWH� XPD� YDOrQFLD� LGHROyJLFR� ±

SURSDJDQGtVWLFD��SRUWDQWR�PHWD�MXUtGLFD����$�TXHVWmR�DQLPDO�UHVXPH�VH�TXDVH�VHPSUH�j�

TXHVWmR�GR�VRIULPHQWR��$�OHL�GH�GHIHVD�KXPDQD�p�GLYHUVD�GD�OHL�GD�QDWXUH]D��QHVWD�R�TXH�

YLJRUD�p�VHPSUH�D�OHL�GR�PDLV�IRUWH��H�PHVPR�TXH�D�OHL�KXPDQD�VH�LPSRQKD�QmR�p�FDSD]�

GH�LPSHGLU�R�VRIULPHQWR�GH�XPD�JD]HOD�DJUHGLGD�SRU�XPD�OHRD��0DV�D�OHL�KXPDQD�SRGH�

FRQFHGHU�DRV� DQLPDLV�� FRPR�SULPHLUD� ILQDOLGDGH��RX�PHVPR�H[FOXVLYD��R�FRPEDWH�GR�

DWHQWDGR�FRQWUD�R�SUySULR�KRPHP�TXDQGR�HVWH�WHQGH�D�DJLU�FRQWUD�RV�DQLPDLV��3RUWDQWR�

XP�Vy�VXMHLWR�SRGH�SUHWHQGHU�UHVSHLWR�H�VDOYDJXDUGD�GR�VRIULPHQWR�DQLPDO��GDGR�TXH�p�

HVWH�TXH�YLROD�TXRWLGLDQDPHQWH�D�GLJQLGDGH�DQLPDO��R�SUySULR�+RPHP������

� �

�

8P� UHFRQKHFLPHQWR� GH� GLUHLWRV� DRV� QmR� KXPDQRV�� SRU� PLWLJDGR� RX� FRQILQDGR� TXH�

IRVVH��LQIOXHQFLDULD�GLUHWD�H�SURIXQGDPHQWH�RV�HVWXGRV�FXOWXUDLV�H�R�DFHUYR�FRQFHSWXDO�

GDV� SUySULDV� FLrQFLDV� KXPDQDV� �� TXH� PDLV� QmR� VHMD� SRUTXH� VH� H[LJLULD� TXH� HVWDV�

SDVVDVVHP� D� HVSHOKDU� � D� FUHVFHQWH� FRQVFLHQFLDOL]DomR� FRP� RV� WHPDV� GR� EHP�HVWDU�

DQLPDO� H� GR� HTXLOtEULR� � DPELHQWDO� ±� LQWHJUDQGR� D� VHQVLELOLGDGH� DR� ³� GHVFHQWUDPHQWR�

ELRpWLFR´� GHQWUR� GRV� FkQRQHV� GD� SURGXomR� FXOWXUDO� H� FRQVXPDQGR�� DR� PHQRV�� XP�

SHTXHQR�³�GHVOL]DPHQWR�GR�SDUDGLJPD´�����������

��������������������������������������������������������
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2OLYHLUD�$VFHQVmR��GHIHQGH�TXH��IDODU�VH�QRV�GLUHLWRV�GRV�DQLPDLV�p�XPD�PRGD�GHQWUR�

GD� SDL[mR� GD� QRYLGDGH� TXH� SHUFRUUH� DV� KRVWHV� LQWHOHFWXDLV�� 6y� R� KRPHP� SRGH� WHU�

GLUHLWRV��SRUTXH�R�GLUHLWR�p�XPD�UHDOLGDGH�FXOWXUDO��2�DQLPDO�SRGH�H�GHYH�WHU�SURWHomR��

PDV� IDODU� HP� GLUHLWRV� GRV� DQLPDLV� p�� TXHLUD�VH� TXHU� QmR�� GHJUDGDU� JUDYHPHQWH� R�

KRPHP��������

� �

�

&DUOD� $PDGR� *RPHV� FRQVLGHUD�� QR� HQWDQWR�� TXH� Vy� D� HTXLSDUDomR� HQWUH� DQLPDLV� H�

KXPDQRV�� QRPHDGDPHQWH� TXDQWR� DR� UHFRQKHFLPHQWR� GH� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� H� j�

DWULEXLomR�GH�GLUHLWRV�jTXHOHV��FRQVWLWXLUi�XP�DXWrQWLFR�DYDQoR�QR�VHQWLGR�GD�SURWHomR�

GRV� DQLPDLV��3HOD�QRVVD� SDUWH�� FRQVLGHUDPRV�TXH� D�YLD�PDLV� FRUUHWD� p�D� GH� LPSRU�DR�

+RPHP� GHYHUHV� SDUD� FRP� RV� DQLPDLV�� � WDPEpP� FRQVLGHUDU� VH� H[LVWLUmR� GLUHLWRV� GRV�

DQLPDLV�� RX� VLPSOHVPHQWH� GHYHUHV� GR� KRPHP�� $� DWULEXLomR� GH� GLUHLWRV� LPSOLFDULD��

WHQGHQFLDOPHQWH�� D� LPSRVLomR� GH� GHYHUHV� ±� FRPR� RV� FXPSULULD� R� DQLPDO� FDVR� OKH�

IRVVHP� LPSXWDGRV� GDQRV� GHFRUUHQWHV� GD� VXD� FRQGXWD�� VH� HOH� p� LQGLIHUHQWH� j� QRomR�

KXPDQD�GH�LOLFLWXGH"����

�

�

1D� PHVPD� RUGHP� GH� LGHLDV�� HQWHQGH� 0DIDOGD� 0LUDQGD� %DUERVD�� TXH� QmR� p� YLiYHO�

GHIHQGHU�TXH�RV� DQLPDLV� WrP�GLUHLWRV�� R�TXH�QmR�HTXLYDOH�� REYLDPHQWH� D� DGPLWLU� TXH�

QmR�KDMD�GHYHUHV�GDV�SHVVRDV�SDUD�FRP�RV�DQLPDLV��(VWHV�GHYHUHV�GHYHP�VHU�WLGRV�FRPR�

GHYHUHV� LQGLUHWRV�� TXH� YLVDP�� DOWHUQDWLYD�� RX� FXPXODWLYDPHQWH�� WUrV� REMHWLYRV�� D�

����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
ʹͲͲ�3DXOR�2WHUR��QR�UHODWyULR�GDV�SURYDV�SXEOLFDV�GH�DJUHJDomR����'LUHLWR�GD�9LGD��MXVWLILFDomR!!�UHIHUH�
QD� LQWURGXomR� TXH� D� GLVFLSOLQD�� SRU� ~OWLPR�� SRGHULD� FRORFDU�VH� D� KLSyWHVH� GD� GHVLJQDomR� VHU� %LRpWLFD��
3DUD� R� DXWRU� HVWD� D� %LRpWLFD� DEDUFD� D� LQFLGrQFLD� GD� pWLFD� VREUH� R� GHVHQYROYLPHQWR� RX� GR� SURJUHVVR�
FLHQWtILFR�H�WHFQROyJLFR�HP�WHUPRV�HFROyJLFRV�H�DPELHQWDLV��SHUPLWLQGR�UHFRUWDU��QHVWH�VHQWLGR��DR�ODGR�
GH� XPD� pWLFD� GD� KXPDQLGDGH� RX� pWLFD� DQWURSRFrQWULFD�� XPD� SUHRFXSDomR� GH� GHIHVD� GH� ³GLUHLWRV� GRV�
DQLPDLV´�� IDODQGR�VH� HP� ³pWLFD� DQLPDO� ³� � RX� ³ELRpWLFD� DQLPDO´�� VHP�HVTXHFHU�� SRU� ~OWLPR� DLQGD� D� VXD�
DSOLFDomR�DR�GRPtQLR�GD�HQJHQKDULD�JHQpWLFD�YHJHWDO��'LUHLWR�GD�9LGD�±�5HODWyULR�6REUH�R�3URJUDPD�
&RQWH~GRV�H�0pWRGRV�GH�(QVLQR��5HODWyULR�³��$OPHGLQD����������SiJ��������
�
ʹͲͳ�,Q�$�GLJQLGDGH�GD�SHVVRD�H�R�IXQGDPHQWR�GRV�'LUHLWRV�+XPDQRV���5HYLVWD�GD�2UGHP�GRV�$GYRJDGRV��
$QR�������9ROXPH�,��SiJ�������
ʹͲʹ�'LUHLWR�GRV�DQLPDLV��XP�UDPR�HPHUJHQWHǡ���Ǥ����Ǥ�����Ǥ�ͷͷ��
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SURWHomR� GD� KXPDQLGDGH� �HVWDQGR� HP� FDXVD� XPD� IRUPD� GH� VDOYDJXDUGD� GR� SUySULR�

HFRVVLVWHPD��R�TXH�LPSOLFD�D�SURWHomR�GH�DQLPDLV�HP�YLDV�GH�H[WLQomR����D�SURWHomR�GRV�

LQWHUHVVHV�SDUWLFXODUHV�GH�DOJXQV�VHUHV�KXPDQRV��GHVLJQDGDPHQWH�GRV�SURSULHWiULRV�QR�

FDVR�GRV�DQLPDLV�GRPpVWLFRV�RX�GRV�DQLPDLV�XWLOL]DGRV�HP�DWLYLGDGHV�HFRQyPLFDV���D�

VDOYDJXDUGD�GRV�ERQV�FRVWXPHV��YHGDQGR�VH�SUiWLFDV�GH�WRUWXUD�FRQWUD�RV�DQLPDLV�TXH�

FKRTXHP�FRP�R�VHQWLPHQWR�GRPLQDQWH�QD�FRPXQLGDGH�MXUtGLFD��DV�VXDV�FRQFHo}HV��������

(P�QRVVR�HQWHQGHU��QmR�SRGHPRV�DFHLWDU��QHP�FRQFRUGDU�FRP�HVWHV�IXQGDPHQWRV�SDUD�

D�DWULEXLomR�GH�GHYHUHV�LQGLUHWRV�SHOD�SURIXQGD�YLVmR�DQWURSRFrQWULFD�GD�DXWRUD���

�

�

1R� HQWDQWR� D� DWULEXLomR� GH� GLUHLWRV� DRV� DQLPDLV� OHYDQWD� WDPEpP� RXWUR� SUREOHPD� QR�

WRFDQWH�jV�LQ~PHUDV�HVSpFLHV�TXH�H[LVWHP��RX�VHMD��VH�SRGHUtDPRV�FRQFHGHU�GLUHLWRV�Vy�

D�DOJXQV�DQLPDLV�H�UHWLUDU�VH�LDP�LPSOLFLWDPHQWH�D�RXWURV��QmR�UHSXJQD��j�VRFLHGDGH�HP�

JHUDO��DQLTXLODU�RV�LQVHWRV�RX�RXWURV�DQLPDLV�GD�FODVVH�GRV�UDVWHMDQWHV����

�

�

$� HVWH� SURSyVLWR�� YHMD�VH� )HUQDQGR� $UD~MR� ³�(VSHFLVPR´� 1mR� �+XPDQR�� 8QV� PDLV�

LJXDLV� TXH� RXWURV"� RQGH� SDUDUtDPRV"� 1RV� GLUHLWRV� GDV� EDFWpULDV"���� 2XWUD� REMHomR�

FRPXP� TXH� p� IRUPXODGD� DR� UHFRQKHFLPHQWR� GH� GLUHLWRV� DRV� DQLPDLV� FRQVLVWH� QD�

DSDUHQWH� LQVXVFHSWLELOLGDGH� GH� HVWDEHOHFLPHQWR� GH� IURQWHLUDV� D� HVVD� DWULEXLomR����� 1D�

YHUGDGH��R�SUREOHPD�GR�HVSHFLVPR�HQWUH�DQLPDLV�DUUDQFD�GH�XPD�SUHPLVVD�WD[RQyPLFD�

LQGHPRQVWUDGD�� WmR� LQGHPRQVWUDGD��FRPR�D�³FDGHLD�GR�VHU´�� H�TXH�p�D�TXH�H[LVWH�XP�

FRQWtQXR�HQWUH�WRGDV�DV�IRUoDV�GD�YLGD��2�IDFWR�GH�WHUPRV�DFHLWH�TXH�H[LVWH�XPD�IRUPD�

PLWLJDGD�GH�HVSHFLVPR�TXH�p�FXOWXUDOPHQWH�LQHVFDSiYHO�SHUPLWH�QRV�DWp�DSURYHLWDU�GHOH�

D� LGHLD� GH� TXH� D� pWLFD� HQYROYH� HVFROKDV� YDORUDWLYDV� GLItFHLV�� H� GH� TXH� R� HUUR� TXH� R�

��������������������������������������������������������
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TXH� jV� EDFWpULDV� WDPEpP� VHULDP�DWULEXtGRV� GLUHLWRV"´� UHVSRQGHUHPRV� TXH� QmR�� TXH� QmR� GHYHULDP� VHU�
UHFRQKHFLGRV�TXDLVTXHU�GLUHLWRV�jV�EDFWpULDV�� VHMD�SRUTXH��TXH�VH� VDLED��QmR� VH� VXVFLWD�TXDQWR�D�HODV�R�
SUREOHPD� GR� VRIULPHQWR� �WD[LQRPLFDPHQWH�� VmR� DWp� JHUDOPHQWH� FRQVLGHUDGDV� YHJHWDLV��� VHMD� SRUTXH��
FRH[LVWLQGR�QR�PHVPR�DPELHQWH�GH�DQLPDLV�RVWHQVLYDPHQWH��FDSD]HV�GH�VRIULPHQWR��DOJXPDV�GHODV�WrP�D�
DSWLGmR�GH�SURYRFDUHP�RX�DJUDYDUHP�HVWDGRV�GH�VRIULPHQWR��RX�DWp�GD�PRUWH��$�+RUD�GRV�'LUHLWRV�GRV�
$QLPDLV��RE�FLW��SiJ������
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��HVSHFLVPR!!�FRPHWH�p�HVVHQFLDOPHQWH�R�GH�SURFXUDU�DUUDQFDU�MXt]RV�GH�YDORU�D�SDUWLU�

GH�GHPDUFDo}HV�GH�IDFWR�TXH�VmR�IUiJHLV��������

��

4XDOTXHU� UHVSRVWD� LPSOLFD� XPD� QRYD� SHUVSHWLYD� IXQFLRQDOLVWD� GR� GLUHLWR�� TXH� WHP� GH�

JDQKDU� VHQVLELOLGDGH�� QmR� Vy� GH� HQTXDGUDU� WRGRV� RV� DQLPDLV� FRP� HVWDWXWR� SUySULR��

DXWRQRPL]DQGR�RV� GR� UHJLPH� GDV� FRLVDV�� FRPR� WDPEpP�� GH� VH� DGDSWDU� jV� QRYDV�

UHDOLGDGHV� H� DYDQoDU� SDUD� D� DWULEXLomR� GH� GLUHLWRV� SUySULRV�� VHP� PHGR� GH� FDLU� HP�

DELVPRV�OHJLVODWLYRV���

�

-RUJH�%DFHODU�*RXYHLD�� FLWDQGR�'LRJR�)UHLWDV�GR�$PDUDO�� UHIHUH�TXH� ³� QmR�SRGHPRV�

KRMH� DILUPDU� TXH� R� +RPHP� WHP�� SRU� FHUWR�� DOJXQV� GLUHLWRV� VREUH� D� 1DWXUH]D�� TXH� R�

+RPHP�WHP��VHP�GXYLGD��GHYHUHV�SDUD�FRP�D�1DWXUH]D��H�TXH�HVWi�HP�DEHUWR�H�GHYH�

VHU�GLVFXWLGR�R�SUREOHPD�GH�VDEHU�VH�D�1DWXUH]D�WHP�GLUHLWRV�SDUD�FRP�R�+RPHP��e�D�

SUREOHPiWLFD�GRV�GLUHLWRV�GRV�DQLPDLV��GDV�DUYRUHV��GDV� IORUHV��GDV� IORUHVWDV��GD�iJXD��

GRV�ULRV��GRV�PDUHV«����

�

$� IRUPD� FRPR� R� 'LUHLWR� WUDWD�� DLQGD� KRMH�� RV� DQLPDLV� UHIOHWH� XPD� GLVWLQomR� TXH�

ID]HPRV�HQWUH�VHUHV�KXPDQRV��D�TXHP�DWULEXtPRV�D�TXDOLGDGH�GH�SHVVRDV�H�VHUHV�QmR�

KXPDQRV��TXH��HP�JUDQGH�SDUWH�GRV�VLVWHPDV�MXUtGLFRV��VmR�FDWHJRUL]DGRV�GH�FRLVDV��$�

FRQVHTXrQFLD� GLUHWD� GLVVR� p� TXH�� PHVPR� TXH� FRQVLGHUHPRV� TXH� DOJXQV� DQLPDLV� VmR�

GHWHQWRUHV�GH�LQWHUHVVHV��R�'LUHLWR�WRUQD�HVVHV�LQWHUHVVHV�GLVSRQtYHLV�GH�DFRUGR�FRP�D�

PDUJHP�GH�VDFULItFLR�TXH�R�VHU�KXPDQR�HVWi�GLVSRVWR�D�ID]HU�HP�GHWULPHQWR�GRV�VHXV�

SUySULRV� LQWHUHVVHV�� ������ 2V� JUDQGHV� SDVVRV� GDGRV� QD� iUHD� GD� QHXURFLrQFLD� PXLWR�

FRQWULEXtUDP� SDUD� D� GHVPLVWLILFDomR� GDV� SRVLo}HV� &DUWHVLDQDV� DSOLFDGDV� DRV� DQLPDLV��

TXH� QmR� PDLV� SRGHUmR� YLQJDU�� e� FDGD� YH]� PDLV� HYLGHQWH� TXH� PXLWRV� DQLPDLV� VmR�

��������������������������������������������������������
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GRWDGRV� GH� XPD�YLGD�PHQWDO� FRQVFLHQWH�� FRP� FDSDFLGDGH� GH� VHQWLU� SUD]HU� H� GRU�� WrP�

GLYHUVRV� WLSRV� GH� H[SHULrQFLDV� VHQVRULDLV�� VHQWHP�PHGR�� VWUHVV� RX� DOHJULD�� SURGX]HP�

PHPyULDV��WrP�GHVHMRV�H�DJHP�GH�DFRUGR�FRP�LQWHQo}HV�SUySULDV��2�SRUWXJXrV�$QWyQLR�

'DPiVLR� IRL� GHWHUPLQDQWH� SDUD� R� DOFDQFH� GHVWDV� FRQFOXV}HV�� WHQGR� VDOLHQWDGR�� HP�

YiULDV� GDV� VXDV� REUDV�� TXH� DOJXPDV� GDV� IDFXOGDGHV� WLSLFDPHQWH� DWULEXtGDV� DRV� VHUHV�

KXPDQRV� VmR�� QD� YHUGDGH�� FRPXQV� D� RXWUDV� HVSpFLHV�� $LQGD� HQWUH� ����� H� ������

'DPiVLR�LGHQWLILFRX�XP�IHQyPHQR�GHWHUPLQDQWH��TXH�DV�HVWUXWXUDV�QHXURQDLV�HP�TXH�D�

FRQVFLrQFLD� VH� DOLFHUoD� �FRQVFLrQFLD� QXFOHDU�� SRGHP� VHU� HQFRQWUDGDV�� QmR� Vy� QRV�

SULPDWDV�� PDV� WDPEpP� HP� DYHV� H� UHSWHLV�� (VWH� QtYHO� GH� FRQVFLrQFLD� WHU�VH�iғ �

GHVSROHWDGR� D� SDUWLU� GH� PHFDQLVPRV� QHXUROyJLFRV� PDLV� EiVLFRV� FRPR� D� UHJXODomR�

EiVLFD� GD� YLGD�� HPRo}HV� H� VHQWLPHQWRV�� -i� DTXLOR� D� TXH� HOH� FKDPD� GH� FRQVFLrQFLD�

DODUJDGD� H� TXH� QRV� UHPHWH� SDUD� XPD� DSUHHQVmR� SDQRUkPLFD� GD�YLGD� H� TXH� SHUPLWH�R�

DOWUXtVPR� p� WtSLFD�� HP� SDUWLFXODU�� GRV� VHUHV� KXPDQRV� H� GRV�PDPtIHURV� VXSHULRUHV��2�

QHXURFLHQWLVWD� HVFODUHFH� DLQGD� TXH� DV� HPRo}HV� VmR� HVWUXWXUDV� FRPXQV� D� HVSpFLHV� WmR�

VLPSOHV� FRPR� DV�PRVFDV� RX� FDUDFyLV��&RQWUDULDQGR� DVVLP�� HP� SDUWH��.DQW��'DPiVLR�

LGHQWLILFRX�DOWUXtVPR�QRV�DQLPDLV��HP�SDUWLFXODU��QRV�PDPtIHURV�VXSHULRUHV��HQTXDQWR�

PRWLYDomR� LQWHQFLRQDO� GH� XPD� DomR� TXH� YLVH� EHQHILFLDU� RXWUR� VXMHLWR� SDUD� DOpP� GR�

SUySULR�� 3ULPDWDV�� JROILQKRV� H� DWp� PHVPR� FDQtGHRV�� PDQLIHVWDP� FRPSRUWDPHQWRV�

YHUGDGHLUDPHQWH�HPSiWLFRV�H�DOWUXtVWDV���������(VWHV�DYDQoRV�������SDUHFHP�REULJDU�D�XPD�

VpULD� PXWDomR� D[LROyJLFD� QR� FDPSR� GR� 'LUHLWR�� 6H� H[LVWHP� DQLPDLV� GRWDGRV� GH�

FRQVFLrQFLD� H� IDFXOGDGHV� PHQWDLV� WtSLFDV� GRV� KXPDQRV� SRGHUmR� HVVHV� DQLPDLV�

FRQWLQXDU�H[FOXtGRV�GD�HVIHUD�GRV�GLUHLWRV"�����

�

2�QRVVR�VLVWHPD�MXUtGLFR�WHP�VLGR�MXL]�GH�VL�SUySULR�����1HVWD�SUREOHPiWLFD��R�SUREOHPD�

GD� FRQVWUXomR� GH� QRUPDV� MXUtGLFDV� SUySULDV� GRV� DQLPDLV�� DVVHQWD� QR� UHFHLR� GD� VXD�

��������������������������������������������������������

����0DULVD� 4XDUHVPD� GRV� 5HLV� 'LUHLWR� $QLPDO� �� 2ULJHQV� H� GHVHQYROYLPHQWRV� VRE� XPD� SHUVSHWLYD�
FRPSDUDWLVWD��LQ�$1,0$,6��'HYHUHV�H�'LUHLWRV��������SiJ������

ʹͲͺ�5HOHPEUDPRV��R�3ULQFLSH]LQKR��D�FHOHEUH�REUD�GH�$QWRLQH�GH�6DLQW�([XSpU\��2�VHJXQGR�SODQHWD�HUD�
KDELWDGR�SRU�XP�~QLFR�KDELWDQWH��R�YDLGRVR�TXH�TXDQGR�IRL�YLVLWDGR�SHOR�3ULQFLSH]LQKR��HVWH�R�HORJLRX�H�
DR�VHX�HQJUDoDGR�FKDSpX��$R�UHFHEHU�R�HORJLR��R�HQWmR��~QLFR�KDELWDQWH��R�YDLGRVR��UHVSRQGHX�TXH�HUD�
SDUD�DJUDGHFHU�TXDQGR�R�DGPLUDYDP��R�TXH�PXLWR�VXUSUHHQGHX�R�3ULQFLSH]LQKR��SRLV�QXQFD�SRU�DOL�KDYLD�
SDVVDGR� QLQJXpP�� � 2� SULQFLSH]LQKR� SHUJXQWRX� HQWmR� DR� YDLGRVR� R� TXH� TXHULD� GL]HU� ³DGPLUDU� ³� � ��
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KXPDQL]DomR� RX� SHUVRQLILFDomR� PDV�� D� VDFUDOL]DomR� OHJLVODWLYD� WHP� VLGR� VHPSUH� QR�

VHQWLGR�GH�VH�DWULEXLU�~QLFD�H�H[FOXVLYDPHQWH�DR�KRPHP�D�KHJHPRQLD�GH� VHU�R�~QLFR�

VXMHLWR�GH�GLUHLWRV��$�GLILFXOGDGH��VXUJH�ORJR�QD�DUWLFXODomR�GD�OLQJXDJHP�GR�GLUHLWR�H�

VHXV� VLJQLILFDGRV� FHQWUDGRV� QD� QDWXUH]D� FRPSRUWDPHQWDO� KXPDQD�� DQWDJRQL]DQGR�

PXLWDV� YH]HV� FRP� D� QDWXUH]D� DQLPDO�� 6y� Ki� GRLV� VHQWLGRV� SRU� SDUWH� GDV� OHLV�� R� VHU�

KXPDQR�H�DV�FRLVDV��SRU�RXWUDV�SDODYUDV�DV�SHVVRDV�H�D�SURSULHGDGH������

�

�

e�LPSHUDWLYR�TXH�TXDOTXHU�HVWDWXWR�TXH�VH�FULH�VREUH�RV�DQLPDLV��QmR�VH�OLPLWH�D�HYLWDU�

R�VRIULPHQWR��Ki�WRGR�XP�FRQMXQWR�GH�UHIOH[}HV�VREUH�D�VXD�QDWXUH]D��GHVLJQDGDPHQWH��

VH� ROKDUPRV� SDUD� DV� QHFHVVLGDGHV� GH� GHWHUPLQDGDV� HVSpFLHV�� RX� GH� FDWHJRULDV� GH�

HVSpFLHV��HPERUD�KRMH��DOJXPDV�Mi�VmR�REMHWR�GH�UHJXODPHQWDomR��QmR�FRP�YLVWD�j�VXD�

SURWHomR�GLUHWD�PDV�SDUD�SURWHJHU�HFR���VLVWHPDV��6y�R�LQVWLQWR�KXPDQR�QmR�SRGH��QHP�

GHYH�SUHYDOHFHU���LVWR�p��H[LVWH�D�QHFHVVLGDGH�GH�VH�VDLU�GR�DQWURSRFHQWULVPR�MXUtGLFR���

1HP�FRQWLQXDU�D�LQWHJUi�ORV�FRPR�VXEVHFWRU�GR�GLUHLWR�GR�$PELHQWH���

�

�

7DPEpP� SDUD� D� HVWH� UHVSHLWR�� -RUJH� %DFHODU� *RXYHLD�� HQWHQGH� TXH� RV� GLUHLWRV� GRV�

DQLPDLV� FRPR� VHFWRU� GR� 'LUHLWR� GH� 3URWHomR� GD� 1DWXUH]D�� p� R� JHQpULFR� LQWXLWR� GH�

SURWHJHU� H� SUHVHUYDU� D�1DWXUH]D�� GHILQLGD� FRPR� R� FRQWH[WR� FLUFXQGDQWH� GR�+RPHP��

GHVGREUD�VH�� SRU� VHX� WXUQR�� HP� HVSHFLILFDV� GLVFLSOLQDV� QRUPDWLYDV�� FDGD� XPD� GHODV�

YLVDQGR�� GD�PHOKRU� IRUPD�� UHVROYHU� RV� VHXV� SUySULRV� SUREOHPDV��'H� DOJXP�PRGR� VH�

����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
$GPLUDU��� � �VLJQLILFD�UHFRQKHFHU�TXH�HX�VRX�R�KRPHP�PDLV�EHOR��PDLV�EHP�YHVWLGR���PDLV�ULFR�H�PDLV�
LQWHOLJHQWH�GR�SODQHWD��±�0DV�WX�pV�R�~QLFR�QR�SODQHWD��UHVSRQGH�R�3ULQFLSH]LQKR��H�R�YDLGRVR��SHGLX����
)D]�PH�D�YRQWDGH��$GPLUD�PH�j�PHVPD���2�3ULQFLSH]LQKR���&DStWXOR�;,��(GLo}HV�'��4XL[RWH��SiJ�����

����$QWHV�GH�SURVVHJXLUPRV��p�QHFHVViULR�FRQVLGHUDU�FXLGDGRVDPHQWH�R�TXH�p�XP�GLUHLWR�GR�SRQWR�GH�
YLVWD�GD�OHL��&RPR�SRGHPRV�UHFRQKHFHU�XP�GLUHLWR�TXDQGR�p�FULDGR"�(PERUD�D�MXULVSUXGrQFLD�SDUD�RV�
GLUHLWRV�OHJLVODWLYRV�VHMD�DLQGD�PXLWR�FRPSOH[D��SDUD�RV�DQLPDLV��DFKR�TXH�XP�IRFR�HVWUHLWR�H�UHODWLYR�p�
VXILFLHQWH��2V�DQLPDLV� WrP�LQWHUHVVHV� LQGLYLGXDLV�GHFRUUHQWHV�GD�KHUDQoD�JHQpWLFD�H�GD�SHUVRQDOLGDGH�
LQGLYLGXDO��DVVLP�FRPR�RV�KXPDQRV��&DGD�DQLPDO�WHP�VXDV�SUySULDV�QHFHVVLGDGHV�H�GHVHMRV��4XDOTXHU�
XP�FRP�XP�DQLPDO�GH�FRPSDQKLD�HVWi�FLHQWH�GH�TXH�VHX�DQLPDO�p�XP�VHU�~QLFR��8P�GLUHLWR�OHJLVODWLYR�
SDUD� RV� DQLPDLV� H[LVWH� TXDQGR� DOJXpP� QD� HVWUXWXUD� OHJLVODWLYD� SULPHLUR� UHFRQKHFH� D� VXD� H[LVWrQFLD�
FRPR� LQGLYtGXRV� H� HQWmR� OHYDUi� HP� FRQWD� VXDV� QHFHVVLGDGHV� H� LQWHUHVVHV� DR� WRPDU� XPD� GHFLVmR�
OHJLVODWLYD� TXH� WHUi� XP� LPSDFWR� QDTXHOH� DQLPDO�� 'DYLG� )DYUH�� 1H[W� 6WHSV� IRU� $QLPDO� 5LJKWV�
G$�'HUHFKR�$QLPDO��)RUXP�RI�$QLPDO�/DZ�6WXGLHV��������YRO��������SiJ�����

�
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SRGH�GL]HU�TXH�Ki�QHVWH�QRYR�UDPR�MXUtGLFR�WDQWRV�FDStWXORV�TXDQWRV�RV�SUREOHPDV�H�

UHDOLGDGHV� TXH� SUHMXGLFDP� R� HTXLOtEULR� HFROyJLFR� TXH� OKHV� VLUYD� GH� GLDSDVmR�

FRPXP������

�

�

(QWUH�RV�IDWRUHV�TXH�GLILFXOWDP�R�GHVSRQWDU�GD�SUHRFXSDomR�S~EOLFD�UHODWLYDPHQWH�DRV�

DQLPDLV�� WDOYH]� R� PDLV� GLItFLO� GH� XOWUDSDVVDU� VHMD� R� SUHVVXSRVWR� GH� TXH� RV� VHUHV�

KXPDQRV� YrP�HP�SULPHLUR� OXJDU�� H�TXH� TXDOTXHU� SUREOHPD� UHODWLYR� DRV� DQLPDLV� QmR�

SRGH�VHU�FRPSDUDGR�HQTXDQWR�TXHVWmR�PRUDO�RX�SROtWLFD�JUDYH�FRP�RV�SUREOHPDV�GRV�

VHUHV�KXPDQRV������HP�SULPHLUR�OXJDU��HOH�FRQVWLWXL�XP�LQGLFDGRU�GH��HVSHFLVPR�������

� ��

�

2�HVWDEHOHFLPHQWR�GXPD�FRQFLOLDomR�p�HVVHQFLDO�SDUD�D�PRGHUQL]DomR�H�VLPSOLILFDomR�

GR� GLUHLWR��$V� GLILFXOGDGHV� HQUDt]DP�VH� ORJR� QXPD� IDVH� LQLFLDO� QD� FDWHJRUL]DomR� GRV�

DQLPDLV� H� D� VXD� FRQVHTXHQWH� XWLOL]DomR�� 2X� VHMD�� VH� SRU� XP� ODGR� QR� XQLYHUVR�

OHJLVODWLYR�� LQFXOFDU�VH�LD� D� SUREOHPiWLFD� GD� WLSRORJLD� GDV� FODVVHV� H� HVSpFLHV� GH�

DQLPDLV��SRU�RXWUR�ODGR��QRV�LQWHUHVVHV��TXH�R�+RPHP�WHP�HP�VH�SURWHJHU��

� �

�

9LYH�VH� QR� GLUHLWR� GR� DQLPDO� +XPDQR� H� VHUi� HVWH�� R� DUJXPHQWR� LPSHGLWLYR� SDUD� VH�

OHJLVODU�HP�WHUPRV�GH�GLUHLWR�SDUD�RV�QmR�KXPDQRV"�3UHWHQGH�VH�DVVLP�HVWULEDUPR�QRV�

HP�GLUHLWRV�GD�QDWXUH]D�DQLPDO���'HIHQGHU�VH�D�DXWRQRPL]DomR�GRV�GLUHLWRV�GRV�DQLPDLV�

p� GLVWLQWR� GH� VH� FULDUHP� QRUPDV� SDUD� R� VHX� EHP�HVWDU�� (VWD� QHFHVVLGDGH� WDPEpP� IRL�

GHIHQGLGD�SHOD�3URFXUDGRULD�*HUDO�GD�5HS~EOLFD�QR�3DUHFHU�GR�&RQVHOKR�6XSHULRU�GR�

0LQLVWpULR�3XEOLFR��DR�HVSHUDU��TXH�RV�3URMHWRV�GH�/HL�DSUHVHQWDGRV�� UHSUHVHQWHP�XP�

SRQWR�GH�SDUWLGD�SDUD�D�SDUD�D�IRUPDomR��D�FXUWR�SUD]R��GH�XPD�HVWUXWXUD�OHJLVODWLYD�TXH�

��������������������������������������������������������
ʹͳͲ�����������������������ǡ������������ �������������������������������� �Ǥ�� �������������������
���������� �� ���������� ����������� ���� ������ ��� ����������� ��������� ������ ������� �ǡ� �����
��������������� ��� �������� ���� ������ ������������ ������� ��� ���� �����ï��Ǥ� �� ���� �������� ±� � ��
���������������������������������� �������������������������������������������������������������
�������������� �� ����������� ���À����Ǥ� ��� �� �������� ��� ����� ���� ������ǡ� �� ����� ���� ��� �����­ �� ����
���������������������­ ������������ǡ�������������������ǡ�������������������������������ǲ�������������
�����ǳ�����������­Ù���������������������������������������� ������ǡ�ʹͲͲͲǡ����Ǥ�ʹ͵ͺ��
�
���,ELGHP��SiJ������
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SHQVH�D�FRQVWUXomR�MXUtGLFD�DXWyQRPD�GR�GLUHLWR�DQLPDO��SHUVSHWLYDGD�H�VLVWHPDWL]DGD�

HP� IXQomR� GH� XPD� YLVmR� JOREDO� H� DEUDQJHQWH� GD� UHDOLGDGH� DQLPDO� H� GR� XQLYHUVR�

MXUtGLFR�����

�

�

2� IDFWR� GH� KDYHU� IURQWHLUDV� GLIXVDV� QmR� LPSHGH�� WRGDYLD�� TXH�� DOpP� RX� DTXpP�GHVVD�

]RQD� QHEXORVD�� GH� SHQXPEUD�� RV� FDVRV� QmR�PDUJLQDLV� VHMDP� WUDWDGRV� FRP� XPD�

VHJXUDQoD�GH�SULQFtSLRV�GH�SULQFtSLRV�TXH�QmR�HVWi�GHSHQGHQWH�GD� OHJLWLPLGDGH�RX�GD�

VROLGH]� GH� TXDLVTXHU� GHPDUFDo}HV�� -i� R� GHIHQGHPRV� SRU� RXWUR� SULVPD�� TXDQGR�

LQVLVWLPRV�QR�IDFWR�GH�D�OXWD�SHORV�GLUHLWRV�GRV�DQLPDLV�QmR�UHFODPDU�D�GHJUDGDomR�GRV�

GLUHLWRV�KXPDQRV��H�EHP�SHOR�FRQWUiULR�SRGHU�WRPDU�VH�DWp�FRPR�XPD�IRUPD�GH��SHOD�

H[WHQVmR�GH�GRPtQLRV��UHIRUoDU�H�H[DOWDU�DLQGD�PDLV�D�SURWHomR�GD�FRQGLomR�KXPDQD�±�

DJRUD�QmR�H[FOXVLYDPHQWH�QD�VXD�KXPDQLGDGH��PDV�WDPEpP�QD�VXD�DQLPDOLGDGH�������

�

�

1HVWH�FDPSR��D�SHUVSHWLYD�pWLFD�PDLV�LQIOXHQWH�p��VHP�G~YLGD�D�GH�7RP�5HJDQ���������

8P�FRQFHLWR� FHQWUDO� QD� VXD� WHRULD� p�R�GH� VXMHLWR�GH�XPD�YLGD��3DUD� FRQWDU�FRPR�XP�

VXMHLWR�GH�XPD�YLGD�� XP� LQGLYLGXR�� DOpP� GH� VHU� VHQFLHQWH�� WHP� GH� WHU� XPD� YLGD�

SVLFROyJLFD� UD]RDYHOPHQWH� XQLILFDGD� DR� ORQJR� GR� WHPSR� ±� XPD� YLGD� FRQVWLWXtGD� SRU�

HVWDGRV� PHQWDLV� FRPR� PHPyULDV�� GHVHMRV�� SUHIHUrQFLDV� H� LQWHQo}HV�� 1R� HQWDQWR�� XP�

VXMHLWR�GH�XPD�YLGD� QmR� WHP� GH� VHU� XP� DJHQWH� PRUDO�� QmR� SUHFLVD� GH� WHU� R� WLSR� GH�

UDFLRQDOLGDGH�QHFHVViULD�SDUD�DYDOLDU�UD]}HV�SDUD�DJLU�RX�SDUD�SDUWLFLSDU�QXP�FRQWUDWR�

pWLFR��7RGRV�RV�VXMHLWRV�GH�XPD�YLGD�WrP�R�PHVPR�YDORU�LQHUHQWH�±�XP�WLSR�HVSHFLDO�

GH� YDORU� GLVWLQWR� GR� GD�TXDOLGDGH� GH� YLGD� ±� H�� HP� YLUWXGH� GHVVH� IDFWR�� WrP� R� GLUHLWR�

PRUDO� IXQGDPHQWDO� D�XP� WUDWDPHQWR� UHVSHLWRVR�����6HJXQGR�D�SHUVSHWLYD�GRV�GLUHLWRV��

7RP�5HJDQ��QHP�XP�~QLFR�UDWR�SRGH�VHU� WUDWDGR�FRPR�VH�R�YDORU�GHVVH�DQLPDO�IRVVH�

UHGXWtYHO�j�VXD�XWLOLGDGH�SRVVtYHO�UHODWLYDPHQWH�DRV�LQWHUHVVHV�GRV�RXWURV�����6H�5HJDQ�

WLYHU�UD]mR�TXDQWR�DR�HVWDWXWR�PRUDO�GRV�UDWRV��QyV��VHUHV�KXPDQRV�QmR�SRGHUHPRV�WHU�

��������������������������������������������������������
ʹͳʹ�3RU�VROLFLWDomR�GH�3DUHFHU�VREUH�RV�3URMHWRV�GH�/HL�Q��V�����;,,,��36�������;,,,�H�����;,,,��3$1���RV�
TXDLV�SURFHGHUDP�jV�DOWHUDo}HV�DR�&yGLJR�&LYLO��FRQVDJUDQGR�XP�QRYR�UHJLPH�UHODWLYR�DRV�DQLPDLV�H�
TXH�YLULD�D�UHIRUoDU�R�UHJLPH�VDQFLRQDWyULR�SHQDO�DSOLFiYHO�DRV�DQLPDLV��HP����GH�PDLR�GH��������
ʹͳ͵�	�����������ï��ǡ��������������������������������ǡ���Ǥ���Ǥ����Ǥ�ͳͷͲ�
ʹͳͶ�3HGUR�*DOYmR��2�DFWLYLVPR�DQLPDOLVWD��IXQGDPHQWRV�pWLFRV��eWLFD�$SOLFDGD��$QLPDLV��(GLo}HV�����
����ǡ����Ǥ�͵͵͸Ǥ��
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DOJXPD� YH]� R� GLUHLWR� GH� RV� PDWDU� ±� D� QmR� VHU� TXH�� SRU� DFDVR�� XP� UDWR� DWDTXH� XPD�

SHVVRD�� QHVVD� VLWXDomR� VXSRQKR� TXH� R� QRVVR� GLUHLWR� j� DXWRGHIHVD� SRGHUi� ID]HU� D�

GLIHUHQoD��������

� �

�

�

�

3DUD� UHVROYHU� D�TXHVWmR� GD�KHWHURJHQHLGDGH�� DPELJXLGDGH� H� DXVrQFLD�GH� FRQVHQVR�QD�

HVIHUD�FRQFHLWXDO�H�WHUPLQROyJLFD�GD�GLVFLSOLQD��GHYH�VH�HPSUHJDU�D�H[SUHVVmR�³'LUHLWR�

$QLPDO´�� LGHQWLILFDQGR�FRPR�REMHWR�GR�FXUVR�DV�QRUPDV�GH�GLUHLWR�DQLPDO� ODWR�VHQVX�

DWUDYpV�GH�XPD�DERUGDJHP�GRJPiWLFR�MXUtGLFD�GD�PDWpULD��2�HVWXGR�GR�'LUHLWR�$QLPDO�

HQJORED�XPD�GLYHUVLGDGH�GH� OHJLVODo}HV� H� MXULVSUXGrQFLDV� H[LVWHQWHV�TXH�HQYROYHP�R�

LQWHUHVVH�GRV�QmR�KXPDQRV��WHQGR�FRPR�REMHWLYR�HVWLPXODU�D�GLYHUVLGDGH�GH�SRQWRV�GH�

YLVWD� FRPR� IHUUDPHQWD� H[WUHPDPHQWH� YDOLRVD� SDUD� HYROXomR� GRV� FRQFHLWRV� MXUtGLFRV��

SURPRYHU�R�UHVSHLWR�LQWHUHVSpFLHV�H�FRQVLGHUDU�MXULGLFDPHQWH�RV�LQWHUHVVHV�GRV�DQLPDLV��
����

�

(P� VXPD�� D� QRomR� GH� GLUHLWR� DQLPDO� QmR� YLVD� VRPHQWH� UHDOoDU� DV� GLIHUHQoDV� TXH�

H[LVWHP� HQWUH� R� KRPHP� H� R� DQLPDO�� PDV� DFHQWXDU� TXH� HODV� H[LVWHP� WDPEpP� QDV�

GLIHUHQWHV�HVSpFLHV�DQLPDLV�������

�

�

�

�

�

�

�

�

��������������������������������������������������������
ʹͳͷ�������
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 CAPÍTULO IV   

 

 § 8º - A CONSAGRAÇÃO DOS NOVOS DIREITOS 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS NO QUADRO DA DEFESA DOS 

ANIMAIS 
 

8.1. - CONSTITUIÇÃO FEDERAL SUIÇA 

 

 

 O primeiro país europeu a proteger constitucionalmente os animais foi a Suíça, em 1893 

que proibiu o abate de animais sem anestésico. Em 1992, a Constituição Suíça 

reconheceu o conceito novo a “dignidade da criatura (Würde der Kreatur) no artigo 24º 

218 . conferiu um valor inerente a todos os seres vivos não-humanos, que deve ser 

respeitado especialmente no âmbito da legislação sobre engenharia genética. O 

precursor do movimento suíço de reforma constitucional, Peter Saladin, sustenta um 

novo perfil constitucional para o tratamento da questão ambiental baseado em três 

princípios éticos: a) princípio da solidariedade (justiça intrageracional); b) princípio do 

respeito humano pelo ambiente não - humano (justiça interespécies); c) princípio da 

responsabilidade para com as futuras gerações (justiça intergeracional). 219 

 

Na constituição suíça, evidencia-se a norma genérica, inserida na Secção 4ª - Meio-

ambiente e planificação territorial do Artigo 80 “Proteção de animais” 1. A 

Confederação prescreve disposições sobre a proteção dos animais. 2 Em particular, 

disciplina: a) a manutenção e o cuidado de animais; b) as experiências com animais e as 

 
218 Esta alteração legislativa resultou de um referendum nacional, que obrigou à alteração legislativa. A 

Constituição da Suíça em 1992, reconheceu, no artigo 24, a “dignidade da criatura” (Würde der Kreatur), 

a qual deve ser respeitada notadamente no âmbito da legislação sobre engenharia genética. Tagore Trajano 

de Almeida Silva, Fundamentos do Direito Animal Constitucional, consultado em 01.07.2017, pode ler-

se on line em www.abolicionismoanimal.org.br/artigos/Fundamentos.pdf. 

219  Ingo Wolfgang Sarlet e Tiago Fensterseifer  Algumas notas sobre a dimensão ecológica da 

dignidade da pessoa humana e sobre a dignidade da vida em geral , pág. 80   
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intervenções em animais vivos; c) a utilização de animais; d) a importação de animais e 

produtos de origem animal; e) o comércio e transporte de animais; f) a matança de 

animais. 3. A execução das disposições é da competência dos cantões, desde que a lei 

não a reserve para a Confederação.  

 A sublinhar o artigo 120 “ Engenharia genética no âmbito não – humano”, no n.º 1 O 

homem e seu ambiente são protegidos dos abusos da engenharia genética e no n.º 2 A 

Confederação prescreve disposições sobre a manipulação com material embrionário e 

genético de animais, plantas e outros organismos. Para isto, leva em conta a dignidade 

do animal, assim como a segurança do homem, dos animais e do meio-ambiente e 

protege a variedade genética das espécies de animais e vegetais. 220  

 

De notar ainda o preceito do Artigo 78º << Proteção da natureza e da terra pátria>>, no 

n.º 1 A proteção da natureza e da terra pátria é da competência dos cantões e n.º4 

Prescreve disposições para proteger a fauna e flora e para a preservação do seu habitat 

na variedade natural. Protege as espécies ameaçadas de extinção, e a norma   que estipula 

a redução de transito na zona dos Alpes no Artigo 84º  - Tráfego em trânsito pelos Alpes

A Confederação protege a região alpina dos efeitos negativos do tráfego de trânsito 

através dos Alpes. Limita as moléstias decorrentes do tráfego de trânsito a um nível que 

não seja prejudicial nem para o homem, os animais e as plantas, nem para seus espaços 

 

220 O parágrafo 1 do Artigo 120 da Constituição destina-se a proteger a dignidade da criatura na Suíça, o 

pico extremo da personificação de não humanos. O humano e seu ambiente contra [...] o abuso da 

engenharia genética. O n.º 2 das versões alemã e italiana utiliza os conceitos de "Würde der Kreatur" e 

“dignità della creatur", enquanto a versão francesa apenas garante o respeito pela integridade dos 

organismos vivos. Sobre a dignidade, digamos pelo menos que, na lei, é um princípio dito "não-

derrogável", no sentido de que não deve ser enfraquecido por qualquer tentativa de conciliação com outro 

princípio ou outro direito. Ela impõe o reconhecimento de todos os direitos humanos, qualquer que seja 

seu estado, a totalidade de seus direitos e, em casos raros, se impõe à pessoa que não pode, mesmo que 

queira, adotar ou aceitar comportamentos que degradariam a imagem ideal da sociedade da humanidade. 

A personificação de não-humanos entrou sub-repticiamente no cenário legal como um primeiro passo. A 

reserva de certos lugares para as necessidades de plantas e animais possibilita entender como funciona a 

articulação entre os interesses do outro, o segundo estágio, mais difícil de atravessar. Marie-Angèle 

Hermitte, La Nature Sujet de Droit?, Editions de l'E.H.E.S.S. | Annales. Histoire, Sciences Sociales 2011/1 

- 66e année, pág. 173 - 212  
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de vida. 2 O tráfego em trânsito pelos Alpes das mercadorias, de fronteira a fronteira, 

efetua - se pela via ferroviária. O Conselho Federal toma as necessárias providências. 

Excepções só são admissíveis em casos inevitáveis. Devem ser detalhadamente 

especificadas por uma lei. 
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8.2.- LEI FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA FEDERAL ALEMÃ  

 

A Constituição Federal Alemã̃ prescreve no seu artigo 20º A que “na responsabilidade 

pelas futuras gerações, o Estado protege também os fundamentos naturais da vida e os 

animais, de acordo com os preceitos da ordem constitucional, através de Legislação e de 

acordo com a lei e o Direito, através do seu pleno poder e jurisdição.221 Diz este artigo, 

na integra,  “ Proteção dos recursos naturais vitais e dos animais “ -  Tendo em conta 

também a sua responsabilidade frente às gerações futuras, o Estado protege os recursos 

naturais vitais e os animais, dentro do âmbito da ordem constitucional, através da 

legislação e de acordo com a lei e o direito, por meio dos poderes executivo e judiciário.  

Este artigo não deixa de preconizar um grau de proteção direto aos animais, embora não 

seja um direito fundamental, mantém alguma dimensão antropocêntrica na preocupação 

da proteção dos recursos naturais e dos animais tendo em conta também a sua 

responsabilidade frente às gerações futuras.222  

O aditamento deste artigo 20º A na Lei Fundamental da República Federal Alemã deveu-

se ao acompanhamento da evolução do direito civil223 e à necessidade de compatibilizar 

o conflito civil e religioso.  

 

221 Diana Maria Meireles Pereira, ob. Cit. pág. 29 

222 Num curioso paradoxo histórico, a lei mais avançada de tutela dos animais, foi, na época 

Reichstierschutzgesetz de 24 – Nov-1933.  Tratava-se da lei que proibia os maus tratos e a experimentação 

animal, cfr. Menezes Cordeiro Direito Civil Português I, Parte Geral Tomo II –Ob. cit., pág. 218. 

 

223 Diz o Código Civil alemão (BGB) Secção 90a - Animais – Os animais não são coisas. Eles serão 

protegidos por legislação especial.  As normas relativas às coisas serão correspondentemente aplicáveis 

aos animais, salvo disposição em contrário. Na Alemanha, desde 1997, o parágrafo 90.o-A do Código 

Civil (BGB) afirma expressamente a distinta natureza jurídica dos animais não - humanos face às coisas, 

determinando a sua regulação em legislação especial, com recurso subsidiário à legislação relativa às 

coisas. Pedro Delgado Alves, (Apresentação da Lei 69/2014 de 29 de agosto,) Animais Direitos e Deveres, 

em e-book no âmbito da Conferência promovida pelo ICJP em 11 dezembro de 2014, pág. 30 A Alemanha 

em 21 de junho de 2002 tornou-se o primeiro país da União Europeia a garantir na sua Lei Fundamental 

os direitos dos animais (após uma discussão de cerca de 10 anos no parlamento alemão, 542 deputados 

votaram a favor da inclusão de uma norma constitucional com a finalidade de proteção aos animais. Os 
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O problema que esteve na sua origem resultou de um processo relativo à forma de abate 

dos animais em rituais religiosos. O caso disse respeito a um talhante turco, adepto do 

ramo sunita do islamismo224, que teve o seu estabelecimento interditado pela autoridade 

administrativa por abater animais para consumo humano sem a prévia sedação, tal como 

exigido pela legislação alemã de proteção dos animais e seu abate. No caso concreto 

apreciado, pelo tribunal constitucional, o talhante alegou, além da quebra do princípio 

da igualdade (já que a prática seria tolerada, quando levada a efeito em estabelecimentos 

judaicos), a violação de sua liberdade religiosa e de sua liberdade de profissão, 

porquanto o abate seria exercido obedecendo estritamente ao ritual consagrado  pelo 

islamismo, mas também, pelo facto de a proibição do abate, de acordo com tal ritual 

afetaria de modo desproporcional o seu negócio, porque a sua clientela era formada 

justamente por integrantes de comunidade religiosa que somente pode ingerir carne  de 

acordo com os ditames desta religião. O Tribunal Constitucional Federal alemão acabou 

 
fundamentos do Direito Animal Constitucional de Tagore Trajano de Almeida Silva, pode ler-se on-line 

em www.abolicionismoanimal.org.br/artigos/Fundamentos.pdf 

 
224 O abate dos animais, segundo esta tradição ritual sunita islamita, devem estar vivos e sofrer um corte 

na artéria jugular, junto à faringe e laringe, para que sangrem completamente. Esta prática não é permitida 

pelas leis alemãs que obrigam à sedação e os animais não podem nem estar doentes nem serem atordoados 

por qualquer meio. Na religião muçulmana, as regras alimentares são chamadas de Halal, que significa 

lícito, permissível, já para o judaísmo o código alimentar é chamado de Leis de Kosher que faz a referência 

aos alimentos permitidos pela lei judaica. Na prática judaica o animal, também está vivo embora o corte 

na carótida tenha de ser feito bastante rápido o que provoca a morte quase imediata. A proteção e bem-

estar dos animais no abate ou occisão inclui o transporte para abate, encaminhamento, estabulação nos 

matadouros, imobilização e atordoamento, abate e occisão é regulada pelo Decreto Lei 28/96 de 2 de abril 

D.R. n.º 178/1996 e pelo Regulamento (CE) n.º 1099/2009 do Conselho de 24 de setembro de 2009, 

relativo à proteção dos animais no momento da occisão e refere expressamente (2) A occisão de animais 

pode provocar dor, aflição, medo ou outras formas de sofrimento nos animais, mesmo nas melhores 

condições técnicas disponíveis. Certas operações associadas à occisão podem provocar stress e todas as 

técnicas de atordoamento apresentam inconvenientes. Os operadores das empresas ou quaisquer pessoas 

envolvidas na occisão de animais deverão tomar as medidas necessárias para evitar a dor e minimizar a 

aflição e sofrimento dos animais durante o processo de abate ou occisão, tendo em conta as melhores 

práticas neste domínio e os métodos autorizados ao abrigo do presente regulamento e  (15)  O Protocolo 

salienta também a necessidade de respeitar as disposições legislativas e administrativas e os costumes dos 

Estados-Membros nomeadamente em matéria de ritos religiosos, tradições culturais e património regional 

ao definir e aplicar as politicas comunitárias no domínio da agricultura e do mercado interno, entre outros. 

Importa, por conseguinte, excluir os eventos culturais do âmbito de aplicação do presente regulamento, 

quando a observância dos requisitos de bem-estar dos animais afete negativamente a própria natureza de 

tais eventos.  A atender também nesta matéria a Convenção Europeia dos Animais de Abate transposta 

para a ordem jurídica interna através do Decreto Lei 99/81 de 29 de julho cujo preâmbulo   não deixa 

qualquer tipo de dúvida sobre o verdadeiro cerne da questão: o medo, a angústia, as dores e o sofrimento 

do animal durante o abate podem ter influência sobre a qualidade da carne.  
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por reconhecer a tese do reclamante, de modo a incluir o sacrifício dos animais na esfera 

da exceção prevista na legislação infraconstitucional, dando prevalência à liberdade 

religiosa. Muito embora por ocasião da decisão (e é relevante que se o refira!) a proteção 

da fauna ainda não tivesse sido formalmente incorporada ao texto da Lei Fundamental 

alemã.225 

 
 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

225 Ingo Sarlet, juiz de Direito, Constituição Federal equilibra liberdade religiosa e proteção dos 

animais, Revista eletrónica AJURIS  - Associação de Juízes do Rio Grande do Sul  -  coluna Direitos 

Fundamentais da revista eletrônica ConJur, 2015  
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8.3. – REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL   

 

 

A Constituição brasileira trouxe inúmeros aspetos importantes na proteção animal. O 

Direito Animal Constitucional visa não apenas a estimular a produção legislativa, como 

fato solidário. O Direito Animal há́ de ser algo mais do que a disposição metódica de 

normas e padrões de comando-e-controle inaplicáveis ou inaplicados (law-on-the- 

books), há́ de ser, como disciplina jurídica própria, um direito aplicado, fruto da 

assimetria entre norma e implementação (law-in-practice), que obrigue o poder público 

e a sociedade civil a implementar este mandamento constitucional da não crueldade para 

com os animais. 226 

 

 O artigo 225 § 1º  da Constituição Federal dispõe que todos têm direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo 

e preservá- lo para as presentes e futuras gerações; § 1º Para assegurar a efetividade 

 

226 Tagore Trajano de Almeida Silva, Fundamentos do Direito Animal Constitucional, Ob. Cit. pág. 140 

Cabe salientar ainda que, sob a perspetiva do caput do art. 225 da Magna Carta, não é somente dever do 

Poder Público a tutela do meio ambiente, mas de toda a coletividade que terá́ o dever de defender e preservar 

o meio ambiente para as presentes futuras gerações, inclusive acionando a ação estatal, por meio da 

possibilidade de levar à apreciação do Poder Judiciário as lesões ao património ambiental. ( citando 

Fensterseifer Scarlet) Entende-‐-se que a interpretação sistemática da Constituição Federal de 1988, 

juntamente com a moralidade que dela se extrai, traz a noção de que possui normatividade jurídica 

suficiente para considerar todos como sujeitos de direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

incluindo os animais não--humanos. O reconhecimento acerca da dignidade da vida em geral traz em si 

uma conotação de ampliação dos sujeitos, em uma Constituição que é viva e aberta, no sentido de trazer 

as novas reivindicações da sociedade e de proteger aqueles considerados mais vulneráveis nas relações. 

Marina Dorileo Barros, A proteção jurídica dos animais não-humanos na Jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, Direito Animal Constitucional, Revista de Direito Brasileiro, Vol. 10, n.º 18, 

2015, pág. 124  
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desse direito, incumbe ao poder público: 1 - preservar e restaurar os processos 

ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 

(Regulamento);  § 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste 

artigo, não se consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que 

sejam manifestações culturais, conforme o § 1º do art. 215 desta Constituição Federal, 

registradas como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, 

devendo ser regulamentadas por lei específica que assegure o bem-estar dos animais 

envolvidos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 96, de 2017). A razão da inclusão 

desta emenda constitucional deveu-se à necessidade de superar uma decisão do Supremo 

Tribunal Federal brasileiro que declarou, a vulgarmente denominada “vaquejada” 

inconstitucional.227   

 

 

Verifica-se a preocupação em elevar a nível constitucional a proteção dos animais não 

– humanos, no perfeito funcionamento dos ecossistemas e com a extinção das espécies 

que pode ocorrer pela destruição dos seus habitats naturais, pela caça e comercio ilegais, 

bem como pela introdução de espécies exóticas, o que causa impacto e equilíbrio do 

ecossistema. 228 

 

No entanto, a questão da consagração constitucional de normas que visem assegurar o 

bem-estar dos animais não constituiu uma válvula de segurança para evitar o seu 

sofrimento ou de salvaguarda. À semelhança do que aconteceu na Alemanha também 

 

227 “Mediante a Lei no 15.299/2013, o Estado do Ceará regulamentou a prática da vaquejada, na qual 

dupla de vaqueiros, montados em cavalos distintos, busca derrubar um touro, puxando-o pelo rabo dentro 

de uma área demarcada. O Procurador-Geral acusa a exposição dos animais a maus-tratos e crueldade, 

enquanto o Governador do estado defende a constitucionalidade da norma, por versar património cultural 

do povo nordestino. Há́, portanto, conflito de normas constitucionais sobre direitos fundamentais – de um 

lado, o artigo 225, § 1o, inciso VII, e, de outro, o artigo 215. Tendo em vista a forma como desenvolvida, 

a intolerável crueldade com os bovinos mostra-se inerente à vaquejada. A atividade de perseguir animal 

que está em movimento, em alta velocidade, puxá-lo pelo rabo e derrubá-lo, sem os quais não mereceria 

o rótulo de vaquejada, configura maus-tratos. Inexiste a mínima possibilidade de o boi não sofrer violência 

física e mental quando submetido a esse tratamento”, Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.983 Ceará, 

Relator Min. Marco Aurélio, pode ler-se na integra em www.stf.jus.br/portal/processo/ 

 
228 Marina Dorileo Barros, A proteção jurídica dos animais não – humanos na jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, Revista Direito Animal Constitucional, Vol. 10, n.º 18, 2015 pág. 123-124 
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no Brasil a matéria do sacrifício de animais para rituais religiosos levantou algumas 

reservas.  Nesta questão o juiz federal Andersen Furlan defendeu que em todo Estado de 

Direito existem conflitos hermenêuticos decorrentes da interpretação das normas que 

garantem as liberdades e os limites destas em relação a outros direitos ou garantias. Para 

se resolver o problema envolvendo a colisão de normas, principalmente normas 

constitucionais, estipulou-se que nenhum direito é absoluto, podendo e devendo ser 

limitado quando agride outros direitos, igualmente fundamentais. Por mais importante 

que seja a religião, por maior que seja o número de seus fiéis, por mais verdadeiros que 

sejam seus cânones e postulados, os sacrifícios animais em homenagem aos deuses estão 

proibidos pela maior e mais importante das leis do Estado brasileiro, a Constituição 

Federal.229 

 

229 O STF, em várias oportunidades, reconheceu que o exercício de um “direito cultural” pode ser 

exercido plenamente, mas desde que não implique em prática de atos cruéis contra animais, tendo banido 

de nossa sociedade leis que legitimavam a “farra do boi” (STF, RE 153531/SC, Rel. Min. Francisco 

Rezek, DJ 13.09.98) e “rinhas de galo” (STF, ADI 1856/RJ, Rel. Min. Celso de Mello, Dje 

14.10.2011).Uma vez que a Constituição proíbe tratamento cruel contra animais, e, diante da 

jurisprudência acima citada, parece evidente que a liberdade religiosa (art. 5º, VI, da CF) pode ser exercida 

plenamente, mas desde que não agrida outros direitos fundamentais e, principalmente, que não implique 

em prática de atos cruéis contra animais. Estes esclarecimentos são necessários diante de uma situação 

absurda, cada vez mais tolerada e incentivada pelo Poder Executivo Federal, inclusive normativamente. 

Trata-se da autorização emitida pelo Ministério da Agricultura para que os frigoríficos pratiquem o abate 

Halal e Kosher. Como já escrevi em outra ocasião: “o corte Kosher (e também o Halal), que vem a ser a 

degola de animais vivos para que o sangue jorre de suas artérias e deixe a “carne sem sangue”. Uma carne 

Kosher é aquela obtida a partir do ritual religioso Schechita, o qual é supervisionado pelo Shochet – pessoa 

treinada segundo as leis judaicas -  que degola o animal com uma grande faca afiada chamada Chalaf, 

orando a Beracha (benção). Apesar de que, sob certo ponto de vista religioso, uma facada na garganta 

possa ser uma benção, certamente não é uma benção ao animal, que, tomado pelo medo e pelo horror, 

sofre uma morte cruel, lenta e sanguinária (para quem tiver alguma dúvida, recomendo procurar vídeos 

na internet).A Instrução Normativa nº 3, de 17.01.2000, do Ministério da Agricultura, estabeleceu que: É 

facultado o sacrifício de animais de acordo com preceitos religiosos, desde que sejam destinados ao 

consumo por comunidade religiosa que os requeira ou ao comércio internacional com países que façam 

essa exigência, sempre atendidos os métodos de contenção dos animais.” Diante de conflito semelhante, 

o STF decidiu que a “incolumidade do meio ambiente não pode ser comprometida por interesses 

empresariais nem ficar dependente de motivações de índole meramente econômica” (ADI 3540 MC, 

Relator Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, julgado em 01/09/2005, DJ 03-02-2006). Outro não pode 

ser o entendimento para a vedação do corte Kosher e Halal em todo o país. A cláusula fundamental que 

proíbe tratamento cruel aos animais não está subordinada nem às religiões e muito menos aos interesses 

econômicos. Cabe às entidades de proteção animal e ao Ministério Público impugnar judicialmente todas 

as autorizações concedidas para que frigoríficos pratiquem a degola de animais vivos e conscientes, 

evitando-se que os animais do país sejam cruelmente abatidos para satisfação de preceitos religiosos. Aos 

praticantes das religiões que adotam essa forma cruel de abate, cabe se adaptarem e viverem de acordo 

com os preconceitos legais e constitucionais vigentes. O exercício da liberdade religiosa é fundamental e 

garantido pela Constituição. Felizmente, ao menos aos animais, não é um direito absoluto. Crimes 

religiosos com as bênçãos do Estado, artigo publicado na Gazeta do Povo em 2/3/2016  
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 Se disso pode ser deduzido um direito fundamental dos animais a não serem abatidos 

(seja qual for a finalidade do abate) é aspeto que merece reserva, assim como eventual 

direito a não ter sofrimento. O que é certo e pode ser sufragado como representando um 

patamar mínimo e inarredável do ponto de vista constitucional, é a existência de um 

dever jurídico-constitucional e vinculativo de proteção da natureza e uma proibição 

constitucional (no caso brasileiro) de tratar os animais com crueldade.  Tais limites 

deverão ser observados pelos poderes constituídos e podem implicar proibições 

impostas aos particulares. No Brasil a hipótese seguramente mais frequente é a que 

envolve os rituais afro-brasileiros do Candomblé e da Umbanda, nos quais também são 

sacrificados animais. Do ponto de vista da Constituição Federal de 1988, como já 

sublinhado, a decisão do Tribunal de Justiça gaúcho atendeu os parâmetros da proibição 

de crueldade contra os animais, visto que ressalvou justamente a necessidade de que 

fosse observado, quando do sacrifício, tal critério, o que, de resto, já estava devidamente 

ressalvado na legislação estadual impugnada. Além disso, como bem evoca, entre outros 

argumentos, Jayme Weingartner Neto, a proibição do ritual implicaria afetação do 

núcleo essencial da religião professada por expressiva parcela do povo brasileiro 

igualmente já sublinhado, o que é insustentável do ponto de vista constitucional e não 

atende os critérios de uma concordância prática no que diz com solução do conflito 

concreto (e não meramente aparente) entre liberdade religiosa e a proteção da fauna. 

Além disso, no que diz especialmente com o caso do sacrifício de animais para rituais 

religiosos no Brasil, não somente a ordem constitucional não veda o abate de animais, 

mas também assegura uma posição especial, em termos de proteção autônoma, às 

manifestações culturais afro-brasileiras (artigo 215, parágrafo 1º), o que por si só 

encaminha a ponderação, neste particular, a pender para o lado da liberdade religiosa, 

até mesmo pelo fato de que os cultos e rituais religiosos são também elementos 

essenciais de uma determinada cultura, cujo limite é precisamente o da proibição, 

mediante uma regra constitucional, da proibição da crueldade com os animais.230 

 

230 Ingo Sarlet, Juiz de Direito, Constituição Federal equilibra liberdade religiosa e proteção dos 

animais, Ob. Cit .  
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8.4. – REPÚBLICA DA INDIA   

 

 

 

No Prefácio da Constituição Indiana é patente o espírito de modernidade ao preconizar 

que a Constituição é um documento vivo, um instrumento que faz funcionar o sistema 

governativo.231 

 

 Encontramos na Constituição indiana na parte da Organização da agricultura e pecuária 

o artigo 48 o qual diz, o estado deve esforçar-se por organizar a agricultura e a pecuária 

segundo linhas modernas e científicas e deve em particular, tomar medidas para 

preservar e melhorar as raças, e proibir o abate de vacas e bezerros e outros animais 

leiteiros e gado leiteiro.  

 

A vaca 232   foi o primeiro animal a beneficiar de uma proteção especifica no direito 

constitucional. Esta disposição está presente na Constituição indiana desde a sua origem. 

 

231 PREFACE  - Constitution is a living document, an instrument which makes the government system 

work”(tradução nossa).  Organisation of agriculture and animal husbandry. 48. The State shall endeavour 

to organise agriculture and animal husbandry on modern and scientific lines and shall, in particular, take 

steps for preserving and improving the breeds, and prohibiting the slaughter, of cows and calves and 

other milch and draught cattle. Protection and improvement of environment and safeguarding of forests 

and wild life. 48A. The State shall endeavour to protect and improve the environment and to safeguard 

the forests and wild life of the country. (Ins. by the Constitution (Forty-second Amendment) Act, 1976, s. 

10 (w.e.f. 3-1-1977).  A India, também conhecida por Bharat é uma união de estados e a Constituição, 

data de 1976, (quadragésima – segunda 42ª alteração) s. 2, que declarou a Soberania da república 

democrática “(w.e.f. 3-1-1977). 

232 A tradição da sacralização das vacas na India nasceu com o Hinduísmo, mais propriamente com os 

Vedas, textos religiosos (ano 1500 a.C.). Destes textos resulta a interpretação inequívoca do sentido de 

fertilidade do animal associando-se assim a várias divindades. Desde aí que na sociedade indiana se 

associou o carater sacramental da vaca, bem como, é neste animal que vivem os Deuses e por isso circulam 

livremente nas ruas e as suas fezes são utilizadas para serem usadas em rituais de purificação. 

Modernamente também há quem encontre a explicação deste particular cuidado com a consagração 

constitucional do gado leiteiro pelo facto de a India ser um país cuja estrutura económica baseada na terra 
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Na Assembleia Constituinte, os subscritores da Constituição inicialmente adotaram a 

proibição do abate de vacas na seção sobre os direitos fundamentais. A intenção de 

incluir a proibição nesta parte não era o objeto da norma, mas o objetivo de torná-la uma 

obrigação legal diretamente aplicável. Além disso, os delegados referiram que essa 

inclusão conferiria forte conteúdo cultural à Constituição ao dedicar uma visão hindu do 

continuum entre vida animal e humana. Os representantes muçulmanos não se opuseram 

a essa iniciativa, no entanto o partido no poder usou o direito de veto. Neru achava que 

uma proibição constitucional ao abate de vacas representava uma ameaça à natureza 

complexa da dieta indiana; também considerou, no contexto da política de planeamento, 

que uma medida total de proibição do abate não poderia ser considerada sem o exame 

mais abrangente de seus efeitos políticos e econômicos. Para superar estas diferenças,      

foi encontrado um compromisso com base numa inscrição nos princípios orientadores 

da política de Estado.233 

 
corresponder a 80% do país. Ou seja, como é impossível aumentar a terra para a agricultura, optou-se pela 
criação de gado leiteiro, assim como, para além dos aspetos morais e económicos, também foi uma 

maneira de acomodar as populações sem as converter, segundo Amir Thakur , Institute of Science and 

Technology, Jaipor, 2016  

233 Olivier Le Bot, La protection de l’animal en droit constitutionnel. Etude de droit comparé. Université 

de Montréal, Payrus: Depot Institutionel,  Lex Electronica, vol. 12 n°2 , Automne - Fall 2007, pág. 6 . 

Salienta ainda o autor, que o porco, e mais especificamente, a porca na gestação, é o segundo animal a 

beneficiar da proteção constitucionalmente específica. O âmbito da protecção é, no entanto, mais limitado 

do que no caso anterior, uma vez que não se trata de garantir protecção geral a este animal, mas de proibir 

a utilização de um processo de criação considerado particularmente cruel. A Seção 21 do Artigo 10 da 

Constituição da Flórida é o resultado de uma iniciativa conjunta da Humane Society dos Estados Unidos 

e da Floridians for Humane Farms sob a Emenda No. 10, registada em 5 de agosto de 2002.Ao contrário 

das outras disposições aqui estudadas, esta tem a particularidade de ser diretamente aplicável no direito 

positivo sem exigir medidas legislativas ou regulamentares de implementação. A Secção (d) da Seção 

estabelece - novamente na Constituição, que revela a natureza particularmente detalhada da disposição 

em questão - as sanções que estão associadas à sua violação. Uma pessoa que violar esta Seção é culpada 

de uma ofensa punível com uma multa de $ 5.000 e uma pena de prisão. As autoridades estaduais estão 

autorizadas a fortalecer as disposições da presente Seção, estabelecendo penalidades mais rigorosas. O 

texto afirma que confinar e confinar cada porco é uma ofensa separada. Um segundo conjunto de 

disposições constitucionais relativas à proteção do animal diz respeito à proteção não de um animal em 

particular, mas de todos os animais indistintamente. Florida’s historic ban on gestation crates - 

Inhumane treatment of animals is a concern of Florida citizens. The people of the State of Florida hereby 

limit the cruel and inhumane confinement of pigs during pregnancy as provided herein.(a) It shall be 

unlawful for any person to confine a pig during pregnancy in an enclosure, or to tether a pig during 

pregnancy, on a farm in such a way that she is prevented from turning around freely.– Constitution of the 

State of Florida, Article X, Section 21. 
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Também no artigo 48 A-51 inserido na Proteção do ambiente e salvaguarda da floresta 

– Parte IV – sob a epigrafe Diretiva Principais da Politica Estatal, refere que o Estado  

deve esforçar-se por proteger e melhorar o meio ambiente e salvaguardar as florestas e 

a vida selvagem do país.  

 

De salientar a Parte IV – A Deveres fundamentais, e em especial o artigo 51 A- Deve 

ser um dever de qualquer cidadão da India: g) proteger e melhorar o ambiente natural, 

incluindo florestas, lagos, rios e a vida selvagem e ter compaixão pelas criaturas vivas.  

Em nota apreciativa, realçamos, por um lado a expressão compaixão, claramente 

proclamatória de um dever pela sua integração sistemática neste preceito e, por outro, 

uma certa judicialização de um sentimento, ou estado de alma.     
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8.5..- CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DO EQUADOR   

 

 

A Constituição equatoriana, é a mais avançada da América Latina no que se refere ao 

reconhecimento dos direitos coletivos. Orientada por parâmetros do direito 

internacional, estabeleceu o Estado multicultural e dedicou um de seus capítulos aos 

direitos coletivos dos povos indígenas e afro-equatorianos. A sua promulgação, em 

1998, abriu novas perspetivas para a reivindicação desses direitos na Justiça e seu 

desenvolvimento nas leis do país. 234  

 

É o primeiro exemplo de reconhecimento judicial dos direitos da Natureza como sujeito 

de direito. A nova categoria Natureza-sujeito tem o condão de estender a personalidade 

jurídica aos entes naturais a partir do movimento neoconstitucionalista Andino (ou Novo 

Constitucionalismo Latino-americano,  Pachamama e sumak kawsay.  

 

E no caso, o reconhecimento expresso pela Constituição Equatoriana de direitos à 

Natureza, ou Pachamama.  Elemento cíclico do espaço e tempo (Pachamama da língua 

quéchua traduzida como Mãe Terra e que consta no preâmbulo da Constituição 

equatoriana de 2008) iguala os termos Pachamama e Natureza: [...] celebrando a la 

naturaleza, la Pacha Mama, de la que somos parte y que es vital para nuestra existencia 

[...]. Engloba os vivos, os mortos, e os que ainda estão para nascer. A extensão do 

significado do termo Pachamama evoca muito mais que a noção de mãe querida, atrelada 

desde a colonização andina à Virgem Maria dos católicos. Traz à tona também a 

 

234 Povos Indígenas Versus Petrolíferas: controle constitucional de Isabela Figueiroa, artigo completo 

em www.scielo.br/pdf/sur/v3n4/03 
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Natureza selvagem, violenta e impulsora dos sentidos sexuais. No artigo 10º expressa a 

atribuição de personalidade jurídica à Natureza; ou segundo a classificação de Fábio 

Ulhoa Coelho, o reconhecimento da Natureza como sujeito não humano 

despersonificado.  

 

Despersonificado porque os direitos, longe de serem amplos, são aqueles que a mesma 

Constituição prevê nos artigos 71 e 72. 235 No Capítulo VII ,  Derechos de la naturaleza    

encontramos o descritivo dos  

 

Art. 71. La naturaleza o Pacha Mama, donde se reproduce y realiza la vida, tiene derecho a que 

se respete integralmente su existencia y El mantenimiento y regeneración de sus ciclos vitales, 

estructura, funciones y procesos evolutivos. Toda persona, comunidad, pueblo o nacionalidad 

podrá exigir a la autoridad pública El cumplimiento de los derechos de la naturaleza. Para aplicar 

e interpretar estos derechos se observaranlos princípios establecidos em la Constitución, em lo 

que proceda. El Estado incentivará a las personas naturales y jurídicas, y a los colectivos, para 

que protejan la naturaleza, y promoverá el respeto a todos los elementos que forman un 

ecosistema. Art. 72. La naturaleza tiene derecho a la restauración. Esta restauración será 

independiente de la obligación que tienen el Estado y las personas naturales o jurídicas de 

indemnizar a los individuos y colectivos que dependan de los sistemas naturales afectados. Em 

los casos de impacto ambiental grave o permanente, incluídos los ocasionados por la explotación 

de los recursos naturales no renovables, el Estado establecerá los mecanismos más eficaces para 

alcanzar la restauración, y adoptará las medidas adecuadas para eliminar o mitigar lãs 

consecuencias ambientales nocivas.  De salientar ainda na constituição equatoriana o Art. 73, EI 

Estado aplicará medidas de precaución y restricción para las actividades que puedan conducir a 

la extinción de especies, la destrucción de ecosistemas o la alteración permanente de los ciclos 

naturales. Se prohíbe la introducción de organismos y material orgánico e inorgánico que puedan 

alterar de manera definitiva el patrimonio genético nacional.  

 

235 Felipe Klein Gussoli, A natureza como sujeito de direito na Constituição do Equador: 

considerações a partir do caso Vilacamba, pág. 14, pode ler-se na integra on-line 

em:www.revistadireito.ufc.br/index.php/revdir/article/viewFile/106/8 
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Na óptica da moderna Constituição que considera e conceitua a natureza e os seus 

ecossistemas como sujeito de direitos, pela expressão “donde se reproduce y realiza la 

vida” (Art.71) surge também, uma  inevitável provocação: seria possível interpretar a 

norma distinguindo << los derechos de la naturaleza>> do Direito dos Animais? Ou 

seja, seria possível conceder direitos à natureza sem conceder igualmente aos sistemas 

vivos e aos animais ?.236        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
236  Diz ainda o autor, a sociedade civil equatoriana agrega novos argumentos e visões que, em verdade, 

não são novos, pois não criam, mas sim resgatam sabedoria indígena, trazendo-a democraticamente para 

o texto constitucional. Surge o anseio, refletido na lei, por maior equilíbrio obrigacional entre os seres 

humanos e a natureza Pacha Mama (Mãe Terra), reconhecendo a natureza como sujeito de direitos onde 

a mesma possui, conforme o texto legal, o direito a que se respeite integralmente sua existência e 

manutenção.  Cristiano de Sousa Lima Pacheco A Constituição do Equador e o Direito dos animais num 

mundo em transformação, Revista Brasileira de Direito Animal, v. 7, n.º 10, jan.- junho, 2012,pág. 358 
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8.6. – CONSTITUIÇÃO POLÍTICA DO ESTADO DA BOLÍVIA  

 

 

O neoconstitucionalismo latino-americano dá-nos surpresas. Entre elas, não é menor o 

reconhecimento dos direitos da natureza nas constituições do Equador (2008) e da 

Bolívia em 2009.237  

 

O preambulo da Constituição política do Estado Boliviano, fruto do novo 

constitucionalismo Andino reforça a ideia da estreita ligação à natureza  Cumpliendo 

con el mandato de nuestros pueblos, con la fortaleza de nuestra Pachamama y gracias 

a Dios, refundamos Bolivia. 

 

Na Secção I, Capitulo Quinto, Derechos Sociales Y Económicos  da Constituição 

encontramos as ideias preconizadas pelo movimento e no artigo 33, sob a epigrafe. 

Derecho al Medio Ambiente, Las personas tienen derecho a un medio ambiente 

saludable, protegido y equilibrado. El ejercicio de este derecho debe permitir a los 

individuos y colectividades de las presentes y futuras generaciones, además de otros 

seres vivos, desarrollarse de manera normal y permanente. Para Eugénio Raúl Zaffaroni 

este texto constitucional, se bem que enuncia uma questão ambiental como direito de 

caracter social e económico, encabeçando o capítulo referido a direitos e com eles parece 

inclinar-se para a tendência prevalente de considerar um direito para os humanos, mas 

 

237 Eugenio Raúl Zaffaroni, La Pachamama y el humano, ob. Cit  
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não deixa de referir-se a outros seres vivos, e o que importa é reconhecer-lhes direitos. 

238 

 

 

 

 

 

 

 

 

238 La naturaleza como persona, Nueva Constituición Política de Estado – conceptos elementares para el 

desarollo normativo, publicado em documento da Presidencia de la Assembleia Legislativa 

Plurinacional, 2011, pág. 119  

O constitucionalismo plurinacional passa pela Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 

Indígenas de 2007, pela Constituição do Equador de 2008, e continua até a promulgação da Constituição 

boliviana em 2009 (a Assembleia Constituinte foi convocada em 2006). A marca desse ciclo, e 

consequentemente dessas Constituições é notadamente a proposta de <<refundação do Estado>>. Cesar 

Baldi,  Del Constitucionalismo Moderno al Nuevo Constitucionalismo Latinoamericano Descolonizador,  

Revista de Derechos Humanos y Estudios Sociales.n.9.,  jan.-jun./2013, pág. 62 

Diz Eugénio Raul Zaffaroni, Si bien este texto de la Constitución boliviana enuncia la cuestión ambiental 

como un derecho de carácter social y económico, encabezando el capítulo referido a tales derechos, y 

con ello parece inclinarse por la tendencia ambientalista prevalente de considerarlo un derecho de los 

humanos, en su texto no deja de referirse a otros seres vivos, lo que importa reconocerles derechos. En 

cuanto a sus consecuencias prácticas, habilita a cualquier persona, de modo amplio, a ejercer las 

acciones judiciales de protección, sin el requisito de que se trate de un damnificado, que es la 

consecuencia inevitable del reconocimiento de personería a la propia naturaleza, conforme a la 

invocación de la Pachamama entendida en su dimensión cultural de Madre Tierra. Es clarísimo que en 

ambas constituciones la Tierra asume la condición de sujeto de derechos, en forma expresa en la 

ecuatoriana y algo tácita en la boliviana, pero con iguales efectos en ambas: cualquiera puede reclamar 

por sus derechos, sin que se requiera que sea afectado personalmente, supuesto que sería primario si se 

la considerase un derecho exclusivo de los humanos. Ob. cit. pág. 52-53 
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8.7.- CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA ÁRABE DO EGIPTO   

 

 

Desde a antiguidade, o Egito tem sido um centro para o pensamento religioso. A 

constituição descreve a liberdade de crença como "absoluta" e especifica o Islã como a 

religião do estado. Também consagra os princípios da sharia como fonte primária de 

legislação. Embora tenha passado muito tempo os anais da história, a religião dos faraós 

foi ferozmente defendida até contra invasores externos. Na era cristã, os bispos de 

Alexandria estavam constantemente em guarda contra a heresia, e a instituição do 

monasticismo deve muito às contribuições egípcias. 239 

 

 
 
  
Sublinhe-se o papel da religião egípcia antiga que se baseava num conjunto de princípios 

teológicos, embora os deuses estivessem ligados à natureza e aos elementos (terra, ar, 

fogo e água) e aos animais. Os antigos padrões de desempenho nos domínios do universo 

eram assentes na premissa que o divino existia em tudo. Os antigos egípcios eram muito 

sensíveis às características dos animais: Anúbis, era um chacal (cão), pesava o coração 

dos mortos para Osíris; Bastet, era um gato, foi uma fonte importante e infinita de poder 

em toda a antiga religião egípcia e era visto como o protetor da casa e deus da fertilidade. 

Os deuses (quase oitenta) foram representados como humanos, animais ou uma 

combinação de forma humana e animal. Os antigos egípcios também acreditavam que 

 

239 Desde que o Islã chegou no século 7 aC, o Egito tem sido o lar de muitos estudiosos de renome, como 

o Imam Shaf'i, cujas decisões judiciais ainda são usadas até hoje. O Egito é também o lar da Universidade 

Al Azhar, uma das instituições mais antigas e respeitadas da educação islâmica em todo o mundo.  
Religion and Faith in Modern Cairo, laiths.utexas. edu/ cairo  
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muitos de seus deuses e deusas foram reencarnados na terra como animais, e honraram 

esses animais em torno dos templos. 240 

 

A apresentação do preambulo da constituição de 2014, deixa transparecer desde logo a 

forte influência das religiões em todo o texto legislativo.  “O Egito é o presente do Nilo 

e o presente dos egípcios para a humanidade... No começo da história, a aurora da 

consciência humana surgiu e brilhou nos corações de nossos grandes ancestrais, unindo 

a sua boa intenção de construir o primeiro estado central que regulava e organizava a 

vida dos egípcios às margens do Nilo. É onde eles criaram as maravilhas mais 

surpreendentes da civilização, e onde os seus corações olhavam para os céus antes que 

a terra conhecesse as três religiões reveladas. O Egito é o berço das religiões e a bandeira 

da glória das religiões reveladas. Nesta terra, Moisés cresceu, a luz de Deus apareceu, e 

a mensagem desceu no Monte Sinai. Nesta terra, os egípcios receberam a Virgem Maria 

e seu filho e ofereceram milhares de mártires em defesa da Igreja de Jesus. Quando o 

Selo dos Mensageiros Mohamed (Paz e Bênçãos Esteja Sobre Ele) foi enviado a toda a 

humanidade para aperfeiçoar a moral sublime, os nossos corações e mentes foram 

abertos à luz do Islã. Fomos os melhores soldados da Terra para lutar pela causa de Deus 

e disseminamos a mensagem da verdade e das ciências religiosas em todo o mundo. Este 

é o Egito; uma pátria em que vivemos tanto quanto vive em nós”. 

 

No tocante aos animais, o artigo 45, inserido no Capítulo da proteção do ambiente, sob 

a epigrafe, Mares, praias, lagos, cursos de água, águas minerais e reservas naturais 

refere duma forma explicita a influencia dos elementos da natureza sendo incumbência 

do Estado protege-los. O estado compromete-se a proteger os seus mares, praias, lagos, 

cursos d'água, água mineral e reservas naturais. É proibido invadir, poluir ou usá-los de 

 

240 A eles lhes era oferecida comida, bebida e roupas. Nos templos, os sumos sacerdotes cuidavam das 

estátuas sendo lavadas, perfumadas e vestidas com roupas e jóias três vezes ao dia. Society for the 

Protection of Animal Rights  in Egypt , sparelives.org 
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uma maneira que contradiga sua natureza. Todo cidadão tem o direito de aproveitá-los 

conforme regulamentado por lei. O estado também se compromete com a proteção e o 

desenvolvimento do espaço verde em áreas urbanas; a proteção de plantas, gado e pesca; 

a proteção de espécies ameaçadas de extinção; e a prevenção da crueldade aos animais. 

Tudo o que precede ocorre como regulado por lei.  

 

 

Na categoria religiosa / deontológica das preocupações, a disposição Constitucional de 

Proteção aos Animais declara que “o Estado deverá providenciar. . . o tipo de tratamento 

dos animais. . . de acordo com a lei”, com a frase “prevenção da crueldade aos animais 

”(al-rifq bi-l-hayawan) invocando um valor islâmico. Defensores egípcios para a 

inclusão desta provisão juntaram esta linguagem religiosa e postura com paralelos 

argumentativos experienciais humanos, ligando a violência contra animais com maior 

propensão à violência contra outros seres humanos. As construções jurídicas das 

proteções constitucionais de animais confirmam e reinscrevem a lacuna do cidadão-

sujeito. Em nenhum caso a proteção constitucional dos animais toma a forma de um 

requisito processual democrático para consultar animais ou obter o seu consentimento 

na legislação. A separação entre cidadão (humano) e sujeito (animal) é sempre clara - 

embutida em estruturas gramaticais que honram o assunto. No Egito, é “o estado” que 

age e decide e os “animais” serão os beneficiários do “tratamento gentil.”241  

 

 

 

 

 

 

241 Jessica Eisen, Animals in the constitutional state, T. Oxford University Press and New York 

University School of Law, 2018, pág. 908-913  
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SECÇÃO  I   

  § 9 º -  O ORDENAMENTO JURIDICO PORTUGUES 

9.1 - CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA  

 

A tutela jurídica para os animais não encontra no ordenamento jurídico português 

qualquer referência direta na constituição.  

 

 

Na verdade, a nossa Constituição fala na proteção da natureza e estabilidade ecológica, 

sendo que, no máximo, tais conceitos englobam os animais não humanos membros de 

espécies em vais de extinção, nunca se podendo inferir dos mesmos uma proteção 

animal englobando todos os animais, como são exemplos os Estados Unidos da 

América, França e Dinamarca. 242 

 

 

O único artigo que inculca uma referência, embora, em nossa opinião indireta, aos 

animais é o artigo 66º “Ambiente e qualidade de vida” na alínea c) criar e desenvolver 

reservas e parques naturais e de recreio, bem como classificar e proteger paisagens e 

sítios, de modo a garantir a conservação da natureza e a preservação de valores 

culturais de interesse histórico ou artístico.  Numa maior intensidade regulativa, a 

proteção do Ambiente e da Natureza vem a ser objeto de tratamento ao nível dos 

direitos Fundamentais, consagrando-se no artigo 66º da Constituição direitos 

fundamentais e interesses difusos à efetivação de “um ambiente de vida humano, sadio 

e equilibrado”, respeitando ao Estado a consecução de um vasto rol de políticas 

destinadas ao preenchimento desse objetivo geral.243

 
242 Diana Maria Meireles Pereira, Os animais Sujeitos de Direito ou Direitos de um Sujeito? Faculdade 

de Direito da Universidade de Coimbra, 2015, pág. 55 
 
243 Jorge Bacelar Gouveia, A prática de tiro aos pombos, a nova lei de proteção dos animais e a 

Constituição Portuguesa, ob. Cit., pág- 244-245   
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O que está em causa é o direito dos cidadãos ao ambiente, não sendo relevante “os 

direitos animais”. 244 Objetivamente, a consagração de valores da natureza, impõem a 

proteção de certas espécies, como por exemplo a Convenção de Bona245, a qual obriga 

o Estado português a adotar medidas de proteção a certas espécies migratórias também 

inclui as aquáticas consideradas em vias de extinção. Assim como se pode incluir a 

Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da Fauna e da Flora Selvagem 

Ameaçadas de Extinção - CITES (também conhecida pela Convenção de 

Washington)246 tendo como objetivo o de assegurar que o comércio de animais e 

plantas não ponha em causa ou risco a sua sobrevivência no estado selvagem.  

 

 Também, indiretamente, embora possa chocar, numa primeira leitura, o  conteúdo do 

artigo 26 “ Outros direitos pessoais” no n.º 1, inserido no Título II Capítulo 1, dos 

Direitos Liberdades e Garantias, pode influir no papel que os animais têm na defesa da    

Na qualidade da expressão geral de uma esfera de liberdade pessoal, ele constitui um 

direito subjetivo fundamental do individuo, garantindo-lhe um direito à formação livre 

da personalidade ou liberdade de ação como sujeito autónomo dotado de 

autodeterminação decisória, e um direito de personalidade fundamental garantidor da 

sua esfera jurídico-pessoal e, em especial, da integridade desta. 247 

 
244 António Pereira da Costa, Ob.cit. pág. 90  

245 A  Convenção de Bona, foi reconhecida, em 1972, durante a Conferência das Nações Unidas sobre 

Ambiente Humano e  Portugal aprovou pelo Decreto nº 103/80, de 11 de outubro, tem como objetivo a 

conservação das espécies migradoras em toda a sua área de distribuição, bem como dos respetivos 

habitats, por exemplo através de medidas de  projetos conjuntos de investigação e monitorização. Esta 
convenção surgiu da necessidade de cooperação internacional com vista à conservação das espécies 

animais migratórias. Este reconhecimento de cooperação também teve como consequência a 

elaboração de uma Convenção Sobre a Conservação de Espécies Migradoras da Fauna Selvagem, ao 

AEWA - Acordo sobre a Conservação das Aves Aquáticas Migratórias de África-Eurásia e o 

EUROBATS - Acordo sobre a conservação dos morcegos na Europa.  

246 Ratificada por Portugal pelo Decreto n.º 50/80 de 23 de Julho e regulamentada pelo Decreto-
Lei n.º 211/09 de 3 de setembro.   
  
 
247 Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa, anotada, ob. Cit. em nota 

III.  ao artigo 26, pág. 427. No entanto, e não contrariando a opinião convencional, há algumas ínvias 

referências normativas, as quais, poderão não os excluir. Citamos o artigo 9º da Constituição, o qual 

elenca as tarefas fundamentais do Estado a alínea g) atribui ao Estado a tarefa fundamental de proteger e 

valorizar o património português, defender a natureza e o ambiente, preservar os recursos naturais e 

promover a difusão internacional da língua portuguesa. Também em nota a este artigo, os autores 

defendem que a proteção dos elementos e valorização desses elementos caraterizadores da república. 

Em nossa opinião há espécies que inquestionavelmente são protegidos pelo Estado e que se integram 

liminarmente nestas tarefas fundamentais.  
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Assim, é de sublinhar a posição assumida pelos Desembargadores no Acórdão do 

Tribunal da Relação do Porto , quando o juiz tem de valorar um caso concreto de 

conflito entre a faculdade de deter animais numa fração autónoma e o direito de 

personalidade de outro condómino, não pode deixar de atender ainda ao valor 

específico que um animal de companhia tem para o seu dono, e que pode ser, 

inclusive, constituinte da sua personalidade.248 

 

 

 
248 Proc. n.º 3091/15.6T8GDM.P1,5ª Secção, (Livro de Registos N.º 637, fls. 28-42) de 21 de novembro 

de 2016  

Também inovadora é a jurisprudência e neste aspecto o Tribunal da Relação de Lisboa realçou os 
ventos de mudança ao estender o princípio da dignidade preconizado na Constituição aos animais 
não humanos.   Todavia, o mundo mudou — imperam hoje necessidades especiais, não só no que 
concerne à tutela e preservação da fauna, mormente certas espécies em vias de extinção, sob o 
ponto de vista da componente ambiental, mas sem dúvida e, mais importante, que isso, dignificar 
o estatuto dos animais, enquanto "coisas" e animais não humanos, que, por terem sentimentos, 
terem dores físicas e psíquicas, padecerem de stress, não podem cingir-se ao conceito civilista de 
«res» ou de «coisas móveis» tout court. Imperou, pois, a necessidade de dignificar o seu estatuto 
enquanto animais e não enquanto «coisas» tout court, o que foi agora consagrado, e permitir, por 
conseguinte, a tutela penal de quem, sem motivo legítimo, venha a infligir dor, maus tratos físicos 
ou sofrimentos a animais de companhia. Ora, mas com isto, é nosso entendimento que 
os animais deixaram de ser tipificados como «coisas» propriamente ditas, pese embora, possam, 
ainda, ser objetos de relações jurídicas. A este propósito, partilhamos o sufragado por Filipe 
Cabral in Fundamentação dos Direitos dos Animais, a Existencialidade Jurídica, “não são os nomes 
dados às realidades que as transformam juridicamente, mas o regime que lhes é dispensado. Mas, 
então os animais deixaram de ser coisas para ser o quê? Com efeito, apesar de não ser suficiente 
para se afirmar, com propriedade científica, um tertium genius, oponível tanto à pessoa como à 
coisa/bem, é quanto baste para se o anunciar. Pois que representa, afinal, a presente alteração 
qualificativa senão a denúncia do anacronismo imanente à velha dicotomia pessoa-coisa?” A 
Constituição da República Portuguesa reconhece a dignidade como o princípio fundamental de um 
Estado de Direito Democrático, no seu artigo 1.°, restringindo-a, porém, à pessoa humana. A nosso 
ver, tendo em conta o já acima exposto, houve necessidade de fazer uma interpretação atualista e 
positivista da norma, abarcando o princípio da dignidade, também, aos animais não humanos, com 
valor e sentimentos intrínsecos. Trata-se da proteção de um bem jurídico individual e subjetivo, 
«independentemente de o próprio ter capacidade para diretamente a fazer valer judicialmente ou, 
mesmo, de dela ter consciência (...); cumpre assim proceder à concretização do princípio da 
dignidade em relação aos não-humanos, o que passa, desde logo, pela construção de um conceito 
apto a subjetivizá-los juridicamente. Designaremos tal conceito de existencialidade jurídica” - Ob. 
Cit., abarcado aos seres vivos não humanos com valor intrínseco e valioso no mundo do direito. 
Tal existencialidade jurídica, a nosso ver, corresponde, à transposição da equivalência da 
dignidade da pessoa humana a seres vivos não humanos, mas emotivos. Tribunal da Relação de 
Lisboa, sob o crime de maus tratos a animal de companhia, Proc. 346/16.6PESNT.L1-9, Relator 
Fernando Estrela, 23 maio 2019  
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 9.2.- O  ESTATUTO DO ANIMAL NO ACTUAL SISTEMA JURÍDICO 

PORTUGUÊS  

 

 

Os animais deixaram de ser coisas? A resposta continua a ser negativa a esta questão 

no nosso sistema legislativo e estriba-se, profundamente na conceção kantiana, 

umbilicalmente ligada à conceção dominante, de só atribuir à pessoa humana a 

qualidade de ser sujeito de direitos, ou seja, a dignidade humana parece ser o único 

fundamento de direitos.  

 

 

O legado legislativo português continua predominantemente agarrado à ideia de que os 

animais são coisas, embora pela alteração legislativa introduzida pela Lei 8/2017 de 3 

de Março249 os qualifique como seres vivos dotados de sensibilidade

 

249 Publicada no Diário da República, Iª série, n.º 45. O Conselho Superior da Magistratura, na 

exposição dos motivos, em 26 de abril de 2016,  2016/ GAVPM/ 1741, sobre o Projeto de Lei n. 

164/XIII/1.a (PS), “Altera o Código Civil, estabelecendo um estatuto jurídico dos animais”; Projeto de 

Lei n. 171/XIII/1.a (PAN) – “Alteração ao Código Civil, reconhecendo os animais como seres 

sensíveis” e do Projeto de Lei n.173/XIII/1.a (PAN) “Reforça o regime sancionatório aplicável aos 

animais (altera o Código Penal no Projeto de lei 164/XIII, apresentado pelo Partido Socialista, 

estabelecendo um estatuto jurídico aos animais que altera o Código Civil é referido, “ Efetivamente, o 

regime jurídico em vigor em Portugal é ainda tributário da conceção tradicional, que submete o 

tratamento da matéria ao regime jurídico das coisas, não obstante a evolução recente das ordens 

jurídicas de vários estados europeus, cujas soluções jus-civilísticas têm no passado inspirado a 

construção dos normativos vigentes entre nós.... Em 2008, na sequência de trabalhos realizados pelo 

Ministério da Justiça no quadro do XVII Governo Constitucional, foi colocada em discussão pública 

junto das associações de proteção dos animais um anteprojeto de proposta de lei de alteração do Código 

Civil em sentido semelhante ao dos exemplos de direito comparado já referidos, não tendo depois 

chegado a ser agendada em sede parlamentar. A questão tem também vindo a ser discutida na 

Assembleia da República, destacando-se, na anterior legislatura, a petição n. 138/XI, que reuniu mais de 

8300 assinaturas e mereceu, no respetivo debate em plenário, amplo consenso parlamentar em torno da 

alteração legislativa requerida pelos peticionários. Mais recentemente, a Petição n. 80/XII, também na 

anterior legislatura, e com mais de 12 mil signatários, veio novamente peticionar ao parlamento o 

reconhecimento do especial estatuto dos seres sencientes, através da alteração ao Código Civil. “ 
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conforme artigo 201 B sob a epigrafe “ Animais” . Diz este artigo os animais são 

seres vivos dotados de sensibilidade e objeto de proteção jurídica.250/251  Considerar 

os animais não como coisas, mas como seres dotados de sensibilidade não contém 

nenhuma valoração jurídica, nada altera o seu estatuto: os animais continuam a ser 

objeto de relações jurídicas. Mas nós vivemos de símbolos e é de simbolicamente 

valiosa esta mudança de nomen.252  

 

 

O título da Lei 8/2017, de 3 de março, um estatuto jurídico dos animais, é enganador. 

Numa perspetiva linguística, devidamente enquadrada na realidade jurídica, a 

utilização da expressão estatuto desacompanhada da locução novo aponta no sentido 

da personificação dos animais- atribuição de direitos e/ou de obrigações; ou na 

inexistência, até à sua entrada em vigor, de legislação aplicável. Nenhum destes 

cenários corresponde à realidade: nem aos animais foram atribuídos direitos e/ou 

deveres, nem a regulação dos animais é uma novidade. 253   

 
250 Na exposição dos motivos, o Projeto de lei do PS n. 173/XII/1. A propor a alteração  do Código 

Civil, estabelecendo um estatuto jurídico dos animais, é referido  o reconhecimento da natureza própria 

dos animais enquanto seres vivos sensíveis, bem como a necessidade de medidas vocacionadas para a 

sua proteção e salvaguarda face a atos de crueldade e maus-tratos infligidos pelos seus donos ou 

terceiros, tem vindo a recolher um consenso cada vez mais alargado nas sociedades contemporâneas. 

Atualmente, no plano jurídico-civil, os animais são submetidos ao mesmo tratamento das coisas, não se 

prevendo qualquer especial previsão que acautele o distinto tratamento que a sua natureza de seres 

vivos sensíveis justificaria. O debate público em torno desta matéria não é recente e, quanto a este 

ponto, mobiliza um consenso cada vez mais alargado no plano filosófico, cultural e jurídico (em 

especial no quadro do Direito Comparado.  

251 Também o Conselho Geral da Ordem dos Advogados, em 17 de maio de 2016, quanto ao estatuto 

dos animais, acerca aos Projetos de Lei n. 164/XIII/1a (PS), 171/XIII/1a (PAN) e 173/XIII/1a (PAN), 

refere, “parece-nos que a solução normativa mais adequada seria uma referência sucinta, mas clara, aos 

animais, no Código Civil, em subtítulo autónomo, situado antes dos subtítulos reservados às coisas, 

remetendo-se para legislação especial a regulação dessa matéria, com aplicação subsidiária do regime 

aplicável às coisas que não for incompatível com a natureza dos animais. Em conformidade com tal 

opção axiológico-normativa, e tal como acima se mostra exemplificado, devia ser suprimida a 

referência aos animais nos normativos relativos às coisas, alguns dos quais são até inúteis. É que se os 

animais não são coisas, como não são, não faz sentido que o regime das coisas contenha normas que 

expressamente os contemplam (acrescendo que as normas aplicáveis às coisas sempre seriam aplicadas 

supletivamente aos animais desde que não afrontando a sua natureza)”.  

252 Alberto de Sá e Mello, Os animais no ordenamento jurídico português Revista da Ordem dos 

Advogados, Ano 77, Jan/junho 2017, pág. 114 

253 António Menezes Cordeiro, A natureza jurídica dos animais à luz da Lei 8/2017 de 3 de março, 

Revista de Direito Civil, Centro de Estudos Judiciários, Ano II, 2017, 2, pág. 317 
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Na “arquitetura” originária do Código Civil era assumida a dicotomia entre o sujeito – 

as pessoas- e o objeto – as coisas- das relações jurídicas. O artigo 202 continha uma 

noção ampla de coisa, a qual abarcava os animais. Contudo, nem todos os animais 

tinham o mesmo tratamento jurídico. De facto, o Código Civil efetuava já uma clara 

distinção entre duas categorias de animais: os selvagens e os não selvagens – 

conforme o artigo 1319º do Código Civil.254   

  

O legislador insiste numa categorização muito perene e pouco inovadora, até porque o 

Código Civil apresenta uma noção muito ampla de coisa.  

 

Para Helena Telino Neves, a qualificação do animal como coisa defronta-se com três 

limites essenciais. O primeiro deles seria a aparente contradição entre proteção da 

sensibilidade animal e o direito de propriedade: protegido por si só, o animal é 

protegido eventualmente contra o seu proprietário. Nunca ninguém imaginou que o 

direito de propriedade seria limitado a favor da própria coisa, A aptidão do animal   

em sentir prazer e sofrer, pode conferir-lhe interesses e, e neste caso, a limitação da 

propriedade resultaria do próprio interesse do animal em preservar a sua vida e 

integridade física. O segundo limite da classificação dos animais como coisas seria o 

reconhecimento normativo decorrente da capacidade de sofrer: não existe outra coisa 

pela qual as pessoas tenham obrigação legal de assegurar a existência digna, evitando 

o sofrimento desnecessário. O último limite da classificação dos animais como coisas 

seria uma conceção moderna do animal pelo Direito, que incluiria novos parâmetros 

antes ignorados: o valor não apenas comercial e económico do animal, mas também o 

seu valor afetivo255 

 

 

 
De salientar neste diploma foi a revogação do artigo 1321º (Animais ferozes e foragidos) cuja redação 

preconizava que os animais ferozes e maléficos que se evadirem da clausura em que seu dono os tiver 

podem ser destruídos ou ocupados livremente por qualquer pessoa que os encontre.  

254 Carlos Castelo Branco, Algumas notas ao estatuto jurídico dos animais, Revista do Centro de 

Estudos Judiciários, 1º semestre, n.º 1, 2017 

255 A controversa definição da natureza jurídica dos animais, Animais: deveres e direitos, e-book do 

Instituto Ciências Jurídico – Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, pág. 87   
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Esta expressiva, embora tímida, alteração civilista, de um injusto receio de não retirar 

os animais da sistematização do Código Civil das coisas256 móveis, é plasmado pela 

aplicabilidade subsidiária do art.º 201 D, na ausência de lei especial, são aplicáveis 

subsidiariamente aos animais as disposições relativas às coisas, desde que não sejam 

incompatíveis com a sua natureza. 257  

 

 

No propósito do objeto deste diploma visa-se estabelecer um estatuto jurídico dos 

animais, no entanto, este diploma não constitui seriamente um estatuto jurídico 

autónomo.  

 

 
256 No entanto, a continuação desta qualificação confronta-nos, segundo defende Helena Telino Neves, 

com três obstáculos essenciais: o primeiro é desde logo a aparente contradição entre a proteção da 

sensibilidade do animal, e o direito de propriedade protegido por si só. Isto significa que o direito de 

propriedade seria limitado a favor da própria coisa (os animais são protegidos contra os maus tratos); o 

segundo obstáculo será o reconhecimento normativo decorrente da própria coisa, isto é, não há coisas 

para as quais o proprietário tenha de assegurar a sua existência condignamente, por exemplo a 

alimentação; o terceiro obstáculo é a inclusão de sentimentos, de afectos não se cingindo unicamente a 

valores comerciais ou económicos , cfr. art. 205 º do C.C. “  Coisas móveis “.in A natureza jurídica dos 

animais “ Relatório de Mestrado F.D.U.L. , Colecção Teses, 2006 , pág. 30 . 

 “ Se o animal tem sido objecto de apropriação , parece compreensível que o animal se configure como 

objeto de direitos, que se identifique ou, pelo menos que se equipare a uma coisa. Todavia, tal 

equiparação não significa necessariamente que se equipare a uma coisa “O animal: coisa ou Tertium 

genus , José Luís Bonifácio Ramos , in, Separata Revista O Direito , , ano 141, 2009, pág. 1081 . Em 

Portugal a primeira referência a esta matéria remonta ao projecto da comissão do Código Penal, na 

época de D. Pedro V em 1861 que previa uma punição com pena de prisão à destruição de animais 

domésticos, in Sílvia de M. Da Costa Ramos, A protecção dos direitos dos animais, Estudos em 

homenagem ao Conselheiro José Manuel Cardoso da Costa, Coimbra Editora, 2003, pág. 789. 

257 Na mesma ordem de ideias, em entrevista apreciativa à alteração legislativa do Code Civil, no 

ordenamento jurídico francês, o jurista Jean – Marc Neumann, sublinha que os animais qualificados 

como “seres sensíveis “, são um passo totalmente simbólico. Les animaux sont désormais officiellement 

“ doués de sensibilité “, des “ biens meubles” aux “êtres doués de sensibilité “, publicado em  07 de 

abril de  2016, jornal le Monde, lemonde.fr . Para este autor advogado este projeto de lei marca um 

progresso real para fortalecer a distinção entre animais e coisas. Mas é uma pena que ela não 

resolva os problemas que incomodam. De facto, os animais ainda podem ser comprados, vendidos, 

explorados e consumidos, lamenta que a caça, as práticas desportivas e recreativas que utilizam 

animais (como touradas) não sejam impedidas, mas devem ser conduzidos de maneira "ética. ...:  

O governo não deseja abrir um debate público sobre um assunto tão explosivo. Ele não quer 

atrapalhar criadores e caçadores é por isso que ele tentou contornar a lei.  Les animaux: des biens 

reconnus par le code civil comme êtres sensibles, Fondation Droit Animal, Éthique & Sciences, 5 de 

janeiro de 2015.  
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Não constituindo uma novidade e definição de um estatuto jurídico para os animais, 

certo é, no entanto, que o respetivo conteúdo traz consigo algo que não constava do 

regime anterior: a caraterização dos animais como “seres vivos dotados de 

sensibilidade”. De resto a qualificação dos animais constante desta primeira norma da 

Lei 8/2017 objetivou-se num novo artigo do Código Civil, o artigo 201º B, onde se 

procede `a definição, nos termos atrás  expostos, do que se entende por animal. 

Apenas consta da parte final deste artigo a ressalva, pouco clara, de resto, da 

insusceptibilidade de aplicação das normas sobre as coisas quando as mesmas se 

revelem incompatíveis com a natureza dos animais, ou seja, com a dita natureza de 

seres dotados de sensibilidade.  258  

 

Começa-se por referir, no artigo 201º B que, os animais são seres vivos dotados de 

sensibilidade e objeto de proteção jurídica em virtude da sua natureza. Pela primeira 

vez, ao que se crê, previu-se como norma jurídica uma situação empírica/cientifica: 

assim como o planeta Terra não passou a girar em torno do Sol apenas no momento 

temporal em que a Igreja Católica assim o reconheceu, os animais não passaram a ser 

dotados de sensibilidade unicamente com a entrada em vigor da Lei 8/2017. Resulta 

da sua própria natureza, e até da sua própria etimologia, que os animais são 

inerentemente, seres dotados de sensibilidade. 259 

 
258 Para algumas das orientações defensoras da “causa dos animais”, apenas se alcançará uma 

verdadeira tutela dos animais através da sus subjetivação, equiparando-os às pessoas físicas e jurídicas 

pelo reconhecimento da personalidade jurídica, Filipe Albuquerque Matos e Mafalda Miranda 
Barbosa, O novo estatuto Jurídico dos animais, GESTLEGAL, 2017, pág. 74. Também a Nova Zelândia 

em 2015 alterou o estatuto jurídico dos animais, cujo diploma legal é conhecido pelo Animal Welfare 

Amendment Bill , Government Bill, Principal Act, This Act Amends the Animal Welfare Act 1999 (the 

principal 25 Act), Part 1 Amendments to principal Act , 3A Long Title amended, Replace paragraph 

(a)(i) of the Long Title with: “(i) to recognise that animals are sentient: 5 “(ia) to require owners of 

animals, and persons in charge of animals, to attend properly to the welfare of those animals:”. 17 de 

maio, pág. 5  
259 Raul Farias, Animais: objeto de deveres ou sujeitos de direitos? Ética Aplicada: Animais, Edições 

70, pág. 81 

O reconhecimento, pelo BGB, da descoisificação dos animais foi aplaudido por parte importante da 

doutrina de então. Não apenas pelo simbolismo da alteração, com um consequente impacto ético e 

social, mas pelo acréscimo da proteção jurídica concedida aos animais. Alguns dos defensores da 

reforma sublinharam, contudo, que, embora importante, a alteração terminológica deveria ser 

acompanhada de um acréscimo da proteção concedida pelo Direito, sob pena de se tornar uma solução 

vazia de interesse real. Menezes Cordeiro,  A natureza jurídica dos animais à luz da Lei 8/2017 de 3 de 

março, ob. Cit., pág. 334 
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Nos novos artigos 201º C e 201º D, que se seguem, estabelece-se que a proteção 

jurídica dos animais opera por via das disposições do presente código e de legislação 

especial e outrossim que na ausência de lei especial, são aplicáveis subsidiariamente 

aos animais as disposições relativas às coisas, desde que não sejam incompatíveis com 

a sua natureza. Não são os nomes dados às realidades que as transformam 

juridicamente, como o regime que lhes é dispensado. E o regime jurídico continuou (e 

continua) sendo o das coisas.260   

 

 

Inovadora é a norma aditada na alteração legislativa do artigo 493º A que tem por 

epigrafe Indemnização em caso de lesão ou morte do animal, (embora a 

jurisprudência já havia trilhado esta ideia precursora da indemnização de danos não 

patrimoniais). 261   

 

 

Diz o artigo 493.º-A n. 1 no caso de lesão de animal, é o responsável obrigado a 

indemnizar o seu proprietário ou os indivíduos ou entidades que tenham procedido ao 

seu socorro pelas despesas em que tenham incorrido para o seu tratamento, sem 

prejuízo de indemnização devida nos termos gerais. No tocante ao n.º 2 a 

indemnização prevista no número anterior é devida mesmo que as despesas se 

computem numa quantia superior ao valor monetário que possa ser atribuído ao 

animal. Impõe-se assim que o animal seja considerado com um valor superior ao que 

é o seu valor patrimonial, no entanto também não se podem descurar as situações de 

reconstituição natural.   

 

 

No n.º 3 deste mesmo artigo é referido que no caso de lesão de animal de companhia 

de que tenha provindo a morte, a privação de importante órgão ou membro ou a 

afetação grave e permanente da sua capacidade de locomoção, o seu proprietário tem 

 
260Raul Farias, Animais: objeto de deveres ou sujeitos de direitos? pág. 82 
261 Conforme Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, de 19 de Fevereiro de 2015, processo n.º 

1813/12.6TBPNFT.  
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direito, nos termos do n.º 1 do artigo 496.º, a indemnização adequada pelo desgosto ou 

sofrimento moral em que tenha incorrido, em montante a ser fixado equitativamente 

pelo tribunal, conforme preceitua o n.º 3 deste artigo. Em referência a este normativo 

temos a identificar, desde logo, que não há no nosso ordenamento jurídico uma 

tipologia clara e segura de quais são “os animais de companhia”. O leque de animais 

que poderão caber dentro da categorização é vasta, cães, gatos, pássaros, repteis, etc., 

mas à luz desta norma a compensação dos danos situa-se assim não só na 

contabilidade do dano patrimonial, mas também nos danos não patrimoniais e neste 

aspeto, pense-se no caso dos cães guia de cegos.   Desde logo se infere que o 

legislador deveria ter integrado este normativo na sequência do artigo 496 do Código 

Civil.  

 

 

Para além do exposto, parece-nos que a referência aos titulares ativos da 

indemnização (“proprietário” ou “os indivíduos ou entidades que tenham procedido ao 

seu socorro”) não é a mais feliz, dado que uma pessoa pode ter incorrido em despesas 

para o tratamento do animal e não ter sido essa a mesma pessoa que procedeu ao seu 

socorro. Por outro lado, importa evidenciar alguma desarmonia entre o n.º 1 e o n.º 3 

do preceito em referencia, uma vez que, enquanto o primeiro se reporta à lesão de 

(qualquer) animal – que seja passível de propriedade ou mesmo, qualquer animal que 

tenha sido objeto de tratamento, já o n.º 3 restringe a sua previsão aos animais de 

companhia. Também a lei parece admitir a possibilidade de haver uma afetação da 

capacidade de locomoção que não tenha o qualificativo de “grave” ou que afetando tal 

capacidade não seja permanente. Assim como, a exclusiva referência à “afetação” da 

“capacidade de locomoção” não parece resguardar todas as situações carecidas de 

tutela. Pense-se, por exemplo, na produção de uma lesão que, sem determinar a morte 

ou a ablação de órgão ou membro do animal determine a afetação grave e permanente 

de outras funções que não a sua locomoção, v.g. na produção de lesões decorrentes da 

falta de alimentação, de água, as quais não encontram tutela na aludida previsão.262  

 

 
262 Carlos Castelo Branco, ob. Cit., pág. 93  
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Uma outra alteração é a que decorre da introdução do artigo 1305º A do Código Civil, 

que regula a propriedade de animais. Com esta disposição o legislador pretende 

assegurar o bem-estar dos animais. Nos termos do n.º 1 o proprietário de um animal 

deve assegurar o seu bem-estar e respeitar as características de cada espécie e 

observar, no exercício dos seus direitos, as disposições especiais relativas à criação, 

reprodução, detenção e proteção dos animais e à salvaguarda de espécies em risco, 

sempre que exigíveis. Para efeitos do disposto no número anterior, estipulam-se no n. 

2 alguns deveres o dever de assegurar o bem-estar inclui, nomeadamente: a) A 

garantia de acesso a água e alimentação de acordo com as necessidades da espécie em 

questão; b) A garantia de acesso a cuidados médico-veterinários sempre que 

justificado, incluindo as medidas profiláticas, de identificação e de vacinação 

previstas na lei.  

 

 

O artigo 1305º A estabelece um conjunto de deveres dos proprietários de animais para 

com aqueles na salvaguarda do seu bem-estar, sem, contudo, se estabelecer nenhuma 

sanção para a sua violação. Refira-se, aliás, que esse conjunto de deveres já se 

encontrava consagrado no plano criminal e contraordenacional /aí sim, com devida 

previsão normativa, não trazendo de novo ao sistema jurídico nacional a norma em 

apreço.263  

 

 

Por outro lado, o nº.3 deste artigo, preconiza que o direito de propriedade de um 

animal não abrange a possibilidade de, sem motivo legítimo, infligir dor, sofrimento 

ou quaisquer outros maus-tratos que resultem em sofrimento injustificado, abandono 

ou morte.  Entendemos que existe neste normativo uma fronteira difícil de ser 

definida, trata-se da expressão utilizada sem motivo legítimo, a qual, pode suscitar 

inúmeras interpretações.  

 

 
263 Raul Farias, Animais: objeto de deveres ou sujeitos de direitos, ob. Cit. Pág. 82 
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Dúvidas colocam-se neste aspeto, no tocante à possibilidade de se agir em legitima 

defesa contra os animais. Um animal não pratica um ato ilícito, o que por si só vem 

demonstrar que não é só o resultado a importar para a qualificação de um facto como 

ilícito, tanto mais que na sua base deveremos encontrar uma conduta humana. Mas se 

A sentir-se ameaçado pelo cão B, o atingir mortalmente, o seu comportamento não é 

ilícito. Antunes Varela distingue, com clareza, as duas causas de justificação; 

“enquanto a legitima defesa exprime uma reação ou repulsão contra a agressão de 

outrem, no estado de necessidade atua-se ou por ataque ou como meio de defesa 

contra um perigo não proveniente de agressão de outrem. Muitos autores sustentam 

que, nas situações em que se age contra um animal, se está a atuar em estado de 

necessidade. Podemos extrair que não poderá haver legitima defesa se o ataque do 

animal que se quer repelir surgir espontaneamente, ou por puro instinto animal. 264 

 

 

No artigo 1318º do Código Civil, embora tenha sido objeto de uma alteração 

meramente literal, dado que, ao teor descritivo deste artigos o único registo a assinalar  

foi a inserção dos “animais”, regula-se, um dos meios de aquisição do direito de 

propriedade relativo a animais, prevendo-se que os animais sem dono possam ser 

adquiridos por ocupação os animais e outras coisas móveis que nunca tiveram dono, 

ou foram abandonados, perdidos ou escondidos pelos seus proprietários, salvas as 

restrições dos artigos seguintes.  

 

No tocante ao regime estatuído nos n.º 1 e 2 do artigo 1323º, sobre os animais e coisas 

moveis perdidas, o legislador impõe ao achador do animal o de restituir o animal ou a 

coisa a seu dono ou avisá-lo do achado. Ora, a imposição destes deveres de restituição 

ou de aviso têm manifestamente em vista a proteção do proprietário do animal 

perdido. Na panóplia de interesses dos donos do animal perdido tutelados pelos 

deveres mencionados podem contar-se precisamente interesses afetivos e altruísticos, 

 
264 Filipe Albuquerque Matos e Mafalda Miranda Barbosa, ob. Cit. pág. 148 
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particularmente relevantes nas relações em análise, e não apenas interesses egoísticos 

e económicos dominantes no âmbito da propriedade privada. 265 

 

De salientar ainda no âmbito deste artigo o n. 3º que impõe ao achador de animal, 

quando possível, recorrer aos meios de identificação acessíveis através de médico 

veterinário. 

 

O achador pode fazer seu o animal ou a coisa perdida, se este não for reclamado pelo 

dono dentro do prazo de um ano, a contar do anúncio ou aviso, conforme o n.º 4 , e no 

caso de o achador o restituir o animal ou a coisa, tem direito à indemnização do 

prejuízo havido e das despesas realizadas. No entanto, o achador goza do direito de 

retenção e não responde, no caso de perda ou deterioração do animal ou da coisa, 

senão havendo da sua parte dolo ou culpa grave de acordo com os n.º 4 e 5.  

 

De notar ainda neste artigo, nos termos do n.º 7, que o achador de animal pode retê-lo 

em caso de fundado receio de que o animal achado seja vítima de maus-tratos por 

parte do seu proprietário. 

 

 

Um dos artigos mais inovadores desta lei 8/2017 foi a introdução dos animais no seio 

familiar pelo artigo 1733.º n.º 1 alínea h) que vem estabelecer que os animais de 

companhia de que os cônjuges sejam proprietários ao tempo da celebração do 

casamento sob regime de comunhão de bens, são bens incomunicáveis. Ou seja, no 

caso de haver a dissolução do casamento o animal que já pertencia a um dos cônjuges, 

constitui bem próprio deste, pelo que não integra a comunhão. Constitui este 

normativo mais um dos exemplos de que a nossa legislação continua arreigada à 

integração dos animais na categoria de coisas. 

 

 
265 Ibidem, ob. Cit. pág. 109 
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Um outro artigo e, no caso do 1775.º n.º 1 alínea f), estabelece que aquando da 

apresentação de requerimento de divórcio com mútuo consentimento seja apresentado 

um acordo sobre o destino a dar aos animais de companhia, no caso de existirem. Se 

por um lado o legislador só teve em conta os casos de acordo entre os cônjuges 

relativo ao destino a dar ao animal, descurou os casos de divorcio sem acordo.  

Concordamos com Raul Farias ao identificar que, numa situação de litigiosidade, a 

propensão natural do dono do animal será atempadamente transmitir a terceiro o 

animal, por qualquer via e mesmo que simultaneamente, de forma a obstar à 

possibilidade de transmissão para o outro cônjuge na sequência de decisão judicial, 

não existindo instrumento normativo que possa obstar a essa situação. Ou seja, e neste 

último caso, até se estará a fomentar o aumento das situações em que o dono se vê 

obrigado a separar do animal, com as inerentes consequências para o bem-estar 

material/psicológico do animal. 266  

 

Ainda na esteira da consagração normativa sobre o destino a dar aos animais de 

companhia no caso de rutura da vida familiar preconiza o artigo 1793.º-A, sob a 

epigrafe  Animais de companhia, que os animais de companhia são confiados a um ou 

a ambos os cônjuges, considerando, nomeadamente, os interesses de cada um dos 

cônjuges e dos filhos do casal e também o bem-estar do animal. Sendo certo que a 

ideia de bem-estar é difusa resta saber o que é que acontece numa situação de conflito.  

 

Numa situação de litigiosidade, a proteção natural do dono do animal será para 

atempadamente transmitir a terceiro o animal, por qualquer via e mesmo que 

simultaneamente, de forma a obstar a possibilidade de transmissão para o outro 

cônjuge na sequência de decisão judicial não existindo nenhum instrumento 

normativo que possa obstar a essa situação. Ou seja, e neste caso, até se estará a 

fomentar de aumento de situações em que o dono se vê obrigado a separar-se do 

 
266 Animais: objeto de deveres ou sujeitos de direitos, ob. Cit. Pág.85 
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animal para obstar a quaisquer consequências emergentes da litigiosidade conjugal, 

com as inerentes consequências para o bem-estar material/psicológico do animal. 267  

 

Sobre esta realidade social e a evolução dos nossos dias tornou consensual a ideia de 

que o Animal, se por um lado não é Pessoa Humana, por outro, não pode, pura e 

simplesmente, ser identificado como uma coisa. As alterações legais ora projetadas – 

em geral e sem prejuízo do exposto – representam genericamente, um reforço da 

proteção dos animais e um caminho para um efetivo reconhecimento do bem-estar 

animal. Pode dizer-se – como afirma José́ Luís Bonifácio Ramos ,  que o nível 

jurídico de protecção do animal revela, actualmente e de alguma maneira, o nível 

civilizacional de uma determinada sociedade, pelo que, abandonando o ordenamento 

jurídico português o tratamento indistinto e indiferenciado do Animal como coisa, 

poderá́ descortinar-se uma acrescida afirmação do próprio ser humano. Contudo, 

algumas das modificações preconizadas, tal como redigidas em projeto, podem, na 

prática, acarretar maiores problemas do que aqueles a que procuram dar resposta. 268 

 

 

 

 
267 Raul Farias, Animais: objeto de deveres, Ética Aplicada; Animais, Edições 70, 2018  
268  Conselho Superior da Magistratura, Parecer 2016/ GAVPM/ 1741, em 26 de abril de 2016  
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DQLPDLV��OHJDOPHQWH�FRQVWLWXtGDV��D�OHJLWLPLGDGH�SDUD�DFWXDUHP�HP�MXt]R�QRV�SURFHVVRV�

RULJLQDGRV�SHOD�DSOLFDomR�GHVWD� OHL��1R�HQWDQWR�HVWH�'HFUHWR�QmR�HVWDEHOHFLD�TXDOTXHU�

VDQomR��SRUTXH�HQWHQGLD�VH�TXH�RV�DWRV�VXMHLWRV�D�SXQLomR�GHYHULDP�VHU�QRV�WHUPRV�GRV�

DUWLJRV�����H�����GR�5HJXODPHQWR�*HUDO�GH�6D~GH�3HFXiULD�GH������������

�

�

&XULRVR��p�R�IDFWR�GH�R�&yGLJR�3HQDO�GH���������TXH�UHYRJRX�R�&yGLJR�3HQDO�GH�������

QHP�FRQWHU�TXDOTXHU�GLVSRVLomR�GLUHWD�UHODWLYD�DRV�PDXV�WUDWRV�QRV�DQLPDLV��SRVWXODQGR�

XPD�WRWDO�LQGLIHUHQoD�GR�OHJLVODGRU�QHVWD�WHPiWLFD��6y�FRP�D�SXEOLFDomR�GD�/HL�������

GH� ��� GH� 6HWHPEUR� TXH� GHILQLX�� HPERUD� HP� WHUPRV�PXLWR� JHQpULFRV�� DV�PHGLGDV� GH�

SURWHFomR� DRV� DQLPDLV� SURLELQGR� WRGRV� RV� DFWRV� TXH� SRVVDP� LQIOLJLU� D� PRUWH�� R�

VRIULPHQWR�FUXHO�H�SURORQJDGR�RX�JUDYHV�OHV}HV�D�XP�DQLPDO��3DUD�$QWyQLR�3HUHLUD�GD�

&RVWD��WUDWD�VH�HIHFWLYDPHQWH�GH�XPD�OHL�SROpPLFD�����D�WtWXOR�GH�H[HPSOR��Vy�p�SURLELGR�

R�VRIULPHQWR�FUXHO�H�SURORQJDGR��0DOWUDWDU�FUXHOPHQWH�XP�DQLPDO�p�SHUPLWLGR��GHVGH�

TXH��QmR�GHPRUH�PXLWR�WHPSR��7UDWD�VH�HIHFWLYDPHQWH�GH�XPD�OHL�SROpPLFD��GHYLGR�DRV�
�������������������������������������������������
����3XEOLFDGR�QR�'LiULR�GR�*RYHUQR�����VHPHVWUH��GH�������(VWH�'HFUHWR�YHLR�D�VHU�UHJXODPHQWDGR�SHOR�
GHFUHWR� ����� GH� ��� GH� MXQKR� GH� ������ TXH� HOHQFRX� DV� SUiWLFDV� TXH� TXDOLILFDYDP� FRPR� YLROrQFLDV��
HVSDQFDU� RV� DQLPDLV�� RSULPLU� FRP� WUDEDOKR� H[FHVVLYR�� RSULPLU� FRP� SHVR� H[FHVVLYR�� FDVWLJDU� SDUD� RV�
REULJDU�D�VXELU�UDPSDV�TXDQGR�DV�VXDV� IRUoDV�QmR�OKHV�SHUPLWDP�WUDQVSRUWDU�FDUJD��REULJDU�DR�WUDEDOKR�
DQLPDLV� GRHQWHV� RX� IHULGRV�� HQFREULU� DV� IHULGDV� GH� IRUPD� D� LOXGLU� D� ILVFDOL]DomR�� REULJDU� RV� DQLPDLV�
FDtGRV�D� OHYDQWDU�VH�j� IRUoD�GH�SDQFDGD��DPDUUDU�DRV�FmHV��JDWRV�RX�TXDLVTXHU�RXWURV�DQLPDLV�REMHFWRV�
TXH�RV�PRUWLILTXHP�H�IDoDP�VRIUHU��DWDU�FRUGpLV�D�SiVVDURV�RX�TXDLVTXHU�RXWUDV�DYHV�SDUD�DV�DUUDVWDU�H�
ODQoDU� IRJR�D�DQLPDLV�� XQWDQGR�RV�GH�SHWUyOHR�RX�YHUWHU� VREUH�HOHV� VXEVWDQFLDV�RX�iJXD� TXHQWH�� �0DLV�
WDUGH�SHOR�'HFUHWR�Q���������GH����GH�6HWHPEUR�GH�������HVWDEHOHFLD�QR�DUWLJR����TXH�ILFD�SURLELGR�QD�
YLD� S~EOLFD� DFLRQDGRV� SRU� WUDomR� DQLPDO� GHVGH� TXH� D� FDUJD� QHOHV� FRQWLGD� WHQKD� SHVR� PDQLIHVWDPHQWH�
VXSHULRU�jV� IRUoDV�GRV�DQLPDLV�TXH� IDoDP�D� VXD� WUDomR�H� WDPEpP� �SUHFRQL]DYD�PHGLGDV�SDUD�HYLWDU�RV�
PDXV� WUDWRV�FRPR�HUD�R�FDVR�GD�SURLELomR�GR�DJXLOKmR�RX�TXDOTXHU� WLSR�GH� LQVWUXPHQWR�SHUIXUDQWH� �Ki�
TXHP� DSRQWH� TXH� HVWD� SURLELomR� GHYH�� VH�� DR� FXLGDGR� SDUD� SUHVHUYDomR� GDV� SHOHV� VHP� IXURV� SDUD� DV�
LQGXVWULDV�GH� FXUWXPHV���(VWD�PHVPD�SURLELomR� YHLR� D� VHU� UHIRUoDGD�SHOR�'HFUHWR�Q�� ��� ����GH���� GH�
$JRVWR�GH�������PDV�YHLR�D� VHU� UHYRJDGD�SHOR�'HFUHWR��������GH����GH�0DUoR�GH������TXH�YROWRX�D�
SHUPLWLX�D�XWLOL]DomR�GHVWH�LQVWUXPHQWR���
$LQGD�KRMH�VH�SUHFRQL]D�QR�&yGLJR�GD�(VWUDGD��XPD�GLVSRVLomR�FRP�HVWD�UHIHUrQFLD��'L]�R�DUWLJR������QD�
PDWpULD�TXH�GL]�UHVSHLWR�DR�WUDQVSRUWH�GH�FDUJD��QR�Q�����TXH��QD�GLVSRVLomR�GD�FDUJD�GHYH�SURYHU�VH�D�
TXH��H��1mR�VHMD�H[FHGLGD�D�FDSDFLGDGH�GRV�DQLPDLV��
����2� &yGLJR� 3HQDO� GH� ����� OLPLWDYD�VH� D� LQVHULU� RV� DQLPDLV� QRV� FULPHV� FRQWUD� D� VD~GH�� DUW��� ����
�'LIXVmR� GH� HSL]RRWLDV�� H� DUWLJR� ����� �'HWHULRUDomR� GH� DOLPHQWRV� GHVWLQDGRV� D� DQLPDLV��� LQVHULGRV� QR�
&DStWXOR�,,,�±�'RV�FULPHV�GH�SHULJR�FRPXP���'L]�$QWyQLR�3HUHLUD�GD�&RVWD��TXH�D�SURWHFomR�GRV�DQLPDLV�
p�LQGLUHFWD�SRUTXH�R�TXH�VH�SUHWHQGH�SURWHJHU�p�D�VD~GH�GR�KRPHP�H�QmR�GRV�DQLPDLV��2E��FLW��SiJ������
(QWHQGH�$OIUHGR�*DVSDU�VREUH�R�'HFUHWR�/HL��������GH����GH�VHWHPEUR��TXH�DSURYRX�R�&yGLJR�3HQDO�GH�
������TXH�RV�'HFUHWRV�Q��������H������DPERV�GH�������DLQGD�VH�PDQWrP��SRUTXH�VH�R�OHJLVODGRU�TXHULD�
UHYRJDU�HP�PDWpULD�GH�PDXV�WUDWRV�D�DQLPDLV�R�UHJLPH�MXUtGLFR�GH������H�QDGD�GLVVH�DFHUFD�GR�GLSORPD�
GH������p�SRUTXH�HVWHV�GLSORPDV�DLQGD�HVWmR�HP�YLJRU��6REUH�R�FULPH�GH�PDXV�WUDWRV�D�DQLPDLV��6FLHQFLD�
MXUtGLFD���5HYLVWD�GH�'LUHLWR�&RPSDUDGR�3RUWXJXrV�H�%UDVLOHLUR��7RPR�;;;9�������SiJ��������
�
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LQWHUHVVHV�TXH�SRU�HOD�SRGLDP�HYHQWXDOPHQWH�VHU�SRVWRV�HP�FDXVD��FDVR��SRU�H[HPSOR��

GDV� WRXUDGDV��� 3RU� LVVR�� VH� QRWD� VHU� XP� GLSORPD�DFDQKDGR����� � �1D�PHVPD�RUGHP�GH�

LGHLDV�GD�OHLWXUD�GH�WRGR�R�GLSORPD�UHWLUD�VH�TXH�D�SUHRFXSDomR�GR�OHJLVODGRU�p�DFLPD�

GH�WXGR�D�VD~GH�S~EOLFD�H�QmR�R�EHP�HVWDU�GRV�DQLPDLV���

�

�

&RPR�p�VDELGR��D�/HL���������GH����GH�DJRVWR�LQWURGX]LX��XP�QRYR�WtWXOR�±�R�7tWXOR�

9,��TXH�UHFHEH�SRU�WtWXOR�³'RV�FULPHV�FRQWUD�RV�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD´�FRPSRVWR�SRU�

TXDWUR�DUWLJRV��2V�GRLV�SULPHLURV�GL]HP�UHVSHLWR�D�GXDV�LQFULPLQDo}HV��QR�DUWLJR������R�

FULPH�GH�0DXV�WUDWRV�D�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD�H�QR�DUWLJR������R�FULPH�GH�$EDQGRQR�

GH� DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD����� � 1R� HQWDQWR�� DV� UHVWDQWHV� DOWHUDo}HV� OHJLVODWLYDV� GHVWH�

GLSORPD�QR�WRFDQWH�jV�DOWHUDo}HV�GR�&yGLJR�3HQDO�GRV�DUWLJRV�������������������������

����������D�����������������D�������������������������������%�������H������OLPLWDUDP�VH�

D�DFUHVFHQWDU�D�H[SUHVVmR�DQLPDLV�QD�PDWpULD�TXH�GL]� UHVSHLWR�jV� FRLVDV��$LQGD�QHVWH�

VHQWLGR� H� ODPHQWDYHOPHQWH� D� LQVHQVLELOLGDGH� GR� OHJLVODGRU� SHQDO� p� SUHYDOHFHQWH� HP�

WRGRV�HVWHV�QRUPDWLYRV�����

�

�

2V� FULPHV� FRQWUD� RV� DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD� WrP� D� QDWXUH]D� GH� FULPHV� S~EOLFRV��PDV�

LPSRUWD�FRPSUHHQGHU�GHVGH� ORJR�TXH� WLSR�GH�DQLPDLV� VmR��SDUD�R� OHJLVODGRU�SHQDO�GH�

FRPSDQKLD��2�DUWLJR������DGRWRX�R�PHVPR�FRQFHLWR�GR�DUWLJR����Q�����GD�&RQYHQomR�

(XURSHLD�GRV�$QLPDLV�GH�&RPSDQKLD��GR�DUWLJR����GD�OHL�������GH����GH�VHWHPEUR����

�������������������������������������������������
����&RQIRUPH�$UWLJR����GR�FLWDGR�GLSORPD��SXEOLFDGR�QR�'LiULR�GD�5HS~EOLFD�Q��������$LQGD�QRV�WHUPRV�
GHVWH�DUWLJR�QR�Q�����H���HQXQFLDP�VH�PHGLGDV�FRQGXFHQWHV�DR�EHP�HVWDU�GRV�DQLPDLV�FRPR�p�R�FDVR�GH�
VH� HYLWDU� HVIRUoRV� RX� DFWXDo}HV� HP� DQLPDLV� GHELOLWDGRV� ILVLFDPHQWH�� DEDQGRQR� SURSRVLWDGR� QDV� YLDV�
SXEOLFDV�� XWLOL]DomR� GH� DQLPDLV� HP� WUHLQRV� SDUWLFXODUPHQWH� GLItFHLV� RV� TXDLV� SRVVDP� FDXVDU� GRU� RX�
VRIULPHQWR�H�R�DEDQGRQR��$QWyQLR�3HUHLUD�GD�&RVWD��RE��FLW��SiJ�������
����2�SURFHVVR�OHJLVODWLYR�TXH�FRQGX]LX�D�HVWH�GLSORPD��EHP�FRPR�RV�SURMHWRV�GH�OHL�TXH�HVWLYHUDP�QD�
VXD� RULJHP�� 3URMHWR� GH� /HL� ����;,,�� SRGH� VHU� FRQVXOWDGR� HP��
KWWSV���ZZZ�SDUODPHQWR�SW�$FWLYLGDGH3DUODPHQWDU�3DJLQDV�'HWDOKH,QLFLDWLYD�DVS["%,'�
6XVDQD�$LUHV�GH�6RXVD��$UJRV�H�R�GLUHLWR�SHQDO��XPD�OHLWXUD�³GRV�FULPHV�FRQWUD�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD´�
j�OX]�GRV�SULQFtSLRV�GD�GLJQLGDGH�H�GD�QHFHVVLGDGH����-XOJDU��0DLR�$JRVWR�������SiJ������

����$�/HL�GH������IRL�FULDGD�FRPR�XP�PDUFR�QD�HYROXomR�GD�SURWHomR�OHJDO�GRV�GLUHLWRV�GRV�DQLPDLV���
UHFRQKHFHQGR�QmR� DSHQDV� RV� LQWHUHVVHV� IXQGDPHQWDLV� GH� DQLPDLV� QmR� KXPDQRV� FRPR� WUXQIRV� MXUtGLFRV�
FRQWUD� RXWUDV� PDQLSXODo}HV� VRFLDLV�� HFRQyPLFDV� RX� SROtWLFDV�� SURLELQGR� DV� IRUPDV� PDLV� JURVVHLUDV� H�
JUDWXLWDV� GH� H[SORUDomR�� GH� H[SHULPHQWDomR� FLHQWtILFD� �OLPLWDQGR� R� UHFXUVR� j� YLYLVVHFomR� j� HVWULWD�
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�HQWUH�RXWURV� GLSORPDV��� 6REUH� D� HSLJUDIH� ³FRQFHLWR� GH� DQLPDO� GH� FRPSDQKLD´�� GL]� R�

DUWLJR� QR� Q��� ��� HQWHQGH�VH� SRU� DQLPDO� GH� FRPSDQKLD� TXDOTXHU� DQLPDO� GHWLGR� RX�

GHVWLQDGR� D� VHU� GHWLGR� SRU� VHUHV� KXPDQRV�� GHVLJQDGDPHQWH� QR� VHX� ODU�� SDUD� VHX�

HQWUHWHQLPHQWR� H� FRPSDQKLD�� � � 'R� SUHFHLWR�� SURIXQGDPHQWH� LPSUHFLVR� UHWLUD�VH� D�

DEUDQJrQFLD� GH� DQLPDLV� TXH� FDEHP� QD� WLSRORJLD� GRV� DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD�

GHVLJQDGDPHQWH�RV�FmHV��JDWRV��KDPVWHUV��FDQiULRV��SHL[HV�H�RXWURV���

� �

�

'DTXL�GHFRUUH�TXH�RV�FULPHV�WLSLILFDGRV�QRV�DUWLJRV������H������GR�DWXDO�&yGLJR�3HQDO�

Vy�SRGHP�VHU�SUDWLFDGRV�FRQWUD�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��H[FOXLQGR��SRUWDQWR��RV�DQLPDLV�

XWLOL]DGRV� SDUD� ILQV� GH� H[SORUDomR� DJUtFROD�� SHFXiULD� RX� DJUR�� LQGXVWULDO�� EHP� FRPR�

GDTXHOHV� TXH� VmR� GHVWLQDGRV� SDUD� ILQV� GH� HVSHWiFXOR� FRPHUFLDO� RX� RXWURV� ILQV� OHJDLV�

SUHYLVWRV�QD�OHL��������

�

'L]� R� DUWLJR� ����� GR� &yGLJR� 3HQDO� Q��� �� 4XHP�� VHP� PRWLYR� OHJtWLPR�� LQIOLJLU� GRU��

VRIULPHQWR�RX�TXDLVTXHU�RXWURV�PDXV�WUDWRV�ItVLFRV�D�XP�DQLPDO�GH�FRPSDQKLD�p�SXQLGR�

FRP� SHQD� GH� SULVmR� DWp� XP� DQR� RX� FRP� SHQD� GH� PXOWD� DWp� ���� GLDV� H� QR� Q��� ���

���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
QHFHVVLGDGH��H�GH�FRQVXPR��LPSRQGR�SDGU}HV�KXPDQRV�QR�DEDWH�LQGXVWULDO���PDV�WDPEpP�DILUPDQGR�R�
GLUHLWR�GH�FDGD�DQLPDO�WHU�RV�VHXV�LQWHUHVVHV�GH�EHP�HVWDU�UHSUHVHQWDGRV�HP�WULEXQDO��FRQFHGHQGR�SRHUHV�
OHJDLV� jV� DVVRFLDo}HV� GH� GHIHVD� � DQLPDO� SDUD� SURFHVVDU� RV� DXWRUHV� HP� QRPH� GRV� DQLPDLV� IHULGRV� H�
UHFXSHUDU�RV�GDQRV�DRV�DQLPDLV�LQIOLJLGRV��)HUQDQGR�$UD~MR�7KH�UHFHQW�'HYHORSPHQW�RI�3RUWXJXHVH�/DZ�
LQ� WKH� ILHOG� RI� $QLPDOV� 5LJKWV�� $QLPDO� /HJDO� 	� +LVWRULFDO� &HQWHU�� &ROOHJH� RI� /DZ�� 0LFKLJDQ� 6WDWH�
8QLYHUVLW\��&ROOHJH�RI�/DZ��,�-RXUQDO�RI�$QLPDO�/DZ��������SiJ������

����,QYHVWLJDomR�GRV�FULPHV�FRQWUD�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD�QD�SHUVSHWLYD�GR�0LQLVWpULR�3~EOLFR��3DXOR�
6HS~OYHGD��HGLWRUD�0DQXHO�%DUERVD�	�)LOKRV�/GD��������SiJ������$WXDOPHQWH�Ki�GDGRV�TXH�LQGLFDP�XPD�
FRUUHODomR�GLUHWD�HQWUH�RV�PDXV�WUDWRV�D�DQLPDLV�H�FDVRV�GH�YLROrQFLD�GRPpVWLFD��3UDWLFDPHQWH�HP�WRGRV�
RV� VHQWLGRV�� RV� KXPDQRV� JRVWDP� GH� H[HUFHU� SRGHU� VREUH� RV� DQLPDLV�� /HJDOPHQWH�� RV� DQLPDLV� GH�
HVWLPDomR� VmR� FRQVLGHUDGRV� SURSULHGDGH� H� LVVR� RV� WRUQD�RV� DOYRV� IiFHLV� GH� DEXVR�� 3RUTXH� RV� VHUHV�
KXPDQRV�GHWHUPLQDP�DV�OHLV�H�UHJXODPHQWRV�VREUH�FRPR�RV�DQLPDLV�VmR�WUDWDGRV��TXDLV�RV�DQLPDLV�TXH�
VmR� GLJQRV� GH� SURWHomR� OHJDO� H� GDGD� D� UHVSRVWD� LQHILFD]� GR� VLVWHPD� GH� MXVWLoD� j� FUXHOGDGH� FRQWUD� RV�
DQLPDLV�� RV� DJUHVVRUHV� HVWmR� HP�XPD�SRVLomR� VXSHULRULGDGH� H�PXLWDV�YH]HV�QmR� VHUmR�GLVVXDGLGRV�GDV�
VXDV�Do}HV��$OpP�GLVVR��RV�DQLPDLV�VmR�DV�~QLFDV�YtWLPDV�GH�GLVFULPLQDomR�VLVWHPiWLFD�H�H[SORUDomR�TXH�
UHDOPHQWH�QmR�SRGHP�IDODU�HP�VHX�SUySULR�QRPH��2�DEXVR�GH�DQLPDLV�p�PXLWDV�YH]HV�D�SRQWD�GR�LFHEHUJ�
H�R�SULPHLUR� VLQDO�GH�DOHUWD�GH�XP� LQGLYtGXR�RX� IDPtOLD�HP�SHULJR��(P�FDVRV�GH�YLROrQFLD�GRPpVWLFD��
DEXVR�LQIDQWLO�H�DEXVR�VREUH�RV�LGRVRV��R�DEXVR�GH�DQLPDLV�SRGH�VHU�XPD�IRUPD�GH�R�DJUHVVRU�VLOHQFLDU�DV�
YtWLPDV� RX� LPSHGLU� TXH� HODV� DEDQGRQHP� XP� UHODFLRQDPHQWR� YLROHQWR�� $EXVDGRUHV� PDWDP�� IHUHP� RX�
DPHDoDP�DQLPDLV�SDUD�H[HUFHU�SRGHU�VREUH�DV�YtWLPDV�KXPDQDV�H�PRVWUDU�OKHV�R�TXH�SRGHULD�DFRQWHFHU�
FRP�HOHV��0DWDU�XP�DQLPDO�GH�HVWLPDomR�GD�IDPtOLD�SRGH�HOLPLQDU�XPD�IRQWH�GH�FRQIRUWR�H�DSRLR�SDUD�D�
YtWLPD�KXPDQD��*LVHOH�.URQKDUGW�6FKHIIHU��$QLPDO�DEXVH��$�FORVH�UHODWLRQVKLS�ZLWK�GRPHVWLF�YLROHQFH��
G$�'HUHFKR�$QLPDO��)RUXP�RI�$QLPDO�/DZ�6WXGLHV��������YRO��������������
��
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VH�GRV� IDFWRV�SUHYLVWRV�QR�Q~PHUR�DQWHULRU� UHVXOWDU�D�PRUWH�GR�DQLPDO�� D�SULYDomR�GH�

LPSRUWDQWH�yUJmR�RX�PHPEUR�RX�D�DIHWDomR�JUDYH�H�SHUPDQHQWH�GD�VXD�FDSDFLGDGH�GH�

ORFRPRomR��R�DJHQWH�p�SXQLGR�FRP�SHQD�GH�SULVmR�DWp�GRLV�DQRV�RX�FRP�SHQD�GH�PXOWD�

DWp� ���� GLDV�� 'HVGH� ORJR�� D� H[SUHVVmR� QR� Q��� �� ³4XHP´� QmR� GHL[D� PDUJHP� SDUD�

GXYLGDV�� TXH� R� GRQR� GR� DQLPDO� WDPEpP� HVWi� DEUDQJLGR�� 2V� IDFWRV� TXH� SRGHP� HVWDU�

DEUDQJLGRV�SHOR�PRWLYR�OHJLWLPR�Vy�SRGHUmR�VHU�GH�VHJXUDQoD�GH�SHVVRDV�H�DQLPDLV�H�GH�

VD~GH� SXEOLFD�� FDVR� FRQWUiULR� QmR� SRGHUmR� VHU� FDXVDV� MXVWLILFDQWHV� GH� LQIOLJLU� GRU� RX�

VRIULPHQWR����

�

2XWUD�TXHVWmR�D�VHU�SRQGHUDGD�GL]�UHVSHLWR�j�H[SUHVVmR�³VHP�PRWLYR�OHJLWLPR´�D�TXDO��

LQGX]�QRV�GLUHWDPHQWH�SDUD�DV�PDWpULDV�TXH��R�OHJLVODGRU�WLSLILFD�FRPR�OHJtWLPD�FDXVD�

GH�PRUWH�GR�DQLPDO��VmR�DV�SUHFRQL]DGDV�QR�DUWLJR����GR�'HFUHWR�/HL�������GH����GH�

VHWHPEUR�H�GR�DUWLJR���Q�����GD�/HL���������GH����GH�DJRVWR��R�DEDWH�RX�RFFLVmR�GH�

DQLPDLV�HP�FHQWURV�GH�UHFROKD�RILFLDO�GH�DQLPDLV�SRU�PRWLYRV�GH�VREUHSRSXODomR��GH�

VREUHORWDomR�� GH� LQFDSDFLGDGH� HFRQyPLFD� RX� RXWUD� TXH� LPSHoD� D� QRUPDO� GHWHQomR�

SHOR� VHX� GHWHQWRU�� p� SURLELGR�� H[FHWR� SRU� UD]}HV� TXH� VH� SUHQGDP� FRP� R� HVWDGR� GH�

VD~GH�RX�R�FRPSRUWDPHQWR�GRV�PHVPRV��

�
�

�

�
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2V� FULPHV� FRQWUD� RV� DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD� �PDXV�WUDWRV� H� DEDQGRQR�� TXH� WXWHODP� D�

YLGD�� D� LQWHJULGDGH� ItVLFD� H� R� EHP�HVWDU� �FRPR� DXVrQFLD� GH� GRU� RX� VRIULPHQWR�� GRV�

DQLPDLV� LQGLYLGXDOPHQWH� FRQVLGHUDGRV� �H�QmR�SHOD� IXQomR�HFROyJLFD���&RQFOXL�VH�TXH�

VH� WUDWD� GH� XP� EHP� MXUtGLFR� FRPSOH[R�� GH� FDUDFWHU� FROHWLYR�� TXH� SRGH� VHU� GHILQLGR�

FRPR�R�LQWHUHVVH�GH�WRGD�H�FDGD�XPD�GDV�SHVVRDV�QD�SUHVHUYDomR�GD�LQWHJULGDGH�ItVLFD��

GR� EHP�HVWDU� H� GD� YLGD� GRV� DQLPDLV� HP� IXQomR� GH� XPD� FHUWD� UHODomR� DWXDO� �RX�

SRWHQFLDO��FRP�R�DJHQWH�GR�FULPH��&RP�HIHLWR��D�UHODomR�GRV�DQLPDLV�FRP�R�KRPHP�p�

HVVHQFLDO� SDUD� D� LGHQWLILFDomR� GH� XP� EHP� MXUtGLFR� ±SHQDO�� GDGD� D� HVWUXWXUD� RQWR� ��

DQWURSROyJLFD�GR�GLUHLWR�SHQDO������

�� ��

�

6mR� YiULDV� DV� WHQWDWLYDV� UHDOL]DGDV� SHOD� GRXWULQD� SDUD� GHILQLU� HVWH� FRQFHLWR�� VHMD�

DFHQWXDQGR� XPD� SHUVSHWLYD� PDLV� SHUVRQDOLVWD�� VHMD� DWULEXLQGR�OKH� XPD� QDWXUH]D�

IXQFLRQDO����$�GLILFXOGDGH�HP�FRQFUHWL]DU�R�FRQFHLWR�GH�EHP�MXUtGLFR�DGYpP�DLQGD�GD�

FLUFXQVWkQFLD�GH�R�EHP�MXUtGLFR�VHU��GH�DOJXP�PRGR�� UHVVRQkQFLD�GD�HYROXomR�VRFLDO��

7DPEpP�R�GLUHLWR�SHQDO��HQTXDQWR�SDUWH�LQWHJUDQWH�GD�RUGHP�MXUtGLFD�H�QRUPDWLYD��HVWi�

QXPD� UHODomR� GH� �TXDVH�� FRQFRPLWkQFLD� RX� FR�H[LVWrQFLD� LQGLYLVD� FRP� D� UHDOLGDGH�

�������������������������������������������������
����7HUHVD�4XLQWHOD�GH�%ULWR��FLWDQGR�)DULD�H�&RVWD��2V�FULPHV�GH�PDXV�WUDWRV�H�GH�DEDQGRQR�GH�DQLPDLV�
GH�FRPSDQKLD��'LUHLWR�3HQDO�6LPEyOLFR"�5HYLVWD�GR�&HQWUR�GH�'LUHLWR�GR�2UGHQDPHQWR�GR�8UEDQLVPR�H�
GR�$PELHQWH��&('28$�±�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD�������������������SiJ�����
��� 6REUH� HVWD� SUREOHPiWLFD� YHMD�VH� R� $FyUGmR� GR� 7ULEXQDO� GD� 5HODomR� GH� eYRUD� $� UHVSHLWR� GDV�
FRQVLGHUDo}HV� HIHFWXDGDV� QD� VHQWHQoD� VREUH� R� WLSR� LQFULPLQDGRU�� FRQVLJQD�VH� DSHQDV� R� VHJXLQWH�� QR�
UHIHUHQWH�DR�EHP�MXUtGLFR��3HUILOKD�VH�D�SRVLomR�H[SUHVVD�SRU�7HUHVD�4XLQWHOD�GH�%ULWR��QR�VHQWLGR�GH�TXH�
R� EHP� MXUtGLFR� SURWHJLGR� SHOR� WLSR� DSOLFDGR� QmR� UHVLGH� QD� LQWHJULGDGH� ItVLFD� H� QD� YLGD�GR� DQLPDO� GH�
FRPSDQKLD�� e� VLP� XP� ³EHP� FROHFWLYR� H� FRPSOH[R� TXH� WHP� QD� VXD� EDVH� R� UHFRQKHFLPHQWR�SHOR�
KRPHP�GH�LQWHUHVVHV�PRUDLV�GLUHFWRV�DRV�DQLPDLV�LQGLYLGXDOPHQWH�FRQVLGHUDGRV�H��FRQVHTXHQWHPHQWH��D�
DILUPDomR� GR� LQWHUHVVH� GH�WRGRV�H�FDGD� XPD� GDV� SHVVRDV�QD� SUHVHUYDomR� GD� LQWHJULGDGH� ItVLFD�� GR� EHP�
HVWDU�H�GD�YLGD�GRV�DQLPDLV�� WHQGR�HP�FRQWD�XPD�LQHTXtYRFD�UHVSRQVDELOLGDGH�GR�DJHQWH�GR�FULPH�SHOD�
SUHVHUYDomR�GHVVHV�LQWHUHVVHV�GRV�DQLPDLV�SRU�IRUoD�GH�XPD�FHUWD�UHODomR�DFWXDO��SDVVDGD�H�RX�SRWHQFLDO��
TXH�FRP�HOHV�PDQWpP��(P�FDXVD�HVWi�XPD�UHVSRQVDELOLGDGH�GR�KXPDQR��FRPR�LQGLYtGXR�HP�UHODomR�FRP�
XP�FRQFUHWR�DQLPDO��H�WDPEpP�FRPR�+RPHP��L�H���HQTXDQWR�PHPEUR�GH�XPD�HVSpFLH��FXMDV�VXSHULRUHV�
FDSDFLGDGHV�FRJQLWLYDV�H�GH�DGDSWDomR�HVWUDWpJLFD�R�LQYHVWHP�QXPD�HVSHFLDO�UHVSRQVDELOLGDGH�SDUD�FRP�
RV� VHUHV� YLYRV� TXH� SRGHP� VHU� �H� VmR�� DIHFWDGRV� SHODV� VXDV� GHFLV}HV� H� DFo}HV´� 3URFHVVR� Q���
���������7�67%�(���5HODWRU�$QD�%DUDWD�%ULWR��GH�������������FRQVXOWDGR�HP��������������
�
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VRFLDO� ±� FRQGLomR�TXH� DOJXQV� DXWRUHV�GHVLJQDP�GH�KLVWRULFLGDGH� VRFLDO��$VVLVWLPRV� D�

HVWH� FRQIOLWR� HP� YiULRV� PRPHQWRV� KLVWyULFRV�� SULPHLUR� FRP� R� UHFRQKHFLPHQWR� GR�

GLUHLWR� SHQDO� HFRQyPLFR� �H� D� WXWHOD� GH� EHQV� VXSUDLQGLYLGXDLV��� GHSRLV� FRP� R� GLUHLWR�

SHQDO�GD�VRFLHGDGH�GH�ULVFR��H�D�WXWHOD�GH�SHULJRV�DEVWUDWRV��H��PDLV�UHFHQWHPHQWH��FRP�

R�FKDPDGR�GLUHLWR�SHQDO�GRV�DQLPDLV��H�D�WXWHOD�GD�FULDWXUD�������

�

�

$� UHVSRVWD� QmR� p� IiFLO�� GHVGH� ORJR� SRUTXH� D� TXHVWmR� GR� EHP� MXUtGLFR� SURWHJLGR� QR�

kPELWR�GRV�FULPHV�FRQWUD�RV�DQLPDLV�WHP�VLGR�XPD�GDV�FRQWURYHUVDV�QRV�RUGHQDPHQWRV�

MXUtGLFRV� TXH� WLSLILFDP� HVWHV� FULPHV�� &RPR� UHIHUHP� 3HGUR� 6RDUHV� GH� $OEHUJDULD� H�

3HGUR�0HQGHV�/LPD��QXP�HVWXGR�VREUH�R� LQWHUHVVH�SURWHJLGR�SRU�HVWDV� LQFULPLQDo}HV�

³D� EXVFD� SHOR� EHP� MXUtGLFR� SURWHJLGR� SDUHFH� VHU� FRPR� DV� VHWH� YLGDV� GH� XP� JDWR��

SHUGLGD� XPD�� ORJR� VH� HQFRQWUD� RXWUD� H� RXWUDV´�� (QFRQWUDPRV� SURSRVWDV� TXH� UHIHUHP�

WXWHOD�SHQDO�GRV�DQLPDLV�DR�DPELHQWH�RX�j�GLJQLGDGH�KXPDQD��RX�TXH�WRPDP�D�YLGD�H�D�

LQWHJULGDGH� ItVLFD� GRV� DQLPDLV� FRPR� LQWHUHVVH� D� WXWHODU�� RX� DLQGD� R� VHQWLPHQWR� GH�

FRPSDL[mR�RX�GH�VROLGDULHGDGH�SDUD�FRP�RV�DQLPDLV��*LPEHUQDUG�2UWHLJ���RX�PHVPR�D�

FDSDFLGDGH� GH� VRIULPHQWR� GRV� DQLPDLV� �&ODXV� 5R[LQ��� &RP� HIHLWR� VREUHVVDHP� DV�

GLILFXOGDGHV�HP�FRPSDWLELOL]DU�R�REMHWR�GD�DomR�GHVWHV�FULPHV�±�HP�~OWLPD�LQVWkQFLD�RV�

DQLPDLV��HPERUD�QR�FDVR�GD�OHJLVODomR�SRUWXJXHVD��OLPLWDGR�DRV�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD�

±� FRP� D� WHRULD� GR� EHP� MXUtGLFR�SHQDO�� (�� DLQGD� TXH� VH� IDoD� HVVH� H[HUFtFLR� GH�

FRPSDWLELOL]DomR�VHUi�GLItFLO�DOFDQoDU�XP�UHVXOWDGR�TXH�UH~QD�FRQFRUGkQFLD�GRXWULQDO���

5HIHUH��DLQGD�D�DXWRUD��R�SHQVDPHQWR�GHVWHV�GRLV�DXWRUHV�TXH�SURFXUDP�DOFDQoDU�HVWD�

FRQFLOLDomR� HQWUH� D� WXWHOD� SHQDO� GRV� DQLPDLV� H� D� WHRULD� GR� EHP� MXUtGLFR� TXH� SDUD�

*LPEHUQDUG�2UGHLJ��VHP�SUHVFLQGLU�GD�WHRULD�GR�EHP�MXUtGLFR�DODUJD�HVWD�WHRULD�j�WXWHOD�

GH�³VHQWLPHQWRV�OHJtWLPRV´��RX�VHMD��jTXHOHV�VHQWLPHQWRV�GD�FRPXQLGDGH�TXH�QmR�HVWmR�

HP� FRQWUDGLomR� FRP� XP� GLUHLWR� � WLWXODGR� SHOR� DXWRU� GD� FRQGXWD� ³WLGD� FRPR�

VXSRVWDPHQWH� HVFDQGDORVD� RX� SHUWXUEDGRUD´���� $EUDQJLGRV� SHOR� FRQFHLWR� GH� EHP�

MXUtGLFR� SHQDO� HVWDULDP�� SRU� H[HPSOR�� RV� VHQWLPHQWRV� LQHUHQWHV� j� FULPLQDOL]DomR� GD�

FUXHOGDGH�FRQWUD� DQLPDLV�GRPpVWLFRV�RX�GDV�RIHQVDV� D�SHVVRDV� IDOHFLGDV��(P�VHQWLGR�

�������������������������������������������������
���� 6XVDQ� $LUHV� GH� 6RXVD�� $UJRV� H� R� GLUHLWR� SHQDO� �XPD� OHLWXUD� ³� GRV� FULPHV� FRQWUD� DQLPDLV� GH�
FRPSDQKLD´�j�OX]�GRV�SULQFtSLRV�GD�GLJQLGDGH�H�GD�QHFHVVLGDGH��-XOJDU��(GLomR�GD�$VVRFLDomR�6LQGLFDO�
GRV�-Xt]HV�3RUWXJXHVDV��0DLR�$JRVWR���������SiJ�������������
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FULWLFR� D� HVWD� FRQVWUXomR� VH� SURQXQFLD� &ODXV� 5R[LQ� SDUD� TXHP� ³WRGDV� DV�

UHJXODPHQWDo}HV� MXUtGLFDV� VREUH� D� SURWHomR� GRV� DQLPDLV� WrP� HP� YLVWD� D� WXWHOD� GRV�

DQLPDLV�H�QmR�XPD�ILQDOLGDGH�GH�SUHVHUYDU�D�LQTXLHWDomR�KXPDQD�����

� �

�

$OLiV�� &ODXV� 5R[LQ� PHQFLRQD� TXH�� ³XP� SRQWR� QHYUiOJLFR� QD� GHWHUPLQDomR� GR� EHP�

MXUtGLFR� VmR� RV� PDXV� WUDWRV� D� DQLPDLV� TXH� VHPSUH� TXH� VH� FLWD� FRPR� SURYD� GH� TXH�

LQFOXVLYDPHQWH� VHP� OHVmR� GH� EHQV� MXUtGLFRV� Ki� TXH� VH� DGPLWLU� D� SXQLomR�� (�

HIHWLYDPHQWH� Ki� TXH� SHUJXQWDU� FRPR� YDL� VHU� D� ~WLO� SDUD� D� OLEHUGDGH� GRV� FLGDGmRV� D�

VHJXUDQoD� GR� VLVWHPD� VRFLDO� FRP� D� SURWHomR� GD� YLGD� H� EHP�HVWDU� GR� DQLPDO�� 1mR�

REVWDQWH�Ki�TXH�FRQVLGHUDU�DGPLVVtYHO�D�SXQLomR�GRV�PDXV�WUDWRV�D�DQLPDLV��0DV�LVWR�

QmR�VLJQLILFD�TXH�QHVWH�FDVR�VH�SURWHMD�XPD�PHUD�FRQFHSomR�PRUDO��QR�HQWDQWR�Ki�TXH�

SDUWLU�GD�EDVH�GR�OHJLVODGRU��QXPD�HVSpFLH�GH�VROLGDULHGDGH�HQWUH�DV�FULDWXUDV��WDPEpP�

FRQVLGHUD�DRV�DQLPDLV�VXSHULRUHV�FRPR�QRVVRV�VHPHOKDQWHV��FRPR�³LUPmRV�GLVWLQWRV´��H�

RV�SURWHJH�FRPR�WDLV��2�VHX�VHQWLPHQWR�GH�GRU�HTXLSDUD�VH�QXP�FHUWR�JUDX�DR�KRPHP��

2������GR�%*%�UHVSRQGH�D�HVWD�FRQFHomR´������

�

� �

3DUD� 7HUHVD� 4XLQWHOD� GH� %ULWR�� R� (VWDGR�� HP� YH]� GH� LQYHVWLU� YHUGDGHLUDPHQWH� HP�

SROtWLFDV� GH� SUHYHQomR� GDV� FRQGXWDV� HP� FDXVD� �FRPEDWHQGR� DV� VXDV� FDXVDV�� H� QD�

UHSUHVVmR� GHVVDV� FRQGXWDV� �FRPEDWHQGR� HILFD]PHQWH� RV� VHXV� HIHLWRV� H� SUHYHQLQGR� D�

UHLQFLGrQFLD���OLPLWD�VH�D�³RIHUHFHU�SDOLDWLYRV´��(�FLWD�D�DXWRUD�VH�HVWDUHPRV�SHUDQWH�XP�

�������������������������������������������������
���� �5HIHUH� DLQGD� D� DXWRUD�TXH�5R[LQ�� DSUHVHQWD�XPD�QRYD�SURSRVWD�TXH�SDVVD�SRU�SUHVFLQGLU� GH�XPD�
WHRULD�GR�EHP�MXUtGLFR�SXUDPHQWH�DQWURSRFrQWULFD��DGRWDQGR��HP�VXD�YH]��XPD�WHRULD�GR�EHP�MXUtGLFR�GD�
FULDWXUD��IXQGDGD�QD�WXWHOD�MXUtGLFD�GR�DQLPDO�UHFRQKHFLGD�QD�FRQVWLWXLomR�DOHPm�H�QR�SODQR�LQWHUQDFLRQDO�
SRU� H[HPSOR�� SRU� YLD� GD� &RQYHQomR� GR� &RQVHOKR� GD� (XURSD� GH� ����� �VREUH� D� SURWHomR� GRV� DQLPDLV�
YHUWHEUDGRV�XWLOL]DGRV�SDUD�ILQV�FLHQWtILFRV��6XVDQD�$LUHV�GH�6RXVD��RE��FLW��SiJ����������
����5HIHUH�DLQGD�R�DXWRU�TXH�QRV�FDVRV�GH�SURWHomR�GH�HPEUL}HV�KXPDQRV��GR�PHLR�DPELHQWH��GH�DQLPDLV�
H�PHVPR�GDV�JHUDo}HV� IXWXUDV��R�SULQFtSLR�GH�SURWHomR�GH�EHQV� MXUtGLFRV�QmR�VHULD�GH�QHQKXPD�DMXGD��
HPERUD�HQWHQGD�TXH�WDLV�VLWXDo}HV�GHYDP�VHU�DEDUFDGDV�SHOR�GLUHLWR�SHQDO�FRQWHPSRUkQHR��9DOH�GL]HU��
TXH�HVWDUtDPRV�DTXL�GLDQWH�GH�QRUPDV�SHQDLV�LQFULPLQDQGR�FRQGXWDV�VHP�R�UHIHUHQFLDO�GR�EHP�MXUtGLFR����
'HUHFKR� 3HQDO�� 3DUWH� JHQHUDO�� 7RPR� ,��7UDGXomR� GD� ���� HGLomR� DOHPm� GH� 52;,1�� &ODXV��6WUDIUHFKW�
$7�,������ HGLomR�� ����������� Q�� ��H� VV� �� 'LHJR�0DQXHO� /X]yQ� 3HQD��0LJXHO� 'LD]� \� *DUFLD� H� -DYLHU� GH�
9LFHQWH�5HPVDO��0DGULG��&LYLWDV��������3DUD�)LJXHLUHGR�'LDV��R�EHP�MXUtGLFR�FRQVWLWXL�D�H[SUHVVmR�GH�
XP�LQWHUHVVH�GD�SHVVRD�RX�GD�FRPXQLGDGH�QD�PDQXWHQomR�RX�LQWHJULGDGH�GH�XP�FHUWR�HVWDGR��REMHFWR�RX�
EHP�HP� VL�PHVPR� VRFLDOPHQWH� UHOHYDQWH�� H�SRU� LVVR� MXULGLFDPHQWH� UHFRQKHFLGR�FRPR�YDOLRVR��'LUHLWR�
3HQDO��3DUWH�*HUDO��7RPR�,�����HG���S�������VV��
�
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'LUHLWR� 3HQDO� 6LPEyOLFR�� TXH� FRQVLVWH� QD� HGLomR� GHVFRQWURODGD� GH� OHLV� SHQDLV�

�DJUDYDQWHV� GD� UHVSRQVDELOLGDGH� RX� QHRFULPLQDOL]DGRUDV�� HP� UHVSRVWD� DR� FODPRU�

S~EOLFR�JHUDO�SRU�FDVRV�PHGLiWLFRV��2�'LUHLWR�3HQDO�6LPEyOLFR�DWLQJH�FHUWHLUDPHQWH�RV�

VHXV� REMHFWLYRV´�� SRLV�� ³QmR� YLVD� D� VROXomR� GH� SUREOHPDV�� PDV� D� WUDQTXLOL]DomR� GD�

SRSXODomR���� $� IDOiFLD� GR� 'LUHLWR� 3HQDO� 6LPEyOLFR� VXEVWLWXL� R� QHFHVViULR� FRPEDWH� j�

FULPLQDOLGDGH�³��$�IXQomR�GR�'LUHLWR�3HQDO�p�GHWXUSDGD�´�LQFLWD�j�FULPLQDOLGDGH�HP�YH]�

GH�UHSULPLU�D�FRQGXWD�PDVFDUDGD�HP�YH]�GH�VDQDU��GLVFXUVD�IDODFLRVDPHQWH�HP�YH]�GH�

SUHFHLWXDU��RULHQWDQGR�YHUGDGHLUDPHQWH�D�FRQGXWD�GRV�GHVWLQDWiULRV�´������
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    2�&yGLJR�3HQDO�YLJHQWH��FRQVDJUD�QRV�DUWLJRV������D����������RV�FULPHV�GH�PDXV�WUDWRV�

D�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��(PERUD��D�DERUGDJHP�GR�GLUHLWR�SHQDO�QR�TXH�GL]�UHVSHLWR�DRV�

DQLPDLV� QmR� VHMD� UHFHQWH�� SUHWHQGHX� R� OHJLVODGRU� HVWDEHOHFHU� D� WXWHOD� MXUtGLFD� SHQDO��

HQWHQGHQGR��GH�DFRUGR�FRP�R�DUW�������Q������VHUHP�RV�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD�R�DQLPDO�

GHWLGR�RX�GHVWLQDGR�D�VHU�GHWLGR�SRU�VHUHV�KXPDQRV��GHVLJQDGDPHQWH�QR�VHX� ODU��SDUD�

VHX�HQWUHWHQLPHQWR�H�FRPSDQKLD��$FUHVFHQWD�DLQGD�QRV�WHUPRV�GR�Q�����GHVWH�DUWLJR��2�

GLVSRVWR� QR� Q~PHUR� DQWHULRU� QmR� VH� DSOLFD� D� IDFWRV� UHODFLRQDGRV� FRP�D� XWLOL]DomR� GH�

DQLPDLV�SDUD�ILQV�GH�H[SORUDomR�DJUtFROD��SHFXiULD�RX�DJUR�LQGXVWULDO��DVVLP�FRPR�QmR�

VH� DSOLFD� D� IDFWRV� UHODFLRQDGRV� FRP�D� XWLOL]DomR� GH� DQLPDLV� SDUD� ILQV� GH� HVSHFWiFXOR�

FRPHUFLDO�RX�RXWURV�ILQV�OHJDOPHQWH�SUHYLVWRV�����

�

4XDQWR�DR�DEDQGRQR�GL]�R�DUWLJR�������³$EDQGRQR�GH�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD´��TXHP��

WHQGR�R�GHYHU�GH�JXDUGDU��YLJLDU�RX�DVVLVWLU�DQLPDO�GH�FRPSDQKLD��R�DEDQGRQDU��SRQGR�

GHVVH� PRGR� HP� SHULJR� D� VXD� DOLPHQWDomR� H� D� SUHVWDomR� GH� FXLGDGRV� TXH� OKH� VmR�

GHYLGRV��p�SXQLGR�FRP�SHQD�GH�SULVmR�DWp�VHLV�PHVHV�RX�FRP�SHQD�GH�PXOWD�DWp����GLDV��

&RP�D�~OWLPD�DOWHUDomR�DR�&yGLJR�3HQDO��TXH�SUHYr�D�FULPLQDOL]DomR�GRV�PDXV�WUDWRV�H�

DEDQGRQR�GH�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��RV�DQLPDLV�SDVVDP��HOHV�SUySULRV��D�VHU�GLJQRV�GH�

SURWHomR� MXUtGLFD��1mR� VH� YLVD� QHFHVVDULDPHQWH� SURWHJHU� RV� LQWHUHVVHV� GR� VHX�

SURSULHWiULR��GRQR��� DWp� SRUTXH� R� FULPH� FRQWLQXD� D� YHULILFDU�VH� TXDQGR� SHUSHWUDGR�
�������������������������������������������������
����2V�DUWLJRV������������H������GR�&yGLJR�3HQDO� IRUDP�DGLWDGRV�DR�3HQDO�SHOD�/HL���������GH����GH�
$JRVWR��SXEOLFDGD�QR�'LiULR�GD�5HS~EOLFD�Q��������,��VpULH��$Wp�HVWD�DOWHUDomR�D�~QLFD�UHIHUrQFLD�OHJDO�GH�
SURWHFomR�DRV�DQLPDLV�p�D�/HL�������GH����GH�6HWHPEUR�SXEOLFDGD�QR�'LiULR�GD�5HS~EOLFD�Q��������SiJ��
������DOWHUDGD�SHOD�/HL���������GH����GH�-XOKR�'LiULR�GD�5HS~EOLFD�Q�������H�SHOD�/HL���������GH����GH�
$JRVWR����
����6HJXQGR�GDGRV� HVWDWtVWLFRV�GD�DWLYLGDGH�GR�0LQLVWpULR�3XEOLFR�� UHSRUWDQGR�DR� DQR�GH������� IRUDP�
UHJLVWDGRV� ����� LQTXpULWRV� UHODWLYRV� D� FULPHV� FRQWUD� DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD�� FRUUHVSRQGHQWHV� D� �����
LQYHVWLJDo}HV��QD�PHGLGD�HP�TXH����� LQTXpULWRV� IRUDP�DSHQVRV�D�RXWURV� LQTXpULWRV��$FUHVFHQGR�jV����
LQYHVWLJDo}HV� TXH� WUDQVLWDUDP� GR� DQR� GH� ������ IRUDP� PRYLPHQWDGDV� ����� LQYHVWLJDo}HV� GDV� TXDLV�
ILQGDUDP�������������GXUDQWH�R�DQR�GH�������1HVWH�VHQWLGR�Ki�D�UHIHULU�TXH�HP������GDV�LQYHVWLJDo}HV�
ILQGDV� ������ IRL� H[HUFLGD� D� DomR� SHQDO�� WHQGR� DV� GHPDLV� ILQGDGR� SRU� DUTXLYDPHQWR� H� QRV� UHVWDQWHV� ���
FDVRV��IRL�GHGX]LGD�DFXVDomR�SDUD�MXOJDPHQWR�HP�IRUPD�GH�SURFHVVR�FRPXP���
�



� ���

SRU�HVWH��VLJQLILFDQGR�TXH�D�SURWHomR�HYLGHQFLDGD�SRU�HVWHV�WLSRV�FULPLQDLV�SRGHU�VH�i�

YLUDU�FRQWUD�VL������/HYDQWD�VH�D�TXHVWmR�GH�VDEHU�GHOLPLWDU�D�IURQWHLUD�GR�DEDQGRQR��RX�

VHMD�� D� FRQGXWD� SRGH� IDFLOPHQWH� VHU�R� UHVXOWDGR� GH�XP� DWR� GH� H[HFXomR� GR� FULPH�GH�

PDXV�WUDWRV���

� �

2V� SUREOHPDV� TXH� HVWDV� GLVSRVLo}HV� OHYDQWDP�� UHVXOWDP�� GHVGH� ORJR� SHOR� DUW��� ��� GD�

&RQVWLWXLomR�GD�5HS~EOLFD�3RUWXJXHVD�TXH�HVWLSXOD�³$� OHL� Vy�SRGH� UHVWULQJLU�GLUHLWRV��

OLEHUGDGHV�H�JDUDQWLDV�QRV�FDVRV�H[SUHVVDPHQWH�SUHYLVWRV�QD�&RQVWLWXLomR��GHYHQGR�DV�

UHVWULo}HV� OLPLWDU�VH� DR� QHFHVViULR� SDUD� VDOYDJXDUGDU� RXWURV� GLUHLWRV� RX� LQWHUHVVHV�

FRQVWLWXFLRQDOPHQWH� SURWHJLGRV´��5HVXOWD� GHVWD� QRUPD� FRQVWLWXFLRQDO� D� DILUPDomR� GD�

WXWHOD�VXEVLGLiULD�GH�EHQV�MXUtGLFRV�SHOR�GLUHLWR�SHQDO��FRP�D�LQGLFDomR�H[SUHVVD�GH�TXH�

WRGR�R�EHP�MXUtGLFR�SHQDOPHQWH�UHOHYDQWH�WHP�GH�HQFRQWUDU�XPD�UHIHUrQFLD�H[SUHVVD�RX�

LPSOtFLWD� QD� RUGHP� FRQVWLWXFLRQDO� GRV� GLUHLWRV� H� GHYHUHV� DOL� FRQVDJUDGRV���� 1XPD�

DQiOLVH�VXSHUILFLDO�GR�FRQWH~GR�GDV�QRUPDV�LQWURGX]LGDV��YHULILFD�VH�TXH�R�EHP�MXUtGLFR�

TXH�R�OHJLVODGRU�SUHWHQGHUi�VHUi�R�EHP�HVWDU�GRV�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��&RQWXGR��WDO�

EHP� MXUtGLFR� QmR� H[LVWH� D� QtYHO� FRQVWLWXFLRQDO�����$R� FRQWUiULR�� DOJXQV� SDtVHV� Mi� WrP�

FRQVDJUDGRV�SUHFHLWRV�FRQVWLWXFLRQDLV�FRP�H[SUHVVD�UHIHUrQFLD�FRQVWLWXFLRQDO��FRPR�p�

R�FDVR��SRU�H[HPSOR�GD�6XtoD��$OHPDQKD�H�%UDVLO�����

� �

�

$�TXHVWmR�IXQGDPHQWDO��p� D� GH� GHWHUPLQDU� R� EHP� MXUtGLFR� WXWHODGR� SHODV� QRYDV�

LQFULPLQDo}HV�GH�PDXV�WUDWRV�H�DEDQGRQR�GH�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��3RLV�VH�j�SDUWLGD�

�������������������������������������������������
���� $UWLJR� GH� RSLQLmR� GR� GRFHQWH� GD� 8QLYHUVLGDGH�3RUWXFDOHQVH�� 6pUJLR� 7HQUHLUR� 7RPiV�� $�
FULPLQDOL]DomR� GRV� PDXV� WUDWRV� H� GR� DEDQGRQR�� 2V�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD� H� D� QRYD� /HL��� HP� �� GH�
'H]HPEUR�GH�������SRUWDO�8'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�3RUWXFDOHQVH���
����5DXO�)DULDV��$QLPDLV��'HYHUHV�H�'LUHLWRV��SXEOLFDomR�GD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�
/LVERD��FRQIHUHQFLD�SURPRYLGD�SHOR�,QVWLWXWR�&LrQFLDV�-XUtGLFR�3ROtWLFDV�HP����GH�'H]HPEUR�GH�������
SXEOLFDGD�HP�H�ERRN��������SiJ��������������
����'LVS}H� R� DUW��� ���� ���� 9,,� GD� &RQVWLWXLomR� )HGHUDO� EUDVLOHLUD� GH� ������ TXH� �,QFXPEH� DR� 3RGHU�
3~EOLFR��SURWHJHU�D�IDXQD�H�IORUD��YHGDGDV��QD�IRUPD�GD�OHL��DV�SUiWLFDV�TXH�FRORFDP�HP�ULVFR�VXD�IXQomR�
HFROyJLFD��SURYRTXHP�D�H[WLQomR�GH�HVSpFLHV�RX�VXEPHWDP�DQLPDLV�D�FUXHOGDGH�'D�&RQVWLWXLomR�)HGHUDO�
6XtoD� GH� ����� GLVS}H� QR� DUW�� ��� p� LQWLWXODGR� Ä3URWHFomR� DRV� DQLPDLV��� $� &RQIHGHUDomR� SUHVFUHYH�
GLVSRVLo}HV� VREUH� D� SURWHFomR� GRV� DQLPDLV�� �� (P� SDUWLFXODU�� GLVFLSOLQD�� D�� D� JXDUGD� H� R� FXLGDGR� GH�
DQLPDLV��E��DV�H[SHULrQFLDV�FRP�DQLPDLV�H�DV�LQWHUYHQo}HV�HP�DQLPDLV�YLYRV��F��D�XWLOL]DomR�GH�DQLPDLV��
G�� D� LPSRUWDomR� GH� DQLPDLV� H� SURGXWRV�GH�RULJHP�DQLPDO�� H�� R� FRPpUFLR� H� WUDQVSRUWH�GH� DQLPDLV�� I�� D�
PDWDQoD� GH� DQLPDLV��&RQVWLWXLomR�)HGHUDO� 6XtoD� GH� ����� HVWi� GLVSRQtYHO� QR� SRUWDO� GR� JRYHUQR� VXtoR��
KWWSV���ZZZ�DGPLQ�FK�RSF�GH�FODVVLILHG�FRPSLODWLRQ����������LQGH[�KWPO��
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QmR� IRU� SRVVtYHO� GHVFRUWLQDU� XP� EHP� MXUtGLFR� SUHFLVR�� GRWDGR� GH� UHIHUrQFLD�

FRQVWLWXFLRQDO� H�� DLQGD�� GH� PDWHULDOLGDGH� VXILFLHQWH� SDUD� SRGHU� VHU� GH� DOJXP� PRGR�

RIHQGLGR��WHUmR�GH�FRQVLGHUDU�VH�LQFRQVWLWXFLRQDLV�DV�LQFULPLQDo}HV�HP�FDXVD��$ILJXUD�

VH�TXH�GHYHPRV�DSUR[LPDU�QRV�GD� UHVSRVWD�j�TXHVWmR�GR�EHP� MXUtGLFR�SHQDO� WXWHODGR�

SHODV� LQFULPLQDo}HV� HP� FDXVD� DWUDYpV� GH� XP� UDFLRFtQLR� SRU� H[FOXVmR� GH� SDUWHV��1RV�

DUWLJRV������H������QmR�VH�SURWHJH�D�IXQomR�HFROyJLFD�GR�DQLPDO�HP�GDGR�HFRVVLVWHPD��

1mR� HVWi� HP� FDXVD� D� WXWHOD� GDV� HVSpFLHV�� QHP� R� DQLPDO� p� YLVWR� FRPR� XP� EHP�

DPELHQWDO�� &RQVLGHUD�VH� H� SURWHJH�VH� LQGLYLGXDOPHQWH� FDGD� DQLPDO�� ���� � 5D~O� )DULDV�

GHIHQGH� TXH� RV� EHQV� MXUtGLFR�SHQDLV� GHYHP� SRVVXLU� XPD� UHIHUrQFLD� REULJDWyULD� j�

RUGHQDomR� D[LROyJLFD� MXUtGLFR�FRQVWLWXFLRQDO� TXH� QmR� SRGHUi�� HP� FDVR� DOJXP�� VHU� R�

EHP�HVWDU� GR� DQLPDO� GH� FRPSDQKLD�� SRUTXDQWR� WDO� EHP� MXUtGLFR� QmR� H[LVWH� QR� QRVVR�

RUGHQDPHQWR� FRQVWLWXFLRQDO��$SHQDV� SRGHUi� �H� GHYHUi�� VHU� HQTXDGUDGD� QR� kPELWR� GD�

SURWHomR� JHUDO� GR� DPELHQWH� HQTXDQWR� EHP� MXUtGLFR� FRQVWLWXFLRQDO�� DR� DEULJR� GR�

GLVSRVWR�QR�DUWLJR�����GD�&RQVWLWXLomR�GD�5HS~EOLFD�3RUWXJXHVD��QXPD�VXEYHUWHQWH�GD�

SURWHomR�GD�IDXQD�UHODFLRQDGD�FRP�RV�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD������

�

�

0DV�SDUD�DOpP�GR�IDFWR�GH�HVWDUPRV�SHUDQWH�XP�FRQFHLWR�SDUD�R�OHJLVODGRU�SHQDO��PXLWR�

FRQWURYHUVR�� D� OHL� HQIHUPD� RXWUDV� GHILFLrQFLDV�� 3DUD� Mi�� SRU� WHU� UHVHUYDGR� DR� kPELWR�

FULPLQDO�RV�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��FXMR�FRQWH~GR�QmR�VH�SRGH�FLUFXQVFUHYHU�DRV�FmHV�H�

JDWRV�� +RMH� HP� GLD� D� PXOWLSOLFLGDGH� GH� DQLPDLV� TXH� DMXGDP� RV� KXPDQRV� D� GHOHV�

XVXIUXLU�FRPR�FRPSDQKLD�VmR�LQ~PHURV�H�PXLWR�YDULDGRV���'L]�)HUQDQGD�3DOPD��TXH�R�

(VWDGR� QmR� SRGH� UHFRUUHU� j� FULDomR� GH� FULPHV� SDUD� VH� GHPLWLU� GH� ]HODU� SHORV� YDORUHV�

FRPXQLWiULRV�� $� SULPHLUD� REMHFomR� DR� UHJLPH� FRQVDJUDGR� GL]� UHVSHLWR� DR� SUySULR�

kPELWR��3RU�TXH�PRWLYR�PHUHFHP�SURWHFomR�SHQDO�RV�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD�H�Mi�QmR��

SRU�H[HPSOR��RV�DQLPDLV�TXH�DFWXDP�QR�FLUFR�RX�VmR�XWLOL]DGRV�D�SX[DU�FDUURoDV�RX�HP�

WRXUDGDV"�4XDO�VHUi��DILQDO��R�PLVWHULRVR�EHP�MXUtGLFR�WXWHODGR"�6H�QmR�VmR�RV�DQLPDLV�

HP� JHUDO�� VHUi� DSHQDV� D� PRUDO� VRFLDO"� 3RU� RXWUR� ODGR�� R� FRQFHLWR� GH� �DQLPDO� GH�

�������������������������������������������������
����7HUHVD�4XLQWHOD�GH�%ULWR��2V�FULPHV�GH�PDXV�WUDWRV�H�GH�DEDQGRQR�GH�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��
'LUHLWR�3HQDO�6LPEyOLFR"�5HYLVWD�GR�&HQWUR�GH�'LUHLWR�GR�2UGHQDPHQWR�GR�8UEDQLVPR�H�GR�$PELHQWH�
�&('28$�±�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD�������������������SiJ����������
����$QLPDLV��REMHWR�GH�GHYHUHV��eWLFD�$SOLFDGD��RE��&LW��SiJ�����
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FRPSDQKLD��p�DSUHVHQWDGR�GH�PRGR�HTXtYRFR���TXDOTXHU�DQLPDO�GHWLGR�RX�GHVWLQDGR�D�

VHU�GHWLGR� SRU� VHUHV� KXPDQRV�� GHVLJQDGDPHQWH� QR� VHX� ODU�� SDUD� VHX� HQWUHWHQLPHQWR� H�

FRPSDQKLD��� 3DUD� DOpP� GRV� FmHV� H� JDWRV�� RV� UDWRV�� SHL[HV�� FREUDV� RX� DWp� JULORV�

JXDUGDGRV� HP� JDLRODV� VmR� DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD"� $� OHL� QmR� p� FODUD��� (P� YH]� GD�

QDWXUH]D�H�GRV� VHUHV� YLYRV� FRP� LJXDO�GLJQLGDGH��R� OHJLVODGRU� WHUi�RSWDGR�SHOD�GHIHVD�

GRV��ERQV�FRVWXPHV������

�

3DUD�7HUHVD�4XLQWHOD�GH�%ULWR��IRUD�GR�&yGLJR�3HQDO�HQFRQWUDPRV�GXDV�GHILQLo}HV�QmR�

FRLQFLGHQWHV�GH�DEDQGRQR�GH�DQLPDO��8PD��PDLV�UHVWULWD��HVWi�YHUWLGD�QD�DO��G��GR�Q����

GR�DUWLJR�����GD�/HL�Q���������GH����GH�6HWHPEUR��/HL�GH�3URWHFomR�GRV�$QLPDLV���FXMR�

WHRU� p� R� VHJXLQWH�� ³$EDQGRQDU� LQWHQFLRQDOPHQWH� QD� YLD� S~EOLFD� DQLPDLV� TXH� WHQKDP�

VLGR�PDQWLGRV� VRE�FXLGDGR�H�SURWHFomR�KXPDQRV�� QXP�DPELHQWH�GRPpVWLFR�RX�QXPD�

LQVWDODomR� FRPHUFLDO� RX� LQGXVWULDO´�� 2� Q�� �� GR� DUWLJR� ��� GD� /HL� GH� 3URWHFomR� GRV�

$QLPDLV��SURtEH��HQWUH�RXWUDV�FRQGXWDV��R�DEDQGRQR�GH�TXDLVTXHU�DQLPDLV��QmR�DSHQDV�

GH� FRPSDQKLD�� PDQWLGRV� VRE� FXLGDGR� KXPDQR� HP� DPELHQWH� GRPpVWLFR� RX� QXPD�

LQVWDODomR� FRPHUFLDO� RX� LQGXVWULDO�� PDV� VHP� FRPLQDU� TXDOTXHU� VDQomR� SDUD� HVVH�

FRPSRUWDPHQWR��FRPR�DOLiV�p�WtSLFR�GD�/HL�SRUWXJXHVD�GH�3URWHFomR�GRV�$QLPDLV��(VVD�

VDQomR�YHLR�D�VHU�HVWDEHOHFLGD��PDV�DSHQDV�SDUD�RV�DQLPDLV�GRPpVWLFRV��SHOD�DO��F��GR�Q��

�� GR� DUWLJR� ���� GR� '/� Q�� ���������� GH� ��� GH� 2XWXEUR� �$SOLFDomR� GD� &RQYHQomR�

(XURSHLD�SDUD�D�3URWHFomR�GRV�$QLPDLV�GH�&RPSDQKLD���TXH�SUHYrࡂ �D�FRQWUD�RUGHQDomR�

GH�DEDQGRQR�GH�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��VDQFLRQDGD�FRP�FRLPD�GH�����D�����¼�SDUD�DV�

SHVVRDV�VLQJXODUHV�H�DWp��������¼�SDUD�DV�SHVVRDV�FROHFWLYDV��Q����GR�DUWLJR������3RU�VXD�

YH]��R�DUWLJR����$�GR�'/�Q�����������FRQWpP�XPD�GHILQLomR�PDLV�DPSOD�GH�DEDQGRQR��

GR� TXH� D� YHUWLGD� QD� DO�� G�� GR� Q�� �� GR� DUWLJR� ���� GD� /HL� Q�� ������� GH� 3URWHFomR� GRV�

$QLPDLV�� TXH� SDUHFH� VHU� DTXHOD� TXH� QRV� GHYH� QRUWHDU� QD� LQWHUSUHWDomR� GR� FULPH� GH�

�������������������������������������������������
���� 5HIHUH� DLQGD� 5DXO� )DULDV�� QHVWH� VHQWLGR�� TXH� GDTXL� UHVXOWD� TXH� RV� SULQFtSLRV� GD� LJXDOGDGH� H� GD�
OHJDOLGDGH�QmR�IRUDP�GHYLGDPHQWH�DFDXWHODGRV��$V�QRYDV�QRUPDV�SURPRYHP�GLVFULPLQDo}HV�LQDFHLWiYHLV�
H�R�VHX�kPELWR�p�YDJR��QmR�REHGHFHQGR�jV�H[LJrQFLDV�GH�SUHFLVmR�GRV�WLSRV�LQFULPLQDGRUHV��2�SULQFtSLR�
GD�QHFHVVLGDGH� UHFRPHQGDULD�� SRUYHQWXUD��R�FDPLQKR�GR�'LUHLWR�GH�0HUD�2UGHQDomR�6RFLDO��2�(VWDGR�
QmR�SRGH�UHFRUUHU�j�FULDomR�GH�FULPHV�SDUD�VH�GHPLWLU�GH�]HODU�SHORV�YDORUHV�FRPXQLWiULRV��$OLiV��UHVWD�
VDEHU� VH� HOH� WHQFLRQD� DVVXPLU� DV� VXDV� UHVSRQVDELOLGDGHV� QR� FDVR� GDV� SHVVRDV� TXH� DEDQGRQDP� RV� VHXV�
DQLPDLV� SRU� QmR� RV� FRQVHJXLUHP� VXVWHQWDU�� QXP� DUWLJR� GH� RSLQLmR� SXEOLFDGR� QR� &RUUHLR� GD� 0DQKm�
����������
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DEDQGRQR� SUHYLVWR� QR� DUW��� ���� &�3��� ���� ³&RQVLGHUD�VH� DEDQGRQR� GH� DQLPDLV� GH�

FRPSDQKLD� D� QmR� SUHVWDomR� GH� FXLGDGRV� QR� DORMDPHQWR�� EHP� FRPR� D� VXD� UHPRomR�

HIHFWXDGD�SHORV�VHXV�GHWHQWRUHV�SDUD� IRUD�GR�GRPLFtOLR�RX�GRV� ORFDLV�RQGH�FRVWXPDP�

VHU� PDQWLGRV�� FRP� YLVWD� D� S{U� WHUPR� j� VXD� GHWHQomR�� VHP� TXH� SURFHGDP� j� VXD�

WUDQVPLVVmR�SDUD�D�JXDUGD�H�UHVSRQVDELOLGDGH�GH�RXWUDV�SHVVRDV��GDV�DXWDUTXLDV�ORFDLV�

RX�GDV�VRFLHGDGHV�]RyILODV�´���

�

4XDQWR�DR�FULPH�GH�PDXV�WUDWRV��HVWDEHOHFH�R�DUWLJR���������³0DXV�WUDWRV�D�DQLPDLV�GH�

FRPSDQKLD´�� GL]� R� Q��� �� ��4XHP�� VHP� PRWLYR� OHJtWLPR�� LQIOLJLU� GRU�� VRIULPHQWR� RX�

TXDLVTXHU�RXWURV�PDXV�WUDWRV�ItVLFRV�D�XP�DQLPDO�GH�FRPSDQKLD�p�SXQLGR�FRP�SHQD�GH�

SULVmR� DWp� XP� DQR� RX� FRP� SHQD� GH� PXOWD� DWp� ���� GLDV�� (� QR� Q��� �� �� 6H� GRV� IDFWRV�

SUHYLVWRV� QR� Q~PHUR� DQWHULRU� UHVXOWDU� D� PRUWH� GR� DQLPDO�� D� SULYDomR� GH� LPSRUWDQWH�

yUJmR�RX�PHPEUR�RX�D�DIHFWDomR JUDYH�H�SHUPDQHQWH�GD�VXD FDSDFLGDGH�GH�ORFRPRomR��

R�DJHQWH�p�SXQLGR�FRP�SHQD�GH�SULVmR�DWp�GRLV�DQRV�RX�FRP�SHQD�GH�PXOWD�DWp�����GLDV��

(VWDPRV�SHUDQWH�XP�FULPH�GH� UHVXOWDGR�� FXMD� FRQVXPDomR�VH�YHULILFD�FRP�D�HIHFWLYD�

RFRUUrQFLD�GH� GRU� H� VRIULPHQWR� GR� DQLPDO�� RX� GH� TXDLVTXHU� WUDWRV� ItVLFRV� QDTXHOH��2�

DJHQWH�SRGH�VHU�TXDOTXHU�SHVVRD��LQFOXVLYH�R�SURSULHWiULR��VHQGR�TXH�XP�~QLFR�DFWR�GR�

DJHQWH�SRGH�EDVWDU�SDUD�R�SUHHQFKLPHQWR�GR�WLSR�GH�FULPH������7DPEpP��QHVWH�SRQWR��D�

LQFRHUrQFLD� QRUPDWLYD� GHVWH� DUWLJR� OHYD� j� LQH[LVWrQFLD� GH� XPD� QRUPD� TXH� SXQD� D�

LQWHQFLRQDOLGDGH� GD� PRUWH�� GL]� 5DXO� )DULDV�� TXH� VH� R� GRQR� PDWDU� R� DQLPDO�� QmR� p�

SXQLGR��$�OHL�SXQH�RV�PDXV�WUDWRV�TXH�OHYDP�j�PRUWH��PDV�QmR�D�PRUWH�LQWHQFLRQDO�H�

LPHGLDWD�GR�DQLPDO�������

� �

4XHUHPRV�DVVLP�UHLWHUDU�D�LGHLD�GH�TXH�R�OHJLVODGRU��SURSRVLWDGD�RX�QHJOLJHQWHPHQWH��

�������������������������������������������������
����'HILQLomR�OHJDO�GH�DEDQGRQR�H�GH�DQLPDO�GH�FRPSDQKLD��2�DEDQGRQR�GH�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��
5HYLVWD�-XUtGLFD�/XVR�%UDVLOHLUD��$QR����Q������������SiJ����������
����5DXO�)DULDV��RE��FLW��SiJ������
����(P�HQWUHYLVWD�DR�-RUQDO�([SUHVVR���������������SRGH�OHU�VH��KWWS���H[SUHVVR�VDSR�SW�VRFLHGDGH�
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ROYLGRX� D� WLSLILFDomR� GR� FULPH� GH� DQLPDOLFtGLR����� RX� VHMD� D� PRUWH� GRORURVD� H�

SURSRVLWDGD�GR�DQLPDO�SHOR�VHX�GRQR��6H�XP�FDYDOR�IRU��SRU�H[HPSOR��LQWHQFLRQDOPHQWH�

PRUWR�SHOR�VHX�SURSULHWiULR�QmR�VH�HQTXDGUD�FULPLQDOPHQWH�HVWD�FRQGXWD�QR�FULPH�GH�

PDXV�WUDWRV��PDV�VH�R�PHVPR�DQLPDO�IRU�DEDWLGR�SRU�WHUFHLURV�WHQGHU�VH�i�D�HQTXDGUDU�D�

FRQGXWD� GR� DJHQWH� QR� FULPH� GH� GDQR�� SUHYLVWR� H� SXQLGR� SHOR� DUWLJR� ����� GR�&yGLJR�

3HQDO�� 4XHP�� GHVWUXLU�� QR� WRGR� RX� HP� SDUWH�� GDQLILFDU�� GHVILJXUDU� RX� WRUQDU� QmR�

XWLOL]iYHO� FRLVD� RX� DQLPDO� DOKHLRV� p� SXQLGR� FRP� SHQD� GH� SULVmR� DWp� �� DQRV� RX� FRP�

SHQD�GH�PXOWD��(�VH�IRU�GH�YDORU�HOHYDGR��p�HQTXDGUDGR�QR�FULPH�GH�GDQR�TXDOLILFDGR�

GH� DFRUGR� FRP� R� DUWLJR� ����� TXH� UHIHUH� TXH� TXHP� GHVWUXLU�� QR� WRGR� RX� HP� SDUWH��

GDQLILFDU��GHVILJXUDU�RX�WRUQDU�QmR�XWLOL]iYHO��FRLVD�RX�DQLPDO�DOKHLR�GH�YDORU�HOHYDGR�p�

SXQLGR� FRP� SHQD� GH� SULVmR� DWp� FLQFR� DQRV� RX� FRP� SHQD� GH� PXOWD� DWp� ���� GLDV�� 2�

DJUDYDPHQWR� GD� SHQD� RSHUD� SDUD� FRLVDV� RX� DQLPDLV�� GH� YDORU� FRQVLGHUDYHOPHQWH�

HOHYDGR��FXMD�SHQD�GH�SULVmR�SUHYLVWD�p�GH�GRLV�D�RLWR�DQRV�������

�������������������������������������������������
Ϯϵϰ�6REUH�R�FULPH�GH�DQLPDOLFtGLR�R�&RQVHOKR�*HUDO�GD�2UGHP�GRV�$GYRJDGRV�QR�3DUHFHU�VREUH�SURMHWRV�
GH�/HL�Q��V�����;,,,�����36�������;,,,�����3$1��H�����;,,,�����3$1���HP��������������VREUH�D�SURSRVWD�
GR�DUWLJR�������GR�3$1�Q�������;,,,��HQWHQGH�TXH�R���SURMHWR�GH�OHL�HP�DSUHFLDomR�LQWURGX]�XP�QRYR�WLSR�
GH� FULPH�� TXH� GHVLJQD� FRPR�DQLPDOLFtGLR�� DVVLP� LQRYDQGR� UHODWLYDPHQWH� DR� UHJLPH�SHQDO� YLJHQWH� HP�
PDWpULD�GH�SURWHomR�GRV�DQLPDLV��3UHWHQGH�VH��GHVVD�IRUPD��H�EHP��HP�QRVVR�HQWHQGLPHQWR��SUHYHU�H�
SXQLU�RV�DWRV�GRORVRV�TXH�RIHQGDP��GH�IRUPD�GHVQHFHVViULD�H�JUDWXLWD��D�YLGD�GRV�DQLPDLV��(�GDt�
TXH�HQWHQGDPRV�TXH�HVWH�WLSR�GH�FULPH��SRUTXH�p�R�PDLV�JUDYH�SUHYLVWR�FRQWUD�RV�DQLPDLV��GHYD�VHU�
R� SULPHLUR� D� FRQVWDU� GR� UHVSHWLYR� WtWXOR�� SURSRPRV� D� VHJXLQWH� UHGDomR� SDUD� R� QRYR� FULPH�
GH�DQLPDOLFtGLR���� ±� 4XHP�� IRUD� GH� DWLYLGDGH� OHJDOPHQWH� SHUPLWLGD� RX� DXWRUL]DGD�� PDWDU� XP�
DQLPDO�YHUWHEUDGR�p�SXQLGR�FRP�SHQD�GH�SULVmR�GH�VHLV�PHVHV�D���DQRV�RX�FRP�SHQD�GH�PXOWD����±�
$� WHQWDWLYD� p� SXQtYHO����� 6H� D� PRUWH� IRU� SURGX]LGD� HP� FLUFXQVWkQFLDV� TXH� UHYHOHP� HVSHFLDO�
FHQVXUDELOLGDGH�RX�SHUYHUVLGDGH��R�DJHQWH�p�SXQLGR�FRP�SHQD�GH�SULVmR�GH�XP�D�WUrV�DQRV�������e�
VXVFHWtYHO�GH�UHYHODU�D�HVSHFLDO�FHQVXUDELOLGDGH�RX�SHUYHUVLGDGH�D�TXH�VH�UHIHUH�R�Q~PHUR�DQWHULRU��
HQWUH�RXWUDV��D�FLUFXQVWkQFLD�GH�R�DJHQWH���D��6HU�R�GHWHQWRU�RX�SURSULHWiULR�GD�YtWLPD�DQLPDO���D���
3UDWLFDU� R� IDFWR� FRQWUD� DQLPDO� SHUWHQFHQWH� DR� F{QMXJH�� H[�F{QMXJH�� RX� SHVVRD� GH� RXWUR� RX� GR�
PHVPR�VH[R�FRP�TXHP�R�DJHQWH�PDQWHQKD�RX�WHQKD�PDQWLGR�XPD�UHODomR�DQiORJD�j�GRV�F{QMXJHV��
DLQGD�TXH�VHP�FRDELWDomR��E���(PSUHJDU�WRUWXUD�RX�DWR�GH�FUXHOGDGH�SDUD�DXPHQWDU�R�VRIULPHQWR�
GD�YtWLPD�DQLPDO��F���6HU�GHWHUPLQDGR�SRU�DYLGH]��SHOR�SUD]HU�GH�PDWDU�RX�GH�FDXVDU�VRIULPHQWR��
SDUD�H[FLWDomR�RX�SRU�TXDOTXHU�PRWLYR�WRUSH�RX�I~WLO��G���8WLOL]DU�PHLR�SDUWLFXODUPHQWH�SHULJRVR�
RX�TXH�VH� WUDGX]D�QD�SUiWLFD�GH�FULPH�GH�SHULJR�FRPXP���H���8WLOL]DU�YHQHQR�RX�TXDOTXHU�RXWUR�
PHLR�LQVLGLRVR���
�
����$LQGD� QHVWH� SRQWR�� Ki� D� VXEOLQKDU� D� /HL� Q��� ��������� GH� ��� GH� $JRVWR� SXEOLFDGD� QR� 'LiULR� GD�
5HS~EOLFD��,��VpULH���1�������SiJ�������TXH�YHLR�HVWDEHOHFHU�R�TXDGUR�GH�SHQDV�DFHVVyULDV�DSOLFiYHLV�DRV�
FULPHV� FRQWUD� DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD� H� TXH� YHLR� DOWHUDU� R� 'HFUHWR�/HL� ��������� GH� ��� GH� 2XWXEUR��
SDVVDQGR� D� HQJOREDU� QR� &HUWLILFDGR� GH� UHJLVWR� FULPLQDO�� GH� DFRUGR� FRP� D� UHGDFomR� GR� $UWLJR� ��� RV�
FULPHV�FRQWUD�DQLPDLV���
3HUDQWH� D� QRYD� UHDOLGDGH� MXUtGLFR�SHQDO� GD� FULPLQDOL]DomR� GRV�PDXV� WUDWRV� D� DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD� H�
FRP�DV�PROGXUDV�SHQDLV�FRQVDJUDGDV�H�R�UHVSHWLYR�DJUDYDPHQWR�SHOR�UHVXOWDGR��SULVmR�H�PXOWD��FRP�D�
GLJQLGDGH�TXH�R�OHJLVODGRU�FRQFHGHX�QD�SURWHomR�H�GHIHVD�GRV�DQLPDLV��PXLWRV�VmR�DJRUD�RV�GHVDILRV�TXH�
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0DULD�GD�&RQFHLomR�9DOGiJXD��HQWHQGH�TXH�QD�LQFULPLQDomR�GRV�PDXV�WUDWRV�D�DQLPDLV�

R� OHJLVODGRU� XWLOL]RX� XPD� WpFQLFD� LQRYDGRUD�� GLIHUHQWH� GDTXHOD� D� TXH� UHFRUUHX� QRV�

FULPHV� FRQWUD� DV� SHVVRDV�� ,QFOXLX� QR� PHVPR� WLSR� OHJDO� GH� FULPH�� SRU� XP� ODGR��

TXDLVTXHU� OHV}HV�GH�LQWHJULGDGH�ItVLFD��TXDOTXHU�PDX� WUDWR� ItVLFR��SRUWDQWR�� WDPEpP�D�

OHVmR�� LUUHYHUVtYHO�RX�QmR��GDV� IXQo}HV�YLWDLV�GR� DQLPDO� �DUWLJR������Q����� HP�YH]�GH�

FULDU�XP�WLSR�DXWyQRPR�GH�DQLPDOLFtGLR�SDUD�D�OHVmR�LUUHYHUVtYHO�GRV�yUJmRV�YLWDLV�H�R�

FRQVHTXHQWH� UHVXOWDGR� PRUWH�� FRPR� IH]� QRV� FULPHV� FRQWUD� DV� SHVVRDV����� $�

SHUFHWLELOLGDGH�GR�VRIULPHQWR�GH�DOJXQV�DQLPDLV��SRU�SDUWH�GR�KRPHP��SHUPLWH�D�HVWH�

FRORFDU�� VH� QR� OXJDU� GHVVHV� DQLPDLV�� PHQVXUDQGR� DQDORJLFDPHQWH� R� VRIULPHQWR�

���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
XUJH� UHVSRQGHU�� &RP� D� HQWUDGD� HP� YLJRU� GD� /HL� �������� GH� �� GH� RXWXEUR� DV� &LrQFLDV� )RUHQVHV� HP�
0HGLFLQD� 9HWHULQiULD� FRPHoDUDP� D� WHU� JUDQGH� UHOHYkQFLD� H� DSOLFDomR� SUiWLFD� DGTXLULQGR� XPD� QRYD�
SHUVSHWLYD�SRLV�D�FRPXQLGDGH�H[LJH�TXH�RV�DJUHVVRUHV�VHMDP�UHVSRQViYHLV�SHUDQWH�D�OHL�SHQDO��'HROLQGD�
5HLV�6LP}HV��$VSHFWRV�IRUHQVHV�GH�DSOLFDomR�GD�QRYD�OHJLVODomR�±�DUWLFXODomR�GDV�HQWLGDGHV�HQYROYLGDV�
QD�SURGXomR�GH�SURYD�HP�MXt]R��'LUHLWR��GR��$QLPDO��$OPHGLQD��������SiJ���������
�'H� IDFWR�� QR� kPELWR� GH� SURFHVVRV� SRU� FULPHV� FRQWUD� DQLPDLV�� QmR� SRGHUi� VHU� DSOLFDGD� DR� DUJXLGR� D�
PHGLGD�GH� FRDomR� GD�SULVmR�SUHYHQWLYD� �� D� VXD� DGPLVVLELOLGDGH� LPS}H�D� YHULILFDomR�GRV� UHTXLVLWRV�GR�
DUWLJR������GR�&�3�3����2UD��QHQKXP�GRV�FULPHV�FRQVDJUDGRV�QRV�DUWLJRV������H������GR�&yGLJR�3HQDO�p�
SXQLGR�� HP� DEVWUDWR�� FRP� SHQD� GH� SULVmR� VXSHULRU� D� �� DQRV�� QHP� VH� HQFRQWUDP� QDV� GHPDLV� FRQGLo}HV�
SUHYLVWDV�QR�DUWLJR�������-i�TXDQWR�jV�GHPDLV�PHGLGDV�GH�FRDomR�SUHYLVWDV�QRV�DUWLJRV������D������GR�
&yGLJR� GH� 3URFHVVR� 3HQDO�� HODV� UHYHODU�VH�mR� DSOLFiYHLV� QR� kPELWR� GRV� SURFHVVRV� UHODWLYRV� D� FULPHV�
FRQWUD� DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD�� GHVGH� TXH� YHULILFDGRV� RV� UHVSHFWLYRV� UHTXLVLWRV�� GHVLJQDGDPHQWH� RV�
UHTXLVLWRV�JHUDLV�GR�DUWLJR�������GDTXHOH�GLSORPD�H�RV�HVSHFtILFRV�SDUD�FDGD�XPD�GDV�PHGLGDV��&ULPHV�
FRQWUD�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��&ROHomR�)RUPDomR�±�0LQLVWpULR�3~EOLFR��7UDEDOKRV�GR����&LFOR�GR�����
&XUVR��$EULO�������&HQWUR�GH�(VWXGRV�-XGLFLiULRV��SiJ������

����'HIHQGH�DLQGD�D�DXWRUD�TXH�UHODWLYDPHQWH�DR�FtUFXOR�GH�DXWRUHV�R�DUWLJR������p�XP�FULPH�FRPXP�QD�
PHGLGD�TXH�SRGH�VHU�FRPHWLGR�SRU�TXDOTXHU�SHVVRD��FRPR�UHVXOWD�GD�SDODYUD´�TXHP´��4XDQWR�j�FRQGXWD��
WUDWD�VH�GH�XP�FULPH�GH� UHVXOWDGR�� GDGR�TXH� H[LJH�SDUD� D� VXD� FRQVXPDomR�D�YHULILFDomR� QR�REMHWR�GD�
DomR�GH�XP�HYHQWR�VHSDUiYHO�QR�WHPSR�H�QR�HVSHoR�GD�DomR�GR�DJHQWH��e�XP�FULPH�FRPLVVLYR�SRU�DomR�
TXH��QRV�WHUPRV�GR�DUWLJR�����Q�����SRGH�VHU�UHDOL]DGR�SRU�RPLVVmR�LPSXUD�RX�LPSUySULD�GHVGH�TXH�VREUH�
R� RPLWHQWH� UHFDLD� R� GHYHU� MXUtGLFR� GH� HYLWDU� R� UHVXOWDGR�� FRPR� GLVS}H� R� Q��� �� GR� DUWLJR� ���������������
$QiOLVH�GR�DUWLJR������GR�&yGLJR�SHQDO��QR�kPELWR�GR�FXUVR�GH�3yV�*UDGXDomR�QD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�
GD�8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD��������SiJ���� ����0DULD�GD�&RQFHLomR�9DOGiJXD� YDL�PDLV� ORQJH� H� HQWHQGH�
GHVGH�D�LQFULPLQDomR�GRV�PDXV�WUDWRV�H�GR�DEDQGRQR�GH�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��VHUi�OtFLWR��DR�DEULJR�GR�
DX[tOLR�QHFHVViULR�RX�OHJtWLPD�GHIHVD�GH�WHUFHLUR�H�RX�GH�IODJUDQWH�GHOLWR���R�FRPSRUWDPHQWR�GH�TXDOTXHU�
SHVVRD�RX�DXWRULGDGH�TXH��SDUD�GHIHQGHU�XP�DQLPDO�TXH�HVWHMD�D�VHU�LOLFLWDPHQWH�DJUHGLGR��QHFHVVLWH�GH�
SUDWLFDU� XP� FRPSRUWDPHQWR� WLSLILFDGR� FRPR� FULPH� �SRU� H[HPSOR�� HQWUDU� HP� SURSULHGDGH� SULYDGD� RX�
SDUWLU�R�YLGUR�GH�XP�FDUUR���(�QHVWH�SRQWR�WUDQVFUHYH�VH�XP�DUWLJR�GH�XP�SURIHVVRU�GH�GLUHLWR�GHIHQGHQGR�
H[DWDPHQWH�R�PHVPR�SDUD�R�%UDVLO��RQGH�DV�FDXVDV�GH�MXVWLILFDomR�UHIHULGDV�VmR�LGrQWLFDV�jV�TXH�YLJRUDP�
HP�3RUWXJDO��H�LQGLFDQGR�LQFOXVLYDPHQWH�MXULVSUXGrQFLD�GR�67)�QHVVH�VHQWLGR��5HVXPLGDPHQWH�IDODQGR��
TXDOTXHU�SHVVRD�GR�SRYR��TXDOTXHU�HQWLGDGH��21*V��26&,3V�HWF���RX�DXWRULGDGH�DPELHQWDO��SROLFLDLV��
ILVFDLV� GD� YLJLOkQFLD� GH� VD~GH�� VDQLWiULD� HWF��� SRGHUi� LQJUHVVDU�� D� TXDOTXHU� KRUD�GR� GLD� RX� GD�QRLWH��
QXPD�FDVD�ODU�GRPLFtOLR�RQGH�IRU�FRQVWDWDGR�R�FULPH�GH�DEDQGRQR�H�FRQVHTXHQWHV�DWRV�GH�DEXVR��PDXV�
WUDWRV��IHULPHQWRV�RX�PXWLODo}HV�D�DQLPDLV�VLOYHVWUHV��GRPpVWLFRV�RX�GRPHVWLFDGRV��QDWLYRV�RX�H[yWLFRV��
REMHWLYDQGR�UHVJDWi�ORV�H�RX�VDOYi�ORV��
�
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DQLPDO�����3HQVDPRV�DVVLP��TXH�SDUD�DOHP�GHVWHV�IDWRUHV�HQXQFLDGRV��GHYHULD�FRQVWLWXLU�

FULPH�GH�PDXV�WUDWRV�QmR�Vy�D�PDWHULDOL]DomR�GH�GDQRV�ItVLFRV�SHUSHWUDGRV�QR�DQLPDO��

PDV�WDPEpP�RV�SVtTXLFRV��SRUTXH�WDPEpP�VmR�VHUHV�FRJQLWLYRV����

�

3DUD�$OH[DQGUD�5HLV�&RUUHLD��UHVXOWD�FODUDPHQWH�LQFRQJUXHQWH�TXH��SRU�QmR�VH�GHVWLQDU�

D�HQWUHWHU�H�ID]HU�FRPSDQKLD��XP�DQLPDO�GD�PHVPD�HVSpFLH��PDV�XWLOL]DGR�SDUD�RXWUDV�

ILQDOLGDGHV� ������ ILTXH� H[FOXtGR� GD� WXWHOD� SHQDO����� $� LQFRPSUHHQVtYHO� H� LQH[SOLFDGD�

UHVWULomR� GD� WXWHOD� SHQD� DRV� DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD� FRQWUDGL]� RV� SUHkPEXORV� GRV�

3URMHWRV� GH� /HL���� TXH� HVWmR� QD� EDVH� GD� /HL� ��������� TXH� VH� UHIHULD�� MXVWDPHQWH�� j�

³QDWXUH]D� SUySULD� GRV� DQLPDLV� HQTXDQWR� VHUHV� YLYRV� VHQVtYHLV´� H� j� QHFHVVLGDGH� GH�

³FULDomR�GH�XP�TXDGUR�MXUtGLFR�DGDSWDGR�jV�VXDV�HVSHFLILFLGDGHV´�����'HIHQGH�DVVLP�D�

DXWRUD�TXH�R�FULPH�GH�PDXV�WUDWRV�QmR�GHYLD�UHVWULQJLU�VH�DRV�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��

�������������������������������������������������
����7HUHVD�4XLQWHOD�GH�%ULWR��RE��FLW��SiJ������5HFHQWHPHQWH�R�7ULEXQDO�GR�&tUFXOR�GR�(VWDGR�GH�2UHJRQ��
QR� FRQGDGR� GH� :DVKLQJWRQ�� � D� -XVWLoD�� -XVWLFH�� GH� XP� FDYDOR� GH� 4XDUWR� $PHULFDQR�� DQ� $PHULFDQ�
4XDUWHU�+RUVH��H�SHOR�VHX��*XDUGLDQ�WXWRU��.LP�0RVLPDQ��Y�*ZHQGRO\Q�9HUFKHU��R�TXHL[RVR�3ODLQWLII�
�WUDGXomR�QRVVD���SHGHP�QD�UHFODPDomR�&RPSODLQW��WUDGXomR�QRVVD��GH��,QMXULDV�3HVVRDLV�3(5621$/�
,1-85<� �� �1HJOLJHQFH� 3HU� 6H�� R� PRQWDQWH� D� VHU� UHFODPDGR�&ODLP� 0DLV� GH� � ��������� 6XEMHFW� � WR�
0DQGDWRU\� ��$5%,75$7,21� �3(5�256�����������F�� ��(VWH� FDVR� HQYROYHX� QD� -XVWLoD�� XP� FDYDOR� TXH�
VRIUHX�GRUHV�H[WUHPDV��DQJ~VWLD�H�OHV}HV�SHUPDQHQWHV�GHYLGR�j�QHJOLJrQFLD�FULPLQRVD�GR�UpX�*ZHQGRO\Q�
9HUFKHU��'HVFRQVLGHUDQGR�RV�UHTXLVLWRV�GD�/HL�GR�(VWDGR�GH�2UHJRQ��R�5pX�QHJRX�FRPLGD�DGHTXDGD�H�
DEULJR�GXUDQWH�PHVHV��DEDQGRQDQGR�R�DQLPDO�SDUD�PRUUHU�GH�IRPH�H�FRQJHODGR��&RPR�UHVXOWDGR�GHVVD�
QHJOLJrQFLD��KRXYH�GHQHJDomR��2�FDYDOR�SHOR�FRPSRUWDPHQWR�GR�VHX�GRQR�GH�R�WHU�QHJOLJHQFLDGR�VRIUHX�
GDQRV� LUUHSDUiYHLV�� LQFOXLQGR� XP� SrQLV� SURODSVR� SHOR� FRQJHODPHQWR�� (VWDV� OHV}HV� UHTXHUHP�� FXLGDGRV�
PpGLFRV� HVSHFLDLV� H� FDURV� SDUD� R� UHVWR� GD� VXD� YLGD�� 2� (VWDGR� /HJLVODWLYR� GH� 2UHJRQ� UHFRQKHFHX�
H[SUHVVDPHQWH� TXH� ³RV� DQLPDLV� VmR� VHUHV� VHQFLHQWHV� FDSD]HV� GH� VHQWLU� GRU�� VWUHVVH� H� PHGR�� ´256�
�������������'D�PHVPD�IRUPD��RV�WULEXQDLV�GR�(VWDGR�GH�2UHJRQ�UHFRQKHFHUDP�TXH�RV�DQLPDLV�WrP�VHXV�
SUySULRV�LQWHUHVVHV�OHJDLV�WLSLILFDGRV��2�6XSUHPR�7ULEXQDO�GR�(VWDGR�GH�2UHJRQ�QR�SURFHVVR�(VWDGR�Y��
1L[��UHFRQKHFHX�TXH�RV�DQLPDLV�VmR�SURSULDPHQWH��FRQVLGHUDGRV�GH�³YtWLPDV´�GH�YLRODo}HV�GD�FUXHOGDGH�
FRQWUD�RV� DQLPDLV� SHORV� HVWDWXWRV� GR�EHP�HVWDU�� ����RX� ������������� ����3�G����� �������� H� DVVLP�RV�
DJHQWHV�VmR�FRQGHQDGRV�SURFHVVXDOPHQWH������RX�����������'D�PHVPD�IRUPD��QR�(VWDGR�Y��)HVVHQGHQ��R�
WULEXQDO� UHIHULX�VH� D� XP� FDYDOR� QHJOLJHQFLDGR� FRPR� ³D� YtWLPD� GH� FULPH� D� XP� DQLPDO� FRP� GLUHLWR� j�
SURWHomR�HVWDWXWiULD��´����2X���������������3�G�������������2�WULEXQDO�GH�2UHJRQ�UHFRQKHFHX�TXH�RV�
DQLPDLV�VmR�YtWLPDV�H�HVWDV�YtWLPDV�WrP�R�GLUHLWR�GH�SURFHVVDU�RV�VHXV�DEXVDGRUHV�SHORV�GDQRV�TXH�OKHV�
LQIULQJLUDP��$�-XVWLoD�SHGH�DR�7ULEXQDO�TXH�WRPH�HVWDV�PHGLGDV���$�5HFODPDomR�HVWDEHOHFHX�UHJUDV�SDUD�
R� SUy[LPR� SDVVR� OyJLFR� H� UHFRQKHFH� TXH�� FRPR� PHPEUR� GD� FODVVH� TXH� SUHWHQGH� VHU� SURWHJLGD� SHOR�
HVWDWXWR�GH�DQWL�FUXHOGDGH�GR�(VWDGR�GH�2UHJRQ��D�-XVWLoD�SRGH�FRQGHQDU�XPD�QHJOLJrQFLD�SRU�VL�Vy�FRP�
EDVH�QR�SDGUmR�GH�DWHQGLPHQWR�QR�HVWDWXWR�DQWL�FUXHOGDGH��256���������H�VHJ��3HORV�GDQRV�FDXVDGRV�DV�
GHVSHVDV�FRPSXWDGDV�GHVGH�MXOKR�GH������j�SUHVHQWH�GDWD�DVFHQGHP�D�XP�PRQWDQWH�D�VHU�GHWHUPLQDGR�
SHOR�WULEXQDO��PDV�QmR�VHUmR�PHQRV�GH�������������GyODUHV���(�DVVLP�IRL�VHQWHQFLDGR�R�SURSULHWiULR�DR�
SDJDPHQWR�GHVWH�PRQWDQWH��HP���GH�PDLR�GH��������
����5HIHUH�VH�D�DXWRUD�DR�3URMHWR�GH�/HL�Q�������;,,��
����3HUVSHWLYDV�TXDQWR�j�DSOLFDomR�GH�XPD�QRYD�OHJLVODomR��$QLPDLV�GHYHUHV�H�GLUHLWRV��H�%RRN�
SXEOLFDGR�SHOR�,QVWLWXWR�GH�&LrQFLDV�-XUtGLFR�SROtWLFDV�GD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GH�/LVERD��0DLR�GH�������
SiJ�������
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PDV��SHOR�PHQRV�D�WRGRV�RV�YHUWHEUDGRV����

  �

3RUWDQWR��VHQGR�LQHTXtYRFR��HQWUH�QyV��TXH�D�OHJLWLPLGDGH�GH�XPD�LQFULPLQDomR�LPSOLFD�

R� LVRODPHQWR� GH� DOJXP�EHP� MXUtGLFR� SURWHJLGR�� TXH� HQWUH� HVWH� H� D� RUGHP� GH� YDORUHV�

FRQVWLWXFLRQDO�H[LVWD�XPD�³HVVHQFLDO�FRUUHVSRQGrQFLD�GH�VHQWLGR�H�GR�SRQWR�GH�YLVWD�GD�

VXD� WXWHOD�±�GH�ILQV´���� WDPEpP�p�YHUGDGH�TXH�D�SURWHomR�SHQDO�GR�EHP�HVWDU�DQLPDO�

SRGH�UHVSDOGDU�VH�LQGLUHWDPHQWH�QD�&RQVWLWXLomR��H�VHU�DVVLP�OHJLWLPD�±�FRPR�VXFHGH�

FRP�D�JHQHUDOLGDGH�GDV�LQFULPLQDo}HV�DFLPD�UHIHULGDV��VHQGR�HVVH�R�FDVR�IODJUDQWH�GDV�

TXH�GLUHWDPHQWH�SURWHJHP�D�SURSULHGDGH��R�SDWULPyQLR�H�R�DPELHQWH�RX�FHUWRV�DVSHWRV�

GHOH��WXGR�EHQV�FRP�LQGLVSXWDGD�JXDULGD�MXUtGLFR�±�FRQVWLWXFLRQDO������

�

�

1R�GLUHLWR�VXtoR�D�/HL�IHGHUDO�GH�SURWHomR�DRV�DQLPDLV��/RL�IpGpUDOH�VXU�OD�SURWHFWLRQ�

GHV�DQLPDX[���/3$��GH����GH]HPEUR����������2UGRQQDQFH�±�/RL�IHGHUDO��/3$��������

VREUH� D� OHL� GH� SURWHomR� GRV� DQLPDLV�� SUHYr� QR� &DStWXOR� ,� ±� *HQHUDOLGDGHV� TXH� R�

SUHVHQWH�GHFUHWR�UHJH�D�PDQHLUD�GH�VH�WUDWDU�GRV�DQLPDLV�YHUWHEUDGRV��RV�FHIDOySRGHV��

H�RV�FHIDOySRGHV�FDPLQKDQWHV�H�GH�SUDWLFDU�DV�LQWHUYHQo}HV�VREUH�HOHV�����H�HVWDEHOHFH�

�������������������������������������������������
����&LWDQGR�-RUJH�GH�)LJXHLUHGR�'LDV�LQ�2�'LUHLWR�3HQDO�GR�EHP�MXUtGLFR�FRPR�SULQFtSLR�FRQVWLWXFLRQDO��
3HGUR�6RDUHV�GH�$OEHUJDULD�H�3HGUR�0HQGHV�/LPD�6HWH�YLGDV��RE��&LW���SiJ������
����6HJXQGR�RV�~OWLPRV�GDGRV�HVWDWtVWLFRV�GD�3URFXUDGRULD�GR�0LQLVWpULR�3XEOLFR��RV�IDFWRV�VXVFHWtYHLV�
GH�FRQVXEVWDQFLDUHP�D�SUiWLFD�GH�FULPH�GH�PDXV�WUDWRV�H�RX�GH�DEDQGRQR�GH�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD�WrP�
GDGR� RULJHP� D� GLYHUVRV� LQTXpULWRV�� LQFOXVLYH� FRP� DOJXPDV� FRQGHQDo}HV�� $� DWLYLGDGH� GR� 0LQLVWpULR�
3XEOLFR�FRQWD�HP�LQIRUPDomR�HVWDWtVWLFD�GR�DQR�GH�������TXH�IRUDP�UHJLVWDGRV������LQTXpULWRV�UHODWLYRV�
D�FULPHV�FRQWUD�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��FRUUHVSRQGHQWHV�D������LQYHVWLJDo}HV��(VWDV�LQYHVWLJDo}HV�IRUDP�
DSHQVRV�D�RXWURV�LQTXpULWRV��6DOLHQWD�VH�WDPEpP�TXH�DV�YLQWH�H�GXDV�LQYHVWLJDo}HV�TXH�WUDQVLWDUDP�
GR�DQR�GH������H�GXUDQWH� R� DQR�GH������� RFRUUHUDP� WUrV� FRQGHQDo}HV�� WRGDV� HP�SURFHVVRV�TXH�
FRUUHUDP�VRE�D�IRUPD�VXPDUtVVLPD���
1RV� (VWDGRV� 8QLGRV� GD� $PpULFD� D� OHL� FULPLQDO� WHP� HP� FRQWD� HOHYDGD� FRQVLGHUDomR� H� FRQFHGH�
LPSRUWkQFLD�DRV�DQLPDLV�H�H[HPSOR�GLVVR��p�D�FULDomR�GH�XP�5HJLVWR�GH�$EXVDGRUHV�GH�$QLPDLV��(VVHV�
UHJLVWRV�HVWDGXDLV�VmR�SDUDOHORV�DRV�UHJLVWRV�GDTXHOHV�TXH�IRUDP�FRQGHQDGRV�SRU�FULPHV�GH�DEXVR�VH[XDO��
3RU�H[HPSOR��YHMD�VH�D�GLVSRVLomR�GD�/HL�GH�5HJLVWR�GH�$EXVDGRUHV�GH�$QLPDLV�GR�7HQQHVVHH��DGRWDGD�
SHOR�7HQQHVVHH�HP�������7HQQ��&RGH�$QQ��6HF�������������2�5HJLVWUR�p�XP�EDQFR�GH�GDGRV�S~EOLFR�GD�
,QWHUQHW� FRP� R� QRPH�� HQGHUHoRV� H� RV� FULPHV� FRPHWLGRV�� 'DYLG� )DYUH��1H[W� 6WHSV� IRU�$QLPDO� 5LJKWV�
G$�'HUHFKR�$QLPDO��)RUXP�RI�$QLPDO�/DZ�6WXGLHV��������YRO��������SiJ�����
�
����/¶$VVHPEOpH�IpGpUDOH�GD�&RQIpGpUDWLRQ�VXLVVH���DUW������DO����HW����HW������DO�����GH�OD�&RQVWLWXWLRQ��
����5HGDomR�LQWURGX]LGD�SHOD�DOWHUDomR�FK��,�GH�O�2�GH����MDQHLUR�GH������H�TXH�HQWURX�HP�YLJRU�HP���GH�
PDUoR�GH�������&RP�HVWD�DOWHUDomR�OHJLVODWLYD��SRU�H[HPSOR��QR�DUWLJR�����DOtQHD�D��p�SURLELGR�SHVFDU�
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QR� Q�� ������ TXH� D� SUHVHQWH� OHL� ID]� UHIHUHQFLD� H[SUHVVD� DRV� DQLPDLV� YHUWHEUDGRV��

'HWHUPLQRX� DLQGD� R� &RQVHOKR� IHGHUDO� TXH� DRV� LQYHUWHEUDGRV� DSOLFD�VH� D� PHVPD�

PHGLGD����� (VWH� UHVSHLWR� EDVHLD�VH� QRV� UHVXOWDGRV� GDV� SHVTXLVDV� FLHQWtILFDV� UHDOL]DGDV�

QDV�FDSDFLGDGHV�VHQVLWLYDV�GHVWHV�~OWLPRV���

�

2�RUGHQDPHQWR� MXUtGLFR�VXtoR�GLVWLQJXH�DLQGD�HP�UD]mR�GD�IXQomR�GR�VHX�HVWDWXWR�GH�

GRPHVWLFDomR�H�GDV�FDWHJRULDV�VHJXLQWHV��FRQIRUPH�QRV�GL]�R�DUWLJR�����1HVWH�DUWLJR�D�

FODVVLILFDomR�GLVWLQJXH�RV�DQLPDLV�GRPpVWLFRV��DV�HVSpFLHV�HTXLQDV��ERYLQDV��FDSULQDV�H�

VXtQDV� H[FHFLRQDQGR� RV� DQLPDLV� H[yWLFRV�� \DFNV�� E~IDORV� GRPpVWLFRV�� SRPERV��

JDOLQKDV��SHUXV��SLQWDGDV��JDQVRV�H�SDWRV�GRPpVWLFRV���2V�DQLPDLV�VHOYDJHQV�VmR�WRGRV�

RV� YHUWHEUDGRV� j� H[FHomR� GRV� GRPpVWLFRV� DVVLP� FRPR� RV� FHIDOySRGHV�� RV� GHFiSRGHV�

FDPLQKDQWHV�� �$LQGD�QHVWH�DUWLJR��HQFRQWUDPRV�D�GLVWLQomR�GRV�DQLPDLV�HP�IXQomR�GD�

VXD�XWLOL]DomR��TXH�VH�GLYLGH�HP�DQLPDLV�GH�SHFXiULD�SDUD�ILQV�DOLPHQWDUHV�RX�VLPLODUHV��

RV�GH� FRPSDQKLD�� DTXHOHV�TXH� VH�GHVWLQDP�D� VHU�GHWLGRV�SDUD� LQWHUHVVH�GR� DQLPDO�RX�

FRPR�FRPSDQKLD�QD�FDVD�H�RV�DQLPDLV�GH�H[SHULPHQWDomR����

� ��

'H�VXEOLQKDU�R� HVWLSXODGR�QR�DUWLJR���� VRE� D� HSLJUDIH� ³'HILQLo}HV´� H�GL]� UHVSHLWR� DR�

FRQFHLWR�GH�³'LJQLGDGH´�FRPR�YDORU�SUySULR�GR�DQLPDO��TXH�GHYH�VHU�UHVSHLWDGR�SHODV�

SHVVRDV�TXH�GHOH�VH�RFXSDP��D�GLJQLGDGH�GR�DQLPDO�p�SUHMXGLFDGD�PHVPR�TXDQGR�D�

UHVWULomR�TXH�OKH�p�LPSRVWD�SRVVD�VHU�MXVWLILFDGD�SRU�LQWHUHVVHV�LPSHUDWLYRV���

���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
SHL[HV�j�OLQKD�H�GHLWi�ORV�GH�QRYR�j�iJXD��G��WUDQVSRUWDU�SHL[HV�YLYRV�VREUH�JHOR�RX�iJXD�JHODGD��I��
WUDQVSRUWDU�RV�FUXVWiFHRV�YLYRV�GLUHWDPHQWH�VREUH�R�JHOR�RX�VREUH�iJXD�JHODGD��J��PHUJXOKDU�RV�
FUXVWiFHRV�YLYRV�HP�iJXD�TXHQWH����
����$� 6XtoD� VHPSUH� VH� SUHRFXSRX� FRP� D� SURWHomR� GRV� DQLPDLV�� $� QRYLGDGH� p� TXH� D� OHL� DJRUD� WUD]�
PHOKRUDV�QD�TXHVWmR�GD�FULDomR�GH�DQLPDLV�H�TXH��SHOD�SULPHLUD�YH]��WDPEpP�HVWDEHOHFH�UHJUDV�FODUDV�
GH� FRPR� FXLGDU� GRV� GLIHUHQWHV� DQLPDLV� GRPpVWLFRV��� UHVXPH� 0DUFHO� )DON�� 2� SRUWD�YR]� GR�
'HSDUWDPHQWR� )HGHUDO� GH� 9HWHULQiULD� �%9(7�� QD� VLJOD� HP� DOHPmR�� 6�GGHXWVFKH� =HLWXQJ�� XP� GRV�
PDLRUHV�MRUQDLV�GD�$OHPDQKD��HVWUDQKDYD�R�IDWR�GDV�DUDQKDV��EDUDWDV�H�PRVFDV�WHUHP�VLGR�HVTXHFLGDV�
SHOR�OHJLVODGRU�KHOYpWLFR��0DWi�ODV�VHULD�FRQWUD�D�OHL"�)DON�UL�H�EDODQoD�D�FDEHoD�TXDVH�ODPHQWDQGR�D�
LJQRUkQFLD� GD�TXHVWmR�� �6LP�� GH� IDWR� D� JUDQGH�PDLRULD� GD� LPSUHQVD� Vy� VH� SUHRFXSRX� HP� UHVVDOWDU� R�
ODGR�IROFOyULFR�DR�GHVWDFDU�DOJXPDV�SRXFDV�UHJUDV�HVSHFtILFDV��(P�SULPHLUR�OXJDU��D�/HL� WUDWD�DSHQDV�
GH�DQLPDLV�YHUWHEUDGRV��$V�SHVVRDV�SRGHP�FRQWLQXDU�D�PDWDU�DV�PRVFDV�HP�FDVD��� UHVSRQGH��0DV�R�
TXH�GLIHUHQFLD�XP�LQVHWR�GH�XP�PDPtIHUR�GR�SRQWR�GH�YLVWD�pWLFR"�1mR�VmR�WRGDV�FULDWXUDV�GH�'HXV"�
�$� TXHVWmR� p� D� FDSDFLGDGH� GH� VRIULPHQWR� GRV� DQLPDLV� YHUWHEUDGRV�� D� GRU�� DOJR� Mi� SURYDGR� SHOD�
FLrQFLD��� UHWUXFD� R� DVVHVVRU� GH� LPSUHQVD�� TXH� WDPEpP� p� ELyORJR� GH� IRUPDomR��
3RU� LVVR� D� QRYD� /HL� SUHYr� WDPEpP� PRUWH� GLJQD� SDUD� SHL[HV� GH� DTXiULR�� � 
KWWSV���VFLHQFHVQDWXUHOOHV�FK�RUJDQLVDWLRQV�VFQDW�����FRPPXQLFDWLR�
�
�
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�

1R� WRFDQWH� jV� GLVSRVLo}HV� SHQDLV� FRQIRUPH� R� DUWLJR� ���� ³0DXV� WUDWRV� LQIOLJLGRV� D�

DQLPDLV´��LQVHULGR�QR�&DStWXOR����GL]�HVWH�DUWLJR�TXH�p�SXQLGR�FRP�XPD�SHQD�SULYDWLYD�

GH� OLEHUGDGH�GH� WUrV� RX�PDLV� DQRV�RX� D�XPD�SHQD�SHFXQLiULD�TXHP� LQWHQFLRQDOPHQWH�

PDOWUDWDU� XP� DQLPDO�� D� QHJOLJHQFLD� RX� VREUHFDUJD� GHVQHFHVViULD� RX� GH� RXWUD� IRUPD��

YLROD�VXD�GLJQLGDGH�GH�XPD�RXWUD�PDQHLUD��D��PDWDU�DQLPDLV�GH�XPD�IRUPD�FUXHO�RX�SRU�

PDOLFLD��E��RUJDQL]DU�FRPEDWHV�GH�DQLPDLV�RX�HQYROYHU�DQLPDLV�HP�FRUULGDV�TXH�OKHV�

FDXVH� PDXV�WUDWRV� RX� PHVPR� D� PRUWH�� F�� FDXVDU� D� XP� DQLPDO�� PHVPR� GH�

H[SHULPHQWDomR���GRU��IHULPHQWRV��RX�FRORFD�ORV�QXP�HVWDGR�GH�DQVLHGDGH�� �TXDQGR�R�

REMHWLYR� SRGHULD� WHU� VLGR� DOFDQoDGR� GH� RXWUD� PDQHLUD�� G�� DEDQGRQDU� RX� OLEHUWDU� XP�

DQLPDO� GRPpVWLFR� RX� DQLPDO� PDQWLGR� QXPD� H[SORUDomR� FRP� D� LQWHQomR� GH� GHOH� VH�

GHVID]HU��Q����6H�R�DXWRU�DJLU�SRU�QHJOLJHQFLD�VHUi�SXQLGR�FRP�XPD�SHQD�SHFXQLiULD�GH�

����GLDV�RX�PDLV�����

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�������������������������������������������������
�����5HGDomR�SHOD�/HL�IHGHUDO�GD�&RQIHGHUDomR�+HOYpWLFD��FK��,�GH�OD�/)�GH����MXQKR�GH��������H�TXH�
HQWURX�HP�YLJRU�HP����GH�MDQHLUR�GH�������52��������))�����������
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�

�������'$6�35È7,&$6�6(;8$,6�&20�$1,0$,6��
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� �

³&ULPH� H[HFUDQGR�� FRPHUFLR� FRP� XPD�EHVWD�� &RLWLR��RX� FRSXODWLR� FRP�EHVWD´��(UD��

SRLV�� XP� WHUPR� TXH� GHVLJQDYD� WRGR� H� TXDOTXHU� FRQWDFWR� VH[XDO� HQWUH� KXPDQRV� H�

DQLPDLV��$�EHVWLDOLGDGH�FDELD�GHQWUR�GR�WHUPR�JHQpULFR�SHFDGR�QHIDQGR��TXH�DEDUFDYD�

GLYHUVDV�SUiWLFDV�FRQWUDQDWXUD��RX�VHMD�� WRGR�H�TXDOTXHU�DWR�VH[XDO�FXMR�REMHFWLYR�QmR�

SDVVDVVH� SHOD� SHUSHWXDomR� GD� HVSpFLH�� ~QLFD� ILQDOLGDGH� DWULEXtGD� DR� VH[R� TXDQGR�

SUDWLFDGR�HQWUH�F{QMXJHV�������

� �

�

$� SUiWLFD� VH[XDO� FRP� DQLPDLV�� DEVROXWDPHQWH� FRQGHQiYHO�� UHPRQWD� D� WHPSRV�

DQFHVWUDLV�� FRPR� p� UHIHULGD� QR� $QWLJR� 7HVWDPHQWR�� ³2� KRPHP� TXH� WHP� UHODo}HV�

VH[XDLV�FRP�XP�DQLPDO�WRUQD�VH�UpX�GH�PRUWH�H�R�DQLPDO�WDPEpP�GHYH�VHU�PRUWR��6H�

XPD�PXOKHU� VH� RIHUHFH� SDUD� WHU� UHODo}HV� VH[XDLV� FRP� XP� DQLPDO�� WDQWR� HOD� FRPR� R�

DQLPDO� GHYHP� VHU� PRUWRV�� VmR� UpXV� GH� PRUWH� H� R� VDQJXH� GHOHV� FDLUi� VREUH� HOHV�

PHVPRV�´�����������

� ��

�

(P� 3RUWXJDO� D� MXULVGLomR� GR� FULPH� GH� EHVWLDOLGDGH� UHFDLD� VREUH� GXDV� LQVWDQFLDV�� RV�

WULEXQDLV� UpJLRV� H� RV� WULEXQDLV� HSLVFRSDLV�� $� SULPHLUD� GHWHUPLQDomR� UpJLD� TXH� VH�

FRQKHFH�VREUH�R�DVVXQWR�GDWD�GH���GH�DEULO�GH�������1HVVH�GLD���HVWDQGR�HO�UHL�QRVVR�

�������������������������������������������������
����³)RL�GHVWD�IRUPD�TXH�R�SDGUH�5DIDHO�%OXWHDX�������������GHILQLX�D�SDODYUD�EHVWLDOLGDGH�QR�VHX�
9RFDEXOiULR�3RUWXJXH]�H�/DWLQR�´�,Q�$R�6HUYLoR�GR�6H[R��$�%HVWLDOLGDGH��$QLPDLV�H�&RPSDQKLD��RE��FLW��
SiJ��������
����/(9Î7,&2����±�����%tEOLD��(GLomR�3DVWRUDO��3DXOXV��������
���� $� EHVWLDOLGDGH� HUD� SUDWLFDGD� OLYUHPHQWH� QD� %DELOyQLD�� (VWUDQKDPHQWH�� R� &yGLJR� GH� +DPPXUDEL�
GHFUHWRX�D�PRUWH�GH�TXDOTXHU�SHVVRD�TXH�SUDWLFDVVH�D�EHVWLDOLGDGH��TXDQGR�p�VDELGR�TXH�D�]RRILOLD�HUD�
SUDWLFDGD�HP�DOJXQV�IHVWLYDLV�H�HYHQWRV��SRU�H[HPSOR��RV�ULWRV�GH�IHUWLOLGDGH�GD�%DELOyQLD��QRV�TXDLV�FmHV�
H�RXWURV�DQLPDLV�WRUQDYDP�VH�SDUFHLURV�VH[XDLV�GH�VHUHV�KXPDQRV�GXUDQWHV�DV�RUJLDV�UHOLJLRVDV�SRU�VHWH�
GLDV� H� QRLWHV��2V� DQWLJRV� HJtSFLRV� H� JUHJRV� DFUHGLWDYDP� TXH� D� EHVWLDOLGDGH� FXUDYD� RV� QLQIRPDQtDFRV���
5REHUWR� :ROI� �� $� ]RRILOLD� QD� $QWLJXLGDGH� H� ,GDGH� 0pGLD�� FRQVXOWD� HP� ������������ DUWLJR� RQ� OLQH�
DUWGRJVH[�EORJVSRW�FRP���������DUWLJR�]RRILOLD�DQWLJD�DQFLHQW�]RRSKLOLD�
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VHQKRU� HP� UHODomR� IRL� GXYLGDGR� VH� XP� KRPHP� RX� PXOKHU� GRUPLVVH� FRP� DOJXPD�

DOLPiULD�FDUQDOPHQWH�KDYHULD�SHQD�GH�PRUWH��(�FRP�DFRUGR�H�FRQVHOKR�GRV�OHWUDGRV�GH�

VHX�GHVHPEDUJR�GHWHUPLQRX�TXH�R�KRPHP�RX�PXOKHU�TXH� WDO� FRPHWHVVH�PRUUHVVH�GH�

PRUWH� QDWXUDO�� (� DVVLP�� TXH� VH� JXDUGDVVH� H� SUDWLFDVVH�� (VWD�PRUWH� IRVVH� IRJR!!��$V�

2UGHQDo}HV�0DQXHOLQDV�������������FRQILUPDP�D�PRUWH�SHOR�IRJR�SDUD�RV�KRPHQV�RX�

PXOKHUHV�TXH�SUDWLFDVVHP�R�GHOLWR������

�

�

$WXDOPHQWH��HVWH� FULPH�DLQGD�QmR�p�REMHWR�GH�TXDOTXHU� UHJXODomR�GLUHWD�SRU�SDUWH�GR�

OHJLVODGRU�� R� TXH� QRV� OHYD� D� TXHVWLRQDU� GHVGH� ORJR� VH� R� FULPH� GH� PDXV�WUDWRV� p�

VXILFLHQWH�SDUD�DEDUFDU�DV�SUiWLFDV�VH[XDLV��$�UHVSRVWD��Vy�SRGHUi�HQFRQWUDU�VH�QR�DUWLJR�

�����Q�����GR�&�3���4XHP��VHP�PRWLYR�OHJtWLPR�� LQIOLJLU�GRU��VRIULPHQWR�RX�TXDLVTXHU�

RXWURV�PDXV�WUDWRV�ItVLFRV�D�XP�DQLPDO�GH�FRPSDQKLD������1R�HQWDQWR��QD�QRVVD�RSLQLmR��

D�EHVWLDOLGDGH�GHYH�VHU�REMHWR�GH�XPD�FRQVDJUDomR�OHJLVODWLYD�GLUHWD�HYLWDQGR�D�LQpUFLD�

GR�OHJLVODGRU�SHQDO�QR�FRPEDWH�D�HVWDV�SUiWLFDV������

�

�

1D�(XURSD�RV�~QLFRV�SDtVHV�TXH�OHJDOPHQWH�DGPLWHP�D�EHVWLDOLGDGH�VmR�D�'LQDPDUFD��

)LQOkQGLD��+XQJULD�H�5RPpQLD�HPERUD�H[LVWD�DWXDOPHQWH�XPD�UHDO�YRQWDGH�OHJLVODWLYD�

SRU�SDUWH�GH�DOJXQV�JRYHUQRV�HP�SURLELU�HVWDV�SUiWLFDV���

�

(P� ,QJODWHUUD� D� EHVWLDOLGDGH� IRL� FRQVLGHUDGD� SUDWLFD� LOHJDO� GHVGH� ����� GXUDQWH� R�

UHLQDGR� GH�(GXDUGR� ,� D�PDLV� UHFHQWH� OHJLVODomR� p� D�6H[XDO�2IIHQFHV�$FW� ������ F�����

3DUW�� �� ±� 6HFWLRQ� ���� VXPDULDPHQWH� GL]� D� OHL� EULWkQLFD� FRQVLGHUD� TXH� XPD� SHVVRD�

�������������������������������������������������
����,VDEHO�'UXPRQG�%UDJD�H�3DXOR�'UXPRQG�%UDJD��$QLPDLV�H�&RPSDQKLD��&tUFXOR�GH�/HLWRUHV��SiJ��
����
����1D� PHVPD� RUGHP� GH� LGHLDV�� R� HQWHQGLPHQWR� TXH� DV� SUiWLFDV� VH[XDLV� SRGHUmR� QmR� FDXVDU� GRU� RX�
VRIULPHQWR��HVWDV�FRQGXWDV�VHUmR�VHPSUH�FRPSRUWDPHQWRV�GH�QDWXUH]D�ItVLFD�LPSRVWRV�DR�DQLPDO�YtWLPD�
GHVVDV�SUiWLFDV�� SHOR�TXH�HQFRQWUDP�VH� VXEVXPtYHLV� DR�FRQFHLWR� OHJDO� �GH�³RXWURV�PDXV� WUDWRV� ItVLFRV´�
$VVLP� VHQGR�� p� QRVVR� HQWHQGLPHQWR� TXH� RV� FRPSRUWDPHQWRV� GH� QDWXUH]D� VH[XDO� VREUH� DQLPDLV� GH�
FRPSDQKLD��FRQILJXUDP��D�SUiWLFD�GH�XP�FULPH�GH�PDXV�WUDWRV�QRV� WHUPRV�GR�DUW��������Q�����GR�&��3���
&ULPHV�FRQWUD�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��&ROHomR�)RUPDomR�±�0LQLVWpULR�3~EOLFR��7UDEDOKRV�GR����&LFOR�
GR�����&XUVR��$EULO�������&HQWUR�GH�(VWXGRV�-XGLFLiULRV��SiJ��������
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FRPHWH�XPD�RIHQVD�VH�LQWHQFLRQDOPHQWH�SHQHWUDU�FRP�R�SpQLV��RX�TXH�VHMD�SHQHWUDGD�QD�

YDJLQD�RX�kQXV��SRU�XP�DQLPDO�YLYR���������

�

(P� )UDQoD�� SHOD� /HL� ��������� GH� �� GH� PDUoR� IRL� OHJDOL]DGD� D� FULPLQDOL]DomR� GRV�

FULPHV� GH� QDWXUH]D� VH[XDO� QR� DUWLJR� ������� GR� &RGH� 3HQDO� DR� SUHFLVDU� TXH� TXHP�

SXEOLFDPHQWH� RX� QmR� LQIOLJLU� VHYLFLDV� JUDYHV�� RX� GH� QDWXUH]D� VH[XDO�� RX� TXH� FRPHWD�

DWRV� GH� FUXHOGDGH� FRQWUD� XP� DQLPDO� GRPpVWLFR� RX� DSULVLRQDGR�� RX� HP� FDWLYHLUR� VHUi�

SXQLGR� FRP� XPD� SHQD� GH� SULVmR� DWp� GRLV� DQRV� H� GH� XPD� SHQD� GH� PXOWD� DWp� ������

¼XURV�����

�

1RV� (VWDGRV� 8QLGRV� GD� $PpULFD�� GHVGH� ������ WULQWD� H� TXDWUR� HVWDGRV� FRQGHQDP�

H[SOLFLWDPHQWH�DV�UHODo}HV�VH[XDLV�FRP�DQLPDLV�LPSOLFDQGR�QRUPDOPHQWH�D�VRGRPLD�����

(P�GR]H�HVWDGRV�GRV�(VWDGRV�8QLGRV�GD�$PpULFD�HVWi�SUHYLVWR�R�UHJLVWR�GH�DEXVDGRUHV�

VH[XDLV�GH�DQLPDLV��$�OHJLVODomR�DPHULFDQD�GH�DOJXQV�HVWDGRV�TXH�SUHYHHP�HVWH�UHJLVWR�

OLPLWDP� R� VHX� DFHVVR� D� GHWHUPLQDGDV� SHVVRDV�� HVWDQGR� HP� FXUVR� R� DFHVVR� GH�

DVVRFLDo}HV�GH�DGRomR�GH�DQLPDLV��2�UHJLVWR�WHP�D�GXUDomR�GH�FLQFR�DQRV�H�SUHWHQGH�VH�

EUHYHPHQWH�TXH�R�DFHVVR�S~EOLFR�VHMD�H[WHQVtYHO�D�TXDOTXHU�ORMD�GH�DQLPDLV�H�SXEOLFR�

GHVGH�TXH�DVVLP�VHMD�UHTXHULGR���������

�
�������������������������������������������������
����/HJLVODWLRQ�JRY�XN�
����$�WtWXOR�GH�H[HPSOR�HP������IRL�FRQGHQDGR�R�GRQR�GH�XP�SyQHL�D�XPD�SHQD�GH�LQWHUGLomR�GH�GHWHU�
DQLPDLV�H�GRLV�PLO�¼XURV�GH�PXOWD�SRU�]RRILOLD��'L]�R�WULEXQDO�TXH�R�SULPHLUR�IXQGDPHQWR�p�D�YLRODomR�
GRV�DUWLJRV���GD�&RQYHQomR�(XURSHLD�GRV�'LUHLWRV�GR�+RPHP���������������H�������GR�&yGLJR�3HQDO�H�
DUWLJRV�����H�����GR�&yGLJR�GR�3URFHVVR�3HQDO�TXH��RV�PRWLYRV�DGRWDGRV�GH� VHYLFLDV�TXH�VH�GHILQHP�
FRPR�PDXV�WUDWRV�FRUSRUDLV�H[HUFLGRV�VREUH�DOJXpP�TXH�QmR�WHP�DXWRULGDGH�VRE�D�VXD�JXDUGD�H�RV�PDXV�
WUDWRV�IRUDP�FRPHWLGRV�FRQWUD�XP�DQLPDO��1R�FDVR�IRUDP�SUDWLFDGRV�DWRV�GH�VRGRPLD�QXP�SyQHL�-~QLRU�
GH� VXD� SURSULHGDGH� H� TXH� IRL� UHFRQKHFLGR� TXH� VH� WUDWDYD�GH� XP� MRJR�� (VWHV� DWRV�TXH� VXEPHWHUDP� XP�
DQLPDO��VHP�TXH�HVWH�SXGHVVH�H[HUFHU�D�VXD�YRQWDGH�IRUDP�WUDQVIRUPi�OR�QXP�MRJR�VH[XDO�LQDFHLWiYHO��$�
SHQHWUDomR�VH[XDO�VREUH�XP�DQLPDO�FRP�XP�SpQLV�KXPDQR�GHQRPLQD�VH�DWR�GH�]RRILOLD��QmR�SRGHP�VHU�
TXDOLILFDGRV�GH�VHYLFLDV�GH�QDWXUH]D�VH[XDO�PHVPR�TXH�QmR�KDMD�YLROrQFLD��EUXWDOLGDGH�RX�PDXV�WUDWRV��
8PD�LQWHUSUHWDomR�UHVWULWD�GD�OHL�SHQDO�HVWLSXOD�TXH�D�H[LVWrQFLD�GH�VHYLFLDV�GH�QDWXUH]D�VH[XDO�PHVPR�
VHP� YLROrQFLD� VmR� SXQLGDV�� &RXU� GH� &DVVDWLRQ��� &KDPEUH� &ULPLQHOOH�$XGLHQFH� SXEOLTXH� GX� PDUGL� ��
VHSWHPEUH��������1��GH�SRXUYRL������������3XEOLp�DX�%XOOHWLQ�5HMHW��SRGH�OHU�VH�RQ�OLQH�QD�LQWHJUD�HP�
KWWSV���ZZZ�FDLUQ�LQIR�UHYXH�UDLVRQV�SROLWLTXHV��������SDJH����K����
�
����2YHUYLHZ�RI�6WDWH�%HVWLDOLW\�ODZV��$QLPDO�/HJDO�	�+LVWRULFDO�&HQWHU��0LFKLJDQ�6WDWH��8QLYHUVLW\�
&HQWHU�±�&ROOHJH�RI�/DZ�����GH�MDQHLUR�GH��������
���� 1HZ� 6WDWH� $QLPDO� $EXVHU� 5HJLVWULHV� 3URSRVHG� LQ� ����� �� $GYDQFLQJ� 6FLHQFH� ZLWKRXW� KDUPLQJ�
$QLPDOV��KWWSV���ZZZ�QDYV�RUJ�QHZ�VWDWH�DQLPDO�DEXVHU�UHJLVWULHV�SURSRVHG�������
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2�GLUHLWR�IUDQFrV�SUHYr�R�DUW���������GR�&RGH�3HQDO��TXH�TXHP�SXEOLFDPHQWH��RX�QmR��

H[HUFHU�VHYLFLDV�JUDYHV��RX�GH�QDWXUH]D�VH[XDO��RX�FRPHWHU�XP�DWR�GH�FUXHOGDGH�VREUH�

XP�DQLPDO�GRPpVWLFR��RX�DSULVLRQDGR��RX�HP�FDWLYHLUR��p�SXQLGR�FRP�XPD�SHQD�GH���

DQRV�H�GH�XPD�PXOWD�GH�������HXURV�H�D�WtWXOR�FRPSOHPHQWDU�SRGH�R�WULEXQDO�LQWHUGLWDU�

GHILQLWLYDPHQWH�D�GHWHQomR�GH�DQLPDLV�D�WtWXOR�GHILQLWLYR�RX�QmR������������

�

$FUHVFHQWD�DLQGD�QD�VHFomR�~QLFD��DUWLJR�5�����TXH�TXHP�DWHQWDU�FRQWUD�D�YLGD�GH�XP�

DQLPDO�� VHP� QHFHVVLGDGH� GH� YROXQWDULDPHQWH� SURYRFDU� D� PRUWH� GH� XP� DQLPDO�

GRPpVWLFR��R�DSULVLRQDU�RX�R�PDQWLYHU�HP�FDWLYHLUR�p�SXQLGR�FRP�XPD�FRQWUDYHQomR�

HVWDEHOHFLGD�QD����FODVVH�GH�DFRUGR�FRP�R�DUWLJR�������TXH�SUHYr�R�PRQWDQWH�Pi[LPR�

GH� SDJDPHQWR� GH� ����� ¼XURV�� $V� GLVSRVLo}HV� GHVWHV� DUWLJRV�� QmR� VmR�� FRQWXGR��

DSOLFiYHLV�DRV� WRXURV�H�jV� OXWDV�GH�JDORV�TXH�TXH�IDoDP�SDUWH�GH� WUDGLo}HV� ORFDLV�TXH�

LQLQWHUUXSWDPHQWH�VH�PDQWHQKDP����3DUD�DOpP�GHVWD�QRUPD�H[LVWHP�RXWUDV�GLVSRVLo}HV�

GH� SURWHomR� DRV� DQLPDLV� FRPR� p� R� FDVR� GR�&yGLJR�5XUDO� H� GD� 3HVFD�� DUWLJR� /������

³7RGR� R� DQLPDO� p� XP� VHU� VHQVtYHO� H� GHYH� VHU� FRORFDGR� QDV� FRQGLo}HV� TXH� VHMDP�

FRPSDWtYHLV�FRP�RV�LPSHUDWLYRV�GD�VXD�QDWXUH]D�ELROyJLFD�H�HVSpFLH���/������´�����

2� WULEXQDO� SRGH� SURQXQFLDU�VH� VREUH� D� FRQILVFDomR� GR� DQLPDO� H� SUHYHU� TXH� VHMD�

HQWUHJXH� D� XPD� DVVRFLDomR� GH� SURWHFomR� DQLPDO�� TXH� GHWHQKD� R� HVWDWXWR� GH� XWLOLGDGH�

�������������������������������������������������
����1R�GLUHLWR�IUDQFrV�RV�FULPHV�GH�PDXV�WUDWRV�D�DQLPDLV�UHPRQWDP�D�ILQDLV�GR�VHFXOR�;,;��$�OHJLVODomR�
DWp� Dt� QmR� SUHYLD� FDVRV� GH� PDXV� WUDWRV� YROXQWDULDPHQWH� H[HFXWDGRV� SXEOLFDPHQWH�� $� /HL� GH� ��� GH�
VHWHPEUR�GH������LQVSLUDGD�QR�DUWLJR�����GR�&RGH�3HQDO�GH������SXQLD�TXHP�YROXQWDULDPHQWH�EDWHVVH�
QRV� DQLPDLV��PDV� DV� VHYLFLDV� LQIOLJLGDV� D�XP�DQLPDO� QmR� HUDP�SXQLGDV�GHVGH�TXH� D� VXD�PHGLGD� IRVVH�
HQFDUDGD�FRPR�XPD�PHGLGD�GHQWUR�GR�GLUHLWR�GH�SURSULHGDGH��RV�FULPHV�GH�PDXV�WUDWRV�LQVHULDP�VH�QRV�
FULPHV�GH�GDQRV�GD�SURSULHGDGH�QRV�DUWLJRV�����D�����GR�&RGH�3HQDO���2�SULPHLUR�WH[WR�GH�SURWHomR�DRV�
DQLPDLV��FULDGR�SHOR�RILFLDO�GH�FDYDODULD�-DFTXHV�3KLOLSSH��'HOPDV�GH�*UDPPRQW�GDWD�GH���GH�MXOKR�GH�
�����H�SRU�HVWD�OHL�GH�SURWHomR�HYLGHQFLDYD�TXH�RV�DQLPDLV�VmR�VHUHV�VHQVtYHLV��GHYHP�WHU�XPD�SURWHomR�
LQGLYLGXDO�IXQGDGD�QD�VXD�VHQVLELOLGDGH��$�OHL�SHQDO�GHYHULD�WDPEpP�WHU�HP�FRQWD�R�DVSHWR�SVLFROyJLFR��D�
VHQVLELOLGDGH�H�D�VHQVLELOLGDGH�H�GRU��(VWH�PHVPR�GLSORPD�YLJRURX�DWp�DR�'HFUHWR�GH���GH�VHWHPEUR�GH�
�����Q�������������R�TXDO��YHLR�HVWDEHOHFHU�D�FRQGLomR�GH�SURWHomR�SRU�VL�PHVPD��e�FRP�HVWH�GHFUHWR�
TXH�R�DQLPDO�FRPHoD�D�RFXSDU�XP�HVSDoR�SVLFR�DIHWLYR��SULQFLSDOPHQWH�R�DQLPDO�GH�FRPSDQKLD���)DQQ\�
'XSDV��/H�VWDWXV�MXULGLTXH�GH�O�DQLPDO�HQ�)UDQFH��HW�GDQV�OHV�(WDWV�PHPEUHV�GH�/�8QLRQ�(XURSpHQQH��
KLVWRULTXH��EDVHV�MXULGLTXHV�DFWXHOOHV�HW�FRQVpTXHQFHV�SUDWLTXHV��(FROH�1DWLRQDO�9pWpULQDLUH��7RXORXVH��
$QQH�������SiJ�����������
����1R�RUGHQDPHQWR�MXUtGLFR�IUDQFrV�R�DWR�GH�FUXHOGDGH�FRQWUD�DQLPDLV��IRL�LQWURGX]LGR�QR�FyGLJR�SHQDO�
D�SULPHLUD�YH]�SHOR�DUW�������HP�������KRMH�QR�DUWLJR����������
����e� R�&yGLJR� UXUDO� H� GD� SHVFD�PDUtWLPD� TXH� FRQVDJUDP� DV� UHJUDV�PDLV� SURWHFWRUDV� HP� UHODomR� DRV�
DQLPDLV��7UDWD�GRV�DQLPDLV�GH�FRPHUFLR��GRV�DQLPDLV�SHULJRVRV�H�HUUDQWHV��GRV�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD�D�
SHVVRDV�LQFDSDFLWDGDV��jV�HVSpFLHV�ERYLQDV��FDSULQDV��HTXtGHRV�H�FRPSUHHQGH�XP�FDStWXOR�LQWHLUR�VREUH�
SURWHomR�DQLPDO��DUWLJRV�/�������D�/����������H�GH�GLVSRVLo}HV�SHQDLV���
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SXEOLFD�� RX� OLYUHPHQWH� GHFODUDU� RXWUD� PHGLGD�� $V� SHVVRDV� ItVLFDV�� FRQVLGHUDGDV�

FXOSDGDV�SRU�HVWD�LQIUDomR�SRGHP�VHU�VXMHLWDV�D�SHQDV�FRPSOHPHQWDUHV�GH�LQWHUGLomR�GH�

GHWHU� D� TXDOTXHU� WtWXOR� GHILQLWLYR�� RX� QmR�� TXDOTXHU� DQLPDO� H� GH� HVWDU� LPSHGLGR� GH�

H[HUFHU� GXUDQWH� FLQFR� DQRV� RX�PDLV�� XPD� DWLYLGDGH� SURILVVLRQDO� RX� VRFLDO� GHVGH� TXH�

HVWDV�DFWLYLGDGHV�VHMDP�FRQVFLHQWHPHQWH�XWLOL]DGDV�SDUD�SUHSDUDU�RX�FRPHWHU�R�PHVPR�

WLSR�GH�LQIUDo}HV��(VWD�LQWHUGLomR�QmR�p��FRQWXGR��DSOLFiYHO�D�PDQGDWRV�HOHJtYHLV�RX�D�

UHVSRQViYHLV�VLQGLFDLV�����

�

�
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�������������������������������������������������
����-DFTXHV�/HUR\�'URLW�&ULPLQHO� � �5HYXH�6HPHVWULHOOH�GH�'URLW�$QLPDOLHU� � ��56'$���������SiJ������
'HIHQGH�DLQGD�R�DXWRU��TXH�QmR�VHULD�LQ~WLO�UHSHQVDU�HP�VHGH�GH�GLVFXVVmR�SDUODPHQWDU�R�FRQIURQWR�HQWUH�
DFWRV�GH�FUXHOGDGH�H�DFWRV�GH�PDXV�WUDWRV�TXH�LPSRUWDP�XP�VRIULPHQWR�LQ~WLO�RX�H[FHVVLYR��PDV�TXH�VH�
GLVWLQJXHP� SHOR� LQVWLQWR� GH� SHUYHUVLGDGH�� 2� DFWR� GH� FUXHOGDGH� FRQWtQXR� p� XP� HOHPHQWR� TXH� VH�
FDUDFWHUL]D� SHOD� VDWLVIDomR� TXH� R� VRIULPHQWR� H� D� PRUWH� SURYRFD�� R� DFWR� GH� FUXHOGDGH� p� VLQRQLPR� GH�
DWURFLGDGH�� ����(VWHV�HOHPHQWRV�PRUDLV�QmR�FRPSRUWDP��QHFHVVDULDPHQWH��XP�GROR�HVSHFLDO��PDV�DSHVDU�
GH� WXGR�³TXDOLILFDGR´� WHQGR�HP�YLVWD�R�REMHWR�GRV�PDXV� WUDWRV�� �&XULRVR�GH�QRWDU�TXH�HP�)UDQoD�HVWD�
TXHVWmR�IRL�GHEDWLGD�HP������QD�$VVHPEOHLD�1DFLRQDO��OHLD�VH�QR�MRUQDO�GRV�GHEDWHV�SDUODPHQWDUHV�GH���
GH� RXWXEUR� RQGH� VH� UHIHUH� FODUDPHQWH� TXH� R� DWR� GH� FUXHOGDGH� FRQIURQWD�VH� FRP� RV� PDXV� WUDWRV� TXH�
SURYRFDP�XP�VRIULPHQWR�LQ~WLO�RX�H[FHVVLYR�PDV�TXH�VH�GLVWLQJXHP�GRV�LQVWLQWRV�GH�SHUYHUVLGDGH��2�DWR�
GH�FUXHOGDGH�FDUDFWHUL]D�VH�SHOR�IHLWR�YROXQWDULD�H�JUDWXLWDPHQWH�HP�UD]mR�GD�VDWLVIDomR�GR�DJHQWH�SHOR�
VRIULPHQWR�RX�PRUWH�GR�DQLPDO��8PD�FRQFHomR�PDLV�REMHWLYD�p�SRVVtYHO��R�DWR�GH�FUXHOGDGH�SRGH�QmR�VHU�
QHFHVVDULDPHQWH�ViGLFR��D�FUXHOGDGH�p�VLQRQLPR�GH�DWURFLGDGH��2�DWR�GH�FUXHOGDGH�UHSUHVHQWD�XP�JUDX�
HOHYDGR�GR�VRIULPHQWR�LQIOLJLGR���
�
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8PD�RXWUD�TXHVWmR�D�UHDOoDU��GL]�UHVSHLWR�D�DWDTXHV�FRPHWLGRV�SHORV�DQLPDLV�D�SHVVRDV�

H�EHQV��+LVWRULFDPHQWH�� VmR� FRPXQV�RV� MXOJDPHQWRV�GH�SURFHVVRV� MXGLFLDLV�QRV�TXDLV�

VmR�RV�SUySULRV�DQLPDLV��TXH�EL]DUUDPHQWH��VH�VHQWDP�QR�EDQFR�GRV�UpXV�����1D�pSRFD�

PHGLHYDO�R�MXOJDPHQWR�GH�DQLPDLV�HUD�GLYLGLGR�HP�GRLV�WLSRV�GH�WULEXQDO�GHSHQGHQGR�

GD�WUDQVJUHVVmR�GR�DQLPDO�H�GD�HVSpFLH��1R�FDVR�GH�R�DQLPDO�FDXVDU�SUHMXt]R�SXEOLFR��

WLSLFDPHQWH�HQYROYHQGR�D�GHVWUXLomR�GH�FHDUDV�SDUD�FRQVXPR�KXPDQR��R�SURFHVVR�HUD�

UHPHWLGR�SDUD�RV�WULEXQDLV�HFOHVLiVWLFRV�����&DVR�LQXVLWDGR��PDV�QmR�LQpGLWR��DFRQWHFHX�

HP� ����������� TXDQGR� RV� IUDGHV� FDSXFKRV� GR� 0DUDQKmR� PRYHUDP� XP� SURFHVVR�

MXGLFLDO� jV� IRUPLJDV� TXH� IODJHODYDP� R� &RQYHQWR� GH� 6DQWR� $QWyQLR�� $UURODUDP�VH�

WHVWHPXQKDV�H�IRUDP�IHLWDV�DOHJDo}HV�QR�MXt]R�HFOHVLiVWLFR��2�DXWR��GH�GH]DQRYH�IyOLRV��

�������������������������������������������������
���� (P� ������ QD� YLOD� GH� )DODLVH�� )UDQoD�� XPD� DOHJDGD� DVVDVVLQD� HVPDJRX� FRP� D� FDUD� XPD� FULDQoD�
FDXVDQGR�OKH� D� PRUWH�� $� DFXVDGD� IRL� OHYDGD� DR� WULEXQDO� ORFDO� H� GHSRLV� GR� MXOJDPHQWR� IRUPDO� IRL�
GHFODUDGD� FXOSDGD�� $SOLFDUDP�OKH� D� OHL� GH� 7DEHOLmR�� ROKR� SRU� ROKR�� H� VHQWHQFLDGD� SHOR� FULPH� GH�
LQIDQWLFtGLR�� $SyV� WHU� VLGR� RILFLDOPHQWH� GHFODUDGD� FXOSDGD�� IRL� D� FRQGHQDGD� OHYDGD� SRU� XP� H[HFXWRU�
RILFLDO�SDUD�D�SUDoD�FHQWUDO�GD�ORFDOLGDGH��H�GHSRLV�GH�HVWH�WHU�FDOoDGR�FHULPRQLRVDPHQWH�R�SDU�GH�OXYDV�H�
SURIHULGR�DV�SDODYUDV�FRVWXPHLUDPHQWH�SURIHULGDV�QDTXHODV�RFDVL}HV�GHVIHULX�R�JROSH�FHUWHLUR�QR�SHVFRoR�
SHUDQWH�R�PLQLVWUR�GD�MXVWLoD�TXH�FRPSURYRX�R�GHUUDPDPHQWR�GH�VDQJXH��(VWH�FDVR�DVVXPLX�FRQWRUQRV�
SDUWLFXODUPHQWH�UHOHYDQWHV�SHOR�IDFWR�GH�D�YLOD�WHU�FRPHPRUDGR�D�H[HFXomR�FRP�XPD�SLQWXUD�HP�IUHVFR�
FRORFDGD�QR�WUDQVFHSWR�GD�,JUHMD�GD�6DJUDGD�)DPtOLD�� �(VWD�DFXVDGD��HUD�XPD�SRUFD��(GZDUG�3��(YDQV��
7KH�&ULPLQDO�3URVVHFXWLRQ�DQG�&DSLWDO�3XQLVKPHQW�RV�$QLPDOV��)DUEHU�	�)DUEHU��������SiJ�������(QWUH�
QyV�� WDPEpP� Ki� D� H[HPSOLILFDU�� DOJXQV� FDVRV� 3RUTXH� RV� DWDTXHV� GH� LQVHFWRV� FRQVWLWXtDP� RXWUD�
SUHRFXSDomR�SRLV�GL]LPDYDP�DV�FXOWXUDV��R�%LVSR�GR�)XQFKDO��HQWUH�������������'��/XtV�GH�)LJXHLUHGR�
OHPRV��GHSRLV�GH�WHU�VLGR�LQIRUPDGR�SHODV�DXWRULGDGHV�FDPDUiULDV�H�SDUWLFXODUHV�GRV�DWDTXHV�GRV�LQVHFWRV�
H�OKH�IRL�VROLFLWDGR�XPD�VROXomR�DR�SUREOHPD�DWUDYpV�GRV���GRV�H[RUFLVPRV�H�GDV�SUHFDo}HV�GH�TXH�D��TXH�
D� LJUHMD�XVD�HP� WDLV�QHFHVVLGDGHV!��$� UHVSRVWD�GR�SUHODGR�QmR�VH� IH]�HVSHUDU�H�HVFODUHFHX�R�SUREOHPD�
UHVROYHU�VH�LD�SHOD�FRQILVVmR��SHOD�SHQLWrQFLD�H�RUGHQRX�DLQGD�D� WRGRV�R�MHMXP�GH�TXDUWD��VH[WD�IHLUD�H�
ViEDGR�SDUD�TXH�D�SUDJD�IRVVH�DPDOGLoRDGD��$QLPDLV�	�&RPSDQKLD�QD�+LVWyULD�GH�3RUWXJDO��RE��&LW���
SiJ������������
����2V�SULPHLURV�WULEXQDLV�HFOHVLiVWLFRV�VHGLDUDP�VH�QD�6XtoD��)UDQoD��$OHPDQKD�H�,WiOLD�H�QHVWH�SRQWR�R�
SURFHVVR� MXGLFLDO� HFOHVLiVWLFR�PDLV� DQWLJR�GH�TXH�Ki� UHJLVWR� UHPRQWD� DR� DQR�����H�GL]� UHVSHLWR� D�XPD�
PDQDGD�GH�PXODV�TXH�IRUDP�H[FRPXQJDGDV�QR�9DOOH\�$RVWD�HP�,WiOLD�SRU�WHUHP�GHVWUXtGR�XPD�VHDUD���
2V� WtSLFRV� WULEXQDLV� HFOHVLiVWLFRV� LQLFLDYDP� R� SURFHVVR� SHODV� TXHL[DV� DSUHVHQWDGDV�� TXH� HUDP�
SRVWHULRUPHQWH�LQYHVWLJDGDV�SDUD�VH�GHWHUPLQDU�D�H[WHQVmR�GRV�GDQRV�DOHJDGDPHQWH�IHLWRV�SHORV�DQLPDLV��
$QWHV�GR�MXOJDPHQWR�LQLFLDU��LQYDULDYHOPHQWH��KDYLD�XPD�SURFLVVmR�SXEOLFD�QD�TXDO�HUDP�HQWRDGDV�SUHFHV�
SDUD� DOLYLDU� D� I~ULD� GR� FpX�� ,GHP�� SiJ�� ����� � � 3RU� Fi�� HP� ������ R�0HUFXULR� GH� OLVERD�� QRWLFLDYD� RV�
HVWUDJRV�GH�XPD�SUDJD�GH�JDIDQKRWRV�TXH�GHVWUXtUD�FHUHDLV�H� IUXWDV�QR�$OHQWHMR��'LDV�GHSRLV�R�PHVPR�
SHULyGLFR�LQIRUPRX�TXH�VH�KDYLD�UHFRUULGR�DR�UHPpGLR�GD�,JUHMD�SRU�PHLR�GH�H[RUFLVPRV�H�FRP�HIHLWR���
HVWD� SUDJD� WHP� DSODFDGR� FRP� DV� KRVWLOLGDGHV�� WHQGR� D� SUDJD� GRV� JDIDQKRWRV� FHVVDGR� FRP� R� UHPpGLR�
HILFDFtVVLPR�GRV�H[RUFLVPRV�GD�LJUHMD!��0HUFXULR�GH�/LVERD��Q�������ViEDGR��H�GH�DJRVWR�GH��������
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ILFRX� LQFRQFOXVLYR�� 3RUpP�� R� DGYRJDGR� GRV� LQVHWRV� $QWyQLR� 6LOYD� 'XDUWH�� FKDPRX�

WHVWHPXQKDV�TXH�DOHJDUDP�VHUHP�DV�UpV�FULDWXUDV�VHP�PDOtFLD��GHVSURYLGDV�GH�UD]mR´�H�

QmR� VDEHUHP�GR� EHP�QHP� GR�PDO´�� WHQGR� KDYLGR� WDPEpP�TXHP� WHQKD� OHPEUDGR�XP�

DVSHWR�SHUWLQHQWH��LVWR�p��DQWHV�GD�IXQGDomR�GR�FHQyELR�Mi�DV�IRUPLJDV�SRU�Oi�DQGDYDP��

FRQVHTXHQWHPHQWH��QmR�SRGHULDP�VHU�FRQVLGHUDGDV�LQWUXVDV������

�

�

1RV�RXWURV�WLSRV�GH�SURFHVVRV�HQYROYHQGR�GDQRV�ItVLFRV�� LQMXULDV�RX�D�PRUWH�GH�VHUHV�

KXPDQRV�� RV� DQLPDLV� HUDP� VXMHLWRV� D� MXOJDPHQWRV� SRU� WULEXQDLV� FLYLV�� (P� DPERV� RV�

FDVRV�HUDP�FXPSULGDV�WRGDV�DV�IRUPDOLGDGHV�GH�QDWXUH]D�SURFHVVXDO��LQFOXLQGR�HVWDU�R�

DQLPDO� UHSUHVHQWDGR�SRU�DGYRJDGR����� �&XULRVR�� IRL�R�SURFHVVR�RFRUULGR�HP�������QR�

TXDO� RV�PDJLVWUDGRV� GH�%kOH�� FRQGHQDUDP�XP�JDOR� D� VHU� TXHLPDGR�YLYR�� SHOR� FULPH�

KHGLRQGR� GH� KHUHVLD� H� DQWLQDWXUDO� GH� WHU� SRVWR� XP� RYR�� (VWH� FULPH� KDYLD� VLGR�

WHVWHPXQKDGR�SHORV�PXQtFLSHV�H�FDPSRQHVHV������

�

�

)RUDP� WDPEpP�PXLWR� FRPXQV�� RV� SUREOHPDV� SURYRFDGRV� SRU� GHWHUPLQDGRV� DQLPDLV��

VREUHWXGR� ERLV�� HP� WHUUDV� GH� SmR�� YLQKDV�� ROLYHLUDV� H� SRPDUHV�� 1DV� 2UGHQDo}HV�

0DQXHOLQDV� GHWHUPLQRX�VH� TXH� RV� GRQRV� GRV� DQLPDLV� TXH�� GH� IRUPD� FRQVFLHQWH�

SHUPLWLVVHP�D�HQWUDGD�GRV�VHXV�FDYDORV�H�ERLV�HP�WHUUDV�DOKHLDV�GXUDQWH�R�WHPSR�TXH�DV�

QRUPDV� GDV� FDPDUDV� R� LQWHUGLWDVVHP� HUDP�SXQLGRV� FRP�GHJUHGR� SDUD� IRUD�GD� YLOD�� D�

SULPHLUD�YH]�GH�WUrV�PHVHV��D�VHJXQGD�GH�VHLV�PHVHV�H�XP�DQR�SDUD�RV�OXJDUHV�GH�ÈIULFD�

VH�UHLQFLGLVVHP��1DV�2UGHQDo}HV�)LOLSLQDV�PDQWLYHUDP�VH�HVWDV�GHWHUPLQDo}HV�H�Vy�HP�

7RUUHV�9HGUDV��HQWUH�����������UHJLVWDUDP�VH�RLWR�FDVRV��8P�GRV�FXOSDGRV�HVFODUHFHX�

HP�VXD�GHIHVD�TXH���QmR�WLQKD�PDLV�GR�TXH�XPD�FDYDOJDGXUD�GH�TXH�VH�VHUYLD�H�SRGLD�

�������������������������������������������������
����%UDVLO�GRV�LQVHFWRV�±�1RVVD�+LVWyULD��5RQDOGR�9DLQIDV��5LR�GH�-DQHLUR��Q������������SiJ�������
����2V� SULPHLURV� WULEXQDLV� VHFXODUHV� �FLYLV�� HQYROYHQGR� DQLPDLV� TXH� Ki� UHJLVWR� UHPRQWDP� j� *UpFLD�
$QWLJD�� RV� TXDLV�� HP� DXGLrQFLDV� SXEOLFDV� WLQKDP� WUrV� IRUPDV� SDUD� VHUHP� UHDOL]DGRV�� TXDQGR� D� SHVVRD�
DSDUHFLD�PRUWD�VHP�VH�FRQKHFHU�R�DVVDVVLQR�RX�HVWH�VH�HQFRQWUDYD�HP�ORFDO�GHVFRQKHFLGR��TXDQGR�XP�
REMHFWR�LQDQLPDGR��FRPR�XPD�SHGUD��FDXVDVVH�D�PRUWH�GH�DOJXpP��H�TXDQGR�XP�DQLPDO�WHQKD�FDXVDGR�D�
PRUWH� D� XP� VHU� KXPDQR��:DOWHU�:��+LGH��7KH�3URVVHFXWLRQ� DQG�3XQLVKPHQW� RI�$QLPDOV�DQG�/LIHOHVV�
7KLQJV�LQ�WKH�0LGGOH�$JH�DQG�0RGHUQ�7LPHV��:DOWHU�:RRGEXUQ�+\GH��8QLYHUVLW\�RI�3HQQV\OYDQLD�/DZ�
5HYLHZ�DQG�$PHULFDQ�/DZ�5HJLVWHU��9RO������1R�����0D\���������SiJ�������
����(GZDUG�3��(YDQV��RE�FLW���SiJ������
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VHU�TXH�DOJXPD�YH]�VH�VROWDVVH�GRQGH�HVWDYD�SUHVD��������

� �

�

$WXDOPHQWH��LQFXPEH�DR�GHWHQWRU�GR�DQLPDO�R�GHYHU�GH�R�YLJLDU�H�]HODU�SHOD�VHJXUDQoD�

GH�SHVVRDV�H�DQLPDLV���2��'HFUHWR�/HL����������GH����GH�RXWXEUR�TXH�YHLR�HVWDEHOHFHU�

DV� QRUPDV� DSOLFiYHLV� j� GHWHQomR� GH� DQLPDLV� SHULJRVRV� H� SRWHQFLDOPHQWH� SHULJRVRV��

HQTXDQWR� DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD�� QD� UHGDomR� DWXDO� /HL� ��������� GH� ��� GH� DJRVWR� p�

FRQVLGHUDGR� DQLPDO� SHULJRVR�� TXDOTXHU� DQLPDO� TXH� VH� HQFRQWUH� QXPD� GDV� VHJXLQWHV�

FRQGLo}HV��L�� 7HQKD� PRUGLGR�� DWDFDGR� RX� RIHQGLGR� R� FRUSR� RX� D� VD~GH� GH� XPD�

SHVVRD��LL��7HQKD�IHULGR�JUDYHPHQWH�RX�PRUWR�XP�RXWUR�DQLPDO��IRUD�GD�HVIHUD�GH�EHQV�

LPyYHLV� TXH� FRQVWLWXHP� D� SURSULHGDGH� GR� VHX� GHWHQWRU��LLL�� 7HQKD� VLGR� GHFODUDGR��

YROXQWDULDPHQWH��SHOR�VHX�GHWHQWRU��j�MXQWD�GH�IUHJXHVLD�GD�VXD�iUHD�GH�UHVLGrQFLD��TXH�

WHP� XP� FDUiWHU� H� FRPSRUWDPHQWR� DJUHVVLYRV��LY�� 7HQKD� VLGR� FRQVLGHUDGR� SHOD�

DXWRULGDGH�FRPSHWHQWH�FRPR�XP�ULVFR�SDUD�D�VHJXUDQoD�GH�SHVVRDV�RX�DQLPDLV��GHYLGR�

DR� VHX� FRPSRUWDPHQWR� DJUHVVLYR� RX� HVSHFLILFLGDGH� ILVLROyJLFD��F�� �$QLPDO�

SRWHQFLDOPHQWH�SHULJRVRª�TXDOTXHU�DQLPDO�TXH��GHYLGR�jV�FDUDFWHUtVWLFDV�GD�HVSpFLH��DR�

FRPSRUWDPHQWR�DJUHVVLYR��DR�WDPDQKR�RX�j�SRWrQFLD�GH�PDQGtEXOD��SRVVD�FDXVDU�OHVmR�

RX�PRUWH� D� SHVVRDV� RX� RXWURV� DQLPDLV�� QRPHDGDPHQWH� RV� FmHV� SHUWHQFHQWHV� jV� UDoDV�

SUHYLDPHQWH� GHILQLGDV� FRPR� SRWHQFLDOPHQWH� SHULJRVDV� HP� SRUWDULD� GR� PHPEUR� GR�

*RYHUQR�UHVSRQViYHO�SHOD�iUHD�GD�DJULFXOWXUD��EHP�FRPR�RV�FUX]DPHQWRV�GH�SULPHLUD�

JHUDomR�GHVWDV��RV�FUX]DPHQWRV�GHVWDV�HQWUH�VL�RX�FUX]DPHQWRV�GHVWDV�FRP�RXWUDV�UDoDV��

REWHQGR� DVVLP� XPD� WLSRORJLD� VHPHOKDQWH� D� DOJXPDV� GDV� UDoDV� UHIHULGDV� QDTXHOH�

GLSORPD�UHJXODPHQWDU���

�

�

&RQFRUGDPRV�FRP�R�WRGR�R�WHRU�GR�$FyUGmR�GR�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�/LVERD�TXDQGR�

UHIHUH� TXH� D� GHILQLomR� GH�DQLPDO�SRWHQFLDOPHQWH� SHULJRVR�� FRQVWDQWH� GD� DOtQHD� F�� GR�

DUWLJR�����GR�'HFUHWR�/HL�Q�������������GH����GH�2XWXEUR��VHMD�HTXtYRFD��H�UHVXOWD�GHOD�

H�GR�GLSORPD�HP�TXH�VH�LQWHJUD��TXH�DQLPDLV�SRWHQFLDOPHQWH�SHULJRVRV�VmR�DSHQDV�RV�

�������������������������������������������������
����$WDTXHV�GH�DQLPDLV�D�SHVVRDV�H�EHQV��$QLPDLV�	�&RPSDQKLD��2E��FLW��SiJ��������

�
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TXH�SHUWHQFHP�jV�VHWH�UDoDV�LQGLFDGDV�QD�3RUWDULD�Q�������������GH����GH�$EULO�H�RV�TXH�

WLYHUHP� UHVXOWDGR� GRV� FUX]DPHQWRV� GHVVDV� UDoDV� LQGLFDGRV� QHVVH� PHVPR� SUHFHLWR�

OHJDO��$V� FDUDFWHUtVWLFDV� GD� HVSpFLH�� R� FRPSRUWDPHQWR� DJUHVVLYR�� R� WDPDQKR� H� D�

SRWrQFLD� GD� PDQGtEXOD� VmR� PHURV� tQGLFHV� D� WHU� HP� FRQWD�� HP� SULPHLUR� OXJDU�� SHOR�

PHPEUR�GR�*RYHUQR�UHVSRQViYHO�SHOD�iUHD�GD�DJULFXOWXUD�QD�HODERUDomR�GD�3RUWDULD�D�

TXH� VH� UHIHUH� R� SUHFHLWR�� SRGHQGR� VHU� WDPEpP� XWLOL]DGRV� SDUD� D� FDUDFWHUL]DomR� GH�

XP�DQLPDO�FRPR� SHULJRVR� (VVDV� FDUDFWHUtVWLFDV�� Vy� SRU� VL� H� QD� DXVrQFLD� GH� TXDOTXHU�

TXDQWLILFDomR� RX� TXDOLILFDomR� VXILFLHQWHPHQWH� SUHFLVD�� QmR� SHUPLWHP� GHOLPLWDU� HVVD�

FDWHJRULD� GH� DQLPDLV�� 2� IDFWR� GH� XP� FmR� QmR� VHU�� QXP� GHWHUPLQDGR� PRPHQWR��

XP�DQLPDO�SHULJRVR�QmR�VLJQLILFD�TXH�QmR�LPSHQGD�VREUH�R�GHWHQWRU�GR�DQLPDO�R�GHYHU�

GH�R�YLJLDU�GH�IRUPD�D�HYLWDU�TXH�SRQKD�HP�ULVFR�D�YLGD�H�D�LQWHJULGDGH�ItVLFD�GH�RXWUDV�

SHVVRDV� H� DQLPDLV� ����1XPD� VLWXDomR�SHULJRVD�� FRPR�p� D�TXH�H[LVWH�TXDQGR� VH�GHWpP�

XP�DQLPDO�FRP�R�PHQFLRQDGR�SRUWH�� LQFXPEH�DR�GHWHQWRU�SUHYHU�R�SHULJR�H��HP�IDFH�

GHOH��DGRWDU�R�FRPSRUWDPHQWR�DGHTXDGR�SDUD�HYLWDU�TXH�HVVH�SHULJR�VH�FRQFUHWL]H�����

�������������������������������������������������
����7ULEXQDO� GD�5HODomR�/LVERD�� SURFHVVR� Q��� ���������3%2(5�� GH� ��� GH� RXWXEUR� GH� ������ GHYHU�GH�
YLJLOkQFLD� H� UHVSRQVDELOLGDGH� FULPLQDO�� 2XWURV� DFyUGmRV� VREUH� HVWD� PHVPD� PDWpULD�� ��������� �Ǥ͑�
ͶͶͶȀͲͺǤͲ
�
��Ǥ�ͳǡ�����������������­ ����������ǡ������������������� �������������À��������ͳͳ����
������ ��� ʹͲͳͶǡ� 7ULEXQDO� GD� UHODomR� GH� eYRUD� �� 3URF��� ��������7%66%�(�� ±� ���� VHFomR�� 7ULEXQDO� GD�
5HODomR�GR�3RUWR�SURF��Q�����������*%2$=�3������VHFomR��GH����GH�PDLR�GH�������7ULEXQDO�GD�5HODomR�
GR�3RUWR��SURFHVVR�Q������������*$9&'�$�3������VHFomR��GH����GH�RXWXEUR�GH������
��
��
�
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1R�kPELWR�GR�'LUHLWR�&LYLO��D�ÈXVWULD�IRL�SLRQHLUD�DR�DSURYDU��HP�������D�/HL�)HGHUDO�

VREUH� R� HVWDWXWR� MXUtGLFR� GR� DQLPDO�� 2� �� ���� GR� &yGLJR� &LYLO� DXVWUtDFR� DGRWRX� XP�

FRQFHLWR�DPSOR�GH�FRLVD��TXH�DEUDQJH�WDQWR�FRLVDV�FRUSyUHDV�TXDQWR� LQFRUSyUHDV��)RL�

LQWURGX]LGR�R�DUWLJR�����D���QR�TXDO� VH�DILUPD�TXH�RV� DQLPDLV�QmR�VmR�FRLVDV�H�HVWmR�

SURWHJLGRV�SRU�OHLV�HVSHFLDLV��$V�QRUPDV�UHODWLYDV�jV�FRLVDV��VmR�DSOLFiYHLV�DRV�DQLPDLV��

QD�PHGLGD�HP�TXH�H[LVWDP�GLVSRVLo}HV�GLYHUJHQWHV��������'L]�R�������D���2V�DQLPDLV�QmR�

VmR�FRLVDV��HVWHV�VmR�SURWHJLGRV�PHGLDQWH�OHLV�HVSHFLDLV��$V�QRUPDV�UHODWLYDV�jV�FRLVDV�

VmR�DSOLFiYHLV�DRV�DQLPDLV��QD�PHGLGD�HP�TXH�QmR�H[LVWDP�GLVSRVLo}HV�GLYHUJHQWHV���

�

3DUD�DOpP�GHVWD�DOWHUDomR� OHJLVODWLYD� IRL�DFUHVFHQWDGR�D�HVWH�FyGLJR��R��������$�TXH�

SUHYr�D�FRQWDELOL]DomR�GDV�GHVSHVDV�YHWHULQiULDV�QR�YDORU�LQGHPQL]DWyULR�D�VHU�SDJR�DR�

GRQR�GR�DQLPDO�IHULGR�SRU�WHUFHLUR��³1R�FDVR�GH�XP�DQLPDO�VHU�IHULGR��VmR�UHHPEROViYHLV�

DV�GHVSHVDV�HIHWLYDV�FRP�R�VHX�WUDWDPHQWR�PHVPR�TXH�H[FHGDP�R�YDORU�GR�DQLPDO��QD�

PHGLGD�HP�TXH�XP�GRQR�GR�DQLPDO��FRORFDGR�QD�VLWXDomR�GR� OHVDGR�� WDPEpP�WLYHVVH�

UHDOL]DGR�HVVDV�GHVSHVDV��³��

�

0DLV� WDUGH�� R� &yGLJR� GH� 3URFHVVR� ([HFXWLYR�$XVWUtDFR� ��([HNXWLRQVRUGQXQJ� �(2�� ��

WDPEpP�VRIUHX�DOWHUDo}HV��GHWHUPLQDQGR�VH��QR�Q���GR��������D�LPSHQKRUDELOLGDGH�GRV�

�������������������������������������������������
����+HOHQD�7HOLQR�1HYHV��$�FRQWURYHUVD�GHILQLomR�GD�QDWXUH]D�MXUtGLFD�GRV�DQLPDLV��RE��&LW��SiJ������
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DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��VHP�ILQV�OXFUDWLYRV��UHODWLYDPHQWH�DRV�TXDLV�H[LVWD�XP�YtQFXOR�

HPRFLRQDO��GHVGH�TXH�HVWHV�VHMDP�GH�YDORU�LQIHULRU�¼���������(P�������FRPR�IRUPD�GH�

RSHUDFLRQDOL]DU�D�LQFXPErQFLD�IL[DGD�QR�DUWLJR����R�GD�&RQVWLWXLomR�$XVWUtDFD���%XQGHV�

9HUIDVVXQJVJHVHW]� �%�9*�� ��� IRL� DSURYDGD� D� OHL� IHGHUDO� GH� SURWHomR� DQLPDO� �� 'DV�

gVWHUUHLFKLVFKH�7LHUVFKXW]JHVHW]����FRQVLGHUDGD�XPD�GDV�OHJLVODo}HV�PDLV�PRGHUQDV�QD�

iUHD�� XQLIRUPL]DQGR� DVVLP� DV� QRUPDV� YLJHQWHV� QRV� QRYH� HVWDGRV� DGPLQLVWUDWLYRV�

H[LVWHQWHV�QD�ÈXVWULD�����8P�GRV�HVWDGRV�DGPLQLVWUDWLYRV�TXH�SURFHGHX�j�DOWHUDomR�QD�

FRQVWLWXLomR�IRL�R�FDVR�GD�UHJLmR�IHGHUDO�GH�6DO]EXUJ�TXH�FRQVDJURX�QR�DUWLJR����������R�

UHVSHLWR�H�D�SURWHomR�GRV�DQLPDLV�FRPR�FULDWXUDV�VHPHOKDQWHV�DR�KRPHP��EHP�FRPR�D�

UHVSRQVDELOLGDGH�SDUD�FRP�HVWDV�FULDWXUDV�����

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�������������������������������������������������

����$QWyQLR�-RUJH�0DUWLQV�7RUUHV��$��LQ�GLJQLGDGH�MXUtGLFD�GR�DQLPDO�QR�RUGHQDPHQWR�MXUtGLFR�SRUWXJXrV��
'LVVHUWDomR� GH� 0HVWUDGR� 3URILVVLRQDOL]DQWH� QD� ÈUHD� GH� &LrQFLDV� -XUtGLFR�)RUHQVHV� DSUHVHQWDGD� j�
)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD��������SiJ�������

���� ³7KH�UHVSHFW� DQG�WKH�SURWHFWLRQ� RI� DQLPDOV� DV�IHOORZ� FUHDWXUHV� RI� PDQ� DV�ZHOO�
DV�WKH�UHVSRQVLELOLW\�WRZDUGV�FUHDWXUHV´���WUDGXomR�QRVVD����
�
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1D�$OHPDQKD�GHVGH�������R�SDUDJUDIR�����$�GR�&yGLJR�&LYLO��%*%��³2V�DQLPDLV�QmR�

VmR�FRLVDV��(OHV�VmR�SURWHJLGRV�SRU�OHJLVODomR�HVSHFLDO��$V�QRUPDV�UHODWLYDV�jV�FRLVDV�

VHUmR� FRUUHVSRQGHQWHPHQWH� DSOLFiYHLV� DRV� DQLPDLV�� VDOYR� GLVSRVLomR� HP� FRQWUiULR´��

$ILUPD� H[SUHVVDPHQWH� D� GLVWLQWD� QDWXUH]D� MXUtGLFD� GRV� DQLPDLV� QmR�KXPDQRV� IDFH� jV�

FRLVDV��GHWHUPLQDQGR�D�VXD�UHJXODomR�HP�OHJLVODomR�HVSHFLDO��FRP�UHFXUVR�VXEVLGLiULR�j�

OHJLVODomR�UHODWLYD�jV�FRLVDV��7UDWD�VH��DOLiV��GH�XPD�RSomR�FRP�UHVSDOGR�QR�SUySULR�WH[WR�

GD�/HL�)XQGDPHQWDO��TXH�GHWHUPLQD�GHVGH�������QR�VHX�DUWLJR�������$��QR�TXDGUR�GRV�

GHYHUHV� GR� (VWDGR� GH� SURWHomR� GD� QDWXUH]D�� D� QHFHVVLGDGH� GH� SURWHomR� MXUtGLFD� GRV�

DQLPDLV�������

�

)RL� WDPEpP� DOWHUDGD� D� QRUPD� UHODWLYD� DRV� SRGHUHV� GR� SURSULHWiULR� GH� DQLPDLV� QmR�

KXPDQRV���������%*%��³2�SURSULHWiULR�GH�XP�DQLPDO�WHP�TXH�REVHUYDU��QR�H[HUFtFLR�

GRV�VHXV�SRGHUHV��RV�SUHFHLWRV�HVSHFLDLV�GD�SURWHomR�DQLPDO�´����

�

(� HP�PDWpULD� GH� REULJDomR� GH� LQGHPQL]DomR� IRL� HVWDEHOHFLGR� XP� UHJLPH� VLPLODU� DR�

DXVWUtDFR�H�PDLV�IDYRUiYHO�DR�DQLPDO��SRLV�p��REULJDWyULR�LQGHPQL]DU�DV�GHVSHVDV�IHLWDV�

HP� WUDWDPHQWRV� YHWHULQiULRV� PHVPR� TXH� HVWDV� H[FHGDP� FRQVLGHUDYHOPHQWH� R� YDORU�

GDTXHOD���������GR�%*%�������

�������������������������������������������������
����3HGUR�'HOJDGR�$OYHV���'HVHQYROYLPHQWRV�UHFHQWHV�GD�OHJLVODomR�VREUH�DQLPDLV�HP�3RUWXJDO��XPD�EUHYH�
FUyQLFD�OHJLVODWLYD���RE��&LW��SiJ�����
�

����'LDQD�0DULD�0HLUHOHV�3HUHLUD��2V�DQLPDLV�VXMHLWRV�GH�GLUHLWR�RX�GLUHLWRV�GH�XP�VXMHLWR"�2E��&LW��SiJ��
����

�
����+HOHQD�7HOLQR�1HYHV���$�FRQWURYHUVD�GHILQLomR�GD�QDWXUH]D�MXUtGLFD�GRV�DQLPDLV��RE��&LW�SiJ�����
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 2FRUUHUDP��WDPEpP�DOWHUDo}HV�QR�kPELWR�GR�SURFHVVR�H[HFXWLYR���FRPR�p�R�FDVR�GRV���

����D��=32��³�&DVR�D�PHGLGD�MXGLFLDO�DIHWH�XP�DQLPDO��R�WULEXQDO�GH�H[HFXomR�WHP�TXH�

GDU�UHVSHLWR�j�UHVSRQVDELOLGDGH�GR�KRPHP�SHOR�DQLPDO�QDV�FRQVLGHUDo}HV�TXH�WLYHU�GH�

ID]HU´�H�GHVLJQDGDPHQWH��TXDQWR�j�SHQKRUD�GH�DQLPDLV��GH�DFRUGR�FRP�R�������F��,��=32��

2V�DQLPDLV�FULDGRV�QD�HVIHUD�GRPpVWLFD�H�TXH�QmR�WHQKDP�ILQV�OXFUDWLYRV�QmR�VmR�REMHWR�

GH�SHQKRUD��&RQWXGR��R�������F��,,�=32��H[FHFLRQD�RV�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��GR�REMHWR�

GD�SHQKRUD��³�$�SHGLGR�GR�FUHGRU��R�WULEXQDO�GH�H[HFXomR�SRGH�GHFUHWDU�D�SHQKRUD�WHQGR�

HP�FRQWD�R�YDORU�HFRQyPLFR�GR�DQLPDO��VH�D�LPSHQKRUDELOLGDGH�VLJQLILFDU�XPD�OLPLWDomR�

LQMXVWLILFiYHO� DRV� GLUHLWRV� GR� FUHGRU��PHVPR� WHQGR� HP� FRQVLGHUDomR� RV� LQWHUHVVHV� GD�

SURWHomR� GRV� DQLPDLV� H� GRV� LQWHUHVVHV� OHJtWLPRV� GR� GHYHGRU�´�

�

&RQWXGR��D�GRXWULQD�DOHPmѺ�WHP�YLQGR�D�FULWLFDU�HVWDV�UHIRUPDV��D�YHUGDGH�p�TXH��PHVPR�

FRP�XP�UHJLPH�OHJDO�GH�SURWHomR�DQLPDO��D�FRQGLomR�MXUtGLFD�GRV�DQLPDLV�SUDWLFDPHQWH�

QmR�VH�DOWHURX��VXJHULQGR�TXH�R�REMHWLYR�GDV�QRUPDV�p�WXWHODU�R�LQWHUHVVH�GRV�

SURSULHWiULRV�GRV�DQLPDLV�QmR�KXPDQRV�±�VREUHWXGR�GH�FRPSDQKLD�±�H�QmR�RV�LQWHUHVVHV�

GHVWHV��0DV�WDPEpP�VXUJLUDP�YR]HV�GH�DSRLR�D�WDO�PXGDQoD�DILUPDQGR�TXH�QmR�GHYHULD�

VHU�PHQRVSUH]DGD�WDO�HYROXomR�OHJDO�������

�

$�PDLRU�SDUWH�GD�GRXWULQD��TXHU�QD�ÈXVWULD��TXHU�QD�$OHPDQKD��WHP�YHQGR�D�FULWLFDU�HVWDV�

UHIRUPDV�DOHJDQGR�TXH� HVWDV�QRUPDV�QmR�PHOKRUDP�HP�QDGD�D�FRQGLomR� MXUtGLFD�GRV�

DQLPDLV��H�TXH��QD�YHUGDGH��R�PDLV�TXH�SURWHJHP�VmR�RV�LQWHUHVVHV�GRV�GRQRV�GRV�DQLPDLV��

H�GH�HQWUH�HVWHV�DSHQDV�RV�GH�FRPSDQKLD��$VVLP��WrP�DSHOLGDGR�DV�UHIHULGDV�LQRYDo}HV�

QRUPDWLYDV�FRPR��³QRUPD�SURJUDPiWLFD�YD]LD´��³XPD�QRUPD�YD]LD�H�LQ~WLO´��TXH�VHUYH�

VRPHQWH�SDUD�³FRVPpWLFD�GH�FRQFHLWR´������

�������������������������������������������������
���� $QGUpғ � *RQoDOR� 'LDV� 3HUHLUD�� ³7LUR� DRV� 3RPERV´� ±� $� -XULVSUXGrQFLD� &ULDGRUD� GH� 'LUHLWR�� $56�
,9',&$1',�� (VWXGRV� HP�+RPHQDJHP� DR� 3URI�� 'RXWRU�$QWyQLR� &DVWDQKHLUD� 1HYHV�� 9RO�� ,,�� 'LUHLWR�
3ULYDGR��%ROHWLP�GD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD��������&RLPEUD�(GLWRUD��SiJ������
����$�UHIRUPD�WDPEpP�IRL�DSUHFLDGD�SRVLWLYDPHQWH��SRU�XPD�SDUWH�PLQRULWiULD�GD�GRXWULQD��FRPR�SRQWR�GH�
YLUDJHP�QD�HYROXomR�GR�GLUHLWR�TXH�QmR�GHYHULD�VHU�PHQRVSUH]DGD��6HQGR�D�IDYRU�GD�UHIRUPD�6WHGLQJ�DFKD�
FRPR�UHVXOWDGR�GHOD�TXH�R�DQLPDO�DJRUD�p�UHFRQKHFLGR�FRPR�FULDWXUD�H�SRU�LVVR�p�PDLV�SURWHJLGR�TXH�XPD�
FRLVD��,ELGHP��
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�

��������)5$1d$�

�

�

2� GLUHLWR� IUDQFrV�� FXMDV� UDt]HV� UHPRQWDP� DR� &yGLJR� 1DSROHyQLFR����� EDVH� GR� DWXDO�

&yGLJR�&LYLO��VHPSUH�PDQWHYH�D�FRQFHomR�GR�DQLPDO�FRLVD��KHUDQoD�GR�GLUHLWR�URPDQR��

FRQIRUWDGR�SHOR�DQWURSRFHQWULVPR�MXGDLFR�FULVWmR�MXVWLILFDGR�SHOD�ILORVRILD�FDUWHVLDQD��2�

&yGLJR�&LYLO�GH������LQFOXtD�RV�DQLPDLV��QDV�UHJUDV�DVVHQWHV�QR�LQWHUHVVH�HFRQyPLFR��

FRPR�HUD�R�FDVR�GRV�FDYDORV�GH�WUDEDOKR��UHEDQKRV�GH�JDGR�H�RYHOKDV��DYHV�GH�FDSRHLUD�

H� RXWURV� OLJDGRV� DRV� FDPSRV� DJUtFRODV�� (VWD� FRQVLGHUDomR� GH� LQWHUHVVH� HFRQyPLFR�

FRQGX]LX�j�VXD�LQFOXVmR��ORJLFDPHQWH�QD�FDWHJRULD�GDV�FRLVDV��EHQV�PyYHLV�SRU�QDWXUH]D��

HP�UD]mR�GD�VXD�PRELOLGDGH��2�&yGLJR�&LYLO�H�R�&yGLJR�5XUDO�FRQVLGHUDYDP�RV�DQLPDLV�

FRPR�FRLVDV�DQLPDGDV�TXH�YLYHP�H�PRUUHP��'LVSXQKD�R�DUWLJR�����GR�&yGLJR�&LYLO�³VmR�

FRLVDV�PyYHLV�RV�DQLPDLV��RV�FRUSRV��TXH�SRGHP�VHU�WUDQVSRUWDGRV�GH�XP�ODGR�SDUD�R�

RXWUR��RV�TXH��VH�SRGHP�PRYHU�SRU�VL�PHVPRV��RX�TXH�SRVVDP�PXGDU�GH�OXJDU�SRU�HIHLWR�

GH� XPD� IRUoD� H[WHUQD�� $VVLP�� VXPPD� GLYLVLR�� R� GLUHLWR� IUDQFrV� Vy� UHFRQKHFLD� GXDV�

FDWHJRULDV�MXUtGLFDV��DV�SHVVRDV�H�DV�FRLVDV�����������

�������������������������������������������������

����(P�)UDQoD��D�(PHQGD�*ODYDQ\�GH������UHFRQKHFHX�D�FRQGLomR�GRV�DQLPDLV�FRPR�³VHUHV�YLYRV�GRWDGRV�
GH� VHQVLELOLGDGH´�� XPD� DOWHUDomR� QD� OLQJXDJHP� QHFHVViULD�� GDGR� TXH� QD� OtQJXD� IUDQFHVD� XP� WHUPR�
HTXLYDOHQWH�D�³VHUHV�VHQFLHQWHV´�QmR�SRGH�VHU�HQFRQWUDGR��DV�H[SUHVV}HV�VHUHV�VHQFLHQWHV�RX�VHQFLrQFLD���
(VVD�QRYD�FODVVLILFDomR�GH�DQLPDLV��VHP�VHSDUi�ORV�GR�GRPtQLR�GD�SURSULHGDGH��LQWURGX]�XPD�PXGDQoD�
FRQFHLWXDO�GH�JUDQGH�PDJQLWXGH�UHPRYHQGR�RV�GD�FRQGLomR�GDV�FRLVDV��HQWHQGLGD�FRPR�DVVLPLODGD�SHODV�
FRLVDV�LQHUWHV���&RP�HIHLWR��R�&yGLJR�1DSROH{QLFR�IRL�XP�DOHUWD�SDUD�RXWURV�FyGLJRV�FRQWLQHQWDLV��TXH�
FRQWLQXDUDP�YLQFXODQGR�DV�UHIRUPDV�UHOHYDQWHV�HP�VHXV�UHVSHFWLYRV�FyGLJRV��0DULWD�*LPHQH]�±�&DQGHOD��
'LJQLW\�� 6HQWLHQFH�� 3HUVRQDOLW\�� WKH� /HJDO� 5HODWLRQVKLS� EHWZHHQ� $QLPDOV� DQG� +XPDQV�� ��Ǥ��������
�������ȋ	��������������������������Ȍ�ʹͲͳͺǡ����Ǥ�ͻȀʹǡ����Ǥ�ͳͲ�

����)DQQ\�'XSDV��/H�VWDWXV�MXULGLTXH�GH�O�DQLPDO�HQ�)UDQFH��HW�GDQV�OHV�(WDWV�PHPEUHV�GH�/�8QLRQ�
(XURSpHQQH��KLVWRULTXH��EDVHV�MXULGLTXHV�DFWXHOOHV�HW�FRQVpTXHQFHV�SUDWLTXHV��(FROH�1DWLRQDO�
9pWpULQDLUH��7RXORXVH��$QQH�������SiJ��������������

����e�VDELGR�TXH�RV�DQLPDLV�QmR�IRUDP�LVHQWRV�GHVVD�SURIXQGD�WUDQVIRUPDomR��p��QR�HQWDQWR��DFRQVHOKiYHO�
TXH� DV� FRQVLGHUDo}HV� ILORVyILFDV� QmR� WUDQVFHQGDP� WRGR� R� FDPSR� MXUtGLFR��$� HYLGrQFLD� SDUD� LVVR�� VHP�
UHPLVVmR� DGLFLRQDO�� p� R�&yGLJR�1DSROH{QLFR�� TXH� VHJXH� ILHOPHQWH� RV� FULWpULRV� GD� LQFOXVmR� URPDQD� GH�
DQLPDLV��H�GH�HVFUDYRV��VRE�R�VWDWXV�OHJDO�GDV�FRLVDV�QD�SURSULHGDGH��0DULWD�*LPpQH]�&DQGHOD���WKH�GH�
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�

$WXDOPHQWH��QR�RUGHQDPHQWR�MXUtGLFR�IUDQFrV�R�HVWDWXWR�GR�DQLPDO�IRL�REMHWR�GH�DOWHUDomR�

FRP�D�LQWURGXomR�GR�DUWLJR��������GR�&yGLJR�&LYLO�TXH�HVWDEHOHFH��RV�DQLPDLV�VmR�VHUHV�

YLYRV�GRWDGRV�GH�VHQVLELOLGDGH��6RE�UHVHUYD�GDV�OHLV�TXH�RV�SURWHJHP��RV�DQLPDLV�VmR�

VXMHLWRV�DR�UHJLPH�GDV�FRLVDV���

�

$�UHFHQWH�GHILQLomR�GR�DUWLJR�������������GR�&yGLJR�&LYLO��LQWURGX]LGR�SHOD�OHL�GH�������

PRGHUQL]DQGR�R�HVWDWXWR�MXUtGLFR�GR�DQLPDO��IRUQHFH�SRU�VXD�YH]�GRLV�SDUiJUDIRV��TXH�

GL]HP�UHVSHWLYDPHQWH���2V�DQLPDLV�VmR�VHUHV�YLYRV��VHQFLHQWHV��H��6XMHLWRV�jV�OHLV�TXH�

RV�SURWHJHP´��RV�DQLPDLV�HVWmR�VXMHLWRV�DR�UHJLPH�GH�SURSULHGDGH��$VVLP��R�OHJLVODGRU�

GHILQH� R� DQLPDO� FRQVLGHUDQGR� GRLV� FULWpULRV�� R� XWLOLWDULVPR� �� HFRQ{PLFR�� UHOLJLRVR� H�

SROtWLFR�� H� DSURSULDomR´�� $QLPDLV� GRPpVWLFRV� H� GH� FRPSDQKLD� �FLUFRV�� ]RROyJLFRV��

GHOILQiULRV�� DSDUHFHP� HP� RSRVLomR� D� DQLPDLV� VHOYDJHQV�� TXH� QmR� VmR� HVSpFLHV�

SURWHJLGDV��PDV�WDPEpP�DV�SUDJDV������

�������������������������������������������������
2EMHFWLILFDWLRQ�RI�DQLPDOV�LQ�WKH�6SDQLVK�FLYLO�FRGH��-RXUQDO�RI�DQLPDO�	�QDWXUDO�UHVRXUFH�ODZ��9RO��;9��
������SiJ�����

ϯϯϳ�/HL�Q������������GH����GH�IHYHUHLUR��DUWLJR�����'HVGH�������TXH�QmR�KDYLD�XP�GLUHLWR�DGHTXDGR�DR�
DQLPDO��2V�WH[WRV�TXH�VREUH�HOHV�YHUVDYDP�HUDP�QXPHURVRV��PDV�GLVVHPLQDGRV�HP�GLIHUHQWHV�DVVXQWRV��
$OpP�GLVVR��R�&yGLJR�3HQDO��R�&yGLJR�5XUDO�H�DV�3HVFDV�0DULQKDV��R�&yGLJR�&LYLO��PDV�WDPEpP�R�&yGLJR�
GH�6D~GH�3~EOLFD��RX�PHVPR�R�&yGLJR�*HUDO�GDV�&RPXQLGDGHV�7HUULWRULDLV��SUHYLDP�GLVSRVLo}HV�VREUH�RV�
DQLPDLV��$Wp�HVWD�OHL�R�RUGHQDPHQWR�MXUtGLFR�IUDQFrV�OLGDYD�FRP�D�SURWHomR�DQLPDO�QD�VXD�JHQHUDOLGDGH�
GHQWUR� GR� &yGLJR� UXUDO� H� GD� SHVFD�� RQGH� SDUHFLD� VHU� R� VHX� OXJDU� QDWXUDO�� /H� VWDWXW� GH� O
DQLPDO�� XQH�
MXULVSUXGHQFH�TXL�UHVWH�j�pFULUH��8Q�VWDWXW�GH�O¶DQLPDO�GDQV�OH�&RGH�FLYLO����'URLW�&LYLO��±�'URLW�GHV�ELHQV��
0DULQD�)RXU�%URPHW��3RUWDLW�8QLYHUVLWDLUH�GX�'URLW��/D�*D]HWWH�-XULGLTXH��Q������$YULO������

�

����(QWUH�DV�DEHUUDo}HV�GHVWH�VLVWHPD��D�SURWHomR�GH�XP�FmR�VHUi�GLIHUHQWH�VH�HOH�IRU�TXDOLILFDGR�FRPR�
DQLPDO�GH�HVWLPDomR��RQGH�KDYHUi�SURWHomR�FRQWUD�DEXVR�H�DWRV�GH�FUXHOGDGH��HP�FRPSDUDomR�FRP�FmHV�
XWLOL]DGRV�SDUD�H[SHULrQFLDV�FLHQWtILFDV��TXH��SRUWDQWR��Mi�QmR�VH�HQTXDGUDP�QR�kPELWR�GD�GLUHFWLYD��5��
VXEVWLWXLomR� H� UHGXomR� GR� XVR� GH� DQLPDLV� GH� ODERUDWyULR�� H� UHILQDPHQWR� GRV� PpWRGRV� H[SHULPHQWDLV�
XWLOL]DGRV�� %pQpGLFWH� 'HVYDOORQ�� /D� SHUVRQQDOLWH� MXULGLTXH� PRGH� GH� SURWHFWLRQ� GHVBDQLPDX[� HW� GH�
O¶HQYLURQQHPHQW��-RXUQDO�6SpFLDO�GHV�6RFLHWHV��FRQVXOWDGR�RQ�OLQH�HP��ZZZ�MVV�IU����GH�MXQKR�GH������

�
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1D�PHVPD�RUGHP�GH�LGHLD�R�&yGLJR�5XUDO�)UDQFrV��FRQWpP�D�PHVPD�SUHRFXSDomR�QR�

kPELWR�GR�VHX�DUWLJR������GL]�TXH�WRGR�R�DQLPDO��VHQGR�XP�VHU�VHQVtYHO��GHYH�VHU�

WUDWDGR�SHOR�VHX�SURSULHWiULR�HP�FRQGLo}HV�FRPSDWtYHLV�FRP�RV�LPSHUDWLYRV�ELROyJLFRV�

GD�VXD�SUySULD�HVSpFLH���

�

(P�QRWD�Ki�D�VXEOLQKDU�R��DUWLJR��������GR�&yGLJR�&LYLO�LQVHULGR�QR�/LYUR�,,��'RV�EHQV�

H�DV�GLIHUHQWHV�DOWHUDo}HV�QD�SURSULHGDGH��7tWXOR�,��GD�GLVWLQomR�GH�EHQV���&DStWXOR�,��'RV�

LPRYHLV� 2V� REMHWRV� TXH� R� SURSULHWiULR� GH� XP� IXQGR� FRORFRX� Oi� SDUD� R� VHUYLoR� H� D�

H[SORUDomR�GHVWH�IXQGR�VmR�LPyYHLV�SRU�GHVWLQR��RV�DQLPDLV�TXH�R�SURSULHWiULR�GH�XP�

IXQGR�FRORFRX�SDUD�R�PHVPR�ILP�HVWmR�VXMHLWRV�DR�UHJLPH�GH�SURSULHGDGH�SRU�GHVWLQR��

$VVLP��VmR�LPyYHLV�SRU�GHVWLQR��TXDQGR�IRUDP�FRORFDGRV�SHOR�SURSULHWiULR�SDUD�R�VHUYLoR�

H�RSHUDomR�GR�IXQGR��,PSOHPHQWRV�DJUtFRODV��6HPHQWHV�GDGDV�D�DJULFXOWRUHV�RX�PHHLURV��

&ROPHLDV� GH� PHO�� 3UHQVDV�� FDOGHLUDV�� DODPELTXHV�� WDQTXHV� H� WRQHODGDV�� 8WHQVtOLRV�

QHFHVViULRV�SDUD�D�H[SORUDomR�GH�IRUMDV��IiEULFDV�GH�SDSHO�H�RXWUDV�IiEULFDV��2V�FDQXGRV�

H� IHUWLOL]DQWHV�� 7DPEpP� VmR� LPyYHLV� SHOR� GHVWLQR� WRGRV� RV� HIHLWRV� PyYHLV� TXH� R�

SURSULHWiULR�DQH[RX�DR�IXQGR�HP�SHUSHWXLGDGH����

�
'D�PHVPD�IRUPD��R�DQWLJR�DUWLJR�����GR�PHVPR�FyGLJR�FODVVLILFD�PLQKRFDV��FRUDLV�RX�

iJXDV�YLYDV��FRPR�VHQFLHQWHV�QD�FDWHJRULD�H�PROXVFRV��'H�IDFWR��QmR�p�FHUWR�TXH�WRGRV�

RV�DQLPDLV�VH�EHQHILFLHP�GHVVD�FDSDFLGDGH��(OHV�VmR��QR�HQWDQWR��FRQVLGHUDGRV�FRPR�WDO�

SHOR�QRYR�DUWLJR��������GR�&yGLJR�&LYLO��&ODUDPHQWH��RV�SURPRWRUHV�GD�OHL�WrP�FRPR�

REMHWLYR� SULQFLSDO� SURWHJHU� R� FDVR� GH� DQLPDLV� GRPpVWLFRV�� (PERUD� DLQGD� VHMD� FHGR�

GHPDLV� SDUD� FULDU� XP� GLUHLWR� DQLPDO� DXW{QRPR�� R� GLUHLWR� FLYLO� IUDQFrV� SDUHFH� DJRUD�

LQWHJUDU�D�GLPHQVmR�DIHWLYD�GD�UHODomR�HQWUH�R�KRPHP�H�VHX�DQLPDO��SURWHJHQGR�R��DR�

PHVPR�WHPSR��SHOD�UHVSRQVDELOLGDGH�GRV�SURSULHWiULRV�H�GH�VXDV�IDPtOLDV��D�FRPXQLGDGH���

3RGH�WDPEpP�PXGDU�D�YLVmR�GRV�MXt]HV��EHP�FRPR�DV�PHQWDOLGDGHV����

�������������������������������������������������
����7DPEpP�PRGLILFDGR�SHOD�OHL�Q������������GH����GH�IHYHUHLUR�GH��������DUWLJR���
����0DULQD�)RXU�%URPHW��RE��&LW���



� ���

�

)RL�DLQGD�FRQVDJUDGR��QR�TXH�FRQFHUQH�j�ORFDomR��R�GLUHLWR�GH�FULDU�DQLPDLV�GRPpVWLFRV�

HP�FDVD�DUUHQGDGD�H�UHFRQKHFLGR�XP�YDORU�GH�DIHLomR�SHOR�TXDO�R�SURSULHWiULR�GRQR�GH�

XP�DQLPDO�QmR�KXPDQR�GH�FRPSDQKLD�WHP�GH�VHU�FRPSHQVDGR�HP�FDVR�GH�PRUWH�GHVWH��
����

�

�
�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�������������������������������������������������

����$QGUpғ�*RQoDOR�'LDV�3HUHLUD��2�%HP�(VWDU�$QLPDO�QR�'LUHLWR�&LYLO�H�QD�,QYHVWLJDomR�&LHQWtILFD��LQ�
%LRpWLFD�RX�ELRpWLFDV�QD�HYROXomR�GDV�VRFLHGDGHV��&RLPEUD�(GLWRUD��������SiJ��������

�
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�

$V�DOWHUDo}HV�OHJLVODWLYDV�TXH�VH�RSHUDUDP�HP������QR�&yGLJR�&LYLO�6XtoR�OHYDUDP�HP�

FRQVLGHUDomR�D�PXGDQoD�GH�VHQVLELOLGDGH�GD�SRSXODomR��HP�UHODomR�DRV�DQLPDLV��(VWDV�

DOWHUDo}HV�GLVVHUDP�UHVSHLWR�DR�HVWDWXWR�MXUtGLFR�GRV�DQLPDLV��GHL[DQGR�GH�RV�TXDOLILFDU�

FRPR�FRLVDV��PDV�VHUHV�YLYRV�GRWDGRV�GH�VHQVLELOLGDGH�FDSD]HV�GH�VRIUHU�H�VHQWLU��WHQGR�

HP�FRQWD�D�VXD�VHQVLELOLGDGH�H�H[SUHVVmR���,QVHULGD�QR�7tWXOR�GR�'LUHLWR�GH�3URSULHGDGH�

QR�QRYR�DUWLJR�����±�D�GR�&yGLJR�&LYLO��D�UHGDomR�SDVVRX�D�VHU�D�VHJXLQWH�,��2V�DQLPDLV�

QmR� VmR� FRLVDV� H� QR� Q��� �� HVWDWXL�� TXH� VDOYR� GLVSRVLomR� HP� FRQWUiULR� DV�

GLVSRVLo}HV�DSOLFiYHLV�jV�FRLVDV�VmR� LJXDOPHQWH�DSOLFiYHLV�DRV�DQLPDLV��(VWD�

DOWHUDomR�WDPEpP�WHYH�DV�UHSHUFXVV}HV�VHJXLQWHV���TXDQGR�XP�WHVWDPHQWR�LQFOXL�

XPD�GLVSRVLomR�SRU�FDXVD�GH�PRUWH�HP�IDYRU�GH�XP�DQLPDO��HVVD�SURYLVmR�VHUi�

FRQVLGHUDGD� XP� IDUGR� SDUD� RV� KHUGHLURV� RX� OHJDWiULRV� FXLGDU� GR� DQLPDO� GH�

PDQHLUD� DSURSULDGD�� (P� FDVR� GH� OLWtJLR�� R� MXL]� FRQFHGHUi� D� SURSULHGDGH�

H[FOXVLYD� GR� DQLPDO� TXH� YLYD� QXP�DPELHQWH� GRPpVWLFR�� H� TXH� QmR� p�PDQWLGR�

SDUD� ILQV�SDWULPRQLDLV�RX�GH�JDQKR� �DQLPDO�GH�HVWLPDomR���SDUD�D�SDUWH�TXH�

UHSUHVHQWD� D� PHOKRU� VROXomR� SDUD� R� DQLPDO��4XDQGR� XP� DQLPDO� p�PRUWR� RX�

IHULGR��R�MXL]�SRGHUi�OHYDU�HP�FRQWD�R�YDORU�HPRFLRQDO�TXH�R�DQLPDO�WLQKD�SHOR�

VHX�WXWRU�RX�SHORV�VHXV�SDUHQWHV�H�HVWHV�DQLPDLV�GH�HVWLPDomR�QmR�SRGHP�VHU�

DSUHHQGLGRV������������

�

(VWD� DOWHUDomR� OHJLVODWLYD� WDPEpP� WHYH� D� VXD� UHSHUFXVVmR� QR� &yGLJR� GH�

2EULJDo}HV�FRP�D�LQWURGXomR�GH�QRYRV�DUWLJRV��FRPR�R�$UW�����DL����'HQWUR�GRV�OLPLWHV�

GD�ERD�Ip��RV�FXVWRV�GH�WUDWDPHQWR�GH�XP�DQLPDO�VmR�UHSDUiYHLV�PHVPR�TXH�H[FHGDP�

�������������������������������������������������
�����,QWURGX]LGD�SHOD�FK��,�GH�OD�/)�GX���RFW��������$QLPDX[���HP�YLJRU�GHSRLV�GH���HU�DYU��������UHVROXomR�
Q����������,QLFLDWLYH�3DUODPHQWDLUH��/HV�DQLPDX[�GDQV�O
RUGUH�MXULGLTXH�VXLVVH�����GH�IHYHUHLUR�GH�������
SRGH�OHU�VH�QD�LQWHJUD�HP�SDUODPHQW�FK 
����1D�6XtoD�R�FDQWmR�GH�=XULTXH�DGRSWRX�GHVGH������XP�SRVWR�RILFLDO�GH����DGYRFDFLD�GR�EHP�HVWDU�
DQLPDO!!��FXMD�IXQomR�p�UHSUHVHQWDU�RILFLDOPHQWH�RV�LQWHUHVVHV�GRV�DQLPDLV�QRV�SURFHGLPHQWRV�FULPLQDLV�
H�DGPLQLVWUDWLYRV��QRPHDU�WHVWHPXQKDV�H�UHFRUUHU�QRV�SURFHVVRV�TXH�VHMD�QHFHVViULR�PHVPR�SDUD�SURWHJHU�
RV�SURSULHWiULRV��&DPLOH�*pYDXGDQ��,QYHQWDLUH��'URLWV�GHV�DQLPDX[��FRPPHQW� IRQW� OHVD�XWUHV�"�-RXUQDO�
/LEHUDWLRQ�����RFWREUH�������
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VHX�YDORU��H�R�$UW�����DL����ELV��6H�XP�DQLPDO�IRL�IHULGR�RX�PRUWR��R�MXL]�SRGH�OHYDU�HP�

FRQWD��QD�PHGLGD�DGHTXDGD��R�YDORU�VHQWLPHQWDO�TXH�R�DQLPDO�WLQKD�SDUD�VHX�GRQR�RX��

SDUHQWHV����

�

(P� UHODomR� DRV� GHWHQWRUHV� GRV� DQLPDLV�� GL]� R� $UW�� ��� '�� VRE� D� HSLJUDIH�

5HVSRQVDELOLGDGH�GR�GHWHQWRU�GRV�DQLPDLV�SHOR�GDQR�FDXVDGR�SHOR�DQLPDO����

1R�FDVR�GH�GDQRV�FDXVDGRV�SRU�XP�DQLPDO��D�SHVVRD�TXH�R�GHWpP�p�UHVSRQViYHO��

VH� SURYDU� TXH� R� PDQWHYH� H� DVVLVWLX� FRP� WRGD� D� DWHQomR� GLWDGD� SHODV�

FLUFXQVWkQFLDV�RX�TXH� D� VXD�GLOLJrQFLD�QmR� LPSHGLX�D�SHQD�GH� DFRQWHFHU�H�QR�

Q��� �� $� VXD� UHVSRQVDELOLGDGH� � SHUPDQHFH� UHVHUYDGD�� VH� R� DQLPDO� WLYHU� VLGR�

H[FLWDGR�SRU�XP�WHUFHLUR�RX�SRU�XP�DQLPDO�SHUWHQFHQWH�D�RXWUR��

�

1D� PHVPD� RUGHP� GH� LGHLDV� R� SUHFRQL]DGR� QR� DUWLJR� ����� TXH� GL]� UHVSHLWR� j��

DWULEXLomR�MXGLFLDO�GH�SURSULHGDGH�RX�SRVVH�GH�DQLPDLV��RQGH�p�HVWLSXODGR�TXH��

QR� FRQWH[WR� GH�PHGLGDV� SDUD� SURWHJHU� D� XQLmR� FRQMXJDO�� VHSDUDomR�� GLYyUFLR��

GLYLVmR�GH�KHUDQoD��OLTXLGDomR�GH�XPD�VLPSOHV�SDUFHULD�RX�GLVVROXomR�GH�XPD�

FR�SURSULHGDGH�FXMD�FRQWURYpUVLD��GLJD�UHVSHLWR�j�SRVVH��RX�SRVVH�GH�XP�DQLPDO�

TXH�YLYH�QXP�DPELHQWH�GRPpVWLFR�H�QmR�p�PDQWLGR�SDUD�ILQV� OXFUDWLYRV�RX�GH�

JDQKR�� R� MXL]� SRGH� DWULEXLU� D� SURSULHGDGH� RX� SRVVH� DRV� OLWLJDQWHV� TXH�� SHORV�

FULWpULRV� DSOLFDGRV� QD� SURWHomR� GH� DQLPDLV�� RIHUHFH� D�PHOKRU� VROXomR� SDUD� R�

DQLPDO´�H��QR�Q������³2�MXL]�SRGH�RUGHQDU�DR�GHVWLQDWiULR�GR�DQLPDO�TXH�SDJXH�

j�RXWUD�SDUWH�XPD�LQGHPQL]DomR�UD]RiYHO�SRU�HOH�IL[DGD�OLYUHPHQWH´��

�

�
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�

1D�'LQDPDUFD�Ki�YiULRV�UHTXLVLWRV�VREUH�R�EHP�HVWDU�DQLPDO�TXH�YmR�PDLV�DOpP�GR�

TXH� DV� GLVSRVLo}HV� GD� 8QLmR� (XURSHLD� FRPR� SRU� H[HPSOR�� FHUWDV� GLVSRVLo}HV�

UHODWLYDV�D�SRUFRV��JDOLQKDV�SRHGHLUDV��GR�JDGR�H�j�SURWHomR�GH�FDYDORV�������

�
(PERUD�D�OHJLVODomR�GLQDPDUTXHVD�QmR�VH�UHILUD�HVSHFLILFDPHQWH�j�VHQFLrQFLD�DQLPDO��

D� � � � /HL� GH� %HP�(VWDU� $QLPDO� GH� ����� �'HQPDUN
V� $QLPDO� :HOIDUH� $FW� ������ YHP�

FRQVROLGDU�R�FDPLQKR�GD�OHJLVODomR�DQWHULRU�H�LQFOXL��QR�HQWDQWR��YiULRV�DVSHFWRV�GD�

VHQFLrQFLD�DQLPDO��$�/HL�GH�%HP�(VWDU�$QLPDO�GH���������H[LJH�TXH�TXDOTXHU�SHVVRD�

TXH�PDQWHQKD�RV�DQLPDLV�JDUDQWD�TXH�HOHV�VHMDP�WUDWDGRV�FRP�FXLGDGR��OHYDQGR�HP�

FRQVLGHUDomR�DV�VXDV�QHFHVVLGDGHV�ILVLROyJLFDV��FRPSRUWDPHQWDLV�H�GH�VD~GH��FRQIRUPH�

DUWLJR����$�OHJLVODomR�EDVHLD�VH�QD�SUHPLVVD��GHOLQHDGD�QR�DUWLJR����GH�TXH�RV�DQLPDLV�

GHYHP�VHU�WUDWDGRV�DGHTXDGDPHQWH�H�UHFHEHU�D�PHOKRU�SURWHomR�SRVVtYHO�FRQWUD�GRU��

VRIULPHQWR��DQJ~VWLD��OHVmR�GXUDGRXUD�H�GHVYDQWDJHP�VXEVWDQFLDO��JDUDQWLU��KDELWDomR��

D� DOLPHQWDomR�� D� iJXD� H� RV� FXLGDGRV� FRP� UHODomR� jV� QHFHVVLGDGHV� ILVLROyJLFDV��

HWROyJLFDV��VD~GH�H�TXH�HVWDV�HVWHMDP�GH�DFRUGR�FRP�D�H[SHULrQFLD�SUiWLFD�H�FLHQWtILFD�

HVWDEHOHFLGD��SURLELQGR��DVVLP��R�DEXVR�GLUHWR�H�D�QHJOLJrQFLD��,VVR��SRUWDQWR��DEUDQJH�

�������������������������������������������������
������'H�VDOLHQWDU�D�H[LVWrQFLD�GH�WUrV�&RQVHOKR�H�FRPLWpV��GHVLJQDGDPHQWH�R�&RQVHOKR�GH�%HP�(VWDU�
$QLPDO��R�&RQVHOKR�GH�eWLFD�SDUD�$QLPDLV�H�R�&RQVHOKR�VREUH�0DQXWHQomR�GH�FHUWRV�$QLPDLV��SRU�
H[HPSOR��DQLPDLV�H[yWLFRV���$�'LQDPDUFD�WHP�XPD�ORQJD�KLVWyULD�GH�SURWHomR�DQLPDO�H�IRL�HP������
TXH�WHYH�D�LQWURGXomR�GD�SULPHLUD�/HL�GH�%HP�(VWDU�$QLPDO�GR�SDtV��WRUQDQGR�VH�XP�GRV�SULPHLURV�
SDtVHV�D�SURPXOJDU�OHJLVODomR����������±����

�
����$V� GLVSRVLo}HV� GHVWD� /HL� GH� %HP�(VWDU� $QLPDO� DSOLFDP�VH� WDPEpP� DRV� DQLPDLV� GH� FULDomR��
LQFOXLQGR� RV� UHTXLVLWRV� QHFHVViULRV� QD� FULDomR�� HVWDEHOHFLPHQWR� GH� iUHDV� TXH� DWHQGDP� jV� VXDV�
QHFHVVLGDGHV�H�IRUQHoDP�OLEHUGDGH�GH�PRYLPHQWR�SDUD�FRPHU��EHEHU�H�GHVFDQVR��,VVR��SRUWDQWR��FULD�
XP�GHYHU�GH�FXLGDGR�H�DEUDQJH�D�IDOKD�HP�DJLU��EHP�FRPR�DWRV�GHOLEHUDGRV�GH�DEXVR��2�DUWLJR����
SUHYrHP�VH� SHQDOLGDGHV� SHOR� XVR� H[FHVVLYR�� QHJOLJrQFLD� RX� WUDWDPHQWR� LPSUXGHQWH� GH� DQLPDLV�� H�
HVWDEHOHFH� TXH�� DR� LPSRU� VDQo}HV�� R� WULEXQDO� WHUi� GH� OHYDU� HP� FRQVLGHUDomR� VH� H[LVWH� WUDWDPHQWR�
LPSUXGHQWH�RX�QHJOLJHQWHPHQWH�JURVVHLUR�

�
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DVSHFWRV�ItVLFRV�H�SVLFROyJLFRV�SRVLWLYRV�H�QHJDWLYRV�GD�VHQFLrQFLD��1mR�HVWi�FODUR��QR�

HQWDQWR�QD�OHJLVODomR�VH�LVVR�VH�HVWHQGH�DRV�SHL[HV�H���RX�D�TXDOTXHU�LQYHUWHEUDGR�����

�

e��QR�HQWDQWR��QDV�GLVSRVLo}HV�VREUH�R�VDFULItFLR�GH�DQLPDLV�QRV�ULWXDLV�UHOLJLRVRV�TXH�

VH� GHVWDFD� DR� SURLELU� DEDWH� GH� DQLPDLV� SHOR� ULWXDOLVPR� .RVKHU� H� +DODO� VHP� R�

DWRUGRDPHQWR�SHOD�2UGHP�([HFXWLYD�Q������GH����GH�IHYHUHLUR�GH�����������

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�������������������������������������������������
����0LQLVWU\�RI�(QYLURQPHQW�DQG�)RRG�RI�'HQPDUN�H�'DQLVK�9HWHULQDU\�DQG�)RRG�$GPLQLVWUDWLRQ���
����$�PXGDQoD�QD�OHL��TXH�IRL�FKDPDGD�GH��DQWL�VHPLWLVPR��SHORV�OtGHUHV�MXGHXV�H��XPD�FODUD�LQWHUIHUrQFLD�
QD� OLEHUGDGH�UHOLJLRVD���$V�QRUPDV�HXURSHLDV�H[LJHP�TXH�RV�DQLPDLV�VHMDP�DWRUGRDGRV�DQWHV�GH�VHUHP�
DEDWLGRV��PDV� FRQFHGH� H[FHSo}HV� DR� QmR� DWRUGRDPHQWR� SRU�PRWLYRV� UHOLJLRVRV�� 3DUD� TXH� D� FDUQH� VHMD�
FRQVLGHUDGD�.RVKHU�SHOD� OHL� MXGDLFD�RX�+DODO�SHOD�OHL� LVOkPLFD��R�DQLPDO�GHYH�HVWDU�FRQVFLHQWH�TXDQGR�
PRUWR��)LFRX�FHOHEUH�D�IUDVH�GR�PLQLVWUR�GD�DJULFXOWXUD�DR�UHIHULU�SXEOLFDPHQWH�TXH�³RV�GLUHLWRV�GRV�DQLPDLV�
YrP� DQWHV� GD� UHOLJLmR�´�'HSRLV� GHVWH� GLSORPD� p� FRQGLomR� TXH� R� DEDWH� GH� DQLPDLV� SUHVFULWRV� SRU� ULWRV�
UHOLJLRVRV�VHMD�HIHFWXDGR�FRP�R�DWRUGRDPHQWR�SUpYLR�H�TXH�RFRUUD�QXP�PDWDGRXUR�SUHYLDPHQWH�UHJLVWDGRV�
QD�$GPLQLVWUDomR�9HWHULQiULD�H�GH�$OLPHQWRV��8PD�GDV�JUDQGHV�SUHRFXSDo}HV�GR�JRYHUQR�GLQDPDUTXrV�
GL]HP�WDPEpP�UHVSHLWR�j�SURGXomR�GH�VXtQRV��2�3ODQR�GH�$omR�SDUD�R�%HP�(VWDU�GRV�6XtQRV�HP���GH�
PDUoR�GH�������3LJ�:HOIDUH�$FWLRQ�3ODQ��WHP�FRPR�REMHWLYR�PHOKRUDU�R�EHP�HVWDU�GRV�SRUFRV�DWHQGHQGR�
TXH�FRQVWLWXL�XPD�GDV�SULQFLSDLV�IRQWHV�GH�UHQGLPHQWR�GR�SDtV��
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�

$�SURWHomR�OHJDO�GRV�DQLPDLV�GD�5HS~EOLFD�&KHFD�UHPRQWD�DR�LQtFLR�GR�VpFXOR�;;��FRP�

DV�SULPHLUDV�GLVSRVLo}HV�DQWL�FUXHOGDGH�GD��HQWmR�&KHFRVORYiTXLD��1R�HQWDQWR��R�UHJLPH�

FRPXQLVWD�DR�ORQJR�GH�TXDUHQWD�DQRV��DWp�������WURX[H�D�LQWHUUXSomR�GH�WRGR�R�VLVWHPD�

MXUtGLFR��LQFOXLQGR�D�SURWHomR�GRV�DQLPDLV��

�

$�SDUWLU�GH�������RV�DQLPDLV�GHL[DUDP�GH�VHU�FRQVLGHUDGRV�REMHWRV��MXULGLFDPHQWH��3HODV�

DOWHUDo}HV�GR�QRYR�&yGLJR�&LYLO�&KHFR�����ILQDOPHQWH�MXQWRX�VH�DRV�SDtVHV�TXH�Mi�KDYLDP�

UHIOHWLGR�QD�OHL�D�FRQVWDQWH�PXGDQoD�pWLFD�GDV�UHODo}HV�KXPDQDV�FRP�RXWURV�VHUHV�YLYRV�

TXH� WDPEpP� VmR� FDSD]HV� GH� H[SHULPHQWDU� D� GRU� H� VRIULPHQWR�� (VVD� PXGDQoD� p�

DPSODPHQWH�DFHLWH�QD�VRFLHGDGH��2�QRYR�HVWDWXWR�MXUtGLFR�GRV�DQLPDLV�VHUi�DSOLFDGR�QmR�

DSHQDV�QR�GLUHLWR�FLYLO��PDV�HP�WRGR�R�VLVWHPD�MXUtGLFR�FKHFR��$OpP�GLVVR��FREULUi�QmR�

DSHQDV�RV�YHUWHEUDGRV��PDV�WRGRV�RV�DQLPDLV�QmR�KXPDQRV�����

�

,QVHULGR�QR�7tWXOR� ,9��&RLVDV�D�VXD�GLYLVmR��&DStWXOR���'LVSRVLo}HV�JHUDLV��GHILQH�VH�

FRLVDV�QD�6HomR������³8PD�FRLVD�QR�VHQWLGR�MXUtGLFR��GDTXL�HP�GLDQWH�XPD�³FRLVD´��p�

WXGR�TXH�p�GLIHUHQWH�GH�XPD�SHVVRD�H�VHUYH�jV�QHFHVVLGDGHV�GH�SHVVRDV´�H�QD�6HFomR������

GXPD�IRUPD�H[SOLFLWD��8P�DQLPDO�YLYR�WHP�XP�VLJQLILFDGR�H�YDORU�HVSHFLDLV�FRPR�XP�

VHU�YLYR�GRWDGR�GH�VHQWLGRV��8P�DQLPDO�YLYR�QmR�p�XPD�FRLVD��H�DV�GLVSRVLo}HV�VREUH�DV�

�������������������������������������������������

����2�&yGLJR�&LYLO�&KHFR��DOWHUDGR�SHOR���������6E��$&7��HP���GH�)HYHUHLUR�GH������

����+DQD�0�OOHURYi�$QLPDOV�)LQDOO\�DERYH�2EMHFWV�DQG�6WULFWHU�&ULPLQDOL]DWLRQ�RI�&UXHOW\��6RPH�
,QVLJKWV�LQ�&]HFK�$QLPDO�/HJLVODWLRQ��LQ�OD�ZHE�FHQWHU�GH�ORV�DQLPDOHV�FRQ�GHUHFKR�GHUHFKRDQLPDO�LQIR���
PDU�����

�
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FRLVDV�DSOLFDP�VH��SRU�DQDORJLD��D�XP�DQLPDO�YLYR�DSHQDV�QD�PHGLGD�HP�TXH�QmR�VHMDP�

FRQWUiULDV�j�VXD�QDWXUH]D���

$�PDWpULD�GD�SURWHomR�DQLPDO�p��QR�HQWDQWR��DGPLQLVWUDGD�SHOR�0LQLVWpULR�GD�$JULFXOWXUD�

TXH�SXEOLFD�DQXDOPHQWH�R�3URJUDPD�GH�3URWHomR�$QLPDO��1HVWH�VHQWLGR�IRL�DQXQFLDGR��

FRQIRUPH�FRQVWD�GR�SUHDPEXOR�GR�$FW�Q��������������D�SURWHomR�FRQWUD�D�FUXHOGDGH�DRV�

DQLPDLV�� SHOD� SURWHomR� GR� HVWDGR�� GDV� DXWRULGDGHV� QD� 5HSXEOLFD� &KHFD�� FRPR� D�

SUHFRQL]DGD� SHOR�0LQLVWpULR� GD� $JULFXOWXUD� H� SHOD� &RPLVVmR� &HQWUDO� GH� %HP� (VWDU�

$QLPDO�H�DXWRULGDGHV�YHWHULQiULDV��TXH��³RV�DQLPDLV��FRPR�RV�KXPDQRV��VmR�VHUHV�YLYRV�

H�VmR�FDSD]HV�GH�H[SHULPHQWDU�YiULRV�JUDXV�GH�GRU�H�VRIULPHQWR�H��SRUWDQWR��PHUHFHP�

DWHQomR��FXLGDGR�H�SURWHomR�SHOR�KRPHP��´�

�

(VWH�DFWR�OHJLVODWLYR�GHILQH�³DV�DWLYLGDGHV�TXH�VmR�FRQVLGHUDGDV�FUXpLV�FRP�RV�DQLPDLV��

DV� UD]}HV� SDUD�PDWDU� XP� DQLPDO�� � D� SURWHomR� GRV� DQLPDLV� GXUDQWH� R� DEDWH�� R� XVR� GD�

DQHVWHVLD�� D� SURWHomR� GRV� DQLPDLV� HP� DSUHVHQWDo}HV� S~EOLFDV�� DV� REULJDo}HV� GRV�

RUJDQL]DGRUHV�GH� WDLV�DQLPDLV�HYHQWRV�H�D�SURWHomR�GRV�DQLPDLV�GXUDQWH�R� WUDQVSRUWH��

(VWH�DFWR�SUHFRQL]D�DLQGD�DV�FRQGLo}HV�TXH�GHYHP�VHU�REVHUYDGDV�QD�FULDomR�GH�DQLPDLV�

GH�FULDomR�H�GH�FRPSDQKLD��EHP�FRPR�DV�FRQGLo}HV�GH�FULDomR�H�FULD�PHGLGDV�GH�SURWHomR�

DRV�DQLPDLV�H[SHULPHQWDLV�H�RV�UHTXLVLWRV�OHJDLV�SDUD�D�SURWHomR�GH�DQLPDLV�VHOYDJHQV���

�

�

�

�

�

�

�

�
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�
�
'DGD�D�LUUDFLRQDOLGDGH�H�PRELOLGDGH��RV�DQLPDLV�SRGHP�SURYRFDU�LQ~PHURV�GDQRV�

FDXVDGRUHV�GH�UHVSRQVDELOLGDGH�FLYLO������

�

2V� DFLGHQWHV� HQYROYHQGR�SHVVRDV� H� DQLPDLV� DSUHVHQWDP�� FRPR� VHULD�GH� HVSHUDU�� XPD�

WLSRORJLD�GLYHUVLILFDGD��VHQGR�GH�GHVWDFDU�RV�TXH�RFRUULDP�QR�GHVHPSHQKR�GH�ODERUHV�

SURILVVLRQDLV�� HP� HVSHFLDO� HP� FRQWH[WRV� DJUtFRODV�� H� HP� SDVVHLR� RX� YLDJHP��

LQGHSHQGHQWHPHQWH� GR� REMHWLYR� GD� GHVORFDomR�� 1R� kPELWR� GDV� DWLYLGDGHV� ODERUDLV�

HQYROYLDP� DFLGHQWHV�� RV� GDGRV� TXH� FKHJDUDP� DWp� DR� SUHVHQWH� IRUDP� GLYHUVLILFDGRV��

DWLWXGHV�SRXFR�SUXGHQWHV��FXMRV�UHVXOWDGRV�IRUDP�RV�SLRUHV������

�

1R�GHVHQYROYLPHQWR�TXH�UHVHUYDPRV�DRV�DQLPDLV�QR�kPELWR�GD�UHVSRQVDELOLGDGH�FLYLO��

R�OHJLVODGRU�HVWDEHOHFHX�R�UHJLPH�GD�UHVSRQVDELOL]DomR�D�TXHP�LQFXPEH�D�YLJLOkQFLD�GH�

�������������������������������������������������
����$QWyQLR�3HUHLUD�GD�&RVWD��'RV�$QLPDLV��2�'LUHLWR�H�RV�'LUHLWRV���&RLPEUD�(GLWRUD��������SiJ������
2V�GDQRV�FDXVDGRV�SRU�DQLPDLV�PHUHFHP�WDPEpP�QD�%tEOLD�XPD�PHQomR�HVSHFLDO��QR�/LYUR�Ç[RGR����
��� TXH� HQXQFLD� VH� XP� ERL� IHULU� XP� KRPHP�RX�PXOKHU� H� OKH� FDXVDU� D�PRUWH� R� ERL� VHUi�DSHGUHMDGR� H�
QLQJXpP�FRPHUi�D�VXD�FDUQH��R�GRQR�GR�ERL�VHUi�DEVROYLGR��6H�R�ERL� Mi�DQWHV�HUD�SHULJRVR�H�R�GRQR��
WHQGR�VLGR�DYLVDGR�QmR�R�SUHQGHX��R�ERL�VHUi�DSHGUHMDGR��H�R�GRQR�VHUi�PRUWR���

����2�OHTXH�GDV�SRVVLELOLGDGHV�HUD�YDULDGR��VHQGR�GH�QRWDU�DOJXPDV�TXHVW}HV�PDLV�IUHTXHQWHV��WDLV�FRPR�RV�
SUREOHPDV� FRP�RV�JDGRV�FDYDODU�H�DVLQLQR��&RPR� IRQWHV�SULYLOHJLDGDV�SDUD�R� HVWXGR�GHVWDV� UHDOLGDGHV�
WHPRV�RV�UHJLVWRV�GRV�PLODJUHV��DV�FDUWDV�GH�SHUGmR�H�HP�HVSHFLDO�D�SDUWLU�GR�VpFXOR�;9,,,��QRWLFLDV�TXHU�
QRV�MRUQDLV� LPSUHVVRV�TXHU�QRV�PDQXVFULWRV��,VDEHO�%UDJD�H�3DXOR�'UXPRQG��$QLPDLV�H�&RPSDQKLD�QD�
+LVWyULD�GH�3RUWXJDO��RE��FLW��SiJ��������

�



� ���

TXDLVTXHU�DQLPDLV�GH�DFRUGR�FRP�R�DUWLJR������GR�&yGLJR�&LYLO�H�R�GD�SUHVXQomR�GH�

FXOSD�� RX� SHOR� ULVFR�� GH� XWLOL]DU� TXDLVTXHU� DQLPDLV� FRQVDJUDGR� QR� DUWLJR� ����� GR�

&yGLJR�&LYLO����$�UHSDUDomR�GRV�GDQRV�UHVXOWDQWH�GH�XP�EDQDO�DFLGHQWH�SRGH�FDXVDU�D�

GLVWLQomR� LQWHUHVVDQWH� HQWUH� GXDV� TXDOLGDGHV� DSDUHQWHPHQWH� LGrQWLFDV�� PDV� TXH� R�

OHJLVODGRU�QR�WRFDQWH�DRV�DQLPDLV�UHVHUYRX�HP�GRLV�UHJLPHV�GLVWLQWRV���

�

)DFH� DR� UHJLPH�GR� DUWLJR� ������ R� OHJLVODGRU� VHSDUD� DV� FRLVDV� GRV� DQLPDLV�� FRPR�QRV�

UHIHUH�D�SUySULD�HSLJUDIH�GR�DUWLJR�³'DQRV�FDXVDGRV�SRU�FRLVDV��DQLPDLV�RX�DWLYLGDGHV�´�

e�FXULRVR��TXH�Mi�QR�&yGLJR�GH�6HDEUD��LQVHULGR�QR�7LWXOR�,,,��'D�RIIHQVD�GRV�GLUHLWRV�H�

GD� VXD� UHSDUDomR� �� /LYUR� ,� �� 'D� UHVSRQVDELOLGDGH� FLYLO�� � &DStWXOR� ,,�� 'D�

UHVSRQVDELOLGDGH� � SHORV� SUHMXt]RV� FDXVDGRV� SRU� DQLPDHV�� H� SRU� RXWUDV� FRXVDV� GR�

GRPtQLR�SDUWLFXODU��VH�SUHYLD�R�FDVR�GH�RV�DQLPDLV�RX�RXWUDV�FRLVDV�SRGHUHP�SUHMXGLFDU�

WHUFHLURV�� HVWDEHOHFHQGR�VH� QR� DUWLJR� ������ � ³DTXHOOH�� FXMRV� DQLPDHV� RX� FRXVDV�

SUHMXGLFDUHP�D�RXWUHP��p�UHVSRQVDYHO�SHOD�VDWLVIDFomR�GR�SUHMXL]R��H[FHSWR�SURYDQGR�

VH��TXH�QmR�KRXYH�GD�VXD�SDUWH�FXOSD�RX�QHJOLJHQFLD´����

�

'L]� &XQKD� *RQoDOYHV� TXH� p� QHFHVViULR� TXH� R� DQLPDO� VHMD� D� FDXVD� GLUHWD� GR� GDQR��

EDVWDQGR�R� SRGHU� GH� IDFWR� VREUH� R� DQLPDO� H� H[HPSOLILFD�� TXH� VH�XPD�SHVVRD� FDLU� DR�

WHQWDU�IXJLU�H�SDUWLU�XPD�SHUQD�SRU�PHUR�UHFHLR�GH�XP�FmR�TXH�QmR�D�SHUVHJXLD��R�GDQR�

QHVWH�FDVR�QmR�IRL�FDXVDGR�SHOR�DQLPDO�������

�

(VWi� LQFOXtGR� QHVWH� DUWLJR�� DTXHOH� TXH� H[SHULPHQWD� R� DQLPDO� DQWHV� GH� R� FRPSUDU��

SRUTXH� QHVWH� FDVR� HVWDUHPRV� SHUDQWH� D� DSOLFDomR� GR� DUWLJR� ����� Q�� �� GR� &�&��� DTXL�

HVWDEHOHFH�VH�XPD�SUHVXQomR�GH�FXOSD�D�TXHP�WHQKD�R�HQFDUJR�GH�YLJLOkQFLD�������3DUD�

$QWyQLR�3HUHLUD�GD�&RVWD��VH�R�DQLPDO�IRU�H[SHULPHQWDGR�HP�FRPXP�SHOR�FRPSUDGRU�H�

SHOR� YHQGHGRU� VHUi� UHVSRQViYHO� DTXHOH� TXH� QR�PRPHQWR� WLYHU� R� UHVSHWLYR� FRPDQGR��

�������������������������������������������������
������0HQH]HV�&RUGHLUR��7UDWDGR�GH�'LUHLWR�&LYLO��9RO��;,,,��7UDWDGR�GH�'LUHLWR�&LYLO��SiJ��������
����&IU��$OPHLGD�H�&RVWD��'LUHLWR�GDV�2EULJDo}HV������HGLomR�$JRVWR�GH������SiJ������
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VREUH�HOH�H[HUFHU�R�SRGHU�GH�IDFWR������1R�FDVR�GR�DUW�������GR�&yGLJR�&LYLO��TXH�SUHYr�

XPD� LQYHUVmR� GR� yQXV� GD� SURYD�� LQFXOFD� DR� UHVSRQViYHO� SHORV� DQLPDLV� R� GHYHU� GH�

YLJLOkQFLD�VDOYR�VH�SURYDU�TXH�RV�GDQRV�VH�WHULDP�SURGX]LGR�PHVPR�TXH�QmR�KRXYHVVH�

FXOSD�VXD��$LQGD�QHVWH�DVSHWR�Ki�TXH�VDOLHQWDU�TXH�R�UHVSRQViYHO�p�TXHP�GHWpP�R�SRGHU�

GH�IDFWR��VHMD�D�TXH�WtWXOR�IRU��GHVLJQDGDPHQWH�R�ORFDWiULR��R�FRPRGDWiULR��RX�R�VLPSOHV�

SRVVXLGRU�������

�

$� ILQDOLGDGH� GR� DUWLJR� ����� GR� &�&��� p� D� GH� HVWDEHOHFHU� XP� UHJLPH� HP� VHGH� GH�

UHVSRQVDELOLGDGH� FLYLO� SDUD� TXHP� XWLOL]DU� FRLVDV�� DQLPDLV� RX� H[HUFHU� DWLYLGDGHV�

SHULJRVDV�QR�VHX�SUySULR�LQWHUHVVH�³�UHVSRQGH�SHORV�GDQRV�TXH�FDXVDUHP�GHVGH�TXH�RV�

GDQRV�UHVXOWDQWHV�HQYROYDP�XP�SHULJR�GD�VXD�XWLOL]DomR�´�����2��SULPHLUR�HOHPHQWR�RX�

UHTXLVLWR�QHFHVViULR�SDUD� D� UHVSRQVDELOLGDGH�QR� kPELWR�GHVWH� DUWLJR� p�R�GD�XWLOL]DomR�

GRV� DQLPDLV� QR� SUySULR� LQWHUHVVH�� R� TXH� DEUDQJH� QDWXUDOPHQWH� R� SURSULHWiULR� GRV�

DQLPDLV��PDV�WDPEpP�WRGRV�RV�WLWXODUHV�GD�IDFXOGDGH�GH�XWLOL]DomR�SUySULD�GR�DQLPDO��

FRPR� R� XVXIUXWXiULR�� ORFDWiULR�� FRPRGDWiULR� RX� R� VLPSOHV� SRVVXLGRU�� VHQGR� TXH� D�

XWLOL]DomR�SRU�HVWHV�H[FOXLUi�D�UHVSRQVDELOLGDGH�GDTXHOH��2�VHJXQGR�HOHPHQWR��p�TXH�RV�

GDQRV�UHVXOWHP�GR�SHULJR�HVSHFLDO�TXH�HQYROYH�D�XWLOL]DomR�GR�DQLPDO��UHVWULQJLQGR�VH�

DVVLP� D� UHVSRQVDELOLGDGH� D� XPD� ]RQD� GH� ULVFRV� QRUPDOPHQWH� FRQH[RV� FRP� D� VXD�

XWLOL]DomR��'HVWD�]RQD�GH�ULVFR��VmR�SRU�LVVR��H[FOXtGRV�RV�FDVRV�GH�IRUoD�PDLRU��FRPR�p�

R�FDVR�GH�R�FDYDOR�TXH�GHUUXED�DOJXpP�SRU�IXJD�GH�XP�LQFrQGLR������

�

�������������������������������������������������
����2E��FLW��SiJ�����
����0HQH]HV�/HLWmR��RE��FLW��SiJ�������$LQGD�QHVWH�DVSHWR�YHMD�VH�R�$FyUGmR�GR�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�
/LVERD�GH��������������&ROHWkQHD�GH�-XULVSUXGrQFLD��5HFXUVR����������DQR�������9RO�����SiJ�������³�,���
6H�D�GRQD�GH�XP�FmR�SDVVD�PRPHQWDQHDPHQWH�D� WUHOD�TXH�VHJXUD�HVWH�DQLPDO�SDUD�DV�PmRV�GH�RXWUD�
SHVVRD�TXH�p�SURMHWDGD�SDUD�R�FKmR�HP�YLUWXGH�GR�DQLPDO�WHU�GDGR�XP�EUXVFR�HVWLFmR�SDUD�VH�GLULJLU�j�
VXD�GRQD��HVWD�p�UHVSRQViYHO�SHORV�SUHMXt]RV�UHVXOWDQWHV�GDTXHOD�TXHGD��³�
����&LWD�DLQGD�R�DXWRU��TXH�QR�FDVR��SRUpP�GD�ORFDomR��SDUHFH�TXH�WDQWR�R�SURSULHWiULR�FRPR�R�ORFDWiULR�
VH�SRGHUmR�FRQVLGHUDU�XWLOL]DGRUHV�QR�VHX�SUySULR�LQWHUHVVH��R�SULPHLUR�HP�YLUWXGH�GD�SHUFHSomR�GR�SUHoR�
ORFDWLYR� H� R� VHJXQGR� HP� YLUWXGH� GD� XWLOL]DomR� SUySULD� GR� DQLPDO�� 0HQH]HV� /HLWmR�� 'LUHLWR� GDV�
2EULJDo}HV��9RO��,���(GLo}HV�$OPHGLQD�����������HGLomR��SiJ������
���� �'LIHUHQWH�VHUi�D�VLWXDomR�GH�IDOWD�GH�FRQWUROH�GR�DQLPDO�QR�FDVR�GH�HVWH�VH�HVSDQWDU�FRP�TXDOTXHU�
UXtGR�TXH�VXUMD�PRPHQWDQHDPHQWH��QHVWH�FDVR�QmR�HVWDUHPRV�SHUDQWH�XP�FDVR�IRUWXLWR�RX�GH�IRUoD�PDLRU���
0HQH]HV�/HLWmR��'LUHLWR�GDV�2EULJDo}HV��9RO��,���(GLo}HV�$OPHGLQD�����������HGLomR��SiJ������
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$WHQWR� R� JUDX� GH� IHURFLGDGH� H� GH� LUUDFLRQDOLGDGH� GHVWHV� VHUHV� QmR� KXPDQRV�� QmR�

UHSUHVHQWDUi�� SRU� VL� Vy�� XPD� VLWXDomR� GH� PDOWUDWRV� D� XWLOL]DomR� GH� LQVWUXPHQWRV� H�

WpFQLFDV�PDLV�DJUHVVLYDV��2EYLDPHQWH�TXH�D�XWLOL]DomR�GHVVDV�WpFQLFDV�GHYHUi�REHGHFHU�

jV�H[LJrQFLDV�UHJXODWLYDV�GD�DGHTXDomR�H�GD�SURSRUFLRQDOLGDGH��WHQGR�QHFHVVDULDPHQWH�

GH�VHU�OHYDGR�HP�OLQKD�GH�FRQWD�R�SRUWH��D�IHURFLGDGH�H�R�FRPSRUWDPHQWR�KDELWXDO�GR�

DQLPDO�� &RP� HIHLWR� WRGRV� RV� H[FHVVRV� FRPHWLGRV� FRP� D� YLJLOkQFLD� VH� SRGHUmR�

FRQILJXUDU�FRPR�DEXVLYRV�H�FRQVXEVWDQFLDU�KLSyWHVHV�GH�PDXV�WUDWRV�������

�

4XDQWR� DR� UHJLPH� HVWDEHOHFLGR� QR� DUWLJR� ����� GR� &yGLJR� &LYLO� D� UHVSRQVDELOLGDGH�

DGYpP�GR�SRGHU�MXUtGLFR�GH�XWLOL]DU�XP�DQLPDO�QR�VHX�SUySULR�LQWHUHVVH��TXH�SRGH�VHU�

PDWHULDO��UHFUHDWLYR�RX�PRUDO������(QTXDQWR�R�GLVSRVWR�QR�DUWLJR������WHP�SRU�REMHWR�D�

UHVSRQVDELOLGDGH�GDTXHOHV�VREUH�RV�TXDLV�LQFLGH�R�GHYHU�GH�YLJLDU�DQLPDLV��HQWUH�RXWUDV�

FRLVDV�� VHXV� RX� DOKHLRV�� R� GLVSRVWR� QR� FRUUHQWH� SUHFHLWR� GLULJH�VH� H[FOXVLYDPHQWH� DR�

XWHQWH�RX�XWLOL]DGRU�GH�TXDOTXHU�DQLPDO�������

�

$�GRXWULQD�p�XQkQLPH�HP�FRQVLGHUDU�TXH�SRGHUi�KDYHU�D�FRQFRUUrQFLD�GH�SUHVVXSRVWRV�

GH� FXOSD� QDV� GXDV� IRUPDV� GH� UHVSRQVDELOLGDGH� SUHYLVWRV� QRV� DUWLJRV� ����� H� ����� GR�

&yGLJR�&LYLO��3DUD�VH�RPLWLU�XP�GHYHU�GH�YLJLOkQFLD��RX�PHOKRU��SDUD� DOJXpP�SURYDU�

TXH�QmR�RPLWLX�XP�GHYHU�GH�YLJLOkQFLD��p�QHFHVViULR�GHILQLU�R�FRQWH~GR�GHVVH�GHYHU�GH�

YLJLOkQFLD��

�
�
�������������������������������������������������
���� )LOLSH� $OEXTXHUTXH� 0DWRV� H� 0DIDOGD� 0LUDQGD� %DUERVD��2� QRYR� (VWDWXWR� -XUtGLFR� GRV� $QLPDLV��
*HVW/HJDO�������SiJ�����
����$QWyQLR�3HUHLUD�GD�&RVWD��RE��FLW��SiJ������
���� -RVp�$OEHUWR�*RQ]iOH]��&yGLJR�&LYLO�$QRWDGR��9ROXPH�,,� ��'LUHLWR�GDV�2EULJDo}HV���DUWLJRV������D�
�������4XLG�-XULV�6RFLHGDGH�(GLWRUD��HP�QRWD�Q����DR�DUWLJR�������YJ�$FyUGmR�GR�6XSUHPR�7ULEXQDO�GH�
-XVWLoD�GH��������������SURFHVVR�Q�������������&ROHomR�GH�-XULVSUXGrQFLD���������,,���SiJ��������H�PDLV�
UHFHQWH�UHIHUHQWH�DR�DFLGHQWH�VRIULGR�HP������GH�XP�FDUWHLUR�DR�VHUYLoR�GD�HPSUHVD�&77���&RUUHLRV�GH�
3RUWXJDO�6$�� TXDQGR� HVWH� � SDVVDYD� MXQWR�GD� UHVLGrQFLD� FLUFXODQGR�QXP�FLFORPRWRU� H� IRL� VXUSUHHQGLGR�
SHOR� V~ELWR� DSDUHFLPHQWR� GH� XP� FmR�� R� TXDO�� VROWR� VDLX� SDUD� D� HVWUDGD� H� VH� �DWUDYHVVRX� j� IUHQWH� GR�
VLQLVWUDGR� SURYRFDQGR� D� VXD� TXHGD� WHQGR� GDt�� UHVXOWDGR� OHV}HV� ItVLFDV� H� WUDWDPHQWRV� PpGLFRV� FXMDV�
GHVSHVDV��LQGHPQL]Do}HV��SHQV}HV�SURYLVyULDV�R�5pX�p�UHVSRQViYHO�QRV�WHUPRV�GRV�DUWLJRV������H������GR�
&yGLJR� &LYLO�� �XPD� YH]� TXH� RV� GRQRV� GRV� DQLPDLV� HVWmR� REULJDGRV� j� VXD� YLJLOkQFLD�� SURF��
���������7%*5'�&��6��GR�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�/LVERD���
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3DUD�$OPHLGD�H�&RVWD��p�R�FDVR�GH�D�SHVVRD�TXH�XWLOL]D�R�DQLPDO�H�R�FRQILD�D�RXWUHP�D�

YLJLOkQFLD� GHVWH� HQWmR� j� UHVSRQVDELOLGDGH� GR� XWHQWH� SHOR� ULVFR� DFUHVFH� D�

UHVSRQVDELOLGDGH� GR� YLJLODQWH� EDVHDGD� QR� IDFWR� LOtFLWR�� FDVR� QmR� VH� SURGX]D� D� SURYD�

LQGLFDGD�QD�SDUWH�ILQDO�GR�Q�����GR�DUW��������������

�

-i�QR�WRFDQWH�j�UHVSRQVDELOLGDGH�SHOR�ULVFR�R�DUWLJR������GLULJH�VH�j�SHVVRD�TXH�XWLOL]D�

R�DQLPDO�QR�VHX�SUySULR�LQWHUHVVH��GHVGH�TXH�UHVXOWH�SHULJR�GD�VXD�XWLOL]DomR��(QWHQGH�

VH�SRU�SHULJR�HVSHFLDO�R�TXH�p�FDUDFWHUtVWLFR�RX�WtSLFR�GRV�DQLPDLV�XWLOL]DGRV��YDULDQGR�

D� QDWXUH]D� GHVWHV�� $� ILQDOLGDGH� GR� WHUPR� HVSHFLDO�� HPSUHJXH� SHOR� DUWLJR� ����� p� R�

HVFODUHFLPHQWR�GR�ULVFR�TXH�YDULD�FRQIRUPH�D�³HVSpFLH´�GRV�DQLPDLV�XWLOL]DGRV��H�QmR�

GHVSUH]DQGR�R�ULVFR�JHUDO�GR�VHX�DSURYHLWDPHQWR��RV�XWHQWHV�TXH�GHOHV�UHVSRQGDP�SRU�

ULVFRV�HVSHFtILFRV�FULDGRV�SRU�FLUFXQVWkQFLDV�DQRUPDLV������

�

2�SULPHLUR� HOHPHQWR� GH� TXH� GHULYD� D� UHVSRQVDELOLGDGH� FRQVLVWH� QR� SRGHU� MXUtGLFR� GH�

XWLOL]DU�R�DQLPDO�QR�SUySULR�LQWHUHVVH��TXH�SRGH�VHU�PDWHULDO��UHFUHDWLYR�RX�PRUDO�� �$�

UHVSRQVDELOLGDGH�PDQWpP�VH� VH� R� DQLPDO� HVWLYHU� SHUGLGR�� WLYHU� IXJLGR�� RX� VH� KRXYHU�

H[WUDYLDGR� ����� H[LVWHP�VHMD�TXHP� IRU�R�SURSULHWiULR�� LQFOXVLYH�R�(VWDGR��(P�VHJXQGR�

OXJDU� WHP� GH� KDYHU� XP� GDQR� FDXVDGR� D� RXWUHP�� 6H� R� OHVDGR� WLYHU� FRQWULEXtGR�

FXOSRVDPHQWH�SDUD�R�GDQR�QmR�ILFD�DIDVWDGD�D�UHJUD�GD�UHVSRQVDELOLGDGH�SHOR�ULVFR��(P�

WHUFHLUR�OXJDU��p�QHFHVViULR�TXH�R�GDQR�HVWHMD�FRQH[LRQDGR�FRP�R�SHULJR�HVSHFLDO�TXH�

GHULYD�GD�XWLOL]DomR�GR�DQLPDO��([FOXL�VH��SRU�H[HPSOR��R�TXH�H[SHULPHQWD�XP�DQLPDO�

�������������������������������������������������
����,Q�'LUHLWR�GDV�2EULJDo}HV�������(GLomR��$JRVWR�������SiJ��������1HVWH�PHVPR�VHQWLGR�R�$FyUGmR�GR�
7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�&RLPEUD�GH�������������SURF�����������7%6&'�&��³1D�UHVSRQVDELOLGDGH�FLYLO�
SRU� GDQRV� FDXVDGRV� SRU� DQLPDLV� SRGHP� FRH[LVWLU� DV� UHVSRQVDELOLGDGHV� IXQGDGDV� WDQWR� QR� DUW��� �����
FRPR� QR� DUW��� ����� DPERV� GR� &yGLJR� &LYLO�� TXDQGR� D� SHVVRD� REULJDGD� j� YLJLOkQFLD� GR� DQLPDO� p�
VLPXOWDQHDPHQWH�R� VHX�SURSULHWiULR�� ,,���3URYDQGR�VH�TXH�GRLV� FmHV�� SHUWHQFHQWHV� DR� UpX�� DQGDYDP�j�
VROWD�QD�YLD�S~EOLFD�H�DVVXVWDUDP�XPDV�RYHOKDV�TXH�VHJXLDP�FRP�R�DXWRU�� WHQGR�XPD�GHODV� IHLWR�XP�
PRYLPHQWR� EUXVFR� H� SURMHWDGR� R� DXWRU� DR� FKmR�� VRIUHQGR� GDQRV� FRUSRUDLV� R� GRQR� GRV� FmHV� p�
UHVSRQViYHO�SHORV�GDQRV�FDXVDGRV�DR�DXWRU�´���
����$OPHLGD�H�&RVWD��FLWDQGR�9D]�6HUUD���'LUHLWR�GDV�2EULJDo}HV��RE��&LW��SiJ������



� ���

DQWHV�GH�R�DGTXLULU��HVWH�UHVSRQGH�VLP�QRV�WHUPRV�GR�DUWLJR������Q�����������

��

0XLWDV� YH]HV� R� SUREOHPD� SRGHUi� VXUJLU� GD� SUySULD� OLPLWDomR� GR� GHYHU� GH� YLJLOkQFLD��

9HMDPRV�R�VXFHGLGR�QR�FDVR��LQYXOJDU��TXDQGR�QXPD�EDWLGD�GH�FDoD�R�DXWRU�GR�GLVSDUR�

GD�DUPD�TXH�YLWLPRX�XP�GRV�FDoDGRUHV��IRL�DFLGHQWDOPHQWH�R�FmR�GH�XP�GRV�FDoDGRUHV��

'L]�R�$FyUGmR�GR�6XSUHPR�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD������TXH�³R�DXWRU�ID]LD�GH�PRFKLOHLUR�

H� SRU� FRQVHTXrQFLD� FDUUHJDYD� FRP� D� FDoD� H� RV� HTXLSDPHQWRV� GRV� RXWURV�

FDoDGRUHV��2� FRPSDQKHLUR�((� ID]LD�VH� DFRPSDQKDU� GH� GRLV� FmHV� GH� FDoD�� XP�

GHOHV�GH�QRPH�5H[�H�HP�GHWHUPLQDGD�DOWXUD��VDtUDP�GRLV�FRHOKRV�H�HVFRQGHUDP�

VH�QXPDV�SHGUDV�DOL�H[LVWHQWHV��2�DXWRU�H�PDLV�GRLV�FRPSDQKHLURV��GHVORFDUDP�

VH� GH� LPHGLDWR� SDUD� R� ORFDO� H� WHQWDYDP� OHYDQWDU� H� DIDVWDU� DV� SHGUDV� SDUD�

HQFRQWUDUHP� RV� FRHOKRV� H� FRPR� DV� SHGUDV� HUDP� SHVDGDV� R� UpX� ''� SURFXURX�

DMXGDU�R�DXWRU�D�OHYDQWDU�H�DIDVWDU�DV�SHGUDV�H�SDUD�WDQWR��FRORFRX�D�HVSLQJDUGD�

GH�FDoD�QR�FKmR��FDUUHJDGD�FRP�SHOR�PHQRV�XP�FDUWXFKR��SURQWD�D�GLVSDUDU��$�

FHUWD� DOWXUD�� R� FmR� GR� ((�� GH� QRPH� 5H[�� SLVRX� R� JDWLOKR� GD� DUPD� H� D� DUPD�

GLVSDURX� XP� FDUWXFKR�� 4XDQGR� R� DXWRU� HVWDYD� D� FHUFD� GH� GRLV� PHWURV� GD�

HVSLQJDUGD� QD� SRVLomR� GH� DJDFKDGR� IRL� DWLQJLGR� SHOR� GLVSDUR� GR� FmR� GR� ((��
�������������������������������������������������
����'L]�DLQGD�R�DXWRU�TXH�GLILFXOGDGHV�SRGHP�VXUJLU�QR�FDVR�GH�GDQR�FDXVDGR�SRU�YLDWXUD�FRP�DQLPDO�
DWUHODGR�� (� FLWDQGR� 9D]� 6HUUD�� ³D� FLUFXQVWkQFLD� GH� R� DQLPDO� VHU� FRQGX]LGR� SHOR� KRPHP� GHYH� VHU�
LUUHOHYDQWH� SDUD� R� HIHLWR� GD� UHVSRQVDELOLGDGH��� WUDWD�VH� VHPSUH� GH� XP� GDQR� FDXVDGR� SHOR� DQLPDO� FXMD�
QRFLYLGDGH� QmR� p� PHQRU� SHOR� IDFWR� GH� VHU� FRQGX]LGR� SHOR� KRPHP´�� 0DV� SDUD� 2OLYHLUD� 0DWRV�
H[HPSOLILFD�TXH�TXH�³VH�R�FDYDOR�TXH�VH�HVSDQWD�SRU�VH�WHU�DVVXVWDGR�FRP�XP�UXtGR�IRUWH�H�HP�FRUUHULD�
GHVHQIUHDGD� YDL� FROKHU� XP� WUDQVHXQWH� WRUQD� UHVSRQViYHO� DTXHOH� TXH� XWLOL]DYD� R� DQLPDO� QR� VHX� SUySULR�
LQWHUHVVH��PDV� VH� R� YHtFXOR� SX[DGR� SHOR� FDYDOR� DWURSHOD� TXDOTXHU� SHmR� LQGHSHQGHQWHPHQWH� GR� SHULJR�
HVSHFLDO� GD� VXD� XWLOL]DomR� GH� DQLPDLV�� D� UHVSRQVDELOLGDGH� Mi� p� UHJXODGD� SHOR� DUWLJR� ������ � � � $QWyQLR�
3HUHLUD�GD�&RVWD��RE��&LW��SiJ��������
����$FyUGmR� GR� 6XSUHPR� 7ULEXQDO� GH� -XVWLoD� SURF�� 1�� ������<)/6%� ±� ��� VHFomR�� 5HODWRU� 2OLYHLUD�
9DVFRQFHORV��GH�������������1D�PHVPD�RUGHP�GH�LGHLDV�WDPEpP�R�$FyUGmR�7ULEXQDO�5HODomR�/LVERD��
SURF��1������������<;/6%�/����GH�������������GDQR�FDXVDGR�SRU�DQLPDO���e�LQGHPQL]iYHO�QRV�WHUPRV�
GR�DUWLJR������Q����GR�&yGLJR�&LYLO��R�GDQR�UHVXOWDQWH�GH�PRUGHGXUD�GH�XP�FmR�TXH�DUUDQFRX�VXEVWkQFLD�
GD�SRQWD�GR�QDUL]�GD�$XWRUD��SHOH�H�GHUPH���OHYDQGR�D�TXH�IRVVH�VXEPHWLGD�D�LQWHUYHQomR�FLU~UJLFD�FRP�
DQHVWHVLD� JHUDO� H� WHQGR� ILFDGR� FRP� FLFDWUL]� �QmR� YLVtYHO� D� XP� ROKDU� PHQRV� DWHQWR��� DOpP� GH� YLYHU�
UHFRUUHQWHPHQWH�R�VXFHGLGR��
�

�
�
�
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&RPR�FRQVHTXrQFLD�GLUHWD�H�QHFHVViULD�GR�GLVSDUR��R�DXWRU�VRIUHX�WUDXPDWLVPRV�

YiULRV���� � &RQFOXtPRV�� SRLV�� TXH� R� ((�� GRQR� GR� FmR�� DSHVDU� GH� QmR� SRGHU� VHU�

UHVSRQVDELOL]DGR� FRP� EDVH� QD� UHVSRQVDELOLGDGH� VXEMHWLYD�� SRGLD� VHU�

UHVSRQVDELOL]DGR� FRP� EDVH� QD� UHVSRQVDELOLGDGH� SHOR� ULVFR�� 0DV� D�

UHVSRQVDELOLGDGH�SHOR�ULVFR�SRU�GDQRV�FDXVDGRV�SRU�DQLPDLV�p�H[FOXtGD�TXDQGR�R�

DFLGHQWH� IRU� LPSXWiYHO�D� WHUFHLUR�±�FIU��DUWLJR������GR�&yGLJR�&LYLO��e�FHUWR�TXH�HVWH�

DUWLJR�QmR�VH�UHIHUH�j�UHVSRQVDELOLGDGH�SUHYLVWD�QR�DUWLJR������0DV�WHPRV�TXH�FRQFOXLU�

SRU� HVVD� LQFOXVmR�� XPD� YH]� TXH� HVWi� LPSOtFLWD� QRV� SUySULRV� WHUPRV� GR� DUWLJR� ����� H�

UHVXOWD�GD�SUySULD�SUREOHPiWLFD�GR�QH[R�GH�FDXVDOLGDGH��1D�YHUGDGH��R�TXH�VH�WUDWD�p�GH�

VDEHU�VH�RV�GDQRV�YHULILFDGRV�QR�DFLGHQWH�GHYHP�VHU� MXULGLFDPHQWH�FRQVLGHUDGRV��QmR�

FRPR� HIHLWR� GR� ULVFR� GR� SUySULR� DQLPDO�� PDV� VLP� FRPR� FRQVHTXrQFLD� GR� IDFWR�

SUDWLFDGR�SRU�WHUFHLUR��2�IDFWR�GH�WHUFHLUR�H[FOXL�D�UHVSRQVDELOLGDGH�TXDQGR�R�DQLPDO�

QmR�DJLX�GH�PRGR�D�UHYHODU�VH�R�SHULJR�HVSHFLDO�GHOH��2UD��R�DFLGHQWH�ILFRX�D�GHYHU�VH��

HP�SDUWH�� j� FRQGXWD�GR�((�� DR� FRORFDU� D� DUPD�QR�FKmR� FDUUHJDGD� FRP�XP�FDUWXFKR��

VHP�D�DEULU�H�GHVFDUUHJDU��'DTXL�QmR�VH�SRGH�GHL[DU�GH�FRQFOXLU�TXH�R�DFLGHQWH�GH�ILFRX�

D�GHYHU��QmR�DR�SHULJR�HVSHFLDO�TXH�UHSUHVHQWDYD�D�XWLOL]DomR�GR�FmR�SHOR�((��PDV�VLP�

H� WmR� Vy� j� FRQGXWD� GH� WHUFHLUR�� RX� VHMD�� GR� GRQR� GD� DUPD�� (� LVWR� SRUTXH�� FRQIRUPH�

DFLPD�ILFRX�GHFLGLGR��DR�((�QmR�SRGH�VHU�DWULEXtGD�TXDOTXHU�FHQVXUD�QD�RFRUUrQFLD�GR�

DFLGHQWH�� 6HQGR� DVVLP�� H[FOXtGD� HVWi� D� UHVSRQVDELOLGDGH� REMHWLYD�� SUHYLVWD� QR� DUWLJR�

������ TXH� OKH� DGYLULD� GD� XWLOL]DomR� GR� FmR� QR� VHX� SUySULR� LQWHUHVVH��2UD�� R� GHYHU� GH�

YLJLOkQFLD� GH� XP� DQLPDO� LPS}H�VH� DR� YLJLODQWH� ±� GHWHUPLQDGR� QRV� WHUPRV� DFLPD�

UHIHULGRV� ±� HP� IXQomR� GD� HVSHFLDO� SHULJRVLGDGH� GR� DQLPDO� HP� FRQFUHWR�� 2X�� FRPR�

GLVVHUDP�3LUHV�GH�/LPD�H�$QWXQHV�9DUHOD�QD�REUD�DFLPD�FLWDGD��HP�DQRWDomR�DR�DUWLJR�

������ ³Vy�� SRUWDQWR�� HP� IDFH� GH� FDGD� FDVR� VH� SRGH� GHILQLU� D� SRVLomR� GR� REULJDGR� j�

YLJLOkQFLD´��0DQGDQGR� DWHQGHU� jV� FLUFXQVWkQFLDV� GH� FDGD� FDVR�� D� OHL� ±� FLWDGR� Q��� GR�

DUWLJR� ����� GR� &yGLJR� &LYLO� ±� TXHU� DSHQDV� GL]HU� TXH� D� GLOLJrQFLD� UHOHYDQWH� SDUD� D�

GHWHUPLQDomR�GD�FXOSD�p�D�TXH�XP�KRPHP�QRUPDO�±�XP�ERP�SDL�GH�IDPtOLD�±�WHULD�HP�

IDFH�GR�FRQGLFLRQDOLVPR�SUySULR�GR�FDVR�FRQFUHWR���2UD��QR�FDVR�FRQFUHWR�HP�DSUHoR�H�

FRP�WRGR�R�UHVSHLWR�SHOD�RSLQLmR�FRQWUiULD��QmR�VH�SRGLD�H[LJLU�D�XP�KRPHP�QRUPDO��

GRQR�GH�XP�FmR��TXH� WRPDVVH�TXDLVTXHU�SURYLGrQFLDV�TXH�HYLWDVVHP�TXH�HVWH�SLVDVVH�

XPD�DUPD�FRORFDGD�QR�FKmR�H�R�GLVSDUR�GD�PHVPD´��



� ���

�
�
�
(P�)UDQoD�R�DUWLJR��������GR�&RGH�&LYLO����SUHYr��TXH�³�R�SURSULHWiULR�GH�XP�DQLPDO��

RX�DTXHOH�TXH�GHOH�VH�VHUYH��HQTXDQWR�GHOH�XVDU��p�UHVSRQViYHO�SHOR�GDQR�TXH�R�DQLPDO�

FDXVRX�TXHU�R�DQLPDO�HVWLYHVVH�j�VXD�JXDUGD��TXHU�VH�WLYHVVH�H[WUDYLDGR�RX�HVFDSDGR´��

(P�FRPHQWiULR�j�QRYD�UHGDomR�GHVWH�DUWLJR�-HDQ�0RXO\������HQWHQGH�TXH�D�SUHYLVmR�TXH�

DSOLFDYD�D�UHVSRQVDELOLGDGH�GH�FRLVDV�DR�DQLPDO�IRL�UHPRYLGD�� �1R�HQWDQWR��D�VROXomR�

GR�QRYR�WH[WR�p�PXLWR�PDLV�VDWLVIDWyULD��XPD�YH]�TXH�HVWD�DSOLFDomR�QmR�SURFHGH�PDLV�

GH�XPD�DVVLPLODomR�H[SUHVVD�H�YROXQWiULD�GH�DQLPDLV�j�SURSULHGDGH��$�VROXomR�UHVXOWD�

GR�$UWLJR��������F��&LYLO�TXH�SUHYr��QD�IDOWD�GH�GLVSRVLo}HV�HVSHFLDLV��D�DSOLFDomR�GDV�

�������������������������������������������������
����(VWH�DUWLJR��FRUUHVSRQGH�DR�DQWHULRU�DUWLJR�������H�IRL�DOWHUDGR�HP�������SHOD�2UGRQQDQFH�Q������
����GH����GH�IHYHUHLUR��GH������GH�DFRUGR�FRP�R�$UWLFOH�/�������GL]�HVWH�DUWLJR��4XDQGR�RV�DQLPDLV�
QmR� JXDUGDGRV� RX� FXMR� WXWRU� p� GHVFRQKHFLGR� FDXVDU� GDQRV�� R� OHVDGR� WHP� R� GLUHLWR� GH� OHYi�ORV� VHP�
GHPRUD�SDUD�XP�ORFDO�GH�GHSyVLWR�GHVLJQDGR�SDUD�R�HIHLWR��6H�R�OHVDGR�FRQKHFHU�D�SHVVRD�UHVSRQViYHO�
SHOR� GDQR�� VRE� R� DUWLJR� ����� GR� &yGLJR� &LYLO�� DYLVi�OR�i� GH� LPHGLDWR�� 6H� RV� DQLPDLV� QmR� IRUHP�
UHFODPDGRV��H�VH�R�GDQR�QmR�IRU�UHSDUDGR�QD�VHPDQD�VHJXLQWH�DR�GLD�HP�TXH�IRL�FRPHWLGR��SURFHGH�VH�j�
VXD� YHQGD� SRU� RUGHP� GR� MXL]� FRPSHWHQWH� GR� SURFHVVR�� TXH� DYDOLDUi� RV� GDQRV��1R�TXH�GL]� UHVSHLWR� j�
IL[DomR�GR�GDQR��D�RUGHP�WRUQD�VH�GHILQLWLYD�HP�UHODomR�DR�SURSULHWiULR�GR�DQLPDO��TXH�VH�QmR�IRUPRX�
RSRVLomR�SRU�VLPSOHV�DGYHUWrQFLD�QD�VHPDQD�GD�YHQGD��8P�FDVR�FXULRVR�H�PXLWR�PHGLiWLFR��QD�DOWXUD��
IRL�REMHWR�GH�XPD�DomR� MXGLFLDO�HP�������TXDQGR�R�DODUPH�GH�XPD�FDVD�GH�KDELWDomR� IRL�DFLRQDGR�QD�
SROtFLD� ORFDO�R�TXH� OHYRX�j� LQWHUYHQomR�GLUHWD�GH�XP�GRV� DJHQWHV�QD�KDELWDomR��$R�HQWUDU�QR� MDUGLP�R�
DJHQWH�IRL�DWDFDGR�SRU�GRLV�FmHV�GH�JXDUGD�GD�UDoD�SLWWEXO��$�TXHVWmR�LQLFLDOPHQWH�FRORFRX�VH�QR�VHQWLGR�
GH� VH� HVWDU� SHUDQWH� XPD� H[HFXomR� GH� XP�FRQWUDWR� GH� VHJXUDQoD�� RX� VLPSOHVPHQWH� D� UHSDUDomR� GH� XP�
GDQR�UHVXOWDQWH�GHVVD�H[HFXomR�FRQWUDWXDO��RX�VH�R�FDVR�FRQILJXUDULD�D�DSOLFDomR�GR�DUW��������GR�&�&���H�
GD�UHVSRQVDELOLGDGH�H[WUDFRQWUDWXDO��1R�HQWDQWR�IRL�GHFLGLGR�TXH�HVWH�DFLGHQWH�GR�TXDO�UHVXOWDUDP�GDQRV�
FRUSRUDLV�QR�DJHQWH�HUD�SRU�XP�ODGR�H�� LQGLVFXWLYHOPHQWH�XP�DFLGHQWH�GH�WUDEDOKR��SRUWDQWR�VHULD�SDJR�
SRU�YLD�GDV�SUHVWDo}HV�VRFLDLV�GD�VXD�SURILVVmR��PDV�WDPEpP�SHOD�DSOLFDomR�GR�DUW����������&XULRVDPHQWH�
SHOR� IDFWR�GH�R�SURSULHWiULR� WHU�GDGR�D�DXWRUL]DomR�j�SROtFLD�PXQLFLSDO�SDUD�HQWUDU�QD� VXD�SURSULHGDGH�
SULYDGD� �� QD� TXDO� KDYLD� GRLV� FmHV� SLWW� EXO� TXH� VmR� WUHLQDGRV� � HVSHFLILFDPHQWH� SDUD� DWDFDU� TXDOTXHU�
HVWUDQKR��OHYRX�D�TXH�RV�MXt]HV�EDVHDVVHP�D�VXD�GHFLVmR�SULQFLSDOPHQWH�VREUH�D�FRQWUDGLomR�DVVHQWH�QR�
IDFWR�GH�R�SURSULHWiULR�GHWHU�GRLV�FmHV�GH�JXDUGD�j�VROWD�QD�VXD�SURSULHGDGH�H�GH�XWLOL]DU�RV�VHUYLoRV�GH�
XPD�HPSUHVD�DVVXPLQGR�D� LQWHUYHQomR� OLYUH�GH�XP� WHUFHLUR�QD� UHIHULGD�SURSULHGDGH��(PERUD�QmR�KDMD�
TXDOTXHU� OLPLWDomR� DR� IDFWR� GH� R� SURSULHWiULR�� DR�PHVPR� WHPSR�� SHUPLWLU� TXH� RXWURV� FRP� DXWRUL]DomR�
HQWUHP�QD�VXD�SURSULHGDGH�H�VLPXOWDQHDPHQWH�GHL[DU�VHXV�FmHV�GH�JXDUGD�HP�OLEHUGDGH��$�H[HFXomR�GH�
XP� FRQWUDWR� GH� VHJXUDQoD� HVWi� HP� FDXVD�� H� RV� GHIHQVRUHV� GD� GRXWULQD� GD� UHVSRQVDELOLGDGH� VROLGiULD�
SRGHULDP�SURYDYHOPHQWH� YHU� QHVWD� GHFLVmR� XPD� QRYD� DSOLFDomR�� VHP� G~YLGD� RULJLQDO�� GR� SULQFtSLR� GD�
FRHUrQFLD� H�GR� GHYHU�GH�QmR� FRQWUDGLomR� QRV� GRLV� LQVWLWXWRV� HP� FDXVD�� �5*�����������SXEOLFDGR�SHOR�
VHUYLoR�GH�GRFXPHQWDomR�GD�&RXU�GH�FDVVDWLRQ��3XEOLFDGD�SRU�'H�'��+RXWFLHII��5HVSRQVDELOLWp�&LYLOH�/H�
SULQFLSH�GH�FRKpUHQFH�HQ�PDWLqUH�FRQWUDFWXHOOH��5HYXH�6HPHVWULHOOH�GH�'URLW�$QLPDOLHU�±�56'$��������
�

���5HVSRQVDELOLWp� &LYLOH� /H� QRXYHDX� SURMHW� GH� UpIRUPH� GH� OD� UHVSRQVDELOLWp� FLYLOH�
/D�GLVSRVLWLRQ�DSSOLTXDQW�OD�UHVSRQVDELOLWp�GX�IDLW�GHV�FKRVHV�DX�IDLW�GH�O¶DQLPDO�D�pWp�VXSSULPpH��5HYXH�
6HPHVWULHOOH� GH� 'URLW� $QLPDOLHU� ±� 56'$� �������� 3URIHVVRU� pPpULWR� )'6(� �� 20,-� 8QLYHUVLWp� GH�
/LPRJHV��

�
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UHJUDV�DSOLFiYHLV�jV�FRLVDV�RX�PHUFDGRULDV��LVWR�p��VH�RV�DQLPDLV�DVVLP�SHUPDQHFHUHP�

VXMHLWRV�� D� WtWXOR� VXEVLGLiULR�� DR� UHJLPH� MXUtGLFR� DSOLFiYHO� jV� FRLVDV�� R� SHGLGR� QmR�

SUHMXGLFD�D� VXD�QDWXUH]D�� �(VWD�PDQHLUD�GH�ID]HU� DV�FRLVDV� UHLQWURGX]�D�FRHUrQFLD�HP�

QRVVR�VLVWHPD�OHJDO��$�GHWHUPLQDomR�GDV�UHJUDV�TXH�OKHV�VmR�DSOLFiYHLV�p��QHVWH�FDVR��

GLVVRFLDGD�GD�VXD�QDWXUH]D�MXUtGLFD��$�VROXomR�GR�SURMHWR������p��QR�HQWDQWR��D�~QLFD�

FRPSDWtYHO�FRP�D�DWXDO�HYROXomR�GR�GLUHLWR�DQLPDO���

�

�

(P�(VSDQKD�R�DUWLJR������GR�&yGLJR�&LYLO�SUHFRQL]D�TXH�³2�SRVVXLGRU�GH�XP�DQLPDO��

RX�TXH�GHOH�VH�VHUYH��p�UHVSRQViYHO�SHORV�SUHMXt]RV�TXH�FDXVDU�PHVPR�TXH�VH�HVFDSH�RX�

VH� H[WUDYLH´�� (VWH� DUWLJR� UHIHUH�VH� D� GDQRV� FDXVDGRV� SRU� DQLPDLV� TXH� VH� HQFRQWUHP�

QHVWDV�VLWXDo}HV��1mR�VH� UHIHUH�D�FHUWRV� WLSRV�GH�DQLPDLV��QHP�GHVFULPLQD�DQLPDLV�QD�

VXD� IXQomR�RX�GD� VXD�QDWXUH]D��(QWHQGHPRV�TXH� D� UHVSRQVDELOLGDGH� DOFDQoD�R� DQWLJR�

SRVVXLGRU�PHVPR� QR� FDVR� GH� DEDQGRQR�� 1mR� SRGHPRV� FRQVLGHUDU� TXH� XPD� FRQGXWD�

QHJOLJHQWH� H[LPD� D� UHVSRQVDELOLGDGH� GR� VXMHLWR� TXH� FRP� D� VXD� DWXDomR� GHX�

SRVVLELOLGDGH� DRV� GDQRV�� $� DSOLFDomR� GHVWH� DUWLJR� UHIHUH�VH� D� DQLPDLV� GRPpVWLFRV� H�

GRPHVWLFDGRV��1mR�REVWDQWH�WDPEpP�SRVVtYHO�TXH�VH�DSOLTXH�D�DQLPDLV�VHOYDJHQV�TXH�

VH�HQFRQWUHP�QD�SRVVH�GR�KRPHP�SHOR�ULVFR�SRU�HOH�FULDGR�������

�

�

�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�������������������������������������������������
����,JQDFLR�*DOOHJR�'RPLQJXH]��5HYLVWD�-XUtGLFD�9��OH[���(Q�TXH�DQLPDOHV�HVWD�SHQVDQGR�HO��$UW�������
GHO�&yGLJR�&LYLO"���5HVSRQVDELOLGDG�SRU�GDxRV�FDXVDGRV�SRU�DQLPDOHV�EDMR�OD�SRVHVLyQ�GHO�KRPEUH��HO�
DUWtFXOR������GHO�FyGLJR�FLYLO��FRQVXOWDGR�HP�������������SRGH�OHU�VH�QD�LQWHJUD�R�DUWLJR�HP�
KWWSV���OLEURV�UHYLVWDV�GHUHFKR�YOH[�HV�����FDXVDGRV�DQLPDOHV�EDMR�S��
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1RV� DFLGHQWHV� GH� YLDomR�� SHOD� OHJLVODomR� YLJHQWH� WHPRV� GH� GLVWLQJXLU� RV� DFLGHQWHV�

RFRUULGRV�HP�YLDV�SXEOLFDV��GRV�RFRUULGRV�QDV�DXWR��HVWUDGDV�FRQFHVVLRQDGDV���

�

$�FLUFXODomR�GH�DQLPDLV�HP�WRGDV�DV��YLDV�S~EOLFDV�HVWi�VXMHLWD�jV�UHJUDV�GR�&yGLJR�GD�

(VWUDGD��QRV�WHUPRV�GR�DUWLJR�����Q�������VRE�D�HSLJUDIH�&RQGXomR�GH�YHtFXORV�H�DQLPDLV�

ƋXH�HVWDWXL��GHVGH�ORJR��QR�Q�����TXH��WRGR�R�YHtFXOR�RX�DQLPDO�TXH�FLUFXOH�QD�YLD�

S~EOLFD�GHYH�WHU�XP�FRQGXWRU��VDOYR�DV�H[FHo}HV�SUHYLVWDV�QHVWH�&yGLJR��QR�Q����±�RV�

FRQGXWRUHV�GHYHP��GXUDQWH�D�FRQGXomR��DEVWHU�VH�GD�SUiWLFD�GH�TXDLVTXHU�DFWRV�TXH�

VHMDP�VXVFHSWtYHLV�GH�SUHMXGLFDU�R�H[HUFtFLR�GD�FRQGXomR�FRP�VHJXUDQoD�H�TXHP�

LQIULQJLU�R�GLVSRVWR�QRV�Q~PHURV�DQWHULRUHV�p�VDQFLRQDGR�FRP�FRLPD�GH�¼����D�¼�����

QRV�WHUPRV�GR�Q�������

�

$� FLUFXODomR� GH�DQLPDLV�QD� YLD� S~EOLFD� HVWi� DVVLP� VXMHLWD� D� UHJUDV� HVSHFtILFDV� GR�

&yGLJR�GD�(VWUDGD��H[LJLQGR�VH�TXH�WHQKD�XP�FRQGXWRU��DUW����Q�����GHYHQGR�FRQGX]L�

ORV�GH�PRGR�D�PDQWHU�VHPSUH�R�GRPtQLR�VREUH�D�VXD�PDUFKD�H�D�HYLWDU�LPSHGLPHQWR�H�

SHULJR� SDUD� R� WUkQVLWR� �DUW���� Q����� SUHWHQGHQGR�VH� FRP� WDLV� LQMXQo}HV� REVWDU� D� TXH�

RV�DQLPDLV�YDJXHLHP� QD� YLD� S~EOLFD�� ���� � (P� WXGR� R� TXH� QmR� HVWLYHU� SUHYLVWR� QR�

�������������������������������������������������
����7ULEXQDO� GD�5HODomR� GH�eYRUD��$SHODomR� Q��� ���������7%/*6�(�� ���� VHFomR� FtYHO���5HIHUH� DLQGD�
HVWH�DUWLJR��QR�Q������1DV�SRQWHV��W~QHLV�H�SDVVDJHQV�GH�QtYHO��RV�FRQGXWRUHV�GH�DQLPDLV��DWUHODGRV�RX�QmR��
GHYHP�ID]r�ORV� VHJXLU�D�SDVVR���� ��$�HQWUDGD�GH�JDGR�QD�YLD�S~EOLFD�GHYH�VHU�GHYLGDPHQWH�DVVLQDODGD�
SHOR� UHVSHWLYR�FRQGXWRU�H� ID]HU�VH�SRU�FDPLQKRV�RX�VHUYHQWLDV�D�HVVH� ILP�GHVWLQDGRV���� ��6HPSUH�TXH��
QRV� WHUPRV� GR� DUWLJR� ������ VHMD� REULJDWyULD� D� XWLOL]DomR� GH� GLVSRVLWLYRV� GH� VLQDOL]DomR� OXPLQRVD�� RV�
FRQGXWRUHV� GH�YHtFXORV�GH� WUDomR� DQLPDO� RX�GH� DQLPDLV� HP�JUXSR�GHYHP� XWLOL]DU�XPD� ODQWHUQD�GH� OX]�
EUDQFD�� YLVtYHO� HP�DPERV�RV� VHQWLGRV�GH� WUkQVLWR��2� � � �2� LQFXPSULPHQWRV�GHVWD� QRUPD� �QRV� Q~PHURV�
DQWHULRUHV�p�VDQFLRQDGR�FRP�FRLPD�GH��HXUR�����D��HXUR������H�QR�����2�SURSULHWiULR�GH�DQLPDO�TXH�R�
GHL[H�YDJXHDU�QD�YLD�S~EOLFD�SRU�IRUPD�D�LPSHGLU�RX�ID]HU�SHULJDU�R�WUkQVLWR�p�VDQFLRQDGR�FRP�FRLPD�GH�
�HXUR�����D��HXUR��������
'H� VDOLHQWDU� DLQGD� QR� &yGLJR� GD� (VWUDGD� R� $UWLJR� ����� �� 7UDQVSRUWH� GH� FDUJD�� Q��� �� ��e� SURLELGR� R�
WUkQVLWR�GH� YHtFXORV�RX�DQLPDLV� FDUUHJDGRV�SRU� WDO� IRUPD�TXH�SRVVDP�FRQVWLWXLU� SHULJR� RX� HPEDUDoR�
SDUD� RV� RXWURV� XWHQWHV� GD� YLD� RX� GDQLILFDU� RV� SDYLPHQWRV�� LQVWDODo}HV�� REUDV� GH� DUWH� H� LPyYHLV�
PDUJLQDLV��� ��1D�GLVSRVLomR�GD�FDUJD�GHYH�SURYHU�VH�D�TXH�� H��1mR� VHMD� H[FHGLGD� D� FDSDFLGDGH�GRV�
DQLPDLV�VRE�SHQD�GD�UHVSHWLYD�FRPLQDomR�OHJDO�QRV�WHUPRV�GR�Q������4XHP�LQIULQJLU�R�GLVSRVWR�QR�Q�����p�



� ���

SUHVHQWH &yGLJR�� R� WUkQVLWR� GH� YHtFXORV� GH� WUDomR� DQLPDO� H� GH� DQLPDLV� p� REMHWR� GH�

UHJXODPHQWR�ORFDO�GH�DFRUGR�FRP�R�DUWLJR�������

�

2FRUUHQGR�XP�DFLGHQWH�HQWUH�XP�YHtFXOR�H�XP�DQLPDO��QXPD�YLD�SXEOLFD��DLQGD�WHPRV�

GH�GLVWLQJXLU�VH�R�DQLPDO�LQWHUYHLR�DWLYD�RX�DSHQDV�SDVVLYDPHQWH��4XHUHPRV�FRP�LVWR�

HVFODUHFHU�TXH�R�UHJLPH�GDV�QRUPDV�GRV�DUWLJRV�����Q�����H�GRV������GR�&yGLJR�&LYLO�

SRGHP�VHU�DIDVWDGDV�SHOD�DSOLFDomR�GDV�UHJUDV�GR�&yGLJR�GD�(VWUDGD��2X�VHMD��WHPRV�GH�

DIHULU�VH�R�DFLGHQWH�VH�GHYHX�j�YLRODomR�GR�GHYHU�GH�JXDUGD�H�GH�YLJLOkQFLD�GR�DQLPDO�

SDUD�HIHLWRV�GH�DSOLFDomR�GR�DUWLJR������GR�&yGLJR�&LYLO��RX�VH�VHUi� UHFRQGX]tYHO�QD�

UHVSRQVDELOLGDGH�REMHWLYD�GD�XWLOL]DomR�GRV�DQLPDLV�QR�LQWHUHVVH�GR�VHX�GHWHQWRU��RX�VH�

VH�GHYHX�j�LQIUDomR�GH�XPD�QRUPD�GR�&yGLJR�GD�(VWUDGD��R�TXH�SRGHUi�DIDVWDU�R�kPELWR�

GH�DSOLFDELOLGDGH�GRV�DUWLJRV�VXSUD�UHIHUHQFLDGRV������

�

�
4XDQWR� jV� DXWR� �� HVWUDGDV� FRQFHVVLRQDGDV�� LWLQHUiULRV� SULQFLSDLV� H� LWLQHUiULRV�

FRPSOHPHQWDUHV��QRV�WHUPRV�GR�3ODQR�5RGRYLiULR�1DFLRQDO��351��YLJHQWH��GRWDGRV�GH�

SHUILO�WUDQVYHUVDO�FRP�IDL[DV�VHSDUDGDV�H��QR�PtQLPR��FRP�GXDV�YLDV�HP�FDGD�VHQWLGR��

�D�UHVSRQVDELOLGDGH�DIHUH�VH�SHOD�OHJLVODomR�SUySULD�/HL���������GH����GH�MXOKR���

���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
VDQFLRQDGR�FRP�FRLPD�GH��HXUR������D��HXUR�������VH�VDQomR�PDLV�JUDYH�QmR�IRU�DSOLFiYHO��SRGHQGR�VHU�
GHWHUPLQDGD�D�LPRELOL]DomR�GR�YHtFXOR�RX�D�VXD�GHVORFDomR�SDUD�ORFDO�DSURSULDGR��DWp�TXH�D�VLWXDomR�
VH�HQFRQWUH�UHJXODUL]DGD��
�
�
����$VVLP�HQWHQGHX�R�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�eYRUD��FRPSURYDQGR�VH�TXH��TXDQGR�VH�GHX�D�FROLVmR��D�
5p� PXOKHU� WUDQVLWDYD� j� IUHQWH� GH� GRLV�DQLPDLV�GH� UDoD� ERYLQD�� TXH� VHJXLDP� ODGR� D� ODGR�� VHP� TXH�
WURX[HVVH� TXDOTXHU� VLQDOL]DomR� OXPLQRVD�� YLRORX�R�DUW���� Q��� GR�&(��&RORFD�VH�� SRUpP�� D� TXHVWmR�GH�
VDEHU��VH�D�REULJDomR�GH�VLQDOL]DomR� OXPLQRVD�VH� LQVFUHYH�DLQGD�QR�FKDPDGR�³�GHYHU�GH�YLJLOkQFLD�³�
GRV�DQLPDLV��SDUD��GHVVH�PRGR��IXQFLRQDU�D�SUHVXQomR�GR�DUW�����Q���GR�&&��2UD��D�QRUPD�GR�DUW����
Q���GR�&(�YLVD�DFDXWHODU�D�FLUFXODomR�URGRYLiULD�� WDO�FRPR�D� LPSRVLomR�GD�UHJUD�JHUDO�GR�DUW����GR�
&(��SDUD�TXDOTXHU�YHtFXOR��QmR�VH�GLULJLQGR�HVSHFLILFDPHQWH�DR�GHYHU�GH�JXDUGD��SRLV�QDGD�WHP�D�YHU�
FRP�D�UHODomR�HQWUH�R�FRPSRUWDPHQWR�KXPDQR�H�R�DQLPDO��2�DUW�����Q���FRQWHPSOD�DSHQDV�RV�FDVRV�HP�
TXH�R�GDQR�UHVXOWD�GD�QmR�REVHUYkQFLD�GR�GHYHU�GH�JXDUGD��HVWDEHOHFHQGR�XPD�SUHVXQomR�GH�FXOSD�GR�
HIHFWLYR�GHWHQWRU��RX�VHMD��GH�TXHP��VHQGR�SURSULHWiULR�RX�QmR��YLVWR�DVVXPLU�R�HQFDUJR�GH�YLJLOkQFLD�GH�
VHUHV� SRU� QDWXUH]D� LUUDFLRQDLV�� 3RU� VHX� WXUQR�� R� DUW����� SRVWXOD� D� UHVSRQVDELOLGDGH� REMHFWLYD� GR�
SURSULHWiULR�� LQGHSHQGHQWHPHQWH� GD� VXD� HIHWLYD� GHWHQomR�� GHVGH� TXH� R� GDQR� HVWHMD� HP� FRQH[mR�
DGHTXDGD� FRP� R� ELQyPLR� XWLOL]DomR�SHULJR� HVSHFLDO� GR� DQLPDO� XWLOL]DGR�� MXVWLILFDGD� SHOR� SULQFtSLR� ³�
³XEL�FRPPRGD��LEL�LQFRPPRGD�³�1HVWH�VHQWLGR�HVFUHYH�9$=�6(55$�±�³�FRPR�SULQFtSLR�GH�RUGHP�JHUDO��
DILJXUD�VH� DFHLWiYHO� D� RULHQWDomR�� UHIHULGD� QR� GLUHLWR�DOHPmR�� D� UHVSRQVDELOLGDGH� HVSHFLDO� GRV� GDQRV�
FDXVDGRV�SRU�DQLPDLV�GHSHQGH�GH�UHVXOWDUHP�HVVHV�GDQRV�GR�SHULJR�HVSHFLDO�TXH�RV�DQLPDLV�LPSOLFDP��
e� HVWH� SHULJR� TXH� MXVWLILFD� HVVD� UHVSRQVDELOLGDGH� ³�� %0-� ���� SiJ���� ��� $SHODomR� Q���
���������7%/*6�(������VHFomR�FtYHO������GH�MDQHLUR�GH��������



� ���

��'HVGH� ORJR� � � HVWDWXL�VH� TXH� D� FRQFHVVLRQiULD� WHP�R� GHYHU�GH� SURYLGHQFLDU� WRGRV� RV�

PHLRV� LGyQHRV� GH� PRWRUL]DomR�� GH� YLJLOkQFLD�� GH� YHGDomR�� RX� RXWURV� TXH� LPSHoDP�

TXDOTXHU� HOHPHQWR� HVWUDQKR� GH� IRUPD� LQFRQWUROiYHO� SRVVDP� VXUJLU�� QRV� WHUPRV� GD�

OHJLVODomR�DSOLFiYHO���

�

�'H�SDUWLFXODU�UHOHYkQFLD�p�R�HVWDEHOHFLGR�QR�DUWLJR�����5HVSRQVDELOLGDGH�TXH��LPS}H�j�

FRQFHVVLRQiULD�R�yQXV�GD�SURYD�GR�FXPSULPHQWR�GDV�REULJDo}HV�GH�VHJXUDQoD�QDV�DXWR�

HVWUDGDV�� FRP� RX� VHP� REUDV� HP� FXUVR�� H� HP� FDVR� GH� DFLGHQWH� URGRYLiULR� GR� TXDO�

UHVXOWHP� FRQVHTXrQFLDV� GDQRVDV� SDUD� SHVVRDV� RX� EHQV�� GHVGH� TXH� D� UHVSHWLYD� FDXVD�

GLJD� UHVSHLWR� D��D�� 2EMHWRV� DUUHPHVVDGRV� SDUD� D� YLD� RX� H[LVWHQWHV� QDV� IDL[DV� GH�

URGDJHP����E��$WUDYHVVDPHQWR�GH�DQLPDLV��F��/tTXLGRV�QD�YLD��TXDQGR�QmR�UHVXOWDQWHV�

GH�FRQGLo}HV�FOLPDWpULFDV�DQRUPDLV�����

�

1RV� DFLGHQWHV� FRP�DQLPDLV��RX� FRP� RXWURV� REMHWRV�� HP� DXWR� �� HVWUDGDV� TXHP� PDLV�

IDFLOPHQWH� SRGH�SURYDU� D� SURYHQLrQFLD� GR� DQLPDO� �RX� REMHWRV�� p� D� FRQFHVVLRQiULD��2�

XWLOL]DGRU�GD�YLD�GHSDUD�VH�FRP�D�yEYLD�H�QRWyULD�GLILFXOGDGH�QDWXUDO�HP�UHFROKHU�PHLRV�

RX�HOHPHQWRV�GH�SURYD��1mR�SRGH��FRPR�p�QRWyULR��SHUPDQHFHU�QD�DXWR���HVWUDGD�FRP�

�������������������������������������������������
����4XHU�GL]HU�H�SDUD�R�TXH�DTXL�LQWHUHVVD��SHUDQWH�HVWD�GLVSRVLomR�p�KRMH�FODUR�TXH�HP�FDVR�GH�DFLGHQWH�
URGRYLiULR�HP�DXWR���HVWUDGDV��HP�UD]mR�GR�DWUDYHVVDPHQWR�GH�DQLPDLV��R�yQXV�GD�SURYD�GR�FXPSULPHQWR�
GDV� REULJDo}HV� GH� VHJXUDQoD� SHUWHQFH� j� FRQFHVVLRQiULD��2X� VHMD�� HVWH� GLVSRVLWLYR� S{V� ILP� j� SROpPLFD�
UHODWLYD�DR�yQXV�GD�SURYD��UHPHWHQGR�D�GLVFXVVmR�VREUH�D�QDWXUH]D�MXUtGLFD�GD�UHVSRQVDELOLGDGH�FLYLO�GDV�
FRQFHVVLRQiULDV� GH� DXWR� �� HVWUDGDV� SDUD� IXQGDPHQWRV� PHUDPHQWH� WHyULFR�DFDGpPLFRV��&ODUR� TXH� DQWHV�
GLVFXWLD�VH�R�yQXV�GD�SURYD�GD�FXOSD�H�KRMH�D� OHL� IDOD�HP�yQXV�GD�SURYD�GR�FXPSULPHQWR��(QWHQGH�VH��
SRUpP�� VHU� LUUHOHYDQWH� HVWD� SDUWLFXODULGDGH�� YLVWR� TXH� WDPEpP� QD� UHVSRQVDELOLGDGH� FRQWUDWXDO�� FRPR�
GHFRUUH� GR� GLVSRVWR� QR� DUW�� ����� Q�� ��� LQFXPEH� DR� GHYHGRU� SURYDU� TXH� D� IDOWD� GH� FXPSULPHQWR� RX� R�
FXPSULPHQWR�GHIHLWXRVR�QmR�SURFHGH�GH� FXOSD� VXD��5HVXOWD�GHVWD�SUHVXQomR�TXH� HOD�DEUDQJH�QmR� Vy� D�
FXOSD�FRPR�WDPEpP�D�LOLFLWXGH�GR�GHYHGRU��1D�RULJHP�GR�QmR�FXPSULPHQWR�H[LVWH�XPD�FRQGXWD�LOtFLWD�GR�
GHYHGRU� H� TXH� HVVD� FRQGXWD� p� WDPEpP� FXOSRVD�� $FyUGmR� GR� 6XSUHPR� 7ULEXQDO� GH� -XVWLoD�� SURF�� 1���
��������� 5HYLVWD� GH� ������������ 7DPEpP� QHVWH� VHQWLGR� 7ULEXQDO� GD� 5HODomR� GR� 3RUWR�� SURF�� Q���
��������7�(75�3��� ��� 6HFomR� GH� ������������ +i� LQ~PHURV� DFyUGmRV� GR� 7ULEXQDO� &RQVWLWXFLRQDO� QHVWD�
PDWpULD�HQYROYHQGR�R�DSDUHFLPHQWR�GH�DQLPDLV�HP�HVWUDGDV�FRQFHVVLRQDGDV�H�DTXL�VH�LGHQWLILFDP�DOJXQV��
$FyUGmR�����������3URFHVVR�Q����������������6HFomR��5HODWRU��&RQVHOKHLUD�0DULD�/~FLD�$PDUDO��$FyUGmR�
���������� 3URFHVVR� Q��� �������� ���� 6HFomR�� 5HODWRU�� &RQVHOKHLUR� -RVp� %RUJHV� 6RHLUR�� $FyUGmR� 1��
����������3URFHVVR�Q���������������6HFomR��5HODWRU��&RQVHOKHLUR�-RmR�&XUD�0DULDQR���

�
�

�

�
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YLVWD�D�GHWHUPLQDU�D�FDXVD�GD�LQWURGXomR�GR�DQLPDO�Dt��QHP�VHTXHU�WHP��QRUPDOPHQWH��

HTXLSDPHQWRV� WpFQLFRV� GH� UHFROKD�GH� SURYD´��$� HVWH� SURSyVLWR� FRQYpP� UHSHWLU� TXH� D�

UHIHULGD�%DVH�;;;9,��Q�����GR�FRQWUDWR�GH�FRQFHVVmR��'/��������GH��������HVWLSXOD�

TXH�D�FRQFHVVLRQiULD�VHUi�REULJDGD�DVVHJXUDU�SHUPDQHQWHPHQWH�HP�ERDV�FRQGLo}HV�GH�

VHJXUDQoD�H�FRPRGLGDGH��D�FLUFXODomR�QDV�DXWRHVWUDGDV������

�

�

�

�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�������������������������������������������������
����7ULEXQDO� GD� 5HODomR� GR� 3RUWR�� 352&�� 1� ��������7�$1'�3��� ��� 6HFomR�� $SHODomR�� ��������������
2X�� FRPR� VH� UHIHUH� QR�$F�� GR� 67-� GH� ������������ ³3DUD� DIDVWDU� D� SUHVXQomR�GH� LQFXPSULPHQWR� TXH�
VREUH�VL�LPSHQGH��GHYHULD��SRLV�D�5��SURYDU��HP�FRQFUHWR��TXH�R�FDQtGHR�VXUJLX�GH�IRUPD�LQFRQWUROiYHO�
SDUD�VL�RX�IRL�FRORFDGR�QD�DXWR�HVWUDGD��QHJOLJHQWH�RX�LQWHQFLRQDOPHQWH��SRU�RXWUHP��,VWR�p��VHPSUH�TXH�
Ki�XP�DFLGHQWH�GHYLGR�D�XP�FmR��RX�RXWUR�DQLPDO��TXH�VH�LQWURGX]LX�QXPD�DXWR�HVWUDGD��SUHVXPH�VH�R�
LQFXPSULPHQWR�GD�FRQFHVVLRQiULD��(VWD�Vy�DIDVWDUi�HVVD�SUHVXQomR�VH�GHPRQVWUDU�TXH�D�LQWURPLVVmR�GR�
DQLPDO�QD�YLD��QmR�OKH�p��GH�WRGR��LPSXWiYHO��VHQGR�DWULEXtYHO�D�RXWUHP���
7DPEpP� R� 7ULEXQDO� GD� 5HODomR� GH� &RLPEUD� UHIHUH�� 2FRUUHQGR�� QXPD� YLD� S~EOLFD�� XP� DFLGHQWH� GH�
YLDomR� HQWUH� XP�PRWRFLFOR� XP� DQLPDO� GH� UDoD� ERYLQD�� FRQGX]LGR� SHOD� UHVSHWLYD� SURSULHWiULD�� QmR� p�
DSOLFiYHO�R�UHJLPH�HVSHFLILFR�GD�UHVSRQVDELOLGDGH�FLYLO�SRU�GDQRV�FDXVDGRV�SRU�DQLPDLV��DUW��������Q�����
H� ������ GR� &�� &���� PDV� DQWHV� D� UHJUD� JHUDO� GR� DUW��� ������ GR� &�� &��� VH� R� DQLPDO� DSHQDV� LQWHUYHLR�
SDVVLYDPHQWH�QR�SURFHVVR�FDXVDO��$�REULJDWRULHGDGH�GH�VLQDOL]DomR�OXPLQRVD�SUHYLVWD�QR�DUW������Q�����
GR�&��(���ODQWHUQD�GH�OX]�EUDQFD��EHP�YLVtYHO��HP�DPERV�RV�VHQWLGRV��GHVGH�R�DQRLWHFHU�DR�DPDQKHFHU��
LPSRVWD� DR� FRQGXWRU� GH� DQLPDO�� GHVGH� R� DQRLWHFHU� DR� DPDQKHFHU�� YLVD� DFDXWHODU� D� FLUFXODomR�
URGRYLiULD��WDO�FRPR�D�LPSRVLomR�GD�UHJUD�JHUDO�GR�DUW������GR�&��(���SHOR�TXH�QmR�VH�LQVFUHYH�QR�GHYHU�
GH�JXDUGD�RX�YLJLOkQFLD��SDUD�HIHLWRV�GR�GLVSRVWR�QR�DUW�������Q�����GR�&��&��3URF�����������7%*5'�&��
GH����GH�MDQHLUR�GH������
�
�
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2� UHJLPH� MXUtGLFR� GD� /HL� GH� %DVHV� *HUDLV� GD� &DoD�� HVWDEHOHFLGR� SHOR� 'HFUHWR� OHL�

������� GH� ��� GH� VHWHPEUR�� UHJXODPHQWDGD� 'HFUHWR�/HL� Q��� ���������� GH� ��� GH�

DJRVWR����� � GHILQH� RV� UHFXUVRV� FLQHJpWLFRV� DV� DYHV� H� RV� PDPtIHURV� WHUUHVWUHV� TXH� VH�

HQFRQWUHP�HP�HVWDGR�GH�OLEHUGDGH�QDWXUDO��TXHU�RV�TXH�VHMDP�VHGHQWiULRV�QR�WHUULWyULR�

QDFLRQDO� TXHU� RV� TXH�PLJUDP� DWUDYpV� GHVWH�� DLQGD� TXH� SURYHQLHQWHV� GH� SURFHVVRV� GH�

UHSURGXomR�HP�PHLRV�DUWLILFLDLV�RX�GH�FDWLYHLUR�H�TXH�ILJXUHP�QD�OLVWD�GH�HVSpFLHV�TXH�

VHMD�SXEOLFDGD�FRP�YLVWD�j� UHJXODPHQWDomR�GD�SUHVHQWH� OHL�� FRQVLGHUDQGR�R� VHX�YDORU�

FLQHJpWLFR� H� HP� FRQIRUPLGDGH� FRP� DV� FRQYHQo}HV� LQWHUQDFLRQDLV�� DV� GLUHWLYDV�

FRPXQLWiULDV�WUDQVSRVWDV�SDUD�D�OHJLVODomR�SRUWXJXHVD�H�D�FDoD��D�IRUPD�GH�H[SORUDomR�

UDFLRQDO�GRV� UHFXUVRV� FLQHJpWLFRV��2�H[HUFtFLR�GD�FDoD�RX� DWR�YHQDWyULR� VmR� WRGRV�RV�

DWRV�TXH�YLVDP�FDSWXUDU��YLYR�RX�PRUWR��TXDOTXHU�H[HPSODU�GH�HVSpFLHV�FLQHJpWLFDV�TXH�

VH� HQFRQWUH� HP� HVWDGR� GH� OLEHUGDGH� QDWXUDO�� QRPHDGDPHQWH� D� SURFXUD�� D� HVSHUD� H� D�

SHUVHJXLomR����

�

3RU�XP�ODGR��p�HVWDEHOHFLGR�R�UHJXODPHQWR�GR�UHJLPH�MXUtGLFR�GD�FRQVHUYDomR��IRPHQWR�

H�H[SORUDomR�GRV�UHFXUVRV�FLQHJpWLFRV�SHOD�/HL�GH�%DVHV�*HUDLV�GD�&DoD�H�QHVWD�PDWpULD�

GLVWLQJXH�D�OHL�RV�FDVRV�GH�FRQFHVVmR�GH�]RQDV�GH�UHJLPH�FLQHJpWLFR�HVSHFLDO�QR�DUWLJR�

�����GR�'/�����������VRE�D�HSLJUDIH��5HVSRQVDELOLGDGH�SRU�SUHMXt]RV�H�QR� �Q������DV�

HQWLGDGHV� WLWXODUHV� GH� ]RQDV� GH� FDoD�� GH� LQVWDODo}HV� SDUD� D� FULDomR� GH� FDoD� HP�

FDWLYHLUR�H�GH�FDPSRV�GH�WUHLQR�GH�FDoD�VmR�REULJDGDV�D�LQGHPQL]DU�RV�GDQRV�TXH��SRU�

HIHLWRV� GD� VXD� DWLYLGDGH�� IRUHP� FDXVDGRV� QRV� WHUUHQRV� YL]LQKRV� H� QRV� SUySULRV�

WHUUHQRV�� Q�� �� �� 1DV� iUHDV� GH� GLUHLWR� j� QmR� FDoD�� D� UHVSRQVDELOLGDGH� SRU� SUHMXt]RV�

FDXVDGRV� SHODV� HVSpFLHV� FLQHJpWLFDV� QRV� WHUUHQRV� YL]LQKRV� H� QRV� SUySULRV� p� GRV�

WLWXODUHV�GR�GLUHLWR��SRGHQGR�D�'LUHomR�*HUDO�GRV�5HFXUVRV�)ORUHVWDLV�RX�HQWLGDGH�SRU�

�������������������������������������������������
���� 3XEOLFDGR� QR� 'LiULR� GD� 5HS~EOLFD� Q��� ����� 6HULH� ,� �� DOWHUDGD� HP� DOJXQV� DUWLJRV� SHOR� 'HFUHWR� /HL�
���������GH����GH�DJRVWR�±�$��HVWDEHOHFH�R�UHJLPH�MXUtGLFR�GD�FRQVHUYDomR��IRPHQWR�H�H[SORUDomR�GRV�
UHFXUVRV� FLQHJpWLFRV�� FRP� YLVWD� j� VXD� JHVWmR� VXVWHQWiYHO�� EHP� FRPR� RV� SULQFtSLRV� UHJXODGRUHV� GD�
DWLYLGDGH�FLQHJpWLFD�



� ���

HOD�DXWRUL]DGD�SURFHGHU�DR�VHX�FRQWUROR��D�SHGLGR�H�D�H[SHQVDV�GR�UHTXHUHQWH������$�

REULJDomR� GH� LQGHPQL]DomR� UHIHULGD� QR� Q��� �� GR� SUHVHQWH� DUWLJR� QmR� H[LVWH� QDV�

VLWXDo}HV� HP� TXH� RV� GDQRV� QmR� VH� WHULDP� YHULILFDGR� FDVR� WLYHVVHP� VLGR� DXWRUL]DGDV�

SHODV� DXWRULGDGHV� FRPSHWHQWHV� DV�PHGLGDV� FRUUHWLYDV� UHTXHULGDV� SHODV� HQWLGDGHV� HP�

FDXVD������$V�LQGHPQL]Do}HV�SUHYLVWDV�QRV�Q~PHURV�DQWHULRUHV�SRGHP�VHU�IL[DGDV�SRU�

WULEXQDO�DUELWUDO���

�

3RU�RXWUR�ODGR��R�DUWLJR�������UHPHWH�RV�FDVRV�GH�GDQRV�TXH�SRGHP�YLU�D�VHU�LPSXWDGRV�

DR�(VWDGR��DVVLP�HVWDEHOHFH�±VH�QR�Q���TXH�R�(VWDGR��DWUDYpV�GD�'LUHomR�*HUDO�5XUDO�H�

GDV�)ORUHVWDV��p�REULJDGR�D�LQGHPQL]DU�RV�GDQRV�FDXVDGRV�SHODV�HVSpFLHV�FLQHJpWLFDV�

QDV�IORUHVWDV��QD�DJULFXOWXUD�H�QD�SHFXiULD��GHVGH�TXH�QmR�WHQKD�DXWRUL]DGR�PHGLGDV�

GH�FRUUHomR�RX�HIHWXDGR�GLUHWDPHQWH�DV�PHVPDV�� ��� ��$V� HQWLGDGHV�TXH� WHQKDP�VLGR�

DXWRUL]DGDV�D�SURFHGHU�jV�Do}HV�GH�FRUUHomR�QmR�WrP�GLUHLWR�D�UHFHEHU�LQGHPQL]Do}HV�

SHORV� SUHMXt]RV� FDXVDGRV� SRU� HVSpFLHV� FLQHJpWLFDV���� �� 1mR� Ki� WDPEpP� OXJDU� j�

LQGHPQL]DomR� SUHYLVWD� QR� Q��� �� GR� SUHVHQWH� DUWLJR� TXDQGR�� GHVLJQDGDPHQWH�� DV�

FXOWXUDV�RX�SODQWDo}HV�SUHMXGLFDGDV�QmR�HVWLYHUHP�GHYLGDPHQWH�OLFHQFLDGDV��

�

2V� SUREOHPDV� VXUJHP� QR� kPELWR� GD� UHVSRQVDELOLGDGH� FLYLO� H[WUDFRQWUDWXDO� QRV� FDVRV�

GRV�WLWXODUHV�GDV�]RQDV�GH�FDoD��TXDQGR�VRE�R�WLWXODU�GD�]RQD�GH�FDoD�UHFDL�D�REULJDomR�

GH�LQGHPQL]DU�SHORV�GDQRV�QRV�WHUUHQRV�YL]LQKRV��'HVWH�GLVSRVLWLYR�H�SDUD�R�TXH�DTXL�

LPSRUWD�� UHVXOWD� TXH� R� UpX� GHYH� UHVSRQGHU� FLYLOPHQWH� SHUDQWH� WHUFHLURV� SHORV� GDQRV�

FDXVDGRV� SHOD� H[SORUDomR� GH� ]RQDV� VXMHLWDV� D� UHJLPH� FLQHJpWLFR� HVSHFLDO� &RQWXGR�� D�

/HL�GD�&DoD��DR�UHVSRQVDELOL]DU�RV�FRQFHVVLRQiULRV�GD�H[SORUDomR�GH�]RQDV�VXMHLWDV�D�

UHJLPH� FLQHJpWLFR� HVSHFLDO� SHORV� GDQRV� FDXVDGRV� SRU� HVVD� H[SORUDomR� HP� WHUUHQRV�

YL]LQKRV��QmR�LQYHUWHX�R�yQXV�GD�SURYD�GR�QH[R�GH�FDXVDOLGDGH�����

� �

�������������������������������������������������
����3URFHVVR�Q����������7%$99�*��GH������������$FyUGmR�GR�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�*XLPDUmHV��
4XDQWR�jV�HVSpFLHV�QmR�FLQHJpWLFDV��SRUTXH�QmR�FRQVWLWXHP�REMHWR�GH�FDoD��WUDWDP�VH�GH����UHV�
QXOLXV!!��$QWyQLR�3HUHLUD�GD�&RVWD��RE��&LW���SiJ������
�
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�

$V�DOWHUDo}HV�GR�UHJLPH�GD�UHVSRQVDELOLGDGH�FLYLO�TXH�UHVXOWDUDP�SHOR�DGLWDPHQWR�GR�

DUWLJR� ���� ±� $� GR� &�&�� TXH� GLVS}HP� QR� Q��� �� ³1R� FDVR� GH� OHVmR� GR� DQLPDO�� p� R�

UHVSRQViYHO�REULJDGR�D� LQGHPQL]DU�R�VHX�SURSULHWiULR�RX�RV� LQGLYtGXRV�RX�HQWLGDGHV�

TXH�WHQKDP�SURFHGLGR�DR�VHX�VRFRUUR�SHODV�GHVSHVDV�HP�TXH�WHQKDP�LQFRUULGR�SDUD�R�

VHX� WUDWDPHQWR�� VHP� SUHMXt]R� GD� LQGHPQL]DomR� GHYLGD� HP� WHUPRV� JHUDLV�´� (VWD�

LQGHPQL]DomR� p� DIHULGD� QRV� WHUPRV� GR� Q��� �� DR� HVWDEHOHFHU� TXH� ³D� LQGHPQL]DomR�

SUHYLVWD� QR� Q~PHUR� DQWHULRU� p� GHYLGD� PHVPR� TXH� DV� GHVSHVDV� VH� FRPSXWHP� QXPD�

TXDQWLD�VXSHULRU�DR�YDORU�PRQHWiULR�TXH�SRVVD�VHU�DWULEXtGR�DR�DQLPDO´��$LQGD�QR�Q���

��� QR� FDVR� GH� OHVmR� GH� DQLPDO� GH� FRPSDQKLD� GH� TXH� WHQKD� SURYLQGR� D� PRUWH�� D�

SULYDomR�GH� LPSRUWDQWH�yUJmR�RX�PHPEUR�RX�D�DIHWDomR�JUDYH�H�SHUPDQHQWH�GD�VXD�

FDSDFLGDGH�GH� ORFRPRomR��R�SURSULHWiULR� WHP�GLUHLWR�� QRV� WHUPRV�GR�Q��� ��GR�DUWLJR�

������ D� LQGHPQL]DomR� DGHTXDGD� SHOR� GHVJRVWR� RX� VRIULPHQWR� PRUDO� HP� TXH� WHQKD�

LQFRUULGR��HP�PRQWDQWH�D�VHU�IL[DGR�HTXLWDWLYDPHQWH�SHOR�WULEXQDO������

�

�

�������������������������������������������������

����)UDQoD� IRL�R�SULPHLUR�SDtV�D�DGPLWLU� D�FRPSHQVDomR�GR�GDQR�GH�DSHJR��QXPD�GHFLVmR�GD�&RXU�GH�
&DVVDWLRQ�HP����GH�-DQHLUR�GH�������R�FpOHEUH�FDVR�GR�FDYDOR�GH�FRUULGDV�/XQXV���6XFLQWDPHQWH��WUDWRX��
VH�GH�XP�FDVR�RFRUULGR�HP�$JRVWR�GH������QR�TXDO�R�SURSULHWiULR��FHOHEURX�XP�FRQWUDWR�GH�ORFDomR�FRP�
R� WUHLQDGRU� +HQUL� GH� /RWKHULH� TXH� SURFXUDYD� SDUWLFLSDU� FRP� R� FDYDOR� QDV� FRUULGDV� SURPRYLGDV� SHOD�
6RFLHGDGH�+tSLFD� GH�/DQJRQ� HP� ��� H� ��� GH� -XOKR� GH� ������ )DEUH�� SUHVLGHQWH� GD� UHIHULGD� VRFLHGDGH��
FRORFRX� j� GLVSRVLomR� GH� +HQUL� GH� /RWKHULH� XPD� ER[�PDV� QD� PDQKm� GH� ��� GH� -XOKR� GH� ������ /XQXV�
PRUGHX� XP� ILR� GH� XPD� OkPSDGD� H�PRUUHX� HOHWURFXWDGR��2� WULEXQDO� GH� SULPHLUD� LQVWkQFLD� GH�%RUGpXV�
GHFLGLULD� HP� �� GH� -XOKR� GH� ����� TXH� R� FDYDOR� WLQKD� XP� YDORU� GH�PHUFDGR� �SDWULPRQLDO�� GH� ���� ����
IUDQFRV�PDV�'DLOOH�TXHULD�DLQGD�UHFHEHU�XPD�TXDQWLD�VXSOHPHQWDU�D�WLWXOR�GH�SUHMXt]R�DIHWLYR�SHOD�PRUWH�
GR� DQLPDO�� WHQGR� SDUD� R� HIHLWR� UHFRUULGR� GD� GHFLVmR� SDUD� D� &DVVDWLRQ�� (VWD� GDULD� DFROKLPHQWR� j�
UHLYLQGLFDomR�GH�'DLOOH��IL[DQGR�D�FRPSHQVDomR�SHOR�SUHMXt]R�PRUDO�HP���������IUDQFRV��QXP�WRWDO�GH�
��������IUDQFRV��)L[DU�VH�LD�DLQGD�XPD�LQGHPQL]DomR�SDUD�'H�/RWKHULH�QR�YDORU�GH��������IUDQFRV��2�
7ULEXQDO�FRQVLGHURX�TXH�D�PRUWH�GR�DQLPDO��DWHQGHQGR�DR�FLUFXQVWDQFLDOLVPR�� MXVWLILFDYD�QmR�DSHQDV�D�
DWULEXLomR� GH� XPD� LQGHPQL]DomR� �SRU� GDQRV� SDWULPRQLDLV�� FRP� YLVWD� D� SRVVLELOLWDU� DR� SURSULHWiULR�
FRPSUDU�XP�FDYDOR�FRP�DV�PHVPDV�TXDOLGDGHV��PDV� WDPEpP�³XQH� LQGHPQLWp�GHVWLQHp�j�FRPSHQVHU� OH�
SUpMXGLFH� TXH� OXL� FDXVDLW� O� DSHUWH� G¶XQH� DQLPDO� DXTXHO� LO� pWDW� DWWDFKp´��9HUD�/~FLD� )ORUrQFLR�&DPLOR��
'DQR�GH�$SHJR�5HODWLYR�D�$QLPDLV��'LVVHUWDomR�GH�0HVWUDGR��8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD��&RLPEUD�������
SiJ�����
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2� GLUHLWR� j� LQGHPQL]DomR� SHOR� GDQR� QmR� SDWULPRQLDO� VRIULGR� SHOR� SURSULHWiULR� SRU�

PRUWH� GR� VHX� DQLPDO�� Vy� SRGHULD� WHU� LQWHJUDomR� SHOR� DUWLJR� ����� GR�&�� &��$� HVFDVVD�

MXULVSUXGrQFLD��PDV�TXH�LQRYDGRUDPHQWH�VH�SURQXQFLRX�QR�VHQWLGR�GH�YDORUDU�D�DIHLomR�

GR�KRPHP�SHORV�DQLPDLV��IRL�H�FLWDPRV��R�$FyUGmR�GR�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GR�3RUWR�GH�

������TXH�FRQVLGHURX�TXH�PHUHFH� WXWHOD� MXUtGLFD�R�SHGLGR�GH� LQGHPQL]DomR�SRU�GDQR�

QmR� SDWULPRQLDO� DWULEXtYHO� DR� GRQR� GH� XP� FmR� SHOD� VXD�PRUWH� FDXVDGD� SRU� RXWUR������

0DLV�UHFHQWHPHQWH�R�$FyUGmR�GR�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GR�3RUWR��FRQILUPRX�D�REULJDomR�

GH�SDJDU����������¼�j�GRQD�GH�XP�FmR�TXH�IRL�PRUWR�SRU�RXWUR�QD�UXD�H��D�HVWH�UHVSHLWR��

UHIHUH�� TXH� � ³$� HYROXomR� GRV� GDQRV� QmR� SDWULPRQLDLV� QR� QRVVR� VLVWHPD� MXUtGLFR�

FRQGX]LX�D�TXH�KRMH� � VH�DFHLWH�TXH� WDPEpP�DV�SHVVRDV�FROHWLYDV�SRGHP�VRIUHU�GDQRV�

QmR�SDWULPRQLDLV�����QmR�VH�Yr��SRLV��FRPR�RX�SRUTXH��GHL[DU�GH�LQFOXLU�QRV�GDQRV�QmR�

SDWULPRQLDLV�VRIULGRV�SRU�XPD�SHVVRD�R�VRIULPHQWR�H�R�GHVJRVWR�TXH�OKH�FDXVD�D�SHUGD�

GH�XP�DQLPDO�GH�FRPSDQKLD�DR�TXDO�JDQKRX�DIHLomR���TXH�FRQVLJR�SDUWLOKD�R�GLD�D�GLD��

TXH� DOLPHQWD�� H� FXLGD����´� 2V� IXQGDPHQWRV� GHVWD� 'HFLVmR�� TXH� UHJLVWDUDP� XPD�

�������������������������������������������������
���� � �'DQRV�QmR�SDWULPRQLDLV�FDXVDGRV�SRU�DQLPDO�±�LQGHPQL]DomR�DR�OHVDGR���3URFHVVR�Q����������GH�
���� ��������� GLVSRQtYHO� HP� ZZZ�GJVL�SW�� 1HVWH� PHVPR� VHQWLGR�� WDPEpP� R� $FyUGmR� GR� 7ULEXQDO� GD�
5HODomR� GR� 3RUWR�� 3URFHVVR� Q��� �������� GH� ������������ QRV� WHUPRV� GR� TXDO� D� DXWRUD�� HQTXDQWR�
DVVRFLDomR�]RyILOD��TXH�WHP�FRPR�ILP�D�GHIHVD�GRV�GLUHLWRV�GRV�DQLPDLV��JR]D�GH�OHJLWLPLGDGH�SURFHVVXDO�
SDUD�ID]HU�YDOHU�HP�MXt]R�DTXHOHV�GLUHLWRV��$V�SHVVRDV�FROHWLYDV�WrP�GLUHLWR�D�VHUHP�UHVVDUFLGDV�SRU�GDQRV�
GH� QDWXUH]D� QmR� SDWULPRQLDO�� 6HQGR� TXH� RV� GDQRV� GH� FDUiFWHU� QmR� SDWULPRQLDO� QmR� DWLQJHP� EHQV� GR�
SDWULPyQLR�GR�OHVDGR��PDV�VLP�EHQV�TXH�VH�VLWXDP�QR�kPELWR�GD�VXD�HVIHUD�PRUDO��1R�FDVR�GDV�SHVVRDV�
FROHWLYDV�� WDLV� EHQV� VHUmR� DWLQHQWHV�� Y�J�� DR� VHX� ERP� QRPH�� UHSXWDomR�� LPDJHP�� SUHVWtJLR� RX�
FUHGLELOLGDGH�� 3RGH� VHU� FRQVXOWDGR� HP� � ZZZ�GJVL�SW�MWUS�QVI���H��E��D���D���F������IF�����D��I�
�SURFHVVR�Q������������FLWDGR�QD�QRWD�Q������GLVSRQtYHO�HP�ZZZ�GJVL�SW�� �
����$FyUGmR�GH����GH�)HYHUHLUR�GH�������SURFHVVR�Q�����������7%31)�3��GR�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�
&RLPEUD�� 2XWUR� H[HPSOR�� p� R� GR� DFyUGmR� GR� 7ULEXQDO� GD� 5HODomR� GH� &RLPEUD�� SURF�� 1���
���������7%3%/�&���GH����GH�1RYHPEUR�GH�������UHODWLYR�D�XP�DWURSHODPHQWR�PRUWDO�GH�XPD�FDWDWXD��
1HVWH� FDVR�� D� Up� DR� ID]HU� XPD� PDQREUD� QXP� ORJUDGRXUR� GRV� SURSULHWiULRV� GD� FDWDWXD�� DWURSHORX�D�
PRUWDOPHQWH�� 2� YDORU� DIHWLYR� GRV� GRQRV� SHOD� DYH�� IRL� UHIRUoDGR� SHOR� WULEXQDO� HP� YLUWXGH� GH� D� DYH�
³UHSURGX]LU� GH� IRUPD� FODUD� DV� FRQYHUVDV� GDV� SHVVRDV�� SUHJDU� SDUWLGDV� DRV� DXWRUHV� H� IDPLOLDUHV��
H[HFXWDU�SHTXHQRV�WUXTXHV´�H�HQWDEXODU�³XPD�FRQYHUVDomR´�FRP�RV�WUDQVHXQWHV��2�WULEXQDO�GD�5HODomR��
DWHQGHQGR� D� HVWHV� DUJXPHQWRV�� PDV� DGYHUWLQGR� DV� 5pV�� GR� IDFWR� GH� D� FDWDWXD� VH� HQFRQWUDU� VROWD� H�
FRQVLGHUDQGR�TXH�D�FRQGXWRUD�³YLRORX�D�WtWXOR�GH�QHJOLJrQFLD�R�GLUHLWR�GH�SURSULHGDGH�GRV�DXWRUHV�VREUH�
D�UHIHULGD�DYH��FRP�R�TXH�OKHV�FDXVRX�GDQRV´��YHULILFDQGR�VH�DVVLP�WRGRV�RV�SUHVVXSRVWRV�GR�DUW�������$�
Up�� FRQGHQDGD� QR� 7ULEXQDO� GH� &RPDUFD� GH� 3RPEDO�� FRQVLGHUDYD� TXH� D� TXDQWLD� IL[DGD� D� WtWXOR� GH�
FRPSHQVDomR�SRU�GDQRV�QmR�SDWULPRQLDLV�QmR�VHULD�GHYLGD�FRP�R�IXQGDPHQWR�GH�TXH�RV�GDQRV�VRIULGRV�
SHOR�FDVDO�GRQR�GD�DYH�³QmR�PHUHFHP�D�WXWHOD�GR�GLUHLWR��UHSRUWDQGR�VH�R�DUW�����R��DSHQDV�DRV�KXPDQRV��
1R�HQWDQWR�R� WULEXQDO�GD�5HODomR�GH�&RLPEUD��FRQVLGHURX�TXH�³D�JUDYLGDGH�GR�GDQR�PHGH�VH�SRU�XP�
SDGUmR�REMHWLYR��WHQGR�HP�FRQWD�DV�FLUFXQVWkQFLDV�GR�FDVR�FRQFUHWR��VHP�DWHQGHU�D�SHUVRQDOLGDGHV�GH�
VHQVLELOLGDGH� H[DFHUEDGD� H� D� DSUHFLDU� HP� IXQomR� GD� WXWHOD� GR� GLUHLWR´� H� DVVLP� RV� GDQRV� QmR�
SDWULPRQLDLV� DGYLQGRV� GD� PRUWH� GD� FDWDWXD� HQTXDGUDYDP�VH� QR� DUW������ ��1D� YHUGDGH�� R� DQLPDO� HUD�
³FRQVLGHUDGR� XP� HOHPHQWR� GD� IDPtOLD´�� FULDGR� H� GRPHVWLFDGR� SRU� DTXHOH� DJUHJDGR�� SDUD� DOpP� GH�
SRVVXLU� ³FDUDFWHUtVWLFDV� HVSHFLDLV´�� $VVLP�� WHQGR� HP� FRQWD� TXH� RV� FULWpULRV� OHJDLV� PRELOL]iYHLV� VmR�
IOH[tYHLV� H� QmR� UtJLGRV� H� ³DWHQWR� D� TXH� p� QRUPDO� TXH� DV� SHVVRDV� VH� ©DIHLoRHPª� DRV� DQLPDLV� GH�
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QHFHVVLGDGH� yEYLD� GD� VRFLHGDGH� HP� WXWHODU� MXULGLFDPHQWH� D� YDORUDomR� GRV� DIHWRV� GDV�

SHVVRDV�SHORV�VHXV�DQLPDLV����QmR�GHL[RX��FRQWXGR��j�GDWD��GH�VHU�REMHWR�GH�FULWLFD��'L]�

)LOLSH� GH� $OEXTXHUTXH�0DWRV�� TXH� PHVPR� DFHLWDQGR� XP� DODUJDPHQWR� GR� kPELWR� GH�

UHVVDUFLELOLGDGH� GRV� GDQRV� SDWULPRQLDLV�� QmR� SRGHPRV�� GH� PRGR� DOJXP�� DFHLWDU�

DSULRUtVWLFD�H�SDFLILFDPHQWH�D�TXHVWmR�GR�UHVVDUFLPHQWR�GRV�GDQRV�PRUDLV�FRQWUDWXDLV��

WDO� FRPR� ID]� VXUJLU� R� DFyUGmR� GD�5HODomR� GR� 3RUWR��$OpP� GR�PDLV�� DLQGD� TXH� IRVVH�

OtPSLGD� H� SHUIHLWDPHQWH� WUDQTXLOD� XPD� WDO� SRVLomR�� QmR� VH� SRGHULDP� WUDQVSRU� SDUD� R�

kPELWR�GD�FRQFUHWD�SUREOHPiWLFD�HP�DQiOLVH�DV�FRQFOXV}HV�DOL�IRUPXODGDV�D�SURSyVLWR�

GH�XPD�TXHVWmR�FRP�FRQWRUQRV�SUySULRV�H�EHP�GHILQLGRV�����

� �

�

1R� HQWDQWR�� D� WpFQLFD� OHJLVODWLYD� DWXDO� PRVWUD�VH� LQIHOL]�� 'HVGH� ORJR�� p� D� LQVHUomR�

VLVWHPiWLFD�GR�SUHFHLWR��3RUTXH�UD]mR�p�TXH�HOH�QmR�VXUJH�QD�VHTXrQFLD�GRV�DUWLJRV������

H� ����� GR�&�&��� VH� VmR� HVVDV� QRUPDV� TXH� WUDWDP�GH� TXHVW}HV� DWLQHQWHV� DR� GDQR"�3RU�

RXWUR� ODGR�� SRU� TXH� UD]mR� VH� GHVHQWUDQKD� XP� GLUHLWR� j� LQGHPQL]DomR� D� IDYRU� GR�

SURSULHWiULR� RX� GRV� LQGLYtGXRV� TXH� WHQKDP� SURFHGLGR� DR� VRFRUUR� GRV� DQLPDLV� SHODV�

GHVSHVDV� HP� TXH� WHQKDP� LQFRUULGR� FRP� R� WUDWDPHQWR� GDTXHOH� GH� XP� GLUHLWR� j�

LQGHPQL]DomR� GHYLGD� QRV� WHUPRV� JHUDLV"� 1mR� GHYHULD� HVVD� SDUFHOD� LQGHPQL]DWyULD� ��

SHOR� PHQRV� QR� FDVR� GR� SURSULHWiULR�� VHU� FRPSXWDGD� QD� JOREDOLGDGH� GD�

LQGHPQL]DomR"������

���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
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SECÇÃO II 

§ 13º - O DIREITO DE PROPRIEDADE   

13.1.-  O CONTRATO DE COMPRA E VENDA: CONSIDERAÇÕES GERAIS   

A transferência da propriedade mais comum nos animais, é por via do contrato de 

compra e venda, o qual, não está sujeito a forma determinada por estarmos perante coisas 

móveis (art.º 219 e art.º 875 ambos do Código Civil). No entanto, não estando a compra 

e venda de animais sujeita a forma determinada presume-se que as partes quiseram 

vincular-se pela forma que convencionaram. 381  Neste aspecto realçamos e não nos 

 
381 Hoje em dia são  comuns os contratos de compra e venda de animais reduzidos a escrito nos quais 

inserem-se clausulas  do tipo que a seguir se descrimina : A) O primeiro contratante ( identificação do 

criador ) neste acto  na qualidade de VENDEDOR , vende ao segundo contraente QQQQ na qualidade de 

COMPRADOR , pelo preço de XXX o seguinte:  o animal da raça XXX, conforme o “pedigree”  que se 

anexa a este contrato e dele faz parte integrante; B) O objecto do contrato é o  animal de cor YYY, nascido 

em  VVV do  sexo HH, filho de pai BBB  e de mãe KKKK, com o numero de identificação electrónica 

888888888; C)Preço: o preço acordado entre os contraentes é de €€€€ ( podendo ser clausulado qualquer 

tipo de pagamento em prestações ou sob outra forma contratualmente aceite entre ambos); Se houver sinal 

é comum estipular-se a perda do mesmo no caso de desistência sem razão válida . D) Condições de 

desresponsabilização do vendedor : a falta de vacinação obrigatória, dentro do prazo que cause a morte, 

ou que lhe provoque qualquer tipo de deficiência e/ou incapacidade por negligencia ou culpa imputada ao 

comprador . (Há casos em que também é estipulada a proibição do comprador de levar o animal para 

locais públicos ou locais suspeitos de transmissão infecto-contagiosa) ; E) Fica no entanto o vendedor 

obrigado a pagar uma indemnização no valor correspondente ao preço de venda ou em alternativa a 

proceder à sua substituição por outro animal da mesma ninhada, ou correspondente, se a cria morrer ou 

apresentar qualquer deformação congénita ou incapacitante para os fins a que é destinada, após a data de 

entrega do mesmo, devendo o óbito ser devidamente comprovado por atestado médico, com laudo de 

necropsia e o diagnóstico da “causa da morte”; F) Clausulas para animais com a finalidade de exposição 

, o preciosismo dos contratos pode abordar questões como por exemplo a troca de um animal por outro, 

ficar a venda condicionada ao exame de juízes especializados nas raças e muitas vezes acompanhados por 

laudos de médicos - veterinários ( em como os animais não tem garantias de criptorquidismo (ausência de 

um dos testículos), anorquidismo (anormalidade genética) , hérnia umbilical, faltas dentarias, mordedura 

etc.; G) É comummente aceite a inserção de clausulas penais a serem imputadas ao compradores no caso 

de estes ficarem sob reserva dos animais ou atraso do comprador em os ir buscar, tratando-se assim de 

clausulas a serem cobradas ao dia denominando-se hospedagem ou boarding. E no caso de o valor da 

hospedagem ou boarding ultrapassar o custo do animal considera-se causa de resolução contratual e o 

comprador fica sem direito a ser ressarcido a qualquer título consequentemente fica o vendedor 

desonerado de quaisquer obrigações, o que significa que poderá vender o mesmo animal a qualquer outro 

interessado.  
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olvidemos de que os animais são seres sensíveis, o que poderá implicar estarmos perante 

uma outra forma de se encarar o direito de propriedade - a propriedade viva.382 

 

De acordo com o princípio da boa-fé, tanto nos preliminares, como na execução do 

contrato, ambos os contraentes ficam vinculados ao contrato, e o vendedor deve entregar 

o animal nas condições acordadas e para os fins a que se destina. Neste ponto e a título 

de exemplo refere Vaz Serra que aquele que está obrigado a entregar um cavalo deve 

fazê-lo não só no dia aprazado, mas também omitir tudo o que possa frustrar o pôr em 

perigo o fim da obrigação, como, por exemplo, fazer com que ele trabalhe 

excessivamente, e tem de adotar as medidas positivas conducentes a conservar a 

possibilidade da prestação, por exemplo, alimenta o cavalo e passeá-lo, para que ele não 

perca qualidade.383 

 

A atuação do vendedor desdobra-se em duas espécies de condutas: uma negativa que 

consiste em nada fazer que impeça a entrega do animal no estado em que se encontrava 

no momento da venda; outra positiva,  e consistente em fazer tudo o que seja necessário 

para que o animal se conserve no estado em que se encontra naquele momento.384 

 

À obrigação da entrega do animal de acordo com o art.º 882 do Código Civil n.º 1 “a 

coisa deve ser entregue no estado em que se encontrava ao tempo da venda”.  O 

vendedor também fica vinculado também a proceder à formalização dos documentos 

 
382 Sobre uma nova configuração do direito de propriedade, defende David Favre , Professor da 

Universidade de Direito de Michigan, que aos animais é possível e adequado  criar uma nova categoria 

de propriedade a propriedade viva (Living property), Animals and the Law, edições tirant lo blanch, 

Valencia, 2015, pág. 183 
383 Boletim do Ministério da Justiça n.º 47  e 74 , Revista de Legislação e Jurisprudência, ano 101, pág. 

263 
384 António Pereira da Costa, Dos Animais (O Direito e os Direitos). Coimbra Editora pág. 36   
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identificativos do animal385 e das crias nascidas (se for o caso). As crias são frutos 

naturais de acordo com o artigo 212º do Código Civil. que define fruto tudo o que a 

coisa produz periodicamente, sem prejuízo da sua substância. 386 

 

Os contratos de compra e venda, no que diz respeito aos animais, sofrem, contudo, 

determinadas restrições que dizem respeito a determinadas espécies como são as 

espécies consideradas protegidas387  que não podem ser objecto de qualquer tipo de 

contrato, sob pena de serem nulos nos termos e para os efeitos do artigo 294º do Código 

Civil. Ainda há que atender, a determinadas vendas de animais que poderão ficar 

condicionadas a determinadas condições como é o caso, ainda hoje, da compra e venda 

de pombos correio que é condicionada ao licenciamento das associações columbófilas 

de acordo com o Decreto-lei n. 36767 de 26 de Fevereiro de 1948. e 37469 de 5 de Julho 

de 1949, conhecidos pela generalidade dos columbófilos como a "Lei de Protecção ao 

Pombo - Correio”.388 

 
385 Em Portugal a identificação e registo de determinados animais é obrigatório e nesta matéria há a 

referenciar o Decreto-Lei n.º 313/2003, de 17 de Dezembro. D.R. n.º 290, Série I-A que instituiu o 

SICAFE - sistema de identificação caninos e felinos, e pela portaria 421/2004 que aprova o regulamento 

de registo classificação e licenciamento de cães e gatos. E o Regulamento (CE) N.911/2004 da Comissão 

de 29 de Abril de 2004 que aplica o Regulamento (CE) n. 1760/2000 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, no que diz respeito às marcas auriculares, aos passaportes e aos registos  de bovinos e das 

explorações , Regulamento (CE) N.21/2004 do Conselho que estabelece o sistema de identificação e 

registo de ovinos e caprinos – SNIRA- Regulamentado pelo Decreto Lei 142/2006 de 27 de Julho, e em 

alguns artigos 85/ 2012 e que altera o Regulamento (CE) n.1782/2003 e as Directivas 92/102/CE e 

64/432/CEE. Ainda nesta matéria o termo de responsabilidade para licença de detenção de animais 

perigosos e potencialmente perigosos regulado pelo Decreto-Lei n.312/2003, de 17 de Dezembro. 
386 Não se confunde o conceito jurídico de fruto com o seu conceito biológico ou orgânico, ligado à 

suscetibilidade de reprodução. Tanto são frutos os produzidos pelas arvores, ou pelos animais (crias), 

como os ramos separados pela poda, as folhas, as flores, a lã, os despojos dos animais ou as próprias 

arvores em relação ao prédio. Pires de Lima e Antunes Varela, em nota ao artigo, Código Civil Anotado, 

Vol. I, 4ª Edição, Coimbra Editora, 1987. 
387 As espécies protegidas são objecto de regulamentação em Portugal que ratificou a Convenção de 

Washington, sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de 

Extinção (CITES) assinada em Washington em Março de 1973, e regulamentada pela Portaria 1226/2009 

de 12 de Outubro, publicada no Diário da República em 12 de Outubro de 2009 relativa sobre a posse de 

animais autóctones e exóticos , de espécies vivos, bem como dos híbridos deles resultantes. De acordo 

com o artigo 2.º a Convenção faz referência a todas as espécies (descritas nos vários Anexos) ameaçadas 

de extinção que são ou poderiam ser afectadas pelo comércio. O comércio dos espécimes dessas espécies 

deverá estar sujeito a uma regulamentação particularmente estrita, a fim de não pôr ainda mais em perigo 

a sua sobrevivência, e deve ser autorizado apenas em circunstâncias excepcionais.  De salientar ainda o 

Decreto Lei 50/80 de 23 de Julho Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies de Fauna e 

Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção , e o Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril que proíbe a captura 

e manutenção de fauna autóctone. 
388 Publicado no Diário do Governo n.º 46/1948, Série I de 1948-02-26. 
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13.1.1. - OS EFEITOS DOS DEFEITOS DOS ANIMAIS NOS CONTRATOS DE 

COMPRA E VENDA 

 

 

É comum e deve ser exigível proceder-se a um exame clínico anterior à feitura de 

qualquer negócio de animais vivos e in loco.  Este exame é normalmente realizado por 

um clínico da confiança do comprador, o qual depois de realizados todos os testes 

clínicos necessários dará o laudo sobre as condições físicas e hipotética aptidão para os 

fins a que se destina. Obviamente que estes exames clínicos são meramente indicativos, 

dado que estamos perante uma obrigação de meios e não de resultado.  

 

A matéria em causa é periclitante porque embora estejamos a tratar de coisas temos de 

destrinçar dois aspectos: o primeiro diz respeito aos animais vivos e dentro desta 

tipologia, se estamos perante bens de consumo e o segundo à compra e venda do 

comércio de embriões.    

 

 

No caso de contratos que dizem respeito a animais o particularismo do seu  comércio, 

facilmente entendível, assenta no facto de estarmos perante seres, que em qualquer 

altura, como seres vivos que são, podem sofrer a todo o tempo de patologias, ou se sobre 

eles, se foram criadas determinadas expectativas atendendo aos fins a que se destinam 

podem, contudo, ficar frustradas.  

  

 

Os problemas surgem, conforme dissemos, quando o animal objecto do contrato, ou não 

corresponde às expectativas criadas pelo comprador, por exemplo nos casos de cães de 

caça e nestes casos, poderemos estar perante vícios redibitórios, ou o animal apresenta 

algum defeito que o impeça desempenhar a função, para a qual havia sido tida em conta 

no contrato, o que nos remeterá para o regime das coisas defeituosas.  Se estivermos 
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perante os vícios ocultos ou redibitórios a lei não estabelece como fundamento de 

invalidade dos negócios a existência de vícios redibitórios da coisa. No entanto o Código 

Civil prevê alguns casos de vícios do objecto negocial: na venda    de coisas defeituosas, 

de acordo com o artigo 913º do Código Civil que engloba quatro situações : de sofrer 

vicio que a desvalorize; que o vicio impeça de realizar o fim a que se destina; que não 

tenha as qualidades asseguradas pelo vendedor e que não tenha as qualidades necessárias 

para a realização do fim a que se destina. Nesta matéria Cunha Gonçalves (citando 

Vivante) diz que a distinção deve corresponder entre < diferenças de qualidade>  quando 

são inerentes à natureza da coisa, e < vícios de qualidade>, quando inerentes ao modo 

imperfeito como foi fabricada389.  Menezes Leitão não faz uma distinção entre o que 

seja vício e falta de qualidade, e entende que ambas as expressões devem reportar-se a 

uma realidade unitária, a de defeito. 390 

 

 

Não é exacto o sentido de defeito a que a lei alude, uma vez que esta não destrinça entre 

o que se deve entender por defeitos ocultos e defeitos aparentes ou reconhecíveis, 

todavia há doutrina que defende que o defeito relevante na sede de compra e venda de 

bens defeituosos é apenas o defeito oculto, porquanto “sendo desconhecido do 

comprador, pode ser legitimamente ignorado, pois não era detectável através de um 

exame diligente, no entanto existe doutrina que se pronuncia no sentido de que não tem 

relevância autónoma a distinção entre vícios ocultos e vícios reconhecíveis, todavia na 

vigência do Código de Seabra esta distinção já era feita.  contudo deve concluir-se que 

relevam tanto os defeitos ocultos como os aparentes sempre que o comprador não possua 

conhecimentos técnicos que lhe permitam realizar um exame diligente relativamente à 

coisa adquirida.391 

 

 
389 António Pereira da Costa Autor e obra acabado de citar, pág. 39. 
390 Direito das Obrigações, Volume III, 8a edição, Almedina, Coimbra, 2013, p. 112 
391 Ana Manuela Costa Fernandes A Compra e Venda de Bens Defeituosos – A Garantia de Bom 

Funcionamento Dissertação de Mestrado Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Edições 

Faculdade de Direito Universidade de Coimbra, 2015, pág. 17  
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No tocante aos animais alude o art.º 920 do Código Civil,392  especificamente à venda 

de animais defeituosos, que nos remete para leis especiais e na falta destas, aos usos 

sobre a venda de animais defeituosos.  

 

 

As leis especiais que este artigo do Código Civil se refere, são as que ainda hoje, 

inacreditavelmente, estão vigentes para este efeito e dizem respeito aos diplomas 

datados de 16 de Dezembro de 1886 393 que não refere claramente a compra e venda ou 

troca de animais domésticos, mas enuncia na epígrafe do Capitulo IX -   Garantias 

contra os vícios redibitórios “ (compra venda -  ou troca -  de animais domésticos)  e o 

Decreto nº 18563 de 5 de Junho de 1930 394 - Regulamento para o serviço de remonta 

geral do exercito   -  Capitulo IV , art.º 35 Condições a que devem satisfazer os solípedes 

para o exercito>. Na parte que nos interessa, há que referir  o art.º 49 do diploma de 

1886 , São reputados vícios redibitórios e tornam resilível o contrato de compra e venda 

ou troca de animais domésticos, salvo convenção em contrario estabelecida pelos 

contraentes, as moléstias ou defeitos seguintes: para os cavalos , jumentos e mulos a) O 

morno, o laparão; b) a imobilidade; c) O eufisema pulmonar; d) O sibilo crónico da 

respiração; e) A birra; f) As manqueiras intermitentes devidas a moléstia antiga; g) A 

fluxão periódica dos olhos; h) As manhas que tornam o animal impróprio para os usos 

a que é destinado. Para os bois: a) A tísica tuberculosa. Para os carneiros: a) A gafeira 

ou morrinha. Para os porcos: a) A chaveira ou cisticercose. #Único: A gafeira ou 

morrinho sendo conhecida em carneiro motivará sempre a redibição de todo o rebanho; 

Art.º 50 - Será permitida a redução de preço quando, sendo pedida pelo comprador, o 

vendedor não preferir antes reaver o animal, ou animais vendidos, restituindo o custo da 

venda e indemnizando o comprador pelas perdas sofridos; o Art.º 51 -  A acção 

 
392 Esta norma foi inspirada no art.º 1496 do Código Civil italiano, Pires de Lima e Antunes Varela, em 

nota ao artigo, Código Civil Anotado, Vol. II, 3ª edição, Coimbra Editora, 1986   

 
393  Diploma do Ministério das Obras Publicas, Comercio e Indústria, para aprovar o plano da 

organização dos serviços pecuários, pág. 889 e seguintes. 
394 Diário do Governo, 2º semestre, Ministério da Guerra, pág. 32 e seguintes. 
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redibitória não poderá ser intentada nos casos de venda ou troca dos animais domésticos, 

quando o valor do animal ou animais vendidos ou trocados for inferior a 9$00. 395 

 

 

António Pinto Monteiro a este propósito refere, nomeadamente, que uma análise 

comparativa do artigo 920º do Código Civil com o artigo 1496º do Código Civil italiano 

mostra que o legislador português, ao contrário do legislador italiano, pretendeu subtrair 

de todo a questão da venda de animais defeituosos do âmbito de aplicação das normas 

gerais. De facto, não pode ser outro o sentido da omissão no que se refere à possibilidade 

de aplicação das normas gerais (que são as normas precedentes no Código Civil italiano, 

ou seja, as que regulam a garantia por vícios) presente no nosso artigo 920º do Código 

Civil. O legislador quis, verdadeiramente, que a venda de animais defeituosos, no que 

diz respeito aos vícios juridicamente relevantes e ao exercício dos direitos do comprador, 

fosse exclusivamente cometida às leis especiais e aos usos 396. Também o entendimento 

jurisprudencial nesta matéria é no sentido de entender que as doenças descritas são 

taxativas. 397 

 
395 Dada a vigência do diploma, concordamos com Manuel Baptista Lopes que supõe que deste este valor 

deve ser actualizado  com o disposto do art.º 551 do Código Civil.  Do contrato de compra e venda, no 

direito civil, comercial, e fiscal, Almedina, Coimbra 1971, pág. 186 
396 Diz ainda o autor que o Decreto de 16 de Dezembro de 1886 contém, assim, nos seus artigos 49º e 58º 

um regime especial, relativamente aos artigos 913º e ss. do Código Civil, os quais, como vimos acima, 

apresentam, pelo seu lado, um regime especial relativamente aos institutos do erro e do dolo.   Parecer 

publicado na Colectânea de Jurisprudência, Tomo V, 1994, pág. 5 e ss.  Em sentido contrario Calvão da 

Silva entende sobre esta a matéria que só nos aspectos não regulados pelas leis especiais existentes 

encontrarão aplicação as normas do Código Civil relativas à venda de coisas viciadas, art. 913º . 

Subjacente a este regime está a ideia de que qualquer animal tem pequenos defeitos, pelo que a lei dá 

relevância apenas aos que considera principais e por eles responsabiliza o vendedor quando se manifestem 

dentro do prazo de garantia. Defende ainda o autor que pela sua vetustez, não poderia deixar de ser objecto 

de uma interpretação actualista, “quer na enumeração das doenças para incluir outras mais modernas e 

suficientemente graves, pelo critério do art. 913º do Código Civil, que justifiquem a ratio ou a fortiori a 

resolução – não a anulação – ou a redução do preço, sem prejuízo do direito à reparação das enfermidades 

ou substituição do animal (arts. 914º ou 918º), quer no dies a quo do prazo de garantia, para ir ao encontro 

do período de incubação de certas doenças graves.”. In Compra e Venda de Coisas Defeituosas 

(Conformidade e Segurança) , Almedina, 5ª Edição, 2008 pág. 85-88 

 
397 De acordo com o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 9 de Julho de 1965, publicado no 

Boletim Ministério da Justiça 149-323. Neste sentido também citamos o Acórdão do Tribunal da 

Relação de Lisboa de 22 de Maio de 2007, processo n. 920/2007-7, Relatora Rosa Ribeiro Coelho, “ Em 

matéria de venda de animais defeituosos rege ainda o Decreto de 16.12.1886. II – No tocante a gado 

bovino, de acordo com os seus art. 49º e 50º, a única doença passível de ser considerada como defeito 

para efeitos de resolução do contrato é a tísica tuberculosa, a verificar mediante o exame ou vistoria aí 

previsto. III – Não se tendo procedido em conformidade com este regime, não é possível procurar regular 
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No tocante aos anúncios de venda de animais de companhia diz-nos o artigo  53º do 

Decreto Lei  276/2001 de 17 outubro 1 - Qualquer anúncio de transmissão, a título 

oneroso, de animais de companhia deve conter as seguintes informações: a) A idade dos 

animais; b) Tratando-se de cão ou gato, a indicação se é animal de raça pura ou 

indeterminada, sendo que, tratando-se de animal de raça pura, deve obrigatoriamente ser 

referido o número de registo no livro de origens português; c) Número de identificação 

eletrónica da cria e da fêmea reprodutora; d) Número de inscrição de criador nos termos 

do artigo 3.º do presente diploma; e) Número de animais da ninhada. 2 - Qualquer 

publicação de uma oferta de transmissão de animal a título gratuito deve mencionar 

explicitamente a sua gratuitidade. 3 - Os cães e gatos só podem ser considerados de raça 

pura se estiverem inscritos no livro de origens português, caso contrário são 

identificados como cão ou gato de raça indeterminada. 4 - No caso de anúncios de 

animais de raça indeterminada é proibida qualquer referência a raças no texto do 

anúncio. 

 

 
o caso mediante o recurso às regras constantes dos art. 913º e seguintes do C. Civil, por aquele diploma 

ser um regime especial que exclui, pelo menos no seu âmbito, a aplicação do regime geral IV – 

Desconhecendo-se a causa da morte dos animais, fica excluída a hipótese de se proceder a uma 

interpretação actualista deste diploma no sentido de fazer relevar doenças mais modernas e 

suficientemente graves... É o próprio Código Civil que no seu art. 920º, respeitante à venda de animais 

defeituosos, ressalva a aplicação das leis especiais ou, na falta destas, os usos sobre a venda de animais 

defeituosos. E, assim, dúvidas não existem quanto à aplicação do ainda não revogado Decreto de 

16.12.1886, pese embora a distância temporal que dele nos separa. Em face disto impõe-se concluir que, 

em matéria de venda de animais defeituosos, rege este diploma especial e na sua falta os usos existentes 

sobre a venda, não sendo inteiramente coincidentes as opiniões doutrinárias quanto à possibilidade de 

aplicação supletiva das normas gerais relativas à compra e venda de coisa defeituosa. Também o Acórdão 

do Tribunal da Relação do Porto, de 16 de janeiro de 1996, processo n.º 9520808 é referenciado que está 

em vigor o Decreto de 16 de dezembro de 1886 que fixa o regime geral sobre a venda de animais 

defeituosos, o qual, além de enumerar os vícios juridicamente relevantes, altera também, o regime da 

denuncia e impõe ao comprador o ónus de requerer, dentro de dez dias completos, um exame ou vistoria  

de peritos para se averiguar a existência do fato de onde o mesmo comprador deduz o direito reclamado. 

IV. O artigo 49º do Decreto de 16 de dezembro de 1886 ao tratar das garantias contra os vícios redibitórios 

apenas considera uma única doença relativa aos animais bovinos: a tisica tuberculosa que configura a 

traduz uma situação de tuberculose pulmonar. V. Para todas as demais doenças de animais bovinos, se 

não estiver determinado o que os usos prescrevem, haverá que recorrer os preceitos do Código Civil que 

disciplinam a matéria dos vícios da coisa vendida: os artigos 913º e seguintes. A caducidade do direito do 

comprador de anular o contrato ocorre sempre que ele, não denuncie ao vendedor o vicio ou falta de 

qualidade da coisa até trinta dias depois de conhecido o defeito e dentro de seis meses após a entrega da 

coisa, ou não intente ação decorridos que sejam seis meses sobre a data da denuncia, sem prejuízo , neste 

caso, do disposto no artigo 287º n.º 2 do Código Civil.  
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 13.2. - A COMPRA E VENDA DE ANIMAIS EM ESTABELECIMENTOS 

COMERCIAIS E INTERNET  

 

 

 

Com a introdução da lei 95/2017 de 23 de agosto a compra e venda de animais de 

companhia em estabelecimentos comerciais e através da Internet, enquadra a detenção 

de animais de companhia por pessoas coletivas públicas e regula o exercício da atividade 

de exploração de alojamentos, independentemente do seu fim, e de venda de animais de 

companhia, presencialmente ou através de meios eletrónicos de acordo com o artigo 1º.  

O legislador quis excluir, expressamente, as espécies da fauna selvagem autóctone, 

exótica e os seus descendentes criados em cativeiro, objeto de regulamentação 

específica, os touros de lide e as espécies de pecuária. 

 

 

Nos termos do artigo 2º entende-se por venda de animais de companhia a transmissão a 

título oneroso de um animal de companhia e por  “vendedor de animal de companhia’, 

qualquer pessoa que, sendo ou não proprietário ou mero detentor eventual de fêmea 

reprodutora, exerce a atividade de ‘criação comercial de animais de companhia’.  Para 

que esta atividade seja considerada comercial basta possuir uma ou mais fêmeas 

reprodutoras cujas crias sejam destinadas ao comércio.  

 

O reducionismo do legislador nesta matéria é patente, ou seja, qualquer pessoa que 

possua ou tenha a propriedade de uma fêmea reprodutora e venda as crias exerce  uma 

atividade comercial, para além, de se questionar o conceito de fêmeas reprodutoras. Ou 

seja, o legislador não definiu o critério pelo qual se tem de aferir o conceito de fêmeas 

reprodutoras, designadamente pela quantificação dos partos ou periodicidade na 

gestação. No nosso entender a omissão deste facto pode colocar esta prática na linha de 

fronteira do crime de maus tratos pelas sucessivas e ininterruptas gestações a que muitas 
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vezes as fêmeas são sujeitas. Por este motivo, em novembro de 2017, a Austrália proibiu 

o comercio de animais em lojas ou por qualquer outro modo de comercialização. A 

determinação legislativa  do governo australiano398 , ficou conhecida por Oscar´s Law 

(em memória de uma cadela vitima de abusos de gestação), cujos princípios são: 

estabelecimento do limite do numero de cadelas que cada criador  e comerciante pode 

ter;  limite de gestações para as cadelas e gatas; as lojas de animais só poderão vender 

cães provenientes de canis de adopção; os animais  obrigatoriamente têm de ter 

identificação eletrónica inserida numa base de dados; introdução de um sistema 

eletrónico individual para cada animal vendido; introdução de um sistema eletrónico de 

acompanhamento dos animais.  

 

Também distingue a lei, os animais de companhia entre os de raça pura, aqueles que se 

encontram identificados e com registo genealógico no livro de origens português, dos 

de raça indefinida (por exclusão de partes) são todos os que não se encontram 

identificados e registados no livro de origens português e os selvagens,  aqueles cuja 

espécie exista na natureza, no seu habitat natural. Há que realçar   a  preocupação do 

legislador no tocante aos animais selvagens ao evidenciar como aqueles que  

“partilhando com o seu antepassado comum o mesmo código genético, incluindo 

também os animais exóticos e selvagens criados em cativeiro que, embora possam ter 

sido amansados, essa característica não é transmitida à geração seguinte, e por isso não 

podem deixar de ser considerados como selvagens” , de acordo com a alínea dd) do 

artigo 2º.  

 

Há no entanto uma especificidade relativamente ao exercício e actividade de exploração 

de estabelecimentos e quanto aos estabelecimentos de comércio a retalho de animais de 

companhia, que dependem ambas as atividades, de uma mera comunicação prévia, 

 
398 Victorian Legislation , Domestic Animals Amendment, Puppy Farms and Pet Shops Act, November 

2017 , pode ler-se na integra em agriculture.vic.gov.au/data/assets   
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mesmo no caso dos centros de recolha, alojamentos para hospedagem, com ou sem fins 

lucrativos, criação comercial de animais de companhia, com exceção dos destinados 

exclusivamente, à venda e a Direção Geral Agricultura e Veterinária  publicitará no seu 

portal de internet, os nomes dos criadores comerciais de animais de companhia e 

respetivo município de atividade e número de identificação.  399 

 

Um outro ponto a referir são os requisitos constantes no artigo 53º sobre os elementos   

necessários de validade para anúncio de venda de animal de companhia, o qual, deve 

conter designadamente, a idade dos animais, tratando-se de cão ou gato, a indicação se 

é animal de raça pura ou indeterminada, o número de identificação eletrónica da cria e 

da fêmea reprodutora.   

 

A inovação deste diploma é a obrigatoriedade de documentos para validar a transmissão 

da propriedade, seja feita a título gratuito ou oneroso.  Diz o artigo 54 que no  momento 

da transmissão, devem ser entregues ao adquirente: declaração de cedência ou contrato 

de compra e venda do animal e respetiva fatura, ou documento comprovativo da doação 

o comprovativo de identificação eletrónica do animal, desde que se trate de cão ou gato, 

a declaração médico-veterinária, com prazo de pelo menos quinze dias, que ateste que o 

animal se encontra de boa saúde e apto a ser vendido e a Informação de vacinas e 

historial clínico do animal. 

 

Pela legislação própria de protecionismo das espécies, os animais selvagens não podem 

ser publicitados nem vendidos na internet de qualquer forma ou plataforma. Diz ainda o 

artigo 55º  que a compra e venda destes  animais selvagens é feita exclusivamente nas 

 
399 As regras a que obedece a compra e venda de animais de companhia é objecto de regulamentação 

pela Portaria 67/2018 de 7 de março, a qual, nos termos do artigo 4º remete para o portal da Direcção 

Geral de Alimentação e Veterinária para efeitos de divulgação e consulta publica. 
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condições legalmente previstas para o efeito, não podendo estes, em qualquer caso, ser 

expostos em montras ou vitrinas que confrontem com espaços exteriores à loja, 

permitindo que sejam visíveis fora desta.. Esta mesma limitação de exposição em 

montras ou vitrines é extensiva aos animais de companhia. 400 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
400 O não cumprimento das disposições deste diploma imputam ao agente  uma multa contra-ordenacional 

punível dos 200 a 3740 €uros, e de sanções acessórias, aplicável pela Direção Geral de Alimentação e 

Veterinária ou pelos órgãos de policia criminal de acordo como o artigo 68º.    
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13.3. - A RELEVÂNCIA DA GENÉTICA – UMA NOVA PERSPETIVA DOS DE 

COMPRA E VENDA DE ANIMAIS  

 

Atualmente é comummente preconizada a compra e venda de animais por compra de 

sémen, assentando a preocupação do comprador na escolha do macho reprodutor e a 

fêmea a ser inseminada. Esta escolha, não é aleatória, mas, um dos pontos mais 

importantes dos novos contratos. A identificação genética animal, não é de modo algum 

um tema novo e neste aspecto, curiosamente, há que referenciar os primeiros 

heredogramas alusivos à transmissão das características genéticas foram realizados há 

6000 anos pelos habitantes da Caldeia na Babilónia,  que utilizavam  as crinas dos 

cavalos para percepção de determinadas doenças, que se registavam na pelagem e pelas 

semelhanças durante gerações  dos seres vivos, pelas semelhanças entre progenitores e 

descendentes , ou pela repetição de uma determinada doença em vários membros de uma 

família. 401 

 

As clausulas constantes dos contratos de inseminação artificial levantam inúmeros 

problemas jurídicos, como por exemplo, as que dizem respeito à temporalidade de 

utilização do sémen comprado, isto é, se diz respeito a uma sazonalidade de 

inseminações, ou a mais temporadas, quais os riscos, e por conta de quem corre a 

responsabilidade no caso de alteração do material genético.  

 

Nestes contratos, o objeto é  o esperma dos animais. As clausulas contratuais assentam, 

para além da identificação das partes, nas clausulas que incidem na identificação 

genética do progenitor e/ou no sucesso, ou não, da(s) inseminação(ões) artificial(s), nos 

 
401 Fernando Regateiro, Manual de Genética Médica Coimbra Editora, 2010, pág. 2. 
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índices de performance402/ 403 estabelecidos pelos coeficientes da morfologia do 

progenitor, nos  parâmetros genéticos que permitem avaliar e/ou antever a sua 

descendência, 404  na temporalidade de utilização do sémen comprado, isto é, se diz 

respeito a uma sazonalidade de inseminações, ou a mais temporadas. 

 

Os problemas levantam-se desde logo, se o animal gerado não corresponder às 

expectativas criadas pelo comprador, ou se poderá o vendedor do material genético 

garantir o sucesso da inseminação? 

 

 

Neste sentido é lícito perguntar quais os riscos e por conta de quem corre a 

responsabilidade no caso de alteração do material genético, ou se ocorrer algum tipo de 

alteração anormal no transporte do sémen, ou se o animal gerado não corresponder às 

expectativa, ou se constar, o que é vulgar, no relatório médico do animal, os dois 

coeficientes analisados antes das inseminações de sémen do reprodutor: o índice de 

 

402Um exemplo da importância  da performance pode encontrar-se no Regulamento  Interno da raça 

Limousine, na nota técnica n. 5, denominada de Controlo de performance - O Controlo de Performances 

(CP) na Raça Limousine tem por finalidade estimar o valor genético das vacas e dos touros Limousine, a 

partir dos resultados do crescimento ponderal, até ao desmame, e da conformação dos seus vitelos e 

caracterizar o potencial individual de crescimento e a aptidão dos animais para a produção de carne e para 

a função reprodutiva.  

403 As referências genéticas determinantes nas espécies para a categorização das raças são dados 

fundamentais no comercio. Nesta matéria, por exemplo, existem inúmeras crónicas sobre o comercio de 

cavalos na época dos descobrimentos portugueses. “ Os cavalos portugueses tiveram uma grande procura  

na India atendendo ao seu  uso e abuso nas guerras entre os príncipes Indianos, especialmente entre os 

sultanatos Muçulmanos de Deccan e entre alguns do império Hindu de Vijayanagar. Um comerciante de 

cavalos  que viajou para Bisnaga, ou Vijayanagar, em 1520 observou que mais que o império no sul da 

India tinha mais de 20000 cavalos. No entanto alguns destes cavalos, que já nas ceram e foram criados 

sobretudo na região de  Guratjat, mas eram considerados inferiores em relação aos cavalos árabes que 

vinham da Pérsia e Arábia.  Este facto foi confirmado por um experiente soldado Francisco Rodrigues da 

Silveira que em 1590 escreveu, que os cavalos criados naquela zona eram piores porque não corriam tão 

bem para fugir do inimigo e para a guerra só os persas e árabes tinha essa função” . Rui Manuel Loureiro, 

Portuguese involvement in Sixteenth Bentury Horse Trade through the Arabian Sea, Universidade 

Lusófona, Lisboa 2017    
404 A matéria da regulamentação genética animal é desenvolvida e tratada em capítulo autónomo.  
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performance estabelecido com coeficientes de determinação da sua morfologia, e o 

índice genético que permite avaliar e/ou antever a sua descendência.405 

  

 

Nestes casos, o sémen a maior parte das vezes congelado, para ser futuramente 

fecundado, já está a ser objeto de expectativas por parte do comprador e 

consequentemente, no caso de deterioração, há que apurar de quem é a culpa no caso de 

este sémen perder qualidades. E aqui podemos ter duas situações: se o sémen comprado 

padecer naturalmente encontramos no disposto do art.º 796 n. 1 do C.C., a transferência 

do risco que corre por conta do adquirente, porque estamos perante contractos que 

importam a transferência do domínio sobre certa coisa e que constituem um direito real 

sobre ela.  Se o sémen tiver continuado em poder do alienante, por exemplo e em 

consequência de qualquer clausula no contrato de compra com termo constituído a seu 

favor neste caso, a resposta poderá estar no disposto do artigo 796º n.º 2 do Código Civil. 

 
405 Um exemplo de estudo de avaliação genética: Nesta avaliação foram incluídos os seguintes caracteres: 

_Capacidade de crescimento até aos 210 dias - Capacidade maternal (Cmat) Desenvolvimento muscular 

(DM) Desenvolvimentos Esquelético (DS) Aptidão Funcional (AF). Todos os caracteres (Ccres, Cmat, 

DM, DS e AF) foram submetidos a análises uni-variadas, através do BLUP - Modelo Animal, utilizando-

se para o efeito o programa MTDFREML. O BLUP - Modelo Animal permite estimar os valores genéticos 

de cada animal para os 5 tipos de caracteres considerados tendo em conta a sua performance, no caso de 

ser conhecida, e as performances de todos os seus parentes (ascendentes, descendentes e colaterais). Este 

tipo de análise também tem em consideração os diversos efeitos ambientais que afectam o respectivo 

carácter, nomeadamente, o efeito da exploração, ano e mês de nascimento, idade da fêmea ao parto e sexo 

do animal Através desta metodologia, um animal sujeito a um ambiente mais desfavorável não será 

prejudicado relativamente a outro animal que beneficiou de melhores condições ambientais de produção, 

uma vez que o modelo de análise utilizado tem em consideração as diferentes condições ambientais em 

que os animais são explorados. 

O modelo utilizado para análise do peso ao desmame, tal como para o peso ao nascimento, teve em 

consideração os efeitos genéticos diretos (Ccres - indicador da capacidade de crescimento até ao 

desmame), os efeitos genéticos maternos (Cmat - indicador da capacidade maternal), os efeitos maternos 

ambientais permanentes (efeitos não genéticos associados à mãe) e os efeitos ambientais temporários. 

Para a análise das características morfológicas foram apenas considerados os efeitos genéticos directos e 

os efeitos ambientais temporários. Expressão dos Resultados. - afere o valor genético estimado de um 

animal que representa o valor desse animal como reprodutor, e pode ser interpretado como a sua 

superioridade ou inferioridade genética para o carácter em causa, da qual apenas metade será transmitida 

à descendência. Este valor genético estimado faz sentido sobretudo em termos comparativos, mais do que 

pelo seu valor absoluto. Assim, por exemplo, se o touro A tiver um valor genético estimado de +30 kg 

para a capacidade de crescimento até ao desmame, e o touro B tiver um valor estimado de +10 kg, 

podemos esperar que, quando estes touros são acasalados com uma vaca qualquer da população, os filhos 

do touro A tenham uma superioridade de 10 kg no peso ao desmame, já que 1⁄2 (30 kg) – 1⁄2 (10 kg) = 10 

kg. Da Associação Portuguesa de Criadores de Bovinos da Raça Charolesa. Instituto Nacional dos 

Recursos Biológicos, I.P. 1, 2009  
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Também na mesma ordem de razões se aplicará aos casos, de e quando o contrato de 

inseminação estiver dependente de qualquer condição resolutiva.  

  

 

No entanto e por muito que se possa equacionar matematicamente as características 

genéticas, não se pode garantir o total sucesso na hereditariedade, no caso de haver 

alguma alteração natural do sémen comprado e do fruto dele gerado. É de elementar 

bom senso que uma análise de risco deve ponderar que todos os estes factores que têm 

um valor de uma certa aleatoriedade. Por muito que a ciência evolua, estamos perante 

fatores de risco natural e por natureza, duma extrema sensibilidade e não objeto de 

garantia de resultado infalível ou seja, a conjugação genética do macho e da fêmea pode 

criar um ser vivo que não corresponde às expectativas, existindo nestes casos uma 

diferença na qualidade e não de identidade.  

  

 

Distinto deste processo é o caso de o animal, já nascido não corresponder às qualidades 

asseguradas pelo vendedor. Ou seja, no caso de compra de um cavalo de desporto, de 

determinada raça pura, se este animal vier a revelar que não tem qualquer aptidão para 

provas daquele tipo de competição, estamos perante um defeito de qualidade e podemos 

aplicar e não colide, o regime jurídico da venda de coisa defeituosa nos termos do art.º 

913 do C.C., Remissão - 1. Se a coisa vendida sofrer de vício que a desvalorize ou 

impeça a realização do fim a que é destinada, ou não tiver as qualidades asseguradas 

pelo vendedor ou necessárias para a realização daquele fim, observar-se-á, com as 

devidas adaptações, o prescrito na secção precedente, em tudo quanto não seja 

modificado pelas disposições dos artigos seguintes. 2. Quando do contrato não resulte o 

fim a que a coisa vendida se destina, atender-se-á à função normal das coisas da mesma 

categoria. E nestes casos pelo art.º 914 do Código Civil, “Reparação ou substituição da 

coisa, o comprador tem o direito de exigir do vendedor a reparação da coisa ou, se for 

necessário e esta tiver natureza fungível, a substituição dela; mas esta obrigação não 

existe, se o vendedor desconhecia sem culpa o vício ou a falta de qualidade de que a 

coisa padece.”  
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No entanto, e por muito que se possa equacionar matematicamente as características 

genéticas, não se pode garantir o total sucesso na hereditariedade, no caso de se haver 

alguma alteração natural do sémen comprado e do fruto dele gerado. É de elementar 

bom senso que uma análise de risco deve ponderar que todos os estes factores que têm 

um valor de uma certa aleatoriedade. Por muito que a ciência evolua, estamos perante 

factores de risco natural e por natureza duma extrema sensibilidade, e não objecto de 

garantia de resultado infalível, a conjugação genética do macho e da fêmea pode criar 

um ser vivo que não corresponde às expectativas, existindo nestes casos uma diferença 

na qualidade, e não de identidade.  

  

 

Em qualquer circunstância e no caso dos animais há sempre que atender com particular 

relevância ao sentimento, interesse e expectativa manifestada pelo comprador ao efetuar 

a compra e na garantia do vendedor, porque se o animal comprado  de acordo com as 

solicitações do comprador se destinar a determinadas funções especificas, no caso de 

estas não se verificarem podemos estar perante uma manifestação de incumprimento 

contratual.  

 

 

Outra situação é aquela que se pode encontrar quando ao comprador for entregue um 

outro animal diferente do pretendido sendo o regime jurídico a aplicar o do cumprimento 

defeituoso da obrigação nos termos do art.º 799 do C.C., e neste caso compete ao 

devedor ilidir a presunção de culpa do nº 1 deste mesmo artigo. 406 

 
406 Veja-se por exemplo o Acórdão do S.T.J., do Relator Conselheiro Noronha do Nascimento , sobre 

Venda de coisa defeituosa – animais – “Numa venda de animais infectados com brucelose, o comprador 

pode indistintamente, usar da acção de cumprimento (art. 817º do C.C., anular o contrato por venda de 

coisa defeituosa (art. 913 do C.C.) ou resolver o contrato por incumprimento definitivo (art.432º do C.C.), 

sem embargo de, em alguns casos, poder invocar ainda a excepção de não cumprimento (art.428º do 

C.C.).II - É ao comprador - fiel que cabe escolher a tutela que lhe convém para a defesa do seu direito e a 

sua opção que ser surpreendida no modo como ele configura a lide na sua petição inicial. III - O vício 

grave da coisa vendida reflete-se no defeito da prestação que assim não é pontualmente cumprida; o que 

significa que o comprador só utilizará o regime da coisa defeituosa ( e não os outros) se quiser até porque 

este regime lhe é manifestamente desfavorável em função dos limites ao direito indemnizatório que o 

Código Civil fixa (art.º 909, e art.º 915. IV - A leitura acabada de fazer é confirmada pelo D.L. nº 67/04 

de 8/4 (que transpõe a directiva nº 1999/44/CE) e pela Lei de Defesa do Consumidor (Lei nº 24/96 de 
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Em qualquer um destes casos há um aspecto a ter em conta em qualquer contrato com 

animais, principalmente nos domésticos de companhia, que são os afetos. Afetos que  

não se restringem  à expetativa  gerada pelo novo proprietário, mas  no caso de 

substituição de qualquer animal por outro, que  deriva da simplificação e/ou 

reducionismo contratual das coisas, dever-se-á  também atender ao valor  indemnizatório 

por danos morais pela frustração das expetativas, pelo desgosto e sofrimento. 

 

 
31/7, alterada por aquele D.L. nº67/03) que prevêem - nos casos de responsabilidade do produtor e do 

vendedor por venda de produtos defeituosos - que o comprador possa exigir (no leque dos seus direitos) 

a reparação ou a substituição da coisa a redução do preço, a resolução do contrato a acção de cumprimento, 

mas não a anulação do contrato que é, assim, eliminada do leque dos direitos de quem compra”. – Processo 

04B086 de 04.11.2004 e pode ler-se na integra  em  http://www.dgsi.pt/jst 
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§ 14º - OUTRAS FORMAS DE AQUISIÇÃO DE PROPRIEDADE 

14.1. - A OCUPAÇÃO   

 

Historicamente, a Ocupação constituiu uma das formas mais importantes e comuns de 

aquisição do direito de propriedade. No entanto, no que diz respeito aos animais, ainda 

hoje, assume um papel de algum relevo principalmente dos animais considerados vadios 

ou errantes.   

 

Diz o artigo 1318º do Código Civil que podem ser adquiridos por ocupação os animais 

e as coisas moveis que nunca tiveram dono, ou foram abandonadas perdidos ou 

escondidos, pelos seus proprietários, salvas as restrições nos artigos seguintes. 417  Não 

diz a lei que se adquirem, mas que podem ser adquiridas. Não basta o simples facto 

material da apreensão ou detenção da coisa, ou até mesmo o animus possidendi: há a 

necessidade da intervenção de um outro elemento subjectivo, ou seja, a intenção de 

adquirir. Sem esta pode adquirir-se a posse (cfr. art.º 1266) mas não a propriedade.418   

 

Por seu turno, alterou-se o artigo 1305º do C.C. que passou a ter a epígrafe “ propriedade 

das coisas”, mas contendo  a norma a mesma prescrição atinente ao <conteúdo do direito 

de propriedade> (das coisas):  “O proprietário goza de modo pleno e exclusivo dos 

direitos de uso, fruição, e disposição das coisas que lhe pertencem, dentro dos limites da 

lei e com observância das restrições por ela impostas.” A norma em questão não tem, 

pois, directa aplicação aos animais. Contudo, por ausência de outra previsão legal, 

atinente ao conteúdo do direito de propriedade incidente sobre os animais, parece-nos 

 
417 Redação alterada pela Lei 8/2018 de 3 de março, a qual só veio omitir a expressão animais e outras 

coisas móveis, o que inculca objectivamente que no espírito do legislador os animais continuam a ser 

consideradas coisas sujeitas a ocupação. 
418 Pires de Lima e Antunes varela, ob.cit. nota ao art.º 1318. 
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que se terá de concluir que o proprietário de um animal detém, também, o pleno e 

exclusivo direito de “uso”, “fruição” e “disposição” do animal, dentro dos limites da lei. 

419   

 

A generalidade da doutrina entende assim, que a ocupação é um meio originário de 

adquirir a propriedade de uma coisa móvel ou imóvel pela sua apreensão material com 

o intuito de com ela ficar.  

 

O legislador não curou de definir «ocupação», antes enumerou os casos em que ela se 

pode verificar. Esta enumeração é mais ampla do que a definição que resultaria se fosse 

concordante com o termo e inclui realidades que não podem ser consideradas ocupação 

propriamente ditas, como os exames de abelhas e coisas perdidas. À enumeração do 

Código Civil sobre o modo de ocupação, também existe uma clara distinção dos tipos 

de animais, distinguindo-os entre os animais de caça e da pesca, os selvagens, os ferozes, 

os enxames de abelhas e ainda podem acrescentar-se os <animais vadios>. 420 

 

Dentro da denominação comum dos animais vadios, errantes e abandonados temos de 

distinguir cada uma das situações embora sejam res nullius,421 o legislador considerou 

–os de forma distinta. De notar que a definição de animal vadio ou errante  é qualquer 

animal que seja encontrado na via publica, ou outros lugares públicos, fora do controlo 

e guarda dos respectivos ou relativamente ao qual existam fortes indícios de que foi 

abandonado ou não tem detentor e não esteja identificado, conforme consta da 

 
419 Carlos Castelo Branco, Algumas notas ao estatuto Jurídico dos animais, Revista do Centro de 

Estudos Judiciários - CEJ, 1º semestre, 2017, numero 1, pág. 98. 
420 António Pereira da Costa, ob.cit. pág. 24 
421 Uma coisa móvel está na situação de nullius  quando nunca tenha  tido dono ( por exemplo, os 

animais selvagens, os peixes etc.; mas a caça e a pesca, configurando casos de ocupação, estão no 

entanto sujeitas a regime especial ) Cfr. José Alberto Gonzalez, ob. Cit. Pág. 150   
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Convenção Europeia para a Protecção dos Animais de Companhia actualmente do artigo 

2º do Decreto Lei 276/2001 de 17 de outubro na redação do Decreto Lei 260/2012 de 12 

de Dezembro. Por abandono estabelece o artigo 6ºA do mesmo diploma, a não prestação 

de cuidados no alojamento, bem como a sua remoção efetuada pelos seus detentores 

para fora do domicílio ou dos locais onde costumam estar mantidos, com vista a pôr 

termo à sua detenção, sem que procedam à sua transmissão para a guarda e 

responsabilidade de outras pessoas, das autarquias locais ou das sociedades zoófilas. 422 

/ 423  

 

A aquisição da propriedade ocorre no momento em que se verifica a apreensão material 

da coisa. Trata-se de um acto jurídico simples, basta a intenção de actuar, sendo 

irrelevante qualquer finalidade transcendente. A qualificar-se a ocupação como um 

negocio jurídico, tratar-se-á de um negocio jurídico sui generis, dado que lhe será  

 
422 A Convenção Europeia para a Protecção dos Animais de Companhia foi transposta para o nosso 

ordenamento jurídico pelo Decreto n.º 13/93, de 13 de Abril, alterada posteriormente pelo Decreto Lei 

315/2003 de 17 de Dezembro. Nos termos do art.º 19 do diploma compete às câmaras municipais a 

recolha, a captura e o abate compulsivo de animais de companhia, sempre que seja indispensável, em 

especial por razões de saúde pública, de segurança e de tranquilidade de pessoas e de outros animais. De 

acordo com o art.º 4 n.º 1 do Regulamento de Registo, Classificação e Licenciamento de Cães e Gatos, 

conforme consta do anexo à Portaria n.º 421/2004, de 24 de Abril a mera detenção, posse e circulação de 

cães carece de licença, sujeita a renovações anuais, e tem de ser requerida nas juntas de freguesia. Esta 

licença deve ser renovada todos os anos, sob pena de caducar nos termos do n.º 2, do mesmo artigo. De 

notar que em Portugal apenas era proibido o abandono de animais velhos e doentes conforme consta do 

art.º 1 do Decreto n.º 5650 de 10 de Maio de 1019, actualmente o abandono está previsto no art.º 388 do 

Código Penal.   
423 No âmbito desta ideia os animais encontrados ou são reclamados ou no caso de o detentor não reclamar 

o animal poderá ser alienado gratuitamente quer a particulares quer a uniões zoófilas , conforme dispõe o 

art.º 19 do mesmo diploma.  Atualmente a Lei n.º 27/2016 de 23 de agosto Artigo 1.º aprova as medidas 

para a criação de uma rede de centros de recolha oficial de animais e para a modernização dos serviços 

municipais de veterinária, e estabelece a proibição do abate de animais errantes como forma de controlo 

da população, privilegiando a esterilização. Nos termos do Artigo 3.º cedência, abate ou occisão e 

eutanásia em centros de recolha oficial de animais os animais acolhidos pelos centros de recolha oficial 

de animais que não sejam reclamados pelos seus detentores no prazo de 15 dias, a contar da data da sua 

recolha, presumem-se abandonados e são obrigatoriamente esterilizados e encaminhados para adoção, 

sem direito a indemnização dos detentores que venham a identificar-se como tal após o prazo previsto e 

no n.º 2 deste mesmo artigo findo o prazo de reclamação, os animais referidos no número anterior podem, 

sob parecer obrigatório de médico veterinário ao serviço do município, ser cedidos gratuitamente pelas 

câmaras municipais ou centros de recolha oficial de animais, quer a pessoas individuais, quer a instituições 

zoófilas devidamente legalizadas e que provem possuir condições adequadas para o alojamento e maneio 

dos animais. O abate ou occisão de animais em centros de recolha oficial de animais por motivos de 

sobrepopulação, de sobrelotação, de incapacidade económica ou outra que impeça a normal detenção pelo 

seu detentor, é proibido, exceto por razões que se prendam com o estado de saúde ou o comportamento 

dos mesmos. Madeira foi a primeira região a proibir o abate de animais de companhia, Decreto Legislativo 

Regional 13/2016 de 10 de março. publicado no D.R. n.º 49 /2016 de 10.03.2016. 
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inaplicável, na sua maior parte, o respectivo regime. Fazendo a distinção pela via dir-se-

á que a ocupação está mais perto de ser acto jurídico simples do que negocio jurídico. 

424  

 

 

Já no tocante à caça e pesca o legislador consagrou uma disposição especial embora 

configurem casos de ocupação. Dispõe o artigo 1319º do Código Civil que a ocupação 

dos animais bravios que se encontram no seu estado de liberdade natural é regulada por 

legislação especial. Estabelece assim o Decreto Lei 202/2004 de 18 de agosto, o regime 

jurídico da conservação, fomento e exploração dos recursos cinegéticos, com vista à sua 

gestão sustentável, bem como os princípios reguladores da actividade cinegética.  no 

artigo 64º “Direito às peças de caça que o caçador adquire o direito à propriedade do 

animal por ocupação, sem prejuízo de regime diverso em zonas de caça e em montarias 

e batidas a espécies cinegéticas de caça maior em terrenos cinegéticos não ordenados, 

não podendo, porém, ser recusado ao caçador o direito ao troféu dos exemplares de caça 

maior, desde que cumpridos os termos regulamentares ou contratuais e no n.º 2 

considera-se ocupado o animal que durante o acto venatório for morto ou apanhado pelo 

caçador, pelos seus cães ou aves de presa. Adquirindo o caçador o direito à ocupação do 

animal logo que o fere, mantendo esse direito enquanto for em sua perseguição. No que 

diz respeito aos animais selvagens com guarida própria ordenada por indústria do 

homem, de acordo com o artigo 1320º, que mudem para guarida de outrem, ficam 

pertencendo a este se não puderem ser individualmente reconhecidos. 

 

 

A aquisição da propriedade dos animais não depende de qualquer acto material de 

ocupação, nem da intenção de adquirir. Diz António Pereira da Costa, que a previsão do 

preceito abraça apenas os casos em que determinados animais se desfazem do grupo da 

mesma espécie e se acomodam a outro dono diferente, nela não se incluindo o caso em 

que o animal penetra no prédio vizinho apenas porque fugiu. Partilhamos a opinião do 

 
424 Em nota ao artigo 1318º , José Alberto Gonzalez , Código Civil Anotado, Volume IV, Quid Juris , 

2016, pág. 150.    
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autor quando, a este propósito, defende que a recuperação do animal fugido é feita nos 

termos nos termos do art.º 1349 n. 2 do Código Civil que permite o acesso a prédio 

alheio a quem se pretenda apoderar de coisas suas que acidentalmente nele se encontre. 

A oposição obriga a indemnizar os prejuízos sofridos pelo dono do animal, podendo a 

autorização ser suprida pelo juiz. 425 

 

 

À semelhança do nosso sistema jurídico, em Espanha, a propriedade adquire-se por 

ocupação (artigo 609º do Código Civil espanhol) e sendo os animais incluídos na 

categoria de coisas artigo 333º Código Civil são passíveis de serem objecto do direito 

de propriedade por ocupação. Podem ser móveis se forem considerados unitariamente 

mas num todo, são imóveis e diz ainda o artigo 334º do Código Civil , Los viveros de 

animales, palomares, colmenas, estanques de peces o criaderos análogos, cuando el 

propietario los haya colocado o los conserve con el propósito de mantenerlos unidos a 

la finca, y formando parte de ella de un modo permanente. Também nos termos do art.º 

610 é reconhecido o direito de propriedade pelo ordenamento jurídico espanhol aos bens 

apropriáveis, que pela sua natureza careçam de dono, como os animais. E é curioso como 

o ordenamento jurídico espanhol distingue as várias espécies. Desde logo remete para 

as leis especiais a caça e pesca, no tocante aos enxames de abelhas o proprietário tem 

direito a persegui-las indemnizando o possuidor dos danos causados e no caso de nada 

fazer o possuidor poderá ocupa-las e retê-las. Ainda no direito espanhol evidenciamos o 

preceituado no art.º 613 do Código Civil, que diz respeito à ocupação de   pombas, 

coelhos e peixes que passarão a ter outro criador/proprietário sempre que não tenham 

sido atraídos por meio de algum artificio ou fraude.  

 

 

 
425 Ob. Cit. , pág 31 
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14.2. – ANIMAIS SELVAGENS COM GUARIDA PRÓPRIA  

 

O artigo 1320º referencia os animais selvagens com guarida própria, habituados a certa 

guarida, mas que mudem para a guarida de outrem ficam a pertencer a este se não 

puderem ser individualmente reconhecidos, caso contrário, pode o antigo dono recupera-

los, desde que, o faça sem prejuízo do outro. 426 

 

Os animais que este artigo faz referência, são aqueles que pela sua natureza bravia não 

são domesticados, mas têm dono. Para António Pereira da Costa são animais que, sendo 

por natureza selvagens, apesar de se manterem em liberdade, se acostumaram ao 

homem, que os apropriou e lhes arranjou guarida, à qual eles têm o hábito de voltar. Se 

perderem esse hábito desaparece tal ligação e passam à categoria de <<res nulius>>, a 

não ser que se acolham a uma outra guarida, pertencente a outrem, atraídos pela 

identidade dos animais nela existentes. Cita ainda o autor, que  a recuperação do animal 

fugido é feita nos termos do artigo 1349 n.º 2 do Código Civil que permite o acesso a 

prédio alheio a quem se pretenda apoderar de coisas suas que acidentalmente lá se 

encontrem. E ainda neste ponto cita Cunha Gonçalves, se o dono da nova guarida possuir 

um certo número de animais da mesma espécie deverá entregar um deles, que exceda 

esse número, se forem todos iguais, sob pena de locupletamento. 427 

 

 
426 A redação deste artigo, mantém (quase) na integra a versão do Código Civil de 1865, Secção III, Da 

Occupação dos animaes e diz o artigo 401, os animaes bravios habituados a certa guarida por industria 

do homem que se passarem para outra guarida de diverso dono ficarão pertencendo a este se não 

puderem individualmente ser reconhecidos; pois neste caso pode o antigo dono recupera-los, contanto 

que o faça sem prejuízo do outro. § único. Provando-se, porém, que os animaes attrahidos por fraude e 

artificio do dono da guarida a que se hajam acolhido, será este obrigado a entregar ao antigo dono os 

dictos animaes ou pagar -lhe em dobro o valor delles, se não poder restituir-los; isto sem prejuizo das 

penas correccionaes que possam ser applicadas. 
427 Ob. cit. pág. 31.   
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Nos termos do n.º 2 deste mesmo artigo, provando-se que os animais foram atraídos por 

fraude ou artificio do dono da guarida onde se hajam acolhido, é este obrigado a entregá-

los ao antigo dono, ou a pagar-lhe em triplo o valor deles, se não for possível restitui-

los. A questão neste caso pode suscitar o recurso à acção directa de acordo com o artigo 

336º do Código Civil.  
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14.3. – ENXAMES DE ABELHAS   

 

 

Pela sua especificidade, as abelhas sempre mereceram especial atenção pelo legislador. 

O artigo 1322º confere ao proprietário o direito de perseguir e capturar em prédio alheio, 

mas é responsável pelos danos que causar. Para o efeito se o dono da colmeia não 

perseguir o enxame logo que saiba terem as abelhas enxameado, ou se decorrerem dois 

dias, sem que o enxame tenha sido capturado, pode ocupá-lo o proprietário do prédio 

onde ele se encontre, ou consentir que outrem o ocupe.428 

 

 

Trata-se de casos em que perante a inacção do proprietário que sabe estar em risco de 

perder o domínio da coisa, a lei diminui os prazos para que se dê uma aquisição 

originária a favor de outrem. Assim, o n. 2 do artigo 1322º estatui “se o dono da colmeia 

não perseguir o enxame logo que saiba terem as abelhas enxameado, (...), pode ocupá-

lo o proprietário do prédio onde ele se encontre(...).” Por seu turno, o artigo 1329º n.1, 

prescreve que se o dono das coisas, no âmbito da avulsão, for notificado, ocorre uma 

diminuição do prazo dentro do qual aquele tem o direito de reclamar a sua titularidade. 

429 

 

 
428 Pires de Lima  e Antunes Varela, (com a colaboração de Henrique Mesquita), Código Civil Anotado, 

vol. III, 2o edição actualizada, Coimbra, Coimbra Editora, 1984, p. 130, justificam este preceito com base 

na ideia de que “quem, ao saber que as abelhas enxamearam, não as persegue, deixa presumir que as 

abandona. Como res nullius, elas poderão, seguidamente, ser ocupadas por terceiro. Em nota a este artigo 

José Alberto Gonzalez diz que o enxame de abelhas que tenha dono, não se torna nullius pelo simples 

facto de se transladar para o prédio alheio; ao invés, o respectivo proprietário mantém o seu direito e, 

portanto, pode persegui-lo. Defende ainda o autor que se o proprietário não perseguir o enxame “logo que 

saiba terem as abelhas enxameado” ou se, independentemente disso, deixar passar “dois dias sem que o 

enxame tenha sido capturado” poderá o mesmo ser ocupado pelo proprietário do prédio onde as abelhas 

se tenham deslocado ou pode este autorizar  terceiro a ocupa-lo. Se ao invés o proprietário do enxame 

exercer, em tempo, o direito de perseguição, é, todavia, objectivamente “ responsável  pelos danos que 

causar. Código Civil Anotado, Edição Quid Juris Sociedade Editora. Volume IV.  

 
429 A Característica da Inércia dos Direitos Reais: Brevíssima Reflexão sobre o Principio da Publicidade 

; O principio da Publicidade nas aquisições derivadas de direitos Reais. André Gonçalves Pereira, texto 

a ser publicado nos Estudos Homenagem ao Professor Doutor Manuel Henrique Mesquita. Pode ler-se 

on line em https://estudogeral.sib.uc 
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A legislação em referência aos apiários é o Decreto Lei 203/2005 de 25 de novembro  

430que estabelece o regime jurídico do ordenamento e sanidade apícolas, que criou 

normas sanitárias para defesa contra as doenças das abelhas da espécie Apis mellifera. 

Nos termos do artigo 2º para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por «Abelha» o 

indivíduo de espécie produtora de mel pertencente ao género Apis sp., designadamente 

os da espécie Apis mellifera e o «Apiário» o conjunto de colónias de abelhas nas 

condições adequadas de produção, incluindo o local de assentamento e respectivas infra-

estruturas, pertencente ao mesmo apicultor, em que as colónias não distem da primeira 

à última mais de 100 m.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
430 Publicado no Diário da Republica n.º 227 veio revogar  o Decreto-Lei n.º 37/2000, de 14 de Março, 

que estabeleceu o regime jurídico da actividade apícola, e o Decreto-Lei n.º 74/2000, de 6 de Maio, 
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14.4. – ANIMAIS PERDIDOS   

 

Inserido na secção da Ocupação a redação do artigo 1323º do C.C. 431  sob a epígrafe 

Animais e coisas móveis perdidas preconiza no n. 1 que aquele que encontrar animal, 

ou coisa móvel perdida e souber a quem pertence deve restituir o animal ou a coisa a seu 

dono ou avisá-lo do achado. Relativamente a este normativo, a prescrição que antes 

constava no n.º 1 ficou “desdobrada” pelos atuais n.º 1 e 2, passando o primeiro a dispor 

sobre o achamento de coisa móvel ou animal perdidos e, o segundo, sobre os termos em 

que tal achamento deve ser anunciado. 432 

 

A inovação a assinalar com esta alteração é o preconizado no n.º 3 deste mesmo artigo 

ao estatuir que o achador do animal, quando possível, recorrer aos meios de identificação 

acessíveis através de médico veterinário.433 O número 4 deste mesmo artigo corresponde 

 
431 Artigo alterado pela Lei 8/2017 de 3 de março 
432 Carlos Castelo Branco, ob. cit. pág. 98 

433 Um dos meios de identificação utilizados é pela Identificação Electrónica,  vulgar e tecnicamente  

denominada de chip ,criada pelo Decreto Lei 313/2007 de 17 de dezembro, que aprovou o Sistema de 

Identificação de Caninos e Felinos, (SICAFE) consiste na aplicação subcutânea de uma cápsula 

implantada eletronicamente, que contém um código com um número de dígitos que garante a identificação 

individual e única do animal, para permitir a sua visualização através de um leitor eletrónico. O número 

que aí consta está associado a uma ficha de registo de uma base de dados nacional e que contém os 

elementos identificativos do animal e do seu detentor. Embora seja obrigatório nem sempre se tem 

demonstrado eficaz porque, nem todos os proprietários têm esta preocupação, assim como há casos que 

não se consegue proceder à leitura do numero de identificação , cujas causas podem ser , por exemplo, 

porque esta capsula se desloca no interior do organismo do animal e se torna indetetável. A identificação 

dos animais de companhia foi objecto de alteração legislativa pelo Decreto-Lei n. 82/2019 de 27 de junho, 

publicado no D.R. n.º 121, 1ª serie que “ vem regular o sistema de marcação com um dispositivo eletrónico 

denominado transponder. Este método e o registo no sistema informático permite estabelecer a ligação 

do animal ao seu titular ou, quando aplicável, ao seu detentor e local de detenção, possibilitando a 

responsabilização do titular do animal pelo cumprimento dos parâmetros legais, sanitários e de bem-estar 

animal, constituindo assim uma medida destinada a contrariar o abandono e as suas consequências para a 

saúde e segurança das pessoas e bem-estar dos animais”. Nos termos do artigo 4º estabelece-se a  

obrigação de identificação para cães, gatos e furões, cumprindo o disposto na  parte A do anexo I do 

Regulamento (UE) n.o 576/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de junho de 2013, e a 

parte A do anexo I do Regulamento (UE) n.2016/429, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de 

março de 2016, sendo facultativa para as espécies abrangidas na parte B do anexo I dos referidos 

Regulamentos.  De salientar ainda que por despacho do diretor-geral de Alimentação e Veterinária, pode 

ser determinada a obrigatoriedade de identificação, nos termos do presente decreto-lei, de qualquer das 
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ao anterior numero 2 , anunciado o achado, o achador faz seu o animal ou a coisa perdida, 

se não for reclamada pelo dono dentro do prazo de um ano, a contar do anúncio ou aviso. 

Neste ponto, concordamos com António Pereira da Costa 434 que entende, que a 

propriedade das coisas perdidas se adquire, não pela ocupação, no momento em que esta 

se verificaria não há qualquer ato nesse sentido, mas pelo decurso do prazo de um ano e 

por disposição da lei.  

 

De salientar ainda, o preconizado no número 5 que confere ao achador do animal, 

quando da sua restituição, o direito à indemnização pelo prejuízo havido e das despesas. 

Nos termos do n.º 7 o achador do animal pode retê-lo em caso de fundado receio de que 

o animal achado seja vítima de maus-tratos por parte do seu proprietário. Concordamos 

com Carlos Castelo Branco quando refere que a lei parece excessivamente restritiva na 

alusão ao agente dos maus-tratados ser o proprietário e não possa ser, por maioria de 

razão qualquer outra pessoa  - que não o seu dono- que cause maus tratos ao animal. 435 

 

Uma questão que pode entroncar nesta matéria diz respeito aos animais errantes. Para o 

legislador só há duas espécies animais errantes, os cães e gatos, de acordo com o artigo 

2º do decreto-lei 314/2003 de 17 de dezembro, alínea n)  Cão ou gato vadio ou errante 

aquele que for encontrado na via pública ou outro local público, fora do controlo. 436 

 
espécies referidas na parte B do anexo I dos Regulamentos mencionados no número anterior ou de outras 

espécies de animais detidos para fins de companhia, com fundamento na necessidade de implementar 

medidas de natureza sanitária para combate a surtos de doenças epizoóticas ou zoonoses. A implantação 

do transponder deve ser efetuada por médico veterinário, no centro da face lateral esquerda do pescoço 

do animal, após verificação de que o animal não se encontra já marcado por outro dispositivo de 

identificação.  

434 Ob. cit. pág. 29 
435 Ob. Cit. Pág. 99 
436 Esta previsão legal diz respeito à preocupação do legislador no controle de luta e de vigilância 

epidemiológica da raiva animal a qual envolve a necessidade de estabelecer um conjunto de acções 

sanitárias destinadas a manter indemne desta zoonose o espaço territorial português. Por esta razão a noção 

de animal errante sofreu alterações. Pelo Decreto lei 13/93 de 13 abril art.º 1 n.5 entendia-se por animal 

vadio qualquer animal de companhia que não tenha lar ou que se encontre fora dos limites do lar do seu 
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Nos termos do Artigo 8º a captura de cães e gatos considerados vadios ou errantes 

compete às câmaras municipais, encontrados na via pública ou em quaisquer lugares 

públicos, utilizando o método de captura mais adequado a cada caso, estabelecido em 

conformidade com o previsto no Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de Outubro, fazendo-

os recolher ao canil ou gatil municipal. E nos casos de não reclamação de posse, as 

câmaras municipais devem anunciar, pelos meios usuais, a existência destes animais 

com vista à sua cedência, quer a particulares, quer a entidades públicas ou privadas que 

demonstrem possuir os meios necessários à sua detenção, de acordo com o n.º 4 do artigo 

9. Assim estamos perante uma situação semelhante  dos animais perdidos no tocante à 

aquisição da propriedade dos animais, in casu, vadios ou errantes. Nestes casos dos cães 

e gatos errantes, a câmara municipal assume a qualidade de proprietário cedendo-o nas 

condições preconizadas no diploma.  

 

 

 
proprietário ou detentor e não esteja sob o controlo ou vigilância directa de qualquer proprietário ou 

detentor. Mais tarde pelo Decreto lei 317/85 de 2 agosto, preconizava no art.º 13 “Animais vadios ou 

errantes ”os cães que sejam encontrados em desrespeito ao presente diploma legal, designadamente que, 

não sendo portadores de açamo e coleira ou peitoral, com as chapas de identificação e morada do dono e 

do licenciamento, quando for caso disso, deixem de ser reclamados pelo seus donos no prazo de 3 dias ou 

vigilância do respectivo detentor e não identificado.” 
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SECÇÃO III – A CONSAGRAÇÃO DOS AFECTOS NOUTROS 

DIREITOS   
 
 

  
 § 15º –  OS DIREITOS DA PROPRIEDADE HORIZONTAL  

 

A massificação das cidades induziu, indubitavelmente ao valor social e económico da 

propriedade horizontal, tendo também, por adquirido o reconhecimento do valor que 

os animais de companhia representam nas famílias.   

 

 

Numa altura em que o próprio critério axiológico do Direito Civil está em 

transformação, em que vários países europeus já qualificam os animais de companhia 

não como coisas, mas como co-criaturas, pondo fim à dicotomia persona-res, a leitura 

a dar aos nossos textos legais não pode deixar de atender a esta evolução. Desta audaz, 

mas necessária, hermenêutica constitutiva, o condomínio resultará configurado como 

um espaço de convivência, em que os animais participam não como coisas, mas como 

legítimos conviventes…. Enquanto unidade funcional eu — mundo, a personalidade 

humana pressupõe um certo espaço ou território e um conjunto de condições ambientais 

para a sua sobrevivência e desenvolvimento. Esse espaço ou território é preenchido, 

desde logo, pelo edifício colectivo que, enquanto fonte de estabilidade, constitui um pólo 

que permite o desenvolvimento da personalidade, através da satisfação de vários 

interesses humanos, de tipo fisiológico, psicológico e cultural, de que são exemplo o 

convívio, a intimidade familiar, a realização dos afectos ou o repouso. 437  

 

 

Estruturalmente, o condomínio no edifício é caracterizado por uma particular 

“organização de grupo” normativamente estruturada e inderrogavelmente imposta, a 

qual, por um lado, circunscreve e disciplina as relações internas entre os condóminos e, 

por outro lado, no interesse de terceiros, faz com que o grupo se apresente externamente 

 
437 Cfr. Sandra Passsinhas, Os animais e o regime português da Propriedade Horizontal, Revista da 

Ordem dos Advogados, Ano 66, Lisboa, Setembro 2006, pág. 836. 
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como tal. Funcionalmente, o condomínio tem subjacente um interesse supra-individual, 

considerado prevalecente sobre o interesse dos condóminos. 438  

  

Uma comunidade habitável compreende os animais de companhia que partilham as 

nossas casas, a vida selvagem que habita nas proximidades e as espécies que migram 

através dos rios, florestas e montanhas. Todos contribuem para a habitabilidade da nossa 

comunidade, seja ela urbana ou rural. 439  E sendo o direito à habitação um direito de 

caracter social, artigo 65º da Constituição da Republica Portuguesa, para Gomes 

Canotiho e Vital Moreira, “ o direito à habitação é não apenas um direito individual mas 

também um direito das famílias ( cfr. também artigo 67º) ; em segundo lugar, é uma 

garantia do direito à intimidade da vida privada e familiar ( cfr. n.º 1 e artigo 26º) ; 

finalmente, engloba um direito aos equipamentos sociais adequados—água, 

saneamento, electricidade, transportes e demais equipamento social — que permitam a 

sua fruição. “.440 

 

 

Tendo por adquirido que o valor social do condomínio se articula axiologicamente com 

a habitação e com a família, a resposta ao problema da detenção de animais num edifício 

constituído em propriedade horizontal deve refletir, inevitavelmente, a sedimentação 

valorativa do crescente reconhecimento do papel dos animais na realização pessoal do 

indivíduo e da sua importância enquanto membros da coletividade familiar. 441 

  

 

 
438 Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, Proc. 613/08.2TBALM.L1-2  de 15.10.2009 - sobre os 

incómodos causados dos ruídos de dois cães num apartamento, citando  Lazzaro/Stincardini, 

L’amministratore del condominio, Giuffrè Editore, 1992, pág. 2 
439 Congressman Earl Blumenauer, The role of animals in livable communities, in Animal Law Journal, 

2001, i. 
440 Em nota III. -Constituição da República Portuguesa Anotada, Tomo I, 4.ª edição, Coimbra Editora, 

2007, pág. 835. Para Jorge Miranda e Rui Medeiros, este direito social à habitação surge como um direito 

instrumental do direito à protecção da família. Em nota II ao artigo 65, Constituição da República 

Portuguesa Anotada, Tomo I , 2.ª edição, Coimbra Editora, 2005 
 
441 Sandra Passsinhas, Ob. Cit . pág 836 
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Diz o artigo 1420 n.º 1 do C.C. que condómino é proprietário exclusivo da fração que 

lhe pertence e comproprietário  das partes comuns do edifício. Independentemente da 

posição que se tome quanto à sua natureza jurídica, por força da própria lei, o tratamento 

jurídico da propriedade horizontal participa em vários aspectos do regime da 

propriedade singular ou comum. 442 

 

  

O condómino tem um verdadeiro direito de propriedade sobre a sua fracção, de acordo 

com o disposto no artigo 1305, goza de modo pleno e exclusivo dos direitos de uso, 

fruição e disposição da fracção autónoma que lhe pertence, dentro dos limites da lei e 

com observância das restrições por ela impostas. 443 

  

Cada condómino é assim, proprietário exclusivo da fracção que lhe pertence, conforme 

dispõe o artigo 1422º do C.C. e comproprietário das partes comuns do edifício, sendo 

as partes comuns, as elencadas no artigo 1421º. No tocante às regras pelas quais se 

regem as fracções autónomas, são fixadas pelo normativo do Código Civil, pelo título 

constitutivo e pelas deliberações da assembleia geral.   

 

  

Quanto às limitações preconizadas no Código Civil diz o n.º 2 do artigo 1422º nada se 

infere sobre o exercício dos direitos na propriedade horizontal, no que diz respeito aos 

animais, porém,  é unanimemente aceite que as limitações surgem do título 

constitutivo, da legislação da limitação do numero de animais existentes nas fracções 

autónomas e controlo da poluição sonora. 

  

 

Os problemas surgem da estreita convivência que se estabelece entre todos os 

condóminos, sendo os mais comuns, os que dizem respeito à falta de condições de 

higiene, incómodos causados pelo barulho e proliferação de maus odores.   

 
442 Luís A. Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, Quid Juris, 6ª Edição, 2009, pág. 376-377 
443 Sandra Passsinhas, Ob. Cit . pág 839 
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A primeira restrição, que se deve ter em conta, é o limite do número de animais de 

estimação por habitação. Pelo Decreto Lei 314/2003 de 17  de dezembro (que aprovou 

o Programa Nacional de Luta e Vigilância Epidemiológica da Raiva Animal e Outras 

Zoonoses (PNLVERAZ) e estabelece as regras relativas à posse e detenção, comércio, 

exposições e entrada em território nacional de animais susceptíveis à raiva ) no artigo 

3º  sob a epígrafe  Detenção de Cães e gatos,  condiciona o alojamento de cães e gatos 

em prédios urbanos, rústicos ou mistos, à existência de boas condições do mesmo e 

ausência de riscos higieno-sanitários relativamente à conspurcação ambiental e 

doenças transmissíveis ao homem.  E no nº 2 expressamente, limita a três cães e quatro 

gatos adultos por cada fogo, não podendo no total ser excedido o número de quatro 

animais, excepto se, a pedido do detentor, e mediante parecer vinculativo do médico 

veterinário municipal e do delegado de saúde, for autorizado alojamento até ao máximo 

de seis animais adultos, desde que se verifiquem todos os requisitos hígieno-sanitários 

e de bem-estar animal legalmente exigidos, podendo no caso de fracções autónomas 

em regime de propriedade horizontal, o regulamento do condomínio pode estabelecer 

um limite de animais inferior ao previsto no número anterior, de acordo com o n.º 3.  444 

 
444 O Decreto-Lei n.º 314/2003, de 17 de Dezembro, que ainda se mantém em vigor foi publicado no 

Diário da Republica  n.º 290. Serie I-A . Refere ainda este artigo 3 nos nº 4 e 5 respectivamente que nos 

prédios rústicos ou mistos podem ser alojados até seis animais adultos, podendo tal número ser excedido 

se a dimensão do terreno o permitir e desde que as condições de alojamento obedeçam aos requisitos 

estabelecidos no n.º 1. E em caso de não cumprimento do disposto nos números anteriores, as câmaras 

municipais, após vistoria conjunta do delegado de saúde e do médico veterinário municipal, notificam o 

detentor para retirar os animais para o canil ou gatil municipal no prazo estabelecido por aquelas entidades, 

caso o detentor não opte por outro destino que reúna as condições estabelecidas pelo presente diploma. Em 

nota a este Decreto chamamos a atenção para o facto de este diploma não abranger os animais selvagens 

. Na mesma ordem de ideias citamos o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa Proc. 

613/08.2TBALM.L1-2 Tribunal da Relação de Lisboa, de 15.10.2009 - sobre os incómodos causados dos 

ruídos de dois cães num apartamento. De acordo com o Acórdão, “ alguns moradores do prédio, dois das 

fracções imediatamente por cima e por baixo da arrendada e um terceiro de uma fracção do mesmo andar 

desta, queixam-se da existência de barulho provocado pelos cães do R. e da interveniente, que ladram 

durante o dia e esporadicamente durante a noite, quando tocam ou batem à porta daqueles ou quando 

sentem alguém no patamar do 4º andar ou aquando da paragem do elevador. Para o caso, tratando-se de 

ruídos incómodos provocados por animais de estimação, deverá questionar-se a violação grave e reiterada 

de regras de sossego. Note-se que este regime não abrange animais perigosos ou potencialmente 

perigosos, a que se aplica o Decreto-Lei nº 314/2003, de 17 de Dezembro, que, em face do alegado e da 

prova, seria aqui claramente inaplicável.  

E também neste sentido o Acórdão do Tribunal Constitucional:  “ A., B. e mulher C. vêm reclamar, ao 

abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 76.º da Lei de Organização, Funcionamento e Processo do Tribunal 
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Por um lado, chamamos a atenção de que não é despropositado este limite, porque há 

uma nova realidade que as autoridades policiais têm vindo a deparar, isto é, a 

acumulação de animais, ou os acumuladores de animais, clinicamente, denominada de 

Síndrome de Noé. A Síndrome de Noé, é uma variante da Síndrome de Diógenes, onde 

uma pessoa se sente compelida a acumular em casa ou noutro local da sua pertença, 

um número desmesurado de animais domésticos sem lhes proporcionar os cuidados 

necessários. Os factores de predisposição ao desenvolvimento desta perturbação 

prendem-se com episódios de stress psicossocial e de solidão e têm sido evidenciados 

como sintomatologia de uma perturbação obsessiva compulsiva, de psicose ou de um 

quadro depressivo. 445  Por outro lado, a notar que a esta lei só faz referência aos cães 

 
Constitucional, aprovada pela Lei n.º 28/82, de 15 de Novembro, alterada, por último, pela Lei n.º 13-A/98, 
de 26 de Fevereiro (LTC), do despacho de não admissão de recurso de constitucionalidade, proferido pelo 

Desembargador Relator do Tribunal da Relação de Coimbra, em 8 de Novembro de 2004. A acção de que 

emerge o recurso cuja admissibilidade cumpre apreciar foi intentada, no Tribunal Judicial de Sabugal, 

pelos ora reclamantes contra D. e mulher E., pedindo a condenação destes a demolir uma vacaria e uma 

pocilga no prazo de um mês, bem como no pagamento da quantia de 20 000$00 por cada dia de atraso no 

cumprimento da ordem de demolição.1.2. Tendo a acção sido julgada improcedente por sentença de 22 

de Janeiro de 2004, contra esta decisão interpuseram os autores recurso de apelação para o Tribunal da 

Relação de Coimbra, culminando as respectivas alegações com a formulação das seguintes conclusões: 

Os autores são os donos de uma casa de habitação composta de rés-do-chão, 1.º andar e águas furtadas, 

que utilizam essa casa como habitação, e a mesma casa é a única que os autores possuem para passar 

férias e nela passa também a autora a Páscoa, o Carnaval e feriados prolongados. Os réus construíram, em 

terreno seu, em 1999, ou seja, 15 anos após a edificação da casa dos autores e a cerca de 31,90 metros 

desta, um barracão onde se encontra instalada uma vacaria. Nesse estábulo, ou vacaria, desenvolve-se 

grande quantidade de moscas, mosquitos, melgas e moscas varejeiras que invadem a casa dos autores e 

obriga-os a ter as portas e janelas da casa sempre fechadas e impede-os de utilizar o terraço da 

mesma; «Chamando à colação a matéria de facto provada, temos que a actividade desenvolvida pelos réus 

viola o direito ao ambiente e os direitos à saúde e ao repouso dos autores» – mesma sentença e local; De 

tal modo que se torna impossível a sua usufruição (pelos autores ou por quem quer que seja); O direito ao 

repouso, ao sossego, à tranquilidade, própria e da família, e à saúde são hoje completamente reconhecidos 

como direitos de personalidade – cfr. artigos 3.º e 25.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem; 

artigo 2.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem; artigos 25.º, 64.º e 66.º da Constituição da 

República Portuguesa; artigo 70.º do Código Civil; e artigos 1.º, 22.º e 41.º da Lei de Bases do Ambiente, 

e ainda a longa lista de decisões e pareceres que, no mesmo sentido, citámos no corpo desta alegação e 

que aqui damos por integralmente reproduzidos, para evitar repetições enormes e fastidiosas.”  Acórdão 

n.º 110/2005, Tribunal Constitucional Processo n.º 73/05, 2.ª Secção, Relator: Conselheiro Mário José de 

Araújo Torres.  

 
445 Em entrevista, Vera Ramalho, membro do Conselho Regional Norte da Ordem dos Médicos 

Veterinários, esclarece que esta questão não é um problema só dos canis e dos veterinários, mas também 

de psicólogos e de assistentes sociais, já que se trata de um distúrbio do foro mental que requer tratamento. 

E citou João Gama Marques, psiquiatra do Hospital Júlio de Matos do ponto de vista clínico ao identificar 

que este problema já foi observado em “doentes com perturbação obsessivo-compulsiva, demência, 

autismo, esquizofrenia, alcoolismo”. Contudo, o psiquiatra considera que este distúrbio pode desenvolver-

se em conjunto com qualquer “outra doença que afete o encéfalo Apesar do diagnóstico psiquiátrico, não 
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e gatos, sendo assim totalmente omissa nos restantes animais. Logo, nada obsta a que 

existam dezenas de outros animais domésticos, ou não, por exemplo, porcos, ovelhas, 

os exóticos ou outros.     

 

Os problemas mais comuns dizem respeito aos ruídos provenientes, designadamente, 

dos latidos constantes de cães, que têm sido o objecto de ações judiciais e participações 

aos órgãos policiais pela violação do direito ao descanso e ao sossego. A prevenção do 

ruído e o controlo da poluição sonora visando a salvaguarda da saúde humana e o bem-

estar das populações é regulada pelo Decreto-Lei n. 9/2007 de 17 de Janeiro.446 Pelo 

disposto no artigo 3 º “Definições” , na parte que diz respeito aos animais encontramos 

especificamente  na alínea r) «Ruído de vizinhança»  o ruído associado ao uso 

habitacional e às atividades que lhe são inerentes, produzido diretamente por alguém 

ou por intermédio de outrem, por coisa à sua guarda ou animal colocado sob a sua 

responsabilidade, que, pela sua duração, repetição ou intensidade, seja suscetível de 

afectar a saúde pública ou a tranquilidade da vizinhança.   Nos termos do artigo 24, 

sob a epígrafe, ruído de vizinhança , as autoridades policiais podem ordenar ao 

produtor de ruído de vizinhança, produzido entre as 23 e as 7 horas, a adopção das 

medidas adequadas para fazer cessar imediatamente a incomodidade e no n.º 2 as 

autoridades policiais podem fixar ao produtor de ruído de vizinhança produzido entre 

as 7 e as 23 horas um prazo para fazer cessar a incomodidade. No caso de os ruídos 

Artigo 28 “Sanções” constituiu contraordenação leve no tocante ao ruído de 

 
é de menosprezar a vertente social desta doença, nomeadamente o isolamento e a exclusão sociais, 

observados em variados casos. Apesar do diagnóstico psiquiátrico, não é de menosprezar a vertente social 

desta doença, nomeadamente o isolamento e a exclusão sociais, observados em variados casos. O caso 

mais mediático disse respeito à deteção pela PSP, em novembro de 2017, que se deparou com 29 cães, 

fechados num espaço exíguo, no interior de um pequeno apartamento, em Campolide, em Lisboa, e um 

outro caso foi descoberto em abril do ano passado na Moita, Setúbal. Uma mulher vivia com 69 animais, 

sendo 43 cães, 25 gatos e um gaio-comum, num ambiente com falta de condições e maus-tratos bem 

como, uma moradora da Avenida Almirante Reis que tinha 100 gatos em casa (alguns já cadáveres). Pode 

ler-se on-line em ionline.sapo.pt/595603, em 9 de janeiro de 2018 

 
446 Publicado no D.R. 12, Iª série, A prevenção do ruído e o controlo da poluição sonora visando a 

salvaguarda da saúde humana e o bem-estar das populações constitui tarefa fundamental do Estado, nos 

termos da Constituição da República Portuguesa e da Lei de Bases do Ambiente. Desde 1987 que esta 

matéria se encontra regulada no ordenamento jurídico português, através da Lei n. 11/87, de 11 de Abril 

(Lei de Bases do Ambiente), e do Decreto-Lei n. 251/87, de 24 de Junho, que aprovou o primeiro 

regulamento geral sobre o ruído (alterado em alguns artigos pelo Dec. Lei n. 278/2007, de 1 de agosto. 
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vizinhança, a aplicação das alíneas h) que estatui o não cumprimento da ordem de 

cessação da incomodidade emitida pela autoridade policial nos termos do n.º 1 do 

artigo 24.º e a alínea i) que prevê medidas a serem atendidas ao não cumprimento da 

ordem de cessação da incomodidade emitida pela autoridade policial nos termos do n.º 

2 do artigo 24.º. O não acatamento da ordem de cessação poderá ser objecto do 

processamento e aplicação de coimas, de acordo com o artigo 30.º e de sanções 

acessórias da competência da entidade autuante, sem prejuízo da aplicação por parte 

da câmara municipal de sanções acessórias.  

 

Face ao problema de se deter um cão ou gato o qual pode emitir ruídos que incomodem 

os vizinhos pode-se levantar a questão da colisão de direitos, porque, se por um lado, 

todos têm direito à habitação e ao seu agregado familiar, no qual o animal de estimação 

faz parte integrante, por outro o direito ao sossego é um direito fundamental.  Ou seja, 

o conteúdo do direito de propriedade garantido constitucionalmente consagrado no art. 

62º CRP, a garantia do direito à propriedade privada e à habitação de acordo com o art. 

65º n.º 1, por outro, nos artigos 25 n.º 1 a integridade moral e física é inviolável. O 

sacrifício e limitação do direito considerado inferior deverá apenas ocorrer na medida 

adequada e proporcionada à satisfação dos interesses tutelados pelo direito dominante. 

Hão-de ser a espécie e grau de ofensa, na ponderação, em concreto, do princípio da 

proporcionalidade, a ditar se o direito, originariamente absoluto e inviolável, pode 

suportar alguma limitação ou compressão em ordem à compatibilização ou 

harmonização, em co-exercício com outros direitos constitucionalmente reconhecidos 

(art. 18º CRP). 447 

 

Também no tocante aos direitos de personalidade, Rabindranath Capelo de Sousa 

entende que, para a “hipótese de colisão de direitos iguais ou da mesma espécie”  

estipula lapidarmente o n.º 1 do artigo 335º do C.C. que devem assinalar na medida do 

necessário  para que todos os (direitos) produzam igualmente  o seu efeito, sem maior 

detrimento para qualquer das partes. 448 

 
447 Publicação on-line, Direitos Fundamentais na Jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça, 2014, 

pág. 241 Revista n. 1229/05.0TVLSB.L1.S1 - 2.a Secção, de 30-09-2010 
448 O Direito Geral de Personalidade, ob. cit. pág. 547-548. 
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Neste mesmo sentido, pronunciou-se o Supremo Tribunal de Justiça,  sobre um 

processo no qual os autores pedem que sejam adoptadas medidas, pelos réus, seus 

vizinhos, que impeçam os dois cães destes de continuarem a incomoda-los e no caso 

de não conseguirem, que se proceda à efectiva remoção dos referidos animais do 

imóvel em que habitam, alegando que o ruído provocado por aqueles lesava o seu 

direito ao repouso. Na parte que interessa, “isto porque, como é sabido, na convivência 

social em núcleos populacionais densos, impõem-se algumas restrições de interesses 

individuais, para que todos possam viver em conjunto em espaços necessariamente 

limitados. VII - Daí que não baste falar-se in abstracto na prevalência ou 

preponderância de uma espécie de direitos fundamentais em relação a outra, como 

parece ser a tese dos Recorrentes, condensada na conclusão J) das suas alegações e 

acima transcrita, antes se exigindo a avaliação concreta do circunstancialismo fáctico 

de cada situação, tendo em pauta os referidos princípios. VIII - Caso a caso, importa 

averiguar se a prevalência dos direitos relativos à personalidade não resulta em 

desproporção intolerável, face aos interesses em jogo, certo que o sacrifício e 

compressão do direito inferior apenas deverá ocorrer na medida adequada e 

proporcionada à satisfação dos interesses tutelados pelo direito dominante” . 449    

 
449 Publicação on-line ,Os Direitos Fundamentais na Jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça, 

2014, pág. 241 Revista n. 1229/05.0TVLSB.L1.S1 - 2.a Secção, de 30-09-2010. Muitas vezes, a realidade 

é confrontada por situações da vida incomuns, como podemos exemplificar com dois  Acórdãos do 

Supremo Tribunal de Justiça; I - Utilizar um prédio situado numa zona habitacional como estábulo de 

gado caprino, pela ameaça que significa para a qualidade de vida dos habitantes dessa zona, constitui um 

uso anormal do prédio para efeitos do art. 1346 do CC, por se traduzir numa sua utilização disfuncional, 

atento o destino sócio-económico que lhe deveria ser dado. II - Se da referida utilização resulta para alguns 

vizinhos incómodo e mal-estar, existe prejuízo substancial nos termos do aludido preceito, dado que o 

que está em causa é a sua residência, ou seja, o centro da sua vida pessoal, logo, onde têm o direito a 

serem menos perturbados. Revista n. 4781/05 - 2.a Secção, 01 de abril de 2005 . O segundo caso, idêntico 

:Tendo os autores se servido da reconstituição natural através de providência cautelar que intentaram (e 

que foi deferida) com vista a afastar as aves dos réus que lhes perturbavam o descanso, não podem exigir 

destes o pagamento de uma caixilharia de vidros duplos que de todo não solucionou o problema dos ruídos 

provocados pelo canto dos garnisés. III - O dano real dos autores cessou com a restituição natural, isto é 

com a retirada dos animais, tendo-se, assim, conseguido a remoção do dano, pelo que a indemnização 

pecuniária por eles pedida cai fora do âmbito do art. 566.o do CC.IV - O art. 502.o do CC – estabelecendo 

um princípio de responsabilidade objectiva – não afasta, para o proprietário de um dado animal, a 

responsabilidade que lhe pode advir do seu dever de vigilância. V - Os arts. 493.o e 502.o do CC não se 

excluem mutuamente, podendo até cumular-se as duas responsabilidades: uma resultante da vigilância 

que o dono ou a quem o animal está entregue deve exercer; outra da utilização material, recreativa ou 

moral que do animal se tenha.VI - A culpa dos réus, in casu, não decorre do cantar dos garnisés que, por 
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Uma outra questão, é a que diz respeito ao título constitutivo, que tem natureza real, 

logo eficácia erga omnes e sendo um documento com força superior não pode ser 

alterado pelo regulamento do condomínio, ou por qualquer deliberação da assembleia 

de condóminos, com excepção duma deliberação expressa aprovada por unanimidade.   

 

Ao fazê-lo, está a modelar o direito de propriedade de cada condómino, excluindo do 

círculo dos seus poderes de uso aquele de deter animais. Esta proibição abrange todos 

os futuros adquirentes de fracções autónomas no edifício, e só pode ser alterada por 

escritura pública, havendo acordo de todos os condóminos, nos termos gerais do artigo 

1419.º, n.º 1do C.C..450 

   

Neste ponto podemos dizer, sem qualquer receio que a generalidade dos títulos é 

totalmente omissa na proibição de animais domésticos nas fracções, mas mesmo que 

fosse estipulada a clausula da proibição de animais naquele imóvel, esta ter-se-ia de 

considerar como não escrita para os casos dos cães-guia, ou mesmo no caso de animais 

que servem de terapia (como nos casos de autismo) em crianças.  

  

 
se tratar de uma função biológica inerente aos próprios animais, não podiam impedir; porém, podiam e 

deviam ter tomado as providências necessárias, nomeadamente, deslocando à noite os animais para outro 

local da residência de forma a que o seu canto não perturbasse o descanso dos autores. .VII - Aos réus 

competia a prova de que utilizaram todos os meios ao seu alcance para evitar a perturbação de tal sossego 

e, assim, a violação dos direitos de personalidade dos autores. VIII - Não o tendo feito, mesmo depois de 

advertidos pelos autores, incorreram na responsabilidade de os ressarcir dos danos indemnizáveis 

causados, de 09 de setembro de 2010, n. 6679/07.5TBMAI.P1.S1 - 7.a Secção,  in O direito ao descanso 

e ao sossego na jurisprudência das Secções Cíveis do Supremo Tribunal de Justiça, (Sumários de 

Acórdãos de 1997 a Março de 2016) in O direito ao descanso e ao sossego na jurisprudência das Secções 

Cíveis do Supremo Tribunal de Justiça, (Sumários de Acórdãos de 1997 a Março de 2016). Só a violação 

ilícita e culposa dos direitos fundamentais dos autores (direito à saúde e ao repouso) é suscetível de 

fundamentar uma condenação, bem como a existência de um nexo de causalidade entre – in casu – os 

latidos do cão e a perturbação do sono durante a noite. II - O direito ao sossego e repouso dos autores deve 

prevalecer em confronto com o direito de propriedade dos réus sobre o cão, que se encontra num terreno 

anexo à casa dos autores e cujo comportamento durante a noite foge ao controle e poder de vigilância dos 

réus..III - Provado que está que o ladrar do cão, principalmente durante a noite, perturba o silêncio e o 

sossego, o repouso e o sono das pessoas que pernoitam na casa, a ponto de provocar um estado de irritação 

da autora, que sofre de uma depressão nervosa de longa data e que precisa de descanso para que a sua 

situação clínica não se agravem, é de concluir pela lesão do direito fundamental dos autores. Revista n. 

229/07.0TBMNC.G1.S1 - 2.a Secção, datado de 10-10-2013 

 
450 Sandra Passinhas, ob. cit. pág. 843 
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Como é referido, no Acórdão do Tribunal da Relação do Porto 451, no título, é opinião 

corrente que a proibição genérica de deter animais não deve ser interpretada à letra, 

antes deve ter em conta o concreto distúrbio provocado, segundo o substrato valorativo 

e os limites protectores das normas da vizinhança e da tutela da personalidade.   

  

 

E neste ponto, por último, concordamos com Sandra Passinhas , quando o juiz tem de 

valorar um caso concreto de conflito entre a faculdade de deter animais numa fracção 

autónoma e o direito de personalidade de outro condómino, não pode deixar de atender 

ainda ao valor específico que um animal de companhia tem para o seu dono, e que 

pode ser, inclusive, constituinte da sua personalidade. 452 

 

 

   
   

 
451 Proc. n.º 3091/15.6T8GDM.P1,5ª Secção, (Livro de Registos N.º 637, fls. 28-42) de 21 de novembro 

de 2016 
452 Ob. cit. pág. 846 
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 § 16º -  OS ANIMAIS NO DIREITO DA FAMÍLIA 

 

 

É sobejamente conhecido o afecto da maioria dos donos pelos animais, muitas vezes 

equiparado, ao sentido, como se filhos se tratassem, o que deve ser elemento identificativo 

de referência e, ser objecto de ponderação legislativa no caso de dissolução da sociedade 

conjugal. Importa esquecer a frase comum de que os animais são os melhores amigos do 

homem, hoje em dia, o agregado familiar tende a relevar que são um membro da família, 

mas não humano.  453  

 

 

O amor e afecto preenchido pelos filhos, ou a ausência deles, têm sido muitas vezes 

substituídos pelo crescente número de animais de estimação 454 e neste ponto tem de se ter 

em conta, o facto do crescente aumento da solidão humana, de famílias monoparentais, que 

tendem a ocupar algum vazio com a presença de um qualquer animal de estimação, que 

 
453 T. Christopher Wharton , Fighting Like Cats and Dogs: The Rising Number of Custody Battles Over the 

Family Pet, Journal of Law & Family Studies, n.º 2, 2010,  pág. 433. Sobre esta matéria podem também ser 

consultados O caráter afetivo das relações que eram totalmente preenchidas com filhos tem sido trespassado 

para cães e gatos de Soares, Dimitre Braga, Animais de estimação e Direito de Família, disponível em: 

http://www.ibdfam.org.br/artigos/detalhe/531, Leal, Adisson Santos e Macedo Victor, Decisão comentada – 

Reflexões sobre a posição jurídica dos animais de estimação perante o direito das famílias: TJRJ, em Revista 

IBDFAM Famílias e Sucessões, Vol. 9 (maio/jun.), pp. 159-177, 2015, p. 167. 
454 Segundo um estudo da empresa norte americana GFK de Outubro de 2015, já há mais animais de estimação 

em Portugal por agregado familiar do que filhos e uma fortíssima tendência de aumento desta percentagem, 

cifrando-se em nove vezes. Curioso é também de notar que metade das famílias portuguesas tem na sua 

maioria um cão ou gato sem olvidar outras espécies menos comuns. E 45% dos inquiridos vêem os seus 

animais de estimação como membros da família A este nível por exemplo, em 1995, 55% dos norte-

americanos consideravam-se “pais” dos seus animais de estimação e em 2001, este número cresceu para 83%. 

Numa pesquisa da Associação Americana de Medicina Veterinária revelou que 70% dos norte americanos 

consideram a ideia de ter o animal “como um filho/membro da família. Portanto, inúmeros exemplos de como 

os donos de animais os consideram como componentes do grupo familiar são cada vez mais frequentes.  

Gregory, John Dewitt, Pet Custody: Distorting Language and the Law, Vol. 44, n. 1Spring 2010, p. 39 
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pode não corresponder directamente à qualificação jurídica tradicional de animal de 

companhia. 455  

 

Este fenómeno social deve ser objecto de reflexão pelo direito, ou seja, a forma como os 

animais de estimação têm de ser encarados, inculca objectivamente que a realidade jurídica 

do direito da família tem de se adaptar a outras formas de comunhão de vida. Curiosa, a 

sentença do Tribunal da Relação do Porto (embora não diga respeito directamente a esta 

matéria) defendeu a importância de um canídeo no seio familiar “com efeito, resulta dos 

factos assentes que o canídeo reveste importância no seio da família e no bom 

desenvolvimento do I…, que tem perturbações de ansiedade”. Como assim e ainda, no 

actual quadro terminológico do direito português os animais sejam considerados coisas, 

neste caso concreto e em sede de valoração, importa dar prevalência ao valor pessoalmente 

constitutivo que a detenção do “H…” tem para os seus donos em detrimento do direito de 

propriedade que o senhorio tem sobre o locado e da sua vontade de que dele não usufrua 

um animal doméstico. … Assim, não obstante constar de proibição expressa a existência de 

um canídeo no locado, a referida cláusula deve considerar-se não escrita quando se prova 

que ele tem, neste caso, valor pessoalmente constitutivo para a vida familiar e 

essencialmente para o filho da apelante”.456 

 
455 O conceito de animal de companhia encontramo-lo no Decreto-Lei n. 314/2003 de 17 de Dezembro (que 

regula a vacinação obrigatória para a  raiva, a equinococose/hidatidose, a leishmaniose e a leptospirose são 

zoonoses de risco que podem ser transmitidas ao ser humano pelos carnívoros domésticos) e actualmente 

também no Código  Penal pelo aditamento introduzido pela Lei 69/2014 de 29 de agosto, do artigo 389. Em 

ambos os diplomas a noção é idêntica sendo assim conceptualizado “o animal de companhia, é qualquer animal 

detido ou destinado a ser detido pelo homem, designadamente no seu lar, para seu entretenimento e 

companhia.”  Hoje em dia a tipologia das várias espécies animais ultrapassa, o que era comummente aceite 

com a convivência humana, ou seja, não se restringe aos cães e gatos, é muito mais abrangente, por exemplo, 

ouriços caixeiros, iguanas, etc.   

“(...) De criaturas associadas, na Idade Média, a práticas de magia negra, a astro de exposições e mascote dos 

lares londrinos, o gato experimentou uma ascensão social, talvez maior do que qualquer outro de entre os 

animais. Na segunda metade do seculo XIX, a afinidade por esses felinos seria estabelecida na Europa 

ocidental e os gatos começariam em grande escala a ser transformados de criaturas ferais das ruas em gordos 

animais de colo. Hilda Klein, Animal Rights, Political and Social Change in Britain since 1800, Reaktion 

Books, 1998, pág. 97    
456 Tribunal da Relação do Porto 21-11-2016, 5ª secção, Processo 3091/15.6T8GDM.P1 - Contrato de 

arrendamento para habitação - proibis de cães no locado - n.º documento RP201611213091/15.6T8GDM. 
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Os novos afectos e sentimentos dos donos pelos seus animais, deve ser elemento 

identificativo de referência e ser objecto de ponderação social e legislativa. Esta uma nova 

expressão da convivência quotidiana e de comunidade pela existência dos animais de 

afeição 457 encontra referencias sócio – culturais suportada em reflexões sociológicas, 

filosóficas e psicológicas.  458/ 459 

 

 

A este propósito Paolo de Benedetti afirma que é necessário entender a expressão “vizinho” 

e a “ o meu vizinho”, esta ultima é muito maior, contem dois elementos : a sensibilidade e 

a consciência. O animal que eu guardo e que me guarda, o animal com quem eu falo, e que 

à sua maneira me fala duma forma mais completa que o meu próprio vizinho e por isso, 

 
457 É de facto um fenómeno social cada vez mais comum e intenso estudado pela Antrozoologia, a ligação  das 

pessoas aos animais. É extremamente vulgar assistirmos a um ritualismo nos animais de companhia como se 

de pessoas se tratassem, e esta questão passa pela vulgaridade e variedade de fatos, chapéus e calçado para 

cães e gatos, na realização de festas de aniversário, e até  há agencias funerárias  e cemitérios para os animais  

de companhia como é o caso do Jardim Zoológico de Lisboa que dispõe de um espaço no qual as campas estão 

devidamente sinalizadas com o nome dos animais.    
458  Paolo Donadoni ,  Animali e relazione famigliare, Trattato di Biodirito, ob. cit. pág. 579-580. 

459 Achados arqueológicos do Mesolítico de locais de todo o mundo indicam que o cão foi o primeiro animal 

doméstico (Clutton-Brock, 1995, cit. por Savolainen, 2002). Os mais antigos esqueletos de cães descobertos 

datam aproximadamente de trinta mil anos após o aparecimento do Homem de Cro-Magnon (Homo sapiens 

sapiens). A sua exumação foi sempre feita em associação com restos de ossadas humanas, razão que justifica 

a designação Canis familiaris. Afigura-se lógico pensar que o cão doméstico descenda de um canídeo  

selvagem  pré-existente. Entre os potenciais antepassados figuram o lobo (Canis lupus), o chacal (Canis 

aureus) e o coiote (Canis latrans). A domesticação do gato permanece envolta em mistério. Segundo a crença 

tradicional, a domesticação terá ocorrido no Egipto, local onde foram encontrados os primeiros vestígios da 

domesticação do gato, por volta do ano quatro mil e quinhentos A.C.. O gato egípcio seria, assim, descendente 

de uma das subespécies do gato selvagem. Inicialmente, este gato começou por ser um comensal do Homem, 

partilhando a sua alimentação; posteriormente, estabeleceu-se uma relação de maior proximidade entre o 

Homem e o animal, que primeiro se tornou "familiar" e, mais tarde, de "companhia".  Luísa Susana Jorge 

Ganço, Identificação genética de amostras de origem animal - Canis familiaris e Felis Catus - em contexto 

forense, Dissertação de Mestrado em Medicina Legal e Ciências, Faculdade de Medicina da Universidade de 

Coimbra ,2009 , pág. 5-7 

 



 276

quantas vezes a nossa identidade é alimentada pela relação reforçada e sustentada por causa 

do animal de estimação. 460 

  

 

Sociólogos indicam inúmeros motivos para os animais de companhia ganharem um estatuto 

de membros da família e existe um crescente número de casamentos que terminam por causa 

do animal de estimação 461.  Para Carlos Roberto Gonçalves a guarda dos filhos trata-se de 

direito natural dos progenitores e no caso dos animais de estimação, a guarda é direito 

natural dos tutores.462 

  

 

A relação entre o animal de companhia e o(s) dono(s) é bastante semelhante à relação 

parental. A maioria das pessoas adquire o seu animal de companhia quando ele ainda é 

pequeno, criando-o e educando-o como faria com o seu próprio filho humano. Os donos 

dão-lhe os banhos, alimentam-no, pagam despesas médicas para os manter os saudáveis, 

socializam-nos com humanos e com outros animais ensinam-nos a distinguir o certo do 

errado. 463 

  

 

Há casais que se unem e simplesmente não desejam procriar, não desejam possuir 

descendência humana. Mas “adoram” cachorros, gatos e outros tipos de animais domésticos 

a quem carinhosamente chamam de “filhos” e tratam como se da sua prole fossem. No seu 

íntimo, sentem-se exercitando a parentalidade em relação a seres que não são humanos. 

Estar-se-ia “humanizando” os animais ou “coisificando” as relações humanas? Não nos 

 
460 In Teologia degli animali, Edições Morcelliana, 4ª Edição, 2011, pág. 15 
461 Toni Bog – Danoski  , in Towards an Animal-Friendly Family Law: Recognizing the Welfare of Family 

Law´s Forgotten Family Members, Griffith Law Review, Vol. I n. 19, n. 2 ,2010,  pág. 208. 
 
462 Direito Civil Brasileiro: direito da família, 9 ed. São Paulo, Saraiva, 2012, pág. 292 
463 Simmons, Schyler P. What is the Next Step For Companion Pets in the Legal System?: The Answer May 

Lie With the Historical Development of the Legal Rights For Minors, in Texas A&M Law Review, Vol. 1, 

Fall,  2013, pág 264-265 
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parece. O facto de os animais a cada dia se tornarem elementos mais importantes dentro do 

ambiente familiar onde se encontram inseridos não os torna humanos e o reconhecimento 

da importância das relações entabuladas entre humanos e seus animais de companhia não 

nos torna coisas e, em última análise, menos dignos. 464  

  

 

A este respeito convém não esquecer que nos séculos XVII e XVIII começou a esboçar-se 

a concepção que hoje existe de animal de companhia. A eles se refere D. Francisco Manuel 

de Melo, em 1651 …. Mais tarde, em 1699 Manuel Bernardes criticava acerbamente as 

<<as donzelas e religiosas que criam cachorrinhos de fralda, e os penteiam e enfeitam, 

beijam e agasalham consigo na cama>>, considerando que <<obram mal e 

repreensivelmente, pondo o seu afecto em uma criatura tão vil e indigna que deviam pôr 

somente em seu Criador>>. 465 

  

Os problemas surgem, no entanto, na dissolução da sociedade conjugal, que sendo um 

momento delicado, incluindo, entre outros aspectos, decisões importantes no tocante à 

divisão dos bens, guarda de filhos e até mesmo sobre a guarda de animais de 

estimação…Actualmente é comum que casais que criam animais de estimação quase como 

filhos e na ocasião da dissolução, enfrentam alguns problemas de ordem emocional, visto 

que um dos cônjuges pode, de repente, perder o direito de convivência com o animal de 

estimação, a qual era tão apegado. Contudo, tal questão pode ser resolvida com um 

“acordo”, que por exemplo permita viabilizar o estabelecimento de um regime de “visitas” 

ou de “guarda” sobre o animal. 466  

  

 
464 Mariana Chaves, Disputa de guarda de animais de companhia em sede de divorcio e dissolução de união 

estável: reconhecimento da família multiespécie?,  RJLB, Ano 1 (2015), no 5, pág. 1064 pode consultar-se 

em  www.cidp.pt/publicacoes/revistas/rjlb/2015/5/2015_05_1051_1094.pdf 
465 Isabel Drumond Braga e Paulo Drumond Braga, Animais e Companhia, Círculo de Leitores, pág. 129 
466 Cfr.Catarina Paiva Pinzon Sousa e Rafael Brunning, A partilha dos animais de estimação na dissolução 

da sociedade conjugal, Revista Electrônica de Iniciação Cientifica, Itajaí Centro de Ciências Sociais e 

Jurídicas da Univali, Vol. 4, n. 2, 2º Trimestre, pág. 345, 2013, pode ser consultado em www.univali.br/ricc 
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Em caso de divórcio o animal limitar-se -á a ser confiado a um dos cônjuges. O legislador 

foi manifestamente precário na construção desta norma. Perguntamos o que fazer ao animal 

de estimação nos casos de separação de facto? E no caso de não haver acordo quanto ao seu 

destino ? E se do animal não houver registo de propriedade o que fazer quanto ao seu 

destino?  Pertencerá ao acervo de bens que constituem o património comum do casal ? Será 

porventura sujeito a ocupação de acordo com o disposto no artigo 1318º do Código Civil? 

Pela sua natureza e valor intrínseco de afectos, devem ser atendidos nestes processos 

algumas considerações. Por um lado, estamos perante uma relação afectiva bidireccional, 

ou seja, quer dos humanos, que normalmente são obrigados a separar-se do animal e, que 

por ele nutrem carinho e afeição, quer também, para o próprio animal, que é um ser vivo 

dotado de sentimentos, memória e cognição.   

 

Queremos enfatizar, que sendo o animal um ser vivo a  confiança de ser entregue  a um dos 

cônjuges  deve ser encarada primordialmente no interesse do animal, quer nas condições de 

vida que se lhe pode dar, quer nos afectos. Esta mesma ordem de ideias é ditada pelo 

legislador de acordo com disposto no artigo 1305º -A “ Propriedade de animais”, nos termos 

do qual o legislador enumerou os cuidados a ter com os animais, designadamente a garantia 

de acesso a água, alimentação e cuidados médico-veterinários, sem lhes poder infligir 

quaisquer tipos de maus-tratos, dor, sofrimento, morte ou abandono.  

 

Face ao actual regime ter-se-á de considerar  todos os intervenientes, mas acima de tudo, 

em nossa opinião deve ser  o bem-estar  do animal 467,  tal como é preconizado pelo 

 
467 Neste sentido pronunciou-se a Segunda Secção da Primeira Instância da Audiência Provincial de Badajoz, 

em 2011, sobre o pedido judicial intentado pelo marido da demandada porque desde a separação do casal que 

esta impedia as visitas ao animal. A acção fundamentou-se no pedido de custódia partilhada do cão “Laude” 

que havia sido abandonado em 2001 e pelo demandante encontrado, por isso entendia ser o seu legitimo 

proprietário, com quem sempre conviveu e tratou, até à separação de facto do casal em 2009. Por outro lado, 

a demandada arrogava-se também ser a sua dona legítima, e impedia qualquer visita ou passeio depois da 

separação. Na Sentença reconhece-se que os bens adquiridos durante a constância, no caso de união de facto, 

convertem-se em bens comuns automaticamente. O magistrado estabeleceu ainda que existe “ uma verdadeira 

vontade de fazer comuns, todos ou alguns dos bens adquiridos durante a união de facto. E no caso a partilha 
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aditamento do Artigo 1793-A do Código Civil 468 os animais de companhia são confiados a 

um ou a ambos os cônjuges, considerando , nomeadamente, os interesses de cada um dos 

cônjuges e dos filhos do casal e também o bem estar do animal.   

 

Um dos aspetos que mais atenção nos suscita é desde logo, que animais quis o legislador 

fazer referência?! Sabemos que na falta de uma tipologia clara dos animais de companhia, 

 
do cão pela separação do casal não pode deixar de ser objecto de litigância, porque não deixa de ser um bem 

apropriável, mas poderá ser objecto de direitos?”. A Sentença divide-se em três partes fundamentais sendo a 

primeira dedicada à apreciação da natureza jurídica dos animais no direito e o Código Civil espanhol enquadra-

os animais no conceito jurídico das coisas móveis e assim de acordo com o art.º 334 podem ser objecto de 

apropriação, e pela sua natureza, carecem de dono, tendo o proprietário o prazo de vinte dias para os reclamar 

de acordo com o art.º 612.3. a contar da ocupação A segunda parte diz respeito à própria filosofia de 

convivência no caso das uniões de facto, a situações de convivência "more uxorio", com análoga afectividade 

à união matrimonial sem a celebração formal do matrimónio e que por isso pode produz os mesmos efeitos 

pessoais , económicos e de filiação . Reservando a terceira parte ao interesse jurídico da questão. É curiosa a 

introdução do magistrado que inicia a sua fundamentação com a descrição de uma lenda dos índios norte 

americanos e a sua relação com os cães. Dios Nagaicho que crió el mundo - Primero puso cuatro columnas 

para sostener el cielo en alto y separarlo de la tierra. Luego, se fue a pasear por el mundo, e iba creando 

cosas para llenarlo. La leyenda específica cómo hizo al hombre y a la mujer, cómo creó los ríos y cómo fue 

creando a los animales, uno por uno. Todos los animales, excepto el perro. En ninguna parte de la leyenda 

se muestra al Dios creando al perro. Y es que cuando Nagaicho se fue a pasear, ya llevaba un perro con él. 

El Dios ya tenía un perro. Por lo visto, la idea de que alguien fuese paseando sin un perro al lado, era 

impensable: el perro siempre había estado ahí. Leyendas à parte, lo cierto es que el perro probablemente 

haya sido el primer animal domesticado. Gracias a los hallazgos arqueológicos que se han producido, se ha 

verificado que el lobo, como antecedente del perro, comenzó a domesticarlo el hombre ya en la Prehistoria. 

Y desde entonces, los perros han estado al lado de los humanos, ayudándolos en la caza, el pastoreo, la 

vigilancia del hogar y otras tareas. Se ha dicho incluso que nuestra relación con el perro es, además de por 

intereses prácticos, fundamentalmente una relación “parental”. Según se dice, la morfología de los cachorros 

desencadena inevitablemente el comportamiento “parental” en el hombre, ya que su aspecto desvalido, 

lloriqueos y gemidos nos provocan la necesidad de proporcionarles cuidado y protección. De hecho, aunque 

el hombre primitivo lo utilizara para vigilar el poblado o para la caza, existen hoy en día tribus africanas que 

tienen condiciones de vida similares a las de los primeros pobladores y que, sin embargo, conviven con perros 

sin que éstos desempeñen labor aparente. Sea como fuere, en la actualidad, el perro sigue cazando para 

nosotros, vigila nuestros rebaños y propiedades, nos sirve de alimento, de sujeto experimental, trabaja en 

múltiples tareas como la detección de explosivos o drogas, en salvamento, ayuda a personas con minusvalías, 

etcétera. Y por encima de todo, tal vez por esa especial relación innata, el principal papel del perro es 

hacernos compañía, sobre todo en las sociedades urbanas. Termina a sua exposição enunciando que a parte 

demandada não levantou qualquer questão no interesse jurídico da causa e embora esta matéria tenha sido, 

pontualmente, objecto de alguma relutância a ser tratada pelos tribunais, reconhece que este tipo de pedido 

pode ser levado aos tribunais advertindo que os animais sendo coisas são bens apropriáveis e objecto de 

direitos. E sem necessidade de se socorrer a teses filosóficas, os animais são seres sensíveis e independentes 

e não objectos de se reduzirem a satisfazer os interesses humanos. Em conclusão foi decidido a guarda 

partilhada do cão “Laude”. Consultada em servicios.hoy.es/datos/documentos/sentencia-compartida-

perro.pdf 

 
468 Aditado este artigo sob a epígrafe, Animais de companhia pela Lei 8/2017 de 3 de março 
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perguntamos desde já, quais serão os animais que o legislador entende que devem ser 

incorporados no âmbito do Direito da Família. Se nos socorrermos da noção de animal de 

companhia do Código Penal Português do artigo 389º, é qualquer animal possuído ou 

destinado a ser possuído pelo homem, designadamente em sua casa para seu entretenimento 

e companhia. Ora, em nosso entender, a omissão de uma classificação das espécies, dada a 

diversidade de animais que se podem integrar na letra da lei,  incluir-se-ão todos, os que 

social e comummente são aceites como companhia, designadamente cães, gatos, peixes, 

aves, repteis, aracnídeos, insectos ou outros, desde que não estejam abrangidos por nenhuma 

legislação específica que proíba a sua detenção. 

  

 

Assim se a disputa de um animal de companhia se colocasse perante os tribunais 

portugueses, integrado na sistematização do Divorcio por mútuo consentimento, o divorcio 

assinado por ambos os cônjuges deve ser acompanhado, conforme o disposto no artigo 

1775º n.º 1 alínea f) do C.C. do   Acordo sobre o destino dos animais de companhia, caso 

existam.  Ou seja, se houver concordância entre os cônjuges, o animal tem de ser objecto de 

um acordo nos termos do qual fique estipulado a quem ficará o mesmo confiado. No entanto, 

perguntamo-nos se não se terá de se ter em conta condições da vivência quotidiana do 

animal e neste caso, não terá o cônjuge direito a receber um valor para equiparado à pensão 

de alimentos, o qual englobaria as despesas de alimentação e demais encargos ? Não chocará 

se assim acontecer face à natureza de ser vivo dotado de necessidades básicas vivenciais.  

Na mesma ordem de ideias, também o outro cônjuge poderá, com toda a legitimidade, 

requerer que neste acordo sejam inseridas clausulas relativas a um regime de visitas, 

passeios e porque não uma guarda partilhada? 469 

 
469 Esta questão não é de modo algum recente tendo sido objecto de um Projecto de lei do PS  nº 173/XII/1 

de 15 de Fevereiro de 2012 que visava alterar o Código Civil, estabelecendo um estatuto jurídico dos animais 

no qual também se preconizava a alteração legislativa  no plano das relações patrimoniais entre cônjuges, 

estipula-se que os animais de companhia não integram a comunhão geral de bens, determinando-se ainda a 

necessidade de regulação do destino dos animais de companhia em caso de divórcio, considerando, 

nomeadamente, os interesses de cada um dos cônjuges e dos filhos do casal, e também a acomodação e 

tratamento do animal. Trata-se, pois, de uma iniciativa legislativa que recolhe amplo consenso social, 

filosófico e doutrinal, ancorada nas melhores práticas comparadas de Estados com ordenamentos jurídicos que 



 281

 

 

No Brasil, já existem algumas decisões do tribunais sob a admissão da guarda partilhada e 

por exemplo, citamos o juiz Fernando Henrique Pinto, da 2ª Vara de Família e Sucessões 

de Jacareí de S. Paulo, que estabeleceu que o cão deveria permanecer uma semana  na casa 

de cada um. Na sua decisão foram citados alguns estudos científicos sobre o comportamento 

de animais e leis relacionadas ao tema e afirmou:” Diante da realidade científica, normativa 

e jurisprudencial, não se poderá resolver a ‘partilha’ de um animal (não humano) doméstico, 

por exemplo, por alienação judicial e posterior divisão do produto da venda, porque ele não 

é mera ‘coisa’. Como demonstrado, para dirimir lides relacionadas à ‘posse’ ou ‘tutela’ de 

tais seres terrenos, é possível e necessário juridicamente, além de ético, se utilizar, por 

analogia, as disposições referentes à guarda de humano incapaz”. 470 

 

 

Ainda na matéria relativa à elaboração do acordo, compete ao juiz aferir as condições 

apresentadas por ambas as partes, tendo em conta o bem-estar do animal. Difícil, mas terá 

de ser tomada pelo tribunal, a decisão de confiar o animal, a quem não seja o legitimo 

proprietário, no caso até de nos dos cônjuges quiser ficar com a sua guarda, ou no caso de 

ambos os cônjuges não oferecerem as condições par garantir o seu bem-estar e neste caso 

 
historicamente servem de inspiração à nossa legislação civil, permitindo dar um Artigo 1733º - 1. São 

exceptuados da comunhão: 1 – [...]. a) [...]b) [...] c) [...] d) [...] e) [...] f) [...] g) [...] h) Os animais de companhia. 

E no Artigo 1775º a)[...]b) [...]. c) [...]. d)Acordo sobre o destino da casa de morada de família e, caso existam, 

quanto ao destino dos animais de companhia. e) [...].e do Artigo 1793º (Casa de morada de família e animais 

de companhia), tendo sido proposto : 1 – [...] 2 – [...] 3 – Os animais de companhia são confiados a um ou a 

ambos os cônjuges, considerando, nomeadamente, os interesses de cada um dos cônjuges e dos filhos do casal, 

e também a acomodação e tratamento do animal. 4 – [Anterior n. 3.]» passo simbólica e juridicamente 

importante.  

 
470 A este propósito há uma referencia num processo julgado nos Estados Unidos da América, em 1998 - o 

caso Arrington v. Arrington, que foi objecto de recurso da decisão para o Tribunal do estado do Texas,  que 

envolvia a custódia de um cão “ Bonnie Lou” , em relação ao qual o Juiz fez questão de mencionar  um cão 

pequeno muito “sortudo” com dois seres humanos a requererem  a sua atenção e amor genuinamente que 

muitas vezes não é dado aos filhos pelos pais em caso de divorcio. Christopher Wharton - Fighting Like 

Cats and Dogs: The Rising Number of Custody Battles Over the Family Pet,  -  Journal of Law and Family,  

Vol. 10 n. 2, 2008, pág. 435 
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deverá o tribunal  confia-lo a um centro de recolha. A única solução repousa na preservação 

dos interesses dos animais de estimação. A simples demonstração da propriedade do animal 

não é suficiente para a concessão de sua guarda, pois, muitas vezes, a relação afetiva 

estabelecida entre o não proprietário e o animal é mais forte e saudável. Na ponderação dos 

interesses as partes envolvidas, portanto, deve ser demonstrado, inequivocamente quem 

possui melhores condições para que seja confiado. Nesta ordem de ideias, podemos citar o 

curioso exemplo do Estado Norte Americano do Alaska, que foi o primeiro a consagrar uma 

lei -The Seal of the State of Alaska - Laws of Alaska, 2016, a impor aos donos dos animais 

a obrigatoriedade de cumprir determinadas condutas, em especial nos casos de divorcio ou 

dissolução de matrimónio. Entre a obrigatoriedade de se regular todos os acordos de 

divorcio (semelhante ao nosso ordenamento jurídico) no tocante aos animais de estimação 

refere objetivamente o seguinte: por animal de estimação pet, entende-se o ser vivo 

vertebrado mantido para companhia ou prazer, mas não se incluem os cães de mushing  (cães 

para puxar trenós) ou para participar em concursos ou rodeos.  Convém referir que nas 

condições estabelecidas para se comprar qualquer animal de estimação estão enumerados 

certos comportamentos considerados de proteção ao animal e por isso, são impeditivos da 

sua compra, por exemplo, ter o promitente comprador sido condenado anteriormente por 

violência doméstica, violência a crianças e animais e ter consumido substâncias proibidas. 

- Secção 14.AS. 18.65.590. Na Sec. 22 – AS 25.24.210(e): linha 31(6) o acordo escrito e 

assinado entre os cônjuges sob a propriedade do animal, ou se é conjunta a propriedade, e 

as condições do seu bem-estar; Sec. 26.AS 25.24 (g) o tribunal tem de confirmar se durante 

o casamento não houve qualquer violação das normas impostas para a compra do animal de 

estimação e estipular o regime da propriedade e visitas do animal de estimação tendo em 

conta o seu bem-estar. * Sec. 24. AS 25.24.220(g). É curioso que este ato formal do Estado 

do Alaska termina com a definição de “animal” quer dizer, ser vivo vertebrado (Definition. 

In this chapter, "animal" means a vertebrate living creature not a human being.  Sec. 

25.24.990). 471  

 
471 The Seal of the State of Alaska - LAWS OF ALASKA 2016, pode ler-se em  aldf.org/wp-

content/themes/aldf/compendium.../ALASKA.pdf 
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No tocante à lei nacional, infere-se a total insuficiência do legislador, que ao atribuir aos 

animais, um tertium genus, construiu o regime jurídico que carece de aperfeiçoamento, isto 

é, desde logo premente a tipologia dos animais de companhia e   o desenvolvimento das 

várias matérias relativas ao seu estatuto.  

 

 

Sendo os animais seres vivos, dotados de sensibilidade importa reconhecer todas as 

condições, que lhes vão ser impostas, sem que para isso tenham contribuído com o sua 

natureza, mas tender-se-á que, tomar em consideração todos  os factores, designadamente, 

psicológicos, sentimentais, financeiros, tempo disponível, entre outros. 472 

  

Podemos, por isso defender a fixação de uma contribuição para o sustento e demais despesas 

a serem pagas ao cônjuge, ou ao responsável que ficar com o animal a seu cargo. Ou seja, 

pode acontecer que o animal seja entregue ao cônjuge que não seja o seu proprietário, 

porque o mais importante a ser aferido deve ser o bem-estar do animal. Assim sendo, os 

cônjuges no requerimento a ser apresentado na instrução do processo por mutuo 

consentimento, de acordo com o disposto no artigo 1775º n.º 1 alínea f),  devem acordar 

quais os direitos e obrigações do cônjuge que com o animal ficar responsável.   

 
 
472 Camilo Henrique Silva, Animais, divorcio e consequências jurídicas, Revista Internacional Interdisciplinar 

Interthesis, Vol. 12 - n.º 1 , janeiro-junho, 2015, pág. 106. Esta mesma ordem de ideias foi apresentada pelo 

deputado federal brasileiro Márcio França quando apresentou na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei no 

7196/10, no intuito de regulamentar a guarda de animais de estimação em caso de divórcio sem acordo entre 

as partes (atualmente encontra-se arquivado na Mesa Diretora, Brasil, 2014b). Este Projeto de Lei no 7196/10, 

estabelecia no artigo 2º, o caso de não haver acordo entre as partes sobre a guarda do animal doméstico, caberia 

ao juiz determinar com quem ficará o animal, tendo em consideração o verdadeiro proprietário ou quem 

demonstrar capacidade para a posse responsável e ainda a sublinhar o artigo 5º, que disponha quais as 

condições a serem observadas, designadamente o ambiente adequado para a morada do animal, a 

disponibilidade de tempo, as condições de tratamento, de zelo e de sustento, o grau de afinidade e afetividade 

com o animal e as demais condições para que o juiz possa considerar imprescindíveis para a manutenção da 

sobrevivência do animal, de acordo com suas características. Este mesmo Projeto de Lei preconizava ainda a 

possibilidade da guarda unilateral ou partilhada que dependia das circunstâncias de cada caso (artigo 4º) e a 

hipótese de guarda unilateral seria previsto o direito de visita da parte não guardiã. 



 284

 

 

Nestes direitos e deveres deve ser fixado um valor equiparado à pensão de alimentos, o qual 

englobaria as despesas de alimentação, responsabilidades de concessão de visitas ou 

passeios do outro cônjuge, ou outras que fossem acordadas, designadamente as de medico 

veterinário.473 

 
473 Também no Brasil esta matéria foi objecto de um Projecto de Lei nº 1058/11 que pretendia a regulação da 

guarda dos animais de estimação nos casos de separação judicial ou de divórcio. Neste projecto estipulava-se 

que o juiz decidiria pela guarda do animal considerando quem é seu legítimo proprietário,  a “posse 

responsável”, mas também prevendo a possibilidade de guarda partilhada. Já no ano anterior havia sido 

apresentado o Projecto de Lei nº 7196/10, com o intuito de regulamentar a guarda de animais de estimação 

nas acções de divórcio, mas para os casos em que não haveria acordo das partes na sua guarda. Neste projecto 

lei competiria ao juiz do processo determinar quem ficaria com o animal. Esta atribuição da guarda do animal 

teria que levar em consideração quem seria o seu proprietário, e em alternativa, quem demonstrasse capacidade 

para a sua posse, que poderia ser o verdadeiro proprietário ou quem demonstrasse capacidade para a posse 

responsável, ou ainda que o animal poderia ficar com quem demonstrasse ser o seu melhor guardião. Previa-

se ainda o caso de não haver acordo estipulavam-se as condições que o juiz do processo tinha de observar: a) 

o ambiente adequado para a morada do animal; b) a disponibilidade de tempo, condições de tratamento, de 

zelo e de sustento; c) o grau de afinidade e afectividade com o animal; d) e outras condições que o juiz 

considerasse imprescindíveis param a manutenção da sobrevivência do animal, de acordo com suas 

características. Na hipótese de se estipular a guarda unilateral estava previsto o direito de visita da parte não 

guardiã. Curioso é de notar a proposta de norma que previa “ a concessão da guarda do animal a terceiros, se 

o juiz verificar ser a melhor solução, em razão dos detentores não reunirem condições adequadas “ . Pode ler-

se na integra no site electrónico da Câmara dos Deputados, embora se encontre arquivado na Mesa Directora 

(BRASIL, 2014b). A título de exemplo, o juiz Fernando Henrique Pinto, da 2ª Vara de Família e Sucessões 

de Jacareí, concedeu liminarmente a guarda alternada de um cão entre os seus donos. A sua decisão reconheceu 

os animais como sujeitos de direito nas ações referentes às desagregações familiares. O casal em processo de 

separação judicial, tem provisoriamente, a guarda do seu cão em regime alternado, ou seja, uma semana de 

permanência na casa de cada um. O magistrado, para o efeito, citou alguns estudos científicos sobre o 

comportamento dos animais e de leis relacionadas com o tema e realçou: que o cão não pode ser vendido, para 

que a renda seja dividida entre o antigo casal. Além disso, sublinha, que por se tratar de um ser vivo, a sentença 

deve levar em conta critérios éticos e cabe analogia com a guarda de humano incapaz. O casal está em processo 

de separação judicial e, provisoriamente, a guarda do cão será alternada: uma semana de permanência na casa 

de cada um - Diante da realidade científica, normativa e da jurisprudência, não se poderá resolver a ‘partilha’ 

de um animal (não humano) doméstico, por exemplo, por alienação judicial e posterior divisão do produto da 

venda, porque ele não é mera ‘coisa’. Como demonstrado, para dirimir lides relacionadas à ‘posse’ ou ‘tutela’ 

de tais seres terrenos, é possível e necessário juridicamente, além de ético, se utilizar, por analogia, as 

disposições referentes à guarda de humano incapaz. Pode ler-se on-line em 

https://www.jusbrasil.com.br/noticias busca= guarda partilhada, ou Jus. Estadual em 11/02/2016. Outro caso  

mais recente, data de 13 de maio de 2018 a 7a Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, registo n.º 2018.0000202789, deliberou que as   semelhanças com os processos relativos às disputas 

por guarda e visita de crianças, os animais domesticados não podiam continuar a ser classificados como coisas 

ou objetos e por isso devem passar a ser reconhecidos como membros do núcleo familiar. Assim o entendeu 

a 7ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo ao reconhecer que as varas de Família são 

competentes para solucionar questões relativas à guarda e à visita de animais de estimação. Por conseguinte, 

de se aplicar a analogia acima referida, estando a ação de reconhecimento e dissolução de união estável em 
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Na mesma ordem de ideias, o interesse dos filhos, que deve ser atendido no caso de se 

atribuir a confiança do animal, pode e deve também ser visto numa outra perspectiva, ou 

seja, a falta de interesse dos filhos. Por outras palavras, os filhos do casal podem não ter 

qualquer interesse em conviver com o animal, logo, a sensibilidade desta questão tem de ser 

devidamente aferida, caso a caso, na atribuição da guarda do animal.  

 

 

Mas os problemas também poderão advir no caso de incumprimento do acordo, por parte 

do proprietário, ou detentor do animal. Qual o regime a aplicar? O legislador não fez 

qualquer referencia a esta matéria e, em nossa opinião, o julgador do direito só poderá  optar, 

no caso por uma ação declarativa cível, dado o disposto no artigo 201º D 474 (Regime 

subsidiário) nos termos do qual “na ausência de lei especial, são aplicáveis 

subsidiariamente aos animais as disposições relativas às coisas, desde que não sejam 

incompatíveis com a sua natureza.  No entanto, se o caso for de incumprimento do acordo 

porque o animal não foi entregue ao cônjuge que ficou a com a sua guarda a única a acção 

que preconizamos para o efeito é a acção executiva para entrega de coisa certa. 

  

 

A acrescer a esta ordem de ideias, os problemas legislativos criados pelas normas relativas 

aos animais, dizem respeito também ao direito a aplicar nos casos de separação de facto. 

Certamente, que o regime a adoptar seria, subsidiariamente a aplicação do regime das 

coisas, e certamente, que seriam chamados a resolver o problema, semelhante ao regime  

espanhol que remete para a posse ou para a ocupação. No entanto, chamamos a atenção para 

o regime destes artigos, porque a questão pode não ter qualquer enquadramento nos 

 
trâmite na 3a Vara de Família e Sucessões do Foro Central, é deste juízo a competência para o julgamento 

da ação em que se discute a “posse compartilhada e visitação” do animal doméstico. Consultado em 

14.08.2018 pode ler-se on line a decisão em : https://www.conjur.com.br/2018-mai.../stj  

 
474 Sub-título I- A - Dos Animais, cujo aditamento resultou da Lei8/2017 de 3 de março. 
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normativos legais. Poderá ser o caso do animal que foi devidamente registado em nome dos 

dois cônjuges, portanto há registo dos seus legítimos proprietários, o único regime possível 

seria o da compropriedade e assim sendo, poderia ser requerida a guarda partilhada por um 

casal separado, mas no caso de não haver acordo,  teríamos de nos socorrer da acção de 

divisão de coisa comum. Ora, nestas acções no caso de não existir acordo, só poderá ter 

lugar a aplicação  do artigo 928 do Código Processo Civil, aplicado às coisas que não podem 

ser divididas em substancia e que remete para os números 2 e 3 do artigo anterior, mas in 

casu, por se tratarem de seres sencientes  só terá aplicabilidade o n.º 3, nos termos do qual 

o juiz decide segundo o seu prudente arbítrio. Em última análise poderá ser mais 

aconselhável o animal ser entregue a um centro de recolhimento de animais.  

 

 

Se por outro lado, o animal não tiver registo, como é a maioria dos casos, o juiz certamente 

só poderia socorrer-se da figura da composse nos termos do art.º 1286 do Código Civil. 

Desde logo, se infere a total inoperância do legislador que ao atribuir aos animais um tertium 

genus ao construir o regime jurídico que carece de aperfeiçoamento maquilhando um regime 

jurídico mas aos animais como seres sencientes dos regimes jurídicos aplicáveis às coisas 

móveis.   

 

 

O regime que se pretende estabelecer não compromete, antes pelo contrário, deve merecer 

a tutela do direito, sob pena de continuarmos com um distanciamento legislativo que se furta 

à realidade da sociedade. A confiança do animal inculca objectivamente quais direitos e 

quais deveres?! Inúmeras vezes, poderão ocorrer decisões dos tribunais que não levarão em 

conta o interesse do animal.      
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A relação dos donos com os seus animais de estimação é similar à relação parental por isso 

não chocará se entendermos que se devem aplicar por analogia as normas do direito da 

família aplicadas aos menores.475   

 

 

Impõe-se, assim, aceitar os animais como sujeitos de direito e estipular um regime jurídico 

adequado no âmbito das relações de família e do bem-estar do animal.   

 

 

Todas estas questões têm resposta, a qual restringe-se à fórmula mais simples e inerente à 

própria essência humana - a afetividade 476. A afetividade que é um conceito extremamente 

ligado ao Direito de Família e não se esgota num só sentido, é em si mesmo objecto de 

inúmeras interpretações, mas não se restringe como elemento identificativo e exclusivo do 

ser humano.  

 

Steven M. Wise, em 1984, relembrou, um juiz norte-americano (Bueckner v. Hamel, 886 

S.W. 2d 432) exortava os tribunais a reconhecerem que grande parte das pessoas nos 

 
475 Desde que os animais de estimação são considerados como bens pessoais de propriedade as disputas no 

caso de divórcio caiem na jurisdição dos problemas financeiros. Uma analise de casos nos EUA e Israel 

demonstram dois pontos de vista distintos para se resolverem os problemas emergentes da custodia dos 

animais, ou se enquadram em primeiro lugar nos princípios do direito de propriedade ou e em segundo lugar, 

na área do no bem-estar animal. A prática tem ditado que há uma ênfase no direito de propriedade em 

detrimento do bem-estar animal. A única natureza dos animais como seres vivos sencientes é assente em dois 

factores as obrigações mortais e o de evitar danos físicos. Mas os animais têm sentimentos e precisam de ser 

protegidos. Se as crianças há dois séculos atrás também não tinham quaisquer direitos e hoje há uma tendência 

crescente para cada vez mais termos a consciência de que têm direitos próprios no caso dos animais estamos 

a falar de uma especial e natureza única de propriedade viva teremos de entender que também o melhor 

interesse do animal deve ser atendido. Who Gets Charlie? The Emergence of Pet Custody Disputes in Family 

Law: Adapting Theoretical Tools from Child Law, Deborah Rook, International Journal of Law, Policy and 

the Family, Volume 28, Issue 2- June 16, 2014.pág. 187. 
476 A este propósito há uma referencia num processo julgado nos Estados Unidos da América, em 1998 - o 

caso Arrington v. Arrington, que foi objecto de recurso da decisão para o Tribunal do estado do Texas,  que 

envolvia a custódia de um cão “ Bonnie Lou” , em relação ao qual o Juiz fez questão de mencionar  um cão 

pequeno muito “sortudo” com dois seres humanos a requererem  a sua atenção e amor genuinamente que 

muitas vezes não é dado aos filhos pelos pais em caso de divorcio. Christopher Wharton - Fighting Like Cats 

and Dogs: The Rising Number of Custody Battles Over the Family Pet,  -  Journal of Law and Family,  Vol. 

10 n. 2, 2008, pág. 435. 
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Estados Unidos tratam os seus animais de companhia como membros da família e, em 

alguns casos, os animais de companhia são mesmo a única família que têm. 477 

 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
477 Recovery of Common Law for emotional distress, loss of society, and loss of companionship for the 

wrongful death of a companion animal, Animal Law, 1998, pág. 46  

Em Itália, em outubro de 2017, o tribunal reconheceu a uma professora da Universidade de Roma o direito a 

apresentar  a baixa médica  para cuidar do seu cão , de nome Cucciola que se encontrava gravemente doente. 

O processo judicial foi patrocinado pela associação italiana LAV- Liga Anti-Vivissecção.  A ação judicial  foi 

intentada por uma funcionária de uma universidade de Roma, porque foi obrigada a ausentar-se do trabalho 

durante dois dias para cuidar do seu cão doente e pelo facto de a entidade patronal não ter admitido a baixa 

como de assistência à família   se tratasse  e  descontou os dias de ausência  do seu ordenado.  O argumento, 

que a associação italiana utilizou assentou no facto de os maus tratos a animais serem puníveis por lei em 

Itália, considerando que os cidadãos devem ser premiados quando em causa estão bons tratos e neste caso 

constituiria também o abandono do cão o que também é previsto e punido pela lei penal italiana. O Tribunal 

de Trabalho entendeu que a universidade italiana teria de contabilizar esses dois dias como descanso 

remunerado por “motivo pessoal grave ou familiar”. De acordo com Gianluca Felicetti, presidente da LAV, 

este caso representa “um avanço significativo que demonstra que os animais que não têm um fim lucrativo ou 

produtivo são, em todos os efeitos, membros da família.” consultado em 29.07.2028ode ler-se em www.lav.it  
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§ 17º -  OS ANIMAIS E O DIREITO DAS SUCESSÕES 

   

 

A nossa cultura, no que diz respeito à matéria sucessória não tem, por tradição, utilizarmos 

o testamento para qualquer tipo de deixas legatárias para o bem-estar dos animais de 

estimação.  

   

 

Sendo o testamento um acto unilateral e revogável, pelo qual uma pessoa dispõe para depois 

da morte, de todos os seus bens ou de parte deles, conforme artigo 2179º n.º 1 do C.C. e de 

acordo com Carlos Pamplona Corte-Real legitima a afirmação de que o testamento é uma 

disposição de última vontade.
 478

 

  

O problema que se poderia questionar, certamente diria respeito à falta de capacidade 

sucessória dos animais. No entanto, como sabemos, há as excepções dos nascituros não 

concebidos que não têm personalidade jurídica, mas podem, por uma das vias da sucessão 

voluntária ter capacidade sucessória, que de acordo com o artigo 2240 do C.C.  nos remete 

para os artigos 2237º e 2239º. Nestes casos, os   herdeiros ou legatários não concebidos, ao 

tempo da abertura da sucessão, mas importa que a administração da herança ou legado 

incumba à pessoa ou pessoas que administram os bens como se o chamado já tivesse 

nascido. Para Ana Catarina Fonseca de Paiva, “A figura da aceitação da herança atinge a 

sua complexidade quando é feito o chamamento de quem está impossibilitado de a receber, 

é o caso do nascituro ou concepturo. A deixa a favor do nascituro, mesmo que já concebido, 

só pode ser aceite pelo seu representante legal (n. 1 do art. 1878º, CC), depois de o chamado 

ter nascido (art. 66 n.º 2 do CC). Cremos que no caso dos nascituros ainda não concebidos, 

 
478 Carlos Pamplona Corte-Real, Curso de Direito das Sucessões, Quid Iuris, 2012, pág. 87 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poderá valer a mesma regra, se vierem a ser concebidos. 479
“
e por esta mesma lógica 

acreditamos que a mesma regra poderá ser aplicada aos animais. 480 

 

Sabemos que os animais podem herdar, ainda que “indiretamente” por via do testamento e 

no nosso país, o único caso conhecido nesta matéria, diz respeito a Amélia Pina, falecida 

em 2008. A falecida havia deixado no seu testamento a quantia de seiscentos mil euros à 

junta de freguesia de Vilarinho de Freire, concelho de Peso da Régua, dos quais, trinta mil 

euros teriam de ser destinadas ao sustento das suas três cadelas enquanto fossem vivas e 

para o efeito ,esta quantia teria de ser entregue a quem por elas se responsabilizasse  e 

acolhesse.481 

 

 

Na Europa, a legislação suíça é a que duma forma expressa admite legalmente as 

liberalidades de acordo com o artigo 482º alínea 4 do Code Civil ao referir a liberalidade 

 
479 Alguns Problemas de Direito das Sucessões no Quadro da Procriação Medicamente Assistida, Dissertação 

apresentada na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Estudos em Direito, Coimbra, 2014, pág. 

101  
 
480 Catarina Amaral, Licença para herdar: a capacidade sucessória dos animais domésticos. Trabalho 

académico apresentado na disciplina de Direito das Sucessões na Universidade de Direito da Faculdade de 

Lisboa Ano 4 ,2018, no 1, 413 

 
481 Podemos afirmar que o primeiro lugar dos animais que foram herdeiros da fortuna dos seus donos  pertence 

a um pastor alemão de nome “Gunther” e que herdou, pela morte da sua dona  Karlotta Liebenstein, uma 

condessa alemã, cento e seis milhões de euros. Também em Itália um gato herdou uma fortuna da sua dona 

que faleceu aos noventa e quatro anos sem herdeiros ou família. Maria Assunda deixou por testamento ao 

felino Tommasino, cerca de onze milhões de euros. Pela lei italiana, o felino não podia ser constituído herdeiro 

directamente e por isso foi nomeada a enfermeira que sempre tratou de Assunda como executora testamentária 

com a obrigação do felino cuidar. Também a chimpanzés são deixadas fortunas, como é o caso  do primata  

Kalu a quem foi deixada a quantia de 47 milhões de euros pela  morte de Patricia O'Neill, de nacionalidade 

australiana e que por ele nutria um carinho muito especial 
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por morte feita a um animal será considerada legalmente admissível se for para cuidar do 

animal de maneira apropriada. 482 

 

Já nos Estados Unidos da América as disposições testamenteiras a favor dos animais de 

estimação são prática comum, embora os animais sejam considerados como coisas. A 

denominação técnica utilizada é por via dos   pet trusts ou pet protection agreement.483  

Estes trust são um instrumento muito comum no direito anglo-saxónico e instrumentalmente 

funcionam como se um contrato fiduciário se tratasse.  No caso dos pet truts há nele 

envolvidos duas pessoas que transmitem determinados direitos entre si mas estão limitadas 

ao fim, para o qual foi constituído e no caso, no interesse em manter nas melhores condições 

e cuidar do animal de estimação.  

 

Concordamos com Catarina Amaral, ao defender que este poderia ser um mecanismo a 

introduzir em Portugal e que podia possibilitar acautelar os interesses dos animais aquando 

da morte do seu dono, porém considero que se pode dar um passo maior, esperando que não 

seja um passo maior que a perna, e devemos olhar para via testamentária e para a via da 

atribuição da capacidade sucessória aos animais. Diz ainda a autora que nada impede o de 

cuius de deixar a herança totalmente distribuída em legados caso não haja herdeiros 

legitimários. Contudo, se não tiver sido nomeado um destes legatários como verdadeiro 

administrador e curador de toda a herança ou se não tiver sido atribuída como incumbência 

 
482 Tradução nossa - En général / II. Animaux - Art. 482, al. 4 - La libéralité pour cause de mort faite à un 

animal est réputée charge de prendre soin de l’animal de manière appropriée. 
 
483 A American Bar Association, recomenda que existam cuidados no pet protection agreement 

designadamente no chamado Remainder beneficiaries. Ou seja, aconselho-se  que todo o fundo seja gasto no 

animal mas que seja desde logo determinado quais a entidades a serem também beneficiárias no caso da sua 

morte. Assim como é imperativo que a identificação do animal seja muito rigorosa e todos os cuidados a ter 

com o animal devem ser especificados tal como manter animais  juntos que sempre assim viveram e não 

separa-los e o que fazer quanto às crias que possam nascer. E segundo dados estatísticos mais de 25% do 

americanos já elaborar o seu pet protection agreement Consulta on line em  

https://www.americanbar.org/.../gp.../petestateplanning.html 
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a um terceiro, pois serão os legatários os responsáveis tal qual seriam como se fossem 

herdeiros. Deste modo, e aplicando as ideias de legados deixados directamente a animais e 

de que não é necessária a existência de uma pessoa per se para que existam direitos à 

legislação nacional teríamos assim a alteração do artigo 2033º n.2 sendo criada uma alínea 

c) dando então capacidade sucessória aos animais de estimação, mas com um extra uma vez 

que criaríamos um novo artigo, depois do artigo 2241º, para estipularmos que a 

administração estaria a cargo de um tutor dos animais que iria administrar os bens que estes 

teriam herdado. O tutor seria então determinado pelo tribunal, caso o de cuius, não o tivesse 

feito ou o designado pelo de cuius renunciasse. 484 

 
 
 
 
 

 
484 Licença para herdar: a capacidade sucessória dos animais domésticos. Trabalho académico apresentado 

na disciplina de Direito das Sucessões, Ano 4 ,2018, no 1, 418 
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PARTE III 

 

CAPITULO VI   
 

OS ESPETACULOS E PRÁTICAS DESPORTIVAS COM 

ANIMAIS    
 

§ 18º OS ESPETÁCULOS COM ANIMAIS  

 

 18.1.-  OS ESPETÁCULOS CIRCENSES  

 

 

Desde a antiguidade clássica que os espetáculos com animais fazem parte do 

divertimento para os homens, sendo tipologicamente diferentes, quer na forma, quer nas 

espécies que dele fazem parte integrante. Qualquer tipologia cifrar-se-á nos espetáculos 

clássicos de circos, espetáculos desportivos com cavalos e os tauromáquicos e os 

delfinários.   

 

 

O circo é, talvez, dos espetáculos mais antigos da história da humanidade assim como, 

as corridas de cavalos.  

 

Embora a palavra circo provenha do grego kirkos, que significa circulo ou anel, o circo 

antigo floresceu na Roma Antiga e já neste os animais desempenhavam um papel 

central, pois, entre as principais que aí se desenrolavam sobressaíam as corridas de 

cavalos e de quadrigas, as lutas entre animais treinados, e entre estes e os gladiadores. 

O circo moderno terá nascido em Inglaterra, no sec. XVIII e, desde então inclui números 

com animais: no início consistiam unicamente em espetáculos equestres, rapidamente 

foram também incluindo números com elefantes e grandes felinos. 485 

 

 
485 Jorge Marques da Silva, Do cativeiro à exploração dos animais, Ética Aplicada - Animais, Edições 

70, pág. 126  
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No nosso ordenamento jurídico a atividade circense e similar, é regida pelo Decreto-Lei 

no 255/2009 de 29 de setembro,486 que define as condições de polícia sanitária aplicáveis 

à circulação de animais de circo, bem como a circulação no território nacional, e ainda, 

as condições de saúde e proteção animal, para a utilização de animais em circo. A 

legislação em vigor fez, claramente, uma opção, pela manutenção controlada da 

utilização de animais em circo.487  

 

O preambulo deste diploma inicia -se com a factualidade do carácter itinerante e das 

dificuldades em dar satisfação aos parâmetros mínimos de bem-estar associados à 

frequente utilização de animais selvagens e ou exóticos, com deficiente adaptação ao 

cativeiro têm contribuído para o não cumprimento das normas de bem-estar animal nos 

circos e outras manifestações similares. Assim como a dificuldade em dispor de pessoal 

com conhecimento adequado, aliada à especificidade desta atividade e à inexistência de 

legislação sobre a mesma, têm contribuído igualmente para que as normas mínimas de 

bem-estar não sejam integralmente cumpridas nos circos e manifestações similares. 

Dado que a detenção de animais selvagens em circo e manifestações similares é uma 

prática muitas vezes acompanhada de uma desadequação dos mesmos a esse ambiente, 

pondo em causa o seu bem-estar, importa assegurar que não lhes são infligidos 

sofrimentos desnecessários enquanto os mesmos continuarem a ser utilizados. 

 

No âmbito deste diploma por circo, exposição itinerante e manifestações similares, são 

os espetáculos que incluam um ou mais animais. As espécies previstas no Regulamento 

n.º 1739/2005 da Comissão, de acordo com o artigo 2º, diz respeito a quase todas as 

 
486 Alterado em alguns artigos pelo Decreto-Lei n. 260/2012 de 12 de dezembro 
487 A longo prazo a sua consequência natural, tendo em conta a impossibilidade de novas aquisições e de 

reprodução daqueles animais detidos, seria que os circos deixariam de ter animais em espetáculo. 

Contudo, a falta de fiscalização efetivamente existente não dá quaisquer garantias de que esse possa ser 

um desfecho certo, nem sequer do tempo em que esse desfecho poderá́ ocorrer. Conforme refere o Projeto 

de lei n. 706/XIII/3ª, Maio de 2009, sobre animais em circo, do grupo parlamentar “Os verdes” e o Projeto 

de Lei no 770/X dos Verdes, relativo à proibição de animais em circo. Na exposição de motivos dessa 

iniciativa legislativa, o PEV realçava as conclusões de um estudo relevante, apresentado por Leonor 

Galhardo, sobre os animais em circos, legislação e controlo na União Europeia, onde se dava conta que a 

utilização de animais em espetáculos em Portugal revelava problemas evidentes ao nível das condições 

em que eram mantidos e da forma como eram tratados. O elevado número de animais protegidos e 

nascidos em meio selvagem, utilizado nos circos da União Europeia, incluindo Portugal, mereceu 

destaque.  
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espécies, embora constem  da lista Anexo I do Regulamento e citamos sumariamente, 

dentro da classe dos mamíferos os primatas, ursos, focas, morsas, rinocerontes 

hipopótamos, na classificação das aves constam as avestruzes, pinguins, na classe dos 

felinos, leões, tigres  e ainda  outros animais como repteis, tartarugas e outros.    

 

Este decreto-lei aprova, ainda, as normas a que obedece a identificação, registo, 

circulação e proteção dos animais utilizados em circos, exposições itinerantes, números 

com animais e manifestações similares no território nacional. De notar, a distinção que 

a legislação faz entre o <<Detentor>>, que é qualquer pessoa, singular ou coletiva, que 

mantenha sob a sua responsabilidade, mesmo que a título temporário, os animais, e o 

«Promotor», que para o legislador é o proprietário de circo, exposição itinerante e 

manifestações similares, o seu agente ou outra pessoa que seja a responsável pelos 

mesmos. 488 

 

Os promotores ou detentores de animais utilizados em circos estão, no entanto, sujeitos 

ao condicionalismo da Portaria 1226/2009, de 12 de Outubro, que estatui as medidas de 

proibição ou condicionamento da detenção de espécimes vivos de determinadas 

espécies.489 Esta Portaria visa, essencialmente, estabelecer medidas relacionadas com a 

conservação dessas espécies, com o bem-estar e a saúde desses exemplares e com a 

garantia da segurança, do bem-estar e da comodidade dos cidadãos em função da 

perigosidade, efetiva ou potencial, inerente aos espécimes de algumas espécies 

utilizadas como animais de companhia, nomeadamente no sentido de proibir essa 

 

488 A entidade fiscalizadora é a Direção Geral de Alimentação e Veterinária ou outras entidades com 

competências especialmente atribuídas por lei a outras entidades, designadamente as câmaras municipais. 

Nos termos do artigo 6º os promotores dos circos e outros devem solicitar à câmara municipal a 

autorização a que se refere o número seguinte no prazo de dez dias anteriores à sua realização. A 

deslocação dos circos e outros é autorizada pela câmara municipal do local, no prazo de cinco dias após 

a entrada do requerimento a que se refere o número anterior, devendo a mesma assegurar que os animais 

estão aptos nos termos da verificação das condições de saúde e bem-estar dos animais efetuada pelo 

médico veterinário municipal de acordo com a legislação vigente, designadamente no que se refere à 

aptidão para o transporte.  

489 Em 2010 o Núcleo de Proteção da Natureza do Destacamento Territorial de Almodôvar da GNR 

apreendeu, cinquenta e cinco avestruzes (Struthio Camelus) e quinze emas (Rhea Americana), 

numa exploração agrícola em Brites Gomes, no Alentejo.   
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detenção ou estabelecer condicionamentos. Para os efeitos está previsto, nos termos do 

artigo 1º a proibida a detenção de espécimes vivos das espécies incluídas na lista 

constante do anexo i da presente portaria, bem como dos híbridos deles resultantes, 

excetuando-se os animais detidos nas Instituições científicas, para tal autorizadas pelo 

Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ICNB), I. P. e nos parques 

zoológicos.490     

 

Qualquer um destes diplomas em referência aos circos ou espetáculos similares não têm 

em conta qualquer norma que objetivamente defenda o bem-estar animal, limitam-se a 

enunciar preceitos gerais, mas, criticamente, a operacionalidade desta legislação é nula. 

Nesta matéria só poderemos evidenciar a prisão perpétua a que estes animais são 

sujeitos, absolutamente contra-natura, para além do mais, não existe qualquer 

normativo no tocante à fiscalização dos seus treinos e vivência quotidiana.  

 

Recentemente, com a publicação da Lei 20/2019 de 22 de fevereiro, há um reforço para 

proteção dos animais utilizados em circos, nomeadamente quanto à sua detenção e 

determina o fim da utilização de animais selvagens nestes espetáculos.  As referências a 

animais selvagens reportam-se exclusivamente às espécies incluídas nas listas 

constantes dos anexos i e ii da Portaria n.º 86/2018, de 27 de março que identifica as 

espécies cujos espécimes são de detenção proibida, de acordo com o disposto no n.º 2 

do artigo 8.º do Regulamento (CE) n.º 338/97, do Conselho, de 9 de dezembro de 1996,  

que diz respeito à aplicação da Convenção de Washington, sobre o Comércio 

Internacional das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção. 491 

 

490 Em qualquer circunstancia, a atividade circense tem de ter em conta o  Decreto-Lei n.º 121/2017 de 

20 de setembro, nos termos do qual o legislador estabeleceu, as medidas necessárias à para assegurar a 

execução da convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies de Fauna e Flora Selvagens 

Ameaçadas de Extinção e das convenções de Berna, sobre a Vida Selvagem e os Habitats Naturais na 

Europa, relativa ao cumprimento dos objetivos da conservação das espécies migradoras, que constam dos 

anexos e que nesse território passam uma parte do ano e, da  Convenção sobre o Comércio Internacional 

de Espécies da Fauna e da Flora Selvagem Ameaçadas de Extinção, também conhecida como Convenção 

de Washington/ CITES. 
491 No anexo I  da presente Portaria encontra-se, entre outras, a classe dos mamíferos, cetáceos, todas as 

espécies de primatas, todas as espécies de carnívoros, de felídeos , todas as espécies; canídeos, exceto os 

canis familiaris, os  ursídeos de  todas as espécies, os animais da família das morsas de todas as espécies, 
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18.2. - A TAUROMAQUIA 

 

 

 

O homem primitivo não compreendia a razão para que houvesse doze horas de 

luz e doze horas de obscuridade. Temia sempre que as trevas da noite não 

permitissem o renascer do dia. Talvez, por essa razão, os antigos persas 

começaram a adorar Mithra, deus da luz. Segundo a tradição, Mithra matou o 

toiro divino, cuja morte era necessária para a renovação do mundo. Do corpo 

da besta brotaram todas as plantas e animais dos quais dependem o homem. 492 

 

 

 
os da família das focas, todas as espécies; - elefantes e todas as espécies de rinocerontes de todas as 

espécies. De salientar ainda a obrigatoriedade de registo dos animais utilizados em circos e os promotores 

dos espetáculos devem manter um registo, devidamente documentado, dos animais detidos e utilizados. 

Para os efeitos é criado de acordo com o artigo 5.º o Cadastro Nacional de Animais Utilizados em Circos, 

competindo ao Governo o registo de todos os animais e o registo das comunicações de nascimento, 

falecimento ou transmissão gratuita ou onerosa de animais, efetuar as apreensões dos animais encontrados 

em circo, bem como, uma das medidas mais relevantes preconizadas no diploma é a de providenciar, no 

âmbito do programa de entrega voluntária de animais previsto no artigo 11.º pela recolocação em centros 

de acolhimento. Ainda neste ponto incumbe aos promotores dos circos ou detentores de animais 

selvagens, que pretendam proceder à entrega voluntária dos mesmos, devem manter a sua detenção 

responsável até que se providencie a sua recolocação em centros de acolhimento adequados, dentro ou 

fora do país, e garantam o bem-estar de acordo com as características e necessidades biológicas e 

etológicas dos animais em causa. Por último os promotores dos circos ou detentores de animais selvagens, 

que optem pela entrega voluntária dos mesmos, ficam impedidos de adquirir novos animais da espécie 

dos que foram entregues, para utilização em circos e é proibida a aquisição, captura e o treino de novos 

animais selvagens para utilização em circos, bem como o abandono dos anteriormente utilizados. A 

violação de qualquer uma das disposições constituiu uma contraordenação punível nos termos do disposto 

no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 255/2009, de 24 de setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 260/2012, 

de 12 de dezembro. De salientar que há atualmente um grande número de países que já interditaram estes 

espetáculos, como é o caso de França, Finlândia, Dinamarca e Grécia. 

 
 
492  No Egipto o toiro e a vaca simbolizavam a fecundidade e a fertilidade da população rural. Em Creta, 

onde nasceu o mito do Minotauro, um monstro com corpo de homem e cabeça de toiro, os jovens nobres 

tinham o costume de provar a sua destreza, valor e audácia enfrentando toiros. Desde há muitos anos que 

o homem tem forte adoração pelo toiro. Veja-se a gruta de Altamira, perto de Santander, onde desenhos 

de antepassados do atual toiro de lide, e pelas provas efetuadas ao carbono, indicam que aqueles desenhos 

terão cerca de catorze mil anos. O Homem sempre manifestou veneração e admiração pelo touro símbolo 

de fertilidade e virilidade e exemplo disso, são as manifestações de arte rupestre existentes em Portugal, 

como é o caso de Foz Côa (18000-15000 A.C.). Jaime Duarte de Almeida, Das origens da arte de tourear. 

História da tauromaquia, Artis Lisboa, Editora Gráfica Portuguesa, 1951, Vol. I, pág. 5  
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Em Portugal, a primeira referência a uma atividade taurina data de 1258, nas Inquisições 

de D. Afonso III, onde se refere que D. Sancho alanceou toiros em Lamego. 493. Em 

1567 o Papa Pio V chegou a proibir a sua realização em Itália, mas esta decisão em 

Portugal e Espanha não foi respeitada e a Bula Papal ignorada. Tendo sido escondido o 

seu conteúdo, a Bula chegou a ser publicada em Portugal, e as touradas proibidas pelo 

Cardeal D. Henrique. Esta mesma proibição voltou a ser proclamada pelo príncipe 

regente D. João, tendo sido cumprida por determinação do Intendente Geral da Polícia 

Lucas Seabra da Silva que se referiu a elas nestes termos: os combates de touros sempre 

foram considerados como um divertimento impróprio de humana Nação civilizada.494  

 

 

As touradas foram objeto de várias restrições tendo sido abolidas por Decreto de Passos 

Manuel, em 19 de setembro de 1836,  que considerava “que as corridas de touros são 

um divertimento bárbaro e impróprio de Nações civilizadas, bem assim que semelhantes 

espetáculos servem unicamente para habituar os homens ao crime e à ferocidade, e 

desejando eu remover todas as causas que possam impedir ou retardar o aperfeiçoamento 

moral da Nação Portuguesa, hei por bem decretar que de hora em diante fiquem 

proibidas em todo o Reino as corridas de touros." 

 

 
493  Até ao século XVIII o toureio em Portugal era somente praticado a cavalo, sendo igual em Portugal 

e Espanha, inclusive na lide dos touros de morte. Ibidem, pág. 25  
494 Sérgio Caetano, As touradas em Portugal – Breve história de uma atividade polémica, 2013, pode ler-

se o artigo na integra on line em; basta.pt 

A verdade é que também em Espanha os espetáculos taurinos foram considerados bárbaros, tal como é 

referido, Lo cierto es que, históricamente, la tauromaquia ha contado con relevantes detractores. La 

primera muestra de desprecio hacia lo taurino que encontramos en nuestra historia se remonta al siglo 

XIII. Desde entonces, las corridas han sido criticadas en todas las épocas. Destacados juristas, escritores, 

pintores, filósofos, religiosos, políticos, periodistas e historiadores denunciaron en cada momento 

histórico la tauromaquia, considerándola como una barbarie que debe ser cuestionada, combatida y, en 

último extremo, erradicada. Además, desde muy antiguo, uno de los fundamentos del pensamiento 

antitaurino español se centra en denunciar que el sufrimiento animal jamás puede ser objeto de 

entretenimiento o diversión, Juan Ignacio Codina Segovia, Pan Y Toros, Breve historia del pensamiento 

antitaurino español, Plaza Y Valdés, 2018, pág. 5   
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E, não obstante, êste decreto ter sido revogado pela lei de 30 de Junho de 1837 é certo 

que o bárbaro espetáculo de touros de morte não tem sido permitido no nosso país. 495  

Por constituírem uma importante fonte de receita para a Casa Pia de Lisboa e para as 

Misericórdias, e por forte pressão destas duas entidades, as touradas foram novamente 

autorizadas, mas apenas para fins benéficos. A partir de 1919 as touradas foram outra 

vez proibidas em Portugal com a entrada em vigor do Decreto nº 5650 de 10 de Maio 

que punia toda a violência exercida sobre animais com pena correcional de 5 a 40 dias 

de prisão em caso de reincidência. 496 Em 1921, “tendo havido desrespeito da vigilância 

das autoridades e convindo por cobro a tam grave abuso, que é ao mesmo um crime 

considerado punível pelo decreto n.º 5:650 de 10 de Maio de 1919...Manda o Govêrno 

da República Portuguesa, pelo Ministro do Interior, sejam observadas as disposições do 

citado decreto 5:650, cuja doutrina implicitamente se opõe à realização de 

touradas...”.497/ 498  

 

 

Atualmente a legislação que rege os espetáculos tauromáquicos é o Decreto-Lei n.º 

89/2014  de 11 de junho  de Aprova o Regulamento do Espetáculo Tauromáquico.  Neste 

quadro legal, de acordo com o diploma, são abrangidos todos os espetáculos relativos à 

lide de reses bravas em recintos especificamente licenciados para esses espetáculos, 

nomeadamente corridas de toiros, corridas mistas, novilhadas, novilhadas populares, 

variedades taurinas e festivais tauromáquicos, e disciplina os aspetos associados ao 

licenciamento, direção e acompanhamento dos espetáculos, bem como às praças de 

toiros, aos artistas envolvidos, ao transporte, alojamento e aptidão dos animais 

intervenientes nos espetáculos tauromáquicos e ao destino final das reses lidadas, 

 
495 Preâmbulo da Portaria n.º 2:700 de 6 de Abril de 1921, publicada no Diário do Governo, I Série- 

número 70   
496 Sérgio Caetano, As touradas em Portugal – Breve história de uma atividade polémica, ob. Cit.  
497 Portaria n.º 2:700, de 6 de Abril de 1921, publicada no Diário do Governo, I Série- número 70   
498    Mas a partir de 1923 as touradas voltavam a ser propagandeadas e durante o Estado Novo, inclusive 

com touros de morte, e em filmes como “Gado Bravo” (1934), “Severa” (1939), “Sol e Touros” (1949), 

“Ribatejo” (1949), Sangue Toureiro (1958). Sérgio Caetano, As touradas em Portugal, ob. Cit. 
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embora sejam totalmente proibidos os espetáculos com touros de morte, com exceção 

de certas localidades.499 

 

É uma matéria que espelha, o paganismo semanal e cristianização domingueira por parte 

do legislador e das políticas comunitárias500. Ou seja, o comodismo vivencial por parte 

 

499 Lei n.º 31/2015 de 23 de abril  de 14 de fevereiro, estabelece o regime de acesso e exercício da 

atividade de artista tauromáquico e de auxiliar de espetáculo tauromáquico;  Decreto Lei n.º 306/91, de 

17 de Agosto, determina a entidade de   superintendência para a realização de espetáculos tauromáquicos 

e cria o corpo de delegados técnicos tauromáquicos, em termos a definir no Regulamento do Espetáculo 

Tauromáquico, a Lei n.º 12-B/2000, de 08 de Julho,  proíbe como contra - ordenação os espetáculos 

tauromáquicos em que seja infligida a morte às reses neles lidadas e revoga o Decreto n.º 15355, de 14 de 

Abril de 1928 (em nota esta Lei foi alterada no seu artigo único pela Lei n.º 19/2002, de 31 de Julho) e 

ainda o Decreto Lei n.º 196/2000, de 23 de Agosto, D.R. n.º 194 Série I-A ,  que define o regime 

contraordenacional aplicável à realização de espetáculos tauromáquicos com touros de morte.  

Apesar desta proibição, as gentes de Barrancos (vila do Baixo Alentejo com cerca de 1800 habitantes), 

nas tradições festivas do mês de Agosto, mantinham a prática de matar o touro em arena. E, quando seria 

de esperar o sancionamento deste comportamento por parte das autoridades governativas e do sistema 

jurisdicional português, o que sucedeu foi precisamente o inverso. A constante violação da lei acabou por 

ser premiada, em vez de condenada. As fortes pressões do lobby da indústria tauromáquica, e a tentativa 

de mitigar a enorme pressão social que se fazia sentir sobre o Governo por este não conseguir colocar 

cobro a um constante desrespeito pela lei, conduziu a que fosse aprovada a famosa Lei n. 19/2002, de 31 

de Julho, que procedeu à primeira alteração da LPA, adicionando ao seu artigo 3.o os n. 3 e 4, sendo que 

este último estipula que “a realização de qualquer espetáculo com touros de morte é excecionalmente 

autorizada no caso em que sejam de atender tradições locais que se tenham mantido de forma ininterrupta, 

pelo menos, nos 50 anos anteriores à entrada em vigor do presente diploma, como expressão de cultura 

popular, nos dias em que o evento histórico se realize”. E ficamos, assim, com a caricata situação de a Lei 

portuguesa de proteção dos não- humanos conter uma norma que expressamente permite a morte de touros 

numa arena. Um novo estatuto para os animais? Desafios à sistematicidade da ciência jurídica, Jorge 

Manuel Pereira Ribeiro, tese de Mestrado e, Ciências Jurídico-políticas, Universidade de Direito do Porto, 

2018 , pág. 131. Neste ponto, é de salientar a voz critica de António Menezes Cordeiro  desta decisão 

politica , ao afirmar que “não faz qualquer sentido apelar à “cultura” ou ao “progressivismo ” para 

legitimar atos de barbárie e isso, para mais, quando se deixa morrer a verdadeira cultura de Barrancos, a 

começar pelo seu dialeto: o barranquenho.” Tratado de Direito Civil Português, I - Parte Geral, Tomo II - 

Coisas. Coimbra, Almedina, 2009, pág. 222-223.  

 Ainda neste ponto veja-se o Parecer da Procuradoria Geral da Republica n.º P 000 831991 de 30 de março 

de 1992 pelo facto de ter  sido questionada a legalidade dos actos do Director-Geral dos Espectáculos e 

dos Direitos de Autor autorizando a realização de corridas de touros com picadores, tendo presente que a 

proibição expressa apenas ser configurada, nos termos do disposto no Decreto nº 15355, de 14 de Abril 

de 1928, relativamente a touradas com touros de morte. Entendeu a Procuradoria que o acto não enfermava 

de ilegalidade autorizada pelo acto do Director-Geral dos Espetáculos e do Direito de Autor. De salientar 

neste Parecer a declaração de voto do Procurador José Joaquim de Oliveira Branquinho, apontando no 

sentido da ponderação em concreto do grau de acréscimo de sofrimento, que da sorte de varas pode advir 

para a rês. Assim como, a figura do picador estar ligada ao toureio à moda espanhola em cujo contexto, 

inclusive, acaba na morte do touro pelo estoque, que ajuda a preparar. Daí que retire a consequência, ao 

menos, de não dever ser permitida a intervenção de picadores se, em concreto, daí puder resultar um 

previsível acréscimo de sofrimento das rés em grau tal que exceda a moderação, relativa embora, que 

caracteriza o toureio em Portugal. 

500 O Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia prevê que as exigências em matéria de "bem-

estar dos animais, enquanto seres sensíveis, diz  o Artigo 13.o , Na definição e aplicação das políticas da 
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dos poderes públicos, de continuar a autorizar espetáculos tauromáquicos, sacrificando 

os animais, para deles obter o modelo do puro servilismo cultural, é inequivocamente, 

olvidar-se dos deveres de abstenção de lhes causar dor e sofrimento que o próprio estado 

também defende e é obrigado a defender.501  

 

 

O argumento do legislador encontra na raiz cultural a justificação em continuar a 

permitir estes espetáculos. Diz o artigo 73º da Constituição que todos têm direito à 

educação e cultura e este, é para Gomes Canotilho um problema comum aos vários 

direitos culturais o constitucionalismo de cultura que lhe está subjacente, e ainda neste 

sentido, refere que se por um lado, esta conceção traduz uma conceção individualista da 

cultura, por outro abrange também a tradição e património. 502 

 

 

Neste ponto, o preconizado pelo preambulo do Decreto-Lei n.º 89/2014 de 11 de 

junho que regulamenta os espetáculos tauromáquicos, é claro ao referenciar “a 

 
União nos domínios da agricultura, da pesca, dos transportes, do mercado interno, da investigação e 

desenvolvimento tecnológico e do espaço, a União e os Estados-Membros terão plenamente em conta as 

exigências em matéria de bem-estar dos animais, enquanto seres sensíveis, respeitando simultaneamente 

as disposições legislativas e administrativas e os costumes dos Estados-Membros, nomeadamente em 

matéria de ritos religiosos, tradições culturais e património regional.  

501 A este propósito, refira-se que Portugal, em 28 de junho de 2008, foi condenado pelo o Tribunal 

Internacional de Justiça para os Direitos dos Animais, (La Cour Internationale de Justice des Droits de 

l’Animal), pela permissão governamental na continuação dos espetáculos tauromáquicos. Esta ação foi 

intentada por sessenta organizações europeias de luta pelos direitos dos animais contra Portugal, Espanha 

e França, tendo sido citados o então, presidente francês  Nicholas Sarkozy, por Espanha José Luis  

Zapatero e por Portugal, Jorge Sampaio.   

Este tribunal é o órgão mais importante da United Animal Nations / UAN (organização não 

governamental, atualmente é composta por cento e vinte nações), fundada em 1979, por Franz Weber 

sobre o modelo das Nações Unidas. Os membros são organizações e instituições estabelecidas, cujos 

objetivos são a proteção da vida animal e a preservação da natureza.  Entre as suas atribuições, constam 

o dar a conhecer do público, por meio de processos moralmente simbólicos, ações humanas de crueldade 

contra os animais, bem como para aumentar o impacto e o peso político das organizações membros. O 

tribunal / Animal Court atua processualmente em sessões de julgamentos públicos sob os danos causados 

aos animais. De entre os processos mais conhecidos destacam-se: em 2010 as decisões contra o massacre 

das baleias e golfinhos pelos governos do Japão, Noruega, Ilhas Faroé e Islândia, em 1999 contra Itália 

pelo massacre das aves migratórias, em 2001 contra a Alemanha pela prossecução e morte de centenas de 

cães errantes e em 1988 contra a Austrália pelo massacre que vitimou centenas de cavalos selvagens.   

 
502 Constituição da República Portuguesa, Anotada, em nota ao artigo, Ob. Cit.  
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tauromaquia é, nas suas diversas manifestações, parte integrante do património da 

cultura popular portuguesa. Nessa linha, a salvaguarda do interesse público passa 

também pela harmonização dos interesses dos vários intervenientes no espetáculo 

tauromáquico e pela defesa do bem-estar animal.503 Devem eles sofrer? Sangue na 

arena.... O que nos conduz diretamente a ponderarmos que significam estas normas que, 

consentindo os mais insustentáveis e moralmente degradantes ataques ao interesse dos 

não-humanos numa existência livre de sofrimento, no entanto se reclamam, sem 

qualquer hesitação ou remorso, como promotoras do “bem-estar animal”, no seu 

ambíguo propósito de <<proteção>> - ambíguo e talvez sinistro, a “ a protetora” parca 

com a sua gadanha conduzindo, psicopompa, os animais  para o seu Tártaro... Devem 

eles sofrer? - não, não devem, em circunstancia alguma”. 504 

 

A cultura, portanto, é a mola mestra de expressão da existência humana, da manifestação 

do pensamento, da disseminação de opiniões e pulverização de comportamentos, ou 

seja, sem esta, a pessoa não é capaz de se posicionar perante os demais e a própria 

natureza. De tal modo, a ausência cultural implica ausência evolutiva, mas não se deve 

esquecer de que a cultura só́ evolui quando caminha junto com o bem-estar de todos os 

envolvidos (...) os animais são submetidos ao contexto da violência, dos maus-tratos e 

da hostilidade, sob a falsa percepção da disseminação cultural. Isto, sem dúvida, deve 

ser proibido, tanto pelo Poder Público, como pela coletividade.505  

 
503 Esta visão tradicionalista da tauromaquia, imputou a excecionalidade preconizada na Lei 92/95 de 12 

de setembro, Lei de proteção dos animais, ao estabelecer no artigo 3º n.º 2 a licitude na sua realização, 

desde que tenha autorização prévia nos termos gerais, e também nos termos deste decreto, são proibidos 

os toiros de morte, ou qualquer ato que lhes provoque a morte na arena e a sorte de varas, de acordo com 

os números 3 e 4 do mesmo artigo. 
504 Fernando Araújo, Está na hora dos Direitos dos Animais, ob. Cit. pág. 116-118 

505 Dizem ainda os autores, no caso sobre a vaquejada, mas que pode perfeitamente integrar-se para a 

tauromaquia. “A vaquejada aparece mais como uma manifestação dotada de interesses económicos, que 

velam esse elemento com a desculpa de a prática esportiva ser dotada de aspetos culturais, mas essa 

contradição representada pela pseudo proteção do património cultural é inexistente e fere profundamente 

os aspetos de direitos fundamentais, especialmente de direitos fundamentais ambientais perfeitamente 

resguardados pelos animais envolvidos, em virtude de que os riscos a que os animais são submetidos, 

além do tratamento cruel, não podem ser permitidos.” Francisco Lisboa Rodrigues, Júlia Maia de Meneses 

Coutinho e Silvana Paula Martins de Melo, sobre A Vaquejada como Prática Desportiva e Cultural no 
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Para António Maria Pereira, “as touradas ofendem um princípio fundamental da ética 

que impende sobre qualquer pessoa que se preocupe em pautar os seus atos pelos 

ditames da moral e da ética. Tal como os autos de fé, os suplícios e as execuções públicas 

e outros barbarismos próprios de séculos de obscurantismo — também, a médio prazo, 

as touradas estão condenadas a desaparecer dos raros países onde ainda são toleradas.”506 

 

  

Atualmente, a questão assume particular relevância pela alteração legislativa do Código 

Civil a qual, qualifica os animais, conforme o artigo 201º B, seres vivos dotados de 

sensibilidade e objeto de proteção jurídica em virtude da sua natureza. Ressaltemos a 

narrativa de Miguel Torga em Os Bichos ao denunciar a exploração e sofrimento animal 

na tourada, fabulizada pelo toiro Miura: Subitamente, abriu-se-lhe sobre o dorso um 

alçapão e uma ferroada fina, funda, entrou-lhe na carne viva. Desgraçadamente não 

podia fazer nada. O senhor Homem sabia bem quando e como as fazia. Mas porque 

razão o espetava daquela maneira? ... Morrer ali, no próprio sítio da sua humilhação. 

Calada a lamina oferecia-se inteira. Miura, fitou-a bem. Depois, numa arremetida que 

parecia ainda de luta e era de submissão, entregou o pescoço vencido ao alívio daquele 

geme. 507   

 

Assim o espírito da lei imputa diretamente uma nova visão sobre a tauromaquia e, neste 

ponto em particular, concordamos liminarmente com Fernando Araújo, ao defender que 

anula automaticamente a norma inscrita numa outra lei de 1995 que exclui as corridas 

 
Estado do Ceará, Lei da Vaquejada no Estado do Ceará à Luz da Constituição Federal de 1988: 

Paradigmas Ambientais e Culturais - Direito Cultural ou Abuso de Direito?  Diálogo Ambiental, 

Constitucional e Internacional, Volume 3, Tomo II, Edição em e-book do Instituto de Ciências Jurídico-

políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, outubro 2015, pág. 77-89  

506 Ética e touradas -Crítica, Advogado, também conhecido pelas suas ações em defesa dos animais, 

Boletim da Ordem dos Advogados, n.º 28, outubro, 2003  

507 Dom Quixote, 2002, pág. 104.  Também António Gala (ex-toureiro) numa crónica dominical no Jornal 

“El País” escreveu “ E de repente o touro olhou para mim. Com a inocência de todos os animais refletida 

nos olhos, mas também implorando. Era a revolta contra a injustiça inexplicável, a súplica face à crueldade 

desnecessária...”, 30 de julho de 1995 
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de touros dos maus tratos contra animais, “É evidente que deixa de ser possível haver 

espetáculos baseados no sofrimento de seres vivos dotados de sensibilidade. Todas as 

normas que se opuserem a isto estão implícitas ou explicitamente revogadas... é uma 

revolução no direito.”508 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
508 As suas declarações estão disponíveis numa gravação da ação de formação sob o tema “O Direito dos 

animais”, em 20 de fevereiro de 2018, que pode ser visualizada on-line no site do Centro de Estudos 

Judiciários, elearning.cej.mj.pt 
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§ 19º - AS PRÁTICAS DESPORTIVAS  

 

19.1. - A TANGENCIA DO PARADOXO 

 

É neste ponto, precisamente, que proteção dos animais e desporto fazem tangentes. Na 

verdade, se é certo que há́ desportos - espetáculo que se alimentam da beleza dos animais 

ou da sua especial condição física (competições hípicas; corridas de galgos), outras 

atividades desportivas/espetáculos se praticam em que se sacrifica o animal, atentando 

contra a sua integridade física (touradas) ou mesmo a sua vida (tiro aos pombos; pesca 

desportiva). 509 

 

Existem dados evidentes que os humanos utilizam e exploram animais não humanos em 

competições desportivas pelo menos há oito mil anos. O desporto envolvendo animais 

normalmente engloba algumas práticas de resistência, combate, caçadas, corridas, lutas 

e outras que de alguma forma se praticam para entretenimento como é o caso das caçadas 

à raposa.510    

 

 

509 Carla Amado Gomes, diz ainda a autora nesta matéria, aceitando embora a ambiguidade da Lei 92/95, 

nomeadamente do seu artigo 1o, pensamos ser possível extrair do sistema uma posição contrária a práticas 

desportivas (com ou sem componente de espetáculo) que impliquem sofrimento gratuito para os animais 

― leia-se: sofrimento que não seja justificado por uma finalidade alimentícia ou científica humana. Trata-

se de, uma vez caracterizado o crescendo de argumentos no sentido de uma revisão do estatuto jurídico 

do animal, aproveitar esse balanço para apoiar uma interpretação da Lei 92/95 mais consentânea com o 

contexto normativo global e com o sentimento de uma comunidade cada vez mais motivada para uma 

reavaliação da relação entre o homem e os restantes componentes do ecossistema. Desporto e proteção 

dos animais: Por um pacto de não agressão, Centro de Estudos Judiciários, 2011/12    

 
510 Rod Bennison, An history of nonhuman animals in sport and entertainment, with an emphasis on the 

“Sport of Queens “, Animales Y Derecho, tirant lo blanch, Valencia 2015, pág. 83-84 
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Em Portugal a Lei de Bases da atividade Física e do desporto, n.º 5/2007 de 16 janeiro, 

não contém qualquer referência direta aos animais mas, no entanto, encontramos no 

artigo 31º sob a epigrafe  Desporto na natureza, a preocupação pela prática desportiva 

em espaços naturais que se deve reger pelos princípios do respeito pela natureza e da 

preservação dos seus recursos, bem como pela observância das normas dos 

instrumentos de gestão territorial vigentes, nomeadamente das que respeitam às áreas 

classificadas, de forma a assegurar a conservação da diversidade biológica, a proteção 

dos ecossistemas e a gestão dos recursos, dos resíduos e da preservação do património 

natural e cultural.  

        

As práticas desportivas que envolvem animais são, basicamente o hipismo, a pesca 

lúdica e desportiva, a falcoaria, a caça desportiva e o tiro aos pombos.  
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19.2 - O HIPISMO 

 

 

A prática do desporto hípico é regulada pela Federação Equestre Portuguesa511 que 

representa todo o desporto equestre em Portugal, nas suas diversas modalidades e pauta-

se pelo respeito e bem-estar dos cavalos. Para o efeito estabeleceu o Código de Conduta, 

obrigatório em todas as competições desportivas o qual, preconiza como prioridade, 

entre outros aspetos, o bem-estar do cavalo como primordial, assim como, o bem-estar 

do cavalo não deverá nunca estar subordinado a interesses de competição ou comerciais. 

O Código de Conduta preconiza os pontos seguintes e que têm que ser particularmente 

respeitados: Bem-Estar geral: bom tratamento do cavalo: o alojamento e alimentação 

têm que ser compatíveis com as melhores práticas de tratamento de cavalos, têm que ter 

sempre disponível feno limpo e de boa qualidade, comida e água. Os métodos de treino 

impõem que os cavalos só́ podem ser submetidos a treinos compatíveis com a sua 

capacidade física e com o seu nível de maturidade para a respetiva disciplina, assim não 

podem ser sujeitos a métodos que sejam abusivos ou causem medo. Um outro facto aí 

referenciado dia respeito à ferração e arreios, impondo que o tratamento dos cascos e 

ferração tem que ser de elevado standard e os arreios têm que ser concebidos e ajustados 

de modo a evitar o risco de dor ou de ferimentos. Quanto ao transporte os cavalos têm 

que estar perfeitamente protegidos contra quaisquer riscos de ferimentos ou outros riscos 

de saúde, os veículos seguros, bem ventilados, mantidos em bom estado de conservação, 

desinfetados regularmente, conduzidos por pessoal competente e as viagens devem ser 

cuidadosamente planeadas tendo os cavalos de ter períodos de descanso regulares com 

acesso a comida e água, em conformidade com as linhas de orientação promovidas pela 

federação. No tocante ao ensino os cavalos devem ser manuseados e geridos por pessoas 

competentes e para competir é enunciado que os cavalos têm de ter aptidão e ter períodos 

de descanso adequados entre treinos e ter períodos de descanso adicionais após viagem 

 
511 A Federação Equestre Portuguesa, foi fundada em 5 de dezembro de 1927   obteve o reconhecimento 

como entidade de utilidade pública desportiva em 7 de novembro de 1977. 
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e o estado de saúde do cavalo deve ser considerado apto para competir ou continuar a 

competir, devendo ser solicitado aconselhamento veterinário em caso de dúvida. 512 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

512 Ainda neste sentido são preconizadas medidas como Doping e medicação: Qualquer intenção ou ato 

de dopagem e uso ilícito de medicação constitui uma ofensa grave ao bem-estar e não será́ tolerada; após 

qualquer tratamento veterinário deve ser dado o tempo necessário para total recuperação antes de entrar 

em competição; d) Procedimentos cirúrgicos não são permitidos quaisquer procedimentos cirúrgicos que 

ameacem o bem-estar de um Cavalo de competição ou a segurança de outros cavalos e/ou Atletas; e) 

éguas gestantes / afilhadas As éguas não podem competir a partir do 4o mês de gravidez ou com cria ‘foal 

a foot (poldro em desenvolvimento- tradução nossa)’; f) Uso indevido de ajudas; não é tolerado o abuso 

de um cavalo com recurso a ajudas naturais de equitação ou a ajudas artificiais (ex. sticks, esporas, etc.). 

Código de Conduta, on-line no site da Federação Equestre Portuguesa.   Esta federação segue os mesmos 

princípios da Federation Equestre International (FEI) que regulamenta todas as práticas desportivas 

equestres em todo o mundo.  
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19.3. - A PESCA LÚDICA E DESPORTIVA  

 

 

A gestão sustentável dos recursos aquícolas foi definida pela Lei 7/2008 de 15 de 

fevereiro, a qual veio a ser alterada pelo Decreto Lei 221/2015 de 8 de outubro, como 

forma de corresponder às novas exigências dos princípios reguladores das atividades de 

pesca e da aquicultura nessas águas, correspondendo  à ambição de introduzir uma nova 

filosofia da proteção e conservação dos recursos aquí- colas e um novo modelo de 

ordenamento destes recursos, conforme consta do preâmbulo.   

A Pesca desportiva, de acordo com o artigo 3º do diploma distingue-se da «Pesca 

lúdica», sendo esta definida como a pesca exercida como atividade de lazer ou recreio 

em que não podem ser comercializados os exemplares capturados e «Pesca desportiva» 

a pesca praticada em competição organizada tendo em vista a obtenção de marcas, 

classificações ou qualificações desportivas, incluindo o treino e a aprendizagem.  

 

A pesca lúdica e desportiva513, requer a obtenção de uma licença e na pesca desportiva 

e lúdica, é proibido expor para venda, colocar à venda espécimes animais, vegetais ou 

suas partes, assim como estão condicionadas à utilização como isco ou engodo de ovas 

de peixe ou quaisquer outras substâncias que provoquem danos ambientais tais como 

explosivos e substâncias tóxicas.  

 

No tocante a estas praticas de pesca temos ter em conta se esta atividade é exercida em  

Águas interiores e, neste caso, a prática é regulada pela Portaria do Ministério da 

Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural n.º 108/2018, de 20 de abril, a qual, 

limita as espécies que poderão ser pescadas de acordo com o artigo 3º que remete para 

 

513 A pesca lúdica ou desportiva, é também uma prática desportiva que em sede de competição caí na 

égide da Federação Portuguesa de Pesca Desportiva, constituída oficialmente em 1947 e a pesca 

subaquática é regulada pela Federação portuguesa de atividades subaquáticas 
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o Anexo 1. Com a entrada em vigor da Portaria n.º 360/2017, de 22 de novembro, foram 

estabelecidas as espécies para a pesca lúdica, desportiva e profissional e as que são de 

devolução obrigatória e devolução proibida, respetivos períodos de pesca e dimensões 

de captura, como é o caso das enguias, salmão e truta marisca. Nos termos do n.º 2 deste 

mesmo artigo, as espécies marinhas capturadas acidentalmente nas águas livres podem 

ser retidas, desde que a legislação aplicável às águas confinantes sob jurisdição marítima 

o permita. De salientar ainda a obrigatoriedade imediata de devolução à água dos 

exemplares das espécies de devolução obrigatória, ou seja, cuja pesca não seja 

autorizada, constantes do anexo i, exceto durante a realização de provas de pesca 

desportiva, em que a devolução à água pode ocorrer no final da prova, conforme artigo 

4º. Nos termos do n.º 2 deste mesmo artigo os exemplares de espécies aquícolas de 

devolução obrigatória devem ser restituídos à água em boas condições de sobrevivência. 

 

 

A prática da pesca lúdica e desportiva em águas marítimas, é regulada pelo Decreto lei 

101/2013 de 25 de julho, nos termos do qual, entende-se por pesca lúdica a captura de 

espécies marinhas, vegetais ou animais, sem fins comerciais ou científicos, a  

pesca de lazer, cuja prática visa a mera recreação, a pesca desportiva, visa a obtenção de 

marcas desportivas em competição organizada e a pesca turística que de acordo com o 

Decreto-Lei n.º 21/2002, de 31 de janeiro, tem como por objetivo serviços de natureza 

cultural, de lazer e de pesca turística.   

 

 

Sem cairmos em mais considerações no tocante às práticas desportivas cuja finalidade é 

a morte do animal, deixamos também para reflexão, o preconizado no Acórdão do 

Supremo Tribunal Administrativo. A actividade do <<tiro aos pombos>> é semelhante 

à da Pesca Desportiva, que também faz parte do património cultural do nosso País, sendo 

que nesta até existe sofrimento cruel e prolongado do peixe que fica a debater-se na 

rocha ou no cesto do pescador, por um período prolongadíssimo, até morrer fora do seu 
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meio ambiente, por não poder respirar ao ar livre, o que não sucede com o pombo que, 

quando é atingido, morre imediatamente e sem sofrimento. 514 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
514  Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 23 de setembro de 2010, sobre a prática 

desportiva do tiro aos pombos, proc. N.º 0399/10 
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19.4 - O TIRO AOS POMBOS  

 
 

 

A prática desportiva do tiro aos pombos é uma das atividades que mais polémica 

suscitou, por se tratar de uma modalidade que causa a morte do animal, unicamente, por 

desporto.  

 

O resultado que se pretende é a morte dos pombos, pela sua eliminação física através de 

disparos em espingardas utilizadas para o feito. E até se pode dizer, algo macabramente, 

que esse vem a ser o seu “ bom resultado”, porque qualquer outro resultado- da nada 

acontecer ao pombo, por erro do atirador, ou de se provocar um efeito menos drástico, 

como um simples ferimento – se considera “desonroso” para o atirador, que não teve a 

habilidade suficiente para produzir o principal objetivo – a morte do pombo.515/ 516   

 

No caso do tiro aos pombos, tais animais são retirados do seu mundo natural e lançados 

artificialmente para o último voo da sua vida. Como refere Pedro Paulo Azeredo 

Perdigão,  os próprios caçadores reconhecem a diferença profunda que existe entre estas 

duas modalidades – enquanto na caça o animal está no seu habitat natural, no tiro ao voo 

o animal encontra-se preso numa caixa da qual instintivamente foge, sem qualquer 

possibilidade de defesa.517   

 
515 Jorge Bacelar Gouveia, A prática de tiro aos pombos, a nova lei de proteção dos animais e a 

constituição portuguesa, ob. Cit., pág. 251  
516 Esta prática continua a ser regulamentada pela Federação Portuguesa de Tiro com armas de caça, cuja 

denominação é << tiro ao voo>>. No regulamento desta modalidade a classificação mantém a designação 

de BOM de acordo com o artigo 50º, disparando-se os dois tiros ao mesmo tempo, será́ BOM o alvo, se 

for derrubado, sendo ZERO no caso contrário. De notar ainda o artigo 51º ao estatuir, que para ser 

considerado BOM, deverá o alvo cair e ser recolhido dentro do campo de tiro. Se cair fora ou dentro, 

depois de haver ultrapassado os seus limites, será́ ZERO. Se o alvo pousar na rede metálica que limita o 

campo de tiro, enviar-se-á́ o cão ou o homem com o fim de se proceder à sua recolha. Será́ considerado 

BOM, se o homem ou o cão, enviados para o recolher, o apanharam sem que o mesmo haja ultrapassado 

a rede. Pode ler-se todo o regulamento da prática do tiro ao voo no site da Federação Portuguesa de tiro 

com armas de caça.   
517 Jorge Bacelar Gouveia, A prática de tiro aos pombos, a nova lei de proteção dos animais e a 

constituição portuguesa, ob. Cit. pág. 261 
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Sobre esta prática desportiva foram intentadas, algumas ações judiciais, por associações 

zoófilas contra a continuação desta modalidade pela federação de tiro no âmbito da 

aplicação da Lei 92/95, de 12 de Setembro, que veio proibir o uso de violências 

injustificadas sobre animais, e que sobressaem, (negativamente, em nossa opinião) pela 

posição assumida dos seus autores.   

 

 

A Jurisprudência – Fonte do Direito por excelência – tem vindo a discutir um delicado 

problema metodológico e filosófico-jurídico: a licitude ou ilicitude do tiro aos pombos. 

O Tribunal da Relação de Guimarães e o Supremo Tribunal de Justiça confrontados com 

o problema jurídico da licitude ou ilicitude da actividade de tiro com armas de caça aos 

pombos em voo responderam de forma diametralmente oposta. A Relação de Guimarães  

Decidiu no Acórdão de 29 de outubro de 2003 decidiu que a actividade levada a cabo 

pela Federação de Tito com Armas de Caça é ilícita no atual ordenamento jurídico 

português tendo em conta a interpretação da Lei 92/95 de 12 de setembro. Por seu turno 

o Supremo Tribunal de Justiça no Acórdão de 19 de outubro seguiu a jurisprudência 

anterior nomeadamente os Acórdãos de 13 de dezembro de 2000, de 7 de junho de 2001, 

de 3 de outubro de 2002 e de 17 de dezembro de 2002. 518  

 

518  André Gonçalo Dias Pereira, O tiro aos pombos – A Jurisprudência criadora de Direito, Estudos em 

Homenagem ao Prof. Doutor António Castanheira Neves, Volume II: Direito Privado, Boletim da 

Faculdade de Direito Universidade de Coimbra, 2008, pág. 540 Mais recente é o Acórdão Proc. N.º 

04B3354, Relator Salvador da Costa , de 11 de março de 2004, cujo sumário : O fim da Lei n.º 92/95, 

de 12 de Setembro, não assente na ideia da titularidade de direitos por parte dos animais, é o de os proteger 

contra violências cruéis ou desumanas ou gratuitas, para as quais não exista justificação ou tradição 

cultural bastante, isto é, no confronto de meios e de fins ao serviço do Homem num quadro de 

razoabilidade e de proporcionalidade. 2. Os conceitos de violência injustificada, de morte, de lesão grave, 

de sofrimento cruel e prolongado e de necessidade a que se reporta o artigo 1º, n.º 1, da Lei n.º 92/95, de 

12 de Setembro, significam essencial e respectivamente, o acto gratuito de força ou de brutalidade, a 

eliminação da estrutura vital, o golpe profundo ou extenso ou a dor intensa, a dor física assaz intensa e 

por tempo considerável, e a não justificabilidade razoável ou utilidade no confronto com o Homem e o 

seu desenvolvimento equilibrado.3. A prática desportiva de tiro com chumbo aos pombos em voo, embora 

lhes implique prévio arrancamento de penas da cauda, a morte e a lesão física desta instrumental, tal 

não envolve sofrimento cruel nem prolongado.4. A referida modalidade desportiva, já com longa tradição 

cultural em Portugal, disciplinada por uma federação com o estatuto de utilidade pública desportiva, é 

legalmente justificada ou não desnecessária no confronto com o Homem e o seu desenvolvimento 

equilibrado, pelo que não é proibida pelo artigo 1º, n.ºs 1 e 3, alínea e), da Lei n.º 92/95, de 12 de 

Setembro, nem por qualquer outra disposição legal. Jorge Bacelar Gouveia, cita vários acórdãos da 
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Citamos, assim o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 31 de Janeiro de 2002, 

processo n.º 02A2200, sobre a continuação dos concursos nos quais, são sacrificados 

muitos pombos, refere-se aos pombos, antes do início dos aludidos concursos, são 

arrancadas as penas da cauda, e da realização dos mesmos (concursos) morrerão ou 

ficarão com graves ferimentos que inevitavelmente conduzirão à morte um número 

indeterminado de pombos... para a Lei, causar a morte (sofrimentos, etc.) a animais, 

"sem necessidade", significa causar a morte a título absolutamente gratuito e sem 

qualquer finalidade extra, sendo causa justificativa o desporto de tiro a animais vivos: 

na ideia da lei, a prática daquele desporto constitui justificação para a morte (etc.) dos 

animais. O costume não age aqui, diretamente e por si próprio, como fonte de direito, 

mas pela via de uma lei que o reconhece e não proíbe.  Para Carla Amado Gomes, os 

argumentos do Supremo residem, por um lado, no facto de se desconsiderar a morte dos 

pombos como uma “violência injustificada” e, por outro lado, na circunstância de os 

trabalhos preparatórios da Lei 92/95 revelarem a inclusão da prática de tiro aos pombos, 

depois de afastada da versão final ― o que o Supremo vê̂ como uma inequívoca tomada 

de posição do legislador no sentido de dar a prática como admissível. No entanto,  «os 

acórdãos sobre tiro aos pombos são francamente descoroçoantes (quase cruéis na sua 

insensibilidade) e os arestos remanescentes reconduzem-se a casos de responsabilidade 

civil, ou por causa do cão/raposa/pato que se atravessou na autoestrada e gerou danos a 

automobilistas a suportar pela concessionária, ou porque um animal doméstico 

(normalmente, cão) provocou danos, pessoais ou patrimoniais, a um terceiro e o 

proprietários é chamado a suportar o prejuízo».519  

 
primeira instância sobre a ilegalidade desta prática, A prática de tiro aos pombos, a nova lei de 
proteção dos animais e a constituição portuguesa, Parecer de Direito, sobre a prática desportiva de 

“tiro a alvos vivos” de competições ou concursos de tiro onde os pombos são alvo, 2000, pág. 249 

 

 

519   Desporto e protecção dos animais: Por um pacto de não agressão, e-book do Instituto de Ciências 

Jurídico-políticas, Ob. Cit.   Outro acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 15 de março de 2007 , 

processo n.º 06B4413, refere desde logo que, a primeira questão que se deve pôr em relação à interpretação 

deste preceito legal é saber no que consiste infligir a morte sem necessidade, o sofrimento cruel ou graves 

lesões a um animal e se no caso do tiro aos pombos se verifica alguma destas situações. Na verdade, 

mesmo que o pombo não tenha morte imediata com o tiro, e ainda fique vivo, por o atirador não o ter 

atingido certeiramente ele é, “imediatamente abatido, por meio de quebra das vértebras cervicais”. Assim, 
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 Mas ainda que, por mero exercício de raciocínio, se admitisse que os alvos artificiais 

não tinham condições de substituir os alvos vivos, faria sentido à luz dos valores 

dominantes na sociedade moderna, do século XXI que se considere necessário sacrificar 

2500 animais, em cada prova de tiro, apenas para prazer de alguns “desportistas”? 

Defendemos convictamente que não faz sentido nenhum.520 

 

 

 
se as lesões de que foi objeto em consequência do tiro forem graves ele não continua a sofrer cruelmente, 

uma vez que é morto imediatamente após ter sido ferido, através dum meio rápido, não se tratando por 

isso de um sofrimento cruel e prolongado. Por outro lado, pelo facto de lhe terem sido arrancadas 

previamente algumas penas da cauda, para lhe imprimir maior irregularidade no voo, não se considera 

que se lhe inflija grande sofrimento, antes lhe permite poder mais facilmente despistar o atirador, uma vez 

que é precisamente com esse fim que lhe são arrancadas as penas da cauda. Reconhece-se que embora as 

touradas, a prática equestre, a caça e a pesca desportiva, todas elas concorrem com a atividade desportiva 

do torneio com hélice, tiro aos pratos ou alvos vivos, tiro aos pombos, fazem parte do património cultural 

de Portugal, uma vez que são modalidades que se vêm praticando em algumas festas anuais que se 

realizam em todo o país com maior incidência no Alentejo. Por ultimo, e ainda dentro deste espirito 

citamos o acórdão também do Supremo Tribunal de Justiça, de 19 de Outubro de 2004, processo n.º 

04B3354,no qual consta  que , a morte infligida aos pombos não é meramente gratuita ou improvisada, 

porque se inscreve numa prática desportiva já antiga, integrada na tradição, como processo de ligação do 

passado ao presente, e, consequentemente faz parte do nosso património cultural, a exemplo do que ocorre 

com as touradas e a arte equestre. Decorrentemente, tendo em conta o que se prescreve no artigo 1º, n.º 1, 

da Lei n.º 92/95, de 12 de Setembro, há no caso espécie justificação e utilidade para a e na morte dos 

pombos no âmbito das provas de tiro ao voo e para o sofrimento que isso lhes implica, que se não revela 

cruel. Por conseguinte, a prática desportiva de tiro ao voo de pombos não se enquadra na proibição a que 

se reporta o proémio e o n.º 1 do artigo 1º nem no seu n.º 3, alínea e), da Lei n.º 92/95, de 12 de Setembro, 

pelo que não é proibida no nosso ordenamento jurídico. Também o Acórdão do Supremo Tribunal 

Administrativo, de 23 de setembro de 2010, proc. N.º 0399/10, segue a ideia geral do Supremo Tribunal 

de Justiça, Com efeito, facilmente se admite que as preocupações com o ambiente envolvam a defesa das 

espécies; mas a passagem destas para os indivíduos traduz uma radical mudança de plano, pois é óbvio 

que a morte de seres individuais só afectará o ambiente se, e na medida em que, ameaçar as respectivas 

espécies. Portanto, e não estando a espécie columbina em perigo, é vão buscar na CRP uma qualquer 

directiva para resolver o caso em presença. Porém, ainda sublinharemos que a recorrente se equivoca, e 

de modo clamoroso, ao considerar que a «regra geral» inserta na Lei n.° 92/95 é a «salvaguarda da 

integridade física dos animais» - afinal a tese donde parece arrancar toda a posição da recorrente; pois, e 

conforme já «supra» referimos, o que em tal lei se proíbe são as «violências injustificadas», e não as 

violências «tout court». Em sentido contrário, a estas posições do Supremo Tribunal de Justiça, 

pronunciou-se o Tribunal da Relação de Guimarães, no acórdão de 29 de outubro de 2003, processo de 

agravo cível n.º 715/03 e o Tribunal Central Administrativo Sul, no acórdão de 02 de dezembro de 2004, 

condenando esta prática desportiva, Coletânea Jurisprudência Administrativa, n.º 50, Marco - Abril 2005, 

p. 76 

520 Afirmação da M. Juiz da 2ª Vara Cível de Lisboa, na sua sentença de 31.07.05, proferida no âmbito 

do processo n.° 2117/04. 3TVLSB, citada no Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 23 de 
setembro de 2010, proc. N.º 0399/10.  
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19.5.- A FALCOARIA  

 

 

A caça, é provavelmente uma das atividades mais antigas de exploração animal, cujas 

origens remontam à pré-história, como sendo uma das formas naturais de obter 

alimentos. A falcoaria, cujo intuito de caçar presas selvagens no seu meio natural, pelo 

uso de falcões, remontam as suas origens, documentadas aos seculos XII e XIII, 

sobretudo praticada pelos povos germanos e muçulmanos. Em Portugal, a falcoaria era, 

nessa época chamada de volataria, cetraria se era praticada com gaviões e altanaria 

apenas para as aves de alto voo. 521  

 

A falcoaria está abrangida pela Lei de Bases Gerais da Caça e pela legislação de proteção 

da biodiversidade, apelando à salvaguarda das espécies selvagens. Não existe legislação 

especifica que regulamente esta prática, no entanto pela Portaria n.º 1313/95 de 4 de 

Novembro, regulamenta o exercício da caça com aves de presa. Considerando a 

necessidade de proceder à regulamentação do exercício da caça com aves de presa, a 

qual, tem sido desenvolvida sobretudo pela Associação Portuguesa de Falcoaria, cujo 

intuito primordial é o de lutar pela valorização da sua história, património e colaborar 

na proteção das aves de presa. Quanto às duas formas de atividade estas restringem-se à 

prática de alto-voo e baixo -voo.  

 

Nos termos do artigo 1.º, o exercício de caça com aves de presa só pode ser efetuado por 

quem estiver habilitado com diploma relativo a curso que garanta os necessários 

conhecimentos sobre as aves de presa e a sua utilização na caça. Podendo os cursos ser 

ministrados por entidades públicas ou privadas que sejam, para esse efeito, credenciadas 

por despacho do Ministro da Agricultura, mas de particular relevância diz o n.º 4 do 

artigo 2º que a caça com aves de presa só podem ser utilizadas aves devidamente 

 
521 Seguramente todos os monarcas da Idade Média foram caçadores e D. Dinis terá sido provavelmente 

um dos reis medievais portugueses mais apaixonados pela arte venatória. Legislou sobre as aves de caça 

e referiu-as em dois testamentos (1322 e 1324) legando-as a quem as tratasse e terá um dia chorado a 

morte do seu falcão preferido.  Isabel Drumond Braga e Paulo Drumond Braga, ob. Cit. pág. 188-189  
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legalizadas e registadas nos termos do artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 251/92, de 12 de 

Novembro. 

 

 

No alto-voo, são usados falcões que perseguem as suas presas no ar durante grandes 

distâncias, muitas vezes em pleno voo, sendo ainda hoje usado o termo de altanaria. No 

baixo - voo, o lance da ave de presa ou falcão, saí do punho do cetreiro (ou de um poleiro 

proeminente) na perseguição da peça de caça. As aves de presa geralmente usadas neste 

tipo de lance são açores, búteos ou águias adequando-se à maioria dos terrenos.  Podem 

caçar-se aves e pequenos mamíferos. 

 

 

A legislação nesta matéria, requer determinados procedimentos específicos, 

designadamente, no que diz respeito ao registo obrigatório dos criadores de aves de 

presa, para a prática desta atividade e também, o falcoeiro é obrigado, a fazer o registo 

da ave de presa em seu nome, junto do Instituto de Conservação da Natureza e Florestas. 

Assim como, as aves de presa ao reproduzirem têm de possuir anilhas fechada ou 

microchip contendo o seu número de registo e ser acompanhadas de documento CITES, 

que comprove a sua legalidade, considerando-se assim a aquisição destas aves de presa 

por quaisquer outras vias é repudiada e considerada ilegal. 

 

Quanto publicidade e venda de aves de presa, encontram-se também sujeitas ao regime 

jurídico da lei 95/2017 de 23 de agosto que regula a compra e venda de animais de 

companhia em estabelecimentos comerciais e através da Internet, designadamente o 

disposto no artigo 55º que proíbe a sua publicitação ou venda através de quaisquer 

portais ou plataformas, de carácter geral ou específicos mesmo que sujeitas a registo 

prévio de utilizadores ou de acesso restrito. Sendo assim permitida a sua comercialização 

nas condições expressamente previstas para o efeito.  
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19.6. – DELFINÁRIOS OU AQUÁRIOS OCEÂNICOS   

 

Os delfinários ou aquários oceânicos estão regulados pelo Decreto-Lei n. 59/2003, de 1 

de abril522 relativo à detenção de animais da fauna selvagem em parques zoológicos, 

estabelecendo as normas para a manutenção e bem-estar dos animais, o licenciamento e 

inspeções dos parques, a gestão das coleções, a promoção de estudos científicos, a 

salvaguarda da biodiversidade e a educação pedagógica dos visitantes. O âmbito de 

aplicação deste diploma, diz respeito aos animais alojados em parques zoológicos, 

nomeadamente jardins zoológicos, delfinários, aquários, oceanários, reptilários, parques 

orni- tológicos e parques safari ou outras instalações similares, assim como aos animais 

alojados em centros de recuperação, de recolha, reservas e viveiros de fauna cinegética, 

nos termos do artigo 2º.  

 

O bem estar dos animais é, portanto um índice a observar, para além de dever 

proporcionar-se a estes animais um habitat o qual, embora “artificial”, se assemelhe o 

mais possível ao seu habitat natural ( não forçosamente original, pois muitos nascem já 

desenraizados), amenizando o facto de, apesar de selvagens, não poderem  viver em 

estado selvagem.  523  

 

Os   princípios básicos para o bem-estar dos animais e conservação das espécies referem 

as condições de alojamento, reprodução, criação, manutenção, acomodação, deslocação 

 

522 Este diploma já foi objeto de alteração em alguns artigos pelo Decreto-Lei n.104/2012 de 16 de maio. 

Ainda nesta matéria a Convenção sobre a Diversidade Biológica, no seu artigo 9.º, estabelece a obrigação 

comunitária de adotar medidas de preservação fora do ambiente natural, pelo que os parques zoológicos 

devem criar normas mínimas para desenvolver ações nesse sentido, bem como, a Associação Europeia de 

Zoos e Aquários (EAZA) formulou diretrizes para a instalação e manutenção de animais nos parques 

zoológicos, que vieram ajudar ao desenvolvimento e adoção de normas nacionais.  

523 Carla Amado Gomes, Animais em cativeiro, Direito dos animais: um ramo emergente?, ob. Cit. pág. 

61  
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e cuidados a ter com os animais em parques zoológicos, salvaguardando os seus 

parâmetros de bem-estar, entendendo-se por bem-estar o estado de equilíbrio fisiológico 

e etológico do animal. Dada a diversidade das espécies a detenção de animais o 

legislador estabeleceu no tocante ao seu alojamento, de acordo com o artigo 11º, os 

animais  devem dispor do espaço adequado à exibição de comportamentos naturais bem 

como à satisfação das suas necessidades fisiológicas, o qual deve, pelo menos, permitir 

a  execução de exercício físico adequado, permitir a fuga e refúgio de animais sujeitos a 

agressão por parte de outros, disporem  de esconderijos para salvaguarda das suas 

necessidades de proteção, sempre que o desejarem, respeitando as características sociais, 

alojando-os de forma a poderem manter a composição e a durabilidade dos grupos 

sociais que cada espécie forma no meio natural.  

 

Uma das questões mais complexas na exibição de animais, em atos não naturais é 

também objeto de regulamentação por parte do legislador, embora duma forma vaga, 

transparece alguma sensibilidade do legislador. Assim, dispõe o artigo 22º que as 

exibições de animais, estas devem ser baseadas no comportamento natural das respetivas 

espécies e quaisquer informações prestadas no decurso das mesmas devem ser baseadas 

em fatos biológicos que facilitem a observação e compreensão do comportamento dos 

animais, não podendo, contudo, pôr em causa o bem-estar dos animais nelas envolvidos. 

O manuseamento dos animais deve ser feito de forma a não lhes causar quaisquer dores, 

sofrimento ou distúrbios desnecessários. E se houver necessidade de recorrer a meios de 

contenção, não devem estes causar ferimentos, dores ou angústia desnecessária. A 

violação das normas regulamentares está sujeita à instauração de processo de 

contraordenação cuja punição varia consoante a prática infratora e do tipo de agente 

singular ou pessoa coletiva.524   

 

524 Ainda no estudo destas atividades sublinhe-se o artigo 19º que diz respeito aos animais ameaçados ou 

em perigo de extinção, pertencentes a espécies referidas no Decreto-Lei n.º 114/90, de 5 de Abril, relativo 

à aplicação da Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e da Flora Ameaçada 

de Extinção, no Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, relativo à aplicação da Convenção sobre a 

Conservação da Vida Selvagem e dos Habitats Naturais, no Decreto-Lei n.º 103/80, de 11 de Outubro, 

relativo à aplicação da Convenção das Espécies Migradoras Pertencentes à Fauna Selvagem, e no Decreto-

Lei n.º 565/99, de 21 de Dezembro, que regula a introdução na natureza de espécies não indígenas da flora 
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No caso dos circos existem normas de regulação relativas às condições de política 

sanitária, registo, exposições itinerantes números com animais e manifestações 

similares, mas também se alude à condição de bem estar.  Estranho é que legislação 

idêntica se não encontre para disciplinar a utilização de animais em parques temáticos, 

nomeadamente parques aquáticos. Estes recintos não são parques zoológicos (porque o 

seu objectivo não é a conservação das espécies), nem são juridicamente consideradas 

circos 525  

 

 

 
e fauna, devem ser adquiridos e cedidos de acordo com as disposições legais aplicáveis. Também a 

reprodução em cativeiro de espécies que estão extintas ou ameaçadas de extinção no estado selvagem 

segundo a União Internacional da Conservação da Natureza deve fazer-se, sempre que possível, no âmbito 

de programas de cooperação internacionais, nacionais ou regionais. 

 
525 Uma vez que os circos se regem pelo disposto no DL 309/2002 de 16 de dezembro (diploma que regula 

a instalação e o financiamento de recintos de espetáculos, cujo artigo 1º/2º b exclui do seu âmbito de 

aplicação os “recintos com diversões aquáticas previsto  no artigo 2º do DL 65/97 de 31 de março (diploma 

que rege  a instalação e o funcionamento dos recintos com diversões aquáticas, numa perspetiva 

puramente urbanística). Carla Amado Gomes, ob. Cit. pág. 62  
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20.2. -  A PROBLEMÁTICAS DOS ANIMAIS NO DIREITO AMBIENTAL  

 
 

 

 

Nos tempos mais recentes a proteção dos animais tem sido teorizada a partir de várias 

perspetivas, destacando-se o Direito do Ambiente e o Direito dos Animais. Ao nível do 

Direito do Ambiente «aceitou-se que os recursos naturais e os seres vivos, tanto homens 

como animais, deviam integrar um espaço comum, a ser por todos fruído e partilhado. 

Nesta perspetiva, entendeu-se que os animais deviam integrar os pressupostos da 

protecção ecológica e até o objecto do próprio Direito do Ambiente.  532 

O genérico intuito de proteger e preservar a Natureza definida como o contexto 

circundante do Homem, desdobra-se, por seu turno, em especificas disciplinas 

normativas, cada uma delas visando, da melhor forma resolver os seus próprios 

problemas. De algum modo se pode dizer que há neste novo ramo jurídico tantos 

capítulos quantos os problemas e realidades que prejudicam o equilíbrio ecológico que 

lhe sirva de diapasão comum. 533  

Os “problemas ambientais” com que o Homem moderno se defronta já não são as catás- 

trofes naturais de outrora, mas os efeitos nefastos, e quantas vezes irreversíveis, que 

derivam de rupturas graves do equilíbrio ecológico pela acção do Homem. Apesar de os 

recursos naturais disponíveis terem uma utilidade praticamente vital para os agentes 

económicos, e apesar de serem cada vez mais escassos, eles estão sujeitos a uma tal 

intensidade de exploração pelo Homem que, em muitos casos, os faz aproximarem-se a 

 
532 Conselho Superior da Magistratura 2016/GAVPM/1741, 2016 , sobre os Projeto de Lei n. 164/XIII/1.a 

(PS) – “Altera o Código Civil, estabelecendo um estatuto jurídico dos animais”, Projeto de Lei n. 

171/XIII/1.a (PAN) – “Alteração ao Código Civil, reconhecendo os animais como seres sensíveis” e 

Projeto de Lei n. 173/XIII/1.a (PAN) – “Reforça o regime sancionatório aplicável aos animais (altera o 

Código Penal)”.  

533 Jorge Bacelar Gouveia, A prática de tiro aos pombos, a nova lei de proteção dos animais e a 

constituição portuguesa, ob. Cit. pág. 238  
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passos largos da extinção. Esta situação absurda reflete alguma “miopia” dos agentes 

económicos, que, incapazes de ver ao longe, não se apercebem de que, tomando decisões 

económicas com base em dados de curto prazo, estão a “cavar a sua própria sepultura” 

alheios às consequências futuras que, a médio ou longo prazo, decorrerão das suas 

decisões de hoje. 534 

 

  

A extensão da preocupação ambiental reflete-se claramente na defesa da vida animal, 

como são os casos de extinção das espécies.  Neste ponto, sublinhe-se a importância da 

decisão do Tribunal Internacional de Justiça em defesa das baleias. Nesta ação em que 

foram partes a Austrália contra o Japão e a Nova Zelândia, como interveniente, pelo não 

cumprimento das normas do acordo do Programa de defesa das baleias resultante da 

Convenção Internacional Reguladora das Baleias (International Convention for the 

Regulation of Whaling (ICRW). 535  

 

 

534 Em nota a autora refere que nomeadamente a exaustão dos recursos naturais, a extinção de espécies 

animais e vegetais, a degradação e saturação dos meios receptores, com consequentes danos na saúde e 

perdas de qualidade de vida. Alexandra Aragão, O princípio do poluidor pagador, pedra angular da 

política comunitária do ambiente, Direito Ambiental para o sec. XXI, Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra, Série Direito Ambiental para o século XXI, Volume I, 2014, pág. 23   

535 O Tribunal considerou que o Japão não agiu em conformidade com o programa de defesa das baleias 

JARPA II da Antártica de acordo com os três pontos nele previsos resultantes das suas obrigações do 

parágrafo 10 (d) da Lista da Convenção Internacional para a Regulamentação da Pesca da Baleia em 

relação à matança, captura e tratamento de baleias-comuns da JARPA II.  O Tribunal também observou 

que o Japão lançou o JARPA II sem esperar pela revisão final do programa que analisa os resultados de 

pesquisas conduzidas sob licenças especiais, análises e autorizações especiais antes de serem emitidas 

pelos Estados partes desta convenção. Assim como, foram consideradas as fraquezas na explicação do 

Japão para a decisão de prosseguir com o tamanho total das amostras antes da revisão final que dão suporte 

à visão de que esses tamanhos de amostras e a data de lançamento do JARPA II não foram impulsionados 

por considerações estritamente científicas. Conclui que o Japão revogue qualquer autorização existente, 

permissão ou licença para matar, capturar ou tratar baleias em relação à JARPA II, e abster-se de conceder 

quaisquer outras autorizações conforme o Artigo VIII, parágrafo 1 da Convenção, em cumprimento deste 

programa. International Court of Justice, No. 2014/14 31 Março 2014 
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No nosso ordenamento jurídico, como sabemos, os animais não encontram uma 

consagração constitucional autónoma, antes estão indiretamente protegidos como parte 

integrante do ambiente, no artigo 9º como tarefa fundamental do Estado, promovendo o 

bem-estar e a qualidade de vida do povo e defender a natureza e o ambiente. E no artigo 

66º consagra-se a incumbência do Estado em garantir a conservação da natureza. Para. 

José́ Gomes Canotilho e Vital Moreira, o ambiente e qualidade de vida não são 

distinguidos intrinsecamente entre si mas, um conceito unitário.536 Contudo, esta 

proteção indireta é manifestamente insuficiente atendendo, entre outros argumentos, 

com os quais concordamos, conforme defende António Pereira da Costa, a proteção dos 

animais se processa de forma indirecta, visto que não são considerados individualmente, 

mas como membros das várias espécies. As medidas previstas abrangem o todo e não as 

partes individualizadas.537 Ou seja, para o ambiente só a espécie interessa e não o animal 

em si considerado, desde que não ameace a espécie a que pertence. 538 

 

A interdependência ambiental é um conceito que deve ser integrado numa nova estrutura 

internacional. Reconhecer, como os seres humanos e os animais não humanos dependem 

da natureza, como os animais não humanos dependem dos seres humanos e da natureza, 

e como a natureza depende de seres humanos e animais não humanos, é de importância 

fundamental. Embora os animais não humanos sejam frequentemente mais vulneráveis 

do que os humanos, é possível compreender os animais, não como seres dependentes 

 
536 Em nota ao artigo 66º Constituição da República Portuguesa, Anotada, ob. Cit.  

537 Ob. Cit. pág. 90  Por esta razão António Jorge Martins Torres, defende a inclusão de um artigo igual 

ou semelhante a este na Constituição seria, com toda certeza, bem recebida, pois, cremos que o atual 

estado jurídico-constitucional fica um pouca há́ quem do desejável, não protegendo condignamente os 

animais, contudo, reconhecemos que tal proteção poderá́ ser efetiva de outras formas, como por exemplo, 

a mera inclusão, no artigo 9.o da nossa Constituição, do dever de proteção por parte do Estado. Para isso, 

sugerimos que a sua al. e) seja alterada para a seguinte redação: São tarefas fundamentais do Estado: (...) 

e) Proteger e valorizar o património cultural do povo português, defender a natureza e o ambiente, 

nomeadamente contra todas as agressões injustificadas exercidas contra si em geral ou contra os animais 

em particular, preservar os recursos naturais e asseguras um correcto ordenamento do território. In a 

(In)dignidade jurídica do animal no ordenamento português., ob. Cit pág. 44  

538 Ao contrário de outras constituições europeias como é o caso do artigo 20 – A da Alemanha e o 

artigo 80º da Suíça (analisados anteriormente em capítulo autónomo).  
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sem nenhuma agência, mas como participantes e contribuintes vitais para o mundo 

dependendo a sobrevivência de espécies inteiras, incluindo a nossa.539 

 

Neste mesmo sentido alguns autores defendem que a diversidade biológica encontra-se 

intrinsecamente ligada ao bem - estar ambiental, já que brinda com uma vasta gama de 

serviços ambientais e ecosistémicos indispensáveis para a subsistência do  homem  e de 

toda a vida do planeta Terra. Pese embora a sua importância, atualmente as atividades 

antropogénicas fazem com que se percam a níveis alarmantes, o que já chegamos, ao 

que se considera a sexta extinção massiva das espécies. Estas pressões sobre la 

biodiversidade mostram a tendência crescente das últimas décadas, as quais afetam 

direitos humanos assim como o bem-estar e direitos de todas as espécies com as que 

coexiste o ser humano. 540 

 

Há, no entanto, algumas questões ligadas à exploração dos animais que se tornaram uma 

verdade inconveniente541. Existe um lado obscuro da criação intensiva de animais que o 

grande público desconhece. Foi apurado num relatório recente divulgado pela ONU 

 

539 Sabrina Tremblay-Huet,  Should environmental law learn from animal law? Compassion as a guiding 

principle for international environmental law instead of sustainable development Sabrina Tremblay-Huet 

Revue Québécoise de droit internacional, Anné 1-1, septembre, 2018, pág. 125 - 144  

540 Derecho ambiental, Biodiversidad y fauna silvestre: análisis de la Tesis Aislada XIII.P.A.1 P, Ángel 

Daen Morales García, Jonatán Job Morales García, Miguel Ángel Córdova Moedano Investigadores de 

Biofutura A.C., México, dA.Derecho Animal (Forum of Animal Law Studies) 2019, vol. 10/1, pág. 196-

210  

541 Expressão usada por Al Gore (ex-candidato à presidência dos Estados Unidos da América) durante as 

palestras que fez para alertar e conscientizar o público sobre os perigos do aquecimento global e exigia 

uma ação imediata dos Estados para conter seus efeitos destrutivos ao meio ambiente. 
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542que a actividade pecuária é uma das principais causas da crise ambiental que hoje 

atravessamos.   Tardou, mas finalmente foi aceite como uma evidência científica a 

relação entre as emissões de gases de estufa e as alterações climáticas, cujas 

consequências são já desastrosas. Contra aquilo que é a crença comum, descobriu-se que 

a pecuária gera mais gases de estufa do que o sector inteiro dos transportes a nível 

mundial. 543 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

542 Este relatório encontra-se disponível on-line em ftp://ftp.fao.org 

/docrep/fao/010/a0701e/a0701e00.pdf. The Food and Agriculture Organization (FAO), denominado 
de FAO and Climate Changes  

543 Refere ainda o autor que por outro lado, devido à destruição das florestas, a desintegração de 

ecossistemas fundamentais para a preservação da biodiversidade alcança números alarmantes, de acordo 

com a World Conservation Union, mais de onze mil espécies de animais e plantas estão em perigo de 

extinção devido à influência humana no ambiente e vinte e dois por cento dessas espécies são diretamente 

ameaçadas pela criação intensiva de animais . Uma Introdução à Teoria de Tom Regan e a Estratégia 

Para a Sua Abordagem , Manuel Barradas Telles da Silva, repositório teses UL10451/2417/1/ulsd058517, 

pág. 311  
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 CAPíTULO VIII 

 

§ 21º - DIREITO E BIOÉTICA ANIMAL  

 

21.1. -  A REGULAMENTAÇÃO JURÍDICA DA REPRODUÇÃO ARTIFICIAL 

 

Como em todas as atividades económicas, a produção animal levanta inúmeras questões 

de direito que são enquadradas, pelo menos nos países industrializados, ao lado dos 

principais diplomas legislativos. Nestes últimos anos, novas questões estão a fazer parte 

dos debates legislativos, por um lado, pelos novos sistemas intensivos de produção e por 

outro, pelos avanços da biologia levantam-se problemas incomuns, sobretudo no 

domínio da genética, da seleção do património genético e da proteção do bem-estar dos 

animais. 544 

 

A primeira referência que serve de fundamento à regulamentação jurídica da reprodução 

artificial nos animais é a de gene, que sumariamente, podemos identificar como unidade 

funcional básica da nossa herança física. Atualmente, é possível, durante a divisão da 

 
544 As preocupações legislativas relacionadas à produção animal são de facto antigas. No passado recente 

(na história da pecuária), em França (Loi de l´elevage de 1966), o legislador considerou necessário 

regulamentar a atividade de criação de ruminantes e suínos. Nestas espécies, especialmente em 

ruminantes, o trabalho de reprodução é inerentemente coletivo e devido ao tamanho limitado dos 

rebanhos, a heterogeneidade das condições de produção e o intervalo de tempo entre as gerações, o link 

entre o efeito (a produção de um animal) e sua causa (a genética da qual ele provém) é complexa e está 

longe de ser imediata.Etienne Verrie, Quelques réflexions sur le droit et le statut des animaux d'élevage 

et sur les réglementations régissant leur sélection et l'utilisation de leurs gène
, - 

Le gène, l'animal et les 

populations,  Revue Ingénieurs de la Vie de l'amicale des anciens élèves de l'INA P-G., GENET   n.º 463, 

2003   
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célula determinar-se o sexo da cria, a cor do pêlo a configuração ou ausência de chifres 

em determinadas raças, bem como a composição do leite e a resistência a certas doenças.  

 

Um outro factor determinante na evolução das espécies é o ambiente, cuja noção 

podemos apresentar como sendo a combinação de todos os factores excepto os 

genéticos. A ciência sabe que a interferência do ambiente, pode afectar a expressão dos 

genes como resultado de alterações essencialmente ambientais, alimentares. Pelo que, 

da conjugação do genótipo (característica fixa pelo grupo de genes), mais o ambiente, 

temos o chamado fenótipo ou seja, a manifestação externa da constituição genética que 

por factores ambientais pode sofrer alterações. 545 

 

Em Portugal, a matéria da genética animal só́ recentemente foi objecto de regulação 

apresentado pelo Ministério da Agricultura546, foi publicado o Programa de Conservação 

e Melhoramento Genético Animal – P.C.M.G.A 547- As medidas básicas deste programa 

 

545 A seleção consiste na escolha de futuros reprodutores, tanto machos como fêmeas. Ou seja, é o 

processo através do qual alguns animais irão produzir mais descendentes do que outros. Pretende-se desta 

forma aumentar ou diminuir a frequência dos genes favoráveis à expressão das características de interesse 

ou indesejáveis, respetivamente, de forma a obter-se novos indivíduos que possam expressar 

características desejáveis. ...A grande dificuldade deste processo de seleção é que normalmente apenas 

dispomos de informação fenotípica (pesos, produção leite, morfologia, etc.) sobre o próprio indivíduo ou 

sobre os seus familiares, mas desconhecemos especificamente todos os genes que os candidatos a 

reprodutores possuem e a forma como determinam as características que interessam aos criadores. Nuno 

Carolino, A genética ao serviço da produção animal – Comunicações da jornada de transferência de 

conhecimento científico e tecnológico, Alt Biotech, 2017, pág. 13 

 
546 Pela Direcção Geral da Alimentação e Veterinária DGAV, em Maio de 2014 

547 Associado ao Proder, este programa visa criar medidas de beneficiação e registo dos animais para 

apoios financeiros comunitários inseridos no Programa de Desenvolvimento Rural 21014-2020. A 

regulamentação deste programa encontra-se na Portaria n. 268/2015 de 1 de setembro do Ministério da 

Agricultura e do Mar, que estabelece o regime de aplicação do apoio 7.8.3, «Conservação e melhoramento 

de recursos genéticos animais». Este apoio tem como objetivo promover a conservação ex situ e in situ e 

o melhoramento dos recursos genéticos animais como ferramentas e fonte de diversidade vitais para a 

alimentação mundial e sua segurança, para o desenvolvimento económico sustentável e para a estabilidade 

e coesão social. Os objetivos deste programa estão estabelecidos no Artigo 2. a) Assegurar a conservação 

e melhoramento dos recursos genéticos animais, de raças autóctones e raças exóticas; b) Assegurar os 
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para o controlo da reprodução animal, são: a obrigatoriedade dos registos dos e de cada 

animal no Livro de Nascimentos (L.N.) e no Livro Genealógico (L.G.).548   

 

Constam ainda deste programa a descrição dos elementos que deve obedecer a 

identificação do animal que diz respeito ao registo no Livro de Nascimentos, (LN) para 

controle e planeamento da reprodução, com vista a programas de conservação e 

melhoramento dos animais e tem como principal função avaliar a reprodução dos 

efetivos, tendo em atenção os níveis de fertilidade, sazonalidade e mortalidade das crias.  

Para suporte deste registo deve ser preenchida ainda a Declaração de Beneficiação 

 
trabalhos de caracterização genética, («Caracterização genética», a determinação de diversos indicadores 
de variabilidade genética intra e inter populacionais, tendo em vista a caracterização da estrutura genética 

de uma população, nomeadamente através de marcadores genéticos e ou através de análise demográfica)      

c) Promover o progresso das características de interesse em cada raça, através da avaliação genética,( 

«Avaliação genética», o conjunto de procedimentos baseados na utilização de registos genealógicos e 

produtivos e em modelos matemáticos adequados e devidamente testados, com o objetivo de se estimar o 

valor genético dos animais para uma ou diversas características de interesse económico  como objetivo 

final dos programas de melhoramento); d) Recolher e conservar material genético no banco português de 

germoplasma animal.  

548 A título de exemplo anexam-se dois exemplos de registos de equinos datados de 1881 e 1889, nos quais 

facilmente se identificam os progenitores dos animais e sua ascendência. Em Portugal a raça equina 

autóctone mais importante e conhecida mundialmente é o Puro-Sangue Lusitano, vulgarmente 

apresentada a raça sob as siglas PSL. Na base de dados da Fundação Alter Real (presentemente extinta) 

constam do seu espólio de arquivo, o Registo Nacional de Equinos a genealogia desde 1824 e constam 

mais de cinquenta mil animais. Para além dos cavalos de raça registados, há́ um número maior ainda de 

cavalos cruzados sem registo servindo aos mais diferentes propósitos. Neste ponto há um aspecto a 

salientar que diz respeito à importância do determinismo genético animal, como fator relevante e 

historicamente de elevada preocupação na criação animal. O que nos leva aqui a ponderar 

comparativamente à humana, face à possibilidade de indeterminismo na procriação medicamente assistida 

heteróloga. Nesta matéria a lei portuguesa n.º 32/2006 sobre a procriação assistida, limita o recurso a 

técnicas de procriação medicamente assistida a pessoas casadas ou a casais em união de facto (art.º 6). 

Mas admite a procriação heteróloga (art.º 10), embora esclareça que o dador não pode ser havido como 

progenitor da criança que nascer (art.º 10/2). José de Oliveira Ascensão, O início da vida, Estudos de 

Direito da Bioética, Volume II, Almedina, 2008, pág. 19. Ou seja: nos termos da lei, haverá muitas 

situações em que a criança tem o direito de “conhecer” os seus progenitores; mas não tem o direito de 

“ser reconhecida” por eles, em termos de estes assumirem obrigações parentais perante ela. Diogo Paredes 

Leite de Campos, A procriação medicamente assistida heteróloga e o sigilo sobre o dador – ou a 

omnipotência do sujeito, Estudos do Direitos da Bioética, Vol. II, Almedina, 2008, pág. 85 O interessa 

da criança que tem uma família pode conduzir a limitações no seu direito à historicidade pessoal.... Por 

isso falamos indistintamente em conhecimento das origens genéticas ou biológicas.  Rafael Luís Vale e 

Reis, O Direito ao conhecimento das origens Genéticas, Coimbra Editora, 2008, pág. 72 . Ainda sobre 

esta matéria vejam-se os pareceres do Conselho Nacional de ética para as Ciências da Vida: n. 

62/CNECV/ 2011 sobre Aspetos éticos da experimentação animal, n. 44/CNECV/ 2004 : Procriação 

Medicamente Assistida e o  n. 43/CNECV/ 2004  Tratamento de informação de Genética Pessoal 
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(D.B), na qual se declaram as declarações de Transferências de Embriões (T.E.), ou por 

Inseminação Artificial (I.A.). com a identificação do(s) macho(s) utilizado(s), e fêmea(s) 

inseminada(s), bem como das condições em que foram utilizadas. A recolha, com um 

número de doses a definir, caso a caso, deve ter em conta que uma reserva é para o 

Banco Português de Germoplasma Animal B.P.G.A..549 Devem ser, ainda preenchidos 

determinados formulários, designadamente: Declaração de Cobrição (D.C.) , documento 

emitido pelo criador ou posto de cobrição com a identificação do criador ou posto de 

cobrição, os quais estão previamente registados nessa qualidade; a Declaração de 

Emparelhamento em lote (D.E.L.), o documento no qual se identifica o macho 

(normalmente com machos reconhecidos como reprodutores) e as fêmeas. Também 

nesta declaração se inscreve a data do início e do fim do Emparelhamento em lote (E.L.), 

ou se foi feito, por exemplo, tratamentos de sincronização hormonal. De registar ainda, 

nesta matéria as Declarações em Grupo (D.E.G.) as quais, destinam-se a identificar os 

machos e as fêmeas, bem como, a data do início e fim do emparelhamento, ou se foi 

realizada a sincronização hormonal.   

 

Um outro aspecto a ser referenciado neste ponto, é a marcação genética por análise de 

ADN 550 destinadas à sua identificação e de variações de parâmetros relacionados 

 
549 Criado em 2010 e com a sede em Santarém (na antiga estacão zootécnica nacional), este banco é o 

repositório de todo o material genético de todas as raças também das autóctones, bem como, da recolha 

de sangue para eventuais testes de ADN e é tutelado pela Direcção Geral de Veterinária e Instituto 

Nacional de Recursos Biológicos.  

550 O ADN é uma molécula biológica complexa que codifica toda a informação genética de um 

organismo. A sua estrutura foi descrita por James Watson e Francis Crick em 1953. Tem a forma de uma 

dupla hélice, duas cadeias helicoidais compostas por nucleótidos que se enrolam à volta de um eixo 

comum com orientações opostas ou antiparalelas, com as bases nucleotídicas dispostas para o interior da 

hélice. Seria também de particular interesse desenvolver uma base de dados genética para animais 

domésticos, à semelhança do que existe para humanos em vários países, facilitando a identificação do 

animal mesmo em questões civis e substituindo o chip eletrónico. Esta base de dados poderia ser 

desenvolvida conjuntamente com o clube Português de Canicultura/Fenicultura possibilitando uma 

certificação individual destes animais e permitindo um cruzamento de informações no caso de questões 

criminais. Numa investigação criminal, as amostras biológicas encontradas são maioritariamente 

humanas. Todavia, não são as únicas passíveis de constituir prova forense. Luísa Susana Jorge Ganço  

Identificação genética de amostras de origem animal - Canis familiaris e Felis Catus - em contexto 

forense, Dissertação de Mestrado em Medicina Legal e Ciências,   Faculdade de Medicina da Universidade 

de Coimbra ,2009 pág. 9-78 
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consanguinidades, parentescos, tamanho efectivo da população tendo em vista ao 

melhoramento da raça operada pela avaliação genética fundamental para a promoção da 

raça.  
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21.2. -  O PROBLEMA DA EXPERIMENTAÇÃO  

 

 

Apesar de ter sido Potter quem primeiro propôs a expressão “bioética”, vale a pena ressaltar 

que no sentido próprio, o termo nasceu nos Estados Unidos e não apenas por obra de Potter, 

que, todavia, foi o primeiro a lançar este nome e mensagem. Potter diagnosticou o perigo que 

representa para a sobrevivência de todo o ecossistema a separação entre duas áreas do saber, 

o saber científico e o saber humanista. A clara distinção entre valores éticos (ethical values), 

que fazem parte da cultura humanista em sentido lato, e os factos biológicos (biological facts) 

está na raiz daquele processo da vida sobre a terra. O único caminho possível de solução para 

essa iminente catástrofe é a constituição de uma ‘ponte’ entre as duas culturas, a científica e 

a humanístico-moral.  551/ 552 

.  

 

 
551 Alguns anos antes de Potter, precisamente em 1969, já havia surgido, por obra de Callahan e Gaylin, o 

Hastings Center, com a preocupação de estudar e formular normas, sobretudo no campo da pesquisa e da 

experimentação no âmbito biomédico. Nos Estados Unidos, de facto, a discussão sobre os problemas éticos da 

experimentação já tinha sido aguçada – antes ainda de serem anunciadas as descobertas em âmbito genético – 

pelas denuncias e pelos processos que se seguiram a alguns clamorosos abusos no campo da experimentação 

sobre o homem. Em 1963, p. ex., no Jewish Chronic Disease Hospital de Brooklin, tinham sido injetadas, no 

decurso de uma experimentação, células tumorais vivas em pacientes anciãos, por sinal sem o consentimento 

deles. No período de 1965 a 1971, no Willowbrook State hospital de Nova Iorque, foi realizada uma série de 

estudos sobre a hepatite viral por meio da inoculação do vírus em algumas crianças deficientes internadas no 

hospital.” Elio Sgreccia, Manual de Bioética. I. Fundamentos e ética biomédica. 2. ed. São Paulo: Loyola, 2002, 

p. 24-25  

552 A primeira dissecação de animal feita pelo homem data aos anos 500 a 300 a. C. na Alcmeone di Crotone 

na Magna Grécia. Seguramente que Erasistrato (300 a.C.) na Escola de Alexandria autopsiava humanos e 

animais para experimentação.  Todavia, em 1800 o fisiólogo francês Claude Bernard foi o primeiro que teorizou 

uma importante base científica com recurso a animais, iniciando assim a patologia experimental. Stefano 

Cagno, Antivivissezionismo scientifico, Trattato di Biodirito, La Questione Animale, pág. 220  
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O progresso científico baseado na experimentação tem vindo a permitir avanços da ciência, 

mas, há uma relação de custo benefício, ou interrogação que nos deve acompanhar, isto é, se 

da experimentação resulta inequivocamente um benefício para o Homem. 553  Obviamente, 

que há questões colaterais que poderão e devem ser colocadas, como objeto de reflexão, por 

exemplo, o grau de sofrimento infringido propositadamente e a continuação na utilização de 

primatas não humanos, como “animais fonte”554  dado o seu grau de proximidade biológica 

com os humanos.   

 

O conceito de “experimentação animal” surge, usualmente como designador da utilização 

animal em atividades diversas, predominantemente na investigação científica, na qual os 

animais, ou os seus órgãos ou tecidos, são utilizados em procedimentos diversos. A 

problematização ética da experimentação animal desenvolve-se necessariamente em dois 

planos maiores complementares e indissociáveis: um inicial, teórico, acerca do estatuto moral 

 
553 Neste campo há curiosamente exemplos paradoxais e, exemplificamos a Talidomida que foi experimentada 

em animais sem efeitos secundários e nas mulheres em gestação causou efeitos secundários de alterações físicas 

gravíssimas nas crianças que ainda em feto foram submetidas à sua absorção. Assim como a penicilina é 

benéfica para os humanos mas fortemente prejudicial, causando mesmo a morte, para certas espécies como é o 

caso dos porcos. Por outro lado, há descobertas que foram feitas sem a utilização de animais como é o caso da 

radioterapia para diminuição de carcinomas. Tom Regam / Peter Singer, Animal Rights and Human Obligatiosn, 

ob. Cit. pág. 203-204 

554 Os “animais fonte” mais proximamente relacionados, do ponto de vista biológico, com os recetores humanos 

de xeno-órgãos são, como se sabe, os primatas não humanos. Em treze cromossomas não existem quaisquer 

diferenças visíveis, com exceção da fusão do cromossoma 2. Helena Pereira de Melo, Manual de Biodireito, 

Almedina, 2008, pág. 149. Embora não se utilizem o Decreto Lei 113/2013 de 7 de agosto, que transpôs a 

Diretiva n. 86/609/CEE, do Conselho, de 24 de novembro de 1986, relativa à aproximação das disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados membros respeitantes à proteção dos animais 

utilizados para fins experimentais e outros fins científicos, preconiza no artigo 8º sob a epigrafe Primatas não 

humanos no n.º 1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os espécimes de primatas não humanos não 

podem ser utilizados em procedimentos, com exceção daqueles que, cumulativamente, satisfaçam as seguintes 

condições: a) O procedimento prossegue um dos objetivos referidos: i) Na subalínea i) da alínea b) ou na alínea 

c) do artigo 5., sendo realizado com vista a evitar, prevenir, diagnosticar ou tratar condições clínicas debilitantes 

ou que possam pôr em perigo a vida de seres humanos; ou b) Exista uma justificação científica segundo a qual 

o objetivo do procedimento não pode ser alcançado mediante a utilização de espécies diferentes dos primatas 

não humanos.  
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da vida animal e um outro subsequente, prático, acerca dos critérios de ponderação para a 

tomada de posição. 555 

 

Historicamente, a Diretiva 86/609/CEE, do Conselho de 24 de novembro, 556 representa o 

primeiro esforço relevante e impulso fundamental na positivação jurídica da doutrina de 

William Russel e Rex Burch ( the principles of Humane Experimental Technique) sobre a 

experimentação sobejamente conhecida como a Teoria dos três R: reduction, refinement and 

replacement ( redução, refinamento e substituição). 557 

 
555 O zoocentrismo tem-se desenvolvido muito significativamente nas últimas décadas seguindo duas 

orientações, próximas mas distintas, protagonizadas por Peter Singer e Thomas Regan, respectivamente: o 

movimento da libertação animal, na afirmação de uma posição igualitária entre todos os seres sencientes, na 

rejeição do “especismo” (discriminação dos animais pelos humanos, com base na suposta superioridade da 

espécie humana em relação às demais, num procedimento análogo ao que se verifica no racismo ou sexismo); 

e a reivindicação dos direitos dos animais, na afirmação de que os interesses próprios dos animais não devem 

depender da boa vontade dos homens para serem satisfeitos mas constituem direitos a serem juridicamente 

salvaguardados. Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida, Aspectos Éticos da Experimentação 

Animal ,  62/CNECV/2011, Parecer n.º 62, pág. 6 – 8   

556 Desde logo, nos considerandos há a referencia da necessidade de se harmonizarem as legislações dos 

Estados-membros no sentido de se garantir que o número de animais utilizados para fins experimentais ou 

outros fins científicos seja reduzido ao mínimo , que tais animais sejam adequadamente tratados , que não lhes 

sejam infligidos desnecessariamente dor , sofrimento , aflição ou dano duradouro e que , se inevitáveis , tais 

padecimentos sejam reduzidos ao mínimo;. Assim como, nos termos do artigo 4º cada Estado-membro deve 

garantir a proibição de experiências em que sejam utilizados animais pertencentes a espécies consideradas 

ameaçadas de extinção ao abrigo do Apêndice 1 da Convenção Internacional sobre o Comércio de Espécies da 

Fauna e da Flora Ameaçadas de Extinção. Assim como devem ter os Estados-membros os cuidados de ordem 

geral e à acomodação dos animais, estabelecer limites à capacidade de um animal, condições ambientais e bem 

estar. De notar que há uma organização o European Coalition to End Animal Experiments (ECEAE) que é o 

grupo europeu que protege vinte organizações de proteção animal na União Europeia. O seu foco dirige-se 

sobretudo para os 11 milhões de animais experimentais que são sacrificados todos os anos na Europa  

557  Ana Elisabete Ferreira, Experimentação Animal e Comissões de Ética, Centro de Direito Biomédico da 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Ética Aplicada, Animais, ob. Cit. pág. 134 e ss. A 

experimentação científica remonta ao sec. V a.C. e com Hipócrates (450 aC) que já relacionava o aspecto de 

órgãos humanos doentes com o de animais, com finalidade claramente didática. Aspectos Históricos 

da Pesquisa com Animais José Roberto Goldim e Marcia Mocellin Raymundo, Pesquisa em Saúde e os Direitos 

dos Animais. 2 ed. Porto Alegre: HCPA, 1997 

Os três R´s encontram-se atualmente consagrados em leis de proteção aos animais nos laboratórios 

internacionais, como sendo o Guia de princípios internacionais para a investigação Biomédica com Animais 

desenvolvida pelo Conselho para a Organização Internacional das Ciências Médicas (CIOMS) desde 1985, 

normas nacionais ou estatais, por comités de ética de investigação animal e uma serie de trados protocolares. 
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Com efeito a panóplia de domínios e modalidades para o poder humano se exercer  sobre a 

vida animal, justificou-se privilegiar para reflexão a utilização de animais para fins 

científicos, especificamente em investigação biomédica, mas o facto de ser esta a actividade 

humana que, em termos gerais, pode causar os mais elevados níveis de dor, sofrimento, 

desconforto, prejuízo e eliminação de animais. Paralelamente, é ainda a experimentação 

animal que suscita mais e melhores argumentos para manter inalterável um amplo e fácil 

acesso à utilização de animais e, assim sendo, que exige também um maior empenho na 

apreciação da situação actual dos animais utilizados na investigação científica e na 

formulação de argumentos que justifiquem e garantam a protecção animal. A confluência 

destes aspetos torna a presente problemática complexa. 558 / 559 

  

 
Fabiola Leyton, Repensando la bioética de la experimentatión com animales desde uma perspectiva 

abolicionista, Animales y Derecho, tirant la blanch, 2015, pág. 318    

Também para Aristóteles os sacrifícios constituem, naturalmente, ocasiões propícias para a observação das 

vísceras das vítimas, sendo sobretudo os casos aberrantes os que despertam a atenção e merecem registo. 

Perante eles, todavia, as reacções são distintas; enquanto o comum dos mortais se assusta com os factos, no 

temor do seu carácter pressago, o verdadeiro cientista é o que avalia a situação como uma circunstância natural: 

«Em Naxos, quase todos os quadrúpedes têm uma vesícula biliar tão grande que quem vem de fora e faz lá 

sacrifícios se choca; é que vê̂ no fenómeno um presságio que diz respeito à sua pessoa, e não uma característica 

natural dos animais» (496b27-29). É possível, no entanto, ir mais longe e proceder ao seccionamento dos 

animais ainda em vida. Por este processo tornam-se evidentes algumas funções vitais: o camaleão, por exemplo, 

«depois de seccionado de ponta a ponta continua a respirar por muito tempo» (503b23-25), e «todos os insectos 

continuam a viver depois de seccionados» (531b-532a). História dos Animais, Livros I, Imprensa Nacional-

Casa da Moeda, edição 2006, pág.  30 

558 Aspectos Éticos da Experimentação Animal, Parecer  N. 62 do Conselho  Nacional de Ética para as Ciências 

da Vida, 62/CNECV/2011  

559   Se a utilização de “animais experimentais” e o debate sobre as questões éticas relativas a essa utilização 

acompanharam a história da civilização, só a partir do seculo XVIII, com o incremento da investigação 

cientifica, se registou um aprofundamento do pensamento filosófico e da ética relativa `a utilização de “animais 

experimentais”, muito embora as questões de direito e a legislação daí resultante tenham surgido apenas a partir 

de finais do sec. XIX. Miguel Lemos Fernandes, Animais experimentais? Só o rato de computador” Direito 

(do) Animal, Almedina, 2016, pág. 293 
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Atualmente o destaque nesta matéria é a  Diretiva  2010/63/UE do Parlamento  Europeu e do 

Conselho de 22 de Setembro de 2010 560, relativa à protecção dos animais utilizados para fins 

científicos que estabelece a proteção dos animais vertebrados, incluindo os ciclóstomos, 

inclui os cefalópodes, dada  a sua capacidade para sentir dor, sofrimento, angústia e dano 

duradouro. De sublinhar o preconizado no considerando (8) ao abarcar o seu âmbito de 

aplicabilidade às formas fetais de mamíferos, por existirem “provas científicas de que essas 

formas, no último terço do seu período de gestação, apresentam um risco crescente de sentir 

dor, sofrimento e angústia, o que pode igualmente prejudicar o seu desenvolvimento 

ulterior”. 561 Para o efeito preconiza-se no considerando (10) que embora seja desejável 

 

560 No preambulo do diploma consta especificamente que desde a adoção da Diretiva n. 86/609/CEE, do 

Conselho, de 24 de novembro de 1986, entretanto alterada pela Diretiva n. 2003/65/CE, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 22 de julho de 2003, surgiram novas disparidades entre as regras vigentes nos diferentes 

Esta- dos membros, que são suscetíveis de constituir entraves ao comércio de produtos e substâncias cuja 

elaboração envolva experiências com animais, pelo que foi adotada a Diretiva n. 2010/63/UE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 22 de setembro de 2010, relativa à proteção dos animais utilizados para fins 

científicos e que revogou a Diretiva n. 86/609/CEE, do Conselho, de 24 de novembro de 1986.  

Em 23 de março de 1998, o Conselho adotou a Decisão 1999/575/CE, relativa à conclusão pela Comunidade 

da Convenção Europeia sobre a Protecção dos Animais Vertebrados Utilizados para Fins Experimentais e 

Outros Fins Científicos   Ao tornar-se parte nessa Convenção, a União reconheceu a importância da protecção 

e do bem- -estar dos animais utilizados para fins científicos a nível internacional. De salientar nesta matéria 

ainda a Recomendação 2007/526/CE da Comissão, de 18 de Junho de 2007, relativa a directrizes sobre o 

alojamento e os cuidados a prestar aos animais utilizados para fins experimentais e outros fins científicos.  

561 Assim como, a demonstração científica evidencia que “os procedimentos efetuados em formas fetais e 

embrionárias numa fase mais precoce do seu desenvolvimento podem provocar dor, sofri mento, angústia ou 

dano duradouro se essas formas forem mantidas em vida depois dos primeiros dois terços do seu 

desenvolvimento.  Também em 23 de março de 1998, o Conselho havia adoptado a Decisão 1999/575/CE, 

relativa à conclusão pela Comunidade da Convenção Europeia sobre a Protecção dos Animais Vertebrados 

Utilizados para Fins Experimentais e Outros Fins Científicos e ao tornar-se parte nessa Convenção, a União 

reconheceu a importância da protecção e do bem- -estar dos animais utilizados para fins científicos a nível 

internacional. De salientar nesta matéria ainda a Recomendação 2007/526/CE da Comissão, de 18 de Junho de 

2007, relativa a directrizes sobre o alojamento e os cuidados a prestar aos animais utilizados para fins 

experimentais e outros fins científicos.  

A primeira proibição de testes em animais nos Estados Unidos foi no estado da Califórnia proíbe testes em 

animais em cosméticos. A União Europeia é um precursor na proteção de animais utilizados para fins científicos 

no domínio dos cosméticos desde a sua regulamentação de 30 de Novembro de 2009, segundo a qual pôs fim 

aos ensaios clínicos em animais. Hoje, o estado da Califórnia é o primeiro estado dos EUA a fazer isso. Sem 

fazer um estudo comparativo sobre o assunto, é interessante notar esse avanço americano, embora tardio em 

comparação com a União Europeia, e explicar a substância. A premissa da harmonização internacional pode 

ser um marco de progresso significativo em direção à proteção de animais usados para fins científicos. RSDA 

1/2018 – Direito Comparado, Allison Fiorentino e Marion Bourgine-Renson. 
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substituir a utilização de animais vivos em procedimentos por outros métodos que não 

impliquem a sua utilização, o recurso a animais vivos continua a ser necessário para proteger 

a saúde humana e animal, assim como o ambiente. Todavia, a presente directiva representa 

um passo importante para alcançar o objectivo final de substituir totalmente os 

procedimentos com animais vivos para fins científicos e educativos, tão rapidamente quanto 

for possível fazê-lo do ponto de vista científico. Para o efeito, a presente directiva procura 

facilitar e promover o desenvolvimento de abordagens alternativas. Procura igualmente 

garantir um elevado nível de protecção dos animais que ainda seja necessário utilizar em 

procedimentos.562  

 

O Direito Europeu traça uma linha entre a experiências providenciais, nas quais o balancing 

process de bens encontra uma justificação para a utilização de animais vivos na pesquisa 

científica em prol dos avanços fundamentais para a ciência com o cuidado de minimizar o 

dano no animal e experiências sacrificiais cujos objetivos ficam aquém do que se pode 

considerar um resultado que justifique o sofrimento infligido ao animal.  O quadro legal pode 

considerar-se satisfatório, porém, existe uma brecha no sistema que poe em causa as boas 

 
562 Nos termos do Artigo 5 º esta Diretiva apresenta os  objectivos dos procedimentos cujo elenco é taxativo, 

nos termos dos quais  só podem ser realizados procedimentos que tenham os seguintes objectivos: 

a)  Investigação fundamental; b)  Investigação transnacional ou aplicada tendo em vista um dos seguintes 

objectivos: i)  Prevenção, profilaxia, diagnóstico ou tratamento de doenças, de problemas de saúde ou de outras 

situações anormais ou dos seus efeitos nos seres humanos, nos animais ou nas plantas;  ii)  Avaliação, detecção, 

regulação ou alteração das condições fisiológicas nos seres humanos, nos animais ou nas plantas; ou iii)  O 

bem-estar dos animais e a melhoria das condições de produção dos animais criados para fins agrícolas. 

c)  Qualquer dos objectivos da alínea  b), no âmbito do desenvolvimento, da produção ou do controlo da 

qualidade, da eficácia e da segurança de medicamentos, géneros alimentícios, alimentos para animais e outras 

substâncias ou produtos; d)  Protecção do ambiente natural no interesse da saúde ou do bem-estar do homem 

ou dos animais; e)  Investigação destinada à conservação das espécies. Resulta da análise dos artigos 4 e 5 da 

Diretiva que a investigação suportada em experiências em animais deve perseguir propósitos providenciais e, 

em contrapartida, vedara utilização de animais para servir objectivos gratuitos, sacrificiais. E ainda que 

admitindo, no atual estádio das metodologias de pesquisa, a utilização de animais, a Diretiva impõe uma lógica 

de ponderação da indispensabilidade do sofrimento infligido, que passa tanto pela experiência em si, como pelo 

transporte, alojamento, assistência pós-experiência e eventual devolução ao meio natural ou social, de onde 

provêm os animais envolvidos. Carla Amado Gomes, Parem de fazer testes em animais! Eles não sabem a 

resposta... Animais experimentais: uma barbárie necessária? Revista de Ciências Empresariais e Jurídicas, n.º 

26, 2015, pág. 3-11 
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intenções da directiva de 2010 as experiências na indústria cosmética (note-se que a directiva 

exclui da sua aplicação as experiências com animais). 563  

 

Como defende Marita Gimenez-Candela, a  senciencia é um dos grande desafios da EU para 

a proteção animal e foi o pilar da normativa do Bem-Estar Animal . A  senciencia, a 

capacidade de sentir, perceber e experimentar, é fundamental no debate sobre o bem - estar 

dos animais, uma vez que aborda a questão central de saber se os animais sofrem durante a 

vida ou durante a morte  e as repercussões que acarretam tanto no plano das repercussões que 

esta questão acarreta no âmbito ético sobre o tratamento que lhes damos, como nas regras 

jurídicas que se regem por estes termos.  Noutros termos, se a senciencia é um princípio 

inspirador de todas a normativa adotada pelos Estados Membros da EU, assim como por 

muitos outros países, no debate aborda-se acerca de como se aplicou este critério científico 

na normativa jurídica.564  

 

Em Portugal o Decreto-Lei n. 113/2013 de 7 de agosto do Ministério da Agricultura, do Mar,  

do Ambiente e do Ordenamento do Território transpôs para a ordem jurídica interna esta  

Diretiva representando um importante passo para alcançar o desiderato de substituir 

totalmente os procedimentos com animais vivos para fins científicos e educativos. Tende 

assim a fixar  as regras aplicáveis: a) À substituição e à redução da utilização de animais em 

procedimentos, b) À origem, à criação, à marcação, aos cuidados a prestar, ao alojamento e 

à occisão dos animais; c) À atividade dos criadores, fornecedores e utilizadores; e d)  à  

 

563 Carla Amado Gomes, ob. Cit. pág. 11 Sobre o problema da experimentação para a indústria cosmética 

também se pode consultar Marita Gimenez-Candela, Cosmética y experimentación en animales, dA. Derecho 

Animal (Forum of Animal Law Studies) n.º 4/1, 2013 

564 Marita Giménez-Candela,  Sentiencia y bienestar en animales de experimentación, dA Derecho Animal ( 

Forum os Animal Law Studies), vol. 9, n.º 4,2018, pág. 10  
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avaliação e à autorização de projetos que envolvam a utilização de animais em 

procedimentos. 565 

 

Este diploma prevê os princípios da substituição, da redução e do refinamento sempre que 

possível, um método, ou uma estratégia de ensaio, cientificamente satisfatórios que não 

impliquem a utilização de animais vivos e sem comprometer os objetivos do projeto, o 

número de animais a utilizar deve ser reduzido ao mínimo de forma a eliminar, ou a reduzir 

ao mínimo, qualquer possibilidade de dor, sofrimento, angústia ou dano duradouro infligidos 

aos animais, deve ser assegurado o refinamento da criação animal, do alojamento e dos 

cuidados a prestar aos animais, bem como dos métodos utilizados nos procedimentos, de 

acordo com o artigo 4º .  

 

A ponderação da relação custo benefício e a materialização instrumental dos animais deve 

servir para nos questionarmos, se as práticas a que são sujeitas não deveriam reger pelos 

mesmo princípios que a experimentação humana.  

 
565 Estes procedimentos estão devidamente regulados no artigo 12.º ao estatuir desde logo que só podem ser 

realizados no estabelecimento de um utilizador competindo à DGAV com base numa justificação científica, 

dispensar a aplicação do disposto no número anterior. Bem como, nos termos do artigo 13.º os procedimentos 

não podem ser realizados se, ao abrigo da legislação vigente, se encontrar reconhecido outro método, ou 

estratégia de ensaio, apto a obter o resultado pretendido e que não implique a utilização de animais vivos e a 

sua escolha  deve ser selecionada para os que tenham maior probabilidade de proporcionar resultados 

satisfatórios e que melhor cumpram os critérios de utilizar o menor número possível de animais, envolver 

animais com menor capacidade para sentir dor, sofrimento, angústia ou dano duradouro e que causem o menos 

possível de dor, sofrimento, angústia ou dano duradouro de acordo com o artigo 13º . Considera-se concluído 

o procedimento quando não existir nenhuma observação adicional a fazer a seu respeito ou, no caso de novas 

linhagens de animais geneticamente modificadas, quando já não forem observados ou esperados, para a 

descendência dos referidos animais, dor, sofrimento, angústia ou dano duradouro, equivalentes ou superiores 

aos provocados pela introdução de uma agulha. No caso de haver uma decisão de manter o animal vivo, no final 

do procedimento, esta deve ser tomada por um médico veterinário ou por outra pessoa competente. O animal 

deve ser sujeito a occisão quando for provável que continue a sentir dor, sofrimento, angústia ou dano 

duradouro, moderados ou severos e no caso do animal seja mantido vivo, devem ser-lhe prestados os cuidados 

e o alojamento adequados ao seu estado de saúde, conforme artigo 17º. Em Portugal não há registo publico da 

quantidade de animais não humanos utilizados em experimentação, no entanto nos Estados Unidos de América 

utilizam-se entre vinte a trinta milhões de animais e na Europa cerca de treze milhões.  

 



 342 

Por mais que os animais sirvam, em maior ou menos medida, como “modelos experimentais” 

para a investigação básica, aplicada para a tecnologia, chegou o momento de questionar esta 

relação, antropocêntrica e especista nas suas bases, para mudar para uma visão não cega por 

um prejuízo especista e que seja capaz de  trabalhar socialmente  para o fim do uso de animais 

na investigação e experimentação. 566 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
566 Fabiola Leyton, Repensando la bioética de la experimentatión com animales desde uma perspectiva 

abolicionista, ob. Cit. pág. 326  
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21.3. -  OS ANIMAIS TRANGÉNICOS 

 

 

A avaliação das espécies, entre humanos e não humanos, que se caracterizam cada uma das 

espécies por características comuns , hoje está fortemente ameaçada com a possibilidade de 

se criar nos animais um terceiro género sexual, ou assexuados, por via da criação de 

transgénicos. 567/ 568   

 
567 Para a Federação Europeia das Associações de Ciência em Animais de Laboratório,( Federation of European 

Laboratory Animal Science Associations -FELASA) - transgénico é "um animal que possui o seu genoma 

modificado artificialmente pelo homem, quer por meio da introdução, quer da alteração ou da inativação de um 

gene [uma sequência definida de DNA]. O gene modificado pode ser proveniente da mesma espécie, de uma 

espécie diferente ou mesmo de bactérias ou plantas. Senão mesmo de espécies, imunes à dor”567

 
. Sendo certo 

que a dor é uma sinalização orgânica de alguma carência e/ou deficiência, a hipótese de se criarem seres a 

esboçar o vegetalismo, inculca à ciência uma total responsabilização e limites anti natura. Exemplo disso, é por 

exemplo, o trabalho de pesquisadores, membros da academia chinesa de ciências, que anunciaram ter obtido 

ratos saudáveis a partir de dois ratos fêmeas. Os roedores não só puderam desenvolver-se, como também dar, à 

sua vez, o nascimento de ratos saudáveis. Chih-Kun Li e os seus colegas repetiram o procedimento com dois 

ratos machos, mas os ratinhos não viveram mais de quarenta e oito horas. Estes trabalhos mostram que seria 

possível ultrapassar os obstáculos à produção de um embrião de rato a partir de dois pais do mesmo sexo através 

de células estaminais e de uma edição orientada do genoma. Revue Semestrielle de Droit Animalier, outubro, 

2018  

568 A transferência de material genético entre bactérias, via bacteriófagos (vírus de bactérias) é um fenômeno 

natural descrito desde 1954. Esse processo natural chamado de "transdução" foi explorado nos anos sessenta 

para modificar a herança genética de bactérias. A transdução pode ser considerada o primeiro balbuciamento 

de manipulações genéticas. Mas essas manipulações permaneceram confinadas ao mundo das bactérias. No 

início dos anos cinquenta, com a descoberta da mutagénese, foi possível induzir mutações genéticas em alta 

frequência em animais e, assim, modificar o seu património genético. Em 1972 foi publicado no Proceedings 

revista da Academia Nacional de Ciências dos Estados Unidos da América um artigo escrito por David Jackson, 

Robert Symons e Paul Bert Universidade de Stanford (EUA) referente a primeira manipulação genética in- vitro 

na qual foram combinados fragmentos de genomas de três organismos vivos distintos. No mundo dos animais 

transgênicos, o "rato verde" é um pouco de um ícone. Em 1997, um artigo do japonês Masaru Okabe apresentou 

um camundongo transgênico que produzia em todas as suas células, GFP (Green Fluorescent Protein), uma 

proteína verde fluorescente da água-viva luminescente. Praticamente todos os tecidos do rato emitiram uma 

fluorescência verde sob iluminação de luz azul ou luz ultravioleta. O objetivo dessa manipulação genética do 

camundongo era ter células e tecidos fáceis de seguir em experimentos de transplante. Outro aspecto importante 

da biotecnologia aplicada aos animais diz respeito a todas as manipulações genéticas destinadas a inativar um 

ou mais genes (animais knockout). Estas experiências, em grande parte realizadas em ratos, destinam-se a 

detetar quais são as consequências para um animal a ausência total ou parcial de um gene específico. O objetivo 

fundamental da operação é destacar a função do gene ou o tipo de distúrbio causado pela ausência do gene ou 

sua disfunção. Como o camundongo é relativamente próximo dos humanos, esse método é uma abordagem 

muito frutífera para os aspectos genéticos da fisiologia humana. Hoje, o impacto potencial da biotecnologia nos 

animais é, em teoria, ilimitado. Sem salvaguardar, um único limite permaneceria o que os experimentadores 

imporiam em nome do respeito pelo animal, ditado pela sua ética pessoal, ou por causa do opróbrio que poderia 
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A instrumentalização da vida animal criou os animais transgénicos que são artefactos, 

híbridos entre a natureza e a cultura, que se verificou no “jardim biotecnológico” (nas 

palavras de Mendiola) como fruto de um interesse antropocêntrico. Porque nos movemos 

num terreno difícil e a investigação com os animais genéticamente modificados para servir 

de modelo para doenças humanas, implica na  maioria dos casos, infringir-lhes, sofrimento e 

inclusive criar-lhes dor com a finalidade de os manter isolados e padecendo com essas 

mesmas doenças. A luz verde a estes produtos é a patente, por não existir mais  mecanismos 

de regulação. Por isso, deveríamos avançar para uma maior regulação ética e jurídica da 

biotecnologia animal, que preencha esse vazio. 569 

 

Neste sentido, faz referencia Fernando Araújo570 “A hibridização, e os < transgénicos > 

suscitam problemas de fronteira particularmente complexos: a partir de que momento existe 

uma nova forma de vida ? A adição de um só gene ao património genético de um indivíduo 

basta para ele ser excluído da sua espécie? Mas então o que teria sucedido em consequência 

dos impactos genéticos causados pelos vírus na evolução do património genético da espécie 

humana?... É evidente que a prática científica e tecnológica que está subentendida nessa 

possibilidade de criação de transgénicos pode, e muitas vezes deve ser moralmente verberada 

como frívola e perigosa, como um atentado à identidade genética das espécies e dos 

 
valer a incongruência de seu trabalho. Desde a Declaração Universal dos Direitos do Animal, de 15 de outubro 

de 1978, que se encontra especificado a relação que deveria existir entre o Homem e o Animal, e a União 

Europeia, com sua Convenção STE 123, promulgou rapidamente os princípios que regem a proteção dos 

animais. utilizado para fins científicos. Estas regras aplicam-se a animais de laboratório e experiências com 

animais em geral, implicitamente incluindo animais nos quais os humanos praticam manipulação genética. 

Francis Vasseur, L' animal face aux biotechnologies  Tribune Contradictoire;  L'animal face aux manipulations 

génétiques, Revue Semestrielle de Droit Animalier – RSDA 2/201 , pág. 273 a 295  

569 Carmen Velayos Castelo,  Patentar la vida animal: el caso del oncorratón en canadá – Universidad de 

Harvard v. Canada, Revista Brasileira de Direito Animal, Salvador, v. 5, n. 6, jan./jun. 2010, pág. 17 

570 A Hora dos Direitos dos Animais, ob. Cit.  pág. 153, nota n. 442, citando Denis, Bernard,  La fabrication 

des animaux, in Cyrulnik, B (org).   
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indivíduos... mas é evidente que a censura não é capaz de extinguir a chama da curiosidade 

cientifica.”571 / 572 

 

 

 

 

 
571 A Hora dos Direitos dos Animais, ob. Cit. pág. 153 

572 Em 1920, algumas dessas técnicas foram utilizadas em cavalos e, na década seguinte passaram a ser 

empregadas, em larga escala, em gado leiteiro. Em 1982, nasceu o primeiro animal transgénico. Atualmente, 

em todo o mundo, são desenvolvidas técnicas cada vez mais sofisticadas de intervenção na reprodução e no 

melhoramento da produtividade animal. Com o desenvolvimento das técnicas de clonagem, conforme previsões 

tidas como seguras, a fauna poderá́ ser reabastecida de animais em extinção. Além do aumento da produtividade 

dos rebanhos e da possibilidade de reposição dos animais em extinção, a engenharia genética permite que sejam 

produzidos remédios para o tratamento de várias doenças. Já é comum a produção de insulina a partir de 

bactérias modificadas com o implante de genes humanos, assim como a produção do fator de coagulação para 

o tratamento de hemofílicos a partir de alterações na estrutura genética de ovelhas.”, Regina Fiuza Sauwen  O 

direito “in vitro”: da bioética ao biodireito,  Lúmen Júris, Rio de Janeiro  2000, pág. 84.  

Obviamente, não podemos raciocinar essas questões da mesma maneira para animais, como para plantas ou 

micro-organismos. É certo que, uma vez que as plantas são consideradas insensíveis, o problema de seu bem-

estar não surge (até novo aviso). Mas o exemplo das questões legais relacionadas à proteção de acessos 

genéticos mostra claramente as diferenças entre os reinados em termos de abordagem dos problemas e a 

facilidade de formular perguntas e fornecer respostas apropriadas. Isso, sem dúvida, resulta não menos das 

representações que se tem da espécie e do lugar que se lhes atribuem em nossa imaginação do que das diferenças 

em sua biologia. O criador de um animal transgênico não apenas valoriza seu método de obtenção. Valoriza o 

próprio gene transferido: como proteger, ou pelo menos garantir um retorno justo, os criadores ou organismos 

reprodutores que ajudaram a manter o gene, especialmente se este for específico de uma raça. dado (por 

exemplo, o gene anão em aves de capoeira). O criador também valoriza o contexto genético para o qual o gene 

foi transferido: o que dos criadores ou organismos reprodutores que contribuíram para a constituição desse 

background genético. Na criação de aves e suínos, a organização das cadeias de seleção e fornecimento confere 

alguma proteção aos criadores (mas com qual eficiência real?): Estrutura piramidal, rebanhos de seleção 

fechados, venda de representantes de apenas um sexo por estirpe e uso de cepas em programas de cruzamento. 

A organização da seleção de ruminantes não possui nenhuma dessas características. Etienne Verrie, Quelques 

réflexions sur le droit et le statut des animaux d'élevage et sur les réglementations régissant leur sélection et 

l'utilisation de leurs gène, - Le gène, l'animal et les populations, Revue Ingénieurs de la Vie de l'amicale des 

anciens élèves de l'INA P-G., GENET   n.º 463, 2003 
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21.4. - A PERSPETIVA JURÍDICA DAS PATENTES GENÉTICAS 

 

Uma outra questão diz respeito ao registo de patentes573 dos “genes”, cuja essência de 

natureza ética e moral, embora já debatida, sobretudo pela doutrina e jurisprudência 

internacional, diz respeito à possibilidade de registo de patentes de biotecnológicas. Para 

elucidar esta problemática temos o caso do famoso “ rato oncológico”, animal transgénico, 

(criado em laboratório pela Escola de Medicina da Universidade de Harvard, nos anos 1980), 

o qual, foi modificado geneticamente para ser propenso a desenvolver tumores cancerígenos 

após a indução de um oncogen que provocou o aparecimento de tumores malignos.  A 

Universidade de Harvard pretendeu registar a patente deste gene para estudos científicos, o 

qual, ficou denominado e conhecido, de rato oncológico - oncomouse. A questão assumiu 

particular relevância, pelas controvérsias e não consensuais decisões, nos Estados Unidos da 

América, Canadá e Europa. Nos Estados Unidos da América a patente foi registada574, sendo 

admissível patentear "um mamífero transgênico não humano cujas células germinativas e 

somáticas contêm uma sequência oncogénica recombinante ativada introduzida no dito 

mamífero ...  os genes, são tratados da mesma maneira que os outros componentes químicos 

.... e assim tenderá a ser considerado como uma composição de matéria e ser patenteada” .  

A conclusão do registo excluiu explicitamente os humanos, aparentemente refletindo 

preocupações morais e legais sobre patentes em seres humanos e sobre a hipóteses de 

modificação do genoma humano.  575
 

 

 Por sua vez o Departamento Europeu de Patentes, decidiu em 2011, que o sofrimento 

causado ao animal estava justificado pelos benefícios que traria à humanidade e que o rato 

oncológico, não é uma raça de animal, mas sim << um animal>>, portanto não correspondia 

 
573 Uma das primeiras patentes a ser registada foi a Louis Paster sobre o método de fermentação (conhecido 

por pasteurização). 
574 Sob o n.º 4.736.866 na United States Patent and Trademark Office, (USPTO), agência do Departamento 

de Comercio que regista as patentes de empresas e produtos da propriedade intelectual  
 
575 Federal Register , 66, 4 ( 5 de fevereiro de 2001) 
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às excepções da “ clausula ética e moral “ nos termos do art. 54 alínea b) Convenção sobre a 

Concessão de Patentes Europeias576  

 

No Canadá este processo do “rato oncológico” chegou ao Supremo Tribunal de Justiça e, em 

2002, este tribunal decidiu que todas as formas superiores de vida, não são, nem podem ser 

objecto de patentes, porque embora a lei de patentes do Canadá não tivesse previsto (em 

1969) os mamíferos, dado que estas só diziam respeito a produtos manufaturados, o rato é 

um ser vivo. 577  

 

O direito português, regula a matéria que diz respeito às patentes no Código da Propriedade 

Industrial nos artigos 51º a 54º, ambos inseridos no Capítulo das Patentes. O artigo 51º diz 

 
576 Decreto n. 52/91 de 30 de Agosto, publicada no Diário da República n. 199/91 Série I-A de 30 de Agosto 

de 1991. A Convenção também é denominada por Convénio de Munique (CEP) , foi assinada em 5 de Outubro 

de 1973, e entrou em vigor em 7 de Outubro de 1977. Refere-se na Decisão que a Regra 23d (d) EPC European 

Patent Convention (EPC 1973) requer que o teste tenha em consideração apenas três questões: o sofrimento 

animal, o benefício médico e a correspondência necessária entre os dois em termos de se aferir a questão. (Ver 

Motivos, parágrafo 9.1). 6.1 Na avaliação de uma objeção "real" do Artigo 53 (a) da EPC, nenhuma definição 

única de moralidade é baseada em princípios económicos ou religiosos e que possam representar um padrão 

aceite na cultura europeia. 6.2 Nos casos de manipulação animal, o teste em T 19/90 é apropriado. Isso difere 

em vários aspectos do teste da Regra 23d (d) EPC, sendo o mais importante, permitir entre outras questões, 

além do sofrimento animal os benefícios médicos a serem levados em consideração. 6.3 Como o teste T 19/90 

é "principalmente" a base de avaliação, entre outros argumentos é sobre o padrão apropriado de moralidade ou 

"ordem pública", também podem ser considerados adicionalmente, mas todos os argumentos devem ser 

apoiados por evidências. 7.1 Numa avaliação nos termos do artigo 53.º, alínea b), da CPE, o princípio enunciado 

em G 1/98 (JO nº EPO 2000, 111) é relativo a plantas e "variedades vegetais" e deve ser seguido também no 

caso de animais: ou seja, não deve ser concedida uma patente a uma única variedade de animal (ou espécie ou 

raça, dependendo de qual texto de idioma do EPC é usado) e pode ser concedida se a variedade cair dentro do 

alcance de suas especificidades. 7.2 A definição de variedade animal (ou espécie ou raça) deve ser referente à 

classificação taxonómica, para que  seja coerente com a posição em relação às variedades vegetais e no interesse 

da segurança jurídica, permitindo a avaliação nos termos do artigo 53.º, alínea b), da CEP, conforme 

interpretada pela regra 23c (b) EPC a ser feita considerando-se  a viabilidade técnica da invenção não está 

confinada a uma variedade animal particular (ou espécie ou raça). 7.3 Os diferentes termos usados em cada 

idioma oficial são inconsistentes e denotam diferentes categorias taxonómicas. Assim, o estrito cumprimento 

do Artigo 177 (1) da EPC levaria ao resultado absurdo de que o resultado de uma exceção do Artigo 53 (b) EPC 

dependeria da linguagem de um caso, com o alemão tendo  a maior ordem taxonómica "espécies" ("Tierarten") 

e, portanto, oferecendo a mais ampla objeção. (Ver Motivos, parágrafos 11.1, 11.2 e 11.7). European Case Law 

Identifier : ECLI:EP:BA 2004:T031503.20040706, case n. T 0315/03, application number 85304490.7 , Method 

for production transgenic animals  

 
577 No Acórdão os Conselheiros deram o exemplo de um ovo, no qual poderiam ser injectados genes malignos, 

que a desenvolver esta formula nada teriam a objectar e assim poderia ser patenteada.   In Canada stops 

Harvard's oncomouse in its tracks, International Journal of Science, 12 dezembro 2002   
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respeito à  possibilidade de uma invenção ser objecto de patente mesmo quando incida sobre 

um produto composto de matéria biológica, ou que contenha matéria biológica, ou sobre um 

processo que permita produzir, tratar ou utilizar matéria biológica aceitando assim o 

legislador a modalidade biotecnológica de patentes, com excepção da proibição genérica a 

casos contrários à lei, à ordem pública e aos bons costumes. 

 

O artigo 52º sob a epigrafe Limitações exceptua, a patenteabilidade, nomeadamente “as 

descobertas, assim como as teorias científicas e os métodos matemáticos” e os materiais ou 

as substâncias já existentes na natureza e as matérias nucleares”. Já nos processos de 

modificação genética de animais, fazendo uma interpretação ad contrario da norma, vemos 

que esta não é uma verdadeira limitação à patente mas sim um estabelecimento dos requisitos 

para que tal seja possível ao admitir que estes ocorram quando “haja utilidade médica 

substancial”. 578  Por sua vez o artigo 53º exclui na alínea b) As variedades vegetais ou as 

raças animais, assim como os processos essencialmente biológicos de obtenção de vegetais 

ou animais.   

 

Estudos demonstram que mais de 50% dos “onco-mouses” desenvolvem cancro de mama 

antes de terem um ano de idade. Será́ que estamos então a atribuir uma patente sobre o animal 

ou sobre o sofrimento deste? Outro aspecto que deve ser ressalvado a este respeito é o da 

integridade das espécies. Se aceitarmos a ideia de que existe uma ordem natural e que cada 

ser vivo tem o direito de viver de forma individual e identificável, então não poderemos 

aceitar a atribuição de patentes que modifiquem este mesmo direito. E partindo desta mesma 

integridade temos de nos interrogar – que estatuto assume um rato com um gene de uma 

doença que afecta ? 579 

 

 

578 Pedro Miguel Marques Gaspar, As implicações ético-jurídicas da patente biotecnológica,  Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa Associação Portuguesa de Direito Intelectual , julho 2012, pág. 16 – 19  

579 Ibidem.  
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21.5. - O PROBLEMA DA CLONAGEM 

 

 

Num artigo publicado em 1948, intitulado << O Direito da Família e as conquistas da 

biologia>>  Savatier  demarcou-se perfeitamente da matéria das pesquisas científicas e assim, 

escreveu “ e quando formam a vida animal em laboratórios biológicos não seremos 

perseguidos por uma inversão audaciosa? Através dos animais acreditam os homens que 

descobriram a evolução da vida? Sob o ponto de conquista dos segredos da vida é toda a vida 

da espécie humana que um dia será modelada num laboratório.” O perfil da desumanização 

trazido pela tecnociência é grande, e para ver as consequências é imperativo operar-se um 

intenso acto de resistência contra os novos desígnios que são, por um lado, o projeto de 

realizar uma clonagem reprodutiva do Homem e, por outro lado, a perspetiva de prevenir a 

inquietante supressão de toda a fronteira biológica entre as espécies. 580  

 

 Em 1997 o mundo ficou atónito com a ovelha Dolly (o primeiro animal a ser clonado 

oficialmente, dado que o mesmo laboratório havia clonado semanas antes uma gata, a qual 

foi chamada de Cc (carbon copy). Se do ponto de vista humano, esta questão encontra-se 

(atualmente) resolvida, e afastada581, nos animais as opiniões não são pacificas. Há quem 

argumente que a identidade genética de cada ser vivo animal, confere-lhe um valor intrínseco, 

não só das suas características, como também económico. O desvirtuar deste individualismo 

próprio seria incalculável. Sabe-se que em causa, estão problemas de nascimentos 

 
580 Pierre- Jerôme Delage, ob. Cit. pág. 643  

581 A clonagem humana geralmente refere-se à clonagem reprodutiva humana para produzir uma cópia genética 

de uma pessoa existente. Apesar de décadas de especulação, não houve até hoje, clonagem reprodutiva humana. 

A clonagem de pesquisa, também conhecida como clonagem de embriões ou clonagem terapêutica, é outra 

forma de clonagem humana que produz células-tronco embrionárias geneticamente específicas. Depois de uma 

série de falhas e falsas alegações, o primeiro relatório de células-tronco criadas a partir de embriões humanos 

clonados foi publicado em 2013.A barreira da clonagem de espécies de primatas foi agora superada pelo sucesso 

obtido em dois primatas. Center for Genetics and Society, Human Cloning, 2013, pode ler-se on -line 

centergeneticsandsociety.org   
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anunciados pelas reproduções assexuadas em série, vulgarmente denominadas de clonagem, 

mas a própria medicina veterinária sabe que a identidade biológica não confere a identidade 

de comportamento, ou personalidade nos animais nascidos.  

 

Uma possibilidade de transposição ao Homem é encorajada pela marcha da clonagem 

reprodutiva animal que não parou com a Doly, mas que se tem desenvolvido sobretudo para 

dezenas de espécies de animais (caprinos, suínos, caninos, felinos, ratos, coelhos e equinos) 

que são objecto de autoclonagem e clonagem de clones. Este desenvolvimento, 

aparentemente construído sob a égide da dignidade do clone e como processo técnico, 

acarreta em si mesmo uma degradante coloração moral e ética. 582   

 

 
582 Pierre- Jerôme Delage, ob. Cit. pág. 653 a 663 
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APRECIAÇÃO FINAL E CONCLUSÃO  

 

 
 

 

 

O presente estudo procura abrir caminho para uma perspetiva de conceptualização dos 

animais no Direito.  Entre nós, o desafio de se atribuir aos animais uma personalidade 

jurídica não humana embate na fronteira do antropocentrismo, de marginalismo pela 

arrogância de esbarrarmos no conceito histórico e civilizacional da personalidade 

jurídica.  Torna-se assim necessário partirmos de uma nova ideia de pessoa e a inerente  

descoisificação para podermos atribuir  aos animais, sem receio, a personalidade jurídica 

não – humana.  

 

I - Comecei pela apresentação da questão animal  que é tão universal e complexa que 

entendi iniciar este estudo jurídico com um capítulo reservado à forma como algumas 

religiões consagram os animais.  Se a leitura bíblica do pré-cristianismo se tornava 

imperativa desde as primeiras letras do Génesis, à tradição clássica do pensamento 

ocidental encontramos tendências e interpretações contraditórias. A tradição clássica do 

pensamento cristão desconsiderava os interesses dos não humanos tal como Santo 

Agostinho, que de algum modo sugeria a violência para com os animais, mas a  excepção 

é São Francisco de Assis que defendia que todas as criaturas são obras de Deus. No 

judaísmo a leitura do papel dos animais é complexa dada a admissibilidade, por um lado 

de rituais sacrificiais com alguns animais, mas por outro lado sublinha-se um tratamento 

piedoso a todas as criaturas vivas. No Budismo existe uma visão de união sendo 

considerados todos os seres sagrados. O lugar mais especial dos animais na religião 

encontramo-lo no Hinduísmo, dado serem considerados manifestações de Deus, 

acredita-se na reencarnação das almas ou do renascimento em qualquer outra forma de 

vida. O expoente máximo da roda da vida é o Jainismo que abole toda e qualquer forma 
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de violência em qualquer circunstância e os animais deverão ser livres e seguir o seu 

próprio caminho. Dividi a tradição chinesa em duas vertentes mais importantes: o 

Taoismo e o Confucionismo. Se no Taoismo os animais têm um especial enfoque 

sobretudo nos rituais e oferendas, no Confucionismo embora não seja propriamente uma 

religião, mas uma ética humanista, defende que se devem amar todas as criaturas vivas.     

 

 - Dentro da temática da religiosidade os rituais sacrificiais são de particular importância 

pelos problemas éticos e jurídicos. A dificuldade de articulação surge desde logo, na 

dimensão da liberdade religiosa que sendo um direito fundamental, não permite qualquer 

limite no ritual do sacrifício animal. Se no judaísmo o ritualismo Kosher praticado 

procura assegurar a pureza da carne para consumo humano, para os muçulmanos o abate 

Halal, que significa permitido, tem de ser praticado por uma pessoa autorizada, para o 

efectuar e saber a forma de o fazer, antes e após a morte do animal. A questão assumiu 

particular relevância também no quadro da União Europeia que consagrou juridicamente 

as normas de proteção animal no momento do abate ou occisão. Esta matéria é objeto 

de grande controvérsia no Brasil onde as práticas rituais de origem africana, também 

conhecidas por praticas ofertatórias aos orixás e deuses colidem com o preconizado na 

constituição.  

 

II - De relevar o pensamento filosófico que tem sido objecto de muita controvérsia, 

desde Pitágoras, Plutarco e Porfírio que formularam teses na equiparação do parentesco 

entre os homens e os animais ao recuo do pensamento cristão da idade média, com 

excepção de S. Francisco de Assis.  Já no seculo XVIII Immanuel Kant vem apresentar 

uma nova orientação sustentando os nossos deveres indiretos para com os animais, assim 

como Jeremy Bentham fundamenta a capacidade de sofrimento para que um ser seja 

eticamente considerável. Modernamente Peter Singer combate o especismo e defende 

que os Homens e os animais têm interesses semelhantes. Tom Regan introduz o conceito 

sujeitos de uma vida, assentando o seu pensamento no facto de  todos os sujeitos de uma 

vida, sejam racionais ou autónomos devem beneficiar de proteção de direitos 

deontológicos e têm o direito moral de viver a vida por eles.  Numa visão mais radical, 

o abolicionismo defendido por Gary Francione entende que se deve abolir toda a forma 

de exploração animal e todo o animal tem interesse em permanecer vivo reconhecendo 
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os direitos dos animais.   Quanto ao contratualismo (teoria Hobesiana), entende que a 

moral emerge de um acordo mútuo entre os seres humanos, no entanto os animais 

embora não se incluam neste acordo, não devem ser sujeitos a qualquer tipo de crueldade 

por esta desenvolver o caracter perverso do ser humano. Por último, a ética ambiental, 

fundada por Aldo Leopold critica a não atribuição de estatuto moral aos animais nos 

valores éticos ocidentais.  

 

 

 III -  A necessidade de o Homem reconhecer a sua animalidade, o reconhecimento da 

senciencia dos animais, trilha o caminho da saída da coisificação e deve impor o 

rejuvenescimento do Direito. A investidura de se atribuir a qualidade de sujeitos de 

direito ou de personalidade jurídica não humana é um desafio complexo mas deve-se  

abrir as portas a novos conceitos, deixando-se o antropocentrismo jurídico.   Neste 

ponto, sublinhamos a India onde o paradigma da ideia de pessoa implicou a alteração 

do estatuto jurídico e regime a certos animais, como foi o caso dos golfinhos, dos 

pássaros e de dois rios. Por sua vez a Argentina inovou o pensamento jurídico ao atribuir 

o Habeas Corpus a um primata, dadas as semelhanças psicológicas e físicas destes 

animais aos humanos. Na mesma ordem de ideias a Nova Zelândia, embora assente 

noutro tipo de pensamento jurídico, concedeu a dois rios a categoria de sujeitos de 

direitos. 

 

 

 - A evolução e desenvolvimento do amplo debate sobre a nova conceptualização dos 

animais leva-nos implicitamente a uma necessidade de se lhes atribuir novos direitos. A 

valoração da sua natureza senciente e a gradual mudança do seu estatuto jurídico, bem 

como o crescente conhecimento das neurociências incutirá a consagração de proteção e 

preservação das espécies, o que implicitamente, levará à criação de disciplinas jurídicas 

próprias e novos ramos jurídicos dentro de uma nova formulação jurídica do Direito  

Animal.        
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IV - A nova tendência constitucionalista como é o caso da Suíça, Alemanha, Brasil, 

India, Equador, Bolívia e também do Egipto consagram normas especialmente dirigidas 

à defesa do ambiente e do bem-estar do animal. Já a ausência de norma direta no nosso 

ordenamento que diga respeito aos animais e à sua proteção, inculca que somos forçados 

a encontrar uma linha, embora ténue no artigo 66º aliena c) reservado ao ambiente e 

qualidade de vida. Assim como, impunha-se uma viagem pelas alterações do estatuto 

jurídico do animal no ordenamento jurídico português no Código Civil pela 

imperatividade de se destapar uma realidade absolutamente relativizada pelos juristas . 

Desta análise, embora o legislador tenha incutido aos animais a natureza senciente, 

autonomizando-os em termos de normativo do artigo das coisas, certo é, que 

continuamos, quase que umbilicalmente, no refúgio da aplicação subsidiária no regime 

das coisas, na falta de disposição especial. 

 

Esta evolução legislativa já é bem patente em alguns regimes jurídicos da Europa como 

são o caso da Áustria, Alemanha, Suíça, França, República Checa, e Dinamarca    

representando um marco importante na construção de um novo pensamento jurídico.  

 

 

V - Se no Direito pátrio a proteção penal aos animais remonta ao sec. XVI a matéria 

actualmente, é suscetível de muita controvérsia. Os crimes contra animais face à 

integração no Código Penal dos artigos 387º a 389º assumem a natureza de crimes 

públicos, mas o legislador utilizou expressões imprecisas, como é o caso da definição 

de animais de companhia bem como, na tipificação dos crimes restringidos aos animais 

de companhia. Para além desta problemática, a difícil determinação do bem jurídico é 

duma extrema complexidade pela funcionalidade que pretende alcançar, mas também 

temos a ausência duma norma constitucional que os tutele, ao contrário do que sucede 

noutros ordenamentos, como é o caso da Suíça. Ainda neste ponto, as práticas sexuais 

praticadas com animais deviam merecer especial atenção pelo legislador português dado 

que, com o quadro penal actual só é possível a sua integração no crime de maus tratos. 

Nos danos causados por animais, curiosos são os inúmeros processos judiciais, com 

registos datados dos seculos XV e XVI, nos quais os animais eram sentados no banco 

dos réus.   
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VI  -  Os acidentes envolvendo animais são objecto de regimes jurídicos distintos no 

tocante à responsabilidade civil de acordo com o preconizado no Código Civil, que nos 

conduz a soluções diferenciadas consoante  se trate de responsabilidade que incumba ao 

vigilante de quaisquer animais que os utiliza no seu próprio interesse, ou se diz respeito 

à responsabilidade que advém do poder jurídico de utilizar o animal no seu interesse. 

No âmbito da responsabilidade civil, também se tornava imperativo a análise dos 

acidentes de viação cujo regime é também totalmente distinto se os mesmos ocorrem 

em estradas concessionadas, ou em vias publicas. Assim como, ocorrendo qualquer 

acidente com um animal há que apurar se o animal interveio activa ou passivamente, 

dado que, o regime a aplicar poderá resultar da violação das normas do Código da 

Estrada. Ainda neste âmbito da responsabilidade civil a referência aos acidentes durante 

a actividade cinegética que, também distingue, os acidentes em zonas concessionadas 

sob o regime cinegético especial, ou seja, aquelas zonas de caça em cativeiro e de treinos 

de caça, dos outros tipos de danos que possam vir a ser imputados ao Estado pelos 

prejuízos causados pelas atividades cinegéticas nas florestas, na agricultura e na 

pecuária. De sublinhar ainda matéria, uma das alterações inovadoras no Código Civil 

diz respeito à indemnização por danos morais no caso de morte do animal.  

 

 

VII -  Na esteira do regime jurídico aplicável aos animais, o direito de propriedade 

assume particular relevância e neste ponto, se a transferência da propriedade não impõe 

a forma escrita, certo é que, modernamente, os contratos obedecem a especificidades 

muito próprias que vão desde a identificação dos progenitores, à identificação do animal 

objecto do contrato pelo microship e abarcam clausulas que indicam  os índices de 

performance com elevado grau de probabilidade a aptidão do animal, ainda não nascido,  

vir a apresentar determinadas caraterísticas para certos fins. Neste sentido e por se tratar 

de uma matéria pouco debatida, é o facto de nos contratos de compra e venda, sobretudo 

de animais ligados a sectores económicos serem inseridas clausulas da progenitura do 

animal. Esta referência à sua identificação genética, é tão importante que, por exemplo 

nos equinos, no nosso país os registos de filiação datam em Portugal de 1886.  No 
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entanto, estes contratos de compra e venda de sémen podem gerar alguns riscos 

designadamente, se ocorrer alteração no material genético e uma reflexão sobre a 

questão da transferência do risco de perecimento pelas expectativas criadas pelo 

comprador.   

 

 - A evolução legislativa, no entanto, parece ter estagnado no que diz respeito ao 

normativo quando o animal apresenta defeitos. Neste ponto, remete o artigo 920º do 

Código Civil para as leis em especial e, inacreditavelmente, o diploma que ainda hoje 

está vigente data de 1930, em relação ao qual as doenças aí descritas, são taxativas. 

Recentemente o legislador tentou reforçar alguma garantia nos contratos de compra e 

venda de animais pela internet vedando estes contratos aos animais selvagens, pelas 

especificidades legislativas de que são alvo.   

 

 

VIII - Tendo como adquiridos os problemas suscitados pela massificação das cidades a 

existência de animais em habitações sob o regime da propriedade horizontal carecia de 

um estudo. As limitações que podem provir, não só do próprio título constitutivo da 

propriedade horizontal, mas também pela legislação que é aplicada, como é o caso de 

ruído. Sobre esta matéria podem-se levantar algumas questões, designadamente, da 

colisão de direitos, entre o direito à habitação, à propriedade privada de todo o agregado 

familiar e nele podem incluir-se os animais de estimação e o direito ao sossego como 

direito fundamental.  

 

 

IX - O crescente número de animais de estimação e a sua função no seio da família 

repercute uma nova realidade a qual é já objecto de novas perspetivas no âmbito do 

Direito da Família. Quando existe a dissolução da sociedade conjugal o que fazer ao 

animal de estimação foi consagrado no âmbito da alteração legislativa e actualmente, a 

obrigatoriedade de celebração de um acordo quanto ao seu destino espelha este novo 

paradigma. No entanto, a precaridade deste acordo levanta mais duvidas que respostas 

concretas, designadamente nos casos de separação de facto e no caso de não haver 

acordo entre os cônjuges. Defendo, que em todos os casos, mesmo havendo acordo deve-
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se ter em conta primordialmente o interesse do animal, o seu bem-estar, invertendo, 

assim o preconizado no artigo 1793º -A do Código Civil. Ainda neste sentido, as 

alterações legislativas por um lado, não nos dão uma definição de quais os animais de 

companhia que integram o dispositivo e por esta omissão, entendo que qualquer animal 

deve ser integrado nesta tipologia ultrapassando assim a leitura social circunscrita aos 

canídeos e felinos. Por outro lado, ficando um dos cônjuges com o animal e tendo este 

sido adquirido na constância do casamento, no acordo pode ser estipulada uma pensão 

de alimentos e/ou um regime de visitas à semelhança do que se passa com os filhos.  

 

 

X - Invulgar, no nosso ordenamento jurídico é utilizarmos o testamento para qualquer 

deixa legatária em favor dos animais. Se nos ordenamentos jurídicos anglo – saxónicos 

é prática comum, entre nós pode-se adoptar a instrumentalização deste mecanismo e por 

via da nomeação de um tutor poderem os animais ser considerados capazes 

sucessoriamente.  

 

 

XI - Desde a antiguidade que os espetáculos com animais fazem parte integrante da 

vivencia do Homem. Neste ponto, a actividade circense é um dos espetáculos mais 

antigos do entretenimento humano e pelas práticas anti natura, a que os animais são 

sujeitos, não há qualquer justificação na manutenção destes espetáculos e tanto assim é, 

que o número de países que têm proibido a sua realização, é cada vez maior. Neste 

mesmo capítulo a tauromaquia, praticada nos países de origem latina é em si mesmo, 

um exemplo da exploração e barbárie no tocante ao sofrimento provocado aos toiros.  

 

 - Toca a tangencia do paradoxo as práticas desportivas, algumas seculares.  Se na prática 

do hipismo há por parte das federações equestres normas de conduta que devem ser 

observadas no tocante ao bem-estar dos cavalos, já duvidas não existem na prática da 

pesca lúdica e desportiva bem como, no exemplo mais paradigmático que é o tiro aos 

pombos.   Na falcoaria a utilização de falcões, aves ancestrais, é em si mesma duma 

dinâmica complexa, porque embora não provoque no animal qualquer dano direto de 

maus tratos a instrumentalização destas aves, que são privadas de alimento durante 
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algum tempo para, quando em competição, os seus instintos de predadores sejam 

levados aos extremos constituem em si mesmos casos de exploração animal.  Ainda no 

desporto os delfinários ou aquários oceânicos obrigam ao confinam em espaços exíguos, 

de mamíferos tais como golfinhos e orcas profundamente limitadores dos seus 

movimentos naturais. A acrescer a estes factores temos ainda a obrigatoriedade de estes 

mamíferos serem obrigados a exibições públicas contra natura.  

 

XII - Numa fase inicial a tutela dos animais apresentava uma dimensão jurídica 

semelhante à tutela do ambiente. No entanto a evolução do direito ambiental, a 

consciência da individualidade do mundo animal criou as condições necessárias à 

respetiva autonomização. No tocante à problemática de se inserir os animais no Direito 

Ambiental embora ambos integrem um espaço comum devem, no entanto, resolver os 

seus próprios problemas. Obviamente que as preocupações ambientais refletem-se na 

defesa de toda a vida animal.  

 

 

XIII - Em todas as actividades económicas, a produção animal em massa levanta 

questões incomuns e que actualmente, são objeto de estudos científicos pelos avanços 

da biologia sobretudo o campo da genética. Durante a divisão da célula é possível 

escolher-se, por exemplo, o sexo, a cor a configuração física do animal impondo assim 

rigor e cuidado na regulamentação jurídica na matéria do bem-estar animal. Embora em 

Portugal seja recente a regulamentação jurídica do melhoramento genético animal é 

certo, que há algum cuidado por parte do legislador nesta matéria obrigando os 

produtores a registos minuciosos sobretudo no que diz respeito às raças autóctones.  

 

- Todo o progresso desenvolvido pelos avanços da ciência representa um desafio entre 

a ética e o saber científico. A experimentação tem permitido avanços na ciência, mas a 

relação do custo e do benefício deve-nos acompanhar. Se por um lado esta problemática 

desenvolve um raciocínio no plano teórico sobre o seu estatuto moral também o 

resultado obtido deve ser avaliado.  Historicamente a regulamentação desta matéria 

restringida aos três R´s ( reduction, refinement and replacement) foi um esforço muito 

relevante no positivismo jurídico. Assim, actualmente o Direito Europeu traça uma linha 
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a qual, encontra alguma justificação para a experimentação em animais vivos mas tem 

uma brecha (intencional, ou não) no tocante à industria cosmética.  

 

- Ainda nesta temática, a avaliação das espécies que por si só já estão ameaçadas 

encontram um outro desafio, a possibilidade de se criar um terceiro género sexual nos 

animais, os transgénicos. Este terceiro género resulta da instrumentalização da vida 

animal e de animais geneticamente modificados que podem servir de modelo para 

determinadas doenças humanas. No entanto, o problema no estabelecimento de 

fronteiras deve avançar no sentido de se criarem fronteiras bem definidas. 

 

 - Com uma ligação, quase que umbilical, a esta questão o registo de patentes de genes 

biotecnológicas é complexo nos problemas de natureza ética e moral. Conhecido ficou, 

o processo de registo da patente do rato oncológico cuja conclusão no Supremo Tribunal 

dos Estados Unidos da América e do Canadá foi contraditória e na União Europeia 

totalmente imprecisa. No nosso ordenamento jurídico tal matéria é regulamentada pelo 

Código da Propriedade Industrial cujas normas são suscetíveis de poder levantar 

algumas questões interpretativas.   

 

 - Por último, no âmbito das pesquisas científicas a clonagem traduz uma forma de 

desvirtuação da identidade de cada ser vivo, o qual, cada um tem um valor intrínseco e 

desvirtua a identidade biológica. Muito embora a marcha da clonagem esteja fortemente 

ligada a determinados sectores, sobretudo de origem económica, como é o caso da 

pecuária, não deixa, contudo, de mascarar uma degradação moral e de identidade.  

 

 

Assim a  transversalidade do regime jurídico dos animais,  visão abrangente do sistema 

jurídico, em algumas matérias nunca antes focadas, como é o caso da importância da 

genética animal, pelo individualismo de cada ser da espécie animal e pela nossa inegável 

animalidade, acarreta consequentemente a necessidade premente de o Homem 

reescrever a sua própria história e de os dignificar  à visão alargada dos direitos da 

natureza a individualidade aos animais.  
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A sustentabilidade do discurso do legislador pela sua integração subsidiariamente no 

regime jurídico das coisas, não convence em termos de retórica, não resolve a natureza 

senciente e muito menos, não cria qualquer pressuposto como ponto de partida para o 

ajustamento da realidade jurídica à sua natureza.  

 

 
Não se trata de humanizar os animais, porque o excesso de humanização pode significar, 

em si mesmo, também maus tratos ao lhes retirar a sua animalidade. Não se trata também  

de qualquer sacralização mas, recortar-se com nitidez as particularidades do seu mundo, 

que afinal, não é tão diferenciado do nosso.  

 

 

Concluindo, defendo assim, que a natureza senciente dos animais dotada de toda a 

virtualidade de cada espécie, deve impor ao Homem, sem receio, a atribuição da 

consagração de um património jurídico que até agora está em divida, consequentemente   

atribuir aos animais a personalidade jurídica  não humana  é dar-lhes o seu lugar na 

história - A alma é a mesma em todas as criaturas vivas, se bem que o corpo de cada 

uma seja diferente – Hipócrates (Corpus Hipocratium).  
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WHPSR�H�FRQWUD�D�FLrQFLD��%URWpULD��9RO�������Q�������/LVERD��0DLR�-XQKR��������

�

%$5%26$��0DIDOGD�0LUDQGD��%UHYH�UHIOH[mR�DFHUFD�GR�SUREOHPD�GR�HVWDWXWR� MXUtGLFR�

GRV�DQLPDLV��SHUVSHWLYD�MXVFLYLOLVWD��%ROHWLP�GD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR��9RO������Q����������

��$�UHFHQWH�DOWHUDomR�OHJLVODWLYD�HP�PDWpULD�GH�SURWHomR�GRV�DQLPDLV��DSUHFLDomR�FULWLFD��

5HYLVWD�GH�'LUHLWR�&LYLO��$QR�,,��QR����������

�

�%$55$&/28*+�� 7RP�� +RZ� IDU� FDQ� WKH� 7H� $ZD� 7XSXD� �:+$1*$18,� 5,9(5��

SURSRVDO�EH� VDLG� WR� UHIOHW� WKH� ULJKWV�RI� QDWXUH� LQ�1HZ�=HDODQG"� �$�'LVVHUWDWLRQ� IRU� WKH�

'HJUHH�RI�//%�+216���8QLYHUVLW\�RI�2WDJR�������

�

%$5526�� 0DULQD� 'RULOHR�� $� SURWHFomR� MXUtGLFD� GRV� DQLPDLV� QmR� ±� KXPDQRV� QD�

MXULVSUXGrQFLD� GR� 6XSUHPR� 7ULEXQDO� )HGHUDO�� 5HYLVWD� 'LUHLWR� $QLPDO� &RQVWLWXFLRQDO��

9RO������Q������������

�

%$8(5��+HOHQD��)LVKHV�� 7KH� )RUJRWWHQ� 6HQWLHQW� %HLQJV�� UHYLVWD� G$�'HUHFKR�$QLPDO��

)RUXP�RI�$QLPDO�/DZ�6WXGLHV��YRO��������������

�

%(1('(77,��3DROR�GH��7HRORJLD�GHJOL�DQLPDOL��(GLW��0RUFHOOLDQD�����HGLomR�������

�

%(11,621��5RG��$Q�KLVWRU\�RI� QRQKXPDQ�DQLPDOV� LQ� VSRUW�DQG�HQWHUWDLQPHQW��ZLWK�DQ�

HPSKDVLV�RQ�WKH�³6SRUW�RI�4XHHQV�³��$QLPDOHV�<�'HUHFKR��WLUDQW�OR�EODQFK��9DOHQFLD������

��

%(17+$0�� -HUHP\��$Q� ,QWURGXFWLRQ� WR� WKH�3ULQFLSOHV� RI�0RUDOV� DQG� /HJLVODWLRQ��7KH�

/LEUDU\�RI�(FRQRPLFV�DQG�/LEHUW\��2[IRUG��&ODUHQGRQ�3UHVV�������

�

%(5$1��.DUHQ��7KH�3HUVRQ�DW�/DZ�IURP�WKH�SRLQW�RI�YLHZ�RI�SXUH�/HJDO�6FLHQFH��*HQHUDO�

7KHRU\��)DFXOW\�RI�/DZ��&KDUOHV�8QLYHUVLW\��&]HFK�5HSXEOLF��������

�

%(51,(5��0�� -D\E�� /D� QRWLRQ� GH� SHUVRQQH�� /D� TXHVWLRQ� GH� VRQ� pYHQWXHOOH� H[WHQVLRQ��

8QLYHUVLWp�&OHUPRQW�$XYHUJQH�eFROH�GH�GURLW��PDL�������

�

%/80(1$8(5��&RQJUHVVPDQ�(DUO��7KH�UROH�RI�DQLPDOV�LQ�OLYDEOH�FRPPXQLWLHV��$QLPDO�

/DZ�-RXUQDO��������
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�

%2*�'$126.,�� 7RQL�� 7RZDUGV� DQ� $QLPDO�)ULHQGO\� )DPLO\� /DZ�� 5HFRJQL]LQJ� WKH�

:HOIDUH�RI�)DPLO\�/DZ�V�)RUJRWWHQ�)DPLO\�0HPEHUV��*ULIILWK�/DZ�5HYLHZ��9RO��,�Q������

Q�����������

�

%25*(6��3DXOR��2V�$QLPDLV�1RVVRV�3Uy[LPRV��(GLo}HV�0DKDWPD��������

��2V�DQLPDLV�QDV�UHOLJL}HV��WH[WRV�GH�DSRLR�QR�kPELWR�GR�FXUVR�SyV�JUDGXDomR�'LUHLWR�GRV�

DQLPDLV�� )DFXOGDGH� GH� 'LUHLWR� GD� 8QLYHUVLGDGH� GH� /LVERD�� &HQWUR� GH� ,QYHVWLJDomR� GH�

'LUHLWR�3ULYDGR�������

�

%27�� 2OLYLHU� /H�� /D� SURWHFWLRQ� GH� O¶DQLPDO� HQ� GURLW� FRQVWLWXWLRQQHO�� (WXGH� GH� GURLW�

FRPSDUp�� 8QLYHUVLWp� GH�0RQWUpDO�� 3D\UXV��'HSRW� ,QVWLWXWLRQHO�� /H[�(OHFWURQLFD�� YRO�� ���

Q����$XWRPQH�±�)DOO�������

�

%/87($8��5DIDHO��9RFDEXOiULR� 3RUWXJXH]� H� /DWLQR�´� ,Q� $R� 6HUYLoR� GR� 6H[R�� $� %HVWLDOLGDGH��

$QLPDLV�H�&RPSDQKLD��(GLo}HV�&tUFXOR�/HLWRUHV��/LVERD���������

�
�

%5$*$�� ,VDEHO� H� 3DXOR� 'UXPRQG�� $QLPDLV� H� &RPSDQKLD� QD� +LVWyULD� GH� 3RUWXJDO��

(GLo}HV�&tUFXOR�/HLWRUHV��/LVERD���������

�

%5$*$�� 1tYHD� &RUFLQR� /RFDWHOOL�� 'LUHLWR� GRV� $QLPDLV� IXQGDPHQWDomR� H� WXWHOD��

ZZZ�SXEOLFDGLUHLWR�FRP�EU�������

�

%5$1&2��&DUORV�&DVWHOR��$OJXPDV�QRWDV�DR�HVWDWXWR�MXUtGLFR�GRV�DQLPDLV��5HYLVWD�GR�

&(-�����VHPHVWUH��Q�����������

�

%5,*$6��0LULDP�&OiXGLD�GH�6RXVD�6LOYD�H�$IRQVR��$V�UHODo}HV�GH�SRGHU�QD�FRQVWUXomR�

GR� GLUHLWR� GD� IDPtOLD� SRUWXJXrV� ������������� &ROHFomR� 7HVHV� GH� 'RXWRUDPHQWR��

8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD��)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR��/LVERD�������

�

%5,72�� 7HUHVD�4XLQWHOD� GH��2V� FULPHV� GH� PDXV� WUDWRV� H� GH� DEDQGRQR� GH� DQLPDLV� GH�

FRPSDQKLD��'LUHLWR�3HQDO�6LPEyOLFR"�5HYLVWD�GR�&HQWUR�GH�'LUHLWR�GR�2UGHQDPHQWR�GR�

8UEDQLVPR� H� GR� $PELHQWH� �&('28$� ±� )DFXOGDGH� GH� 'LUHLWR� GD� 8QLYHUVLGDGH� GH�

&RLPEUD��Q�����������������������
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��'HILQLomR� OHJDO� GH� DEDQGRQR� H� GH� DQLPDO� GH� FRPSDQKLD�� 2� DEDQGRQR� GH� DQLPDLV� GH�

FRPSDQKLD��5HYLVWD�-XUtGLFD�/XVR�%UDVLOHLUD��$QR����Q�����������

�

%52*/,(�� /RXLV� GH�� 3DUD� DOpP� GD� FLrQFLD�� )LORVRILD� H� 5HOLJLmR�� /LYUDULD� 7DYDUHV�

0DUWLQV��3RUWR������

�

%5811,1*��5DIDHO��$� SDUWLOKD� GRV� DQLPDLV� GH� HVWLPDomR� QD� GLVVROXomR� GD� VRFLHGDGH�

FRQMXJDO��5HYLVWD�(OHFWU{QLFD�GH�,QLFLDomR�&LHQWtILFD��,WDMDt�&HQWUR�GH�&LrQFLDV�6RFLDLV�H�

-XUtGLFDV�GD�8QLYDOL��9RO�����Q��������7ULPHVWUH�������

�

%85*$7��)ORUHQFH��/H�'URLW�$QLPDOLHU��3UHVV�8QLYHUVLWDLUH�GH�)UDQFH�������

�

&$%5$/��)LOLSH��)XQGDPHQWDomR�GRV�GLUHLWRV�GRV�DQLPDLV����$�H[LVWHQFLDOLGDGH�MXUtGLFD��

(GLo}HV�$OIDUURED��������

�

&$(7$12�� 6pUJLR�� $V� WRXUDGDV� HP� 3RUWXJDO� ±� %UHYH� KLVWyULD� GH� XPD� DWLYLGDGH�

SROpPLFD�������

�

&$*12�� 6WHIDQR�� $QWLYLYLVVH]LRQLVPR� VFLHQWLILFR�� 7UDWWDWR� GL� %LRGLULWR�� /D� 4XHVWLRQH�

$QLPDOH��*XLIIUq�(GLWRUH��������

�

&$0,/2��9HUD�/~FLD�)ORUrQFLR��'DQR� GH�$SHOR�5HODWLYR� D� $QLPDLV��'LVVHUWDomR� GH�

0HVWUDGR� HP� &LrQFLDV� -XUtGLFR� �� 3ROtWLFDV�� )DFXOGDGH� GH� 'LUHLWR� GD� 8QLYHUVLGDGH� GH�

&RLPEUD�������

�

&$0326��'LRJR�3DUHGHV�/HLWH�GH��$�SURFULDomR�PHGLFDPHQWH�DVVLVWLGD�KHWHUyORJD�H�R�

VLJLOR�VREUH�R�GDGRU�±�RX�D�RPQLSRWrQFLD�GR�VXMHLWR��(VWXGRV�GR�'LUHLWRV�GD�%LRpWLFD��9RO��

,,��$OPHGLQD���������

��/Lo}HV�GH�'LUHLWR�GD�)DPtOLD�H�GDV�6XFHVV}HV��$OPHGLQD������

��1yV�±�(VWXGRV�VREUH�R�GLUHLWR�GDV�SHVVRDV��$OPHGLQD��������

�

&$127,/+2�� -�-�� *RPHV�0RUHLUD� 9LWDO�� &RQVWLWXLomR� GD� 5HS~EOLFD����������������

3RUWXJXHVD��DQRWDGD��&RLPEUD�(GLWRUD�����(GLomR�UHYLVWD���������

���2�'LUHLWR�&RQVWLWXFLRQDO�H�7HRULD�GD�&RQVWLWXLomR�����(GLomR��$OPHGLQD�������
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�

&$52/,12�� 1XQR�� $� JHQpWLFD� DR� VHUYLoR� GD� SURGXomR� DQLPDO� ±� &RPXQLFDo}HV� GD�

MRUQDGD�GH�WUDQVIHUrQFLD�GH�FRQKHFLPHQWR�FLHQWtILFR�H�WHFQROyJLFR��$OW�%LRWHFK�������

�

&$67(/2�� &iUPHQ� 9HOD\RV�� 3DWHQWHDU� OD� YLGD� DQLPDO�� HO� FDVR� GHO� RQFRUUDWyQ� HQ�

&DQDGi���8QLYHUVLGDG�GH�+DUYDUG�YV�&DQDGi��5HYLVWD�%UDVLOHLUD�GH�'LUHLWR�$QLPDO��$QR�

���9ROXPH����MDQ�-XQ����������

�

&+$3287+,(5�� *HRUJHV�� 4XHOTXHV� UpIOH[LRQV� VXU� OD� QRWLRQ� GH� GURLWV� GH� O�DQLPDO��

/�pWLTXH� DQLPDOH�� HQWUH� VFLHQFH� HW� VRFLpWp� �� -RXUQDO� ,QWHUQDFLRQDO� GH� ELRpWKLTXHV�� 3DULV��

YRO�����Q������MDQYLHU�PDUV���(GLWLRQV�$OH[DQGUH�/DFDVVDJQH���������

�

&+$5/721�� $QQD�� $GYRFDWH� IRU� $QLPDOV�� $Q� $EROLWLRQLVW� 9HJDQ� +DQGERRN��$QQD�

&KDUOWRQ��(GLF��([HPSOD�3UHVV�������

�

&+$89(7�� 'DYLG�� 4XHOOH� SHUVRQQDOLWp� MXULGLTXH� HVW� GLJQH� GHV�DQLPDX["� 5HYXH�

)UDQoDLVH�GH�7KHRULH�GH�3KLORVRILH�HW�GH�&XOWXUH�-XULGLTXH���'URLW���������Q�����������������

��/D�SHUVRQQDOLWp� MXULGLTXH�GHV�DQLPDX[�MXJpV�DX�0R\HQ�ÆJH��;9,,,�;9,�6LqFOHV���(G��/��

+DUPDWWDQ�������

�

&+$9(6��0DULDQQD��'LVSXWD�GH�JXDUGD�GH�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD�HP�VHGH�GH�GLYRUFLR�H�

GLVVROXomR�GH� XQLmR� HVWiYHO�� UHFRQKHFLPHQWR�GD� IDPtOLD�PXOWLHVSpFLH"� �5HYLVWD� -XUtGLFD�

/XVR�%UDVLOHLUD��$QR����QR����������

�

&+,(6$�� /XLV�� 3RUTXH� p� XP� GHOLWR� HVPDJDU� XP� SHL[LQKR� GRXUDGR"� 'DQR�� 9tWLPD� H� D�

(VWUXWXUD� GRV� &ULPHV� QD�&UXHOGDGH� &RQWUD� RV� $QLPDLV´�� 5HYLVWD� %UDVLOHLUD� GH� 'LUHLWR�

$QLPDO��Y����Q��������������

�

&2(/+2��&DUOD�-HDQQH�+HOIHPVWHOOHU��6DFULItFLR�ULWXDO�GH�DQLPDLV�QmR�±�KXPDQRV�QDV�

OLWXUJLDV� UHOLJLRVDV� GH� PDWUL]� DIULFDQD�� ³PHGR� GR� IHLWLoR´� H� LQWROHUkQFLD� UHOLJLRVDV� QD�

SDXWD� OHJLVODWLYD��5HYLVWD�%UDVLOHLUD�GH�'LUHLWR�$QLPDO��6DOYDGRU��9������Q��� ���� DJRVWR��

�����

�

&2(/+2��+HOHQD�3HUHLUD��0DQXDO�GH�%LRGLUHLWR��$OPHGLQD�������
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�

&2(/+2��-RmR�3DXOR��$�IDPtOLD�SHUVSHWLYD�HYROXWLYD�GR�FRQFHLWR�WUDGLFLRQDO��5HYLVWD�GR�

0LQLVWpULR�3XEOLFR��DQR�����Q������$EULO�±�-XQKR��������

�

&2(/+2�� 3HUHLUD��&XUVR� GR� 'LUHLWR� GD� )DPtOLD�� 9RO�� ,�� H� 9RO�� ,,�� 7RPR� ,�� &RLPEUD�

(GLWRUD�������

�

&2+1�6+(5%2.�� '$1�� +RSH� IRU� WKH� $QLPDO� .LQJGRP� ±� $� -HZLVK� 9LVLRQ�� $�

&RPPXQLRQ�RI�6XEMHFWV�±�$QLPDOV�LQ�5HOLJLRQ��6FLHQFH�	�(WKLFV�������

�

&25'(,52��$QWyQLR�0HQH]HV��7UDWDGR�GH�'LUHLWR�&LYLO�3RUWXJXrV��9RO��,��,,��,,,��,9��

9��3DUWH�*HUDO��7RPR�,,��&RLVDV�����HGLomR���������

��$�QDWXUH]D� MXUtGLFD�GRV�DQLPDLV�j� OX]�GD�/HL��������GH���GH�PDUoR��5HYLVWD�GH�'LUHLWR�

&LYLO��&HQWUR�GH�(VWXGRV�-XGLFLiULRV��$QR�,,�������������

&251(/,��*DEULHOH��2�SLWDJRULVPR�FRPR�FDWHJRULD�KLVWRULRJUiILFD��&HQWUR�GH�(VWXGRV�

&OiVVLFRV�H�+XPDQtVWLFRV��,PSUHQVD�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD��'H]HPEUR�������

&2602��0DUFR�0D]]RQL�'L��/D�TXHVWLRQH�GHL�GLULWWL�GHJOL�DQLPDOL���7UDWWDWS�GL�%LRGLULWWR���

��/D�4XHVWLRQH�DQLPDOH��*LXIIUq�(GLWRUH�������

�

&255(,$��$OH[DQGUD�5HLV��3HUVSHWLYDV�TXDQWR�j�DSOLFDomR�GH�XPD�QRYD�OHJLVODomR��$QLPDLV�

GHYHUHV�H�GLUHLWRV��)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD��,QVWLWXWR�GH�&LrQFLDV�-XUtGLFR�

3ROtWLFDV��H�%RRN�������

�

&267$��$QWyQLR�3HUHLUD�GD��'RV�$QLPDLV�� �R�'LUHLWR� H�RV�'LUHLWRV���&RLPEUD�(GLWRUD��

�������

�

&28/21��-HDQ�0DULH��OHV�GURLWV�GH�O�DQLPDO��(G��'DOOR]�������

�

&287,1+2��-~OLD�0DLD�GH�0HQHVHV��$�9DTXHMDGD�FRPR�3UiWLFD�'HVSRUWLYD�H�&XOWXUDO�

QR� (VWDGR� GR� &HDUi�� /HL� GD� 9DTXHMDGD� QR� (VWDGR� GR� &HDUi� j� /X]� GD� &RQVWLWXLomR�

)HGHUDO� GH� ������ 3DUDGLJPDV� $PELHQWDLV� H� &XOWXUDLV� �� 'LUHLWR� &XOWXUDO� RX� $EXVR� GH�

'LUHLWR"��'LiORJR�$PELHQWDO��&RQVWLWXFLRQDO�H�,QWHUQDFLRQDOǰȱ9ROXPH����7RPR�,,��(GLomR�
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HP� H�ERRN� GR� ,QVWLWXWR� GH� &LrQFLDV� -XUtGLFR�SROtWLFDV� GD� )DFXOGDGH� GH� 'LUHLWR� GD�

8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD��RXWXEUR�������

�

&267$���0iULR�-~OLR�GH�$OPHLGD�H��'LUHLWR�GDV�2EULJDo}HV������HGLomR�$JRVWR�GH������

&52=(6��$PHOLD�� 'X� 'URLW� GH� /¶DQLPDO� DX� 'URLW� $QLPDOLHU�� � �2X� O¶H[WHQVLRQ� GH� OD�

QRWLRQ�GH�VHQVLELOLWp�j�O¶pSUHXYH�G¶XQH�GRPLQDWLRQ�GH� O¶+RPPH�VXU�O¶DQLPDO��8QLYHUVLWp�

GH�6WUDVERXUJ��$QQpH�XQLYHUVLWDLUH������������

&277,1+*$0��-RKQ��$�%UXWH�WR�WKH�%UXWHV"���'HVFDUWHV
�7UHDWPHQW�RI�$QLPDOV���

&DPEULGJH�8QLYHUVLW\�3UHVV�RQ�EHKDOI�RI�5R\DO�,QVWLWXWH�RI�3KLORVRSK\�6WDEOH�8QLYHUVLW\�����

5R\DO�,QVWLWXWH�RI�3KLORVRSK\��������

&81+$�� 3DXOR� )HUUHLUD�� 7HRULD� GD� &RQVWLWXLomR�� 'LUHLWR� +XPDQRV� H� 'LUHLWRV�

)XQGDPHQWDLV��(GLWRULDO�9HUER�������

�

'$5:,1�� &KDUOHV�� $� 2ULJHP� GDV� (VSpFLHV�� (�ERRN� EDVHDGR� QD� WUDGXomR� GH� -RDTXLP� GD�

0HVTXLWD�3DXO��SXEOLFDGD�SRU�/HOOR�	�,UPmR�±�(GLWRUHV�������

�

'(/$1*(�� 3LHUUH� ±� -pU{PH�� /D� &RQGLWLRQ� DQLPDOH�� (VVDLV� -XULGLTXH� VXU� OHV� MXVWHV�

SODFHV�GH�O�+RPPH�HW�GH�O�DQLPDO���eGLWLRQV�PDUp�<�PDUWLQ��������

��¬�SURSRV�G�XQ��DXWHXU����$OEHUW�'HODFRXU��RX�OD�TXDVL���SHUVRQQDOLWp�GHV�DQLPDX[��5HYXH�

6HPHVWULHOOH�GH�'URLW�$QLPDOLHU�±�56'$��������

�

'(/12<��0LFKHO��/D�SHUVRQDOLWp��MXULGLTXH��GH�3DXO��3DXO�D�W�LO�GrV�GURLW�"��OHV�DQLPDX[�

HW�OHV�GURLWV�VXEMHFWLIV���5HYXH�GH�OD�)DFXOWH�GH�'URLW�GH�/�8QLYHUVLWp�GH�/LqJH��/RXYDLQ�OD�

1HXYH��D���Q����������

�

'¶� (1&$51$d­2�� -RVp�� 5HOLJLmR� GRV� URPDQRV�� UHOLJLmR� GH� VHPSUH"� � $FDGHPLD� GDV�

&LrQFLDV�GH�/LVERD�������

�

'(6&$57(6��'HVFDUWHV��'LVFXUVR�GR�0pWRGR��*XLPDUmHV�(GLWRUHV�������

�

'(69$//21�� 0DULH�%pQpGLFWH�� /D� SHUVRQQDOLWH� MXULGLTXH� PRGH� GH� SURWHFWLRQ�

GHVBDQLPDX[�HW�GH�O¶HQYLURQQHPHQW��-RXUQDO�6SpFLDO�GHV�6RFLHWHV�������
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�

'+$00$9,+$5,��%KLNNKX��$QLPDO�5LJWKV����DV�D�%XGGKLVWV�ZKDW�GR�ZH�WKLQJ�RI�WKHP��

8UEDQ'KDUPD�RUJ��������

�

',$6��(GQD�&DUGR]R��$�7XWHOD�-XUtGLFD�GRV�$QLPDLV��7HVH�GH�'RXWRUDGR���)DFXOGDGH�GH�

'LUHLWR��8QLYHUVLGDGH�)HGHUDO�GH�0LQDV�*HUDLV��%HOR�+RUL]RQWH�������

�
',$6�� -RUJH� GH� )LJXHLUHGR�� 'LUHLWR� 3HQDO�� 3DUWH� *HUDO�� 4XHVW}HV� )XQGDPHQWDLV� ±� $�

'RXWULQD�*HUDO�GR�FULPH��7RPR�,�����HGLomR��&RLPEUD�(GLWRUD�������

�

',7$',��*LQR��5LILXWR�GHO�VDFULItFLR�GL�VDQJXH�HG�HVWHQVLRQH�GHO�GLULWWR�DJOL�DQLPDOL��LQ�

7HRIUDVWR��7UDWDGR�GH�%LRGLULWR��/D�4XHVWLRQH�$QLPDOH��*XLIIUp�(GLWRUH�������

�

'20,1*8(=�� ,JQDFLR�*DOOHJR� 'RPLQJXH]��(Q� TXH� DQLPDOHV� HVWD� SHQVDQGR� HO� $UW��

����� GHO� &yGLJR� &LYLO"� �� 5HVSRQVDELOLGDG� SRU� GDxRV� FDXVDGRV� SRU� DQLPDOHV� EDMR� OD�

SRVHVLyQ�GHO�KRPEUH��HO�DUWtFXOR�������5HYLVWD�-XUtGLFD�9��OH[�

�

'21$'21,��3DROR��$QLPDOL�H�UHOD]LRQH�IDPLJOLDUH��7UDWWDWR�GL�%LRGLULWR��*LXIIUp�(GLWRUH��

������

�

'8$57(�� �0DULD�/XtVD�� ³'LUHLWR� GD�8QLmR�(XURSHLD� H� HVWDXWR� MXULGLFR�GRV�DQLPDLV��

XPD�JUDQGH�LOXVmR"´��'LUHLWR��GR��$QLPDO��$OPHGLQD��������

�

'83$6��)DQQ\��/H�VWDWXV�MXULGLTXH�GH�O�DQLPDO�HQ�)UDQFH��HW�GDQV�OHV�(WDWV�PHPEUHV�GH�

/�8QLRQ� (XURSpHQQH�� KLVWRULTXH�� EDVHV� MXULGLTXHV� DFWXHOOHV� HW� FRQVpTXHQFHV� SUDWLTXHV��

(FROH�1DWLRQDO�9pWpULQDLUH��7RXORXVH��������

�

(&2��8PEHUWR��(P�TXH�FUrHP�RV�TXH�QmR�FUrHP"�2�GLiORJR�HSLVWRODU�VREUH�D�pWLFD�QR�ILP�

GR�PLOpQLR��5HYLVWD�/LEHUDO��MXQKR�GH������

�

(,6(1��-HVVLFD��$QLPDOV�LQ�WKH�FRQVWLWXWLRQDO�VWDWH��7��2[IRUG�8QLYHUVLW\�3UHVV�DQG�1HZ�

<RUN�8QLYHUVLW\�6FKRRO�RI�/DZ�������

�

(9$16��(GZDUG�3D\VRQ��$QLPDO�7ULDOV��+HVSHUXV�3UHVV�/LPLWHG�������

��7KH�&ULPLQDO�3URVVHFXWLRQ�DQG�&DSLWDO�3XQLVKPHQW�RV�$QLPDOV��)DUEHU�	�)DUEHU�������
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�

)$5,$6�� 5DXO�� $QLPDLV�� 'HYHUHV� H� 'LUHLWRV�� SXEOLFDomR� GD� )DFXOGDGH� GH� 'LUHLWR� GD�

8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD��FRQIHUHQFLD�SURPRYLGD�SHOR�,QVWLWXWR�&LrQFLDV�-XUtGLFR�3ROtWLFDV�

HP����GH�'H]HPEUR�GH�������SXEOLFDGD�HP�H�ERRN�������

��$QLPDLV��REMHWR�GH�GHYHUHV�RX�VXMHLWRV�GH�GLUHLWRV"�eWLFD�$SOLFDGD��$QLPDLV��(GLo}HV�����
�����

�

)$95(��'DYLG��$QLPDOV�DQG�WKH�/DZ��(G��7LUDQW�OR�EOODQFK��9DOrQFLD�������

�� 1H[W� 6WHSV� IRU� $QLPDO� 5LJKWV�� 5HYLVWD� � G$�'HUHFKR� $QLPDO� �)RUXP� RI� $QLPDO� /DZ�

6WXGLHV���YRO�������������

�

)(51$1'(6�� $QD� 0DQXHOD� &RVWD�� $� &RPSUD� H� 9HQGD� GH� %HQV� 'HIHLWXRVRV� ±� $�

*DUDQWLD� GH� %RP� )XQFLRQDPHQWR�� 'LVVHUWDomR� GH� 0HVWUDGR� )DFXOGDGH� GH� 'LUHLWR� GD�

8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD���(GLo}HV�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD�������

��

)(51$1'(6��/XLV�$��&DUYDOKR��/Lo}HV�GH�'LUHLWRV�5HDLV��4XLG�-XULV�����(GLomR�������

�

)(51$1'(6��0LJXHO�/HPRV��$QLPDLV�H[SHULPHQWDLV"�6y�R�UDWR�GH�FRPSXWDGRU´�'LUHLWR�

�GR��$QLPDO��$OPHGLQD�������

�

)(167(56(,)(5��7LDJR��$OJXPDV�QRWDV�VREUH�D�GLPHQVmR�HFROyJLFD�GD�GLJQLGDGH�GD�

SHVVRD� KXPDQD� H� VREUH� D� GLJQLGDGH� GD� YLGD� HP� JHUDO�� 5HYLVWD� %UDVLOHLUD� GH� 'LUHLWR�

$QLPDO��9RO�����Q������������

�

)(55(,5$��$QD�(OLVDEHWH��([SHULPHQWDomR�$QLPDO�H�&RPLVV}HV�GH�eWLFD��&HQWUR�GH�'LUHLWR�

%LRPpGLFR�GD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD��eWLFD�$SOLFDGD�������

),25(17,12�� $OOLVRQ�� 'LUHLWR� &RPSDUDGR�� 5HYXH� 6HPHVWUHOOH� GH� 'URLW� $QLPDOLHU��
��������

)2/7=��5LFKDUG��,VODP��$�&RPPPXQLRQ�RI�6XEMHFWV��&ROXPELD�8QLYHUVLW\�3UHVV�

)285&$'(��(PPDQXHOOH��/H�GRPDLQH�DQLPDO�HW�FHOXL�GH�OD�3URSULpWp�,QGXVWULHOOH�VH�

UHQFRQWUHQW� HQ� ELHQ� GHV� DVSHFWV�� WDQW� HQ�PDWLqUH� GH�PDUTXHV� TX¶HQ�PDWLqUH� GH� EUHYHWV�

G¶LQYHQWLRQ��$QLPDX[�HW�3URSULpWp�,QGXVWULHOOH���5HYXH�GHV�PDUTXHV���QXPpUR������-DQYLHU�

�����
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)285�%520(7��0DULQD����/H�VWDWXW�GH�O
DQLPDO��XQH�MXULVSUXGHQFH�TXL�UHVWH�j�pFULUH��

8Q�VWDWXW�GH�O¶DQLPDO�GDQV�OH�&RGH�FLYLO����'URLW�&LYLO��±�'URLW�GHV�ELHQV����3RUWDLW�

8QLYHUVLWDLUH�GX�'URLW��/D�*D]HWWH�-XULGLTXH��Q������$YULO�������

�

)5$1&,21(�� *DU\� /��� ,QWURGXFWLRQ� WR� $QLPDO� 5LJWKV�� <RXU� &KLOG� RU� WKH� 'RJ���

3KLODGHOSKLD��7HPSOH�8QLYHUVLW\�3UHVV�3KLODGHOSKLD�������

��$GYRFDWH�IRU�$QLPDOV���$Q�$EROLWLRQLVW�9HJDQ�+DQGERRN��$QQD�&KDUOWRQ��(GLF��([HPSOD�

3UHVV�������

��$QLPDOV�±�3URSHUW\�RU�3HUVRQV"�� LQ�$QLPDO�5LJKWV�±�&XUUHQW�'HEDWHV�DQG�1HZ�'LUHFWLRQV�HGLWHG�

E\�&DVV�5��6XQVWHLQ�DQG�0DUWKD�&��1XVVEDXP�

�

)5(($01�� 0LFKDHO� '�$��� /DZ� UHIRUPH� DQG� ODZ� UHSURGXFWLRQ�� (GLWHG� 0HGLFDO� OHJDO�

6HULHV�������

�

*$/9­2�� 3HGUR�� 2V� DQLPDLV� WrP� GLUHLWRV"� ±� 3HUVSHFWLYDV� H� $UJXPHQWRV�� (GLWRUD�

'LQDOLYUR�������

��2�DFWLYLVPR�DQLPDOLVWD��IXQGDPHQWRV�pWLFRV��eWLFD�$SOLFDGD��$QLPDLV��(GLo}HV����������

�� +i� /XJDU� SDUD� RV� $QLPDLV� QR� &RQWUDWR� eWLFR"� 8PD� &UtWLFD� D� &DUUXWKHUV��

)DFXOGDGH�GH�/HWUDV�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD��*UXSR�/DQ&RJ�GR�&HQWUR�GH�)LORVRILD�GD�

8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD�

�� eWLFD� .DQWLDQD� H� R� HVWDWXWR� PRUDO� GRV� DQLPDLV�� 'HSDUWDPHQWR� GH� )LORVRILD� GD�

8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD�*UXSR�/DQ&RJ�GR�&HQWUR�GH�)LORVRILD�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD��

RQ�OLQH�

�

*$1d2��/XtVD� 6XVDQD� -RUJH�� � ,GHQWLILFDomR� JHQpWLFD� GH� DPRVWUDV� GH� RULJHP� DQLPDO� ��

&DQLV� IDPLOLDULV� H� )HOLV� &DWXV� �� HP� FRQWH[WR� IRUHQVH�� 'LVVHUWDomR� GH� 0HVWUDGR� HP�

0HGLFLQD�/HJDO�H�&LrQFLDV����)DFXOGDGH�GH�0HGLFLQD�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD�������

�

*$5&,$�� ÈQJHO� 'DHQ�0RUDOHV�� �'HUHFKR� DPELHQWDO�� %LRGLYHUVLGDG� \� IDXQD� VLOYHVWUH��

DQiOLVLV� GH� OD� 7HVLV� $LVODGD� ;,,,�3�$��� 3�� ,QYHVWLJDGRUHV� GH� %LRIXWXUD� $�&��� 0p[LFR��

G$�'HUHFKR�$QLPDO��)RUXP�RI�$QLPDO�/DZ�6WXGLHV��YRO�������������

�

*$5&,$�6$/021(6�� 0RQLFD�� 2Q� .HOVHQ¶V� 6HLQ�� DQ� DSSURDFK� WR� .HOVHQLDQ�

VRFLRORJLFDO� WKHPHV��8QLYHUVLW\� RI� +HOVLQNL�� 7KH� (ULN� &DVWUHQ� ,QVWLWXWH� RI� ,QWHUQDWLRQDO�

/DZ�DQG�+XPDQ�5LJKWV��1R)R���0D\������
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�

*$63$5��$OIUHGR��6REUH�R�FULPH�GH�PDXV�WUDWRV�D�DQLPDLV��6FLHQFLD�,XULGLFD��5HYLVWD�GH�

'LUHLWR�&RPSDUDGR�3RUWXJXrV�H�%UDVLOHLUR��7RPR�;;;9��MDQHLUR�±�GH]HPEUR�������

*$63$5��3HGUR�0LJXHO�0DUTXHV��$V�LPSOLFDo}HV�pWLFR�MXUtGLFDV�GD�SDWHQWH�

ELRWHFQROyJLFD��)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD��$VVRFLDomR�3RUWXJXHVD�

GH�'LUHLWR�,QWHOHFWXDO��MXOKR�������

*,0e1(=�&$1'(/$��0DULWD��$QLPDOHV� <�'HUHFKR��(G�� 7LUDQW� OR� EOODQFK��9DOrQFLD��

�����

��OD�'HVFRVLILFDWLyQ�GH�ORV�DQLPDOHV��5HYLVWD�'HUHFKR�$QLPDO��G$�,&$/3�)DFXODW�GH�GUHW��

%DUFHORQD��PDU]R�������

�� &RVPpWLFD� \� H[SHULPHQWDFLyQ� HQ� DQLPDOHV�� UHYLVWD� GH� G$�� 'HUHFKR� $QLPDO� �)RUXP� RI�

$QLPDO�/DZ�6WXGLHV��Q�������������

��6HQWLHQFLD�\�ELHQHVWDU�HQ�DQLPDOHV�GH�H[SHULPHQWDFLyQ��UHYLVWD�GH�G$�'HUHFKR�$QLPDO���

)RUXP�RV�$QLPDO�/DZ�6WXGLHV���YRO�����Q����������

�� 3HUVRQD� \� $QLPDO�� XQD� DSUR[LPDFLyQ� VLQ� SUHMXLFLRV� G$�'HUHFKR� $QLPDO� �)RUXP� RI�

$QLPDO�/DZ��

6WXGLHV���YRO�������������

�� 'LJQLW\�� 6HQWLHQFH�� 3HUVRQDOLW\�� WKH� /HJDO� 5HODWLRQVKLS� EHWZHHQ� $QLPDOV� DQG�+XPDQV��

��Ǥ���������������ȋ	��������������������������Ȍǡ����Ǥ�ͻȀʹǡ�ʹͲͳͺ�

��7KH�GH�2EMHFWLILFDWLRQ�RI�DQLPDOV�LQ�WKH�6SDQLVK�FLYLO�FRGH��-RXUQDO�RI�DQLPDO�	�QDWXUDO�

UHVRXUFH�ODZ��9RO��;9�������

�

*2/',1�� -RVp� 5REHUWR�� $VSHFWRV� +LVWyULFRV� GD�3HVTXLVD� FRP� $QLPDLV�� 3HVTXLVD� HP�

6D~GH�H�RV�'LUHLWRV�GRV�$QLPDLV����HG��3RUWR�$OHJUH��+&3$�������

�

*20(6�� &DUOD� $PDGR�� 'HVSRUWR� H� SURWHFomR� GRV� DQLPDLV�� 3RU� XP� SDFWR� GH� QmR�

DJUHVVmR��)RUPDomR�FRQWtQXD�&HQWUR�GH�(VWXGRV�-XGLFLiULRV�����������

��� $QLPDLV� H[SHULPHQWDLV�� XPD� EDUEiULH� QHFHVViULD"�5HYLVWD� GH�&LrQFLDV� (PSUHVDULDLV� H�

-XUtGLFDV��Q������������

�� 'LUHLWR� GRV� DQLPDLV�� XP� UDPR� HPHUJHQWH"� $QLPDLV�� 'HYHUHV� H� 'LUHLWRV�� H�ERRN� GD�

&RQIHUHQFLD�SURPRYLGD�SHOR�,&-3��HP����GH�GH]HPEUR�GH������

�
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*21d$/9(6�� &DUORV� 5REHUWR�� 'LUHLWR� &LYLO� %UDVLOHLUR�� 'LUHLWR� GD� )DPtOLD�� (G�� 6mR�

3DXOR��6DUDLYD�������

�

*21=$/(=��-RVp�$OEHUWR��&yGLJR�&LYLO�$QRWDGR��9ROXPH�,��,,��,,,��,9�H�9��4XLG�-XULV��

�����

�

*289(,$�� -RUJH� %DFHODU��$� SUiWLFD� GH� WLUR� DRV� SRPERV�� D� QRYD� OHL� GH� SURWHomR� GRV�

DQLPDLV� H� D� FRQVWLWXLomR� SRUWXJXHVD�� 3DUHFHU� GH� 'LUHLWR�� VREUH� D� SUiWLFD� GHVSRUWLYD� GH�

³WLUR�D�DOYRV�YLYRV´�GH�FRPSHWLo}HV�RX�FRQFXUVRV�GH�WLUR�RQGH�RV�SRPERV�VmR�DOYR�������

��1RYRV�(VWXGRV�GH�'LUHLWR�3~EOLFR��'LUHLWR�&RQVWLWXFLRQDO��ÆQFRUD�(GLWRUD��/LVERD�������

�

*5$66,��6WHIDQR��/D�WXWHOD�GHJOL�DQLPDOL�QHOOD�SURVSHWLYD�GHOOD�³WXWHOD�GHOO��$PELHQWH�H�

GHOO��(FRVLVWHPD��7UDWWDWR�GH�%LRGLULWWR��/D�4XHVWLRQH�$QLPDOH��*LXIIUHq�(GLWRUH�

�

*5(*25<��-RKQ�'HZLWW��3HW�&XVWRG\��'LVWRUWLQJ�/DQJXDJH�DQG�WKH�/DZ��9RO������Q����

6SULQJ�������

*8(55(,52��0DULD�$QWRQLHWD�GD�/X]�3UHWR��2�(VWDWXWR�eWLFR�GR�$QLPDO�HP�$UWKXU�

6FKRSHQKDXHU�8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD��)DFXOGDGH�GH�/HWUDV�������

*8e9(/�� 'LGLHU�� /D� SHUVRQQDOLWH� MXULGLTXH� PRGH� GH� SURWHFWLRQ� GHVBDQLPDX[� HW� GH�

O¶HQYLURQQHPHQW��)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�6RUERQQH��-RXUQDO�6SpFLDO�GHV�6RFLHWHV�������

�

*5$66,��6WHIDQR��/D�WXWHOD�GHJOL�DQLPDOL�QHOOD�SURVSHWLYD�GHOOD�³WXWHOD�GHOO��$PELHQWH�H�

GHOO��(FRVLVWHPD��7UDWWDWR�GH�%LRGLULWWR��/D�4XHVWLRQH�$QLPDOH��*LXIIUHq�(GLWRUH�������

�

*8662/,�� )HOLSH� .OHLQ�� $� QDWXUH]D� FRPR� VXMHLWR� GH� GLUHLWR� QD� &RQVWLWXLomR� GR�

(TXDGRU�� FRQVLGHUDo}HV� D� SDUWLU� GR� FDVR� 9LODFDPED� �� 5HYLVWD� %UDVLOHLUD� GH� 'LUHLWR�

$QLPDO��Y�����Q�������MDQ���MXQKR�������

�

+$55<6�� -DQ�� %XGVKLVP� $� YDVW� XQVXSHUYLVHG� UHF\FOLQJ� SODQ� ±� $QLPDOV� DQG� WKH�

%XGGKLVW� &RVPRV�� $� &RPPXQLRQ� RI� 6XEMHFWV�� $QLPDOV� LQ� 5HOLJLRQ�� 6FLHQFH�	� (WKLFV��

&ROXPELD�8QLYHUVLW\�3UHVV��85/V��������

�
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+(15<��-XOLH��/H�VWDWXW�GH�O
KRPPH�GH�'HVFDUWHV�j�6SLQR]D��ÊFROH�1RUPDOH�6XSHULHXUH�
GH� /\RQ�� GDQV� OH� FDGUH� GX� VpPLQDLUH� GRFWRUDO� GH� O
('� ���� �3KLORVRSKLH�� KLVWRLUH��
UHSUpVHQWDWLRQV��FUpDWLRQ��������

�

+(50,77(�� 0DULH�$QJHOH�� /D� QDWXUH�� VXMHW� GH� GURLW"� (GLWLRQ� GH� /e�+�(�6�6��� ��H�

DQQpH��������

�

+,'(�� :DOWHU� :RRGEXUQ�� 7KH� 3URVVHFXWLRQ� DQG� 3XQLVKPHQW� RI� $QLPDOV� DQG� /LIHOHVV�

7KLQJV� LQ� WKH� 0LGGOH� $JH� DQG� 0RGHUQ� 7LPHV��:DOWHU� :RRGEXUQ� +\GH�� 8QLYHUVLW\� RI�

3HQQV\OYDQLD�/DZ�5HYLHZ�DQG�$PHULFDQ�/DZ�5HJLVWHU��9RO������1R�����0D\�������

�
�
,0$,��(G\WD�0���&RQWHPSODWLRQ�DQG�WKH�+XPDQ�$QLPDO�LQ�WKH�3KLORVRSK\�RI�6W��7KRPDV�

$TXLQDV��/R\ROD�8QLYHUVLW\�&KLFDJR�������

�

.(00(5(5��/LVD��$QLPDOV�DQG�ZRUOG�UHOLJLRQV��2[IRUG�8QLYHUVLW\�3UHVV�������

�

.$17��,PPDQXHO��)XQGDPHQWDomR�GD�0HWDILVLFD�GRV�&RVWXPHV��(GLo}HV����������

�

.(/6(1��+DQV��7HRULD�3XUD�GR�'LUHLWR��$OPHGLQD�����(GLomR�������

�

./(,1�� +LOGDǢ� $QLPDO� 5LJKWV�� 3ROLWLFDO� DQG� 6RFLDO� &KDQJH� LQ� %ULWDLQ� VLQFH� ������

5HDNWLRQ�%RRNV�������

�

.20-$7+<��/RXLV��$QLPDOV�DQG�'DRLVP��&XOWLYDWLQJ�3HUIHFWLRQ��0\VWLFLVP�DQG�6HOI�

7UDQVIRUPDWLRQ� LQ� (DUW\� 4XDQ]KHQ� 'DRLVP�� $GYRFDF\� IRU� DQLPDOV��

DGYRFDF\�EULWDQQLD�FRP�������

�

/(,7$2��$OH[DQGUD��2V�HVSHWiFXORV�H�RXWUDV�IRUPDV�GH�H[LELomR�GH�DQLPDLV��'LUHLWR��GR��

$QLPDO��,QVWLWXWR�GH�&LrQFLDV�-XUtGLFR�±�3ROtWLFDV��$OPHGLQD�������

�

/(,7(�� (GXDUGR� GH� 2OLYHLUD�� 3URFULDo}HV� $UWLILFLDLV� H� R� 'LUHLWR�� $VSHFWRV� PpGLFRV��

UHOLJLRVRV��SVLFROyJLFRV��pWLFRV�H�MXUtGLFRV����(G��5HYLVWD�GRV�7ULEXQDLV��6��3DXOR�������
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/(,7(�� )iELR� &DUYDOKR�� $� OLEHUGDGH� GH� FUHQoD� H� R� VDFULItFLR� GH� DQLPDLV� HP� FXOWRV�

UHOLJLRVRV��9HUHGDV�GR�'LUHLWR��%HOR�+RUL]RQWH��Y�����Q�����-XOKR�'H]HPEUR�GH������

/(<721��)DELROD��5HSHQVDQGR� OD�ELRpWLFD�GH� OD�H[SHULPHQWDWLyQ�FRP�DQLPDOHV�GHVGH�

XPD�SHUVSHFWLYD�DEROLFLRQLVWD��$QLPDOHV�\�'HUHFKR��WLUDQW�OD�EODQFK�������

/(52<��-DFTXHV��/H�'URLW�DQLPDOLHU��3UHVV�8QLYHUVLWDLUH�GH�)UDQFH�������

��'URLW�&ULPLQHO����5HYXH�6HPHVWULHOOH�GH�'URLW�$QLPDOLHU����56'$��������

�

/,0$��3HGUR�0HQGHV��6HWH�YLGDV�±�D�GLItFLO�GHWHUPLQDomR�GR�EHP�MXUtGLFR�SURWHJLGR�QRV�

FULPHV�GH�PDXV�WUDWRV�H�DEDQGRQR�GH�DQLPDLV��-XOJDU��&RLPEUD�(GLWRUD��Q�������MDQ��DEULO��

�����

�

/,1+$5(6�� -RVp� 0DQXHO� $URVR�� $� pWLFD� GR� FRQWLQXXP� GDV� HVSHFLHV� H� D� UHVSRVWD�

FLYLOL]DFLRQDO�GR�GLUHLWR��EUHYHV�UHIOH[}HV��%ROHWLP�GD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR��&RLPEUD��Y��

����������

�

/23(6��0DQXHO�%DSWLVWD��'R�FRQWUDWR�GH�FRPSUD�H�YHQGD��QR�'LUHLWR�FLYLO��&RPHUFLDO�H�

)LVFDO��$OPHGLQD��&RLPEUD��������

�

/285(,52��5XL�0DQXHO��3RUWXJXHVH� LQYROYHPHQW� LQ� 6L[WHHQWK�&HQWXU\�+RUVH� 7UDGH�

WKURXJK�WKH�$UDELDQ�6HD��8QLYHUVLGDGH�/XVyIRQD��/LVERD����������

�

0$5*8e11$8'��-HDQ�±�3LHUUH��/�$QLPDO�HQ�'URLW�3ULYp��3UHVVHV�8QLYHUVLWDLUHV�GH�

)UDQFH��3XEOLFDWLRQV�GH�OD�)DFXOWp�GH�'URLW�HW�GHV�6FLHQFHV�eFRQRPLTXHV�GH�/�8QLYHUVLWp�

GH�/LPRJHV��������

��&RQIHUHQFLD�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�/LPRJHV�SRU�RFDVLmR�GD�$VVHPEOHLD�*HUDO�GD�&91�HP�

���GH�$EULO�GH�������VRE�R�WHPD�³/H�VWDWXV�GH�/�DQLPDO�³�

��/H�'URLW�$QLPDOLHU���3UHVV�8QLYHUVLWDLUH�GH�)UDQFH�������

��/D� IHPHOOH� FKLPSDQ]p�&pFLOLD�� SUHPLHU� DQLPDO� UHFRQQX� FRPPH� SHUVRQQH� MXULGLTXH� QRQ�

KXPDLQH���&RPPHQWDLUH�GH�OD�GpFLVLRQ�(;37(�152�3�����������$�)�$�'�$��UHVSHFWR�

GHO�FKLPSDQFp�&pFLOLD�VXMHWR�QR�KXPDQR�UHQGXH�OH���QRYHPEUH������SDU�OH�WULEXQDO�GH�

0HQGR]D��5HYXH�6HPHVWULHOOH�GH�'URLW�$QLPDOLHU�±�56'$��������

����/H� VWDWXV� GH� /�DQLPDO�� &RQIHUHQFLD� GD� 8QLYHUVLGDGH� GH� /LPRJHV� SRU� RFDVLmR� GD�

$VVHPEOHLD�*HUDO�GD�&RQYHQFWLRQ�9LH�HW�1DWXUH��������



� ����

�

0$5,1+2��&DUORV�0DQXHO�*RQoDOYHV�GH�0HOR��2V�DQLPDLV�H�D�MXULVSUXGrQFLD�GRV�

WULEXQDLV��3DOHVWUD�SURIHULGD�QD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD�HP����

GH�$EULO�GH�������

0$548(6�� -�� 3�� 5HPpGLR�� $OJXPDV� QRWDV� VREUH� D� SDWHQWHDELOLGDGH� GH� DQLPDLV� H�

YHJHWDLV��5HYLVWD�GH�&LrQFLD�H�&XOWXUD��3RUWR�Q�����������

�

0$57,1,��&DUOR�0DULD��(P�TXH�FUrHP�RV�TXH�QmR�FUrHP"�2�GLiORJR�HSLVWRODU�VREUH�D�

pWLFD�QR�ILP�GR�PLOpQLR��5HYLVWD�/LEHUDO��MXQKR������

�

0$726�� )LOLSH� GH� $OEXTXHUTXH�� $� FRPSHQVDomR� GR� GDQR� QmR� SDWULPRQLDO� GR�

SURSULHWiULR� SRU�PRUWH� GH� DQLPDO� GH� HVWLPDomR� ±�$FyUGmR� GR� 7ULEXQDO� GD�5HODomR� GR�

3RUWR� GH� ��� GH� )HYHUHLUR� GH� ������5HYLVWD� GH� /HJLVODomR� H� GH� -XULVSUXGrQFLD�� -XOKR�

$JRVWR��$QR������Q���������������

�

0(/2��+HOHQD�3HUHLUD�GH��0DQXDO�GH�%LRGLUHLWR��(GLo}HV�$OPHGLQD�������

�

0(//2��$OEHUWR�GH�6i�H��2V�DQLPDLV� QR� RUGHQDPHQWR� MXUtGLFR� SRUWXJXrV�5HYLVWD�GD�

2UGHP�GRV�$GYRJDGRV��$QR�����-DQ�MXQKR������

�

0(/2��6LOYDQD�3DXOD�0DUWLQV�GH��$�9DTXHMDGD�FRPR�3UiWLFD�'HVSRUWLYD�H�&XOWXUDO�QR�

(VWDGR�GR�&HDUi��/HL�GD�9DTXHMDGD�QR�(VWDGR�GR�&HDUi�j�/X]�GD�&RQVWLWXLomR�)HGHUDO�

GH� ������ 3DUDGLJPDV� $PELHQWDLV� H� &XOWXUDLV� �� 'LUHLWR� &XOWXUDO� RX� $EXVR� GH� 'LUHLWR"��

'LiORJR� $PELHQWDO�� &RQVWLWXFLRQDO� H� ,QWHUQDFLRQDOǰȱ9ROXPH� ��� 7RPR� ,,�� (GLomR� HP� H�

ERRN�GR�,QVWLWXWR�GH�&LrQFLDV�-XUtGLFR�SROtWLFDV�GD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�

GH�/LVERD��RXWXEUR�������

�

0(1'21d$��0DUWD��0HOKRUDPHQWR�+XPDQR�HP�JHUDO���SHUVSHFWLYD�pWLFD��,QYHVWLJDomR�

%LRPpGLFD��&RQVHOKR�1DFLRQDO�GH�eWLFD�SDUD�DV�&LrQFLDV�GD�9LGD�������

�

0,*/,25,�� $OIUHGR� 'RPLQJXHV� %DUERVD�� $� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� GRV� JUDQGHV�

SULPDWDV�� 7HVH� DSUHVHQWDGD� j� )DFXOGDGH� GH�'LUHLWR� GD�8QLYHUVLGDGH� GH� 6mR� 3DXOR� SDUD�

REWHQomR�GR�WtWXOR�GH�'RXWRU�HP�'LUHLWR��6mR�3DXOR�������
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�

0,5$1'$�� -RUJH� �� 5XL�0HGHLURV��&RQVWLWXLomR� GD� 5HS~EOLFD� 3RUWXJXHVD�� $QRWDGD��

7RPR�,�H�,,��&RLPEUD�(GLWRUD�����(GLomR��������

�

02('$12�� 0LJXHO� ÈQJHO� &yUGRYD�� 'HUHFKR� DPELHQWDO�� %LRGLYHUVLGDG� \� IDXQD�

VLOYHVWUH�� DQiOLVLV� GH� OD� 7HVLV� $LVODGD� ;,,,�3�$��� 3�� ,QYHVWLJDGRUHV� GH� %LRIXWXUD� $�&���

0p[LFR��G$�'HUHFKR�$QLPDO��)RUXP�RI�$QLPDO�/DZ�6WXGLHV���YRO��������������

�

0217(,52�� $QWyQLR� 3LQWR�� 9HQGD� GH� DQLPDO� GHIHLWXRVR�� 3DUHFHUHV� �� &ROHWkQHD� GH�

-XULVSUXGrQFLD��7RPR�9��������

�

028/<��-HDQ��5HVSRQVDELOLWp�&LYLOH�/H�QRXYHDX�SURMHW�GH�UpIRUPH�GH� OD� UHVSRQVDELOLWp�

FLYLOH���/D�GLVSRVLWLRQ�DSSOLTXDQW�OD�UHVSRQVDELOLWp�GX�IDLW�GHV�FKRVHV�DX�IDLW�GH�O¶DQLPDO�D�

pWp�VXSSULPpH��5HYXH�6HPHVWULHOOH�GH�'URLW�$QLPDOLHU�±�56'$����������

0h//(529È��+DQD��$QLPDOV�)LQDOO\�DERYH�2EMHFWV�DQG�6WULFWHU�&ULPLQDOL]DWLRQ�RI�

&UXHOW\��6RPH�,QVLJKWV�LQ�&]HFK�$QLPDO�/HJLVODWLRQ��LQ�OD�ZHE�FHQWHU�GH�ORV�DQLPDOHV�FRQ�

GHUHFKR�GHUHFKRDQLPDO�LQIR��PDU������������

�1$'$8'�� 6pYHULQH�� &KURQLTXH� 'URLW� LQWHUQDWLRQDO� GH� O¶HQYLURQQHPHQW�� 5HYXH�

6HPHVWULHOOH�GH�'URLW�$QLPDOLHU�±�5HYXH�6HPHVWUHOOH�GH�'URLW�$QLPDOLHU��Q���������

�

1(/621�� /DQFH�� &RZV�� (OHSKDQWV�� 'RJV�� DQG� 2WKHU� /HVVHU� (PERGLPHQWV� RI� ­WPDQ��

5HIOH[LRQV�RQ�+LQGX�$WWLWXGHV�7RZDUGV�1RQKXPDQ�$QLPDOV��$�&RPPXQLRQ�RI�6XEMHFWV��

$QLPDOV�LQ�5HOLJLRQ��6FLHQFH�	�(WKLFV��&ROXPELD�8QLYHUVLW\�3UHVV��85/V��������

�

1(9(6��+HOHQD�7HOLQR��$�FRQWURYHUVD�GHILQLomR�GD�QDWXUH]D� MXUtGLFD�GRV�DQLPDLV��

$QLPDLV�'LUHLWRV�H�'HYHUHV��H�ERRN�QR�kPELWR�GD�&RQIHUrQFLD�SURPRYLGD�SHOR�,QVWLWXWR�

&LrQFLDV�-XUtGLFR�3ROtWLFDV��������

�� $� QDWXUH]D� MXUtGLFD� GRV� DQLPDLV�� 5HODWyULR� GH� 0HVWUDGR�� )DFXOGDGH� 'LUHLWR� GD�

8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD��&ROHomR�7HVHV��������

�

1(9(6��0LJXHO� 6DQWRV��'LUHLWR� ,QWHUQDFLRQDO� GD�ÈJXD� H� FRQIOLWXDOLGDGH� LQWHUQDFLRQDO��

LPSOLFDo}HV�GR�UHFRQKHFLPHQWR�GD�iJXD�FRPR�GLUHLWR�KXPDQR��-XULVPDW�5HYLVWD�-XUtGLFD��

1�������������
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�

1(800$11��0DUF��/HV�DQLPDX[��GHV�ELHQV�UHFRQQXV�SDU�OH�FRGH�FLYLO�FRPPH�rWUHV�

VHQVLEOHV��)RQGDWLRQ�'URLW�$QLPDO��eWKLTXH�	�6FLHQFHV�������

�

128(7��-HDQ�&ODXG��OHV�GURLWV�GH�O�DQLPDO��(G��'DOOR]�������

�

129$,6�� -RUJH� 5HLV�� 2V� SULQFtSLRV� FRQVWLWXFLRQDLV� HVWUXWXUDQWHV� GD� 5HS~EOLFD�

3RUWXJXHVD��&RLPEUD�(GLWRUD�����(GLomR��������

�

181(6��5XL��*HQHeWLFD��$OPHGLQD��������

��5HJXODomR�GD�VD~GH��9LGD�(FRQyPLFD�����(GLomR�������

�

2/,9(,5$��*XLOKHUPH�)UHLUH�)DOFmR� GH��$VSHFWRV� -XUtGLFRV� GD�3URFULDomR�$VVLVWLGD��

5HYLVWD�GD�2UGHP�GRV�$GYRJDGRV��$QR����������

�
25:(//��*HRUJH��$�4XLQWD�GRV�$QLPDLV��(GLo}HV�$QWtJRQD�������

�

27(52��3DXOR��3HUVRQDOLGDGH�H�,GHQWLGDGH�3HVVRDO�H�*HQpWLFD�GR�6HU�+XPDQR��XP�SHUILO�

FRQVWLWXFLRQDO�GD�ELRpWLFD��$OPHGLQD�������

�� 'LUHLWR� GD� 9LGD� ±� 5HODWyULR� 6REUH� R� 3URJUDPD� &RQWH~GRV� H� 0pWRGRV� GH� (QVLQR�

�5HODWyULR��$OPHGLQD��������

�

3$&+(&2�� &ULVWLDQR� GH� 6RXVD� /LPD�� $� &RQVWLWXLomR� GR� (TXDGRU� H� R� 'LUHLWR� GRV�

DQLPDLV�QXP�PXQGR�HP�WUDQVIRUPDomR��5HYLVWD�%UDVLOHLUD�GH�'LUHLWR�$QLPDO��Y�����Q�������

MDQ���MXQKR�������

�

3$,9$�� $QD� &DWDULQD� )RQVHFD� GH�� $OJXQV� 3UREOHPDV� GH� 'LUHLWR� GDV� 6XFHVV}HV� QR�

4XDGUR�GD�3URFULDomR�0HGLFDPHQWH�$VVLVWLGD��'LVVHUWDomR�DSUHVHQWDGD�QD�)DFXOGDGH�GH�

'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD��(VWXGRV�HP�'LUHLWR��&RLPEUD�������

�

3$66,1+$6�� 6DQGUD�� 2V� DQLPDLV� H� R� UHJLPH� SRUWXJXrV� GD� 3URSULHGDGH� +RUL]RQWDO��

5HYLVWD�GD�2UGHP�GRV�$GYRJDGRV��$QR�����/LVERD��6HWHPEUR������

�

3$772��3HGUR�9D]��1R�FUX]DPHQWR�GR�'LUHLWR�H�GD�eWLFD��$OPHGLQD��������

�
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3(1$�� 'LHJR�0DQXHO� /X]yQ��'HUHFKR� 3HQDO�� 3DUWH� JHQHUDO�� 7RPR� ,��7UDGXomR� GD� ����

HGLomR�DOHPm�GH�52;,1��0DGULG��&LYLWDV�������

�

3(f$/2=$�� 5RGULJR�� 5LWXDLV� GH� VDFULItFLR� DQLPDO� QD� DQWLJXLGDGH� 8QLYHUVLGDGH� GH�

%UDVtOLD��RXWXEUR�������

�

3(5(,5$��$QGUp�*RQoDOR�'LDV��2�%HP�HVWDU�DQLPDO�QR�'LUHLWR�&LYLO�H�QD�LQYHVWLJDomR�

FLHQWtILFD��&HQWUR�GH�'LUHLWR�%LRPpGLFR��8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD���������

��$�&DUDFWHUtVWLFD�GD�,QpUFLD�GRV�'LUHLWRV�5HDLV��%UHYtVVLPD�5HIOH[mR�VREUH�R�3ULQFtSLR�GD�

3XEOLFLGDGH��2�SULQFtSLR�GD�SXEOLFLGDGH�QDV�DTXLVLo}HV�GHULYDGDV�GH�GLUHLWRV�UHDLV��WH[WR�

D� VHU� SXEOLFDGR� QRV� (VWXGRV� GH� +RPHQDJHP� DR� 3URIHVVRU� 'RXWRU� 0DQXHO� +HQULTXH�

0HVTXLWD�������

��³2� WLUR� DRV� SRPERV´� ±�$� -XULVSUXGrQFLD� FULDGRUD� GH�'LUHLWR��(VWXGRV� HP�+RPHQDJHP�DR�

3URI��'RXWRU�$QWyQLR�&DVWDQKHLUD�1HYHV��9ROXPH�,,��'LUHLWR�3ULYDGR��%ROHWLP�GD�)DFXOGDGH�

GH�'LUHLWR�8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD�������

�

3(5(,5$��$QWyQLR�0DULD��eWLFD�H�WRXUDGDV��&UtWLFD��$GYRJDGR��WDPEpP�FRQKHFLGR�SHODV�

VXDV�Do}HV�HP�GHIHVD�GRV�DQLPDLV��%ROHWLP�GD�2UGHP�GRV�$GYRJDGRV��Q�������RXWXEUR��������

�

3(5(,5$�� 'LDQD� 0DULD� 0HLUHOHV�� 2V� DQLPDLV� 6XMHLWRV� GH� 'LUHLWR� RX� 'LUHLWRV� GH� XP�

6XMHLWR"�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD��������

�

3,172��&DUORV�$OEHUWR�GD�0RWD��7HRULD�*HUDO�GR�'LUHLWR�&LYLO��&RLPEUD�(GLWRUD�������

�

35$7$��$QD��'LFLRQiULR�-XUtGLFR��$OPHGLQD�������

�

5$/3+6��/LVD��'DRLVP�DQG�$QLPDOV��$�&RPPXQLRQ� RI�6XEMHFWV��$QLPDOV� LQ�5HOLJLRQ��

6FLHQFH�	�(WKLFV��&ROXPELD�8QLYHUVLW\�3UHVV��85/V��������

�

5$026�� -RVp� /XtV� %RQLIiFLR�� 2� DQLPDO�� FRLVD� RX� WHUWXLP� JHQXV"� 0RQRJUDILD� ±�

6HSDUDWD�5HYLVWD�2�'LUHLWR��DQR������$OPHGLQD����������

�

5$026�� 6tOYLD� GH� 0�� 'D� &RVWD�� $� SURWHFomR� GRV� GLUHLWRV� GRV� DQLPDLV�� (VWXGRV� HP�

KRPHQDJHP�DR�&RQVHOKHLUR�-RVp�0DQXHO�&DUGRVR�GD�&RVWD��&RLPEUD�(GLWRUD��������

�
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5($/�� &DUORV� 3DPSORQD� &RUWH�� 'LUHLWR� GD� )DPtOLD� H� 6XFHVV}HV�� (GLo}HV� 4XLG� -XULV��

�����

�

5(*$7(,52�� )HUQDQGR��0DQXDO� GH� *HQpWLFD� 0pGLFD�� ,PSUHQVD� GD� 8QLYHUVLGDGH� GH�

&RLPEUD�������

�

5(*$1�� 7RP�� $QLPDO� 5LJKWV�� +XPDQ� :URQJV�� $Q� ,QWURGXFWLRQ� WR� 0RUDO� 3KLORVRSK\��

ODQKDP�5RZPDQ�	�/LWWOHILHOG�3XEOLVKHUV�������

��'HIHQGLQJ�$QLPDO�5LJKWV��8QLYHUVLW\�RI�,OOLQRLV�3UHVV��8UEDQD�DQG�&KLFDJR�������

�

5(,6�� 0DULVD� 4XDUHVPD� GRV�� 'LUHLWR� $QLPDO� �� 2ULJHQV� H� GHVHQYROYLPHQWRV� VRE� XPD�

SHUVSHWLYD�FRPSDUDWLVWD��$1,0$,6��'HYHUHV�H�'LUHLWRV��,�&�-�3����)�'�8�/��������

�

5(,6��-RmR�/XtV�%HQWR�3HQD�GRV��$QWyQLR�'DPiVLR��1HXURELRORJLD�H�&RPSRUWDPHQWRV�

eWLFRV��$�LQYHVWLJDomR��2V�SUHGHFHVVRUHV��$�FRRSHUDWLYLGDGH��)D]HU�R�'LUHLWR��&HQWUR�GH�

(VWXGRV�-XGLFLiULRV��)HYHUHLUR������

�

5(,6��5DIDHO�/XtV�9DOH� H��2�'LUHLWR� DR� FRQKHFLPHQWR� GDV� RULJHQV�*HQpWLFDV��&RLPEUD�

(GLWRUD���������

�

�5,%(,52�� -RUJH� 0DQXHO� 3HUHLUD�� 8P� QRYR� HVWDWXWR� SDUD� RV� DQLPDLV"� 'HVDILRV� j�

VLVWHPDWLFLGDGH� GD� FLrQFLD� MXUtGLFD�� WHVH� GH� 0HVWUDGR� &LrQFLDV� -XUtGLFR�SROtWLFDV��

8QLYHUVLGDGH�GH�'LUHLWR�GR�3RUWR�������

�

52'5,*8(6��'DQLHOOH�7HW���2�'LUHLWR�	�RV�$QLPDLV�±�XPD�DERUGDJHP�pWLFD��ILORVyILFD�

H�QRUPDWLYD��(GLWRUD�-XUXi��&XULWLED������

�

52'5,*8(6��)UDQFLVFR�/LVERD��$�9DTXHMDGD�FRPR�3UiWLFD�'HVSRUWLYD�H�&XOWXUDO�QR�(VWDGR�

GR� &HDUi�� /HL� GD� 9DTXHMDGD� QR� (VWDGR� GR� &HDUi� j� /X]� GD� &RQVWLWXLomR� )HGHUDO� GH� ������

3DUDGLJPDV�$PELHQWDLV�H�&XOWXUDLV���'LUHLWR�&XOWXUDO�RX�$EXVR�GH�'LUHLWR"��'LiORJR�$PELHQWDO��

&RQVWLWXFLRQDO� H� ,QWHUQDFLRQDOǰȱ9ROXPH� ��� 7RPR� ,,�� (GLomR� HP� H�ERRN� GR� ,QVWLWXWR� GH� &LrQFLDV�

-XUtGLFR�SROtWLFDV�GD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD��RXWXEUR�������

�
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522.��'HERUD��:KR�*HWV�&KDUOLH"�7KH�(PHUJHQFH�RI�3HW�&XVWRG\�'LVSXWHV� LQ�)DPLO\�

/DZ��$GDSWLQJ�7KHRUHWLFDO� 7RROV� IURP�&KLOG�/DZ�� ,QWHUQDWLRQDO� -RXUQDO� RI�/DZ��3ROLF\�

DQG�WKH�)DPLO\��9ROXPH�����,VVXH����-XQH����������

�

6$,17�(;83e5<��$QWRLQH�GH��2�3ULQFLSH]LQKR��(GLo}HV�'��4XL[RWH��������

�

6$17$1$��/XFLDQR�5RFKD��*XDUGD�UHVSRQViYHO�H�GLJQLGDGH�GRV�DQLPDLV�����&RQJUHVVR�

,QWHUQDFLRQDO� GH� 'LUHLWR� $PELHQWDO�� )DXQD�� 3ROtWLFDV� 3~EOLFDV� H� ,QVWUXPHQWRV� /HJDLV´��

UHDOL]DGR�HP�6mR�3DXOR���������FRQVXOWDGR�RQ�OLQH����

�

6$5/(7�� ,QJR�:ROIDQJ��&RQVWLWXLomR�)HGHUDO� HTXLOLEUD� OLEHUGDGH� UHOLJLRVD� H�SURWHomR�

GRV� DQLPDLV�� 5HYLVWD� HOHWUyQLFD� $-85,6� �� $VVRFLDomR� GH� -Xt]HV� GR� 5LR�*UDQGH� GR� 6XO�

FROXQD�'LUHLWRV�)XQGDPHQWDLV�GD�UHYLVWD�HOHWU{QLFD�&RQ-XU�������

���$OJXPDV�QRWDV�VREUH�D�GLPHQVmR�HFROyJLFD�GD�GLJQLGDGH�GD�SHVVRD�KXPDQD�H�VREUH�D�

GLJQLGDGH�GD�YLGD�HP�JHUDO��

�

6&+())(5�� *LVHOH� .URQKDUGW�� $QLPDO� DEXVH�� $� FORVH� UHODWLRQVKLS� ZLWK� GRPHVWLF�

YLROHQFH��G$�'HUHFKR�$QLPDO��)RUXP�RI�$QLPDO�/DZ�6WXGLHV���YRO�������������

�

6(*29,$�� -XDQ� ,JQDFLR� &RGLQD�� 3DQ� <� 7RURV�� %UHYH� KLVWRULD� GHO� SHQVDPLHQWR�

DQWLWDXULQR�HVSDxRO��3OD]D�<�9DOGpV�������

�

6*5(&&,$��(OLR��0DQXDO� GH� %LRpWLFD�� ,�� )XQGDPHQWRV� H� pWLFD� ELRPpGLFD�� ��� HG�� 6mR�

3DXOR��/R\ROD�������

�
6(3Ò/9('$�� 3DXOR�� ,QYHVWLJDomR� GRV� FULPHV� FRQWUD� DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD� QD�

SHUVSHWLYD� GR� 0LQLVWpULR� 3~EOLFR�� 3DXOR� 6HS~OYHGD�� HGLWRUD�0DQXHO� %DUERVD� 	� )LOKRV�

/GD�������

�

6(55$�� 9D]�� %ROHWLP� GR� 0LQLVWpULR� GD� -XVWLoD�� Q��� ��� H� ��� �� 5HYLVWD� GH� /HJLVODomR� H�

-XULVSUXGrQFLD��DQR�����

�

6,/9$��&DPLOR�+HQULTXH��2�VDFULItFLR�DQLPDO�HP�ULWXDLV�UHOLJLRVRV�RX�FUHQoDV��5HYLVWD�

GH�%LRGLUHLWR�H�'LUHLWR�GRV�$QLPDLV��Y������Q������-XO����'H]�������

�� $QLPDLV�� GLYRUFLR� H� FRQVHTXrQFLDV� MXUtGLFDV�� 5HYLVWD� ,QWHUQDFLRQDO� ,QWHUGLVFLSOLQDU�
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,QWHUWKHVLV��9RO�������Q������MDQHLUR�MXQKR�������

�

6,/9$�� -RmR� &DOYmR� GD�� &RPSUD� H� 9HQGD� GH� &RLVDV� 'HIHLWXRVDV� �&RQIRUPLGDGH� H�

6HJXUDQoD���$OPHGLQD�����(GLomR�������

�

6,/9$�� -RUJH�0DUTXHV� GD��'R� FDWLYHLUR� j� H[SORUDomR� GRV� DQLPDLV�� eWLFD�$SOLFDGD� ��

$QLPDLV��(GLo}HV����������

�
6,/9$�� 0DULD� GH� )iWLPD� 6RXVD� H�� +LVWyULD� GRV� DQLPDLV�� 3KLORVRSOLLFD�� ,PSUHQVD�

1DFLRQDO�&DVD�GD�0RHGD�������

�

6,/9$��0DQXHO�%DUUDGDV�7HOOHV�GD�6LOYD��8PD�,QWURGXomR�j�7HRULD�GH�7RP�5HJDQ�H�D�

(VWUDWpJLD�3DUD�D�6XD�$ERUGDJHP��UHSRVLWyULR�WHVHV�8/������

�

6,/9$��7DJRUH�7UDMDQR�GH�$OPHLGD��2V�IXQGDPHQWRV�GR�'LUHLWR�$QLPDO�&RQVWLWXFLRQDO��

�����

����'LUHLWR�$QLPDO�H�3yV���+XPDQLVPR��IRUPDomR�H�DXWRQRPLD�GH�XP�VDEHU�SyV��

KXPDQLVWD��5HYLVWD�%UDVLOHLUD�'LUHLWR�$QLPDO��9�����Q������������

��'LUHLWR�$QLPDO�H�(QVLQR��5HYLVWD�%UDVLOHLUD�GH�'LUHLWR�$QLPDO��YRO�����Q�������-DQ�

DEULO�������

�

6,0®(6�� 'HROLQGD� 5HLV�� $VSHFWRV� IRUHQVHV� GH� DSOLFDomR� GD� QRYD� OHJLVODomR� ±�

DUWLFXODomR� GDV� HQWLGDGHV� HQYROYLGDV� QD� SURGXomR� GH� SURYD� HP� MXt]R�� 'LUHLWR� �GR��

$QLPDO��$OPHGLQD�������

�

6,00216��6FK\OHU�3���:KDW�LV�WKH�1H[W�6WHS�)RU�&RPSDQLRQ�3HWV�LQ�WKH�/HJDO�6\VWHP"�

7KH�$QVZHU�0D\�/LH�:LWK�WKH�+LVWRULFDO�'HYHORSPHQW�RI� WKH�/HJDO�5LJKWV�)RU�0LQRUV´��

7H[DV�$	0�/DZ�5HYLHZ��9RO�����)DOO�������

�

6,1*(5��3HWHU��/LEHUWDomR�$QLPDO��(GLo}HV�9LD�ÏSWLPD�����HGLomR�������

�

62$5(6��'LPLWUH�%UDJD��$QLPDLV�GH�HVWLPDomR�H�'LUHLWR�GD�)DPtOLD��5HYLVWD�,%')$0�

)DPtOLDV�H�6XFHVV}HV��9RO�����PDLR�MXQ���������

�
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6286$��&DWDULQD�3DLYD�3LQ]RQ��$�SDUWLOKD�GRV�DQLPDLV�GH�HVWLPDomR�QD�GLVVROXomR�GD�

VRFLHGDGH�FRQMXJDO��5HYLVWD�(OHFWU{QLFD�GH�,QLFLDomR�&LHQWtILFD��,WDMDt�&HQWUR�GH�&LrQFLDV�

6RFLDLV�H�-XUtGLFDV�GD�8QLYDOL��9RO�����Q��������7ULPHVWUH�������

�

6286$��5DELQGUDQDWK�9DOHQWLQR�$OHL[R�&DSHOR�GH��2�'LUHLWR�*HUDO�GH�3HUVRQDOLGDGH��

&RLPEUD�(GLWRUD�������

�

6286$� 6XVDQD� $LUHV� GH�� $UJRV� H� R� GLUHLWR� SHQDO� �XPD� OHLWXUD� ³GRV� FULPHV� FRQWUD�

DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD´� j� OX]� GRV� SULQFtSLRV� GD� GLJQLGDGH� H� GD� QHFHVVLGDGH�� �� -XOJDU��

0DLR�$JRVWR�������

�

67()21��0DWW��+XPDQV�DQG�$QLPDOV�LQ�WKH�&ODVVLFDO�&RQIXFLDQ�7UDGLWLRQ��$GYRFDF\�IRU�

DQLPDOV��DGYRFDF\�EULWDQQLD�FRP�������

�

6721(�� &KLVWRSKHU� '��� 6KRXOG� WUHHV� KDYH� VWDQGLQJ� WRZDUGV� OHJDO� ULJWKV� IRU� QDWXUDO�

REMHFWV��6RXWKHUQ�&DOLIRUQLD�/DZ�5HYLHZ�������������

�

7$</25�� 5RGQH\�� 2I� $QLPDOV� DQG� +XPDQV� ±� 7KH� &RQIXFLDQ� 3HUVSHFWLYH�� $�

&RPPXQLRQ� RI� 6XEMHFWV��$QLPDOV� LQ� 5HOLJLRQ�� 6FLHQFH�	� (WKLFV�� &ROXPELD�8QLYHUVLW\�

3UHVV��85/V�������

�

7(2'252�� 3HGUR� 3HUHLUD�� 2� FRQWLQXR� HQWUH� HVSpFLHV� �2V� 'LUHLWRV� GRV� DQLPDLV���

&ROHFomR�7HVHV��)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD��������

�

720$=�� 6pUJLR� 7HQUHLUR�� $� FULPLQDOL]DomR� GRV� PDXV� WUDWRV� H� GR� DEDQGRQR��

2V�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD�H�D�QRYD�/HL���HP���GH�'H]HPEUR�GH�������SRUWDO�8'LUHLWR�GD�

8QLYHUVLGDGH�3RUWXFDOHQVH���

�

7255(6��$QWyQLR�-RUJH�0DUWLQV��$��LQ�GLJQLGDGH�MXUtGLFD�GR�DQLPDO�QR�RUGHQDPHQWR�

MXUtGLFR� SRUWXJXrV�� 'LVVHUWDomR� GH� 0HVWUDGR� 3URILVVLRQDOL]DQWH� QD� ÈUHD� GH� &LrQFLDV�

-XUtGLFR���)RUHQVHV�DSUHVHQWDGD�j�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD�������

�

75(0%/$<� ±� +8(7�� 6DEULQD�� 6KRXOG� HQYLURQPHQWDO� ODZ� OHDUQ� IURP� DQLPDO� ODZ"�

&RPSDVVLRQ� DV� D� JXLGLQJ� SULQFLSOH� IRU� LQWHUQDWLRQDO� HQYLURQPHQWDO� ODZ� LQVWHDG� RI�
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VXVWDLQDEOH�GHYHORSPHQW��5HYXH�4XpEpFRLVH�GH�GURLW�LQWHUQDFLRQDO��$QQp������VHSWHPEUH��

�����

�

75,1'$'(�� *DEULHO� *DUPHQGLD� GD�� $QLPDLV� FRPR� 3HVVRDV�� D� DERUGDJHP�

$EROLFLRQLVWD� GH� *DU\� /�� )UDQFLRQH�� 8QLYHUVLGDGH� )HGHUDO� GH� 6DQWD� 0DULD� &HQWUR� GH�

&LrQFLDV�6RFLDLV�H�+XPDQDV�������

�

9�-$9$5$0��7UHDWPHQW�RI�$QLPDOV�LQ�+LQGXLVP��KLGXZHEVLWH�FRP�

�

9$,1)$6��5RQDOGR��%UDVLO�GRV�LQVHFWRV�±�1RVVD�+LVWyULD��5LR�GH�-DQHLUR��Q�����������

�

9$/'È*8$��0DULD�GD�&RQFHLomR��$QiOLVH� GR� DUWLJR� ����� GR�&yGLJR� SHQDO�� QR� kPELWR� GR�

FXUVR�GH�3yV�*UDGXDomR�QD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�/LVERD�������

�

9$5(/$��$QWXQHV��&yGLJR�&LYLO��$QRWDGR��&RLPEUD�(GLWRUD��������

�

9$66(85��)UDQFLV��/
�DQLPDO�IDFH�DX[�ELRWHFKQRORJLHV��7ULEXQH�&RQWUDGLFWRLUH���/
DQLPDO�

IDFH�DX[�PDQLSXODWLRQV�JpQpWLTXHV��5HYXH�6HPHVWULHOOH�GH�'URLW�$QLPDOLHU�±�56'$�������

�
9(/+2��'DQLHOD��2V�$QLPDLV�1RVVRV�3Uy[LPRV��(GLo}HV�0DKDWPD���������

�

�

9(55,(��(WLHQQH��4XHOTXHV�UpIOH[LRQV�VXU�OH�GURLW�HW�OH�VWDWXW�GHV�DQLPDX[�G
pOHYDJH�HW�

VXU� OHV� UpJOHPHQWDWLRQV� UpJLVVDQW� OHXU� VpOHFWLRQ� HW� O
XWLOLVDWLRQ�GH� OHXUV�JqQH�� ��/H�JqQH��

O
DQLPDO�HW�OHV�SRSXODWLRQV��5HYXH�,QJpQLHXUV�GH�OD�9LH�GH�O
DPLFDOH�GHV�DQFLHQV�pOqYHV�GH�

O
,1$�3�*���*(1(7���Q���������������

�

9,(,5$��7HUH]D�5RGULJXHV��2� VDFULItFLR� DQLPDO� HP� ULWXDLV� UHOLJLRVRV� RX� FUHQoDV�� 5HYLVWD� GH�

%LRGLUHLWR�H�'LUHLWR�GRV�$QLPDLV��Y�����Q�����-XO�'H]�������

�

:+$5721��&KULVWRSKHU��)LJKWLQJ�/LNH�&DWV�DQG�'RJV��7KH�5LVLQJ�1XPEHU�RI�&XVWRG\�

%DWWOHV�2YHU�WKH�)DPLO\�3HW��-RXUQDO�RI�/DZ�DQG�)DPLO\��9RO�����Q����������

�

:,//,$06�-21(6��%U\DQ��+LVWRU\� RI� D� JHQH� 3DWHQW�� WUDFLQJ� WKH�'HYHORSPHQW� DQG�

DSSOLFDWLRQ� RI� FRPPHUFLDO� %5&$� WHVWLQJ�� &HQWUH� IRU� )DPLO\� 5HVHDUFK� 	� +RPHUWRQ�
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&ROOHJH��8QLYHUVLW\�RI�&DPEULGJH��+HDOWK�ODZ�-RXUQDO��YRO�������������

�

:,6(��6WHYHQ�0���5HFRYHU\�RI�&RPPRQ�/DZ�IRU�HPRWLRQDO�GLVWUHVV��ORVV�RI�VRFLHW\��DQG�

ORVV� RI� FRPSDQLRQVKLS� IRU� WKH� ZURQJIXO� GHDWK� RI� D� FRPSDQLRQ� DQLPDO´�� $QLPDO� /DZ�

-RXUQDO�������

��'UDZLQJ�WKH�OLQH��6FLHQFH�DQG�WKH�FDVH�IRU�$QLPDO�5LJKWV��3HUVXV�%RRNV�*URXSV�������

��5DWWOLQJ�WKH�FDJH���7RZDUGV�OHJDO�ULJKWV�IRU�DQLPDOV��+DFKHWWH�%RRNV�������

�

:2/)�� 5REHUWR�� $� ]RRILOLD� QD� $QWLJXLGDGH� H� ,GDGH� 0pGLD�� DUWLJR� RQ� OLQH�

DUWGRJVH[�EORJVSRW�FRP���������DUWLJR�]RRILOLD�DQWLJD�DQFLHQW�]RRSKLOLD�

�

:5,*+7��*OHQ��$QLPDO�/DZ�DQG�(DUWK�-XULVSUXGHQFH�±�$�&RPSDUDWLYH�$QDO\VLV�RI�WKH�

6WDWXV�RI�$QLPDOV�LQ�WZR�(PHUJLQJ�&ULWLFDO�/HJDO�7KHRULHV��DEULO���������

�

=$))$521,�� (8*e1,2�5$Ò/��/D� QDWXUDOH]D� FRPR� SHUVRQD��1XHYD�&RQVWLWXLFLyQ�

3ROtWLFD� GH� (VWDGR� ±� FRQFHSWRV� HOHPHQWDUHV� SDUD� HO� GHVDUROOR� QRUPDWLYR�� SXEOLFDGR� HP�

GRFXPHQWR�GD�3UHVLGrQFLD�GH�OD�$VVHPEOHLD�/HJLVODWLYD�3OXULQDFLRQDO�%ROLYLDQD�������

=$1,1,�� 6,/9,$��(O� VDFULILFLR� VLQ� DWXUGLPLHQWR� SUHYLR� QR� UHVSHWD� VXILFLHQWHPHQWH� HO�

ELHQHVWDU� GH� ORV� DQLPDOHV�� QR� D� OD� HWLTXHWD� HFROyJLFD�� &RPHQWDULR� GH� OD� VHQWHQFLD� GHO�

7ULEXQDO�GH�-XVWLFLD�GH����GH�IHEUHUR�GH������HQ�HO�DVXQWR�&���������G$�'HUHFKR�$QLPDO�

�)RUXP�RI�$QLPDO�/DZ�6WXGLHV��������YRO��������

�

=2//,1*8(5�$OH[DQGUH�� � 3URSULpWpV� ,QWHOOHFWXHOOHV�� � 5HYXH� 6HPHVWULHOOH� GH� 'URLW�

$QLPDOLHU�±�56'$��������

�

�

�

�

�

�

�

�

�
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2875$6�5()(5(1&,$6�%,%/,2*5$),&$6��

�
��%tEOLD�6DJUDGD�
��&RUmR�
��2UGHQDo}HV�0DQXHOLQDV��
��&DUWD�(QFtFOLFD�/$8'$72�6,¶�GR�6DQWR�3DGUH�)UDQFLVFR�
��&yGLJR�&LYLO�3RUWXJXH]������������
���&yGLJR�&LYLO�3RUWXJXrV��
��&yGLJR�3URFHVVR�&LYLO��
��&yGLJR�3HQDO��
��&yGLJR�GD�(VWUDGD��
��'LUHLWRV�)XQGDPHQWDLV�QD�-XULVSUXGrQFLD�GR�6XSUHPR�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD�

����3UHVLGHQFLD�GH�OD�$VVHPEOHLD�/HJLVODWLYD�3OXULQDFLRQDO�%ROLYLDQD�������
����5HYXH�6HPHVWULHOOH�GH�'URLW�$QLPDOLHU��
���5HYLVWD�GH�'HUHFKR��
��&ROHomR�)RUPDomR�GR�0LQLVWpULR�3~EOLFR��
����)RQGDWLRQ�'URLW�$QLPDO��eWKLTXH�	�6FLHQFHV�
����)DFXOWp�GH�'URLW�HW�GHV�6FLHQFHV�eFRQRPLTXHV�GH�/�8QLYHUVLWp�GH�/LPRJHV���
���G$��'HUHFKR�$QLPDO��)RUXP�RI�$QLPDO�/DZ�6WXGLHV��GD�8QLYHUVLWiW�$XWyQRPD�
GH�%DUFHORQD�
��5HYLVWD�GR�&HQWUR�GH�'LUHLWR�GR�2UGHQDPHQWR�GR�8UEDQLVPR�H�GR�$PELHQWH�
���$PHULFDQ�%DU�$VVRFLDWLRQ�

��5HYLVWD�GH�'LUHLWR�&RPSDUDGR�3RUWXJXrV�H�%UDVLOHLUR�
��5HYLVWD�%UDVLOHLUD�GH�'LUHLWR�$QLPDO�
��$QLPDO�/HJDO�	�+LVWRULFDO�&HQWHU��0LFKLJDQ�6WDWH�
��&yGLJR�&LYLO�DOHPmR��%*%��
��&RGH�&LYLO�)UDQoDLV�
��&RGH�3HQDO�)UDQoDLV�
��&RGH�5XUDO�HW�GHV�3HFKHV�)UDQoDLV�
��&RGH�&LYLO�6XLVVH��
���&yGLJR�&LYLO�&KHFR��
��&RQVWLWXLomR�)HGHUDO�6XtoD�
��&RQVWLWXLomR�GD�5HS~EOLFD�)HGHUDWLYD�GR�%UDVLO��
��&RQVWLWXLomR�GD�,QGLD��%KDUDW��
���&RQVWLWXLomR�GD�5HS~EOLFD�GR�(TXDGRU���
��&RQVWLWXLomR�3ROtWLFD�GR�(VWDGR�GD�%ROtYLD��
��&RQVWLWXLomR�GD�5HS~EOLFD�ÈUDEH�GR�(JLSWR�
��&RQVWLWXLomR�GR�(VWDGR�GD�)ORULGD��
���&RXU�,QWHUQDWLRQDOH�GH�-XVWLFH�GHV�'URLWV�GH�O¶$QLPDO�
�

�
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�

�,���/(*,6/$d­2��

�
��'HFUHWR�GH�3DVVRV�0DQXHO��HP����GH�VHWHPEUR�GH�������VREUH�D�SURLELomR�GDV�WRXUDGDV�
��'HFUHWR�GH����GH�'H]HPEUR�GH������GR�0LQLVWpULR�GDV�2EUDV�3XEOLFDV��&RPHUFLR�H�,QG~VWULD��
VREUH�D�RUJDQL]DomR�GRV�VHUYLoRV�SHFXiULRV��VHUYLoRV�GH�SROtFLD�KLJLpQLFD�H�VDQLWiULD�H�FRPSUD�
YHQGD�RX�WURFD�GH�DQLPDLV�GRPpVWLFRV��

��'HFUHWR��������GH����GH�$JRVWR��VREUH�D�FRPSUD�H�YHQGD�GH�DQLPDLV�GHIHLWXRVRV���
��5HJXODPHQWR� *HUDO� GH� 6D~GH� 3HFXiULD� GH� ������ SXEOLFDGR� QR� 'LiULR� GR� *RYHUQR�� ���
VHPHVWUH��GH������

��'HFUHWR� ������GH� ��� GH�0DLR� GH� ������ SXEOLFDGD� QR�'LiULR�*RYHUQR� ��� VHPHVWUH�� VREUH� D�
YLROrQFLD�H[HUFLGD�VREUH�DQLPDLV���
�'HFUHWR������GH����GH� MXQKR�GH�������SXEOLFDGD�QR�'LiULR�*RYHUQR���� VHPHVWUH��VREUH�R�
DEDQGRQR�GH�DQLPDLV�

�3RUWDULD�Q����������GH���GH�$EULO�GH�������SXEOLFDGD�QR�'LiULR�GR�*RYHUQR��,�6pULH��Q~PHUR�
�����

��'HFUHWR�Q��� ������GH����GH�6HWHPEUR�GH������� SXEOLFDGD�QR�'LiULR�GR�*RYHUQR�� ,�6pULH��
Q~PHUR������

���'HFUHWR�������GH����GH�$EULO�GH�������TXH�UHJXODPHQWD�R�VHUYLoR�GH�UHPRQWD�GD�*XDUGD�
1DFLRQDO�5HSXEOLFDQD��

��'HFUHWR�Q����������GH����GH�$EULO�GH�������SURtEH�RV�HVSHWiFXORV�WDXURPiTXLFRV�HP�TXH�
VHMD�LQIOLJLGD�D�PRUWH�jV�UHVHV�QHOHV�OLGDGDV�
��'HFUHWR��������GH���GH�-XQKR�GH������SXEOLFDGR�QR�'LiULR�GR�*RYHUQR�����VHPHVWUH��
VREUH�R�VHUYLoR�GH�UHPRQWD�H�YHQGD�GH�VROtSHGHV�SDUD�R�([pUFLWR����
��'HFUHWR�OHL�Q��������GH����GH�)HYHUHLUR�GH�������OHL�GH�SURWHomR�DR�SRPER�FRUUHLR��
��'HFUHWR�±�/HL�Q��������GH���GH�-XOKR�GH�������OHL�GH�SURWHomR�DR�SRPER���FRUUHLR�
�'HFUHWR�/HL�������GH����GH�MXOKR��'�5���Q��������6HULH�,�$��WUDQVS}H�SDUD�D�RUGHP�MXUtGLFD�
LQWHUQD�D�&RQYHQomR�(XURSHLD�GRV�$QLPDLV�GH�$EDWH�
����/HL�Q���������GH����GH�$EULO��'�5��Q�������6HULH�,��/HL�GH�%DVHV�GR�$PELHQWH��UHYRJDGR�
SHOD�/HL���������GH����GH�DEULO��

���� 'HFUHWR�/HL� Q�� �������� GH� ��� GH� -XQKR�� '�5�� Q��� ����� 6HULH� ,�� DSURYRX� R� SULPHLUR�
UHJXODPHQWR�JHUDO�VREUH�R�UXtGR��DOWHUDGR�HP�DOJXQV�DUWLJRV�SHOR�'HF��/HL�Q������������GH���
GH�DJRVWR���
��� 'HFUHWR� ±� /HL� ������� GH� ��� GH� 6HWHPEUR�� '�5�� Q��� ����� 6pULH� �,�$�� 3URFHGH� j�
UHJXODPHQWDomR�GD�&RQYHQomR�GH�%HUQD�VREUH�D�9LGD�6HOYDJHP�H�RV�+DELWDWV�1DWXUDLV�
��'HFUHWR�/HL� Q��� �������� GH� �� GH� $EULO�� '�5�� Q��� ���� 6HULH� ,�� SURPRYH� D� DSOLFDomR� GD�
&RQYHQomR� VREUH� R� &RPpUFLR� ,QWHUQDFLRQDO� QDV� (VSpFLHV� GD� )DXQD� H� )ORUD� 6HOYDJHQV�
$PHDoDGDV�GH�([WLQomR�
�
��'HFUHWR�/HL�Q�����������GH����GH�$JRVWR��'�5��Q�������6HULH�,�$��GHWHUPLQD�D�HQWLGDGH�GH���
VXSHULQWHQGrQFLD�SDUD�D�UHDOL]DomR�GH�HVSHWiFXORV�WDXURPiTXLFRV�H�FULD�R�FRUSR�GH�GHOHJDGRV�
WpFQLFRV�WDXURPiTXLFRV��HP�WHUPRV�D�GHILQLU�QR�5HJXODPHQWR�GR�(VSHWiFXOR�7DXURPiTXLFR�
��'HFUHWR�/HL�Q�����������GH����GH�1RYHPEUR��'�5��Q��������6HULH�,�$��LQWURGX]�LPSRUWDQWHV�
PHOKRULDV�QR�TXDGUR�MXUtGLFR�UHJXODGRU�GD�FDoD�
��3RUWDULD�Q�������������GH����GH�1RYHPEUR��'�5�������,,��6pULH���(VWDEHOHFH�D�SURLELomR�GH�
GHWHQomR�GH�DQLPDLV�YLYRV�GDV�(VSpFLHV�FRQVWDQWHV�QR�$QH[R�,,�j�&RQYHQomR�&,7(6���
�� 'HFUHWR� Q�� ������ GH� ��� GH� $EULO�� '5�� Q��� ���� 6pULH� ,�$�� $SURYD� SDUD� UDWLILFDomR� D�
&RQYHQomR�(XURSHLD�SDUD�D�SURWHomR�GRV�$QLPDLV�GH�&RPSDQKLD�
��/HL�������GH����GH�VHWHPEUR��'��5���Q��������6pULH�,�$�3URWHomR�DRV��
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DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD�
��3RUWDULD�Q�����������GH���GH�1RYHPEUR��'�5��Q��������6HULH�,�±�%��UHJXODPHQWD�R�H[HUFtFLR�
GD�FDoD�FRP�DYHV�GH�SUHVD�
���'HFUHWR�/HL�������GH���GH�DEULO�'�5��Q��������6pULH�,�$���UHODWLYR�j�SURWHomR�GRV�DQLPDLV�
QR�PRPHQWR�GD�RFFLVmR�

��3RUWDULD�Q�����������GH����GH�1RYHPEUR��'5�����6pULH�Q���������(VWDEHOHFH�QRUPDV�UHODWLYDV�
j�XWLOL]DomR�GH�FDQtGHRV�SHODV�HQWLGDGHV�GH�VHJXUDQoD�SULYDGD�
��'HFUHWR�OHL��������GH����GH�VHWHPEUR�'�5������6HULH�Q���������/HL�GH�%DVHV�*HUDLV�GD�&DoD�
��'HFUHWR�/HL�Q�����������GH����GH�$EULO��'�5��Q�������6HULH�,��$��5HYr�D�WUDQVSRVLomR�SDUD�D�
RUGHP� MXUtGLFD� LQWHUQD� GD�'LUHFWLYD� Q����������&((�� GR�&RQVHOKR�� GH� �� GH�$EULO� �UHODWLYD� j�
FRQVHUYDomR�GDV�DYHV�VHOYDJHQV���H�GD�'LUHFWLYD�Q���������&((��GR�&RQVHOKR��GH����GH�0DLR��
UHODWLYD�j�SUHVHUYDomR�GRV�KDELWDWV�QDWXUDLV�H�GD�IDXQD�H�GD�IORUD�VHOYDJHQV�
��/HL�Q�����������GH����GH�'H]HPEUR��'�5��Q��������6HULH�,��UHJXOD�D�LQWURGXomR�QD�QDWXUH]D�
GH�HVSpFLHV�QmR�LQGtJHQDV�GD�IORUD�H�GD�IDXQD��
��/HL�Q������%�������GH����GH�-XOKR��'�5��Q��������6HULH�,�$��3URtEH�FRPR�FRQWUD���RUGHQDomR�
RV�HVSHWiFXORV�WDXURPiTXLFRV�HP�TXH�VHMD�LQIOLJLGD�D�PRUWH�jV�UHVHV�QHOHV�OLGDGDV�H�UHYRJD�R�
'HFUHWR�Q����������GH����GH�$EULO�GH�������HP�QRWD��DOWHUDGR�R�VHX�DUWLJR�~QLFR�SHOD�/HL�Q���
���������GH����GH�-XOKR��,��VHULH��
��'HFUHWR�/HL� Q��� ���������� GH� ��� GH�$JRVWR��'�5�� Q��� ���� 6pULH� ,�$� �� �'HILQH� R� UHJLPH�
FRQWUDRUGHQDFLRQDO�DSOLFiYHO�j�UHDOL]DomR�GH�HVSHWiFXORV�WDXURPiTXLFRV�FRP�WRXURV�GH�PRUWH�
��'HFUHWR�/HL�Q������������GH����GH�0DUoR�'�5��Q���������6HULH�±$��$SURYD�R�3URJUDPD�
1DFLRQDO�GH�/XWD�H�9LJLOkQFLD�(SLGHPLROyJLFD�GD�5DLYD�$QLPDO�H�2XWUDV�=RRQRVHV��UHYRJD�
R�'HFUHWR�/HL�Q�������������GH���GH�$JRVWR��

��'HFUHWR�OHL����������GH����GH�$EULO��UHJLPH�MXUtGLFR�GD�OHJDOL]DomR�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��
��/HL���������GH����GH�MXQKR��'�5��Q��������,�6HULH��$���DOWHUDGD�HP�DOJXQV�DUWLJRV�SHOD�/HL�
���±�%�������GH����GH�GH]HPEUR���/HL�TXH�HVWDEHOHFH�D�OLEHUGDGH�UHOLJLRVD�H�GH�FXOWR��
��'HFUHWR�/HL� Q��� ���������� GH� ��� GH� 2XWXEUR�� '�5�� Q��� ����� ,� 6HULH� ±$�� (VWDEHOHFH� DV�
QRUPDV� OHJDLV� WHQGHQWHV� D� S{U� HP� DSOLFDomR� HP� 3RUWXJDO� D� &RQYHQomR� (XURSHLD� SDUD� D�
3URWHomR� GRV� $QLPDLV� GH� &RPSDQKLD� H� XP� UHJLPH� HVSHFLDO� SDUD� D� GHWHQomR� GH� DQLPDLV�
SRWHQFLDOPHQWH�SHULJRVRV��DWXDOL]DGR�SHOR�'HFUHWR�/HL�Q�������������GH����GH�'H]HPEUR��(VWH�
GLSORPD�IRL�DOWHUDGR�SHOR�'HFUHWR�/HL�Q�������������GH����GH�'H]HPEUR��SHOR�'HFUHWR�/HL�Q���
���������� GH� ��� GH� -XOKR�� SHOD� /HL� Q��� ��������� GH� ��� GH� $JRVWR�� SHOR� 'HFUHWR�/HL� Q���
����������GH����GH�6HWHPEUR��H�SHOR�'HFUHWR�/HL�Q�������������GH����GH�'H]HPEUR�
��3RUWDULD�Q����������GH����GH�MDQHLUR��'5�Q�������6HULH�,��$�±�$SURYD�DV�QRUPDV�WpFQLFDV�
GH�H[HFXomR�GR�3URJUDPD�1DFLRQDO�GH�/XWD�H�9LJLOkQFLD�(SLGHPLROyJLFD�GD�5DLYD�$QLPDO�H�
2XWUDV�=RRQRVHV��
��'HFUHWR�/HL� Q��� ��������� GH� ��� GH� MDQHLUR�� '�5�� Q��� ���� 6HULH� ,�$�� UHJXOD� D� DFWLYLGDGH�
PDUtWLPR�WXUtVWLFD�
�� /HL� �������� GH� ��� GH� -XOKR� '�5��� 6HULH� ,� Q��� ����� SURtEH� FRPR� FRQWUDRUGHQDomR� RV�
HVSHWiFXORV� WDXURPiTXLFRV� HP� TXH� VHMD� LQIOLJLGD� D� PRUWH� jV� UHVHV� QHOH� OLGDGDV� H� UHYRJD� R�
'HFUHWR�Q����������GH����GH�$EULO�GH������H�j�/HL�Q����������GH����GH�6HWHPEUR��SURWHFomR�DRV�
DQLPDLV��
��'HFUHWR�/HL�Q�����������GH���GH�DEULO�'�5��Q�������6pULH�,�±�$����DOWHUDGR�HP�DOJXQV�DUWLJRV�
SHOR� 'HFUHWR�/HL� Q���������� GH� ��� GH� PDLR�� '�5�� ��� VHULH� Q��� ����� �UHODWLYD� j� GHWHQomR� GH�
DQLPDLV� GD� IDXQD� VHOYDJHP� HP� SDUTXHV� ]RROyJLFRV�� HVWDEHOHFHQGR� DV� QRUPDV� SDUD� D�
PDQXWHQomR�H�EHP�HVWDU�GRV�DQLPDLV��R� OLFHQFLDPHQWR�H� LQVSHo}HV�GRV�SDUTXHV��D�JHVWmR�GDV�
FROHo}HV�� D� SURPRomR� GH� HVWXGRV� FLHQWtILFRV�� D� VDOYDJXDUGD� GD� ELRGLYHUVLGDGH� H� D� HGXFDomR�
SHGDJyJLFD�GRV�YLVLWDQWHV�
��'HFUHWR�/HL� Q��� ���������� GH� ��� GH� 'H]HPEUR�� '5� Q��� ����� 6HULH� ,�$� �� (VWDEHOHFH� R�
UHJLPH� MXUtGLFR� GH� HVWDEHOHFH� DV� QRUPDV� DSOLFiYHLV� j� GHWHQomR� GH� DQLPDLV� SHULJRVRV� H�
SRWHQFLDOPHQWH�SHULJRVRV�FRPR�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD�
�'HFUHWR�/HL�Q�������������GH����GH�'H]HPEUR��'5�Q��������6HULH�,�$���$SURYD�R�6LVWHPD�
GH�,GHQWLILFDomR�H�5HJLVWR�GH�&DQLQRV�H�)HOLQRV��6,&$)(���
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�'HFUHWR�/HL�Q�������������GH����GH�'H]HPEUR��'5�Q��������6HULH�,�$���$SURYD�R�3URJUDPD�
1DFLRQDO� GH� /XWD� H� 9LJLOkQFLD� (SLGHPLROyJLFD� GD� 5DLYD� $QLPDO� H� 2XWUDV� =RRQRVHV�
�31/9(5$=�� H� HVWDEHOHFH� DV� UHJUDV� UHODWLYDV� j� SRVVH� H� GHWHQomR�� FRPpUFLR�� H[SRVLo}HV� H�
HQWUDGD�HP�WHUULWyULR�QDFLRQDO�GH�DQLPDLV�VXVFHWtYHLV�j�UDLYD�
�'HFUHWR�/HL�Q�������������GH����GH�'H]HPEUR��'5�Q��������6HULH�,�$���$OWHUD�R�'HFUHWR�
/HL� Q��� ���������� GH� ��� GH� 2XWXEUR�� TXH� HVWDEHOHFH� DV� QRUPDV� OHJDLV� WHQGHQWHV� D� S{U� HP�
DSOLFDomR� HP� 3RUWXJDO� D� &RQYHQomR� (XURSHLD� SDUD� D� 3URWHomR� GRV� $QLPDLV� GH� &RPSDQKLD�
�GLSORPD�IRL�DOWHUDGR�SHOR�'HFUHWR�/HL�Q�������������GH����GH�-XOKR��
�3RUWDULD�Q�������������GH����GH�$EULO��'�5��Q�������,�6HULH�%���$SURYD�R�5HJXODPHQWR�GH�
5HJLVWR��&ODVVLILFDomR��,GHQWLILFDomR��GRV�&DUQtYRURV�'RPpVWLFRV��H�/LFHQFLDPHQWR�GH�&DQLV�H�
*DWLV���5HYRJD�D�3RUWDULD�Q�������������GH����GH�'H]HPEUR��
���3RUWDULD����������GH����GH�$EULO��'�5��Q�������VHULH�,�%��(VWDEHOHFH�DV�QRUPDV�DSOLFiYHLV�
j�GHWHQomR�GH�DQLPDLV�SHULJRVRV�H�SRWHQFLDOPHQWH�SHULJRVRV��
��'HFUHWR�/HL� ��������� GH� ��� GH� DJRVWR�� '5� Q��� ����� ,� 6HULH� $� �� (VWDEHOHFH� R� UHJLPH�
MXUtGLFR� GD� FRQVHUYDomR�� IRPHQWR� H� H[SORUDomR� GRV� UHFXUVRV� FLQHJpWLFRV�� FRP� YLVWD� j� VXD�
JHVWmR�VXVWHQWiYHO��EHP�FRPR�RV�SULQFtSLRV�UHJXODGRUHV�GD�DWLYLGDGH�FLQHJpWLFD��5HJXODPHQWD�
D�/HL�GH�%DVHV�*HUDLV�GD�&DoD��(VWH�GLSORPD�Mi�IRL�REMHWR�GH�DOWHUDomR�SHORV�'/�Q������������
GH��������'/�Q�����������GH��������'/�Q�����������GH�������'/�Q�������������GH��������'/�Q���
����������GH��������'/�Q�������������GH�������H�SHOR�'/����������GH���������
��3RUWDULD� Q��� ���������� GH� ��� GH�$EULO� ±� UHJXODPHQWD� R� VHJXUR� GH� UHVSRQVDELOLGDGH� FLYLO�
REULJDWyULR�SDUD�RV�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD�SHULJRVRV�RX�SRWHQFLDOPHQWH�SHULJRVRV�
��'HFUHWR�/HL�Q������������GH����GH�IHYHUHLUR�'�5��Q������6HULH�,���$�±�WUDQVS}H�SDUD�R�
QRVVR�RUGHQDPHQWR�DV�'LUHWLYD��������&((�GR�&RQVHOKR��GH���GH�DEULO�GH�������UHYRJDGD�
SHOD�'LUHFWLYD����������&(�GR�3DUODPHQWR�(XURSHX�H�GR�&RQVHOKR�GH����GH�1RYHPEUR�GH�
�����FRP�YLVWD�j�LPSOHPHQWDomR�GD�5HGH�1DWXUD�������
��'HFUHWR� /HL� ��������� GH� ��� QRYHPEUR�� '�5�� Q��� ����� 6HULH� ,�$� ��(VWDEHOHFH� R� UHJLPH�
MXUtGLFR�GR�RUGHQDPHQWR�H�VDQLGDGH�DStFRODV�
��'HFUHWR�/HL�Q�����������GH����GH�-XQKR��'�5��Q�������6HULH�,�$��±�DVVHJXUD�D�H[HFXomR�H�
JDUDQWH� R� FXPSULPHQWR� GDV� REULJDo}HV� GHFRUUHQWHV� GR� 5HJXODPHQWR� �&(�� Q�� ���������� GR�
3DUODPHQWR�(XURSHX�H�GR�&RQVHOKR�GH���GH�2XWXEUR�TXH�HVWDEHOHFH�UHJUDV�VDQLWiULDV�UHODWLYDV�
DRV�VXESURGXWRV�DQLPDLV�QmR�GHVWLQDGRV�DR�FRQVXPR�KXPDQR�
��/HL�Q��� �������GH� ��� MDQHLUR��'�5��Q��� ���6HULH� ,��/HL�GH�%DVHV� GD� DWLYLGDGH�)tVLFD� H�GR�
GHVSRUWR��
��'HFUHWR�/HL��������GH����MDQHLUR��,��6pULH��'�5��Q�������6HULH�,���$�SUHYHQomR�GR�UXtGR�H�R�
FRQWUROR� GD� SROXLomR� VRQRUD� YLVDQGR� D� VDOYDJXDUGD� GD� VD~GH� KXPDQD� H� R� EHP�HVWDU� GDV�
SRSXODo}HV�
��'HF��/HL�Q������������GH���GH�DJRVWR��'�5��Q��������6HULH�,��DOWHUD�R�'HFUHWR�/HL�
Q�����������GH����GH�-DQHLUR��TXH�DSURYD�R�5HJXODPHQWR�*HUDO�GR�5XtGR�
�� /HL� Q�� �������� GH� ��� GH� $JRVWR�� '�5�� Q��� ��������� 6HULH� ,� ±� 3ULPHLUD� DOWHUDomR� DRV�
'HFUHWR�/HL�Q�����������GH�������H�'HFUHWR�/HL�Q�����������GH�������H�VHJXQGD�DOWHUDomR�DR�
'HFUHWR�/HL�Q�����������GH�������TXH�HVWDEHOHFHP�R�UHJLPH�MXUtGLFR�GH�GHWHQomR�GH�DQLPDLV�
SHULJRVRV�H�SRWHQFLDOPHQWH�SHULJRVRV�

��'HFUHWR�/HL�Q������������GH����GH�0DUoR��'�5��Q�����������,�6HULH���&RQVDJUD�R�GLUHLWR�GH�
DFHVVR�GDV�SHVVRDV�FRP�GHILFLrQFLD�DFRPSDQKDGDV�GH�FmHV�GH�DVVLVWrQFLD�D�ORFDLV��WUDQVSRUWHV�H�
HVWDEHOHFLPHQWRV� GH� DFHVVR� S~EOLFR�� DODUJDQGR� R� UHJLPH� HVWDEHOHFLGR� QR� � 'HFUHWR�/HL� Q���
���������� GH� ��� GH�$EULO� TXH� HVWDEHOHFH� R� GLUHLWR� GH� DFHVVLELOLGDGH� GRV� GHILFLHQWHV� YLVXDLV�
DFRPSDQKDGRV�GH� FmHV�JXLD� D� ORFDLV�� WUDQVSRUWHV� H� HVWDEHOHFLPHQWRV� S~EOLFRV�� EHP�FRPR� DV�
FRQGLo}HV�D�TXH�HVWmR�VXMHLWRV�HVWHV�DQLPDLV���
��$YLVR�Q��������������GH����GH�0DUoR��'�5��Q�������6HULH�,��'HFODUD�D�REULJDWRULHGDGH�GD�
YDFLQDomR�DQWL���UiELFD�GRV�FmHV�H[LVWHQWHV�HP�WRGR�R�WHUULWyULR�QDFLRQDO�SDUD�R�DQR�GH������
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���$YLVR�Q��������������GH����GH�0DUoR��'�5��Q�������6HULH�,���'HWHUPLQD�TXH�D�LGHQWLILFDomR�
HOHFWUyQLFD�GRV� FmHV� VHMD� HIHFWXDGD� HP� UHJLPH�GH� FDPSDQKD�� j� VHPHOKDQoD�GR� TXH�VH�SDVVD�
FRP�D�YDFLQDomR�DQWL�UiELFD�
���'HVSDFKR�Q��� ����������GH���� GH�0DUoR��'�5��Q�� ���� ,,� �� 6HULH� �� �$SURYD� DV� WD[DV� GH�
YDFLQDomR�DQWL���UiELFD��SDUD�R�DQR�GH�������D�TXH�VH�UHIHUH�R�Q�����GR�DUWLJR������GR�3URJUDPD�
1DFLRQDO�GH�/XWD�H�9LJLOkQFLD�(SLGHPLROyJLFD�GD�5DLYD�$QLPDO�H�2XWUDV�=RRQRVHV��SXEOLFDGR�
HP�DQH[R�j�3RUWDULD�Q������������GH����GH�-DQHLUR�
��/HL���������GH����GH� MXOKR��'�5��Q�������� ,��6pULH� ��'HILQH�GLUHLWRV�GRV�XWHQWHV�QDV�YLDV�
URGRYLiULDV� FODVVLILFDGDV� FRPR� DXWR� �� HVWUDGDV� FRQFHVVLRQDGDV�� LWLQHUiULRV� SULQFLSDLV� H�
LWLQHUiULRV�FRPSOHPHQWDUHV�
��'HFUHWR�/HL� Q��� ���������� GH� ��� GH� -XOKR�� '�5�� Q��� ���������� ,�� 6HULH� �� (VWDEHOHFH� DV�
UHJUDV� GH� H[HFXomR�� QD� RUGHP� MXUtGLFD� QDFLRQDO�� GR� 5HJXODPHQWR� �&(�� Q��� �������� GR�
&RQVHOKR�� GH� ��� GH� 'H]HPEUR� GH� ������ UHODWLYR� j� SURWHFomR� GRV� DQLPDLV� HP� WUDQVSRUWH� H�
RSHUDo}HV�DILQV��UHYRJD�R�'HFUHWR�/HL�Q�����������GH����GH�6HWHPEUR��H�DOWHUD�R�'HFUHWR�/HL�
Q��� ���������� GH� ��� GH� 2XWXEUR�� FRP� D� UHGDFomR� TXH� OKH� IRL� GDGD� SHOR� 'HFUHWR�/HL� Q���
����������GH����GH�'H]HPEUR�
��� /HL� Q��� ��������� GH� ��� GH�$JRVWR��'�5�� Q��� ���������� ,�� 6HULH� �� 3ULPHLUD� DOWHUDomR� DRV�
'HFUHWRV�/HLV�Q�������������GH����GH�'H]HPEUR��H�����������GH����GH�'H]HPEUR��H�VHJXQGD�
DOWHUDomR�DR�'HFUHWR�/HL�Q�������������GH����GH�2XWXEUR��TXH�HVWDEHOHFHP�R�UHJLPH�MXUtGLFR�
GH� GHWHQomR� GH� DQLPDLV� SHULJRVRV� H� SRWHQFLDOPHQWH� SHULJRVRV�� GH� LGHQWLILFDomR� H� UHJLVWR� GH�
FDQLQRV� H� IHOLQRV� H� GH� DSOLFDomR� GD� &RQYHQomR�(XURSHLD� SDUD� D� 3URWHFomR� GRV�$QLPDLV� GH�
&RPSDQKLD�
��/HL��������GH����GH�IHYHUHLUR��'U��1�������6HULH�,��3ULQFtSLRV�UHJXODGRUHV�GDV�DWLYLGDGHV�GH�
SHVFD�H�GD�DTXLFXOWXUD�QHVVDV�iJXDV��
���'HVSDFKR�Q���������������GH����GH�$EULO��'�5��Q�������,,��6HULH���'HVSDFKR�TXH�GHWHUPLQD�
D�SURLELomR�GD�UHSURGXomR�RX�FULDomR��EHP�FRPR�D�HQWUDGD�QR�WHUULWyULR�QDFLRQDO��SRU�FRPSUD��
FHGrQFLD�RX�WURFD�GLUHWD�GH�TXDLVTXHU�FmHV�GDV�UDoDV�FRQVWDQWHV�GD�3RUWDULD�Q�������������GH����
GH�$EULO��LQFOXLQGR�RV�UHVXOWDQWHV�GRV�FUX]DPHQWRV�GDTXHODV�UDoDV�HQWUH�VL�RX�FRP�RXWUDV��

�3RUWDULD�Q�������������GH����GH�$JRVWR��'�5��Q��������,��6HULH�$���HVWDEHOHFH�DV�UHJUDV�D�TXH�
REHGHFHP�DV�GHVORFDo}HV�GH�FmHV��JDWRV��SHTXHQRV�URHGRUHV��DYHV�GH�SHTXHQR�SRUWH��SHTXHQRV�
UpSWHLV� H� SHL[HV� GH� DTXiULR�� TXH� VHMDP� DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD�� HP� WUDQVSRUWHV� S~EOLFRV��
URGRYLiULRV�� IHUURYLiULRV� H� IOXYLDLV�� XUEDQRV�� VXEXUEDQRV� RX� LQWHUXUEDQRV�� UHJXODUHV� RX�
RFDVLRQDLV�� GH� FXUWD� RX� ORQJD� GLVWkQFLD�� GHVGH� TXH� VH� HQFRQWUHP� DFRPSDQKDGRV� SHORV�
UHVSHFWLYRV�GHWHQWRUHV��
�� 'HFUHWR�/HL� Q��� ���������� GH� ��� GH� 6HWHPEUR��'�5�� Q��� ����� ,�� 6HULH���9LVD� DVVHJXUDU� D�
H[HFXomR� H� JDUDQWLU� R� FXPSULPHQWR�� QR� RUGHQDPHQWR� MXUtGLFR� QDFLRQDO�� GDV� REULJDo}HV�
GHFRUUHQWHV�GR�5HJXODPHQWR��&(��Q��������������GD�&RPLVVmR��GH����GH�2XWXEUR��TXH�GHILQH�
DV�FRQGLo}HV�GH�SROtFLD�VDQLWiULD�DSOLFiYHLV�j�FLUFXODomR�GH�DQLPDLV�GH�FLUFR�HQWUH�RV�(VWDGRV�
PHPEURV� H� DV� QRUPDV� D� TXH� REHGHFH� D� LGHQWLILFDomR�� UHJLVWR�� FLUFXODomR� H� SURWHFomR� GRV�
DQLPDLV� XWLOL]DGRV� HP� FLUFRV�� H[SRVLo}HV� LWLQHUDQWHV�� Q~PHURV� FRP� DQLPDLV� H�PDQLIHVWDo}HV�
VLPLODUHV�QR�WHUULWyULR�QDFLRQDO�
��3RUWDULD�����������GH����GH�2XWXEUR��'�5��Q�������±�,�6HULH�$����D�VpULH²1������
UHODWLYD�VREUH�D�SRVVH�GH�DQLPDLV�DXWyFWRQHV�H�H[yWLFRV���GH�HVSpFLHV�YLYRV��EHP�FRPR�GRV�
KtEULGRV�GHOHV�UHVXOWDQWHV�
��'HFUHWR�/HL�Q�������������GH����GH�2XWXEUR�'�5��Q��������,��6HULH��DSURYD�R�UHJLPH�
MXUtGLFR�GD�FULDomR��UHSURGXomR�H�GHWHQomR�GH�DQLPDLV�SHULJRVRV�H�SRWHQFLDOPHQWH�SHULJRVRV��
HQTXDQWR�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��
��� 3RUWDULD� Q��� ����������� GH� ��� GH�2XWXEUR��'�5�� Q��� ���� �� ,�� 6HULH���$SURYD� D� OLVWD� GH�
HVSpFLHV�GH�HVSpFLPHV�YLYRV��EHP�FRPR�GRV�KtEULGRV�GHOHV�UHVXOWDQWHV��SURtEH�D�VXD�GHWHQomR�H�
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D�VXD�QmR�XWLOL]DomR�HP�FLUFRV��7UDQVSRQGR�R�5HJXODPHQWR��&(��Q����������GR�&RQVHOKR��GH���
GH�'H]HPEUR�GH�������UHODWLYR�j�DSOLFDomR�GD�&RQYHQomR�GH�:DVKLQJWRQ��VREUH�R�&RPpUFLR�
,QWHUQDFLRQDO�GDV�(VSpFLHV�GD�)DXQD�H�GD�)ORUD�6HOYDJHQV�$PHDoDGDV�GH�([WLQomR��&,7(6���
RV�(VWDGRV�PHPEURV�SRGHP�DGRWDU�H�PDQWHU�PHGLGDV�PDLV�HVWULWDV�QR�TXH�UHVSHLWD�j�GHWHQomR�
GH�HVSpFLPHV�GH�HVSpFLHV�
�� $YLVR� Q��� ���������� '�5�� Q��� ���� ,,�� 6HULH� �� 'HFODUD� D� REULJDWRULHGDGH� GD� YDFLQDomR�
DQWLUUiELFD�GRV�FmHV�H[LVWHQWHV�HP�WRGR�R�WHUULWyULR�QDFLRQDO�
���'HVSDFKR�Q��������������GH��GH�PDLR��'�5��Q�������,,��6HULH��FHUWLILFDomR�GH�WUHLQDGRUHV�GH�
FmHV� SHULJRVRV� H� SRWHQFLDOPHQWH� SHULJRVRV�� FHUWLILFDomR� GRV� WUHLQDGRUHV� GH� FmHV� SHULJRVRV� H�
SRWHQFLDOPHQWH��
��'HFUHWR�/HL�Q������������GH����GH�-XQKR���(VWDEHOHFH�RV�SURFHGLPHQWRV�GH�HODERUDomR�GH�
OLVWDV�H�GH�SXEOLFDomR�GH�LQIRUPDo}HV�QRV�GRPtQLRV�YHWHULQiULR�H�]RRWpFQLFR��DSURYD�GLYHUVRV�
UHJXODPHQWRV�UHODWLYRV�D�FRQGLo}HV�VDQLWiULDV��]RRWpFQLFDV�H�GH�FRQWUROR�YHWHULQiULR�H�WUDQVS}H�
D�'LUHWLYD�Q�����������&(��GR�&RQVHOKR��GH����GH�-XOKR��LQFOXL�R�FRPpUFLR�GH�SULPDWDV��DYHV��
DEHOKDV��JDWRV�H�FmHV��
�
����'HFUHWR�/HL�Q�������������GH����GH�'H]HPEUR��'�5��Q�������� ,��6HULH� ��3URFHGH�j�TXLQWD�
DOWHUDomR� DR�'HFUHWR�/HL� Q��� ���������� GH� ��� GH�2XWXEUR�� TXH� HVWDEHOHFH� DV� QRUPDV� OHJDLV�
WHQGHQWHV�D�S{U�HP�DSOLFDomR�HP�3RUWXJDO�D�&RQYHQomR�(XURSHLD�SDUD�D�3URWHomR�GRV�$QLPDLV�
GH� &RPSDQKLD�� FRQIRUPDQGR�R� FRP� D� GLVFLSOLQD� GD� /HL� Q��� �������� GH� �� GH� 0DUoR�� H� GR�
'HFUHWR�/HL�Q������������GH����GH�-XOKR��TXH� WUDQVSXVHUDP�SDUD�D�RUGHP� MXUtGLFD� LQWHUQD�DV�
'LUHWLYDV�Q����������&(��GR�3DUODPHQWR�(XURSHX�H�GR�&RQVHOKR��GH���GH�6HWHPEUR��UHODWLYD�DR�
UHFRQKHFLPHQWR�GDV�TXDOLILFDo}HV�SURILVVLRQDLV��H����������&(��GR�3DUODPHQWR�(XURSHX�H�GR�
&RQVHOKR��GH����GH�'H]HPEUR��UHODWLYD�DRV�VHUYLoRV�QR�PHUFDGR�LQWHUQR��j�TXDUWD�DOWHUDomR�DR�
'HFUHWR�/HL�Q�������������GH����GH�-XOKR��j�SULPHLUD�DOWHUDomR�DR�'HFUHWR�/HL�Q�������������GH�
��� GH� 6HWHPEUR� �� (VWDEHOHFH� DV� QRUPDV� GH� H[HFXomR� QD� RUGHP� MXUtGLFD� QDFLRQDO� GR�
5HJXODPHQWR��&(��Q��������������GD�&RPLVVmR��GH����GH�2XWXEUR��UHODWLYR�DR�HVWDEHOHFLPHQWR�
GDV�FRQGLo}HV�GH�SROtFLD�VDQLWiULD�DSOLFiYHLV�j�FLUFXODomR�GH�DQLPDLV�GH�FLUFR�H�RXWURV�Q~PHURV�
FRP�DQLPDLV�HQWUH�(VWDGRV�PHPEURV��H�DSURYD�DV�QRUPDV�GH�LGHQWLILFDomR��UHJLVWR��FLUFXODomR�H�
SURWHFomR� GRV� DQLPDLV� XWLOL]DGRV� HP� FLUFRV�� H[SRVLo}HV� LWLQHUDQWHV�� Q~PHURV� FRP� DQLPDLV� H�
PDQLIHVWDo}HV� VLPLODUHV� HP� WHUULWyULR� QDFLRQDO� H� j� SULPHLUD� DOWHUDomR� DR� 'HFUHWR�/HL� Q���
���������GH����GH�-XQKR��
�� 'HVSDFKR� Q��� ���������� GH� ��� GH� IHYHUHLUR�� '�5�� Q��� ���� ,,��� 6pULH�� �� 'HFODUD� D�
REULJDWRULHGDGH� GD� YDFLQDomR� DQWL� �UiELFD� GRV� FmHV� H[LVWHQWHV� HP� WRGR� R� WHUULWyULR� QDFLRQDO��
SDUD�R�DQR�GH������H�GHILQH�R�UHJLPH�GH�FDPSDQKD�SDUD�D�LGHQWLILFDomR�HOHWUyQLFD�GRV�FmHV�
��'HFUHWR�/HL�Q����������GH����GH�PDLR��'�5��Q�������6HULH�,��WUDQVS{V�SDUD�D�RUGHP�MXUtGLFD�
LQWHUQD�D�'LUHWLYD�Q�����������&(��GR�&RQVHOKR��GH����GH�PDUoR��UHODWLYD�j�GHWHQomR�GD�IDXQD�
VHOYDJHP�HP�MDUGLQV�]RROyJLFRV��
�
�� OHL� �������� GH� �� GH� MXOKR�� '�5�� Q��� ����� ,�� 6HULH� $� �� 3URFHGH� j� VHJXQGD� DOWHUDomR� DR�
'HFUHWR�/HL�Q�����������GH����GH�RXWXEUR��DOWHUDGR�SHOR�'HFUHWR�/HL�Q�� ����������GH����GH�
GH]HPEUR�� TXH� DSURYRX� R� UHJLPH� MXUtGLFR� GD� FULDomR�� UHSURGXomR� H� GHWHQomR� GH� DQLPDLV�
SHULJRVRV� H� SRWHQFLDOPHQWH� SHULJRVRV�� HQTXDQWR� DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD�� UHIRUoDQGR� RV�
UHTXLVLWRV�GD�VXD�GHWHQomR�H�RV�UHJLPHV�SHQDO�H�FRQWUDRUGHQDFLRQDO��
��'HFUHWR� OHL� ��������� GH� ��� GH� MXOKR�� '�5�� Q��� ����� 6HULH� ,�� GHILQH� R� TXDGUR� OHJDO� GR�
H[HUFtFLR�GD�SHVFD�PDUtWLPD�GLULJLGD�D�HVSpFLHV�DQLPDLV�H�YHJHWDLV�FRP�ILQV�O~GLFRV�
�
��'HFUHWR�/HL����������GH���GH�DJRVWR��,��6HULH�Q��������UHVSHLWDQWH�j�SURWHomR�GRV�DQLPDLV�
XWLOL]DGRV�SDUD�ILQV�H[SHULPHQWDLV�H�RXWURV�ILQV�FLHQWtILFRV�
��3RUWDULD�Q�������������GH����GH�DJRVWR��'�5��Q��������6HULH�,��SURFHGH�j�UHIRUPXODomR�GDV�
QRUPDV� WpFQLFDV� GH� H[HFXomR� UHJXODPHQWDU� GR� 3URJUDPD� 1DFLRQDO� GH� /XWD� H� 9LJLOkQFLD�
(SLGHPLROyJLFD�GD�5DLYD�$QLPDO�H�2XWUDV�=RRQRVHV��31/9(5$=���DSURYDGDV�SHOD�3RUWDULD�
Q������������GH����GH�-DQHLUR��DOWHUDGDV�SHOD�3RUWDULD�Q�������������GH����GH�DJRVWR�H�PDQWLGDV�
HP�YLJRU�SHOR�'HFUHWR�/HL�Q�������������GH����GH�'H]HPEUR�
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��/HL���������GH����GH�DEULO��'�5��Q�������6HULH�,���'HILQH�DV�EDVHV�GD�SROtWLFD�GH�DPELHQWH�
��'HVSDFKR�Q�������������GH����GH�DEULO��'��5���Q�������,,���6pULH��&DPSDQKD�GH�YDFLQDomR�
DQWL�UiELFD�H�GH�LGHQWLILFDomR�HOHFWUyQLFD��GRV�FmHV�H[LVWHQWHV�QR�WHUULWyULR�QDFLRQDO��SDUD�R�DQR�
GH�������
��'HFUHWR�/HL�Q������������GH����GH�MXQKR��'�5��Q���������,��6pULH��$SURYD�R�5HJXODPHQWR�GR�
(VSHWiFXOR�7DXURPiTXLFR�
��� /HL� Q��� ��������� GH� ��� GH� DJRVWR��'�5�� Q��� ����� ,�� 6HULH� �� 3URFHGH� j� WULJpVLPD� WHUFHLUD�
DOWHUDomR� DR� &yGLJR� 3HQDO�� FULPLQDOL]DQGR� RV� PDXV� WUDWRV� D� DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD�� H� j�
VHJXQGD�DOWHUDomR�j�/HL�Q����������GH����GH�VHWHPEUR��VREUH�SURWHomR�DRV�DQLPDLV��DODUJDQGR�RV�
GLUHLWRV�GDV�DVVRFLDo}HV�]RyILODV���
��/HL� Q��� �������� GH� ��� GH� DEULO� � GH� ��� GH� IHYHUHLUR��'�5��Q�� ���6pULH� ,�$�� HVWDEHOHFH� R�
UHJLPH�GH�DFHVVR�H�H[HUFtFLR�GD�DWLYLGDGH�GH�DUWLVWD�WDXURPiTXLFR�H�GH�DX[LOLDU�GH�HVSHWiFXOR�
WDXURPiTXLFR�
��3RUWDULD���������GH����GH�)HYHUHLUR��'�5��Q������������6pULH�,��UHODWLYD�j�PDQXWHQomR�GDV�
UDoDV�DXWyFWRQHV�HP�ULVFR�
��'HFUHWR�/HL����������GH����GH�DJRVWR��'�5��Q��������6HULH�,�HVWDEHOHFH�R�UHJLPH�MXUtGLFR�GD�
FRQVHUYDomR�� IRPHQWR� H� H[SORUDomR� GRV� UHFXUVRV� FLQHJpWLFRV�� FRP� YLVWD� j� VXD� JHVWmR�
VXVWHQWiYHO��EHP�FRPR�RV�SULQFtSLRV�UHJXODGRUHV�GD�DWLYLGDGH�FLQHJpWLFD�
�� /HL� ��������� GH� ��� GH� $JRVWR�� '�5�� Q��� ����� 6pULH� �� ,�� HVWDEHOHFH� R� TXDGUR� GH� SHQDV�
DFHVVyULDV� DSOLFiYHLV� DRV� FULPHV� FRQWUD� DQLPDLV� GH� FRPSDQKLD� �� 3RUWDULD� ��������� GH� �� GH�
6HWHPEUR�'�5��Q��������,��6HULH���(VWDEHOHFH�R�PRGHOR�GH�DSRLR�j�FRQVHUYDomR�H�PHOKRUDPHQWR�
GH�UHFXUVRV�JHQpWLFRV�DQLPDLV����
�� 3RUWDULD� ��������� GH� �� GH� RXWXEUR�� '�5�� Q��� ����� 6pULH� �� ,�� )L[D� D� FRPSRVLomR� H� R�
IXQFLRQDPHQWR� GD� &RPLVVmR� 1DFLRQDO� SDUD� D� 3URWHomR� GRV� $QLPDLV� 8WLOL]DGRV� SDUD� )LQV�
&LHQWtILFRV�
��'HFUHWR� /HL� ���������� GH� �� GH� RXWXEUR� '�5�� Q��� ����� ,�� 6HULH�� HVWDEHOHFH� DV� EDVHV� GR�
RUGHQDPHQWR�H�GD�JHVWmR�VXVWHQWiYHO�GRV� UHFXUVRV�DTXtFRODV�GDV�iJXDV� LQWHULRUHV� H�GHILQH�RV�
SULQFtSLRV�UHJXODGRUHV�GDV�DWLYLGDGHV�GD�SHVFD�H�GD�DTXLFXOWXUD�QHVVDV�iJXDV�
�
��'HFUHWR�/HJLVODWLYR�5HJLRQDO���������GH����GH�PDUoR��'�5��Q������� ,��6HULH�±�3URtEH�R�
DEDWH�GH�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD�H�HUUDQWHV�H�SURJUDPD�GH�HVWHULOL]DomR�QD�5HJLmR�$XWyQRPD�GD�
0DGHLUD�
��/HL���������GH����GH�DJRVWR��'�5��,��6pULH��$SURYD�PHGLGDV�SDUD�D�FULDomR�GH�XPD�UHGH�GH�
FHQWURV� GH� UHFROKD� RILFLDO� GH� DQLPDLV� H� HVWDEHOHFH� D� SURLELomR� GR� DEDWH� GH� DQLPDLV� HUUDQWHV�
FRPR�IRUPD�GH�FRQWUROR�GD�SRSXODomR�
��5HVROXomR�GD�$VVHPEOHLD�GD�5HS~EOLFD�Q�����������GH����GH�)HYHUHLUR�GH�������,�6pULH���
5HFRPHQGD�DR�*RYHUQR�D�LPSOHPHQWDomR�GH�PHGLGDV�QR�kPELWR�GD�XWLOL]DomR�GH�DQLPDLV�HP�
LQYHVWLJDomR�FLHQWtILFD���
�� /HL� ������� GH� �� GH� 0DUoR�� '�5�� Q��� ��� ,� 6pULH±� (VWDEHOHFH� XP� HVWDWXWR� MXUtGLFR� GRV�
DQLPDLV��DOWHUDQGR�R�&yGLJR�&LYLO��R�&yGLJR�GH�3URFHVVR�&LYLO�H�R�&yGLJR�3HQDO���
��3RUWDULD����������GH����GH�DEULO��'5��,��6pULH���5HJXODPHQWD�D�FULDomR�GH�XPD�UHGH�HIHWLYD�
GH�FHQWURV�GH�UHFROKD�RILFLDO�GH�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��IL[D�DV�QRUPDV�TXH�UHJXODP�R�GHVWLQR�
GRV� DQLPDLV� DFROKLGRV� QHVWHV� FHQWURV� H� HVWDEHOHFH� DV� QRUPDV� SDUD� R� FRQWUROR� GH� DQLPDLV�
HUUDQWHV�
���/HL���������GH����GH�DJRVWR��'�5��Q���������,�6HULH���5HJXOD�D�FRPSUD�H�YHQGD�GH�DQLPDLV�
GH�FRPSDQKLD��HP�HVWDEHOHFLPHQWR�FRPHUFLDO�H�DWUDYpV�GD�,QWHUQHW��H�HQTXDGUD�D�GHWHQomR�GH�
DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD�SRU�SHVVRDV�FROHWLYDV�S~EOLFDV�
��5HVROXomR�GD�$VVHPEOHLD�GD�5HS~EOLFD����������'��5�6pULH�,�GH������GH���GH�MDQHLUR���
5HFRPHQGD�DR�*RYHUQR�TXH�FULH�XP�JUXSR�GH�WUDEDOKR�SDUD�SUHYHQLU�H�OLGDU�FRP�RV�FDVRV�GD�
©6tQGURPH�GH�1Rpª�PDLV�FRQKHFLGD�SRU�DFXPXODomR�GH�DQLPDLV�
��3RUWDULD�Q�������������GH����GH�QRYHPEUR��'5��1��������6HULH�,���(VWDEHOHFH�DV�HVSpFLHV�
SDUD� D� SHVFD� O~GLFD�� GHVSRUWLYD� H� SURILVVLRQDO� H� DV� TXH� VmR� GH� GHYROXomR� REULJDWyULD� H�
GHYROXomR�SURLELGD��UHVSHWLYRV�SHUtRGRV�GH�SHVFD�H�GLPHQV}HV�GH�FDSWXUD��
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�� 5HVROXomR� GD� $VVHPEOHLD� GD� 5HS~EOLFD� Q��� �������� '�5�� 6pULH� ,� GH� ��� IHYHUHLUR��
5HFRPHQGD� DR� *RYHUQR� TXH� WRPH� PHGLGDV� SDUD� GLYXOJDomR� H� IDFLOLWDomR� GD� DSOLFDomR� GD�
OHJLVODomR�UHODWLYD�j�SURWHomR�H�DR�EHP�HVWDU�GRV�DQLPDLV��WHQGR�SRU�EDVH�D�LQFOXVmR�GD�JDUDQWLD�
GR�EHP�HVWDU�GRV�DQLPDLV�QD�LQYHVWLJDomR�H�QD�WUDPLWDomR�GRV�SURFHVVRV�
��/HL�Q�����������GH����PDUoR��'��5��Q������6pULH�,���3RVVLELOLWD�D�SHUPDQrQFLD�GH�DQLPDLV�GH�
FRPSDQKLD�HP�HVWDEHOHFLPHQWRV�FRPHUFLDLV��VRE�FRQGLo}HV�HVSHFtILFDV��SURFHGHQGR�j�VHJXQGD�
DOWHUDomR� DR� UHJLPH� MXUtGLFR� GH� DFHVVR� H� H[HUFtFLR� GH� DWLYLGDGHV� GH� FRPpUFLR�� VHUYLoRV� H�
UHVWDXUDomR��

��3RUWDULD���������GH���GH�PDUoR��'�5��Q������6HULH�,���(VWDEHOHFH�DV�UHJUDV�D�TXH�REHGHFH�D�
FRPSUD�H�YHQGD�GH�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��EHP�FRPR�DV�QRUPDV�H[LJLGDV�SDUD�D�DWLYLGDGH�GH�
FULDomR�FRPHUFLDO�FRP�YLVWD�j�REWHQomR�GH�XP�Q~PHUR�GH�UHJLVWR�

���3RUWDULD�Q�����������GH����GH�PDUoR��'�5���Q������6pULH�,����5HJXOD�R�UHJLVWR�SUHYLVWR�
QR� Q��� �� GR� DUWLJR� ����� GR�'HFUHWR�/HL� Q��� ���������� GH� ��� GH� VHWHPEUR�� EHP� FRPR� R�
UHJLVWR� GH� HVSpFLPHV� GH� HVSpFLHV� LQFOXtGDV� QR� kPELWR� GH� DSOLFDomR� GR�'HFUHWR�/HL� Q���
�������� GH� ��� GH� DEULO�� H� QR� DQH[R� ,,,� GD� &RQYHQomR� UHODWLYD� j� &RQVHUYDomR� GD� 9LGD�
6HOYDJHP�H�GRV�+DELWDWV�1DWXUDLV�GD�(XURSD��&RQYHQomR�GH�%HUQD���H�UHYRJD�D�3RUWDULD�
Q�����������GH���GH�MDQHLUR�

��� 3RUWDULD� Q��� ���������� GH� ��� GH� DEULO�� '�5�� Q��� ���� 6HULH� ±� ,� �� GR� 0LQLVWpULR� GD�
$JULFXOWXUD�� )ORUHVWDV� H� 'HVHQYROYLPHQWR� 5XUDO�� HVWDEHOHFH� R� UHJLPH� MXUtGLFR� GR�
RUGHQDPHQWR� H� GD� JHVWmR� VXVWHQWiYHO� GRV� UHFXUVRV� DTXtFRODV� GDV� iJXDV� LQWHULRUHV� H�
UHJXODPHQWD�D�SHVFD�QHVVDV�iJXDV�
��/HL� ��������GH� ���GH� IHYHUHLUR��'�5��Q��� ���� ,� 6HULH�� ��YHLR� UHIRUoDU� D� SURWHomR� GRV�
DQLPDLV�XWLOL]DGRV�HP�FLUFRV��QRPHDGDPHQWH�TXDQWR�j�VXD�GHWHQomR�H�GHWHUPLQD�R�ILP�GD�
XWLOL]DomR�GH�DQLPDLV�VHOYDJHQV�QHVWHV�HVSHWiFXORV�

��'HFUHWR�/HL� Q�� ��������GH� ��� GH� MXQKR�� SXEOLFDGR� QR�'�5�� Q��� ����� ��� VHULH� �� YHP�
UHJXODU�R�VLVWHPD�GH�PDUFDomR�FRP�XP�GLVSRVLWLYR�HOHWUyQLFR�GHQRPLQDGR�7UDQVSRQGHU�
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�� 'LUHFWLYD� Q���������&((�� GR� &RQVHOKR�� GH� ��� GH� 0DLR�� UHODWLYD� j� SUHVHUYDomR� GRV�
KDELWDWV�QDWXUDLV�H�GD�IDXQD�H�GD�IORUD�VHOYDJHQV�
��'LUHWLYD� Q�����������&(�� GR�&RQVHOKR�� GH� ��� GH�PDUoR�� UHODWLYD� j� GHWHQomR� GD� IDXQD�
VHOYDJHP�HP�MDUGLQV�]RROyJLFRV�
��'LUHFWLYD�Q����������&((��GR�&RQVHOKR��GH���GH�$EULO���UHODWLYD�j�FRQVHUYDomR�GDV�DYHV�
VHOYDJHQV�
��5HJXODPHQWR� �&(�� Q�� ���������� GH� ������ GR� 3DUODPHQWR� (XURSHX� H� GR�&RQVHOKR� H�
HVWDEHOHFH�UHJUDV�VDQLWiULDV� UHODWLYDV�DRV�6XESURGXWRV�GH�2ULJHP�$QLPDO�QmR�GHVWLQDGRV�
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DR�FRQVXPR�KXPDQR�

��5HJXODPHQWR��&(��Q�������������GR�3DUODPHQWR�H�GR�&RQVHOKR�(XURSHX��GH����GH�0DLR�
GH�������HVWDEHOHFH�DV�QRUPDV�TXH�UHJXODPHQWDP�D�FLUFXODomR�GH�DQLPDLV�
����5HJXODPHQWR��&(��Q�������������GR�&RQVHOKR�GH����GH�VHWHPEUR�GH�������UHODWLYR�j�
SURWHomR�GRV�DQLPDLV�QR�PRPHQWR�GD�RFFLVmR��
��� 5HJXODPHQWR� ���������� �&2'�� GR� 3DUODPHQWR� (XURSHX� H� GR� &RQVHOKR�� %UX[HODV�
�����������
��5HJXODPHQWR��&(��Q������������GH����GH�DEULO�GH������GR�3DUODPHQWR�(XURSHX�H�GR�
&RQVHOKR�
��5HJXODPHQWR��&(��Q������������GH����GH�DEULO�GH������GR�3DUODPHQWR�(XURSHX�H�GR�
&RQVHOKR�
���5HJXODPHQWR� �&(��Q���������� GD�&RPLVVmR� GH���� GH�$EULO� GH� �����GL]� UHVSHLWR� jV�
PDUFDV�DXULFXODUHV��DRV�SDVVDSRUWHV�H�DRV�UHJLVWRV�GH�ERYLQRV�H�GDV�H[SORUDo}HV�SHFXiULDV�

����5HJXODPHQWR��&(��Q���������GR�&RQVHOKR�TXH�HVWDEHOHFH�R�VLVWHPD�GH�LGHQWLILFDomR�H�
UHJLVWR�GH�RYLQRV�H�FDSULQRV�±�61,5$����5HJXODPHQWDGR�SHOR�'HFUHWR�/HL����������GH����
GH�-XOKR��H�HP�DOJXQV�DUWLJRV����������H�TXH�DOWHUD�R�5HJXODPHQWR��&(��Q�����������H�DV�
'LUHWLYDV��������&(�H��������&((��$LQGD�QHVWD�PDWpULD�R�WHUPR�GH�UHVSRQVDELOLGDGH�SDUD�
OLFHQoD�

�� 'HFLVmR� ���������&(�� UHODWLYD� j� FRQFOXVmR� SHOD� &RPXQLGDGH� GD� &RQYHQomR� (XURSHLD�
VREUH�D�3URWHFomR�GRV�$QLPDLV�9HUWHEUDGRV�8WLOL]DGRV�SDUD�)LQV�([SHULPHQWDLV�H�2XWURV�
)LQV�&LHQWtILFRV�H�DR�WRUQDU�VH�SDUWH�QHVVD�&RQYHQomR��D�8QLmR�UHFRQKHFHX�D�LPSRUWkQFLD�
GD� SURWHFomR� H� GR� EHP�� �HVWDU� GRV� DQLPDLV� XWLOL]DGRV� SDUD� ILQV� FLHQWtILFRV� D� QtYHO�
LQWHUQDFLRQDO�����

��5HFRPHQGDomR����������&(�GD�&RPLVVmR��GH����GH�-XQKR�GH�������UHODWLYD�D�GLUHWUL]HV�
VREUH�R�DORMDPHQWR�H�RV�FXLGDGRV�D�SUHVWDU�DRV�DQLPDLV�XWLOL]DGRV�SDUD�ILQV�H[SHULPHQWDLV�
H�RXWURV�ILQV�FLHQWtILFRV���
��'LUHWLYD���������8(�GR�3DUODPHQWR�(XURSHX�H�GR�&RQVHOKR�GH����GH�6HWHPEUR�GH�
������ UHODWLYD� j� SURWHFomR� GRV� DQLPDLV� XWLOL]DGRV� SDUD� ILQV� FLHQWtILFRV� TXH� HVWDEHOHFH� D�
SURWHomR�GRV�DQLPDLV�YHUWHEUDGRV�

�� 'LUHWLYD� �������&((�GR� &RQVHOKR�� GH� �� GH� DEULO� GH� ������ UHYRJDGD� SHOD�'LUHFWLYD�
���������&(� GR� 3DUODPHQWR� (XURSHX� H� GR� &RQVHOKR� GH� ��� GH� 1RYHPEUR� GH� ������
WDPEpP�FRQKHFLGD�SHOD�'LUHFWLYD�GDV�$YHV�GD�5HGH�1DWXUD������
�� 'LUHWLYD� ������&((�GR�&RQVHOKR�� GH� ��� GH�PDLR� GH� ������ UHODWLYD� j� SUHVHUYDomR� GRV�
KDELWDWV� QDWXUDLV� H� GD� IDXQD� H� GD� IORUD� VHOYDJHQV��� TXH� ILFRX� FRQKHFLGD� FRPR� �'LUHWLYD�
+DELWDWV��

�� 5HJXODPHQWR� �8(�� Q�� ���������� GR� 3DUODPHQWR� (XURSHX� H� GR� &RQVHOKR�� GH� ��� GH�
MXQKR�GH�������REULJDWRULHGDGH�GH�LGHQWLILFDomR�SDUD�FmHV��JDWRV�H�IXU}HV�

��5HJXODPHQWR��8(��Q�����������GR�3DUODPHQWR�(XURSHX�H�GR�&RQVHOKR��GH���GH�PDUoR�
GH� ������ VHU� GHWHUPLQDGD� D� REULJDWRULHGDGH� GH� LGHQWLILFDomR�� QRV� WHUPRV� GR� SUHVHQWH�
GHFUHWR�OHL��GH�TXDOTXHU�GDV�HVSpFLHV� UHIHULGDV�QD�SDUWH�%�GR�DQH[R� ,�GRV�5HJXODPHQWRV�
PHQFLRQDGRV� QR� Q~PHUR� DQWHULRU� RX� GH� RXWUDV� HVSpFLHV� GH� DQLPDLV� GHWLGRV� SDUD� ILQV� GH�
FRPSDQKLD�� FRP� IXQGDPHQWR� QD� QHFHVVLGDGH� GH� LPSOHPHQWDU� PHGLGDV� GH� QDWXUH]D�
VDQLWiULD�SDUD�FRPEDWH�D�VXUWRV�GH�GRHQoDV�HSL]RyWLFDV�RX�]RRQRVHV�

���'LUHWLYD� ������&(� GR�3DUODPHQWR�(XURSHX� H� GR�&RQVHOKR�� GH� �� GH� -XOKR� GH� ������
UHODWLYD�j�SURWHomR�MXUtGLFD�GDV�LQYHQo}HV�ELRWHFQROyJLFDV��

�

�

�

�
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7ULEXQDO�&RQVWLWXFLRQDO��
����$FyUGmR�Q�������������3URFHVVR�Q���������������6HFomR��5HODWRU��&RQVHOKHLUR�0iULR�
-RVp�GH�$UD~MR�7RUUHV����GLUHLWR�DR�VRVVHJR�LQVHULGR�QRV�'LUHLWRV�GH�3HUVRQDOLGDGH�
��� $FyUGmR� Q��� ���������� 3URFHVVR� Q��� ������ �� ���� 6HFomR�� 5HODWRU�� &RQVHOKHLUR�
0iULR�-RVp�GH�$UD~MR�7RUUHV��YLRODomR�GR�GLUHLWR�DR�DPELHQWH�H�RV�GLUHLWRV�j�VD~GH�
H�DR�UHSRXVR�
��$FyUGmR��������������6HFomR��5HODWRU��&RQVHOKHLUD�0DULD�/~FLD�$PDUDO��
DFLGHQWHV�GH�YLDomR�HP�HVWUDGD�FRQFHVVLRQDGD�
��$FyUGmR�1������������3URFHVVR�Q���������������6HFomR��5HODWRU��&RQVHOKHLUR�-RmR�
&XUD�0DULDQR��DFLGHQWHV�GH�YLDomR�HP�HVWUDGD�FRQFHVVLRQDGD�
�$FyUGmR� ���������� 3URFHVVR� Q��� ��������� �� ��� 6HFomR�� 5HODWRU�� &RQVHOKHLUD�
0DULD�/~FLD�$PDUDO��VREUH�D�DFLGHQWH�GH�YLDomR��HP�YLUWXGH�GD�FROLVmR�HQWUH�R�VHX�
YHtFXOR�H�DQLPDLV��RFRUULGR�HP�DXWR�HVWUDGD�GH�TXH�p�FRQFHVVLRQiULD�
���$FyUGmR�����������3URFHVVR�Q����������������6HFomR��5HODWRU��&RQVHOKHLUR�-RVp�
%RUJHV�6RHLUR��VREUH�D�DFLGHQWH�GH�YLDomR�HP�HVWUDGD�FRQFHVVLRQDGD�
�
�
�
�
�
6XSUHPR�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD��
�

��3URFHVVR�Q�����$������SUiWLFD�GR�WLUR�DRV�SRPERV��GH������������
��3URFHVVR�Q��������������GHYHU�GH�YLJLOkQFLD�GH�DQLPDO�GH�FRPSDQKLD�������������
��3URFHVVR�Q�����%������VREUH�D�SUiWLFD�GR�WLUR�DRV�SRPERV��������������
��3URFHVVR�Q�����%������SUiWLFD�GR�WLUR�DRV�SRPERV�GH�������������
��3URFHVVR�Q������������DFLGHQWH�GH�YLDomR��GH�������������
��3URFHVVR�Q��������<)/6%�����6HFomR��ULVFRV�GD�FDoD��������������
���3URFHVVR���%�����FRPSUD�H�YHQGD�GH�DQLPDLV�GHIHLWXRVRV�������������
��5HYLVWD����������79/6%�/��6������D�6HFomR��GLUHLWR�DR�VRVVHJR��������������
��5HYLVWD�������������D�6HFomR��GLUHLWR�DR�VRVVHJR�������������
�� 3URFHVVR� Q�� Q�� ���������7%0$,�3��6�� �� ��D� 6HFomR�� GLUHLWR� DR� VRVVHJR��
�����������

��5HYLVWD�Q����������7%01&�*��6������D�6HFomR��GLUHLWR�DR�VRVVHJR�������������
�
�

��
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6XSUHPR�7ULEXQDO�$GPLQLVWUDWLYR��

��SURFHVVR�Q������������VREUH�D�SUiWLFD�GHVSRUWLYD�GR�WLUR�DRV�SRPERV��GH�
�����������
�
�
�
7ULEXQDO�GD�5HODomR�GR�3RUWR���
�

���3URFHVVR�Q������������7%31)�3���GHWHQomR�GH�DQLPDLV�����VHFomR����������������

�� � 3URFHVVR� Q��� ���������7%9)5�3��� UHVSRQVDELOLGDGH� GH� GHWHQomR� GH� DQLPDLV�
SHULJRVRV�����6HFomR��OLYUR�GH�UHJLVWRV�Q��������������������
��� 3URFHVVR� Q��� ��������7�(75�3��� DFLGHQWH� GH� YLDomR� FDXVDGR� SRU� DQLPDO�� ���
6HFomR���OLYUR�GH�UHJLVWRV�Q�������������������
�� 3URFHVVR� Q��� ��������*%2$=�3��� RIHQVD� j� LQWHJULGDGH� ItVLFD� SRU� DWDTXH� GH�
DQLPDO�����VHFomR��OLYUR�GH�UHJLVWRV��������������������������
�� 3URFHVVR� Q��� ��������*(*'0�3��� FULPH� GH� RIHQVD� j� LQWHJULGDGH� ItVLFD� SRU�
QHJOLJHQFLD� FRQWUD� DQLPDO� FDQLQR� H� QHJOLJrQFLD� GR� GHYHU� GH� JXDUGD�� ��� 6HFomR�
FULPLQDO�������������
��3URFHVVR�Q������������*$9&'�$�3���RIHQVD�j� LQWHJULGDGH�ItVLFD�SRU�DWDTXH�GH�
DQLPDO�����6HFomR�&ULPLQDO�������������
���3URFHVVR�Q������������7�$95�3���DWUDYHVVDPHQWR�GH�DQLPDO�QD�DXWR���HVWUDGD��
UHVSRQVDELOLGDGH�GD�FRQFHVVLRQiULD��$SHODomR�Q������������7�$95�3�������6HFomR�
&tYHO�������������
��3URFHVVR�Q������������7%3)5�3������6HFomR��DWUDYHVVDPHQWR�GH�DQLPDO�QD�DXWR���
HVWUDGD�� UHVSRQVDELOLGDGH� GD� FRQFHVVLRQiULD�� 3URF�� Q�� ���������7%3)5�3���
�����������
�� 3URFHVVR� Q��� �������*$56'�3�� ±� ��� 6HFomR�� GDQRV� FDXVDGRV� SRU� DQLPDLV��
UHVSRQVDELOLGDGH�SHOR�ULVFR��GH�������������
��3URFHVVR�Q������������±�5HODWRU�-RmR�&DPLOR�±�VREUH�DQLPDLV�GHIHLWXRVRV�
��3URFHVVR�Q������������UHJUDV�GH�FRQGRPtQLR��GHWHQomR�GH�DQLPDO�QD�SURSULHGDGH�
KRUL]RQWDO��������������
�� 3URFHVVR� Q��� ���������7�*'0�3��� FRQWUDWR� GH� DUUHQGDPHQWR� SDUD� KDELWDomR��
SURLELomR�GH�FmHV�QR�ORFDGR�������������
�3URFHVVR� Q�� ��������� FRPSUD� H� YHQGD�� YLFLR� UHGLELWyULR� VREUH� DQLPDLV�
GHIHLWXRVRV��������������
�� 3URFHVVR� Q��� ��������� FRLVD� GHIHLWXRVD�� YLFLR� UHGLELWyULR� VREUH� DQLPDLV�
GHIHLWXRVRV��������������
�� 3URFHVVR� Q��� ���������7�*'0�3����� 6HFomR�� GHWHQomR� GH� DQLPDO� HP� IUDo}HV�
DXWyQRPDV�������������
�� 3URFHVVR� Q��� ��������7�$1'�3��� ��� 6HFomR�� $SHODomR�� DFLGHQWH� GH� YLDomR��
���������������



� ����

��� 3URFHVVR� Q��� ��������� GDQRV� SDWULPRQLDLV� SHOD� PRUWH� GH� XP� DQLPDO�� GH�
�����������

7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�/LVERD�
��3URFHVVR� Q��� ��������� 5HFXUVR�� UHVSRQVDELOLGDGH� GRV� GHWHQWRUHV� GH� DQLPDLV� GH�
�����������
�� 3URFHVVR� Q��� ��������7%654�/����� UHVSRQVDELOLGDGH� SRU� GDQRV� FDXVDGRV� SRU�
DQLPDLV�������������
�� 3URFHVVR� Q��� ���������3%2(5�/����� GHYHU� GH� YLJLOkQFLD�� UHVSRQVDELOLGDGH�
FULPLQDO�DR�GHWHQWRU�GH�DQLPDO�������������
�3URFHVVR� Q��� ���������7%9);�/����� DFLGHQWH� GH� YLDomR�� DWURSHODPHQWR��
UHVSRQVDELOLGDGH�GD�FRQFHVVLRQiULD�������������
����������7&)81�/�����GDQR�FDXVDGR�SRU�DQLPDO�GH�FRPSDQKLD�������������
�� 3URFHVVR� Q��� ������������ FRPSUD� H� YHQGD� GH� DQLPDLV� GHIHLWXRVRV�� YtFLRV�
UHGLELWyULRV��������������

����3URFHVVR�Q������������5HODWRU�$UD~MR�%DUURV���VREUH�DQLPDLV�GHIHLWXRVRV��
��GH�&RLPEUD��
�� 3URFHVVR� Q��� ���������7%9,6�&��� DFLGHQWH� GH� YLDomR� FDXVDGR� SRU� DQLPDO��
UHVSRQVDELOLGDGH�GD�FRQFHVVLRQiULD�������������
�� 3URFHVVR� Q��� ������7%&/%�&��� DFLGHQWH� GH� YLDomR� FDXVDGR� SRU� DQLPDO��
UHVSRQVDELOLGDGH�GD�FRQFHVVLRQiULD�������������
���SURFHVVR�Q�����������7%$/0�/����7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�/LVERD��GH�DQLPDLV�
QD�SURSULHGDGH�KRUL]RQWDO��������������

��3URFHVVR�Q������������<;/6%�/����GH�������������GDQR�FDXVDGR�SRU�DQLPDO�
�� 3URFHVVR� Q��� ��������3(617�/����� 5HODWRU� )HUQDQGR� (VWUHOD�� FULPH� GH� PDXV�
WUDWRV�������������
�
�

�

��
7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�eYRUD��
��3URFHVVR�Q��������������DFLGHQWH�GH�YLDomR�FDXVDGR�SRU�DQLPDO��������������
��3URFHVVR�Q��� ��������7%66%�(������� VHFomR�±� UHVSRQVDELOLGDGH� FLYLO� SRU�GDQRV�
FDXVDGRV�SRU�XP�FmR�DJUHVVRU�������������
�� 3URFHVVR� Q��� ���������7�67%�(��� 5HODWRU� $QD� %DUDWD� %ULWR�� FULPH� GH� PDXV�
WUDWRV��������������
�
�
��
�
7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�&RLPEUD�
�� 3URFHVVR� Q��� ���������7%31)�3��� DFLGHQWH� GH� DXWRPyYHO� VRIULGR� SHOR�
DSDUHFLPHQWR�GH�XP�FmR�������������



� ����

��3URFHVVR�Q������������7%3%/�&���DWURSHODPHQWR�PRUWDO�GH�DQLPDO�������������
�3URFHVVR�Q������������7%6&'�&���UHVSRQVDELOLGDGH�FLYLO�SRU�GDQRV�FDXVDGRV�SRU�
DQLPDLV�H�D�DSOLFDELOLGDGH�GRV�DUW��������H�DUW��������&�&���GH�������������
��3URFHVVR� ���������7%/*6�(��� UHVSRQVDELOLGDGH� FLYLO� QR� kPELWR� GRV� DFLGHQWHV�
GH�YLDomR�SHOR�DSDUHFLPHQWR�GH�DQLPDLV��������������
�SURFHVVR�Q�������������7%*5'�&��6������6HFomR��UHVSRQVDELOLGDGH�FLYLO�SRU�GDQR�
FDXVDGR�SRU�FDQtGHR�������������
�
�
�

7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�*XLPDUmHV�
��3URFHVVR�Q����������7%$99�*���DFLGHQWH�HP�]RQDV�GH�FDoD��������������
�� 3URFHVVR� GH� DJUDYR� FtYHO� Q��� �������� VREUH� D� SUiWLFD� GR� WLUR� DRV� SRPERV�� GH�
�����������
�
�
�
7ULEXQDO�,QWHUQDFLRQDO�GH�-XVWLoD��
�

��1R�� �������� ��� 0DUoR� ������ SURJUDPD� GH� GHIHVD� GDV� EDOHLDV� -$53$� ,,� GD�
$QWiUWLFD�

�

�

7ULEXQDO�(XURSHX�GRV�'LUHLWRV�GR�+RPHP��

��3URFHVVR�&KD
DUH�6KDORP�9H�7VHGHN�Y��)UDQFH���$SSOLFDWLRQ�QR������������

�

�

��7ULEXQDO�8QLmR�(XURSHLD��

��7ULEXQDO�GH�-XVWLoD��*UDQGH�6HFomR���SURFHVVR�&���������GH����GH�PDLR�GH�������

�

�

�7ULEXQDO�)HGHUDO�GR�%UDVLO��

��6XSUHPR�WULEXQDO�IHGHUDO��LQIRUPDWLYR������SURFHVVR�UHODFLRQDGR��������$JRVWR�

�����

�� &kPDUD� GH� 'LUHLWR� 3ULYDGR� GR� 7ULEXQDO� GH� -XVWLoD� GR� (VWDGR� GH� 6mR� 3DXOR��

UHJLVWR�Q�������������������

�
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�

-XULVSUXGrQFLD�IUDQFHVD��

��&RXU�GH�&DVVDWLRQ�FLYLOH��&KDPEUH�FLYLOH����$UUrW�Q�������GX���GpFHPEUH������

��������������(&/,�)5��&&$66������&�������

�� &RXU� GH� &DVVDWLRQ��� &KDPEUH� &ULPLQHOOH�$XGLHQFH� SXEOLTXH� GX� PDUGL� ��
VHSWHPEUH��������1��GH�SRXUYRL�����������
��

�

-XULVSUXGrQFLD�DOHPm��

���3ULPHLUR�6HQDGR�GR�7ULEXQDO�&RQVWLWXFLRQDO�)HGHUDO�GHFODURX�TXH�RV���D���F�F�
��D����Q�����SDUWH���GR�7LHUVFKXW]JHVHW]��/HL�GH�3URWHomR�GRV�$QLPDLV��
�

�

-XULVSUXGrQFLD�DUJHQWLQD��

��7HUFHU�-X]JDGR�GH�*DUDQWtDV�3RGHU�-XGLFLDO�0HQGR]D�([SWH��152��3�����������

�

-XULVSUXGrQFLD�GRV�(VWDGRV�8QLGRV�GD�$PpULFD�

���,QWHUPHGLDWH�&RXUW�RI�$SSHDOV�RI�+DZDLL�±�1R�����3��G������
��6XSUHPH�&RXUW�RI�WKH�6WDWH�RI�1HZ�<RUN��&RXUWKRXVH�,QGH[�1R�����������
��8QLWHG� 6WDWHV�'LVWULFW� &RXUW� �� 1RUWK�'LVWULFW� RI� &DOLIRUQLD� ±�1R� ���FY�������
:+2�
��6WDWH�RI�$ODVND�±�6HFomR����$6�������������1D�6HF�����±�$6�����������
��6XSUHPH�+LJKW�&RXUW�RI�2UHJRQ�6WDWH�256����������������
�
�
-XULVSUXGrQFLD�GD�,QGLD��

��+LJK�&RXUW�RI�8WWDUDNKDQG�DQG�1DLQLWDO��:ULW�3HWLWLRQ��3,/��QR�����RI������
��'HKOL�+LJK�&RXUW�&DVH�&5/�0&�±�����������3HRSOH�IRU�$QLPDOV�������������

��3XQMDE�DQG�+DU\DQD�+LJK�&RXUW�5XOHV�7KDW�$QLPDOV�$UH�/HJDO�3HUVRQV��������������

�
-XULVSUXGrQFLD�GD�1RYD�=HODQGLD��

��7KH�+LJK�&RXUW�RI�8WWDUDNKDQG�DW�1DLQLWDO�:ULW�3HWLWLRQ��3,/��1R�����RI������
�

�

�
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,,,�±�&219(1d®(6�,17(51$&,21$,6���

�
�
��'HFODUDomR�8QLYHUVDO�GRV�GLUHLWRV�GRV�DQLPDLV��8QHVFR�����GH�2XWXEUR�GH������
��&RQYHQomR�GH�%RQD�WHP�FRPR�REMHWLYR�D�FRQVHUYDomR�GDV�HVSpFLHV�PLJUDGRUDV�HP�WRGD�D�VXD�

iUHD�GH�GLVWULEXLomR��EHP�FRPR�GRV�UHVSHWLYRV�KDELWDWV�������
�� � &RQYHQWLRQ� RQ� ,QWHUQDWLRQDO�7UDGH� LQ�(QGDQJHUHG� 6SHFLHV� RI�:LOG� )DXQD� DQG� )ORUD� ±�
&,7(6� �&RQYHQomR� GH� :DVKLQJWRQ�� VREUH� R� &RPpUFLR� ,QWHUQDFLRQDO� GDV� (VSpFLHV� GD�
)DXQD�H�GD�)ORUD�6HOYDJHQV�$PHDoDGDV�GH�([WLQomR����GH�PDUoR�������

��$�&DUWD�GRV�'LUHLWRV�)XQGDPHQWDLV�GD�8QLmR�(XURSHLD��&')8(���
���7UDWDGR�)XQFLRQDPHQWR�GD�8QLmR�(XURSHLD�������
���&RQYHQomR�(XURSHLD�SDUD�D�SURWHFomR�GRV�DQLPDLV�GH�FRPSDQKLD��&RQVHOKR�GD�(XURSD���
���GH�QRYHPEUR�GH�������

�� &RQYHQomR� (XURSHLD� VREUH� D� 3URWHomR� GRV� $QLPDLV� HP� 7UDQVSRUWH� ,QWHUQDFLRQDO� H� R�
UHVSHWLYR�3URWRFROR�DGLFLRQDO��3DULV�����GH�'H]HPEUR�GH�������
�� &RQYHQomR� GH�%HUQD� VREUH� D�9LGD� 6HOYDJHP� H� RV�+DELWDWV� 1DWXUDLV� QD� (XURSD�� �� GH�
MXQKR�GH������
�����&RQYHQomR�(XURSHLD�GRV�$QLPDLV�GH�$EDWH�����GH�PDLR�GH�������
�� :RUOG� +HULWDJH� &RQYHQWLRQ� �&RQYHQomR� SDUD� D� 3URWHomR� GR� 3DWULPyQLR� 1DWXUDO� H�
3DWULPyQLR�&XOWXUDO�����GH�QRYHPEUR�GH�������
�� &RQYHQWLRQ� RQ� WKH� &RQVHUYDWLRQ� RI� 0LJUDWRU\� 6SHFLHV� RI� :LOG� $QLPDOV� �&06���
&RQYHQomR�VREUH�D�&RQVHUYDomR�GDV�(VSpFLHV�0LJUDGRUDV�3HUWHQFHQWHV�j�)DXQD�6HOYDJHP�
RX�&RQYHQomR�VREUH�D�&RQVHUYDomR�GDV�(VSpFLHV�0LJUDWyULDV�GH�$QLPDLV�6LOYHVWUHV�����GH�
MXQKR������
�� ,QWHUQDWLRQDO� &RQYHQWLRQ� IRU� WKH� 5HJXODWLRQ� RI� :KDOLQJ���,&5:��� &RQYHQomR�
,QWHUQDFLRQDO� SDUD� D� 5HJXODomR� GD� $WLYLGDGH� %DOHHLUD� � ��� GH�
'H]HPEUR�GH������HP�:DVKLQJWRQ��'�&��
��&RQYHQomR�6REUH�D�&RQVHUYDomR�GH�(VSpFLHV�0LJUDGRUDV�GD�)DXQD�6HOYDJHP�
��'HFODUDomR�GH�7RXORQ�GH����GH�PDUoR�GH������
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       “PRESENTACIÓN     EFECTUADA      POR  

       A.F.A.D.A    RESPECTO   DEL   CHIMPANCÉ  

       “CECILIA”- SUJETO NO HUMANO” 

 

MENDOZA, 03 de noviembre de 2.016. 

 

Y VISTOS: 

Estos autos nro. P-72.254/15 arriba intitulados iniciados en este 

Tercer Juzgado de Garantías a fin de resolver la acción de habeas corpus en favor 

de la Chimpancé Cecilia, interpuesta por el Dr. Pablo Buompadre, Presidente de 

A.F.A.D.A., con el patrocinio letrado del Dr. Santiago Rauek, 

 

DE LO QUE RESULTA: 

I.- Que a fs. 01/07 el Dr. Buompadre argumenta que Cecilia ha sido 

privada ilegítimamente y arbitrariamente de su derecho de la libertad ambulatoria 

y a una vida digna por parte de autoridades del zoológico de la Ciudad de 

Mendoza, Argentina. Que su estado de salud físico y psíquico se halla 

profundamente deteriorado y empeorado día a día con evidente riesgo de muerte 

siendo deber del estado ordenar urgentemente la libertad de esta persona no 

humana, que no es una cosa y, por ende, no puede estar sujeto al régimen 

jurídico de la propiedad sobre la cual cualquier persona pueda tener el poder de 

disposición de ella.  

Expresa el Dr. Buompadre que peticiona la liberación de la chimpancé 

Cecilia, privada arbitraria e ilegalmente de su libertad en el Zoo de Mendoza, y su 

posterior e inmediato traslado y reubicación final en el Santuario de Chimpancés 

de Sorocaba ubicado en el Estado de Sao Paulo, República Federativa del Brasil u 
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otro que se establecerá al efecto oportunamente, previa evaluación de 

especialistas de la especie. Todo ello de conformidad a lo previsto en los arts. 43 

de la Constitución Nacional, arts. 17, 19, 21 y cc de la Constitución Provincial de 

Mendoza, art. 440 y ss del Código Procesal Penal de Mendoza o, subsidiariamente, 

en lo previsto en la Ley Nacional n° 23.098 u otras leyes y Tratados 

Internacionales con jerarquía constitucional, art. 75 inciso 12 de la Constitución 

Nacional, que resulten aplicables al caso. 

Refiere el presentante que Cecilia es una chimpancé hembra, 

científicamente denominada “Pan troglodytes”, de unos “30” años de edad, que 

casi la totalidad de su vida vivió en cautiverio en el Zoológico de Mendoza, en una 

jaula de cemento que es verdaderamente aberrante, en otras palabras, se 

encuentra ilegalmente privada de su libertad, siendo una clara prisionera y esclava 

hace más de 30 años en el zoológico de Mendoza solo por decisión arbitraria de 

sus autoridades, afectándose de esta forma, al menos, dos de sus derechos 

básicos fundamentales, su libertad ambulatoria y locomotiva y el derecho a una 

vida digna que por esta vía pretenden hacer cesar. 

Argumenta el Dr. Buompadre que la chimpancé se encuentra 

viviendo en condiciones deplorables, en una jaula con piso y muros de cemento, 

extremadamente pequeña para un animal no humano de esa especie con un muy 

reducido habitáculo. Que no cuenta siquiera con mantas o paja para acostarse, en 

la cual pueda resguardarse de las inclemencias del tiempo o del propio viento, a lo 

que los chimpancés le tiene mucho miedo, o de los ruidos y gritos de las 

constantes visitas escolares y público en general que visitan ese establecimiento y 

de los elementos que a esta le lanzan como mero “objeto de burlas”, lugar al que 

prácticamente le llega la luz solar muy pocas horas al día, exponiendo a la primate 

a altas temperaturas, que en verano superan los 40° recalentando el piso y las 

paredes de cemento, y en invierno se hallan por debajo de los 0°, incluso nevando 
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en varias oportunidades y congelando las superficies, con total falta de higiene y 

llena de excrementos que no se limpian diariamente. 

Agrega que luego de la muerte de sus compañeros de celda “Charly” 

(julio 2014) y Xuxa (enero/2015), la chimpancé Cecilia se encuentra viviendo de 

modo absolutamente solitario sin ningún tipo de compañía de sus congéneres, 

siendo que los chimpancés son animales extremadamente “sociales”, sin ningún 

espacio verde o árboles para ejercitarse ni tampoco algún enriquecimiento 

ambiental, como instrumentos y juegos para entretenerse, y sin contar con un 

bebedero propio, con el que pueda saciar su sed cuando lo desee, condiciones 

estas que han agravado su situación poniendo en evidente riesgo su vida y su 

salud física y psíquica, en función de la edad que posee, las características propias 

de la especie y fundamentalmente por el propio estrés con el que ya vive en 

cautiverio. 

Manifiesta el presentante que desde su alojamiento en el zoo de esta 

chimpancé, por más de tres décadas, nada se hizo desde ese establecimiento y sus 

autoridades a favor del bienestar de esta Gran Primate, la han tenido esclavizada, 

privada de libertad de modo arbitrario e ilegal, sin ninguna otra finalidad que la de 

ser exhibida al público como objeto circense. Esto nunca mejoró, ni incluso a fines 

de 2013 con la enorme presión social y relevancia de los acontecimientos que 

pusieron al descubierto la grave situación de esta “cárcel de animales”.  

Considera el Dr. Buompadre que Cecilia, a pesar de tener una 

identidad genética del 99,4% con cualquier ser humano, fue y es una verdadera 

esclava del zoo de Mendoza, discriminada por su especie, víctimas de lo que la 

Filosofía y la Ética llaman “Especismo Antropocentrico”, a lo que se está tratando 

como esclava, privándola injusta e ilegítimamente de su libertad locomotiva, como 
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a muchos otros no humanos. Cecilia tampoco ha cometido delito algún para estar 

padeciendo un sufrimiento innecesario de esta naturaleza, en una situación de 

confinamiento extremo  que no es otra cosa que un encierro ilegítimo e 

injustificado sine die de un ser sintiente, que no es una cosa  y no debe ser tratada 

como tal, y sin que dicho encierro haya sido ordenado por una autoridad 

competente –juez. 

Entiende el presentante que las condiciones de cautividad para esta 

especie, como es en la que se halla Cecilia en el Zoo de Mendoza, son 

verdaderamente aberrantes, no solo por las circunstancias antes descriptas, sino 

también por las características etológicas de estos homínidos que son seres que 

sienten, se organizan en grupo sociales, son animales gregarios que viven en 

grandes grupos familiares con una jerarquía determinada; además de poseer 

autoconciencia, cuentan con habilidades específicas como las de reconocerse a si 

mismos, fabricar herramientas e incluso poseen el concepto de “cultura” con 

enseñanzas que se heredan de padres a hijos.  

Señala el Dr. Buompadre que un chimpancé no es una mascota y 

tampoco puede ser usado como mero objeto de diversión, cobayo de 

experimentación o mera exhibición. Ellos piensan, sienten, se afeccionan, odian, 

sufren, aprende e inclusive trasmiten lo aprendido. Agrega que la proximidad entre 

el hombre y el chimpancé es tal que éste puede ser donador de sangre para 

humanos y viceversa, son entes individuales y únicos, poseen necesidades 

emocionales. Son seres racionales y emocionales.  

Expresa el presentante que no se pretende que se considere a 

chimpancés, gorilas, orangutanes y bonobos como humanos, que no lo son, sino 

como homínidos que si son.  

Señala el presidente de A.F.A.D.A que la manutención de animales en 

cautiverio en ambientes artificiales e inadecuados y sobre todo para este especie 
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en particular, constituye un evidente acto de abuso por parte de las autoridades 

que la tienen en esa situación de aislamiento y confinamiento extremo, 

constituyendo eso un clara y verdadera trasgresión a la ley de malos tratos y actos 

de crueldad a los animales (Ley. Nac. 14346) y a la Ley de Conservación de la 

Fauna Silvestre (Ley Nac. 22.421) actualmente vigentes en nuestro país, que 

llevará a Cecilia, prona e irremediablemente, a la pérdida de su propia identidad y 

seguramente a un destino mortal que se pretende impedir.  

En definitiva, manifiesta el Dr. Buompadre, Cecilia es una persona no 

humana, inocente, que no ha cometido delito alguno y que ha sido condenada a 

vivir en el encierro de una forma arbitraria e ilegítima, sin proceso previo, legal y 

válido, dispuesto por una autoridad pública que no es judicial, zoológico de 

Mendoza, donde actualmente cumple una pena de prisión (establecimiento que no 

garantiza mínimamente sus condiciones de “Bienestar animal”) y que nunca tuvo la 

más mínima posibilidad de ser libre y de vivir esa libertad, aunque sea en sus 

últimos días de vida. 

Seguidamente, el Sr. Presidente de A.F.A.D.A realiza una exposición 

sobre los antecedentes de Habeas Corpus de Grandes Primates y sobre la 

admisibilidad de la acción de Habeas Corpus.  Luego realiza un pormenorizado 

análisis de la extensión de derechos básicos fundamentales humanos a los grandes 

primates. 

Finalmente, el Dr. Buompadre efectúa un análisis sobre el chimpancé 

como sujeto de derecho y los zoo como cárceles de animales.  

 

III.- Y CONSIDERANDO: 
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Que a fs. 35/79 se encuentra agregado informe sobre la situación del 

chimpancé Toti en el Zoológico de Bubalcó por el Sr. Pedro Pozas Terrados.  

A fs. 99/103 el Dr. Fernando Simón, Fiscal de Estado de la Provincia 

de Mendoza, contestó la acción interpuesta por A.F.A.D.A y solicitó el rechazo de la 

acción intentada. Expresó el Fiscal de Estado que la acción carece del elemento 

más importante que es la existencia de persona humana y no un animal, el que 

para la legislación actual continúan siendo una cosa, tal como lo establece el art. 

227 del C.C. Sin perjuicio de entender que los animales merecen protección, no 

comparten la asimilación que se hace de ellos a la persona como sujetos de 

derechos en general y destinatario de la protección de la garantía del habeas 

corpus.  

Agregó el Fiscal de Estado que con la falta de cumplimiento de los 

requisitos básicos, se puede advertir que no se está ante una detención tal como el 

accionante intenta demostrar, ya que ella es una medida cautelar personal que 

consiste en la privación temporal de la libertad ambulatoria ordenada por una 

autoridad competente. Añade que la libertad ambulatoria es un derecho 

personalísimo del que solo gozan las personas humanas, y no los animales o los 

llamados sujetos no humanos, como de manera dogmática y carente de 

fundamentos jurídicos se intentan hacer valer mediante esta acción. Que no 

estamos ante un acto ilegal, ya que el zoológico de la provincia fue creado el día 

18 de mayo del año 1903, el que se acordó mediante la promulgación de la Ley 

Nro. 30 del año 1897, el que contempla la tenencia de distintos animales, los que 

permanecen dentro del recinto, y que por una cuestión de seguridad hacia las 

cosas y las personas humanas, son albergados dentro de jaulas confeccionadas 

especialmente para cada una de las especies.  

Entendió el Sr. Fiscal de Estado que la A.F.A.D.A carece de capacidad 

procesal dado que no está acreditado que exista y que tenga capacidad jurídica. 
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En subsidio, expresa que existe improcedencia sustancial activa dado 

que el Titular de la acción sería un animal (cosa) y no una persona humana, ya 

que conceptualmente habiendo legitimación es el reconocimiento que el 

ordenamiento jurídico hace a favor de un sujeto (persona humana), en cuya virtud 

le confiere la posibilidad de ejercitar eficazmente su poder de acción en base a la 

relación existente entre el sujeto y los derechos e intereses legítimos cuya tutela 

jurisdiccional pretende.  

A fs. 87 obra agregada acta en la que se consigna que el día 7 de 

julio de 2015 el personal jerárquico de este Tercer Juzgado de Garantías, integrado 

por la Dra. María Alejandra Mauricio, Juez de Garantías, el Dr. Gerardo 

Manganiello, Secretario Ad Hoc y la Dra. S. Amalia Yornet, Prosecretaria, 

concurrieron al Zoológico de la Provincia de Mendoza,  donde se llevó a cabo una 

inspección ocular.  

A fs. 112/147 corre agregada copia certificada del expediente 

administrativo nro. 332-D-2.015-18010, el cual tramita en la Administración de 

Parques y Zoológicos.  

A fs. 150/153 se encuentra agregado informe remitido por el Méd. 

Vet. Gustavo Pronotto, en aquel momento Director del Zoológico. 

A fs. 158 obra agregada acta en la que se consignó que 

comparecieron ante este Tribunal el Dr. Pablo Buompadre, Presidente de AFADA, 

el letrado patrocinante Dr. Santiago Rauek, el Dr. Claudio Sar Sar y el Dr. Cristian 

Thompson por Fiscalía de Estado, el Dr. Alejo Guajardo de Asesoría de Gobierno, el 

Dr. Gustavo Pronotto, Director del Zoológico de la Provincia de Mendoza y el Dr. 

Raúl Horacio Vicchi de Coordinación de Políticas Públicas del Poder Judicial de la 
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Provincia de Mendoza, a efectos de llevar a cabo la audiencia programada respecto 

del chimpancé Cecilia. 

A fs. 161/165 el Dr. Fernando Simon, Fiscal de Estado de la Provincia 

de Mendoza, presentó propuesta de traslado de Cecilia al Zoológico de Bubalco, 

conforme audiencia del día 02 de septiembre del año 2015. 

A fs. 184/210 obra agregada pericia efectuada por … 

A fs. 214/234 se encuentra agregada pericia realizada por la Médica 

Veterinaria Dra. Jennifer Ibarra. 

A fs. 235/240 corre agregada pericia llevada a cabo por el Médico 

Veterinario Dr. José Emilio Gassull. 

A fs. 244 se encuentra agregada acta en la que se consignó que el 

personal jerárquico de este Tribunal se constituyó en el Zoológico de la Provincia 

de Mendoza y constató que en el recinto contiguo a la jaula donde se encuentra 

alojada Cecilia existe una obra en construcción que se habría iniciado con dinero 

de particulares. 

A fs. 246/247 rola agregado informe remitido por el Ministerio de 

Tierras, Ambientes y Recursos Naturales de la Provincia de Mendoza.  

A fs. 275/281 corre agregado informe de SENASA. 

A fs. 284 vta. se encuentra agregada acta en la que se consignó lo 

acontecido en audiencia en los estrados de este Tercer Juzgado de Garantías a la 

que asistieron el letrado patrocinante de A.F.A.D.A Dr. Santiago Rauek, el Dr. 

Claudio Sar Sar y el Dr. Cristian Thompson por Fiscalía de Estado, el Dr. Alejo 

Guajardo de Asesoría de Gobierno y las nuevas autoridades, la Ing. Mariana Carm 

como Directora del Zoológico de la Provincia de Mendoza, la Dra. Paula Llosa, 

asesora letrada, y el Sr. Humberto Mingorance, Secretario de Ambiente y 

Ordenamiento Territorial, el Lic. Eduardo Sosa, Jefe de Gabinete, ante la presencia 

de la titular del Tribunal y la Sra. Secretaria autorizante. En esa audiencia las 
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partes acordaron que la mejor opción es enviar a la chimpancé Cecilia al Santuario 

de Brasil. 

A fs. 287/309 la Magister Mariana Caram, Directora del Zoológico, 

Adm. de Parques y Zoológico, el Arq. Ricardo Mariotti, Administrador General y el 

Lic. Humberto Mingorance, Secretario de Ambiente y Ordenamiento Territorial, 

señalaron que el traslado de Cecilia al Santuario de Brasil es factible. Los trámites 

y procedimientos necesarios para llevar a cabo el traslado requerirían un plazo de 

entre tres a seis meses, aproximadamente. 

A fs. 310 este Tribunal otorgó a la Magister Mariana Caram, Directora 

del Zoológico, Adm. de Parques y Zoológico, el Arq. Ricardo Mariotti, Administrador 

General y el Lic. Humberto Mingorance, Secretario de Ambiente y Ordenamiento 

Territorial  el plazo máximo de seis meses a fin de llevar a cabo los procedimientos 

que sean necesarios para el traslado de la chimpancé Cecilia a Sorocaba, Brasil.  

 

  IV.- Puesta a resolver la cuestión traída a conocimiento y decisión de 

este Tribunal entiendo que corresponde realizar las siguientes consideraciones. 

        En primer lugar, y atento a los planteos efectuados por el Sr. Fiscal 

de Estado, he de referirme a la legitimación del presidente de A.F.A.D.A. y 

seguidamente a la competencia que atañe a este Tribunal para entender en las 

presentes actuaciones. Veamos: 

 

  a.- El cauce procesal elegido por los iniciadores no sujeta al 

tribunal. Debo sí respetar el principio de congruencia (art. 18 CN).  

  Se denunció una situación de hecho y se solicitó que esa 

situación cesara.  
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  Me corresponde como juzgadora la calificación jurídica de la 

pretensión y de aquellos hechos que han sido probados en la causa, tanto más 

cuanto que, como se verá, la decisión que adoptaré no consistirá en una 

imputación penal, de modo que no se afectarán los principios de “nullum crimen”, 

“nulla pena”, etc. 

  Así procedió el juez del célebre caso “Kattan” (el caso de las 

“toninas overas”). 

   Allí los actores habían requerido al juez que prohibiera la caza o 

captura de toninas overas en nuestro mar “hasta tanto existan estudios acabados 

acerca del impacto ambiental y faunístico que dicha caza pueda provocar”. La 

acción había sido motivada por dos autorizaciones otorgadas por el Poder Ejecutivo 

para capturar 14 toninas overas.  

  El juez sostuvo que “la estricta medida pedida supone una 

sentencia de futuro que, por tal motivo, no resulta viable”.  

  Pero agregó: “Sin embargo, por aplicación del principio “iura novit 

curia” considero que puedo anular las resoluciones permisivas que son las que han 

provocado la cuestión”. (Juzgado de 1ª Instancia en lo Contencioso Administrativo 

Federal N° 2, 10.05.83, “Kattan Alberto E. y otro c./Poder Ejecutivo Nacional sobre 

amparo” (firme), MJ-JU-M-8640-AR/MJJ8640).  

  Como se verá, entiendo que el caso planteado involucra la 

protección de un bien o valor colectivo, que más adelante identificaré y considero 

también que, dadas las particulares características tanto de fondo como procesales 

que la causa exhibe, no sólo estoy autorizada sino obligada a emitir resolución de 

fondo. 

  La Constitución Nacional reconoce expresamente desde 1994 una 

nueva categoría de derechos: los “derechos de incidencia colectiva” (art. 43 
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segundo párrafo CN), aludiendo –entre otros- al derecho al ambiente consagrado 

en el art. 41 CN citado.  

  El derecho al ambiente fue incorporado expresamente en el art. 

41 CN con el siguiente texto, que me permito reproducir para facilitar la lectura de 

la argumentación que desarrollaré. 

  “Todos los habitantes gozan del derecho a un ambiente sano, 

equilibrado, apto para el desarrollo humano y para que las actividades productivas 

satisfagan las necesidades presentes sin comprometer las de las generaciones 

futuras; y tienen el deber de preservarlo. El daño ambiental generará 

prioritariamente la obligación de recomponer, según lo establezca la ley. Las 

autoridades proveerán a la protección de este derecho, a la utilización racional de 

los recursos naturales, a la preservación del patrimonio natural y cultural y de la 

diversidad biológica, y a la información y educación ambientales. Corresponde a la 

Nación dictar las normas que contengan los presupuestos mínimos de protección, y 

a las provincias, las necesarias para complementarlas, sin que aquéllas alteren las 

jurisdicciones locales…”  

  El “derecho al ambiente” es un “derecho de incidencia colectiva”.   

  Así resulta, sin duda alguna, del art. 43 CN que en su segundo 

párrafo consagra el denominado “amparo colectivo” en los siguientes términos: “… 

Podrán interponer esta acción contra cualquier forma de discriminación y en lo 

relativo a los derechos que protegen al ambiente, a la competencia, al usuario y 

consumidor, así como a los derechos de incidencia colectiva en general, el 

afectado, el defensor del pueblo y las asociaciones que propendan a esos fines, 

registradas conforme a la ley, la que determinará los requisitos y formas de su 

organización…”   
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  La noción de “derecho de incidencia colectiva” o “derecho difuso” 

se encontraba reconocida en nuestra Provincia aún antes de la reforma de la 

Constitución Nacional de 1994.  

  Recuérdese a nuestra pionera ley 5961 de 1993 sobre 

“preservación del ambiente”.  

  En su Título IV (“De la defensa jurisdiccional del ambiente”) se 

regula un sistema de acciones destinados a la defensa jurisdiccional de derechos e 

intereses que hoy, con la terminología del art. 43 CN denominaríamos “de 

incidencia colectiva”. 

  El Art. 16  que inicia el citado Título IV dispone que la defensa 

jurisdiccional se otorga a “los intereses difusos y los derechos colectivos, brindando 

protección a esos fines al medio ambiente, a la conservación del equilibrio 

ecológico, los valores estéticos, históricos, urbanísticos, artísticos, arquitectónicos, 

arqueológicos y paisajísticos” y a “cualesquiera otros bienes que respondan en 

forma idéntica a necesidades comunes de grupos humanos a fin de salvaguardar la 

calidad de la vida social” (Art. 16 ley 5961). 

  Sigamos. 

  El art. 41 CN incorpora una noción amplia de “ambiente”, que 

incluye, junto al patrimonio natural, los valores culturales y la calidad de la vida 

social. 

  En cuanto al primero, téngase presente que la orangutana Cecilia 

integra la fauna silvestre de nuestro país y que, por tanto, está comprendida en el 

alcance de la ley nacional 22.421 de protección de la fauna silvestre, a la que 

adhirió nuestra Provincia mediante la ley 4602. 

  Adelantémonos a recordar que el art. 3° de la ley 22.421 dispone 

que a los fines de la ley se entiende por “fauna silvestre” a los animales “bravíos o 

salvajes que viven bajo control del hombre, en cautividad o semicautividad”. 
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  Pues, bien, el art. 1° de la ley declara “de interés público” la 

protección y conservación de la fauna silvestre. 

  Es oportuno señalar que el mismo art. 1° dispone que “todos los 

habitantes de la Nación tienen el deber de proteger la fauna silvestre”, norma que, 

como diré más adelante, robustece el reconocimiento de legitimación procesal en 

acciones e iniciativas orientadas a hacer efectiva esa protección. 

  Advierte Tawil que “adhiriéndose a una concepción amplia del 

concepto de medio ambiente … la cláusula constitucional ha puesto a cargo de las 

autoridades la obligación de proveer tanto a la preservación del patrimonio natural 

como del cultural…” (Tawil, Guido S. “La cláusula ambiental en la Constitución 

Nacional”, en Estudios sobre la reforma constitucional, Cassagne, Juan Carlos (dir), 

Buenos Aires, Depalma, 1995, página 21, en página 50). 

  Dice Mariana Valls, refiriéndose al pasaje en el que el art. 41 CN 

impone a las autoridades el deber de proveer a la protección del patrimonio 

natural y cultural que “adhiriendo a una concepción amplia del ambiente, habilita 

al Estado a regular en materia de … b) lugares históricos y culturales, zoológicos y 

jardines botánicos, entre otras” (Valls, Mariana, Derecho Ambiental, Ciudad 

Argentina, 1999, pág. 40) 

  La noción amplia de ambiente se confirma en la ley N° 25.675, 

conocida como Ley General del Ambiente (la publicación en el Boletín Oficial la 

tituló como “Ley de Política Ambiental Nacional”) que es una de las “normas de 

presupuestos mínimos de protección” que el Art. 41 CN consagró como nueva 

especie normativa (“corresponde a la Nación dictar las normas conteniendo los 

presupuestos mínimos de protección, y a las provincias las necesarias para 

complementarlas…”). 



 14

  El art. 2 de la ley 25.675 fija entre los objetivos de la “política 

ambiental nacional” los siguientes: “… a) Asegurar la preservación, conservación, 

recuperación y mejoramiento de la calidad de los recursos ambientales, tanto 

naturales como culturales…; b) Promover el mejoramiento de la calidad de vida de 

las generaciones presentes y futuras, en forma prioritaria” 

  Dice el Art. 27 de la ley 25.675: El presente capítulo establece las 

normas que regirán los hechos o actos jurídicos, lícitos o ilícitos que, por acción u 

omisión, causen daño ambiental de incidencia colectiva. Se define el daño 

ambiental como toda alteración relevante que modifique negativamente el 

ambiente, sus recursos, el equilibrio de los ecosistemas, o los bienes o valores 

colectivos. “ 

  El art. 31 de la ley 25.675 dispone que los actores de un daño 

ambiental colectivo son responsables “frente a la sociedad”, mientras que el art. 32 

de la misma ley, otorga amplias facultades al juez que interviene en el proceso por 

daño ambiental colectivo “a fin de proteger efectivamente el interés general”. 

  Por tanto, el derecho a la preservación del patrimonio natural y 

cultural y el derecho a la calidad de vida forman parte del “derecho al ambiente” 

(Art. 41 CN), constituyen “derechos de incidencia colectiva” y están esencialmente 

conectados con el interés general de la sociedad. 

  Bustamante Alsina ha dicho que el art. 41 CN “incorpora a la 

Constitución Nacional los dos postulados universalmente reconocidos, como la 

calidad de vida… y el “desarrollo sustentable” (Bustamante Alsina, Jorge, Derecho 

Ambiental. Fundamentación y Normativa. Abeledo-Perrot, Buenos Aires, 1995, pág. 

64).  

  El mismo autor recuerda que la noción de calidad de vida 

“expresa la voluntad de una búsqueda de calidad más allá de lo cuantitativo, que 
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es el nivel de vida. Es decir que el medio ambiente concierne no solamente a la 

Naturaleza sino también al hombre en sus relaciones sociales…”   

  Por su parte, Lorenzetti señala: “Uno de los valores más 

importantes que se introducen en las legislaciones es el referido a la calidad de 

vida. El inciso b) del art. 2 de la ley 25.675 establece como objetivo “promover el 

mejoramiento de la calidad de vida de las generaciones presentes y futuras, en 

forma prioritaria”. (Lorenzetti, Ricardo L. “Teoría del Derecho Ambiental”, 1ª. Ed. 

Buenos Aires, La Ley, 2008, pág. 59).  

  En una pionera sentencia mendocina anterior a la reforma de la 

Constitución Nacional de 1994 se dijo que la tutela del medio ambiente “coincide 

con la protección del equilibrio psicofísico del hombre…” (Juzgado de Primera 

Instancia en lo Civil, Comercial y Minas N° 4, 02.10.86, “Morales Víctor H. y otro c. 

Provincia de Mendoza”, ED 123-537, en pág. 543).  

  En el caso, el juez declaró nulo el decreto provincial que había 

levantado la veda de pesca y caza deportivas en la reserva faunística de la laguna 

Llancanelo.  

  Dijo el juez que “el decreto impugnado… ordena el levantamiento 

de la veda… sin el previo e indispensable estudio acerca del impacto ambiental… 

Tal medida nos coloca… frente a la posibilidad cierta de la degradación del entorno 

y del empobrecimiento de los recursos naturales. Esto compromete 

consecuentemente en forma directa la calidad de vida de los habitantes” 

(considerando 4°, ED 123-537, en pág.542). 

  Vigente ya la reforma de 1994 se resolvió que la calidad de vida 

es un postulado incluido en la tutela del art. 41 CN (cf. Cámara Nacional de 

Apelaciones en lo Civil Sala H, 01.10.99, “Subterráneos de Buenos Aires S.E. 
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c/Propietario de la Estación de servicio Shell calle Lima entre Estados Unidos e 

Independencia” (J.A. 1999-IV, pág.308, en pág. 315). 

  El goce y disfrute de un parque fue considerado como un 

elemento integrante del valor “calidad de vida”, amparado por el art. 41 CN 

(Supremo Tribunal de Justicia de Entre Ríos, Sala 1 en lo Penal, 23.06.95, “Moro 

Carlos Emilio y otros c. Municipalidad de Paraná” E.D. 167-69). 

  La Suprema Corte de la Provincia de Buenos Aires protegió el 

“derecho al paisaje” de la comunidad de Cariló.  

  La acción que acogió alegaba que la Municipalidad hacía caso 

omiso de la ley que había declarado de interés provincial ese paisaje, pues 

continuaba aplicando ordenanzas que en la práctica autorizaban acciones tales 

como la extracción de arena de médanos, la modificación de niveles originarios de 

calles, la destrucción de árboles añosos, etc.  

  El tribunal ordenó a la Municipalidad que dictara una ordenanza 

que diera efectiva protección al paisaje de la localidad, reglamentando 

adecuadamente la ley provincial. (SCBA, 29.05.02, “Sociedad de Fomento de Cariló 

c. Municipalidad de Pinamar” La Ley Buenos Aires -2002- página 923). 

  La privación del goce estético proporcionado por un grupo 

escultórico tradicional erigido en la vía pública de la ciudad de Tandil, destruido por 

la embestida de un colectivo, fue resarcida a título de “daño moral colectivo” 

sufrido por los habitantes de esa ciudad (Cámara Civil y Comercial de Azul, Sala II, 

22.10.96, “Municipalidad de Tandil c./Transportes Automotores La Estrella y otro 

s/daños y perjuicios”, Microiuris MJ-JU-E-12493-AR/EDJ 12493) 

  La Suprema Corte de Justicia de la Provincia de Buenos Aires 

dispuso que la lesión del patrimonio arquitectónico y cultural de los habitantes de 

la Ciudad de La Plata “afectaría el interés público, implicado en la tutela 

constitucional del ambiente” (SCBA,  24.05.11, causa I.71-446 “Fundación Biósfera 
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y otros c./Municipalidad de La Plata s/ inconst. ord. N° 10.703” Microiuris  MJ-JU-

M-65229-AR  |  MJJ65229  |  MJJ65229). 

  Es interesante anotar que ya en aquel hito jurisprudencial que 

significó la sentencia de “Kattan”, a la que arriba me referí, el juez agudamente 

señaló que el Estado demandado en el amparo, al argumentar asimilando la 

captura de las toninas con lo que sucede con “vacunos, ovinos, porcinos, etc.” y 

con la pesca comercial de otras especies, “ha confundido el concepto de recurso 

natural con el de recurso cultural” (fallo citado, considerando III).  

  Es decir que el juez percibió que en la tutela de la especie tonina 

overa no sólo estaba involucrada la protección de la fauna (el fallo contiene 

extensas consideraciones sobre la ley 22.421) sino que estaba en juego la 

dimensión “cultural”. 

  Ahora bien, ¿cuál es en nuestro caso el bien o valor colectivo, 

comprendido en el amplio objeto del derecho al ambiente y cuál es el “interés 

general” que el juez está llamado a proteger de manera efectiva (Arg. Art. 32 ley 

25.675)?  

  Entiendo que en el caso que me ocupa se trata del bien y valor 

colectivo encarnado en el bienestar de Cecilia, integrante de la “comunidad” de 

individuos de nuestro zoológico. 

  Ello porque Cecilia tanto pertenece al patrimonio natural (ley 

22.421) como, en la medida de su relación con la comunidad de humanos, integra 

–en mi opinión- el patrimonio cultural de la comunidad. 

  Por una y otra razón su bienestar atañe al resguardo de un 

patrimonio colectivo.  
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  Asimismo, integra la calidad de vida de la comunidad, hace a su 

equilibrio psicofísico (fallo “Morales, Víctor H. citado) que ese patrimonio sea 

protegido o, lo que es lo mismo, que Cecilia goce de bienestar. 

  Adelanto que decidiré conforme lo propuesto por el Gobierno de 

la Provincia, esto es, en el sentido de trasladar a Cecilia a un destino mejor, fuera 

de nuestro país. 

  No encuentro que esa decisión sea contradictoria con la 

protección del patrimonio natural y cultural y de la calidad de vida de nuestra 

comunidad. 

  Se ha probado que hoy nuestra comunidad no puede proveer a 

Cecilia el bienestar que tanto la parte iniciadora como el Gobierno de la Provincia 

se han manifestado interesados en proteger. 

  En esas particulares circunstancias, el traslado más allá de 

nuestra frontera aparece como el medio idóneo para que quien hoy integra 

“nuestro” patrimonio pueda proseguir su vida en mejores condiciones.  

  El lazo espiritual que vincula a una comunidad con los elementos 

de su patrimonio no depende de la proximidad física sino de la intensidad con la 

que la relación sea vivida y fortalecida a lo largo del tiempo, con independencia de 

la condición dominial del elemento o de la jurisdicción a la que él quede sometido. 

  Así pues, Cecilia podrá seguir siendo integrante de “nuestro” 

patrimonio ambiental si nosotros, como colectividad, así nos lo proponemos. 

  En cuanto a nuestra calidad de vida, estoy convencida de que si 

la comunidad es debidamente informada y educada (art. 41 CN: “las autoridades 

proveerán a la… información y educación ambientales”) acerca de las 

circunstancias que llevan a la solución que adoptaré, experimentará la satisfacción 

de saber que actuando colectivamente como sociedad hemos podido darle a 

Cecilia la vida que merece. 
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  La situación actual de Cecilia nos conmueve.  

  Si atendemos a su bienestar no será Cecilia quien estará en 

deuda con nosotros sino nosotros quienes deberemos agradecerle la oportunidad 

de crecer como colectividad y de sentirnos un poco más humanos. 

  Ahora, dedicaré la atención al tema de la legitimación.  

  El iniciador del proceso invocó la representación de una 

asociación. El Sr. Fiscal de Estado la objetó. 

  La amplitud con la que cabe reconocer legitimación activa en este 

tipo de causas hace que no quepa desconocerla al iniciador, con independencia de 

su invocada condición representativa.  

  La legitimación debe serle reconocida en virtud de la aplicación 

directa o analógica, según el caso, de variadas normas de fondo y procesales, 

según se verá. 

  El actor es “afectado” en el sentido del art. 43 CN.  

  Está legitimado por el art. 1° de la ley 22.421 de protección de la 

fauna, a la que adhirió nuestra Provincia mediante la ley 4602 (conforme fallos 

“Kattan” y “Morales” citados). 

  Es “afectado” en el sentido del art. 30 de la ley 25.675 de Política 

Ambiental Nacional.   

  El mismo art. 30 habilita a “toda persona” a “solicitar, mediante 

acción de amparo, la cesación de actividades generadoras de daño ambiental 

colectivo”. 

  El art. 1712 del Código Civil y Comercial legitima a toda persona 

que “acredite un interés razonable” a “reclamar” mediante la acción consagrada en 

el art. 1711 en procura de impedir la “continuación” de un daño. 
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       El Art. 10 del Código Procesal Penal de nuestra provincia otorga 

legitimación como “querellante particular” a “cualquier persona” en relación con 

delitos que lesionan “intereses difusos.” 

 

       b.- Analizada la legitimación activa, pasaré ahora a señalar los 

fundamentos de la actuación a la que me siento convocada. 

  El Dr. Pablo Nicolás Buompadre, Presidente de la Asociación de 

Funcionarios y Abogados por los Derechos de los Animales, con el patrocinio 

letrado del Dr. Santiago Rauek, peticionan por intermedio de una acción de habeas 

corpus el recupero de libertad de la Chimpancé de nombre “Cecilia” en razón de 

que ésta habría sido arbitraria e ilegalmente privada de su libertad ambulatoria. En 

consecuencia, solicitan el inmediato traslado y reubicación de la chimpancé en el 

Santuario de Chimpancés de Sorocaba, Brasil. 

Ahora bien, en el afán de formular una resolución jurisdiccional 

acorde a la pretensión que se pretende satisfacer, estimo que, previo a todo, 

deviene imperioso vislumbrar si la vía impetrada, esto es, la interposición de la 

acción de Habeas Corpus, art. 43 de la Constitución Nacional, arts. 17, 19, 21 y cc 

de la Constitución Provincial de Mendoza, art. 440 y ss del Código Procesal Penal 

de Mendoza y Ley Nacional 23.098, resulta acorde en orden al tratamiento y 

consecución de los fines esgrimidos. 

  La doctrina, citando al constitucionalista Bidart Campos, tiene dicho 

que la acción de habeas corpus es una garantía urgente y “suprema mediante la 

cual el particular afectado, o aun otra persona por él, acude a la autoridad judicial 

demandando la recuperación de la libertad; si la detención no ha emanado de una 

autoridad competente, o no se ha guardado la debida forma, o carece de causa 

legal”. (FALCON, Enrique M.; “TRATADO DE DERECHO PROCESAL 

CONSTITUCIONAL. TOMO II”, Ed. Rubinzal- Culzoni, Santa Fe, 2010, pág. 531). El 
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habeas corpus es el mecanismo constitucional idóneo para proteger la libertad 

ambulatoria.   

  Esta garantía se encuentra prevista en el art. 18 de la Constitucional 

Nacional en cuanto prevé que “Nadie puede ser…arrestado sino en virtud de orden 

escrita de autoridad competente” y en el art. 43, después de la reforma del año 

1994, en tanto expresa “Cuando el derecho lesionado, restringido, alterado o 

amenazado fuera la libertad física, o en caso de agravamiento ilegítimo en la forma 

o condiciones de detención, o en el de desaparición forzada de personas, la acción 

de hábeas corpus podrá ser interpuesta por el afectado o por cualquiera en su 

favor y el juez resolverá de inmediato, aun durante la vigencia del estadio de sitio”. 

Asimismo, la Constitución de la Provincia de Mendoza establece en su artículo 21 

que: “Toda persona detenida podrá pedir por sí, u otra en su nombre, que se la 

haga comparecer ante el juez más inmediato, y expedido que sea el auto por 

autoridad competente, no podrá ser detenida contra su voluntad, si pasadas las 

veinticuatro horas no se le hubiese notificado por juez igualmente competente, la 

causa de su detención. Todo juez, aunque lo sea de un tribunal colegiado, a quien 

se le hiciera esta petición, o se le reclamase la garantía del art. 19, deberá 

proceder con el término de veinticuatro horas, contadas desde su presentación, 

con cargo auténtico, bajo multa de mil pesos nacionales. Proveída la petición, el 

funcionario que retuviese al detenido o dejase de cumplir dentro del término 

señalado por el juez, el requerimiento de éste, incurrirá en la misma multa, sin 

perjuicio de hacerse efectivo el auto”.  

El artículo 440 del Código Procesal Penal de la Provincia de Mendoza 

prevé que: “Toda persona detenida o incomunicada en violación de los artículos 

17, 19, 21 y correlativos de la Constitución de Mendoza, o que considere inminente 
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su detención arbitraria podrá interponer hábeas corpus para obtener que cese la 

restricción o la amenaza.  

Igual derecho tendrá cualquier otra persona para demandar por el 

afectado, sin necesidad de mandato. 

Cuando el hábeas corpus tuviere como fundamento el 

reagravamiento de las condiciones de prisión impuesta por el órgano judicial 

competente, se procederá de conformidad con la Ley Nacional N° 23.098…”. 

Néstor Pedro Sagués, al estudiar la temática de los derechos 

constitucionales protegidos por el Hábeas Corpus,  expresa que existen dos 

posturas, a saber: “TESIS RESTRICTIVA. Una caracterizada y tradicional doctrina 

argentina sostiene que la ley fundamental, al permitir la acción de hábeas corpus, 

solamente la programa para la protección de la libertad física o corporal, el ius 

movendi et ambulandi del derecho romano, o power of locomotion del derecho 

anglosajón… TESIS AMPLIA. Pero hay que señalar, no obstante, que ciertos 

sectores de la doctrina y la jurisprudencia (seguidos también en el derecho público 

provincial por varias normas), auspiciaron la proyección del hábeas corpus para 

garantizar todos los derechos constitucionales de libertad… LEY 23.098. Esta 

norma vino a modificar en parte el régimen patrocinado por la ley 16.986 de 

amparo, puesto que si bien en el inc. 1 de su art. 3° habilitó el hábeas corpus para 

subsanar toda limitación o amenaza actual de la libertad…, también lo programó 

para reparar la agravación ilegítima de la forma y condiciones en que se cumple la 

privación de la libertad… REFORMA CONSTITUCIONAL DE 1.994. El nuevo art. 43 

de la Const. Nacional entiende que el derecho tutelado es la libertad física, aunque 

siguiendo también los moldes de la ley 23.098, atiende los casos de agravamiento 

ilegítimo en la forma o condiciones de una detención…”  (SAGÜÉS, Néstor, 

DERECHO PROCESAL CONSTITUCIONAL. HÁBEAS CORPUS. Ley 23.098 

Comentada y concordada con la Constitución Nacional y Normas Provinciales. 3° 
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Edición Actualizada y Ampliada. Editorial Astrea de Alfredo y Ricado Depalma. 

Buenos Aires. Año 1.998. Páginas 135/138). 

Completando el criterio adoptado, el doctrinario agrega: “Las notas 

de sumariedad y urgencia que matizan el hábeas corpus no son legalmente 

incompatibles con la consideración y el análisis de todos los elementos de juicio 

necesarios para atender su objeto, y sentenciar. Tal doctrina emerge también de la 

Corte Suprema, al puntualizar que dentro del hábeas corpus deben ventilarse 

todos los hechos y todas las causas, cualesquiera sean, que le sirvan de 

fundamento… En definitiva, concluye la Corte, interpuesto un hábeas corpus se 

debe determinar la existencia o no de un acto u omisión que afecte, sin derecho, a 

la libertad personal; lo que implica realizar los trámites judiciales razonablemente 

aconsejables con aquella finalidad” (Obra citada, página 344/345).- 

Así las cosas, tenemos que para atender al objeto principal de la 

acción de Habeas Corpus, esto es, la libertad corporal y libertad ambulatoria, se 

elevan como características fundamentales del instituto en cuestión la sumariedad, 

que tiende a que en el procedimiento no se ventilen cuestiones de incidencia 

previa, y la urgencia, la que se traduce en el procedimiento previsto para la acción 

de habeas corpus.  

Específicamente, el objeto del habeas corpus consiste en la 

protección de la libertad corporal ilegalmente restringida así como también la 

corrección en las formas o condiciones en que se cumplen las detenciones de una 

persona, ello conforme surge de la normativa señalada en los párrafos que 

anteceden. El habeas corpus está destinado a considerar la violación de un 

derecho o garantía sobre la libertad física de una persona por el acto de una 
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autoridad que ha excedido el marco de su competencia o ha ido más allá de la 

razonabilidad que sus actos deben tener.  

La denuncia de hábeas corpus podrá ser interpuesta por la persona 

que afirme encontrarse ilegítimamente detenida o que se hayan agravado sus 

condiciones de detención o por cualquier persona a su favor, esto es, parientes, 

amigos o cualquier tercero  

El Dr. Buompadre señala que la chimpancé Cecilia se encuentra 

detenida arbitraria e ilegalmente en el zoológico de Mendoza dado que no existió 

orden de autoridad competente que disponga esa detención. 

Disiento de la afirmación del letrado presentante. Es una obligación 

de los operadores jurídicos ubicar los actos jurídicos y administrativos llevados a 

cabo por las autoridades del Estado Provincial en el momento histórico en que se 

sucedieron. Ello sin emitir un juicio de valor moral o reproche sobre aquellos actos. 

El Zoológico de la Provincia de Mendoza fue creado el 18 de mayo de 

1903 mediante la promulgación de la Ley nro. 30 del año 1897. Es decir, las 

autoridades de hace más de un siglo atrás previeron la incorporación de distintas 

especies de animales en los recintos y jaulas del zoológico provincial. Así las cosas, 

fueron reunidas especies de osos, tigres, monos, chimpancés, aves, elefantes, etc., 

en las instalaciones del zoo.  

Sin embargo, no podemos soslayar que, como regla de experiencia 

innegable, las sociedades evolucionan tanto en sus conductas morales, 

pensamientos y valores como así también en sus legislaciones. Hace más de un 

siglo atrás muchos de los derechos individuales que hoy en día se encuentran 

expresamente reconocidos por las constituciones de los distintos países y por los 

Tratados Internacionales de Derechos Humanos eran ignorados y, en algunos 

casos incluso, inadvertidos por la sociedad o, peor aún, denostados como los 

derechos concernientes a la perspectiva de género.  
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En la actualidad podemos ver cómo se ha tomado conciencia de 

situaciones y realidades que, aunque suceden desde hace un tiempo inmemorable, 

antes no eran conocidas ni reconocidas por los actores sociales. Tal sería el caso  

de la violencia de género, del matrimonio igualitario, del derecho igualitario del 

sufragio, etc. Idéntica situación sucede con la conciencia sobre los derechos de los 

animales. 

No puede catalogarse de ilegítimo el acto jurídico llevado a cabo por 

las autoridades de 1897 en la creación del zoológico provincial toda vez que ese 

acto así como la incorporación de la chimpancé Cecilia se realizó en el marco de la 

legislación vigente y con un criterio propio de la época respecto de la exhibición de 

animales de distintas especies. 

Expuestos sucintamente los principios inspiradores de la acción de 

Habeas Corpus debemos resolver si la vía intentada por la parte actora resulta 

correcta.  

       Se trata de una cuestión, como casi siempre sucede, de una textura 

de elementos normativos que conjugados permiten arribar a una definición. 

       Vemos que el Art. 5º del Código Procesal Penal dispone: 

       “Art. 5. Solución del conflicto. Los tribunales deberán resolver el 

conflicto surgido a consecuencia del hecho, de conformidad con los principios 

contenidos en las leyes, en procura de contribuir a restaurar la armonía social 

entre sus protagonistas.” 

       En causas en las que está en juego el derecho colectivo a la 

preservación del patrimonio natural y cultural el juez actúa para “proteger 

efectivamente el interés general” (arg. art. 32 de la ley 25.675). 



 26

       La Corte Suprema de Justicia de la Nación en el conocido caso 

“Mendoza” (contaminación del río Matanza-Riachuelo) dijo respecto de la 

consagración expresa del derecho al medio ambiente en el art. 41 CN que “el 

reconocimiento de status constitucional del derecho al goce de un ambiente sano, 

así como la expresa y típica previsión atinente a la obligación de recomponer el 

daño ambiental no configuran una mera expresión de buenos y deseables 

propósitos para las generaciones del porvenir, supeditados en su eficacia a una 

potestad discrecional de los poderes públicos, federales o provinciales, sino la 

precisa y positiva decisión del constituyente de 1994 de enumerar y jerarquizar 

con rango supremo a un derecho preexistente…” (CSN, 20.06.06, “Mendoza, 

Beatriz Silvia y otros c/Estado Nacional y otros s/daños y perjuicios (daños 

derivados de la contaminación ambiental del Río Matanza-Riachuelo”, Fallos: 

331:1622). 

       En el mismo precedente la Corte dijo que “La mejora o degradación 

del ambiente beneficia o perjudica a toda la población, porque es un bien que 

pertenece a la esfera social y transindividual, y de allí deriva la particular energía 

con que los jueces deben actuar para hacer efectivos estos mandatos 

constitucionales” (considerando 18). 

       Dijo también que en la tutela del bien colectivo ambiental “tiene una 

prioridad absoluta la prevención del daño futuro” y señaló la relevancia de esa 

concepción para la solución del caso, en el que se alegaba que se trataba de 

“actos continuados”. (considerando 18 citado, primer párrafo).  

       En nuestro caso, la situación de hecho denunciada hace imperativo el 

dictado de una resolución judicial que proteja el valor colectivo en juego. 

       La actividad que deteriora o daña el núcleo de valores y bienes 

colectivos comprendido en la amplia noción de ambiente debe cesar cuanto antes. 
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       La Suprema Corte de la Provincia de Buenos Aires dijo que la 

prevención en el terreno ambiental tiene una importancia superior a la que tiene 

otorgada en otros ámbitos, ya que la agresión al medio ambiente se manifiesta en 

hechos que provocan por su mera consumación un deterioro cierto e irreversible, 

de tal modo que permitir su avance y prosecución importa una degradación 

perceptible de la calidad de vida de los seres humanos, por lo que su cesación se 

revela como una medida impostergable (SCBA, 19.05.98, “Almada, Hugo N. c. 

Copetro S.A.”, JA 1999-I-pág.259, voto del Dr. Pettigiani, punto 6). 

       No es posible, por tanto, postergar o negar una decisión de fondo que 

resuelva el conflicto y contribuya a restaurar la armonía social entre sus 

protagonistas (art. 5 CPP citado). 

        

  c.- Para responder sobre la procedencia o no de la vía pretendida por 

la actora, previamente es necesario tratar el gran interrogante y el escollo 

insoslayable por el que ha de transitar la presente resolución: ¿Son los grandes 

simios –orangutanes, bonobos, gorilas y chimpancés- sujetos de derechos no 

humanos? 

Al ingresar en el análisis del punto en cuestión resulta imprescindible 

referirse a la legislación civil actual. El art. 227 reza: “Son cosas muebles las que 

puedan transportarse de un lugar a otro, sea moviéndose por sí mismas, sea que 

sólo se muevan por una fuerza externa, con excepción de las que sean accesorias 

a los inmuebles.”. El precepto reseñado engloba, conforme lo señala la doctrina, 

tres categorías distintas: Las que pueden desplazarse por sí mismas pueden ser 

animales, que se denominan semovientes; o cosas inanimadas que tiene 

incorporados mecanismos de propulsión para ser accionados por el hombres o por 
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máquinas, como los automóviles, que se denominas locomóviles. (RIVERA, Julio 

César; MEDINA, Graciela; “CÓDIGO CIVIL Y COMERCIAL DE LA NACIÓN. 

COMENTADO. TOMO I”, Ed. La Ley, Buenos Aires, 2014, pág. 505) 

La regla tradicional de consideración de los animales como cosa 

mueble, en tanto puedan desplazarse por sí mismas, se mantiene en el nuevo art. 

227 del C.C.C. citado. Sin embargo, a poco de introducirse en el estudio de la 

clasificación de las cosas muebles, se observa que la doctrina nada dice sobre la 

discusión que aquí nos ocupa, dando por hecho que tanto el Estado como los 

particulares pueden tener bajo su dominio- propiedad a los animales dada su 

condición de cosas- semovientes. 

El Código Civil y Comercial recientemente sancionado incorporó en el 

art. 240 los límites al ejercicio de los derechos individuales sobre los bienes y 

estableció “El ejercicio de los derechos individuales sobre los bienes mencionados 

en las Secciones 1° y 2° debe ser compatible con los derechos de incidencia 

colectiva. Debe conformarse a las normas de derecho administrativo nacional y 

local dictadas en el interés público y no debe afectar el funcionamiento ni la 

sustentabilidad de los ecosistemas de la flora, la fauna, la biodiversidad, el agua, 

los valores culturales, el paisaje, entre otros, según los criterios previstos en la ley 

especial.”. Esta norma guarda estricta relación y coherencia con la Ley General de 

Ambiente N° 25675 del año 2002. El artículo relativiza el ejercicio de los derechos 

individuales en función de la protección de los derechos de incidencia colectiva, 

que son aquellos que garantizan a la humanidad una vida digna y sustentable a 

futuro. 

De este modo, no escapa a quien suscribe que desde hace más de 

una década nuestra sociedad ha comenzado un proceso lento de concientización y 

aprendizaje sobre la incidencia que tiene el uso desmedido e ilegítimo de los 

bienes que componen el patrimonio de las personas privadas o públicas por lo que 
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de antaño se viene imponiendo fuertemente la idea de protección y preservación 

del ambiente. 

No obstante el avance, poco se ha preguntado el hombre qué sucede 

con los animales dentro del escenario natural en el que discurre la sociedad de los 

hombres. Menos aún, los operadores jurídicos se han cuestionado, ya 

acercándonos al tema que nos ocupa: ¿Son los animales sujetos de derechos? 

Para Llambías no resulta necesaria la definición de lo que es la 

persona humana dado que si “hay algo que no requiere definición…es el propio ser 

humano”. (RIVERA, Julio César, MEDINA, Graciela,  Op. Citada, pág. 114). Sin 

embargo, disiento del prestigioso autor en tanto la categoría de persona debe 

necesariamente ser definida toda vez que en el ámbito del derecho se identifica el 

concepto de persona con el concepto de sujeto de derecho. Dada esta premisa, se 

sigue que ¿Solo el ser humano puede ser considerado como persona en tanto 

sujeto de derecho? ¿El hombre es el único que posee capacidad de derecho? 

Siguiendo a los grandes pensadores de la filosofía como Aristóteles, 

se ha dicho que el ser humano se diferencia de los animales porque tiene la 

capacidad de relacionarse políticamente, es decir, crear sociedades y organizar la 

vida en ciudades. Es decir, hombres y animales seríamos todos de la misma 

especie, diferenciándonos los primeros por nuestra capacidad política.  

Clasificar a los animales como cosas no resulta un criterio acertado. 

La naturaleza intrínseca de las cosas es ser un objeto inanimado por 

contraposición a un ser viviente. La legislación civil sub-clasifica a los animales 

como semovientes otorgándoles la “única” y “destacada” característica de que esa 

“cosa” (semoviente) se mueve por sí misma. 
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Ahora bien, es una regla de la sana crítica- racional que los animales 

son seres sintientes en tanto les comprenden las emociones básicas. Los expertos 

en la materia coinciden de forma unánime en la proximidad genética que tienen los 

chimpancés con los seres humanos y agregan que estos tienen capacidad de 

razonar, son inteligentes, tienen conciencia de sí mismos, diversidad de culturas, 

expresiones de juegos mentales, manifestaciones de duelo, uso y fabricación de 

herramientas para acceder a los alimentos o resolver problemas sencillos de la vida 

cotidiana, capacidad de abstracción, habilidad para manejar símbolos en la 

comunicación, conciencia para expresar emociones tales como la alegría, 

frustraciones, deseos o engaños, organización planificada para batallas intra-

específica y emboscada de caza, poseen habilidades metacognitivas; poseen 

estatus moral, psíquico y físico; poseen cultura propia, poseen sentimientos de 

afecto (se acarician y se acicalan), son capaces de engañar, usan símbolos para el 

lenguaje humano y utilizan herramientas. (Ver fs. 200/209, 214/234, 235/240) 

Resulta innegable que los grandes simios, entre los que se encuentra 

el chimpancé, son seres sintientes por ello son sujetos de derechos no humanos. 

Tal categorización en nada desnaturaliza el concepto esgrimido por la doctrina. El 

chimpancé no es una cosa, no es un objeto del cual se puede disponer como se 

dispone de un automóvil o un inmueble. Los grandes simios son sujetos de 

derecho con capacidad de derecho e incapaces de hecho, en tanto, se encuentra 

ampliamente corroborado según la prueba producida en el presente caso, que los 

chimpancés alcanzan la capacidad intelectiva de un niño de 4 años. 

Los grandes simios son sujetos de derechos y son titulares de 

aquellos que son inherentes a la calidad de ser sintiente. Esta afirmación pareciera 

estar en contraposición con el derecho positivo vigente. Pero solo es una 

apariencia que se exterioriza en algunos sectores doctrinarios que no advierten la 

clara incoherencia de nuestro ordenamiento jurídico que por un lado sostiene que 
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los animales son cosas para luego protegerlos contra el maltrato animal, legislando 

para ello incluso en el campo penal. Legislar sobre el maltrato animal implica la 

fuerte presunción de que los animales “sienten” ese maltrato y de que ese 

sufrimiento debe ser evitado, y en caso de producido debe ser castigado por la ley 

penal. 

La doctrina nos ilustra respecto a las dos líneas teóricas que justifican 

el reconocimiento  de los derechos de los animales: “En primer término se 

presentan las tesis de corte utilitarista que encuentran su primera formulación en 

el pensamiento de Bentham, quien postula como sujeto moral a todo aquel capaz 

de sentir placer o dolor, y ante la afirmativa eleva a sujetos de derechos a todos 

aquellos que cumplan esta condición, comprendidos entre ellos los individuos del 

reino animal. En la misma línea, Salt por su parte aboga a favor del reconocimiento 

de los derechos de las razas animales inferiores. Este desarrollo teórico culmina 

con la obra de Peter Singer quien define el sufrimiento como característica vital a 

partir de la cual debe atribuirse la condición de sujeto de derecho. Propone un 

criterio “antiespecista”, solicitando un tratamiento igualitario entre todos los 

sujetos de derecho independientemente de su especie…La segunda vertiente 

teórica es la que podemos denominar ecología profunda y da fundamento al 

trabajo de Zaffaroni citado en el fallo de la C.F.C.P. Parte de la base de la hipótesis 

Gaia del Teólogo Leonardo Boff según el cual “La tierra es un organismo vivo, es la 

Pachamama de nuestros indígenas, la Gaía de los cosmólogos contemporáneos. En 

una perspectiva evolucionaria, nosotros, seres humanos, nacidos del humus, 

somos una única realidad compleja. Entre los seres vivos e inertes, entre la 

atmósfera, los océanos, las montañas, la superficie terrestre, la biósfera y la 

antropósfera, rigen interrelaciones. No hay adición de todas esas partes, sino 
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organicidad entre ellas. Esta naturaleza o Pachamama como organismo vivo es 

para esta teoría titular de derecho y consecuentemente persona…”(MUÑIZ, Carlos 

M., “Los animales ante la Ley. De Objetos y Sujetos”, Ed. La Ley, 

AR/DOC/594/2016) 

El autor citado critica ambas posturas por los vacíos legales que 

ambas producen. No obstante, considero que los vacíos legales no resultan 

fundamento razonable y suficiente para no dar el puntapié inicial a la controversia 

de si los animales deben ser considerados cosas o sujetos de derechos. No es una 

declaración dogmática y sobreabundante declarar a los grandes simios como 

sujeto no humano titular de derechos dado que la ley de fondo civil y comercial los 

declara expresamente cosas. No basta con la protección contra el maltrato animal 

y preservación de ellos. La desidia humana en la omisión del estudio y 

profundización sobre la calidad (o no) de sujeto de derecho no humano de los 

grandes simios conforma un comportamiento contrario al concepto de dignidad 

humana, dado que el hombre debe atender a su preservación en la posteridad, la 

que depende primordialmente del ecosistema que la rodea. Y en él, claramente, 

están los grandes simios, con quienes compartimos entre el 94 y el 99% de ADN y 

quienes poseen características análogas al ser humano. 

La dignidad humana es producto de una construcción y no algo 

impuesto y ello en base a la capacidad del hombre de ser racional. Tan así es que, 

por ejemplo, hasta no hace muchos años atrás la homosexualidad era considerada 

una desviación en el orden sexual, discusión que actualmente se encuentra 

ampliamente superada.  

Cabe señalar que en el delito de maltrato animal regulado por la Ley 

nro. 14.346 el bien jurídico protegido es el derecho del animal a no ser objeto de 

la crueldad humana. La interpretación del fin perseguido por el legislador implica 

que el animal no es una cosa, no es un semoviente sino un ser vivo sintiente. La 
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conclusión entonces, no es otra que los animales son sujetos de derecho, que 

poseen derechos fundamentales que no deben ser vulnerados, por cuanto 

detentan habilidades metacognitivas y emociones señaladas en los párrafos que 

anteceden.  

La construcción moral y ética del hombre y su dignidad se 

encuentran en permanente evolución. El reconocimiento del hombre como 

individuo socializado, con aptitud de aprendizaje, lo ha llevado a entender que la 

naturaleza debe ser protegida y los animales no deben ser maltratados, sin 

perjuicio de que esa evolución- aprendizaje venga determinada por la encrucijada 

ambiental en la que se ha visto envuelto en las últimas décadas.  

Al respecto el Dr. Pedro David, en comentario al fallo dictado por la 

Cámara Federal de Casación Penal de la República Argentina, Sala II, expresó 

“Pues bien, nunca el hombre se ha encontrado hasta aquí con una encrucijada 

histórica, donde su forma de vida en las sociedades más avanzadas económica y 

tecnológicamente está destruyendo el planeta, y con ello pone en riesgo su propia 

vida y las aguas, el clima, y la supervivencia de las especies. Por ese motivo, hoy, 

a través de valores de solidaridad y cuidados con la creación, ellos son extendidos, 

de manera imperativa, legislativa y judicialmente, desde el plano internacional y en 

muchos países, a la mejor protección jurídica de aquellas especies como los 

orangutanes y bonobos, y delfines, y otras especies protegidas a las que hay que 

cuidar efectivamente desde las garantías de derechos propias de las personas. No 

en su totalidad de protección, sino en el modo y forma más efectivos de su propio 

cuidado y supervivencia. No se trata de eludir parches de protección circunstancial 

que den la apariencia de protección frente a la dilapidación del planeta que las 

legislaciones nacionales aún toleran, cuando no la fomentan…” (DAVID, Pedro, 
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“NOTA SOBRE EL CASO DE SANDRA, SUJETO DE DERECHO NO HUMANO”, Revista 

El Derecho Penal, El Derecho, ISSN 1667-1805) 

Por ello, en la presente no se intenta igualar a los seres sintientes –

animales- a los seres humanos como así tampoco se intenta elevar a la categoría 

de personas a todos los animales o flora y fauna existente, sino reconocer y 

afirmar que los primates son personas en tanto sujetos de derechos no humanos y 

que ellos poseen un catálogo de derechos fundamentales que debe ser objeto de 

estudio y enumeración por los órganos estatales que correspondan, tarea que 

excede el ámbito jurisdiccional.  

Los animales deben estar munidos de derechos fundamentales y una 

legislación acorde con esos derechos fundamentales que ampare la particular 

situación en la que se encuentran, de acuerdo con el grado evolutivo que la ciencia 

ha determinado que pueden alcanzar. No se trata aquí de otorgarles los derechos 

que poseen los seres humanos sino de aceptar y entender de una buena vez que 

estos entes son seres vivos sintientes, que son sujetos de derechos y que les 

asiste, entre otros, el derecho fundamental a nacer, a vivir, a crecer y morir en el 

medio que les es propio según su especie. No son los animales ni los grandes 

simios objeto de exposición como una obra de arte creada por el hombre.  

No podemos soslayar que un gran sector doctrinario se alza en contra 

del reconocimiento de los animales como sujetos de derecho resultando que, para 

algunos, no se explica cómo sería posible que aquéllos ejerzan sus derechos, en 

tanto que, para otros, los genes humanos serían aquéllos que determinarían la 

calidad de sujeto de derecho (especismo excluyente).  

Entiendo que el primero de los argumentos debe ser rechazado toda 

vez que la incapacidad de derecho no excluye en la actualidad a aquellos seres 

humanos que carecen de la capacidad del lenguaje. Tal es el caso del sordomudo, 

quien no posee la capacidad del lenguaje sonoro y, no obstante, se comunica 
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mediante el lenguaje de señas. Asimismo, podemos incluir dentro de los incapaces 

de derecho que son seres humanos a los oligofrénicos o dementes. No obstante 

que una conducta no le puede ser imputada a un ser humano no implica por ello 

desconocerle su condición de persona, tal es el caso de los recién nacidos. 

Los derechos de los incapaces los ejercen sus representantes legales, 

que en el caso de los animales bien podrían ser representados por ONG, por 

alguno organismo del Estado o por cualquier persona invocando intereses 

colectivos y/o difusos.  

En cuanto a la segunda postura, especismo excluyente, considero 

que los estudios científicos ponen en tela de juicio este argumento en tanto los 

genes humanos y los genes de los grandes simios son compartidos entre el 94 y el 

96%, permitiendo de este modo cuestionarse fuertemente si nuestros genes 

resultan excluyentes y exclusivos.  

El maestro civilista Guillermo Borda señala “…En otras palabras la 

persona no es un producto del derecho, no nace por obra y gracia del Estado; es 

el “hombre de carne y hueso, el que nace, sufre y muere –sobre todo muere- el 

que come y  bebe y juega y duerme y piensa y quiere”. Aun en las “personas 

jurídicas” el destinatario último y verdadero de los derechos y obligaciones es 

siempre el hombre porque el derecho no se da sino entre hombres. Por eso es que 

el derecho, que no crea esas personas, tampoco podría desconocerlas ni menos 

aún crear arbitrariamente otras que no fueran el hombre o las entidades en que él 

desenvuelve sus actividades y sus derechos. No podría, por ejemplo, reconocer el 

carácter de personas a animales o cosas inanimadas” (BORDA, Guillermo A., 

“TRATADO DE DERECHO CIVIL. PARTE GENERAL”, Tomo I, Ed. La Ley, Buenos 

Aires, 2008, pág. 243) 
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Adhiero a la afirmación expuesta por el autor citado ut supra en tanto 

señala que la persona –en tanto ser humano- no nace por obra y gracia del 

derecho o porque el Estado así lo decida. El ser humano es persona, sujeto de 

derecho, dado que es de carne y hueso, nace, sufre y muere, bebe y juega y 

duerme y piensa y quiere.  

La mayoría de los animales y, concretamente, los grandes simios son 

también de carne hueso, nacen, sufren, beben, juegan, duermen, tienen capacidad 

de abstracción, quieren, son gregarios, etc. Así, la categoría de sujeto como centro 

de imputación de normas ( o “sujeto de derecho”) no comprendería únicamente al 

ser humano sino también a los grandes simios –orangutanes, gorilas, bonobos y 

chimpancés. 

Insisto, no se trata entonces de adjudicarles a los grandes simios los 

derechos enumerados en la ley civil y comercial. Tampoco es función de este 

órgano de control crear un catálogo de derechos de los grandes simios. Se trata de 

enmarcar a estos en la categoría de sujetos de derechos no humanos donde 

realmente pertenecen. 

Edgardo I. Saux comentando el ya citado fallo de la Cámara Nacional 

de Casación Penal, citando a Picasso expone: “Y finalmente se pregunta –y lo 

compartimos: Personificar a los animales ¿No es precisamente poner al hombre en 

el centro del mundo y erigirlo en amo de la naturaleza? ¿No es una ilusión 

narcisista? ¿Por qué no pensar en cambio que respetarlos implica dejarlos en paz 

lo más que se pueda y evitar la crueldad innecesaria para con ellos, en vez de 

hacerlos involuntarios actores en el teatro del Derecho Humano? Irrefutable”. (La 

negrilla me pertenece). (SAUX, Edgardo. I, “PERSONIFICACIÓN DE LOS 

ANIMALES. DEBATE NECESARIO SOBRE EL ALCANCE DE CATEGORIAS 

JURÍDICAS”, Ed. La Ley, Tomo La Ley 2016-B, AÑO LXXX N° 64, Buenos Aires, 

2016, pág. 1/5) 
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Este Tribunal se pregunta sí frente al argumento calificado como 

irrefutable por el doctrinario, ¿No es ya el animal acaso un actor involuntario en el 

teatro del derecho humano? El interrogante es respondido inmediatamente por 

cualquier actor social. Los zoológicos son escenarios donde los grandes simios son 

expuestos a las visitas de los seres humanos los que abonan una suma de dinero 

para el acceso a estas instituciones. Los grandes simios nacidos en libertad son 

capturados y vendidos por grandes sumas de dinero, es decir, son un objeto 

involuntario del derecho. En consecuencia, los animales son actores involuntarios 

en el teatro del derecho humano. Reconocer a los grandes simios como sujetos de 

derechos es el mejor acto de inclusión como actores involuntarios en el campo del 

derecho que puede el ser humano realizar, no como ente narcisista sino en razón 

de la dignidad de la persona humana, que se erige como un ser que sabe que 

siente y piensa, y como ser pensante que reacciona y acciona ante este gran 

fenómeno observable y por demás evidente de que los animales no son cosas.  

Posteriormente Saux señala que “…Ese correlato biológico- jurídico, 

indestructible e indefectible, se relaciona con facetas de la condición humana que 

es ajena al mundo animal “no humano”; la libertad y la voluntad. El derecho rige 

conductas, y las conductas son propias de las personas. Los animales se mueven 

por instintos, necesidades o hábitos, peros sus supuestas conductas no son 

judiciables”. 

Este argumento, reitero, pierde fuerza convictiva y lógica en tanto 

algunos seres humanos carecen de voluntad y no por ello se los deja de considerar 

humanos. Más aún, decir que la libertad no es inherente al mundo animal es 

errado en tanto “la privación de la libertad” a la que se somete el animal no viene 

dada por naturaleza, es el hombre quien racionalmente captura, caza y coloca en 
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cautiverio a los animales, pero éstos nacen en libertad y es el hombre quien los 

priva de ella.  

“Es que el hombre tiene una naturaleza que lo pone más allá de su 

naturaleza: es un ser limitado que tiende constantemente a superar sus propios 

límites; es un ser organizado en el tiempo y en el espacio que su conciencia 

intencionada capta y trasciende. Es un ser histórico. Es en la historia que el 

hombre se hace y rehace continuamente. Historia humana, de otra parte, 

entretejida con el mundo. Realización del hombre a través de la transformación del 

mundo. Por esto, los valores deberán ser siempre replanteados, la sociedad debe 

ser en cada momento reformada: búsqueda incesante tras la meta de la liberación, 

de la humanización, del ser más. La condición histórica del hombre hace que la 

educación esté llamada a insertarse en la tarea de conquistar la forma humana 

que se nos presenta siempre más allá de la actual facticidad. El “aprender a ser” 

de la educación será, por esto, un proceso constante de liberación del hombre que 

redundará también en re-creación y transformación del mundo” (DAVID, Pedro, 

obra citada)  

Resulta imprescindible resaltar que la Declaración Universal de los 

Derechos Animales, elaborada en el año 1977 por la UNESCO, y aprobada por la 

Organización de las Naciones Unidas, les reconoce a los animales derechos y, 

específicamente en su artículo nro. 4 prevé: “a) Todo animal perteneciente a una 

especie salvaje, tiene derecho a vivir libre en su propio ambiente natural, 

terrestre, aéreo o acuático y a reproducirse. b) Toda privación de libertad, incluso 

aquella que tenga fines educativos, es contraria a este derecho.”. 

De este modo, en el ámbito internacional, se reconoce expresamente 

que los grandes simios entre otras especies tienen derecho a vivir en libertad. 

El hecho que aquí nos ocupa es que en el Zoológico de la Provincia 

de Mendoza reside la chimpancé Cecilia de 20 años de edad en una jaula de 
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pequeñas dimensiones, donde el sol da en pocas horas del día durante el invierno 

y acecha calor extremo durante el verano. Este Tribunal realizó una inspección 

sorpresiva al zoo de Mendoza y constató que Cecilia se encontraba en un rincón 

del recinto dado que allí –únicamente- daba el sol, que el bebedero ubicado en el 

recinto estaba vacío y Cecilia contaba con unos pocos elementos como pelotas, 

sogas, ruedas de automóvil, etc., para su entretenimiento. Sin embargo, se pudo 

observar la triste y penosa imagen de que en las paredes de la jaula, las que eran 

de cemento, existían dibujos de árboles y arbustos, intentando torpemente imitar 

el habitad natural del simio. Y se dice torpemente no porque el personal del 

zoológico no haya cuidado del animal sino porque escapa a las posibilidades 

financieras y edilicias de esta sociedad, otorgarle a Cecilia un ambiente realmente 

adecuado.  

Dicho esto, surge un nuevo interrogante ¿Es una jaula, aun con 

grandes dimensiones, el lugar adecuado? Y la respuesta negativa brota de forma 

inmediata. Lo adecuado y correcto es que los hombres, con el grado de razón que 

nos asiste, cesemos con el cautiverio de los animales para su exposición y 

entretenimiento de personas, dado que éstos son sujetos de derechos no humanos 

y como tales poseen el derecho inalienable a vivir en su hábitat, a nacer en 

libertad y conservarla.  

Cecilia nació en cautiverio y por ello nos hemos arrogado el derecho 

de disponer de ella y mantenerla en ese cautiverio para su exposición. Sin 

embargo debo destacar que las autoridades de la Provincia de Mendoza han 

reconocido la realidad de que no por ser el hombre un ser inteligente y sentiente –

en tanto sabe que siente- puede inferir sufrimiento a otros seres vivos que carecen 

de esa característica netamente humana (inteligencia sentiente). 
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Las actuales autoridades de la Provincia de Mendoza en su conjunto, 

en una comprometida colaboración con la problemática que nos aqueja, han 

atendido a la imperiosa necesidad de ponerle fin al cautiverio de Cecilia mediante 

su reubicación en el Santuario de Sorocaba y, por tanto, han tomado las acciones 

necesarias para establecer contactos con las autoridades de Brasil y han obtenido 

los certificados necesarios para proceder a su traslado a Sorocaba. 

  En definitiva, aclarado y expuesto el criterio de este Tribunal el que 

ha quedado plasmado en la totalidad de los argumentos vertidos en la presente 

resolución, en tanto los grandes simios son sujetos no humanos de derecho, 

entiendo que corresponde hacer lugar a la petición de Dr. Pablo Buompadre, 

presidente de A.F.A.D.A, con el patrocinio letrado del Dr. Santiago Rauek. 

  Finalmente, corresponde reiterar el interrogante que dio comienzo a 

la presente resolución: ¿Es la acción de habeas corpus la vía procedente? 

Considero que la respuesta ha de ser afirmativa. 

  Dado que ni la regulación procesal de la provincia ni ley nacional 

alguna contemplan específicamente una vía procesal para evaluar la situación de 

animales en estado de encierro en establecimientos zoológicos o de cualquier 

condición de encierro en contrario a las necesidades básicas y al hábitat natural del 

animal de que se trate, considero que la acción de habeas corpus es la vía 

procedente ajustándose la interpretación y la decisión que recaiga a la situación 

específica de un animal privado de sus derechos esenciales en tanto éstos están 

representados  por las necesidades y condiciones esenciales de la existencia del 

animal en cuyo favor se acciona.  

  Así las cosas, la acción de habeas corpus, en el caso que nos ocupa, 

ha de ajustarse estrictamente a preservar el derecho de Cecilia a vivir en un medio 

ambiente y en las condiciones propias de su especie.  

  Por lo tanto; 



 
Tercer Juzgado de Garantías 

PODER JUDICIAL 
MENDOZA 

 
 

EXPTE.  NRO. P-72.254/15 

 

  

41

  RESUELVO: 

  I.- HACER LUGAR A LA ACCIÓN DE HABEAS CORPUS 

interpuesta por el Dr. Pablo Buompadre, Presidente de la Asociación de 

Funcionarios y Abogados por los Derechos de los Animales –A.F.A.D.A., 

con el patrocinio letrado del Dr. Santiago Rauek. 

 

  II.- Declarar a la chimpancé Cecilia, actualmente alojada en 

el zoológico de la Provincia de Mendoza, sujeto de derecho no humano. 

 

  III.- Disponer el traslado del chimpancé Cecilia al Santuario 

de Sorocaba, ubicado en la República del Brasil el que deberá efectuarse 

antes del inicio del otoño, conforme lo acordado por las partes. 

 

  IV.-  Destacar la colaboración de la Magister Mariana Caram, 

Directora del Zoológico, Adm. de Parques y Zoológico, el Arq. Ricardo 

Mariotti, Administrador General, el Lic. Humberto Mingorance, Secretario 

de Ambiente y Ordenamiento Territorial y el Lic. Eduardo Sosa Jefe de 

Gabinete de Secretaría de Ambiente, para la resolución del presente 

caso. 

   

  V.- Solicitar a los integrantes de la Honorable Legislatura de 

la Provincia de Mendoza proveer a las autoridades competentes de las 

herramientas legales necesarias para hacer cesar la grave situación de 

encierro en condiciones inapropiadas de animales del zoológico tales 

como el elefante africano, los elefantes asiáticos, leones, tigres, osos 
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pardos, entre otros, y de todas aquellas especies exóticas que no 

pertenecen al ámbito geográfico y climático de la Provincia de Mendoza.  

   

                            VI.- Recordar las siguientes reflexiones: ““Podemos 

juzgar el corazón de una persona por la forma en que trata a los 

animales” (Immanuel Kant).  “Hasta que no hayas amado a un animal 

una parte de tu alma permanecerá dormida” (Anatole France). “Cuando 

un hombre se apiade de todas las criaturas vivientes, sólo entonces será 

noble.” (Buda). “La grandeza de una nación y su progreso moral puede 

ser juzgada por la forma en que sus animales son tratados.” (Gandhi) 

   

                CUMPLASE. NOTIFIQUESE. REGISTRESE 

 

   

 

Dra. S. Amalia Yornet 

Prosecretaria 

Secretaria Interina 
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Versus 
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Per: Hon. Rajiv Sharma, J. 

  Vide judgment dated 5.12.2016, this Court 

had issued the following mandatory directions to the 

respondents: - 

“1.   Respondent nos. 3 to 7 are directed to evict 

the respondent nos. 8 & 9 from the Government land 

within a period of twelve weeks from today.  

2.  The respondent no.11 i.e. Central Government 

is directed to take final decision on the basis of the 

settlement arrived at between the State of Uttar Pradesh 

and the State of Uttarakhand, regarding the division of 

assets/properties on 02.02.2016, within a period of 

three months from today.  

3.  The Central Government is also directed to 

constitute a Ganga Management Board, under Section 80 

of the Act, and make it functional within a period of three 

months. The Central Government shall also induct State 
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of Uttarakhand as member of the Upper Yamuna Board 

within three months. 

4.  The mining in river bed of Ganga and its 
highest flood plain area is banned forthwith. The District 
Magistrate and Sub-Divisional Magistrate shall be 
personally responsible to implement this direction.” 

2.  In sequel to order dated 6.3.2017, Mr. 

Virendra Sharma, Senior Joint Commissioner, Ministry of 

Water Resource & Ganga Rejuvenation, is present in 

person along with the records.   

3.  The Court has a very meaningful interaction 

with Mr. Virendra Sharma.  He has made a startling 

revelation that despite long correspondence, neither the 

State of U.P. nor the State of Uttarakhand are 

cooperating with the Central Government for the 

constitution of Ganga Management Board.   

4.  According to Section 80(2)(b) of the U.P. Re-

organization Act, 2000 (hereinafter to be referred as ‘the 

Act’), two full time members, one from each of the 

successor States, are to be nominated by the respective 

State Government as Members of the Ganga Management 

Board.  As per Section 80(4)(c) of the Act,  four part- time 

members, two from each of the successor States are to be 

nominated by the respective State Government.  The 

Chairman is to be appointed by the Central Government 

in consultation with the successor States along with two 

representatives.  

5.  Mr. Virendra Sharma, Sr. Joint Commissioner, 

has undertaken that even if there is no cooperation from 

both the State Governments.  The Ganga Management 

Board shall be constituted within a period of eight weeks 
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from today by appointing the Chairman and two 

members by the Central Government.  However, he 

further submits that in case the State Governments 

respond within two weeks from today, the Members shall 

also be appointed as nominated by the successor States 

as per Section 80 of the Act to Ganga Management 

Board.   

6.  As far as direction no.1 in judgment dated 

5.12.2016 is concerned, respondent nos.3 to 7 were 

directed to evict the respondent nos.8 and 9 from the 

Government land within twelve weeks from the date of 

order.  However, Mr. M.C. Pant, Advocate for the 

petitioner, apprises that respondent nos.8 and 9 have not 

been evicted till date.  Consequently, there shall be a 

direction to the District Magistrate, Haridwar to evict the 

respondent nos.8 and 9 from the government land within 

seven days from today, if there is no stay granted by the 

Hon. Apex Court, failing which the District Magistrate, 

Haridwar shall be deemed to be put under suspension for 

not evicting the respondent nos.8 and 9.    

7.  Vide judgment dated 5.12.2016, the Central 

Government was directed to take a final decision on the 

basis of the settlement arrived at between the State of 

U.P. and State of Uttarakhand regarding the division of 

assets/properties on the basis of Memorandum of 

Understanding (MoU) dated 2.2.2016.  Mr. Virendra 

Sharma, however, submits that the MoU arrived at 

between the States of U.P. and Uttarakhand on 2.2.2016 

has not been supplied to the Central Government.   

8.  Accordingly, there shall be a direction to the 

Chief Secretaries of both the States to supply the MoU 
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arrived at on 2.2.2016 to the Central Government within 

72 hours.  Thereafter, the Central Government shall take 

its final decision within 10 weeks.   

9.  The Court shows its serious displeasure about 

the manner in which the State of U.P. and State of 

Uttarakhand have acted in this matter.  It is a sign of 

non-governance.  We need not remind the State 

Governments that they are bound to obey the orders 

passed by the Central Government failing which the 

consequences may ensue under Article 365 of the 

Constitution of India.  Consequently, the Chief 

Secretaries of the State of U.P. and State of Uttarakhand 

are directed to cooperate with the Central Government in 

a right earnest manner for the constitution of Ganga 

Management Board by appointing the Members, failing 

which it shall be open to the Central Government to 

constitute the Ganga Management Board without the 

Members of the successor States, as directed 

hereinabove.  

10.  The extraordinary situation has arisen since 

Rivers Ganga and Yamuna are loosing their very 

existence. This situation requires extraordinary measures 

to be taken to preserve and conserve Rivers Ganga and 

Yamuna.   

11.  Rivers Ganges and Yamuna are worshipped by 

Hindus.  These rivers are very sacred and revered.  The 

Hindus have a deep spiritual connection with Rivers 

Ganges & Yamuna.  According to Hindu beliefs, a dip in 

River Ganga can wash away all the sins.  The Ganga is 

also called ‘Ganga Maa’.  It finds mentioned in ancient 

Hindu scriptures including ‘Rigveda’.  The river Ganga 
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originates from Gaumukh Glacier and River Yamuna 

originates from Yamnotri Glacier.    
 

12.  In 1969 (1) SCC 555 their Lordships of Hon. 

Supreme Court in ‘Yogendra Nath Naskar v. Commission 

of Income-Tax, Calcutta’ have held that a Hindu idol is a 

juristic entity capable of holding property and of being 

taxed through its Shebaits who are entrusted with the 

possession and management of its property.  In 

paragraph no.6, their Lordships have held as under: -  

“6. That the consecrated idol in a Hindu temple is a juridical 
person has been expressly laid down in Manohar Ganesh's 
case, I.L.R. 12 Bom. 247 which Mr. Prannath Saraswati, the 
author of the 'Tagore Lectures on Endowments' rightly enough 
speaks of as one ranking as the leading case on the subject, and 
in which West J., discusses the whole matter with much 
erudition. And in more than one case, the decision of the Judicial 
Committee proceeds on precisely the same footing (Maharanee 
Shibessourec Dehia v. Mothocrapath Acharjo 13 M.I.A. 270 and 
Prosanna Kumari Debya v. Golab Chand Baboo L.R. 2 
IndAp145 Such ascription of legal personality to an idol must 
however be incomplete unless it be linked of human guardians for 
them variously designated in Debya v. Golab Chand Baboo L.R. 2 
IndAp145 the Judicial Committee observed thus : 'It is only in an 
ideal sense that property can be said to belong to an idol and the 
possession and management must in the nature of things be 
entrusted with some person as shebait or manager. It would seem 
to follow that the person so entrusted must be necessity be 
empowered to do whatever may be required for the service of the 
idol and for the benefit and preservation of its property at least to 
as great a degree as the manager of an infant heir'-words which 
seem to be almost on echo of what was said in relation to a church 
in a judgment of the days of Edward I: 'A church is always under 
age and is to be treated as an infant and it is not according to law 
that infants should be disinherited by the negligence of their 
guardians or be barred of an action in case they would complain 
of things wrongfully done by their guardians while they are under 
age' (Pollock and Maitland's 'History of English Law', Volume I, 
483.” 

 
13.  In 1999 (5) SCC 50, their Lordships of Hon. 

Apex Court in the case of “Ram Jankijee Deities & others 

v. State of Bihar & others” have held that Images 

according to Hindu authorities, are of two kinds: the first 

is known as Sayambhu or self-existent or self-revealed, 

while the other is Pratisthita or established. A Sayambhu 
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or self-revealed image is a product of nature and it is 

Anadi or without any beginning and the worshippers 

simply discover its existence and such images do not 

require consecration or Pratistha but a manmade image 

requires consecration. This manmade image may be 

painted on a wall or canvas.  God is Omnipotent and 

Omniscient and its presence is felt not by reason of a 

particular form or image but by reason of the presence of 

the omnipotent: It is formless, it is shapeless and it is for 

the benefit of the worshippers that there is manifestation 

in images of the Supreme Being.  It was further held that 

the deity/idol are the juridical person entitled to hold the 

property. In paragraph nos.14, 16 and 19, their 

Lordships have held as under: - 

“14. Images according to Hindu authorities, are of two kinds: the first is 
known as Sayambhu or self-existent or self-revealed, while the other is 
Pratisthita or established. The Padma Purana says: "the image of Hari 
(God) prepared of stone earth, wood, metal or the like and established 
according to the rites laid down in the Vedas, Smritis and Tantras is 
called the established images...where the self- possessed Vishnu has 
placed himself on earth in stone or wood for the benefit of mankind, that 
is styled the self-revealed." (B.K. Mukherjea -Hindu Law of Religious and 
Charitable Trusts: 5th Edn.) A Sayambhu or self-revealed image is a 
product of nature and it is Anadi or without any beginning and the 
worshippers simply discover its existence and such images do not require 
consecration or Pratistha but a manmade image requires consecration. 
This manmade image may be painted on a wall or canvas. The Salgram 
Shila depicts Narayana being the Lord of the Lords and represents 
Vishnu Bhagwan. It is a Shila - the shalagram form partaking the form of 
Lord of the Lords Narayana and Vishnu. 

16. The observations of the Division Bench has been in our view true to 
the Shastras and we do lend our concurrence to the same. If the people 
believe in the temples' religious efficacy no other requirement exists as 
regards other areas and the learned Judge it seems has completely 
overlooked this aspect of Hindu Shastras - In any event, Hindus have in 
Shastras "Agni" Devta; "Vayu" Devta - these deities are shapeless and 
formless but for every ritual Hindus offer their oblations before the deity. 
The Ahuti to the deity is the ultimate - the learned Single Judge however 
was pleased not to put any reliance thereon. It is not a particular image 
which is a juridical person but it is a particular bent of mind which 
consecrate the image. 

19. God is Omnipotent and Omniscient and its presence is felt not by 
reason of a particular form or image but by reason of the presence of the 
omnipotent: It is formless, it is shapeless and it is for the benefit of the 
worshippers that there is manifestation in images of the Supreme Being. 
'The Supreme Being has no attribute, which consists of pure spirit and 
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which is without a second being, i.e. God is the only Being existing in 
reality, there is no other being in real existence excepting Him - (see in 
this context Golap Chandra Sarkar, Sastri's Hindu Law: 8th Edn.). It is 
the human concept of the Lord of the Lords - it is the human vision of 
the Lord of the Lords: How one sees the deity: how one feels the deity and 
recognises the deity and then establishes the same in the temple upon 
however performance of the consecration ceremony. Shastras do provide 
as to how to consecrate and the usual ceremonies of Sankalpa and 
Utsarga shall have to be performed for proper and effective dedication of 
the property to a deity and in order to be termed as a juristic person. In 
the conception of Debutter, two essential ideas are required to be 
performed: In the first place, the property which is dedicated to the deity 
vests in an ideal sense in the deity itself as a juristic person and in the 
second place, the personality of the idol being linked up with natural 
personality of the shebait, being the manager or being the Dharam karta 
and who is entrusted with the custody of the idol and who is responsible 
otherwise for preservation of the property of the idol. The Deva Pratistha 
Tatwa of Raghunandan and Matsya and Devi Puranas though may not 
be uniform in its description as to how Pratistha or consecration of image 
does take place but it is customary that the image is first carried to the 
Snan Mandap and thereafter the founder utters the Sankalpa Mantra 
and upon completion thereof, the image is given bath with Holy water, 
Ghee, Dahi, Honey and Rose water and thereafter the oblation to the 
sacred fire by which the Pran Pratistha takes place and the eternal spirit 
is infused in that particular idol and the image is then taken to the 
temple itself and the same is thereafter formally dedicated to the deity. A 
simple piece of wood or stone may become the image or idol and divinity 
is attributed to the same. As noticed above, it is formless, shapeless but 
it is the human concept of a particular divine existence which gives it the 
shape, the size and the colour. While it is true that the learned Single 
Judge has quoted some eminent authors but in our view the same does 
not however, lend any assistance to the matter in issue and the 
Principles of Hindu Law seems to have been totally misread by the 
learned Single Judge.” 
 
14.  In AIR 2000 SC 1421, their Lordships of Hon. 

Supreme Court in the case of ‘Shiromani Gurudwara 

Prabandhak Committee, Amritsar v. Shri Som Nath Dass & 

others’ have held that the concept ‘Juristic Person’ arose 

out of necessities in the human development- 

Recognition of an entity as juristic person- is for 

subserving the needs and faith of society.  In paragraph 

nos.11, 13 and 14, their Lordships held as under: - 
 
“11. The very words "Juristic Person" connote recognition of an entity to 
be in law a person which otherwise it is not. In other words, it is not an 
individual natural person but an artificially created person which is to be 
recognised to be in law as such. When a person is ordinarily understood 
to be a natural person, it only means a human person. Essentially, every 
human person is a person. If we trace the history of a "Person" in the 
various countries we find surprisingly it has projected differently at 
different times. In some countries even human beings were not treated to 
be as persons in law. Under the Roman Law a "Slave" was not a person. 
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He had no right to a family. He was treated like an animal or chattel. In 
French Colonies also, before slavery was abolished, the slaves were not 
treated to be legal persons. They were later given recognition as legal 
persons only through a statute. Similarly, in the U.S. the African-
Americans had no legal rights though they were not treated as chattel. 
 
13. With the development of society, 'where an individual's interaction 
fell short, to upsurge social development, co-operation of a larger circle of 
individuals was necessitated. Thus, institutions like corporations and 
companies were created, to help the society in achieving the desired 
result. The very Constitution of State, municipal corporation, company 
etc. are all creations of the law and these "Juristic Persons" arose out of 
necessities in the human development. In other words, they were dressed 
in a cloak to be recognised in law to be a legal unit. 

Corpus Juris Secundum, Vol. LXV, page 40 says: 

Natural person. A natural person is a human being; a man, woman, or 
child, as opposed to a corporation, which has a certain personality 
impressed on it by law and is called an artificial person. In the C.J.S. 
definition 'Person' it is stated that the word "person," in its primary 
sense, means natural person, but that the generally accepted meaning of 
the word as used in law includes natural persons and artificial, 
conventional, or juristic persons. 
Corpus Juris Secundum, Vol. VI, page 778 says: 

Artificial persons. Such as are created and devised by human laws for 
the purposes of society and government, which are called corporations or 
bodies politic. 
Salmond on Jurisprudence, 12th Edn., 305 says: 

A legal person is any subject-matter other than a human being to which 
the law attributes personality. This extension, for good and sufficient 
reasons, of the conception of personality beyond the class of human 
being is one of the most noteworthy feats of the legal imagination.... Legal 
persons, being the arbitrary creations of the law, may be of as many 
kinds as the law pleases. Those which are actually recognised by our 
own system, however, are of comparatively few types. Corporations are 
undoubtedly legal persons, and the better view is that registered trade 
unions and friendly societies are also legal persons though not verbally 
regarded as corporations. ... If, however, we take account of other 
systems than our own, we find that the conception of legal personality is 
not so limited in its application, and that there are several distinct 
varieties, of which three may be selected for special mention... 

1. The first class of legal persons consists of corporations, as already 
defined, namely, those which are constituted by the personification of 
groups or series of individuals. The individuals who thus form the corpus 
of the legal person are termed its members....1 

2. The second class is that in which the corpus, or object selected for 
personification, is not a group or series of persons, but an institution. 
The law may, if it pleases, regard a church or a hospital, or a university, 
or a library, as a person. That is to say, it may attribute personality, not 
to any group of persons connected with the institution, but to the 
institution itself.... 

3. The third kind of legal person is that in which the corpus is some fund 
or estate devoted to special uses - a charitable fund, for example or a 
trust estate... 

Jurisprudence by Paton, 3rd Edn. page 349 and 350 says: 
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It has already been asserted that legal personality is an artificial creation 
of the law. Legal persons are all entities capable of being right-and-duty-
bearing units - all entities recognised by the law as capable of being 
parties to legal relationship. Salmond said: 'So far as legal theory is 
concerned, a person is any being whom the law regards as capable of 
rights and duties... 

...Legal personality may be granted to entities other than individual 
human beings, e.g. a group of human beings, a fund, an idol. Twenty 
men may form a corporation which may sue and be sued in the corporate 
name. An idol may be regarded as a legal persona in itself, or a particular 
fund may be incorporated. It is clear that neither the idol nor the fund 
can carry out the activities incidental to litigation or other activities 
incidental to the carrying on of legal relationships, e.g., the signing of a 
contract: and, of necessity, the law recognises certain human agents as 
representatives of the idol or of the fund. The acts of such agents, 
however (within limits set by the law and when they are acting as such), 
are imputed to the legal persona of the idol and are not the juristic acts 
of the human agents themselves. This is no mere academic distinction, 
for it is the legal persona of the idol that is bound to the legal 
relationships created, not that of the agent. Legal personality then refers 
to the particular device by which the law creates or recognizes units to 
which it ascribes certain powers and capacities." Analytical and 
Historical Jurisprudence, 3rd Edn. At page 357 describes "person"; 

We may, therefore, define a person for the purpose of jurisprudence as 
any entity (not necessarily a human being) to which rights or duties may 
be attributed. 
 
14. Thus, it is well settled and confirmed by the authorities on 
jurisprudence and Courts of various countries that for a bigger thrust of 
socio-political-scientific development evolution of a fictional personality 
to be a juristic person became inevitable. This may be any entity, living 
inanimate, objects or things. It may be a religious institution or any such 
useful unit which may impel the Courts to recognise it. This recognition 
is for subserving the needs and faith of the society. A juristic person, like 
any other natural person is in law also conferred with rights and 
obligations and is dealt with in accordance with law. In other words, the 
entity acts like a natural person but only through a designated person, 
whose acts are processed within the ambit of law. When an idol, was 
recognised as a juristic person, it was known it could not act by itself. As 
in the case of minor a guardian is appointed, so in the case of idol, a 
Shebait or manager is appointed to act on its behalf. In that sense, 
relation between an idol and Shebait is akin to that of a minor and a 
guardian. As a minor cannot express himself, so the idol, but like a 
guardian, the Shebait and manager have limitations under which they 
have to act. Similarly, where there is any endowment for charitable 
purpose it can create institutions like a church hospital, gurudwara etc. 
The entrustment of an endowed fund for a purpose can only be used by 
the person so entrusted for that purpose in as much as he receives it for 
that purpose alone in trust. When the donor endows for an Idol or for a 
mosque or for any institution, it necessitates the creation of a juristic 
person. The law also circumscribes the rights of any person receiving 
such entrustment to use it only for the purpose of such a juristic person. 
The endowment may be given for various purposes, may be for a church, 
idol, gurdwara or such other things that the human faculty may conceive 
of, out of faith and conscience but it gains the status of juristic person 
when it is recognised by the society as such.” 
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15.  In AIR 1972 Allahabad 287, learned Single 

Judge of Allahabad High Court in case of ‘Moorti Shree 

Behari ji v. Prem Dass 7 others’ has held that a deity can 

sue as a pauper.  In paragraph no.6, it was held as 

under: - 
 

“6.  The question then that arises is why a deity who is juristic 
person and can sue or be sued through its Pujari, Shebait or any 
other person interested, cannot sue as a pauper? To my mind when 
an incorporated limited company has been held by this Court 
capable of suing as a pauper, a fortiori it follows that a deity can 
also sue as a pauper. The learned Judge of the court below was in 
error in explaining away the Full Bench decision of this Court in 
the case of AIR 1959 All 540 (FB) (supra) on the observation that It 
related to a joint stock company, hence not applicable. The court 
below thus was in error in rejecting the application of the deity for 
that reason. 

 

16.  With the development of the society where the 

interaction of individuals fell short to upsurge the social 

development, the concept of juristic person was devised and 

created by human laws for the purposes of the society.  A 

juristic person, like any other natural person is in law also 

conferred with rights and obligations and is dealt with in 

accordance with law.  In other words, the entity acts like a 

natural person but only through a designated person, as their 

Lordships have held in the judgments cited hereinabove, that 

for a bigger thrust of socio-political-scientific development, 

evolution of a fictional personality to be a juristic person 

becomes inevitable.  This may be any entity, living inanimate, 

objects or things.  It may be a religious institution or any 

such useful unit which may impel the Courts to recognise it.  

This recognition is for subserving the needs and faith of the 

society.  Corpus Juris Secundum, Vol.6, page 778 explains the 

concept of juristic persons/artificial persons thus: “Artificial 

persons.  Such as are created and devised by human laws for the 

purposes of society and government, which are called 

corporations or bodies politic.” A juristic person can be any 

subject matter other than a human being to which the law 

attributes personality for good and sufficient reasons.  Juristic 
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persons being the arbitrary creations of law, as many kinds of 

juristic persons have been created by law as the society require 

for its development. (See Salmond on Jurisprudence 12th Edition 

Pages 305 and 306).  Thus, to protect the recognition and the 

faith of society, Rivers Ganga and Yamuna are required to be 

declared as the legal persons/living persons.   

17.  All the Hindus have deep Astha in rivers Ganga 

and Yamuna and they collectively connect with these rivers.  

Rivers Ganga and Yamuna are central to the existence of half 

of Indian population and their health and well being.  The 

rivers have provided both physical and spiritual sustenance 

to all of us from time immemorial.  Rivers Ganga and Yamuna 

have spiritual and physical sustenance.  They support and 

assist both the life and natural resources and health and 

well-being of the entire community.  Rivers Ganga and 

Yamuna are breathing, living and sustaining the communities 

from mountains to sea.   

18.  The constitution of Ganga Management Board is 

necessary for the purpose of irrigation, rural and urban water 

supply, hydro power generation, navigation, industries.  

There is utmost expediency to give legal status as a living 

person/legal entity to Rivers Ganga and Yamuna r/w Articles 

48-A and 51A(g) of the Constitution of India.  

19.  Accordingly, while exercising the parens patrie 

jurisdiction, the Rivers Ganga and Yamuna, all their 

tributaries, streams, every natural water flowing with 

flow continuously or intermittently of these rivers, are 

declared as juristic/legal persons/living entities having 

the status of a legal person with all corresponding rights, 

duties and liabilities of a living person in order to 

preserve and conserve river Ganga and Yamuna.  The 

Director NAMAMI Gange, the Chief Secretary of the State 

of Uttarakhand and the Advocate General of the State of 
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Uttarakhand are hereby declared persons in loco parentis 

as the human face to protect, conserve and preserve 

Rivers Ganga and Yamuna and their tributaries. These 

Officers are bound to uphold the status of Rivers Ganges 

and Yamuna and also to promote the health and well 

being of these rivers.  

20.  The Advocate General shall represent at all 

legal proceedings to protect the interest of Rivers Ganges 

and Yamuna.   

21.  The presence of the Secretary, Ministry of 

Water Resources, River Development & Ganga 

Rejuvination is dispensed with. 

22.  Let a copy of this order be sent by the Registry 

to the Chief Secretary of the State of Uttarakhand 

forthwith.   

  

 (Alok Singh, J.)           (Rajiv Sharma, J.) 
 
Rdang 
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